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Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 11.139, DE 21 DE JULHO DE 2022

Declara a revogação, para os fins do disposto no art.
16 da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro
de 1998, de decretos normativos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarada a revogação do:
I - Decreto de 8 de janeiro de 1997, que abre em favor do Ministério do

Planejamento e Orçamento crédito extraordinário no valor de R$ 14.000.000,00, para os
fins que especifica;

II - Decreto de 25 de março de 1997, que abre ao Orçamento da Seguridade
Social da União crédito especial no valor de R$ 191.513.000,00, em favor do Ministério da
Saúde, para os fins que específica;

III - Decreto de 23 de abril de 1997, que abre ao Orçamento da Seguridade
Social da União crédito suplementar no valor de R$ 12.700.000,00, em favor do ministério
da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

IV - Decreto de 30 de abril de 1997, que transfere dotações consignadas ao
Orçamento Fiscal da União, no valor de R$ 11.523.684,00, no âmbito do Ministério da
Educação e do Desporto;

V - Decreto de 14 de maio de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União,
em favor da Secretaria de Assuntos Estratégicos, crédito suplementar no valor de R$
5.079.049,00, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

VI - Decreto de 27 de maio de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor de R$ 15.140.000,00, em favor de Operações Oficiais de
Crédito - Recursos Sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento;

VII - Decreto de 2 de junho de 1997, que transfere dotações consignadas aos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, no valor de R$ 3.337.036,00, no
âmbito do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal;

VIII - Decreto de 4 de junho de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União,
em favor do Ministério dos Transportes, credito suplementar no valor de R$
348.690.000,00, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

IX - Decreto de 4 de junho de 1997, que reabre ao Orçamento Fiscal da União
pelos saldos apurados em 31 de dezembro de 1996, crédito especial no valor de R$
1.070.000,00, aberto pelo Decreto de 20 de dezembro de 1996, em favor da Justiça
Eleitoral;

X - Decreto de 4 de junho de 1997, que reabre ao Orçamento Fiscal da União,
em favor do Ministério dos Transportes, pelos saldos apurados em 31 de dezembro de
1996, o crédito especial aberto pelo Decreto de 23 de dezembro de 1996;

XI - Decreto de 16 de junho de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor de R$ 4.000.000,00, em favor da Justiça Eleitoral, para
reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

XII - Decreto de 16 de junho de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor de R$ 440.648.764,00, em favor de Operações Oficiais de
Crédito - Recursos Sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento;

XIII - Decreto de 19 de junho de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União,
em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$ 13.098.680,00,
para o reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XIV - Decreto de 26 de junho de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor de R$ 5.000.000,00, em favor do Ministério da Administração
Federal e Reforma do Estado, para reforço de dotação consignada no vigente
orçamento;

XV - Decreto de 26 de junho de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União,
em favor do Ministério da Ciência e Tecnologia, crédito suplementar no valor de R$
700.000,00, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

XVI - Decreto de 26 de junho de 1997, que reabre ao Orçamento Fiscal da
União, pelos saldos apurados em 31 de dezembro de 1996, crédito especial no valor de R$
177.284.807,00, aberto pelo Decreto de 20 de dezembro de 1996, em favor da Presidência
da República;

XVII - Decreto de 14 de julho de 1997, que reabre ao Orçamento Fiscal da
União, pelos saldos apurados em 31 de dezembro de 1996, créditos especiais no valor
global de R$ 102.495.932,00, abertos pelos Decretos de 20 e 24 de dezembro de 1996, em

favor do Ministério da Aeronáutica, do Estado-Maior das Forças Armadas e do Ministério
da Justiça, para os fins que específica;

XVIII - Decreto de 16 de julho de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor de R$ 3.000.000,00, em favor do Ministério das Relações
Exteriores, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XIX - Decreto de 16 de julho de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor de R$ 15.502.983,00, em favor da Secretaria de Assuntos
Estratégicos, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XX - Decreto de 16 de julho de 1997, que abre ao orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor de R$ 4.500.000.00,00, em favor do Ministério da Cultura,
para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

XXI - Decreto de 16 de julho de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 1.613.591,00, em
favor da Presidência da República, do Ministério das Relações Exteriores e do Ministério da
Justiça, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XXII - Decreto de 16 de julho de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor total de R$ 53.098.208,00, em
favor do Ministério da Educação e do Desporto e do Ministério da Saúde, para reforço de
dotações consignadas nos vigentes orçamentos;

XXIII - Decreto de 16 de julho de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Ciência e Tecnologia, do Ministério
dos Transportes e do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia
Legal, crédito suplementar no valor global de R$ 49.307.217,00, para o reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

XXIV - Decreto de 17 de julho de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor de R$ 3.357.728,00, em favor do Ministério de Minas e
Energia, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XXV - Decreto de 17 de julho de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 205.396.345,00, em
favor dos Ministérios do Exército, da Aeronáutica e da Justiça, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

XXVI - Decreto de 22 de julho de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor global de R$ 3.878.991,00, em favor da Presidência da
República, do Ministério da Aeronáutica e do Ministério da Justiça, para reforço de
dotações consignadas no vigente orçamento;

XXVII - Decreto de 23 de julho de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor de R$ 17.195.917,00, em favor do Ministério da Justiça, para
reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XXVIII - Decreto de 23 de julho de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor global de R$ 111.707.072,00, em favor dos Ministérios
da Aeronáutica e da Marinha, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

XXIX - Decreto de 23 de julho de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor global de R$ 49.381.202,00, em favor do Estado-Maior da
Forças Armadas e do Ministério da Marinha, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

XXX - Decreto de 4 de agosto de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor de R$ 8.225.000,00, em favor do Ministério da Indústria, do
Comércio e do Turismo, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XXXI - Decreto de 4 de agosto de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor de R$ 87.448.046,00, em favor do Ministério das
Comunicações, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XXXII - Decreto de 4 de agosto de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, crédito especial
no valor de R$ 33.862.500,00, para os fins que especifica;

XXXIII - Decreto de 4 de agosto de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$
270.000,00, para o reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

XXXIV - Decreto de 4 de agosto de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 18.725.446,00, em
favor dos Ministérios da Previdência e Assistência Social, da Saúde, do Trabalho e da
Cultura, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XXXV - Decreto de 4 de agosto de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 66.241.616,00, em
favor do Ministério da Educação e do Desporto, do Ministério da Saúde, do Ministério do
Trabalho e do Ministério da Cultura, para reforço de dotações consignadas nos vigentes
orçamentos;

XXXVI - Decreto de 7 de agosto de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor global de R$ 78.148.600,00 em favor de diversos
órgãos, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XXXVII - Decreto de 7 de agosto de 1997, que transfere dotações consignadas
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, no valor de R$ 310.803.659,00, no
âmbito do Ministério da Educação e do Desporto;

XXXVIII - Decreto de 13 de agosto de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União credito suplementar no valor de R$ 10.417.594,00, em favor do Gabinete do
Ministro Extraordinário de Política Fundiária, para reforço de dotação consignada do
vigente orçamento;

XXXIX - Decreto de 13 de agosto de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$
31.200.000,00, para o reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XL - Decreto de 13 de agosto de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 91.924.795,00, em favor da
Câmara dos Deputados, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XLI - Decreto de 13 de agosto de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 13.729.163,00, em
favor do Ministério Público da União e de diversos órgãos do Poder Judiciário, para reforço
de dotações consignadas no vigente orçamento;

XLII - Decreto de 14 de agosto de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério
da Fazenda, crédito extraordinário no valor de R$ 61.000. 000,00;

XLIII - Decreto de 21 de agosto de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 11.500.000,00, em favor do Ministério da
Aeronáutica, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XLIV - Decreto de 21 de agosto de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia
Legal, crédito suplementar no valor de R$ 4.598.285,00, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;
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LUIZ EDUARDO RAMOS BAPTISTA PEREIRA
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral

ALEXANDRE MIRANDA MACHADO
Coordenador de Editoração e Publicação de Jornais Oficiais

VALDECI MEDEIROS
Coordenador-Geral de Publicação e Divulgação

HELDO FERNANDO DE SOUZA
Diretor-Geral da Imprensa Nacional

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Presidente da República

XLV - Decreto de 21 de agosto de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar
no valor de R$ 39.496.032,00, para o reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

XLVI - Decreto de 26 de agosto de 1997, que reabre ao Orçamento Fiscal da
União, pela parcela do saldo apurado em 31 de dezembro de 1996, crédito especial no
valor de R$ 1.500.000.000,00, aberto pelo Decreto de 16 de outubro de 1996, em favor de
Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios;

XLVII - Decreto de 12 de setembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 59.796.750,00, em favor do
Ministério do Trabalho, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XLVIII - Decreto de 12 de setembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 2.107.516,00, em favor do Ministério da
Fazenda, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XLIX - Decreto de 12 de setembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 35.422.544,00, em favor do Ministério das
Comunicações, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

L - Decreto de 12 de setembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 8.638.050,00, em favor do Ministério das
Comunicações, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

LI - Decreto de 12 de setembro de 1997, que abre ao Orçamento da Seguridade
Social da União crédito suplementar no valor de R$ 21.919.826,00, em favor do Ministério
da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

LII - Decreto de 18 de setembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 12.129.000,00, em favor do Ministério da
Ciência e Tecnologia, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

LIII - Decreto de 19 de setembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 1.274.648,00, em favor do Ministério da Cultura,
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

LIV - Decreto de 19 de setembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 3.860.000,00, em favor de Operações Oficiais de
Crédito - Recursos Sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento;

LV - Decreto de 19 de setembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 450.000,00, em favor do Ministério da Cultura,
para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

LVI - Decreto de 19 de setembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 6.765.945,00, em favor de Encargos Financeiros
da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento;

LVII - Decreto de 19 de setembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor de Operações Oficiais de Crédito - Recursos Sob Supervisão do Ministério
da Fazenda, crédito suplementar no valor de R$ 621.948.858,00, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

LVIII - Decreto de 19 de setembro de 1997, que reabre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, pelos saldos apurados em 31
de dezembro de 1996, o crédito especial aberto pelo Decreto de 25 de outubro de 1996;

LIX - Decreto de 22 de setembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor do Ministério dos Transportes, do Ministério de
Minas e Energia e do Ministério da Ciência e Tecnologia, crédito suplementar no valor
global de R$ 105.373.700,00, para os fins que especifica;

LX - Decreto de 23 de setembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 6.500.000,00, em favor do Ministério Público da
União, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

LXI - Decreto de 23 de setembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor da Justiça Eleitoral, crédito suplementar no valor de R$ 3.115.162,00, para
reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

LXII - Decreto de 23 de setembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos Sob Supervisão do Ministério
da Fazenda e Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios - Recursos Sob
Supervisão do Ministério da Fazenda, crédito especial no valor de R$ 104.240.000.000,00,
para os fins que especifica;

LXIII - Decreto de 1º de outubro de 1997 que abre ao Orçamento da Seguridade
Social da União, crédito suplementar no valor de R$ 303.969,00, em favor do Ministério da
Administração Federal e Reforma do Estado, para reforço de dotação, consignada no
vigente orçamento;

LXIV - Decreto de 1º de outubro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União, crédito suplementar no valor de R$ 45.897.000,00, em favor
do Ministério do Planejamento e Orçamento, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

LXV - Decreto de 1º de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito especial no valor de R$ 401.492,00, em favor do Estado-Maior das Forças
Armadas, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

LXVI - Decreto de 1º de outubro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 206.488.830,00, em
favor do Ministério da Justiça e do Tribunal de Contas da União, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

LXVII - Decreto de 6 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 7.999.000,00, em favor do
Ministério da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

LXVIII - Decreto de 6 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 17.115.000,00, em favor do Ministério da
Marinha, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

LXIX - Decreto de 6 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 243.000,00, em favor da Presidência da
República, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

LXX - Decreto de 6 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento da Seguridade
Social da União crédito suplementar no valor de R$ 13.661.845,00, em favor do Ministério
da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

LXXI - Decreto de 6 de outubro de 1997, que reabre ao Orçamento Fiscal da
União, pelo saldo apurado em 31 de dezembro de 1996, crédito especial no valor de R$
837.000,00, aberto pelo Decreto de 24 de dezembro de 1996, em favor do Ministério do
Planejamento e Orçamento;

LXXII - Decreto de 10 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 221.640,00, em favor do Ministério do
Planejamento e Orçamento, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

LXXIII - Decreto de 10 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, crédito suplementar no valor de R$ 2.303.241,00, em favor do Ministério da
Indústria, do Comércio e do Turismo, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

LXXIV - Decreto de 10 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério da Ciência e Tecnologia, do Ministério dos Transportes e do
Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, crédito especial
no valor global de R$ 10.623.202,00, para reforço de dotações de consignadas no vigente
orçamento;

LXXV - Decreto de 10 de outubro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito especial no valor de R$ 331.118,00, em favor do
Ministério da Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

LXXVI - Decreto de 10 de outubro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 10.872.009,00, em favor
da Justiça Federal, para reforço de dotações consignadas nos vigentes orçamentos;

LXXVII - Decreto de 10 de outubro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 221.162.205,00, em
favor da Câmara dos Deputados, para reforço de dotações consignadas nos vigentes
orçamentos;

LXXVIII - Decreto de 10 de outubro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 44.434.211,00,
em favor do Ministério da Educação e do Desporto, do Ministério de Previdência e
Assistência Social, do Ministério do Trabalho e do Ministério da Cultura, para reforço de
dotações consignadas no vigente orçamento;

LXXIX - Decreto de 10 de outubro de 1997, que reabre ao Orçamento Fiscal da
União, pelo saldo apurado em 31 de dezembro de 1996, crédito especial no valor de R$
1.206.000,00, aberto pelo Decreto de 24 de dezembro de 1996, em favor do Ministério da
Indústria, do Comércio e do Turismo;

LXXX - Decreto de 14 de outubro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 91.027.000,00, em
favor de diversos Órgãos do Poder Judiciário, para reforço de dotações consignadas nos
vigentes orçamentos;

LXXXI - Decreto de 17 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União, crédito suplementar no valor de R$ 335.998,00, em favor do
Ministério do Planejamento e Orçamento, para reforço de dotações consignadas no
vigente Orçamento;

LXXXII - Decreto de 17 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento de
Investimento, em favor das empresas Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS e Petrobrás
Internacional S.A. - BRASPETRO, crédito suplementar no valor de R$ 89.896.665,00, para os
fins que especifica;

LXXXIII - Decreto de 17 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 22.997.764,00, em favor de Transferências a
Estados, Distrito Federal e Municípios - Recursos sob Supervisão do Ministério de Minas e
Energia, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

LXXXIV - Decreto de 17 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 77.355.000,00, em favor de Operações Oficiais
de Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento;

LXXXV - Decreto de 17 de outubro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 19.044.537.00,
em favor do Senado Federal, da Presidência da República, do Ministério da Aeronáutica, do
Ministério do Exército e do Ministério da Marinha, para reforço de dotações consignadas
nos vigentes orçamentos;

LXXXVI - Decreto de 23 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 1.461.364,00, em favor do
Ministério da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

LXXXVII - Decreto de 23 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 39.353.151,00, em favor de Encargos Financeiros
da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento;

LXXXVIII - Decreto de 23 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 134.997,00, em favor de Encargos Financeiros da
União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento;

LXXXIX - Decreto de 23 de outubro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 45.228.246,00,
em favor da Presidência República, do Ministério do Exército, do Ministério da Justiça, do
Ministério da Marinha e da Câmara dos Deputados, para reforço de dotações consignadas
no vigente orçamento;

XC - Decreto de 23 de outubro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 6.090.900,00, em
favor do Ministério da Ciência e Tecnologia, do Ministério de Minas e Energia, e do
Ministério das Comunicações, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

XCI - Decreto de 24 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 40.908.750,00, em favor do Ministério da
Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XCII - Decreto de 29 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 12.698.540,00, em favor do Ministério da
Indústria, do Comércio e do Turismo, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

XCIII - Decreto de 29 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 158.382.553,00, em favor de Encargos
Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de
dotação consignada no vigente orçamento;

XCIV - Decreto de 29 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 539.644.392,00, em favor de Encargos
Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de
dotação consignada no vigente orçamento;
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XCV - Decreto de 29 de outubro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 13.764.518,00, em
favor do Ministério Público da União e de diversos órgãos do Poder Judiciário, para reforço
de dotações consignadas no vigente orçamento;

XCVI - Decreto de 29 de outubro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 2.845.696,00, em
favor do Ministério da Agricultura e do Abastecimento e do Gabinete do Ministro
Extraordinário de Política Fundiária, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

XCVII - Decreto de 29 de outubro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 35.424.189,00,
em favor do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, do Ministério da Indústria, do
Comércio e do Turismo e do Gabinete do Ministro Extraordinário de Política Fundiária,
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XCVIII - Decreto de 30 de outubro de 1997, que abre ao orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 120.000.000,00, em favor
do Ministério Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

XCIX - Decreto de 30 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 30.300.000,00, em favor do Ministério da
Ciência e Tecnologia, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

C - Decreto de 30 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor total de R$ 34.897.162,00, em favor do Ministério da
Educação e do Desporto e do Ministério da Cultura, para reforço de dotações consignadas
no vigente orçamento;

CI - Decreto de 30 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor global de R$ 69.875.823,00, em favor da Presidência da
República, do Ministério da Aeronáutica e do Ministério da Marinha, para reforço de
dotações consignadas no vigente orçamento;

CII - Decreto de 30 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$
8.517.392,00, para o reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CIII - Decreto de 30 de outubro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 13.727.849,00, em
favor do Ministério da Ciência e Tecnologia, do Ministério de Minas e Energia e do
Ministério das Comunicações, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CIV - Decreto de 30 de outubro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 205.377.800,00, em
favor de diversas unidades orçamentárias, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CV - Decreto de 30 de outubro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor total de R$ 101.121.017,00, em
favor do Ministério da Educação e do Desporto, do Ministério da Cultura e do Gabinete do
Ministro Extraordinário dos Esportes para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CVI - Decreto de 30 de outubro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor de diversas Unidades Orçamentárias, crédito
suplementar no valor global de R$ 64.414.988,00, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CVII - Decreto de 30 de outubro de 1997, que transfere dotações consignadas
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, no valor de R$ 375.423,00, no
âmbito do Ministério da Educação e do Desporto;

CVIII - Decreto de 5 de novembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 158.922.608,00, em
favor do Ministério da Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CIX - Decreto de 7 de novembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 127.960.389,00, em favor
do Ministério da Fazenda, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CX - Decreto de 14 de novembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 1.500.000,00, em favor do
Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXI - Decreto de 14 de novembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 19.405.435,00,
em favor do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, do Ministério da Indústria, do
Comércio e do Turismo e do Gabinete do Ministro Extraordinário de Política Fundiária,
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXII - Decreto de 17 de novembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 350.000.000,00, em favor
do Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXIII - Decreto de 17 de novembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 106.390.000,00, em favor de Operações Oficiais
de Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento;

CXIV - Decreto de 17 de novembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 120.000.000,00, em favor de Encargos
Financeiros da União, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXV - Decreto de 17 de novembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 7.000.000,00, em favor de operações Oficiais de
Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento;

CXVI - Decreto de 17 de novembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, crédito suplementar no valor global de R$ 9.927.688,00, em favor do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento e do Gabinete do Ministro Extraordinário de Política
Fundiária, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXVII - Decreto de 17 de novembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito
suplementar no valor de R$ 67.151.037,00, para o reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CXVIII - Decreto de 18 de novembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 140.000,00, em favor do Ministério de Minas e
Energia, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CXIX - Decreto de 18 de novembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 108.561.710,00, em
favor do Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento e Orçamento, para
reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXX - Decreto de 18 de novembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 54.959.967,00,
em favor do Ministério da Fazenda, do Ministério do Planejamento e Orçamento e de
Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CXXI - Decreto de 18 de novembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 82.274.417,00,
em favor de diversos Órgãos dos Poderes Legislativo e Executivo, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CXXII - Decreto de 18 de novembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor total de R$ 43.408.599.00,
em favor do Ministério da Educação e do Desporto e do Ministério da Cultura, para reforço
de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXXIII - Decreto de 19 de novembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 77.366.053,00, em favor do
Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXXIV - Decreto de 19 de novembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia
Legal, crédito suplementar no valor de R$ 1.261.889,00 para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CXXV - Decreto de 28 de novembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 3.444.494,00, em favor do
Ministério da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CXXVI - Decreto de 28 de novembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito especial no valor de R$ 500.600,00, em favor da Justiça Eleitoral e da Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CXXVII - Decreto de 28 de novembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 47.184.067,00, em favor do Ministério da
Educação e do Desporto, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CXXVIII - Decreto de 1º de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério da Justiça, crédito especial no valor de R$ 2.600.000,00,
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXXIX - Decreto de 1º de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$
4.120.720,00, para o reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXXX - Decreto de 5 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 1.100.000,00, em favor do
Ministério do Trabalho, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXXXI - Decreto de 5 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 17.634.662,00, em favor do
Ministério da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CXXXII - Decreto de 5 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito Suplementar, no valor de R$ 8.100.000,00, em favor do
Ministério do Trabalho, para reforço dotações consignadas no vigente orçamento;

CXXXIII - Decreto de 5 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério de Minas e Energia, crédito suplementar no valor de R$
26.897.396,00, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXXXIV - Decreto de 5 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamentos Fiscal da
União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia
Legal, crédito suplementar no valor de R$ 1.365.588,00 para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento;

CXXXV - Decreto de 5 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 14.161.896,00,
em favor de diversos Órgãos do Poder Judiciário, para reforço de dotações consignadas nos
vigentes orçamentos;

CXXXVI - Decreto de 5 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos
Hídricos e da Amazônia Legal, crédito suplementar no valor de R$ 22.379.196,00, para
reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXXXVII - Decreto de 5 de dezembro de 1997, que abre Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério da Justiça, crédito suplementar no valor de R$ 610.234,00,
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXXXVIII - Decreto de 5 de dezembro de 1997, que transfere dotações
consignadas ao Orçamento da Seguridade Social, destinadas à Escola de Enfermagem de
Manaus, unidade organizacional descentralizada da Fundação Nacional de Saúde, do
Ministério da Saúde, para a Fundação Universidade do Amazonas, do Ministério da
Educação e do Desporto, no valor de R$ 1.914.898,00;

CXXXIX - Decreto de 8 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 909.888.000,00,
em favor do Ministério Público da União e dos diversos Órgãos do Poder Judiciário, para
reforço de dotações consignadas nos vigentes orçamentos;

CXL - Decreto de 8 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor de diversos órgãos dos Poderes Legislativo e
Executivo, crédito suplementar no valor de R$ 955.767.787,00, para os fins que
específica;

CXLI - Decreto de 10 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 3.000.000,00, em favor do
Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, para reforço de dotação consignada no
vigente orçamento;

CXLII - Decreto de 10 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 596.191.368,00, em favor
do Ministério da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CXLIII - Decreto de 10 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 9.058.533,00, em favor do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CXLIV - Decreto de 10 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 36.452.229.00, em favor do Gabinete do
Ministro Extraordinário de Política Fundiária, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CXLV - Decreto de 10 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 10.731.000,00,
em favor do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo e de Transferências a
Estados, Distrito Federal e Municípios, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CXLVI - Decreto de 10 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, em favor de diversos órgãos, crédito suplementar no
valor global de R$ 18.912.789,00, para reforço de dotações consignadas nos vigentes
orçamentos;

CXLVII - Decreto de 10 de dezembro de 1997, que altera os Anexos I e II do
Decreto de 30 de outubro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da União crédito
suplementar no valor total de R$ 34.897.162,00, em favor do Ministério da Educação e do
Desporto e do Ministério da Cultura, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento.

CXLVIII - Decreto de 11 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 261.238.140,00, em favor do Ministério do
Planejamento e Orçamento, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CXLIX - Decreto de 12 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios - Recursos sob
Supervisão do Ministério da Fazenda, crédito suplementar no valor de R$ 300.000.000,00,
para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CL - Decreto de 16 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 5.065.331,00, em favor do
Gabinete do Ministro Extraordinário dos Esportes, para reforço de dotações consignadas
no vigente orçamento;

CLI - Decreto de 17 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 38.719.912,00, em favor do
Ministério da Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CLII - Decreto de 17 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 241.165,00, em favor do Ministério da Educação
e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CLIII - Decreto de 17 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 810.306,00, em favor do
Ministério da Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CLIV - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 1.950.000,00, em favor do
Ministério da Saúde, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CLV - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 12.175.000,00, em favor do
Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;
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CLVI - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito especial no valor global de R$ 1.336.000,00, em favor da Justiça Eleitoral e
da Justiça do Trabalho, para reforço de dotações consignadas no vigente Orçamento;

CLVII - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 1.120.873,00, em favor da Presidência da
República, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CLVIII - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 138.360,00, em favor do Ministério do
Planejamento e Orçamento, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CLIX - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 181.844,00, em favor do Ministério da Educação
e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CLX - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 954.666,00, em favor do Ministério do
Planejamento e Orçamento, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CLXI - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor global de R$ 22.820.574,00, em favor do Ministério da
Justiça e do Tribunal de Contas da União, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CLXII - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 2.995.895.365,00, em favor de Encargos
Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de
dotação consignada no vigente orçamento;

CLXIII - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, crédito especial no valor de R$ 12.400.000.00, em favor do Ministério da Justiça,
para os fins que especifica;

CLXIV - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, crédito especial no valor de R$ 25.000.000,00, em favor do Ministério do
Planejamento e Orçamento, para os fins que especifica;

CLXV - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério
da Fazenda, crédito especial no valor de R$ 159.600,00, para os fins que especifica;

CLXVI - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério das Comunicações, crédito suplementar no valor de R$
104.235.950,00, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CLXVII - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$
1.900.000,00, para o reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CLXVIII - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 14.845.161,00, em
favor do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CLXIX - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 30.652.145,00, em
favor do Ministério do Exército, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CLXX - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 26.686.195,00,
em favor do Ministério da Ciência e Tecnologia e do Ministério de Minas e Energia, para
reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CLXXI - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 32.156.092,00,
em favor da Presidência da República, da Câmara dos Deputados, do Ministério da Justiça
e do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CLXXII - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 36.226.927,00,
em favor do Ministério da Justiça, do Tribunal de Contas da União, do Senado Federal, da
Câmara dos Deputados, do Ministério da Marinha, do Ministério da Aeronáutica, da
Presidência da República e do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CLXXIII - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, crédito especial no valor global de R$ 30.994.788,00, em
favor do Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento e Orçamento, para os fins
que especifica;

CLXXIV - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, crédito suplementar no valor global de R$ 13.343.500,00,
em favor da Presidência da República, do Ministério da Aeronáutica, do Ministério do
Exército e do Ministério da Justiça, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CLXXV - Decreto de 19 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, crédito suplementar no valor global de R$ 72.200.891,00,
em favor do Ministério da Fazenda, do Ministério do Planejamento e Orçamento e de
Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CLXXVI - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 1.084.133,00, em favor do
Ministério da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CLXXVII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 150.000.000,00, em favor
do Ministério do Planejamento e Orçamento, para reforço de dotação consignada no
vigente orçamento;

CLXXVIII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 2.239.612,00, em favor do
Ministério do Planejamento e Orçamento, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CLXXIX - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 3.381.000,00, em favor do
Ministério da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CLXXX - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 5.080.000,00, em favor do
Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CLXXXI - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 548.708.059,00, em favor
do Ministério da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CLXXXII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 6.620.000,00, em favor do
Ministério da Saúde, para reforço de dotações no vigente orçamento;

CLXXXIII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 7.000.000,00, em favor do
Ministério da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotação consignada no
vigente orçamento;

CLXXXIV - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 84.396.535,00, em favor do
Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CLXXXV - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 900.000,00, em favor do
Ministério da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotação consignada no
vigente orçamento;

CLXXXVI - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 933.227.391,00, em favor
do Ministério da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CLXXXVII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito especial no valor de R$ 100.200.000,00, em favor do Ministério da
Fazenda, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CLXXXVIII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito especial no valor de R$ 5.316.000,00, em favor da Presidência da
República, para os fins que especifica;

CLXXXIX - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 18.309.930,00, em favor do Ministério da
Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXC - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 2.442.484.00, em favor do Ministério da
Fazenda, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CXCI - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 83.072.622,00, em favor do Ministério da
Educação e do Desporto, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CXCII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor global de R$ 20.579.700,00, em favor do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento e do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo,
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXCIII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, crédito especial no valor de R$ 4.407.770.00, em favor do Ministério da Agricultura
e do Abastecimento e do Ministério da Fazenda, para os fins que especifica;

CXCIV - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, crédito suplementar no valor de R$ 27.500.000,00, em favor do Ministério da
Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CXCV - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, crédito suplementar no valor de R$ 6.117.890,00, em favor do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, para reforço de dotação consignada no vigente
orçamento;

CXCVI - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, crédito suplementar no valor de R$ 753.745.000,00, em favor do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CXCVII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério
da Fazenda, crédito especial no valor de R$ 11.781.934,00, para os fins que especifica;

CXCVIII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos Sob Supervisão do
Ministério da Fazenda, crédito especial no valor de R$ 40.023.300,00, para os fins que
especifica;

CXCIX - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério
da Fazenda, crédito suplementar no valor de R$ 35.358.083,00, para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento;

CC - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor de Operações Oficiais de Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério
da Fazenda, crédito suplementar no valor de R$ 320.000.000,00, para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento;

CCI - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério da Fazenda, crédito especial no valor de R$ 2.410.520,00,
para os fins que especifica;

CCII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério dos Transportes e do Ministério do Meio Ambiente, dos
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, crédito especial no valor global de R$
26.430,942,00, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCIII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito especial no valor de R$
116.592.648,00, para o reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCIV - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito especial no valor de R$
6.600.000,00, para o reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCV - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$
2.500,000,00, para o reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCVI - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito especial no valor global de R$ 7.352.031,00, em
favor do Ministério da Educação e do Desporto e do Ministério da Cultura, para reforço de
dotações consignadas no vigente orçamento;

CCVII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 5.522.592,00, em
favor do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CCVIII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 62.451.290,00, em
favor do Ministério da Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CCIX - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 66.500.000,00, em favor
do Ministério da Fazenda, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCX - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 125.446.182,00,
em favor do Ministério da Cultura e do Ministério da Educação e do Desporto, para reforço
de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCXI - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 22.396.323,00,
em favor de diversos Órgãos do Poder Judiciário, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CCXII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 266.063.703,00,
em favor do Ministério da Saúde e do Ministério do Trabalho, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CCXIII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 36.948.625,00,
em favor do Senado Federal e do Ministério da Administração Federal e Reforma do
Estado, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCXIV - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre aos orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 40.820.514,00,
em favor do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, do Ministério da lndústria, do
Comércio e do Turismo e do Gabinete do Ministro Extraordinário de Política Fundiária,
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCXV - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 5.484.299,00
(cinco milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil, duzentos e noventa e nove reais), em
favor da Presidência da República e do Ministério das Relações Exteriores, para reforço de
dotações consignadas no vigente orçamento;
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CCXVI - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 66.193.159,00,
em favor de diversos Órgãos, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CCXVII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, crédito suplementar no valor global de R$ 9.984.866,00,
em favor do Ministério da Agricultura e do Abastecimento e do Ministério da Indústria, do
Comércio e do Turismo, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCXVIII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, em favor da Justiça Eleitoral, do Ministério da Educação
e do Desporto e do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia
Legal, crédito suplementar no valor global de R$ 211.070.699,00, para reforço de dotações
consignadas aos vigentes orçamentos;

CCXIX - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Ciência e Tecnologia, do
Ministério de Minas e Energia e do Ministério das Comunicações, crédito suplementar no
valor global de R$ 29.693.096,00, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CCXX - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito
suplementar no valor de R$ 25.126.464,00, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CCXXI - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito
suplementar no valor de R$ 41.357.623,00, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CCXXII - Decreto de 23 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 4.935.000,00, em favor do
Ministério da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CCXXIII - Decreto de 24 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Agricultura e do
Abastecimento, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento e Orçamento,
crédito suplementar no valor de R$ 163.737.638,00, para os fins que especifica;

CCXXIV - Decreto de 24 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério Público da União e de diversos
órgãos do Poder Judiciário, crédito suplementar no valor global de R$ 30.297.451,00, para
reforço de dotações consignadas nos vigentes orçamentos;

CCXXV - Decreto de 30 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 208.000.000,00, em favor
do Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCXXVI - Decreto de 30 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 5.000.000,00, em favor do
Gabinete do Ministro Extraordinário dos Esportes, para reforço de dotações consignadas
no vigente orçamento;

CCXXVII - Decreto de 30 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União créditos adicionais no montante de R$ 1.598.023.00, em favor
do Ministério da Previdência e Assistência Social, para os fins que especifica;

CCXXVIII - Decreto de 30 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 2.500.000,00, em favor da Justiça do
Trabalho, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCXXIX - Decreto de 30 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 3.900.000,00, em favor do Ministério do
Planejamento e Orçamento, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCXXX - Decreto de 30 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da
Amazônia Legal, crédito suplementar no valor de R$ 68.083.217,00, para reforço de
dotações consignadas no vigente orçamento;

CCXXXI - Decreto de 30 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento fiscal
da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$
33.623.035,00, para o reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCXXXII - Decreto de 30 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União crédito especial no valor global de R$
18.788.488,00, em favor do Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento e
Orçamento, para os fins que especifica;

CCXXXIII - Decreto de 30 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor total de R$
24.984.807,00, em favor do Ministério da Educação e do Desporto, do Ministério da
Cultura e do Gabinete do Ministro Extraordinário dos Esportes, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CCXXXIV - Decreto de 30 de dezembro de 1997, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito
suplementar no valor de R$ 64.113.596,00, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CCXXXV - Decreto de 30 de dezembro de 1997, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 63.000.000,00, em favor
do Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCXXXVI - Decreto nº 2.450, de 30 de dezembro de 1997;
CCXXXVII - Decreto de 14 de janeiro de 1998, que reabre o Orçamento Fiscal

da União, em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos Sob Supervisão do
Ministério da Fazenda, parte de crédito especial aberto pelo Decreto de 23 de setembro
de 1997;

CCXXXVIII - Decreto de 11 de fevereiro de 1998, que modifica as fontes de
recursos aprovadas na Lei Orçamentária de 1998, no que concerne ao Fundo Especial de
Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização e a Encargos
Financeiros da União - Recursos Sob Supervisão do Ministério da Fazenda;

CCXXXIX - Decreto de 13 de março de 1998, que reabre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos Sob Supervisão do
Ministério da Fazenda, crédito especial, no valor de R$ 11.781.934,00, aberto por Decreto
de 23 de dezembro de 1997;

CCXL - Decreto de 13 de março de 1998, que reabre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério da Fazenda, parte do crédito especial aberto pelo Decreto
de 23 de dezembro de 1997;

CCXLI - Decreto de 13 de março de 1998, que reabre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério da Fazenda, parte do crédito especial aberto por Decreto
de 23 de dezembro de 1997;

CCXLII - Decreto de 13 de março de 1998, que promove a modificação das
fontes de recursos, no que concerne à unidade orçamentária Encargos Financeiros da
União - Recursos Sob Supervisão do Ministério da Fazenda;

CCXLIII - Decreto de 13 de março de 1998, que reabre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério dos Transportes, pelos saldos apurados em 31 de dezembro
de 1997, os créditos especiais abertos pelos Decretos de 23 de dezembro de 1997;

CCXLIV - Decreto de 18 de março de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União, em favor do Ministério do Planejamento e Orçamento, crédito
extraordinário no valor de R$ 4.400.000.00, para os fins que especifica;

CCXLV - Decreto de 23 de março de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$
6.000.000,00, para reforço de dotação, consignada no vigente orçamento;

CCXLVI - Decreto de 2 de abril de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério da Justiça, crédito suplementar no valor de R$
54.926.158,00, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCXLVII - Decreto de 8 de abril de 1998, que abre ao Orçamento da Seguridade
Social da União, em favor do Ministério do Planejamento e Orçamento, crédito
extraordinário no valor de R$ 2.500.000,00, para os fins que especifica;

CCXLVIII - Decreto de 13 de abril de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 143.335.523,00, em favor
do Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCXLIX - Decreto de 16 de abril de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor global de R$ 200.547.000,00, em favor dos Ministérios
do Exército e da Aeronáutica, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CCL - Decreto de 16 de abril de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da União,
em favor do Ministério de Minas e Energia, crédito especial no valor de R$ 58.905.272,00,
para os fins que especifica;

CCLI - Decreto de 16 de abril de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor do Ministério de Minas e Energia, crédito
suplementar no valor de R$ 64.784.121,00, para os fins que especifica;

CCLII - Decreto de 16 de abril de 1998, que reabre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor da Presidência da República, parte dos saldos de crédito especial aberto
por Decreto de 23 de dezembro de 1997;

CCLIII - Decreto de 16 de abril de 1998, que reabre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério do Planejamento e Orçamento, parte de crédito especial
aberto por Decreto de 30 de dezembro de 1997;

CCLIV - Decreto de 27 de abril de 1998, que abre ao Orçamento da Seguridade
Social da União crédito suplementar no valor de R$ 67.890.000,00, em favor do Ministério
do Planejamento e Orçamento, para reforço de dotação consignada no vigente
orçamento;

CCLV - Decreto de 27 de abril de 1998, que reabre ao Orçamento Fiscal da
União, pelos saldos apurados em 31 de dezembro de 1997, crédito especial no valor de
R$ 1.305.248,00, aberto por Decreto de 19 de dezembro de 1997, em favor da Justiça
Eleitoral e da Justiça do Trabalho;

CCLVI - Decreto de 27 de abril de 1998, que reabre ao Orçamento Fiscal da
União, pelos saldos apurados em 31 de dezembro de 1997, crédito especial no valor de
R$ 347.431,00, aberto por Decreto de 28 de novembro de 1997, em favor da Justiça
Eleitoral e da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios;

CCLVII - Decreto de 7 de maio de 1998, que abre ao Orçamento da Seguridade
Social da União crédito suplementar no valor de R$ 1.156.549,00, em favor do Ministério
do Planejamento e Orçamento, para reforço de dotação consignada no vigente
orçamento;

CCLVIII - Decreto de 27 de maio de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 4.208.086,00, em favor do
Ministério do Planejamento e Orçamento, para reforço de dotação consignada no vigente
orçamento;

CCLIX - Decreto de 27 de maio de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério das Relações Exteriores, crédito suplementar no valor de R$
870.000,00, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCLX - Decreto de 27 de maio de 1998, que reabre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União, em favor do Ministério do Planejamento e Orçamento,
parte do crédito especial aberto por Decreto de 30 de dezembro de 1997;

CCLXI - Decreto de 28 de maio de 1998, que abre ao Orçamento da Seguridade
Social da União crédito suplementar no valor de R$ 169.000.000,00, em favor do
Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCLXII - Decreto de 28 de maio de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 20.000.000,00, em favor
do Ministério do Planejamento e Orçamento, para reforço de dotação consignada no
vigente orçamento;

CCLXIII - Decreto de 28 de maio de 1998, que modifica fontes de recursos de
dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 1998, no que concerne ao Ministério do
Planejamento e Orçamento;

CCLXIV - Decreto de 28 de maio de 1998, que reabre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Estado-Maior das Forças Armadas, parte de crédito especial, aberto
por Decreto de 1º de outubro de 1997;

CCLXV - Decreto de 28 de maio de 1998, que reabre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério da Justiça, créditos especiais no valor global de R$
4.400.000,00, abertos por Decretos de 1º e 19 de dezembro de 1997;

CCLXVI - Decreto de 3 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor global de R$ 6.856.524,00, em favor da Presidência da
República, do Ministério da Justiça e do Ministério da Marinha, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CCLXVII - Decreto de 3 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério das Relações Exteriores, crédito suplementar no valor de R$
6.200.000,00, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCLXVIII - Decreto de 5 de junho de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios do Planejamento e Orçamento,
da Agricultura e do Abastecimento, e do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da
Amazônia Legal, crédito extraordinário no valor de R$ 824.000.000,00, para os fins que
especifica;

CCLXIX - Decreto de 8 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 11.654.957,00, em favor de Operações Oficiais
de Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento;

CCLXX - Decreto de 8 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 66.486.000,00, em favor do Ministério da
Fazenda, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCLXXI - Decreto de 8 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério
da Fazenda, crédito suplementar no valor de R$ 45.305.756,00, para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento;

CCLXXII - Decreto de 9 de junho de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 19.159.181,00, em
favor de diversos Órgãos dos Poderes Legislativo e Executivo, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CCLXXIII - Decreto de 10 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 5.336.393,00, em favor do Ministério da Ciência
e Tecnologia, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCLXXIV - Decreto de 15 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, crédito suplementar no valor de R$ 231.759.259,00, em favor do Ministério da
Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCLXXV - Decreto de 19 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 23.300.000,00, em favor da Justiça Eleitoral,
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCLXXVI - Decreto de 19 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 26.000.000,00, em favor do Gabinete do
Ministro Extraordinário de Política Fundiária, para reforço de dotação consignada no
vigente orçamento;

CCLXXVII - Decreto de 19 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 643.350,00, em favor do Ministério de Minas
e Energia, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCLXXVIII - Decreto de 24 de junho de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 24.700.000,00, em favor
do Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCLXXIX - Decreto de 24 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito especial no valor de R$ 5.003.898,00, em favor do Ministério da Educação
e do Desporto, para os fins que especifica;

CCLXXX - Decreto de 24 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 6.000.000,00, em favor do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CCLXXXI - Decreto de 24 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União credito suplementar no valor de R$ 61.945.635,00, em favor do Ministério da
Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCLXXXII - Decreto de 24 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor global de R$ 418.182.939,00, em favor da Presidência
da República e do Ministério da Marinha, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;
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CCLXXXIII - Decreto de 24 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$
379.693.703,00, para o reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCLXXXIV - Decreto de 24 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal de
União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia
Legal, crédito suplementar no valor de R$ 52.658.033,00, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CCLXXXV - Decreto de 24 de junho de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 65.954.823,00, em
favor do Ministério do Trabalho, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CCLXXXVI - Decreto de 24 de junho de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Educação e do Desporto,
crédito suplementar no valor de R$ 500.000.000,00, para reforço de dotações consignadas
no vigente orçamento;

CCLXXXVII - Decreto de 25 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 1.032.226,00, em favor do Ministério do
Planejamento e Orçamento, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCLXXXVIII - Decreto de 25 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 1.175.823,00, em favor do Ministério da
Fazenda, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCLXXXIX - Decreto de 25 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 1.390.803,00, em favor do Ministério do
Planejamento e Orçamento, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCXC - Decreto de 25 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 4.000.000,00, em favor do Ministério do
Planejamento e Orçamento, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCXCI - Decreto de 25 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério
da Fazenda, crédito suplementar no valor de R$ 13.806.058,00, para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento;

CCXCII - Decreto de 25 de junho de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 251.444.444,00,
em favor da Presidência da República e dos Ministérios da Aeronáutica, do Exército e da
Marinha, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCXCIII - Decreto de 25 de junho de 1998, que modifica fontes de recursos de
dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 1998, no que concerne ao Ministério da
Agricultura e do Abastecimento;

CCXCIV - Decreto de 25 de junho de 1998, que modifica fontes de recursos de
dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 1998, no que concerne ao Ministério do
Planejamento e Orçamento;

CCXCV - Decreto de 26 de junho de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 80.463.000,00, em favor
do Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCXCVI - Decreto de 26 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 7.398.354,00, em favor do Ministério da
Fazenda e de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, para reforço de
dotações consignadas no vigente orçamento;

CCXCVII - Decreto de 26 de junho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor de Operações Oficiais de Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério
da Fazenda, crédito especial no valor de R$ 847.495.130,00, para os fins que
especifica;

CCXCVIII - Decreto de 30 de junho de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 3.417.720,00, em
favor dos Ministérios da Saúde e do Trabalho, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CCXCIX - Decreto de 1º de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 9.500.000,00, em favor do Ministério da
Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCC - Decreto de 2 de julho de 1998, que abre ao Orçamento da Seguridade
Social da União crédito suplementar no valor de R$ 20.048.458,00, em favor do Ministério
da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CCCI - Decreto de 2 de julho de 1998, que abre ao Orçamento da Seguridade
Social da União crédito suplementar no valor de R$ 3.562.700,00, em favor do Ministério
da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotação consignada no vigente
orçamento;

CCCII - Decreto de 2 de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor de R$ 520.950,00, em favor do Ministério da Justiça, para
reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCCIII - Decreto de 2 de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor de R$ 761.250,00, em favor do Ministério da Justiça, para
reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCCIV - Decreto de 2 de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da União
crédito suplementar no valor global de R$ 1.756.000,00, em favor da Presidência da
República e do Ministério da Justiça, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CCCV - Decreto de 14 de julho de 1998, que abre ao Orçamento da Seguridade
Social da União crédito suplementar no valor de R$ 415.079.117,00, em favor do
Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCVI - Decreto de 14 de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 20.032.740,00, em favor da Justiça Fe d e r a l ,
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCVII - Decreto de 14 de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor global de R$ 9.534.740,00, em favor do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento e do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo,
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCVIII - Decreto de 14 de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério
da Fazenda, crédito especial no valor de R$ 9.242.311,00, para os fins que especifica;

CCCIX - Decreto de 14 de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$
1.216.338,00, para o reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCX - Decreto de 16 de julho de 1998, que abre ao Orçamento de
Investimento, em favor da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária -
INFRAERO, crédito suplementar no valor de R$ 1.922,740,00, para os fins que
especifica;

CCCXI - Decreto de 17 de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 65.000.000,00, em favor da Justiça Eleitoral,
para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCCXII - Decreto de 21 de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia
Legal, crédito suplementar no valor de R$ 4.662.648,00, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CCCXIII - Decreto de 21 de julho de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 789.150,00, em favor do
Ministério da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotação consignada no
vigente orçamento;

CCCXIV - Decreto de 21 de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 17.739.800,00, em favor do Ministério da
Ciência e Tecnologia, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCXV - Decreto de 21 de julho de 1998, que modifica fontes de recursos de
dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 1998, no que concerne ao Ministério da
Fa z e n d a ;

CCCXVI - Decreto de 22 de julho de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União, em favor da Presidência da República, do Ministério da
Marinha e do Senado Federal, crédito suplementar no valor global de R$ 52.496.315,00,
para os fins que especifica;

CCCXVII - Decreto de 23 de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 400.000,00, em favor do Ministério do
Planejamento e Orçamento, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCCXVIII - Decreto de 23 de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 517.484.344,00, em favor de Operações Oficiais
de Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento;

CCCXIX - Decreto de 23 de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor de Operações Oficiais de Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério
da Fazenda, crédito especial no valor de R$ 5.000.000,00, para os fins que especifica;

CCCXX - Decreto de 23 de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia
Legal, crédito especial no valor de R$ 9.869.046,00, para os fins que especifica;

CCCXXI - Decreto de 27 de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 9.000.000,00, em favor do Ministério da Justiça,
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCXXII - Decreto de 29 de julho de 1998, que altera o Anexo I do Decreto de
5 de junho de 1998, que abriu aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em
favor dos Ministérios do Planejamento e Orçamento, da Agricultura e do Abastecimento,
e do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, crédito extraordinário
no valor de R$ 824.000.000,00;

CCCXXIII - Decreto de 30 de julho de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 52.897.090,00, em favor do Ministério da
Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCXXIV - Decreto de 3 de agosto de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, crédito suplementar no valor de R$24.000.000,00, em favor do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, para reforço de dotação consignada no vigente
orçamento;

CCCXXV - Decreto de 3 de agosto de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 8.135.035,00, em
favor de diversos órgãos do Poder Judiciário, para reforço de dotações consignadas nos
vigentes orçamentos;

CCCXXVI - Decreto de 14 de agosto de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$1.100.000,00, em favor do Ministério da Ciência
e Tecnologia, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCXXVII - Decreto de 14 de agosto de 1998, que abre ao orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério da Fazenda, crédito suplementar no valor de R$
2.351.646,00, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCCXXVIII - Decreto de 24 de agosto de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 5.076.530,00, em favor do
Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCXXIX - Decreto de 24 de agosto de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$921.000,00, em favor do
Ministério da Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CCCXXX - Decreto de 24 de agosto de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 6.000.000,00, em favor do Ministério da
Indústria, do Comércio e do Turismo, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CCCXXXI - Decreto de 26 de agosto de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União, em favor do Ministério do Planejamento e Orçamento, crédito
extraordinário no valor de R$ 7.556.000,00, para os fins que especifica;

CCCXXXII - Decreto de 27 de agosto de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor global de R$ 39.885.360,00, em favor da Presidência
da República e dos Ministérios da Aeronáutica e da Marinha, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CCCXXXIII - Decreto de 31 de agosto de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 3.000.000,00, em favor da Justiça Eleitoral,
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCXXXIV - Decreto de 1º de setembro de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no calor de R$ 690.024,00 em favor do
Ministério da Saúde, para reforço de dotação consignada no orçamento;

CCCXXXV - Decreto de 1º de setembro de 1998, que transfere dotações
consignadas ao Orçamento da Seguridade Social da União, destinadas ao Departamento
de Informática do Sistema Único de Saúde - DATASUS, da Fundação Nacional de Saúde,
para o Fundo Nacional de Saúde-FNS, no âmbito do Ministério da Saúde, no valor de R$
29.444.037,00;

CCCXXXVI - Decreto de 2 de setembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recurso Hídricos e da Amazônia
Legal, crédito extraordinário no valor de R$ 15.500.000,00, para os fins que especifica;

CCCXXXVII - Decreto de 11 de setembro de 1998, que abre ao Orçamento
Fiscal da União, em favor de Refinanciamento da Divida Pública Mobiliária Federal -
Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, crédito extraordinário no valor de
R$68.383.840.000,00, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCCXXXVIII - Decreto de 14 de setembro de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 65.000,00, em favor do
Ministério da Educação e do Desporto, para reforço de dotação consignada no vigente
orçamento;

CCCXXXIX - Decreto de 14 de setembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da
Amazônia Legal, crédito suplementar no valor de R$ 8.910.000,00, para reforço de
dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCXL - Decreto de 14 de setembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$
7.170.000,00, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento, e dá outras
providências;

CCCXLI - Decreto de 14 de setembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 6.355.500,00,
em favor do Ministério da Educação e do Desporto e do Ministério da Cultura, para
reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCXLII - Decreto de 14 de setembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito
suplementar no valor de R$ 9.929.937,00, para o reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CCCXLIII - Decreto de 29 de setembro de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 35.729.962,00, em favor
do Ministério da Educação e do Desporto, para reforço de dotação consignada no vigente
orçamento;

CCCXLIV - Decreto de 29 de setembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 149.466.725,00, em favor do Ministério da
Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCXLV - Decreto de 29 de setembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 77.377.724,00, em
favor da Presidência da República, do Ministério do Exército, do Ministério da Justiça e do
Ministério da Marinha, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCXLVI - Decreto de 29 de setembro de 1998 que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 50.849.446,00,
em favor de diversos Órgãos do Poder Executivo, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CCCXLVII - Decreto de 8 de outubro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 1.116.000,00, em favor do Ministério da Ciência
e Tecnologia, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCXLVIII - Decreto de 8 de outubro de 1998, que modifica fontes de recursos
de dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 1998, no que concerne ao Ministério de
Minas e Energia;
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CCCXLIX - Decreto de 20 de outubro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 43.635.872,00, em favor de Encargos
Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de
dotação consignada no vigente orçamento;

CCCL - Decreto de 20 de outubro de 1998, que modifica as fontes de recursos
de dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 1998, no que concerne a diversos Órgãos
do Poder Executivo Federal;

CCCLI - Decreto de 20 de outubro de 1998, que modifica fontes de recursos de
dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 1998, no que concerne a Encargos Financeiros
da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda;

CCCLII - Decreto de 22 de outubro de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 600.000,00, em favor do
Ministério do Planejamento e Orçamento, para reforço de dotação consignada no vigente
orçamento;

CCCLIII - Decreto de 22 de outubro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, crédito suplementar no valor global de R$ 17.062.621,00, em favor da Justiça
Federal e dos Ministérios Público da União, da Ciência e Tecnologia, de Minas e Energia,
dos Transportes e do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, para
reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCLIV - Decreto de 22 de outubro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$
1.121.742.223,00, em favor de diversos Órgãos dos Poderes Judiciário e Executivo, para
reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCLV - Decreto de 11 de novembro de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 551.532,00, em favor do
Ministério da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CCCLVI - Decreto de 11 de novembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 52.760.100,00,
em favor da Câmara dos Deputados, da Presidência da República, do Ministério da
Marinha e do Ministério da Justiça, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CCCLVII - Decreto de 11 de novembro de 1998, que modifica fontes de
recursos de dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 1998, no que concerne ao
Ministério da Ciência e Tecnologia;

CCCLVIII - Decreto de 11 de novembro de 1998, que modifica fontes de
recursos de dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 1998, no que concerne ao
Ministério das Relações Exteriores;

CCCLIX - Decreto de 12 de novembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor global de R$ 2.772.709,00, em favor dos
Ministérios do Trabalho e da Educação e do Desporto, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CCCLX - Decreto de 25 de novembro de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 42.773.697,00, em favor
do Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento, e dá
outras providências;

CCCLXI - Decreto de 25 de novembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 2.000,000,00, em favor do Ministério da
Justiça, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCCLXII - Decreto de 25 de novembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 500.000,00, em favor do Ministério da
Justiça, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCCLXIII - Decreto de 25 de novembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$
228.788.852,00, para o reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCLXIV - Decreto de 25 de novembro de 1998, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$
1.418.017,00, em favor dos Ministérios da Cultura, do Trabalho e da Educação e do
Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCLXV - Decreto de 25 de novembro de 1998, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$
1.962.749,00, em favor dos Ministérios da Cultura e da Educação e do Desporto, para
reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCLXVI - Decreto de 25 de novembro de 1998, que modifica fontes de
recursos de dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 1998, no que concerne ao
Ministério da Educação e do Desporto;

CCCLXVII - Decreto de 26 de novembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 375.605,00, em favor do Ministério da
Fazenda, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCCLXVIII - Decreto de 26 de novembro de 1998, que abre ao Orçamento
Fiscal da União crédito suplementar no valor de R$ 849.007,00, em favor do Ministério da
Cultura, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCLXIX - Decreto de 26 de novembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$
53.550.000,00, para o reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCLXX - Decreto de 26 de novembro de 1998, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 2.205.060,00,
em favor do Ministério da Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas
no vigente orçamento;

CCCLXXI - Decreto de 26 de novembro de 1998, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$
15.235.589,00, em favor de diversos órgãos do Poder Judiciário, para reforço de dotações
consignadas nos vigentes orçamentos;

CCCLXXII - Decreto de 26 de novembro de 1998, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de
R$30.062.235,00, em favor de diversos Órgãos dos Poderes Legislativo e Executivo, para
reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCLXXIII - Decreto de 26 de novembro de 1998, que modifica fontes de
recursos de dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 1998, no que concerne ao
Ministério da Justiça;

CCCLXXIV - Decreto de 26 de novembro de 1998, que abre ao Orçamento
Fiscal da União crédito especial no valor de R$ 307.000,00, em favor da Justiça do
Trabalho, para os fins que especifica;

CCCLXXV - Decreto de 1º de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$
1.788.418.958,00, em favor de diversos órgãos dos Poderes Judiciário, Legislativo,
Executivo e do Ministério Público da União, para reforço de dotações consignadas nos
vigentes orçamentos;

CCCLXXVI - Decreto de 7 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 153.065.321,00 em favor
do Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCLXXVII - Decreto de 7 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 2.256.154,00,
em favor do Ministério do Planejamento e Orçamento, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CCCLXXVIII - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 77.507.735,00, em favor
do Ministério da Saúde, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCLXXIX - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor R$ 343.172.335,00, em favor do
Ministério da Previdência e Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CCCLXXX - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União, crédito especial no valor de R$ 600.000,00 em favor do
Ministério do Planejamento e Orçamento, para os fins que especifica;

CCCLXXXI - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Previdência e Assistência Social,
crédito suplementar no valor de R$ 294.175.000,00, para reforço de dotações consignadas
no vigente orçamento;

CCCLXXXII - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 1.302.325,00, em favor do Ministério da
Fazenda e Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, para reforço de
dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCLXXXIII - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 12.831.869,00, em favor do Ministério da
Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCLXXXIV - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento
Fiscal da União crédito suplementar no valor de R$ 16.697.018,00, em favor de
Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios - Recursos sob Supervisão do
Ministério de Minas e Energia, para reforço de dotação consignada no vigente
orçamento;

CCCLXXXV - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 237.475,00, em favor do Ministério do
Planejamento e Orçamento, para reforço de dotação consignada no vigente orçamento;

CCCLXXXVI - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento
Fiscal da União crédito suplementar no valor de R$ 4.643.727,00, em favor do Ministério
do Planejamento e Orçamento, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CCCLXXXVII - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento
Fiscal da União crédito suplementar no valor global de R$ 7.687.068,00, em favor do
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, do Ministério da Indústria, do Comércio e
do Turismo e do Gabinete do Ministro Extraordinário de Política Fundiária, para reforço de
dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCLXXXVIII - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento
Fiscal da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito especial no valor de R$
13.883.438,00, para os fins que especifica;

CCCLXXXIX - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 2.958.937,00,
em favor do Ministério da Cultura, para reforço de dotações consignadas no vigente
Orçamento;

CCCXC - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$
129.155.712,00, em favor de diversos órgãos dos Poderes Judiciário e Executivo, para
reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCXCI - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 21.256.425,00,
em favor dos Ministérios da Cultura, da Educação e do Desporto e da Previdência e
Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCXCII - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 5.598.345,00,
em favor do Ministério da Agricultura e do Abastecimento e do Ministério da Indústria, do
Comércio e do Turismo, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCXCIII - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$
527.309.655,00, em favor dos Ministérios da Saúde e da Educação e do Desporto, para
reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CCCXCIV - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que modifica fontes de recursos
de dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 1998, no que concerne a Encargos
Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda;

CCCXCV - Decreto de 8 de dezembro de 1998, que modifica fontes de recursos
de dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 1998, no que concerne ao Ministério da
Educação e do Desporto;

CCCXCVI - Decreto de 9 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito especial no valor de R$
6.464.000,00, para os fins que especifica;

CCCXCVII - Decreto de 14 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 1.074.483.424,00, em favor de Encargos
Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de
dotação consignada no vigente orçamento;

CCCXCVIII - Decreto de 14 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento
Fiscal da União, em favor da Presidência da República e do Ministério da Justiça, crédito
suplementar no valor global de R$ 127.910.000,00, para os fins que especifica;

CCCXCIX - Decreto de 14 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios - Recursos
sob Supervisão do Ministério da Fazenda, crédito especial no valor de R$ 450.000.000,00,
para os fins que especifica;

CD - Decreto de 16 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 1.089.148,00, em favor de Encargos Financeiros
da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CDI - Decreto de 16 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 13.300.000,00, em favor do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, para reforço de dotação consignada no vigente
orçamento;

CDII - Decreto de 16 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 14.865.280,00, em favor do Ministério do
Planejamento e Orçamento, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CDIII - Decreto de 16 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor de R$ 350.000.000,00, em favor de Encargos
Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de
dotação consignada no vigente orçamento;

CDIV - Decreto de 16 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor da Justiça Eleitoral, do Ministério dos Transportes e do Ministério do
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, crédito suplementar no valor
global de R$ 27.397.562,00, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CDV - Decreto de 16 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério
da Fazenda, crédito suplementar no valor de R$ 9.103.360.000,00, para reforço de
dotações consignadas no vigente orçamento;

CDVI - Decreto de 16 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério da Justiça, crédito especial no valor de R$ 69.674.175,00,
para os fins que especifica;

CDVII - Decreto de 16 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia
Legal, crédito suplementar no valor de R$ 2.747.479,00, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento;

CDVIII - Decreto de 16 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 6.401.594,00, em
favor do Ministério do Planejamento e Orçamento, para reforço de dotações consignadas
no vigente orçamento;

CDIX - Decreto de 16 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 25.216.332,00,
em favor dos Ministérios da Saúde, do Trabalho e da Educação e do Desporto, para
reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CDX - Decreto de 16 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 414.615.616,00,
em favor de diversos órgãos dos Poderes Legislativo, Judiciário, Executivo e do Ministério
Público da União, para reforço de dotações consignadas nos vigentes orçamentos;
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CDXI - Decreto de 16 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$
578.128.097,00, em favor de diversos Órgãos, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CDXII - Decreto de 17 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento de
Investimento, em favor da Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ, crédito
suplementar no valor de R$ 11.647.900,00, para os fins que especifica;

CDXIII - Decreto de 21 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 43.182.907,00, em
favor dos Ministérios da Educação e do Desporto e da Previdência e Assistência Social,
para os fins que especifica;

CDXIV - Decreto de 21 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União, em favor do Ministério das Comunicações, crédito especial no
valor de R$ 1.480.370.363,00, para os fins que especifica;

CDXV - Decreto de 21 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito especial no valor de R$ 36.045.482,00, em favor do Ministério da Educação
e do Desporto, para os fins que especifica;

CDXVI - Decreto de 21 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito especial no valor global de R$ 44.983.391,00 em favor do Poder
Judiciário, Ministério Público da União e Ministério dos Transportes, para os fins que
especifica;

CDXVII - Decreto de 21 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 18.757.681,00, em favor do Ministério da
Marinha, para os fins que especifica;

CDXVIII - Decreto de 21 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 44.000.000,00, em favor do Ministério da
Educação e do Desporto, para os fins que especifica;

CDXIX - Decreto de 21 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União crédito suplementar no valor global de R$ 7.565.377,00, em favor da Presidência da
República e do Ministério da Justiça, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CDXX - Decreto de 21 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor de Operações Oficiais de Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério
da Fazenda, crédito especial no valor de R$ 2.100.000.000,00, para os fins que
especifica;

CDXXI - Decreto de 21 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério do Planejamento e Orçamento, crédito especial no valor de
R$ 360.000,00, para os fins que especifica;

CDXXII - Decreto de 21 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito especial no valor de R$
1.800.000,00, para os fins que especifica;

CDXXIII - Decreto de 21 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 18.998.000,00,
em favor da Justiça Federal, Justiça do Trabalho e Ministério do Planejamento e
Orçamento, para reforço de dotações consignadas nos vigentes orçamentos;

CDXXIV - Decreto de 21 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 35.391.500,00,
em favor de diversos Órgãos dos Poderes Legislativo e Executivo, para reforço de
dotações consignadas no vigente orçamento;

CDXXV - Decreto de 21 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 4.264.366,00,
em favor do Ministério da Agricultura e do Abastecimento e do Ministério da Indústria, do
Comércio e do Turismo, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CDXXVI - Decreto de 21 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito
suplementar no valor de R$ 52.499.974,00, para os fins que especifica;

CDXXVII - Decreto de 22 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito especial no valor de R$ 122.880.000,00, em favor do Gabinete do
Ministro Extraordinário de Política Fundiária, para os fins que especifica;

CDXXVIII - Decreto de 22 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 1.237.661,00, em favor do Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, para reforço de dotação consignada no vigente
orçamento;

CDXXIX - Decreto de 22 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 4.320.000,00, em favor do Ministério da
Agricultura e do abastecimento, para reforço de dotação consignada no vigente
orçamento;

CDXXX - Decreto de 22 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 7.052.076.000,00, em favor de Encargos
Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, para reforço de
dotação consignada no vigente orçamento;

CDXXXI - Decreto de 22 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor da Presidência da República e do Ministério da Justiça, crédito especial
no valor global de R$ 2.075.900,00, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CDXXXII - Decreto de 22 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor do Ministério da Fazenda, crédito suplementar no valor de R$
185.598.653,00, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CDXXXIII - Decreto de 22 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da
Amazônia Legal e do Superior Tribunal de Justiça, crédito suplementar no valor global de
R$ 4.642.781,00, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CDXXXIV - Decreto de 22 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União crédito especial no valor de R$ 2.026.591,00, em
favor do Ministério da Educação e do Desporto, para os fins que especifica;

CDXXXV - Decreto de 22 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$
366.519.877,00, em favor dos Ministérios da Educação e do Desporto, da Cultura e da
Previdência e Assistência Social, para reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento;

CDXXXVI - Decreto de 22 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$
5.968.700,00, em favor dos Ministérios da Saúde e da Educação e do Desporto, para
reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CDXXXVII - Decreto de 22 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos Órgãos dos Poderes Judiciário
e Executivo, crédito suplementar no valor global de R$ 197.438.062,00, para reforço de
dotações consignadas nos vigentes orçamentos;

CDXXXVIII - Decreto de 22 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos Órgãos dos Poderes
Legislativo e Executivo, crédito suplementar no valor global de R$ 370.799.399,00, para os
fins que especifica;

CDXXXIX - Decreto de 22 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Justiça, crédito
suplementar no valor de R$ 11.344.238,00, para reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento;

CDXL - Decreto de 22 de dezembro de 1998, que modifica fontes de recursos
de dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 1998, no valor de R$ 13.360.000,00, no
que concerne ao Ministério da Agricultura e do Abastecimento;

CDXLI - Decreto de 28 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Previdência e Assistência Social,
crédito suplementar no valor de R$ 516.817.940,00, para reforço de dotações consignadas
no vigente orçamento;

CDXLII - Decreto de 28 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor de R$ 19.302.453,00, em favor do Ministério da
Educação e do Desporto, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CDXLIII - Decreto de 28 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor global de R$ 23.000.000,00,
em favor do Ministério da Fazenda e de Transferências a Estados, Distrito Federal e
Municípios, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CDXLIV - Decreto de 28 de dezembro de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, em favor da Justiça Federal, da Justiça Militar e do
Ministério da Aeronáutica, crédito suplementar no valor global de R$ 59.047.894,00, para
reforço de dotações consignadas nos vigentes orçamentos;

CDXLV - Decreto de 28 de dezembro de 1998, que altera o descritor constante
do Anexo I do Decreto de 5 de junho de 1998, que abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios do Planejamento e Orçamento, da
Agricultura e do Abastecimento, e do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da
Amazônia Legal, crédito extraordinário no valor de R$ 824.000.000,00;

CDXLVI - Decreto de 29 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Previdência e Assistência Social,
crédito extraordinário no valor de R$ 2.932.395.868,00, para os fins que especifica;

CDXLVII - Decreto de 29 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor global de R$ 1.374.000.000,00, em favor do
Ministério da Fazenda e de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, para
reforço de dotações consignadas no vigente orçamento;

CDXLVIII - Decreto de 29 de dezembro de 1998, que abre ao Orçamento Fiscal
da União crédito suplementar no valor global de R$ 1.461.910,00, em favor da Justiça do
Trabalho e do Ministério da Educação e do Desporto, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento; e

CDXLIX - Decreto de 29 de dezembro de 1998, que modifica fontes de recursos
de dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 1998 e em seus créditos adicionais, no que
concerne ao Ministério da Educação e do Desporto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de sua
publicação.

Brasília, 21 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Luiz Eduardo Ramos Baptista Pereira

DECRETO Nº 11.140, DE 21 DE JULHO DE 2022

Promulga o Acordo de Cooperação Educacional
entre o Governo da República Federativa do Brasil e
o Governo de Santa Lúcia, firmado em Brasília, em
26 de abril de 2010.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Acordo de Cooperação Educacional entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo de Santa Lúcia foi firmado em Brasília, em 26
de abril de 2010;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do
Decreto Legislativo nº 141, de 26 de setembro de 2017; e

Considerando que o Acordo entrou em vigor para a República Federativa do
Brasil, no plano jurídico externo, em 26 de maio de 2021, nos termos do seu Artigo
X;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo de Cooperação Educacional entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Governo de Santa Lúcia, firmado em Brasília, em 26
de abril de 2010, anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam
resultar em revisão do Acordo e ajustes complementares que acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art.
49 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 21 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Carlos Alberto Franco França

ACORDO DE COOPERAÇÃO EDUCACIONAL ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DE SANTA LÚCIA

O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Governo de Santa Lúcia
(doravante denominados as "Partes"),

Reconhecendo a importância da cooperação entre ambos os países no plano
educacional;

Conscientes de que o acelerado desenvolvimento científico e tecnológico
global exige uma nova visão para buscar a excelência de seus recursos humanos; e

Desejosos de incrementar a cooperação educacional entre ambos os países,
com vistas a reforçar a amizade entre o Brasil e Santa Lúcia,

Resolvem celebrar o seguinte Acordo:

Artigo I

As Partes comprometem-se a estimular a cooperação educacional e o
desenvolvimento científico, de modo a contribuir para o melhor entendimento mútuo,
observadas as legislações nacionais vigentes.

Artigo II

O presente Acordo, sem prejuízo daqueles firmados diretamente entre
instituições de ensino ou outras entidades afins de ambos os países, no setor público ou
privado, tem por objetivo fortalecer:

a) a cooperação educacional no âmbito da educação avançada;
b) a formação e o aperfeiçoamento de docentes e pesquisadores;
c) o intercâmbio de informações e experiências; e
d) o fortalecimento da cooperação entre equipes de pesquisadores

Artigo III

As Partes procurarão alcançar os objetivos estabelecidos no Artigo II pela
promoção de atividades de cooperação em diferentes níveis e modalidades de ensino, por
meio de:

a) intercâmbio de professores, pesquisadores, técnicos e especialistas para a
realização de cursos de graduação ou pós-graduação em instituições de educação
superior;

b) intercâmbio de missões de ensino e pesquisa;
c) intercâmbio de professores e pesquisadores, por longos ou curtos períodos,

para desenvolver atividades específicas acordadas previamente entre instituições de
ensino superior; e

d) elaboração e execução conjunta de projetos e pesquisas em áreas a serem
posteriormente definidas.
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Artigo IV

Cada Parte compromete-se a promover o ensino e a difusão da cultura e
língua da outra Parte em seu território.

Artigo V

1. O reconhecimento ou a revalidação, no território de uma das Partes, de
diplomas e títulos acadêmicos outorgados por instituições de ensino superior da outra,
estará sujeito à legislação nacional correspondente.

2. Para fins exclusivos de ingresso de estudantes em cursos de pós-graduação,
serão reconhecidos, sem necessidade de revalidação, os diplomas de nível superior
expedidos por instituições de ensino superior oficialmente registradas e reconhecidas na
Parte em que foram expedidos, desde que tais diplomas tenham sido prévia e
devidamente legalizados pela Repartição consular competente.

Artigo VI

1. As Partes estabelecerão a equivalência de qualificações e estudos para os
diferentes níveis de educação em ambos os países.

2. Os certificados de conclusão de estudos correspondentes aos níveis
fundamental e médio deverão ser devidamente legalizados nas Repartições consulares
competentes. Serão aceitos o "histórico escolar", no caso brasileiro, e o student
transcript, no caso de Santa Lúcia.

Artigo VII

1. O ingresso de alunos de uma Parte em cursos de graduação e pós-
graduação oferecidos pela outra Parte será regido pelos mesmos processos seletivos
aplicados pelas instituições de ensino superior aos estudantes nacionais.

2. Os estudantes que se beneficiarem de acordos ou programas específicos
estarão sujeitos às normas de seleção e procedimento estabelecidas por tais
instrumentos.

Artigo VIII

As Partes poderão estabelecer sistemas de bolsas ou facilidades que permitam
a pesquisadores e estudantes adquirirem aperfeiçoamento acadêmico e profissional.

Artigo IX

As Partes definirão, por meio dos instrumentos adequados, as modalidades de
financiamento das atividades previstas neste Acordo.

Artigo X

1. Cada Parte notificará a outra, por via diplomática, do cumprimento de todas
as formalidades legais internas necessárias para a aprovação desse Acordo, o qual entrará
em vigor na data de recepção da última notificação.

2. O presente Acordo terá vigência inicial de cinco (5) anos, renovável
automaticamente por iguais períodos, a menos que uma das Partes o denuncie, por
escrito e por via diplomática, mediante aviso prévio de seis (6) meses.

3. O presente Acordo poderá ser emendado de comum acordo entre as Partes,
por via diplomática.

4. A denúncia do presente Acordo não afetará a conclusão dos programas e
projetos em andamento.

Artigo XI

As controvérsias relativas à interpretação ou à implementação do presente
Acordo deverão ser solucionadas por meio de negociação entre as Partes.

Feito em Brasília, aos 26 dias do mês de abril de 2010, em dois exemplares
originais, nos idiomas português e inglês, sendo ambos os textos igualmente
autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL

___________________________
Antonio Patriota

Ministro, interino, das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DE SANTA LÚCIA

_____________________________
Stephenson King
Primeiro-Ministro

DECRETO Nº 11.141, DE 21 DE JULHO DE 2022

Altera o Decreto nº 9.888, de 27 de junho de 2019, para
dispor sobre o prazo para comprovação do atendimento
à meta anual individual de redução de emissões de
gases causadores do efeito estufa para a
comercialização de combustíveis, de que trata o § 2º do
art. 7º da Lei nº 13.576, de 26 de dezembro de 2017.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 6º e art.
7º, § 2º, da Lei nº 13.576, de 26 de dezembro de 2017,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 9.888, de 27 de junho de 2019, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 4º-A A comprovação de atendimento à meta individual a que se refere o
art. 4º por cada distribuidor de combustíveis deverá ocorrer até 31 de março do ano
subsequente.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a comprovação de atendimento à meta
individual referente ao ano de 2022 deverá ocorrer até 30 de setembro de 2023." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 21 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Adolfo Sachsida

DECRETO Nº 11.142, DE 21 DE JULHO DE 2022

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das
Funções de Confiança da Autoridade Nacional de
Segurança Nuclear - ANSN.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na
Lei nº 14.222, de 15 de outubro de 2021,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo
dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da Autoridade Nacional de
Segurança Nuclear - ANSN, na forma dos Anexos I e II.

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, os seguintes Cargos
Comissionados Executivos - CCE e Funções Comissionadas Executivas - FCE, da Secretaria
de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia para a ANSN:

a) um CCE 1.17;
b) duas FCE 1.16;
c) duas FCE 1.14;
d) treze FCE 1.13;
e) três FCE 1.10;
f) doze FCE 1.09;
g) uma FCE 1.07;
h) cinco FCE 1.06;
i) três FCE 1.05;
j) oito FCE 1.04;
k) três FCE 1.03;
l) seis FCE 1.02;
m) três FCE 2.02; e
n) duas FCE 2.01.
Art. 3º Aplica-se o disposto nos art. 14 e art. 15 do Decreto nº 9.739, de

28 de março de 2019, e nos art. 11 a art. 14 do Decreto nº 10.829, de 5 de outubro
de 2021, quanto ao registro de dados no Sistema de Organização e Inovação
Institucional do Governo Federal - Siorg, aos prazos para apostilamentos, ao regimento
interno, à permuta entre CCE e FCE, à realocação de cargos em comissão e de funções
de confiança por ato inferior a decreto na ANSN e ao registro de alterações por ato
inferior a decreto.

Art. 4º Observado o disposto no art. 26 da Lei nº 14.222, de 15 de outubro
de 2021, ficam redistribuídos para a ANSN os cargos ocupados pelos servidores da
Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN em exercício em áreas de competências
que passam a ser assumidas pela ANSN e os cargos vagos que comporão o Quadro de
Pessoal da ANSN, na forma prevista no Anexo I à referida Lei e no Anexo IV a este
Decreto.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data da nomeação do Diretor-
Presidente da ANSN.

Brasília, 21 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Adolfo Sachsida

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DA AUTORIDADE NACIONAL DE SEGURANÇA NUCLEAR

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, DA FINALIDADE, DA SEDE E DA COMPETÊNCIA

Art. 1º A Autoridade Nacional de Segurança Nuclear - ANSN, autarquia
federal com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, e com
atuação no território nacional, com patrimônio próprio, autonomia administrativa,
técnica e financeira, nos termos da Lei nº 14.222, de 15 de outubro de 2021, vinculada
ao Ministério de Minas e Energia, tem por finalidade institucional monitorar, regular e
fiscalizar a segurança nuclear e a proteção radiológica das atividades e instalações
nucleares, dos materiais nucleares e das fontes de radiação no território nacional, nos
termos do disposto na Política Nuclear Brasileira e nas diretrizes do Governo federal.

Art. 2º Compete à ANSN:
I - estabelecer normas e requisitos específicos sobre:
a) a segurança nuclear;
b) a proteção radiológica; e
c) a segurança física das atividades e das instalações nucleares;
II - regular, estabelecer e controlar, para fins de cumprimento da Política

Nuclear Brasileira:
a) os estoques e as reservas de minérios nucleares, de seus concentrados ou

de compostos químicos de elementos nucleares;
b) o material nuclear; e
c) os estoques de materiais férteis e físseis especiais;
III - editar normas e conceder licenças e autorizações para a transferência e

o comércio interno e externo de minerais, de minérios e seus concentrados e escórias
metalúrgicas, com urânio ou tório associados;

IV - editar normas sobre segurança nuclear e física e proteção radiológica;
V - avaliar a segurança, fiscalizar e expedir, conforme o caso, licenças,

autorizações, aprovações e certificações para:
a) seleção e aprovação de local, de construção, de comissionamento, de

operação, de modificação e de descomissionamento de instalações nucleares,
radioativas e mínero-industriais que contenham materiais radioativos e depósitos de
rejeitos radioativos;

b) pesquisa, lavra, posse, produção, utilização, processamento,
armazenamento, transporte, transferência, comércio, importação e exportação de
minérios, de minerais e de materiais nucleares, inclusive de forma associada a outros
minérios e minerais, observadas as competências dos demais órgãos ou entidades da
administração pública federal;

c) posse, produção, utilização, processamento, armazenamento, transporte,
transferência, comércio, importação e exportação de fontes e materiais radioativos e
equipamentos geradores de radiação ionizante, exceto dos equipamentos emissores de
raios X utilizados para fins de diagnósticos na medicina e na odontologia;

d) gerência de rejeitos radioativos;
e) gestão de resíduos sólidos radioativos; e
f) planos de emergência nuclear e radiológica;
VI - especificar, para fins do disposto no art. 2º da Lei nº 14.222, de

2021:
a) os elementos considerados nucleares, além de urânio, tório e plutônio;
b) os elementos considerados material fértil e físsil especial;
c) os minérios considerados nucleares;
d) as instalações consideradas nucleares;
e) as jazidas consideradas nucleares, em função da concentração e da

quantidade de minérios nucleares, e a viabilidade econômica de sua exploração; e
f) as atividades relativas a instalações, a equipamentos ou a materiais

nucleares ou radioativos que requeiram certificação da qualificação ou registro de
pessoas físicas relacionados à segurança nuclear ou radiológica;

VII - licenciar operadores de reatores nucleares;
VIII - fiscalizar o reconhecimento e o levantamento geológicos relacionados

a minerais nucleares;
IX - licenciar o enriquecimento, o processamento, a industrialização e o

comércio de minérios e de minerais nucleares e seus derivados;
X - monitorar diretamente as emissões radioativas em diversos pontos,

externamente e internamente às usinas nucleares;
XI - orientar, quanto à segurança nuclear, à proteção radiológica e à

segurança física das atividades e das instalações nucleares, a atuação dos entes públicos
federais, estaduais, distritais e municipais;

XII - orientar e colaborar tecnicamente com os entes públicos federais
estatuais, distritais e municipais encarregados da execução dos planos de emergência
nuclear e radiológica;

XIII - informar a população, quando necessário, quanto à segurança nuclear,
à proteção radiológica e à segurança física das atividades e das instalações
nucleares;

XIV - determinar medidas corretivas e cautelares, autuar, instaurar processo
administrativo, julgar e aplicar sanções administrativas;

XV - zelar pelo cumprimento dos acordos internacionais de salvaguardas;
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XVI - opinar, quando solicitado, sobre projetos de lei, tratados, acordos,
convênios ou compromissos internacionais de qualquer espécie relativos à segurança
nuclear, à proteção radiológica, à segurança física e ao controle de materiais
nucleares;

XVII - colaborar com organismos nacionais e internacionais e com órgãos
reguladores estrangeiros nas áreas de segurança nuclear, de proteção radiológica, de
segurança física e de controle de materiais nucleares;

XVIII - criar e manter cadastro nacional do histórico de doses de radiação
dos indivíduos ocupacionalmente expostos nas atividades reguladas; e

XIX - atuar, em conjunto com outros órgãos e entidades, na segurança
nuclear, física e radiológica de grandes eventos realizados no País.

Art. 3º No exercício das suas competências, a ANSN poderá:
I - realizar audiência pública para reunir contribuições dos diversos

segmentos da sociedade sobre conteúdos técnicos de matéria considerada relevante
para a segurança nuclear e a proteção radiológica;

II - promover consulta pública previamente à tomada de decisão quanto à
edição e à alteração de normas e de procedimentos sobre fiscalização e controle de
segurança nuclear, proteção radiológica e segurança física de atividades nucleares; e

III - atuar em articulação com órgãos e entidades da administração pública
federal, estadual, distrital e municipal dos setores de geologia, de mineração, de
transformação mineral, de energia elétrica e de energia nuclear, de modo a assegurar
a coordenação das ações e a convergência de competências para otimizar resultados.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 4º A ANSN tem a seguinte estrutura organizacional:
I - órgãos de assistência direta e imediata ao Diretor-Presidente:
a) Gabinete: Coordenação de Ouvidoria e Corregedoria;
b) Coordenação-Geral de Assuntos Internacionais; e
c) Coordenação-Geral de Relações Institucionais;
II - órgãos seccionais:
a) Procuradoria Federal;
b) Auditoria Interna; e
c) Superintendência-Geral de Gestão Institucional;
III - órgãos específicos singulares:
a) Diretoria de Instalações Nucleares e Salvaguardas;
b) Diretoria de Instalações Radioativas e Controle; e
c) Instituto de Radioproteção e Dosimetria;
IV - unidade técnico-cientifica: Laboratório de Poços de Caldas; e
V - órgão colegiado: Diretoria Colegiada.

CAPÍTULO III
DA DIREÇÃO E DA NOMEAÇÃO

Art. 5º A ANSN tem como órgão de deliberação máxima a Diretoria
Colegiada, composta por um Diretor-Presidente e dois Diretores, indicados pelo
Presidente da República e por ele nomeados, após aprovação pelo Senado Federal, nos
termos da alínea "f" do inciso III do caput do art. 52 da Constituição, entre cidadãos
de reputação ilibada e de notório conhecimento no campo de sua especialidade.

§ 1º São requisitos para ocupar o cargo de Diretor-Presidente e de membro
da Diretoria Colegiada:

I - ter experiência profissional de, no mínimo:
a) dez anos no setor público ou privado, no campo de atividade da ANSN ou

em área a ela conexa, em função de direção superior; ou
b) quatro anos ocupando, no mínimo, um dos seguintes cargos:
1. cargo de direção ou de chefia superior em empresa no campo de

atividade da ANSN, entendido como cargo de chefia superior aquele situado nos dois
níveis hierárquicos não estatutários mais altos da empresa;

2. cargo em comissão ou função de confiança equivalente a Cargo
Comissionado Executivo de nível 15 - CCE-15 ou superior, no setor público; ou

3. cargo de docente ou de pesquisador no campo de atividade da agência
reguladora ou em área conexa; ou

c) dez anos de experiência como profissional liberal no campo de atividade
da ANSN ou em área conexa; e

II - ter formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi
indicado.

§ 2º Deve ser atendido um dos requisitos estabelecidos nas alíneas "a", "b"
ou "c" do inciso I do § 1º e, cumulativamente, o requisito estabelecido no inciso II do
§ 1º.

§ 3º A indicação pelo Presidente da República dos membros da Diretoria
Colegiada a serem submetidos à aprovação do Senado Federal deverá ser específica
para Diretor-Presidente ou para Diretor.

§ 4º Os membros da Diretoria Colegiada exercerão mandatos de cinco anos,
não coincidentes, vedada a recondução.

§ 5º Na composição da primeira Diretoria Colegiada, o Diretor-Presidente e os dois
Diretores serão nomeados, respectivamente, para mandatos de quatro, três e dois anos.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I
Dos órgãos de assistência direta e imediata ao Diretor-Presidente

Art. 6º À Coordenação de Ouvidoria e Corregedoria compete:
I - receber, examinar e encaminhar denúncias, reclamações, elogios e

sugestões referentes a procedimentos e ações de agentes e órgãos, no âmbito da
ANSN;

II - coordenar, orientar, executar e controlar as atividades de serviço de
informação ao cidadão no âmbito da ANSN;

III - propor ações e sugerir prioridades nas atividades de ouvidoria da
ANSN;

IV - informar ao órgão central do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo
Federal sobre o acompanhamento e a avaliação dos programas e dos projetos de
atividades de ouvidoria no âmbito da ANSN;

V - organizar e divulgar informações sobre as atividades de ouvidoria e os
seus procedimentos operacionais;

VI - produzir e analisar dados e informações sobre as atividades de
ouvidoria, para subsidiar recomendações e propostas de medidas para aprimorar a
prestação de serviços públicos e para corrigir falhas;

VII - processar as informações obtidas por meio das manifestações recebidas
e das pesquisas de satisfação realizadas com a finalidade de avaliar os serviços públicos
prestados, em especial quanto ao cumprimento dos compromissos e aos padrões de
qualidade de atendimento da Carta de Serviços ao Usuário, de que trata o art. 7º da
Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017;

VIII - executar as atividades de ouvidoria previstas no art. 13 da Lei nº
13.460, de 2017;

IX - planejar, coordenar, orientar, supervisionar e controlar as atividades
disciplinares e de correição no âmbito da ANSN;

X - definir, padronizar, sistematizar e disciplinar os procedimentos relativos
às suas atividades correcional e disciplinar;

XI - analisar, em caráter terminativo, as representações e as denúncias que
lhe forem encaminhadas;

XII - propor, para submissão à Diretoria Colegiada, a instauração de
sindicâncias, inclusive patrimoniais, de processos administrativos disciplinares e de
procedimentos de responsabilização de pessoas jurídicas;

XIII - instruir os procedimentos de apuração de responsabilidade de entes
privados de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; e

XIV - promover e coordenar as atividades de promoção de transparência
ativa e passiva no âmbito da ANSN.

Parágrafo único. A indicação do titular da Coordenação de Ouvidoria e
Corregedoria observará o disposto no Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005.

Seção II
Dos órgãos seccionais

Art. 7º À Procuradoria Federal junto à ANSN, órgão de execução da
Procuradoria-Geral Federal, compete:

I - representar judicial e extrajudicialmente a ANSN, observadas as normas
estabelecidas pela Procuradoria-Geral Federal;

II - orientar a execução da representação judicial da ANSN, quando sob a
responsabilidade dos demais órgãos da Procuradoria;

III - exercer as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos no
âmbito da ANSN, aplicando, no que couber, o disposto no art. 11 da Lei Complementar
nº 73, de 10 de fevereiro de 1993;

IV - auxiliar os demais órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal na
apuração da liquidez e certeza de créditos, de qualquer natureza, inerentes às
atividades da ANSN, para inscrição em dívida ativa e respectiva cobrança;

V - zelar pela observância da Constituição, das leis e dos atos emanados
pelos Poderes Públicos, sob a orientação normativa da Advocacia-Geral da União e da
Procuradoria-Geral Federal; e

VI - encaminhar à Advocacia-Geral da União ou à Procuradoria-Geral Federal,
conforme o caso, pedido de apuração de falta funcional praticada por seus respectivos
membros.

Parágrafo único. A nomeação do Procurador-Chefe será precedida de
indicação do Advogado-Geral da União, conforme o disposto no § 3º do art. 12 da Lei
nº 10.480, de 2 de julho de 2002.

Art. 8º À Auditoria Interna compete:
I - proceder ao controle interno, fiscalizar e examinar os resultados quanto

à economicidade, à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira, contábil,
patrimonial, de pessoal e dos demais sistemas administrativos e operacionais da
ANSN;

II - assessorar a Diretoria Colegiada para o cumprimento dos objetivos
institucionais da ANSN, prioritariamente na supervisão e no controle interno
administrativo;

III - realizar auditorias e emitir relatório sobre a execução física e financeira
e os resultados obtidos na aplicação dos recursos, relativamente aos programas, às
ações e ao fundo, sob a responsabilidade da ANSN;

IV - examinar e emitir parecer sobre a prestação de contas anual da ANSN
e sobre as tomadas de contas especiais;

V - editar as normas e estabelecer as diretrizes da área da Auditoria, em
conjunto com as demais unidades da ANSN;

VI - acompanhar o atendimento às diligências e a implementação das
recomendações dos órgãos e das unidades do Sistema de Controle Interno do Poder
Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União; e

VII - elaborar o Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna e o Relatório
Anual de Atividades de Auditoria Interna.

Parágrafo único. A nomeação do Auditor-Chefe será precedida de apreciação
da Controladoria-Geral da União, conforme o disposto no § 5º do art. 15 do Decreto
nº 3.591, de 6 de setembro de 2000.

Art. 9º À Superintendência-Geral de Gestão Institucional compete:
I - coordenar o processo de planejamento estratégico e de desdobramento

da missão da ANSN em diretrizes, objetivos e metas, de acordo com o previsto no
plano plurianual;

II - coordenar e acompanhar física e financeiramente as ações de gestão
administrativa e avaliá-las quanto à eficácia e à efetividade;

III - exercer as funções de órgão seccional dos Sistemas de:
a) Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec;
b) Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - Sisp;
c) Serviços Gerais - Sisg;
d) Planejamento e Orçamento Federal - Siop;
e) Contabilidade Federal;
f) Administração Financeira Federal - Siafi;
g) Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg; e
h) Gestão de Documentos de Arquivo;
IV - planejar, supervisionar e coordenar a elaboração do orçamento,

acompanhar a sua execução e manter o Diretor-Presidente e os Diretores da ANSN
informados e atualizados sobre o desempenho financeiro;

V - elaborar e consolidar o Relatório de Gestão, em articulação com os
órgãos e unidades da ANSN;

VI - assessorar as Diretorias nos trabalhos de modernização administrativa,
de reestruturação organizacional e de reformulação de processos de trabalho;

VII - planejar, coordenar e supervisionar a implementação de atividades
relativas às seguintes áreas:

a) organização e modernização administrativa;
b) inovação de processos de administração;
c) gestão de pessoas;
d) tecnologia da informação;
e) documentação e informação técnica, científica e administrativa;
f) suprimentos e contratos; e
g) execução orçamentária e administração financeira e contábil; e
VIII - assegurar a infraestrutura e os recursos logísticos necessários às

atividades de competência da ANSN.

Seção III
Dos órgãos específicos singulares

Art. 10. À Diretoria de Instalações Nucleares e Salvaguardas compete
planejar, coordenar, regulamentar e supervisionar a execução das seguintes
atividades:

I - licenciamento e fiscalização de instalações nucleares;
II - fiscalização e controle de instalações com materiais que contenham

radionuclídeos de ocorrência natural, inclusive das instalações mínero-industriais;
III - segurança nuclear;
IV - emergências nucleares;
V - salvaguardas;
VI - controle de materiais nucleares;
VII - certificação da qualificação e do registro de profissionais que atuam em

instalações e serviços controlados e licenciados por esta Diretoria; e
VIII - pesquisa regulatória na área de segurança nuclear.
Art. 11. À Diretoria de Instalações Radioativas e Controle compete planejar,

coordenar, regulamentar e supervisionar a execução das seguintes atividades:
I - licenciamento e fiscalização de instalações radioativas e depósitos de

rejeitos radioativos;
II - segurança radiológica;
III - fiscalização e controle da gerência de rejeitos radioativos;
IV - proteção física;
V - proteção radiológica, dosimetria e metrologia das radiações ionizantes;
VI - controle de materiais radioativos e de minérios e materiais de interesse

nuclear;
VII - certificação da qualificação e do registro de profissionais que atuam em

instalações e serviços controlados e licenciados por esta Diretoria;
VIII - controle do transporte de materiais radioativos; e
IX - pesquisa regulatória no âmbito da proteção radiológica.
Art. 12. Ao Instituto de Radioproteção e Dosimetria compete:
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ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA AUTORIDADE NACIONAL DE SEGURANÇA NUCLEAR - ANSN

. U N I DA D E C A R G O / F U N Ç ÃO
Nº

DENOMINAÇÃO CARGO/FUNÇÃO C C E / FC E

. 1 Diretor-Presidente CCE 1.17

.

. GABINETE 1 Chefe de Gabinete FCE 1.13

. 1 Assistente Técnico FCE 2.02

.

. Coordenação de Ouvidoria e Corregedoria 1 Coordenador FCE 1.10

.

. CO O R D E N AÇ ÃO - G E R A L 2 Coordenador-Geral FCE 1.13

.

. PROCURADORIA FEDERAL 1 Procurador-Chefe FCE 1.13

.

. AUDITORIA INTERNA 1 Auditor-Chefe FCE 1.13

.

. SUPERINTENDÊNCIA-GERAL DE GESTÃO INSTITUCIONAL 1 Superintendente-Geral FCE 1.14

. Coordenação-Geral 4 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Seção 8 Chefe FCE 1.04

. 1 Assistente Técnico FCE 2.01

.

. DIRETORIA DE INSTALAÇÕES NUCLEARES E SALVAGUARDAS 1 Diretor FCE 1.16

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.10

. Divisão 4 Chefe FCE 1.09

. Seção 2 Chefe FCE 1.03

. Setor 3 Chefe FCE 1.02

. 1 Assistente Técnico FCE 2.02

.

. DIRETORIA DE INSTALAÇÕES RADIOATIVAS E CONTROLE 1 Diretor FCE 1.16

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Divisão 4 Chefe FCE 1.09

. Divisão 1 Chefe FCE 1.07

. Setor 1 Chefe FCE 1.02

. 1 Assistente Técnico FCE 2.02

.

. INSTITUTO DE RADIOPROTEÇÃO E DOSIMETRIA 1 Superintendente-Geral FCE 1.14

. Divisão 4 Chefe FCE 1.09

. Serviço 5 Chefe FCE 1.06

. Serviço 3 Chefe FCE 1.05

. Seção 1 Chefe FCE 1.03

. Setor 1 Chefe FCE 1.02

. 1 Assistente Técnico FCE 2.01

.

. LABORATÓRIO DE POÇOS DE CALDAS 1 Coordenador FCE 1.10

. Setor 1 Chefe FCE 1.02

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA ANSN

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO SITUAÇÃO NOVA

. QTD VALOR TOTAL

. CCE 1.17 6,27 1 6,27

. SUBTOTAL 1 1 6,27

. FCE 1.16 3,48 2 6,96

. FCE 1.14 2,59 2 5,18

. FCE 1.13 2,30 13 29,90

I - realizar atividades de pesquisa regulatória nas áreas de proteção
radiológica, de dosimetria e de metrologia das radiações ionizantes;

II - realizar ações de suporte à fiscalização em instalações sob controle
regulatório, nas áreas de proteção radiológica ambiental, ocupacional e do paciente;

III - desenvolver e aplicar metodologias de dosimetria e de determinação de
radionuclídeos em diferentes matrizes para atender às ações regulatórias;

IV - manter, desenvolver e disseminar padrões nacionais de medição para as
radiações ionizantes;

V - participar do sistema de atendimento a emergências radiológicas e
nucleares;

VI - atuar na formação especializada, no treinamento e na capacitação de
recursos humanos para o setor nuclear e afins;

VII - prestar suporte técnico-científico para o licenciamento de instalações
nucleares, radioativas, mínero-industriais e de depósito de rejeitos radioativos; e

VIII - certificar serviços técnicos especializados nas áreas de proteção
radiológica, de dosimetria e de metrologia das radiações ionizantes.

Seção IV
Da unidade técnico-científica

Art. 13. Ao Laboratório de Poços de Caldas compete:
I - desenvolver trabalhos de assessoramento e cooperação na avaliação da

segurança nuclear e radiológica de instalações nucleares e mínero-industriais, sob os
aspectos dos seus processos operacionais;

II - prestar suporte técnico-científico para o licenciamento de instalações
nucleares, radioativas, mínero-industriais e de depósito de rejeitos radioativos;

III - desenvolver e aplicar metodologias para determinação de radionuclídeos
em diferentes matrizes e realizar análises químicas, radiométricas e biológicas para
atender às ações regulatórias da ANSN;

IV - representar regionalmente a ANSN, por solicitação expressa do Diretor-
Presidente;

V - participar do sistema de atendimento a emergências radiológicas; e
VI - desenvolver projetos de inovação e prestar serviços técnicos

especializados no âmbito de sua competência.

Seção V
Do órgão colegiado

Art. 14. À Diretoria Colegiada compete:
I - propor, no âmbito das competências da ANSN, medidas necessárias à

orientação da Política Nuclear Brasileira de acordo com o disposto no Decreto nº 9.600,
de 5 de dezembro de 2018;

II - deliberar sobre as diretrizes, os planos e os programas da ANSN;
III - aprovar as normas e os regulamentos específicos da ANSN;
IV - aprovar o relatório anual de atividades da ANSN;
V - aprovar a proposta orçamentária anual da ANSN, a ser encaminhada ao

Ministério de Minas e Energia;
VI - elaborar e divulgar relatórios sobre as atividades da ANSN;
VII - emitir autorizações para a construção e a operação de reatores e de

instalações do ciclo combustível nuclear;
VIII - conduzir trabalhos destinados à elaboração de propostas sobre

tratados, acordos, convênios ou compromissos internacionais em matéria de energia
nuclear, ouvido o Ministério de Minas e Energia;

IX - estabelecer normas sobre receita e arrecadação resultantes das
operações e das atividades da ANSN;

X - opinar sobre a concessão de patentes e de licenças que envolvam a
utilização de tecnologia nuclear;

XI - determinar a aplicação de sanções administrativas sobre atividades
nucleares ou radiológicas exercidas sem a devida autorização; e

XII - determinar o encerramento e o descomissionamento de instalações
nucleares e radiológicas.

§ 1º As decisões da Diretoria Colegiada serão registradas em atas.
§ 2º É vedado ao membro da Diretoria Colegiada utilizar informações

privilegiadas obtidas em decorrência do exercício do cargo.
§ 3º As reuniões da Diretoria Colegiada poderão ser assessoradas

tecnicamente pelo Instituto de Radioproteção e Dosimetria da ANSN.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 15. Ao Diretor-Presidente da ANSN compete:
I - exercer a representação legal da ANSN;
II - praticar atos de administração superior da ANSN, inerentes à governança

corporativa e à gestão patrimonial, orçamentária, financeira e de recursos humanos;
III - promover e zelar pela transparência dos atos e das atividades da

ANSN;
IV - editar atos de provimento e de vacância de competência da ANSN;
V - firmar acordos, contratos, convênios, termos de parceria e instrumentos

congêneres com organizações públicas ou privadas;
VI - firmar termos de ajustamento de conduta e instrumentos congêneres

com organizações públicas ou privadas;
VII - assistir o Ministro de Estado de Minas e Energia em assuntos de

energia nuclear;
VIII - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Colegiada;
IX - tomar decisões a serem referendadas pela Diretoria Colegiada, em

situações urgentes;
X - propor a aplicação de sanções por infração às normas de concessão, de

licenciamento ou de fiscalização;
XI - editar atos pertinentes ao funcionamento da ANSN, ouvida a Diretoria

Colegiada;
XII - firmar os compromissos e os acordos aprovados pela Diretoria Colegiada; e
XIII - exercer o poder disciplinar, nos termos da legislação vigente.
Art. 16. Aos Diretores, ao Chefe de Gabinete, ao Procurador-Chefe, ao

Auditor-Chefe, aos Coordenadores-Gerais, aos Superintendentes-Gerais, aos Chefes de
unidade e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir, coordenar e orientar a
execução das atividades dos respectivos órgãos e exercer outras atribuições que lhes
sejam cometidas em sua área de competência.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 17. A ANSN disponibilizará ao Ministério de Minas e Energia as
informações relativas ao setor nuclear e às suas atividades, com vistas a subsidiar a
formulação de políticas públicas.
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. FCE 1.10 1,27 3 3,81

. FCE 1.09 1,00 12 12,00

. FCE 1.07 0,83 1 0,83

. FCE 1.06 0,70 5 3,5

. FCE 1.05 0,60 3 1,80

. FCE 1.04 0,44 8 3,52

. FCE 1.03 0,37 3 1,11

. FCE 1.02 0,21 6 1,26

. FCE 2.02 0,21 3 0,63

. FCE 2.01 0,12 2 0,24

. SUBTOTAL 2 63 70,74

. T OT A L 64 77,01

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE E DE FUNÇÕES
COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE DA SECRETARIA DE GESTÃO DA SECRETARIA

ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA PARA A AUTORIDADE NACIONAL DE SEGURANÇA NUCLEAR

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO DA SEGES/ME PARA A ANSN

. QTD VALOR TOTAL

. CCE 1.17 6,27 1 6,27

. SUBTOTAL 1 1 6,27

. FCE 1.16 3,48 2 6,96

. FCE 1.14 2,59 2 5,18

. FCE 1.13 2,30 13 29,90

. FCE 1.10 1,27 3 3,81

. FCE 1.09 1,00 12 12,00

. FCE 1.07 0,83 1 0,83

. FCE 1.06 0,70 5 3,5

. FCE 1.05 0,60 3 1,80

. FCE 1.04 0,44 8 3,52

. FCE 1.03 0,37 3 1,11

. FCE 1.02 0,21 6 1,26

. FCE 2.02 0,21 3 0,63

. FCE 2.01 0,12 2 0,24

. SUBTOTAL 2 63 70,74

. T OT A L 64 77,01

ANEXO IV

QUADRO DE PESSOAL DA AUTORIDADE NACIONAL DE SEGURANÇA NUCLEAR

. PLANO DE CARREIRAS PARA A ÁREA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

. Carreira Cargo Quantidade

. Pesquisa em Ciência e Tecnologia Pesquisador 104

. Desenvolvimento Tecnológico Tecnologista 374

. Técnico 159

. Gestão, Planejamento e Infraestrutura em
Ciência e Tecnologia

Analista em Ciência e
Tecnologia

91

. Assistente em Ciência e
Tecnologia

194

. Total 922

DECRETO Nº 11.143, DE 21 DE JULHO DE 2022

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das
Funções de Confiança da Comissão Nacional de
Energia Nuclear - CNEN e remaneja e transforma
cargos em comissão e funções de confiança.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo
dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da Comissão Nacional de Energia
Nuclear - CNEN, na forma dos Anexos I e II.

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, os seguintes cargos em
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, Funções Comissionadas
do Poder Executivo - FCPE, Funções Gratificadas - FG, Cargos Comissionados Executivos
- CCE e Funções Comissionadas Executivas- FCE:

I - da CNEN para a Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia:

a) um DAS 101.6;
b) três DAS 101.5;
c) treze DAS 101.4;
d) dois DAS 101.3;
e) oito DAS 101.2;
f) onze DAS 101.1;
g) dois DAS 102.4;
h) um DAS 102.3;
i) dois DAS 102.2;
j) quatro FCPE 101.4;
k) dez FCPE 101.3;
l) quarenta FCPE 101.2;
m) oitenta FCPE 101.1;
n) uma FCPE 102.3;
o) trinta e três FG-1;
p) doze FG-2; e
q) sete FG-3; e
II - da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia para a CNEN:
a) um CCE 1.17;
b) dois CCE 1.15;
c) quatro CCE 1.13;
d) um CCE 1.10;

e) cinco CCE 1.05;
f) seis FCE 1.13;
g) treze FCE 1.10;
h) vinte e três FCE 1.07;
i) setenta e cinco FCE 1.05;
j) oito FCE 1.04;
k) dois FCE 1.03;
l) dez FCE 1.02;
m) onze FCE 1.01;
n) dois FCE 2.07; e
o) um FCE 2.01.
Art. 3º Ficam transformados, nos termos do disposto no art. 6º da Lei nº

14.204, de 16 de setembro de 2021, na forma do Anexo IV:
I - em CCE: cargos em comissão do Grupo-DAS;
II - em FCE:
a) cargos em comissão do Grupo-DAS;
b) FCPE; e
c) FG.
Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções de confiança

que deixam de existir na Estrutura Regimental da CNEN por força deste Decreto ficam
automaticamente exonerados ou dispensados.

Art. 5º Aplica-se o disposto nos art. 14 e art. 15 do Decreto nº 9.739, de 28
de março de 2019, e nos art. 11 a art. 14 do Decreto nº 10.829, de 5 de outubro de
2021, quanto ao registro de dados no Sistema de Organização e Inovação Institucional
do Governo Federal - Siorg, aos prazos para apostilamentos, ao regimento interno, à
permuta entre CCE e FCE, à realocação de cargos em comissão e de funções de
confiança por ato inferior a decreto na CNEN e ao registro de alterações por ato inferior
a decreto.

Art. 6º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Ciência, Tecnologia e
Inovações e de Minas e Energia poderá estabelecer período de transição para a
assunção integral, pela Autoridade Nacional de Segurança Nuclear - ANSN, do apoio
administrativo anteriormente prestado pela CNEN.

Art. 7º Os servidores redistribuídos do quadro de pessoal da CNEN para a
ANSN, assim como seus dependentes, poderão manter-se como associados beneficiários
do plano médico da CNEN, até que a ANSN estabeleça a forma de prestação de
assistência à saúde dos seus servidores.

Art. 8º Fica revogado o Decreto nº 8.886, de 24 de outubro de 2016.
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data da nomeação do Diretor-

Presidente da ANSN.
Brasília, 21 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Paulo César Rezende de Carvalho Alvim

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DA COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E DA COMPETÊNCIA

Art. 1º A Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, autarquia federal
criada pela Lei nº 4.118, de 27 de agosto de 1962, vinculada ao Ministério da Ciência,
Tecnologia e Inovações, com autonomia administrativa e financeira, dotada de
personalidade jurídica de direito público, com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, tem as seguintes competências, nos termos da Lei nº 6.189,
de 16 de dezembro de 1974, e da Lei nº 14.222, de 15 de outubro de 2021:

I - colaborar com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações na
formulação da política nuclear;

II - estabelecer diretrizes específicas para as atividades de pesquisa, de
ciência, de desenvolvimento e de inovação tecnológicas no campo da energia nuclear;

III - elaborar e propor ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações
programas e projetos no âmbito da política nuclear;

IV - promover e incentivar:
a) a utilização da energia nuclear para fins pacíficos, nos diversos setores do

desenvolvimento nacional;
b) a formação de cientistas, técnicos e especialistas nos setores relativos à

energia nuclear;
c) a pesquisa científica e tecnológica no campo da energia nuclear;
d) a pesquisa e a lavra de minérios nucleares e seus associados;
e) o tratamento de minérios nucleares, seus associados e derivados;
f) a produção e o comércio de materiais nucleares e radioativos,

equipamentos e serviços de interesse da energia nuclear; e
g) a transferência de tecnologia nuclear a empresas industriais de capital

nacional, mediante consórcio ou acordo comercial;
V - negociar nos mercados interno e externo, bens e serviços de interesse

nuclear;
VI - receber e depositar rejeitos radioativos;
VII - prestar serviços no campo dos usos pacíficos da energia nuclear;
VIII - opinar sobre a concessão de patentes e licenças relacionadas com a

utilização da energia nuclear;
IX - promover a organização e a instalação de laboratórios e instituições de

pesquisa a elas subordinadas técnica e administrativamente, bem assim cooperar com
instituições existentes no País com objetivos afins;

X - pronunciar-se sobre projetos de tratados, acordos, convênios ou
compromissos internacionais de qualquer espécie, relativos à energia nuclear; e

XI - produzir, comercializar e promover a utilização de radioisótopos para
pesquisa científica nas diferentes áreas do conhecimento da tecnologia nuclear.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2º A CNEN tem a seguinte estrutura organizacional:
I - órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente da CNEN:
a) Gabinete;
b) Assessoria de Integridade, Inteligência e Segurança; e
c) Assessoria de Relações Institucionais;
II - órgãos seccionais:
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a) Auditoria Interna;
b) Procuradoria Federal; e
c) Diretoria de Gestão Corporativa;
III - órgão específico singular: Diretoria Técnico-Cientifica;
IV - unidades técnico-científicas:
a) Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear;
b) Centro Regional de Ciências Nucleares do Nordeste;
c) Instituto de Engenharia Nuclear; e
d) Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares;
V - órgão colegiado: Comissão Deliberativa; e
VI - unidades descentralizadas: órgãos regionais.

CAPÍTULO III
DA DIREÇÃO E DA NOMEAÇÃO

Art. 3º A CNEN é dirigida por um Presidente e dois Diretores, indicados pelo
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovações, e nomeados na forma da
legislação.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I
Dos órgãos seccionais

Art. 4º À Auditoria Interna compete:
I - proceder ao controle interno, fiscalizar e examinar os resultados quanto

à economicidade, à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira, contábil,
patrimonial, de pessoal e dos demais sistemas administrativos e operacionais da
CNEN;

II - assessorar a Diretoria de Gestão Corporativa para o cumprimento dos
objetivos institucionais da CNEN, prioritariamente na supervisão e no controle interno
administrativo;

III - realizar auditorias e emitir relatório sobre a execução física e financeira
e os resultados obtidos na aplicação dos recursos, relativamente aos programas e às
ações sob a responsabilidade da CNEN;

IV - examinar e emitir parecer sobre a prestação de contas anual da CNEN
e sobre as tomadas de contas especiais;

V - editar as normas e estabelecer as diretrizes da área da Auditoria, em
conjunto com as demais unidades da CNEN;

VI - acompanhar o atendimento às diligências e a implementação das
recomendações dos órgãos e das unidades do Sistema de Controle Interno do Poder
Executivo federal e do Tribunal de Contas da União; e

VII - elaborar o Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna e o Relatório
Anual de Atividades de Auditoria Interna.

Parágrafo único. A nomeação do Auditor-Chefe será precedida de apreciação
da Controladoria-Geral da União, de acordo com o disposto no § 5º do art. 15 do
Decreto nº 3.591, de 6 de setembro de 2000.

Art. 5º À Procuradoria Federal junto à CNEN, órgão de execução da
Procuradoria-Geral Federal, compete:

I - representar judicial e extrajudicialmente a CNEN, observadas as normas
estabelecidas pela Procuradoria-Geral Federal;

II - orientar a execução da representação judicial da CNEN, quando sob a
responsabilidade dos demais órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal;

III - exercer as atividades de consultoria e de assessoramento jurídicos no
âmbito da CNEN e aplicar, no que couber, o disposto no art. 11 da Lei Complementar
nº 73, de 10 de fevereiro de 1993;

IV - auxiliar os demais órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal na
apuração de liquidez e certeza dos créditos, de qualquer natureza, inerentes às
atividades da CNEN, para inscrição em dívida ativa e cobrança;

V - zelar pela observância da Constituição, das leis e dos atos emanados
pelos poderes públicos, sob a orientação normativa da Advocacia-Geral da União e da
Procuradoria-Geral Federal; e

VI - encaminhar à Advocacia-Geral da União ou à Procuradoria-Geral Federal,
conforme o caso, pedido de apuração de falta funcional praticada por seus membros.

Parágrafo único. A nomeação do Procurador-Chefe será precedida de
indicação do Advogado-Geral da União, de acordo com o disposto no § 3º do art. 12
da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002.

Art. 6º À Diretoria de Gestão Corporativa compete:
I - exercer as funções de órgão seccional dos Sistemas de:
a) Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec;
b) Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - Sisp;
c) Serviços Gerais - Sisg;
d) Planejamento e Orçamento Federal - Siop;
e) Contabilidade Federal;
f) Administração Financeira Federal - Siafi;
g) Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg; e
h) Gestão de Documentos de Arquivo - Siga; e
II - planejar, orientar, coordenar e supervisionar as atividades das unidades

técnico-científicas relativas às competências de que trata o inciso I.

Seção II
Do órgão específico singular

Art. 7º À Diretoria Técnico-Cientifica compete planejar, orientar, fomentar,
coordenar e supervisionar a execução das seguintes atividades relacionadas à tecnologia
nuclear e às radiações ionizantes:

I - pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico;
II - inovação e transferência de tecnologia;
III - aplicações das tecnologias nucleares e correlatas;

IV - produção e fornecimento de bens e serviços especializados;
V - recebimento, armazenamento e deposição final de rejeitos radioativos;
VI - formação especializada de recursos humanos para o setor nuclear;
VII - radioproteção e segurança nuclear das instalações da CNEN;
VIII - resposta a emergências radiológicas e nucleares no âmbito das

competências da CNEN;
IX - suporte técnico-científico para o licenciamento de instalações; e
X - gestão do conhecimento técnico-científico.

Seção III
Das unidades técnico-científicas

Art. 8º Ao Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear, ao Centro
Regional de Ciências Nucleares do Nordeste, ao Instituto de Engenharia Nuclear e ao
Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares, compete, entre outras atribuições
estabelecidas em lei:

I - realizar atividades e projetos de pesquisa científica e desenvolvimento
tecnológico;

II - fomentar a inovação e a produção tecnológicas nas áreas nuclear e
correlatas;

III - promover a aplicação das tecnologias nucleares e correlatas;
IV - produzir radioisótopos, radiofármacos e substâncias marcadoras para

aplicações médicas e outras;
V - produzir bens e prestar serviços técnicos especializados;
VI - atuar na formação especializada, no treinamento e na capacitação de

recursos humanos para o setor nuclear;
VII - exercer as atividades de radioproteção, de dosimetria e de metrologia

das radiações ionizantes;
VIII - receber e armazenar, de forma onerosa, rejeitos radioativos;
IX - executar as atividades de resposta a emergências radiológicas e nucleares

em todo o território nacional, em coordenação com os demais órgãos envolvidos; e
X - prestar suporte técnico-científico para o licenciamento de instalações

nucleares, radioativas, mínero-industriais e de depósito de rejeitos radioativos.

Seção IV
Do órgão colegiado

Art. 9º À Comissão Deliberativa compete:
I - analisar propostas de atualização da Política Nuclear Brasileira e deliberar

sobre seu encaminhamento ao Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e
Inovações;

II - deliberar sobre planos, programas e projetos institucionais da CNEN e de
suas unidades técnico-científicas;

III - aprovar os regimentos internos e as instruções normativas da CNEN;
IV - deliberar sobre a organização e a instalação de laboratórios e instalações

similares, de unidades de produção e de depósitos de rejeitos nas unidades técnico-
científicas da CNEN, no âmbito de suas competências;

V - estabelecer normas sobre receitas resultantes das operações e das
atividades da CNEN;

VI - propor a criação de entidades que venham a operar no âmbito da
competência da CNEN, nos termos do disposto no art. 8º da Lei nº 4.118, de 1962;

VII - opinar sobre a concessão de patentes e de licenças que envolvam a
utilização de energia nuclear; e

VIII - deliberar sobre outras questões de importância estratégica para a CNEN
pautadas por seu Presidente.

Parágrafo único. A Comissão Deliberativa será composta pelo Presidente da
CNEN, por dois Diretores e por um representante indicado pelo Ministro de Estado da
Ciência, Tecnologia e Inovações.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 10. Ao Presidente da CNEN incumbe:
I - exercer a direção superior, a supervisão geral e a coordenação das

atividades da CNEN;
II - representar a CNEN em juízo ou fora dele;
III - assistir o Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovações em

assuntos que envolvam a utilização de energia nuclear;
IV - convocar e presidir as reuniões da Comissão Deliberativa;
V - praticar atos de administração superior da CNEN, especialmente quanto

à gestão patrimonial, orçamentária, financeira e de recursos humanos; e
VI - editar atos pertinentes ao funcionamento da CNEN.
Art. 11. Aos Diretores, ao Chefe de Gabinete, ao Procurador-Chefe, ao

Auditor-Chefe, aos Coordenadores-Gerais, aos Chefes de unidades e aos demais
dirigentes incumbe planejar, orientar, dirigir, coordenar, acompanhar e fiscalizar a
execução das atividades das respectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes
sejam cometidas em suas áreas de competência.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12. A CNEN poderá firmar acordos, contratos, convênios, termos de
parceria e instrumentos similares com organizações públicas e privadas, nacionais e
internacionais, com vistas à consecução de seus objetivos.

Art. 13. A CNEN poderá atuar em articulação com os órgãos e as entidades
da administração pública federal, direta e indireta, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, e com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas e poderá criar
comitês e câmaras técnicas setoriais ou temáticas, com o objetivo de apoiar e fomentar
o desenvolvimento da Política Nuclear Brasileira.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR - CNEN:

. U N I DA D E CARGO/FUNÇÃO Nº DENOMINAÇÃO CARGO/FUNÇÃO C C E / FC E

. 1 Presidente CCE 1.17

. 1 Assistente Técnico FCE 2.01

.

. GABINETE 1 Chefe de Gabinete CCE 1.13

. Núcleo 2 Chefe FCE 1.01

.

. ASSESSORIA DE INTEGRIDADE, INTELIGÊNCIA E SEGURANÇA 1 Chefe de Assessoria CCE 1.13

. Serviço 1 Chefe FCE 1.05

. Seção 1 Chefe FCE 1.04

.

. ASSESSORIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 1 Chefe de Assessoria CCE 1.13

. Divisão 1 Chefe FCE 1.07

. Serviço 1 Chefe FCE 1.05

.

. AUDITORIA INTERNA 1 Auditor-Chefe FCE 1.10

.

. PROCURADORIA FEDERAL 1 Procurador-Chefe FCE 1.13

. Setor 1 Chefe FCE 1.02

.

. DIRETORIA DE GESTÃO CORPORATIVA 1 Diretor CCE 1.15
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. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.10

. Coordenação 3 Coordenador FCE 1.10

. Serviço 7 Chefe FCE 1.05

. Seção 4 Chefe FCE 1.04

.

. DIRETORIA TÉCNICO-CIENTÍFICA 1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação 3 Coordenador FCE 1.10

. Serviço 1 Chefe FCE 1.05

. Seção 3 Chefe FCE 1.04

. Seção 2 Chefe FCE 1.03

. Setor 1 Chefe FCE 1.02

. Núcleo 1 Chefe FCE 1.01

.

. CENTRO DE DESENVOLVIMENTO DA TECNOLOGIA NUCLEAR 1 Diretor FCE 1.13

. 1 Assistente FCE 2.07

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.10

. Divisão 4 Chefe FCE 1.07

. Serviço 14 Chefe FCE 1.05

. Setor 6 Chefe FCE 1.02

. Núcleo 2 Chefe FCE 1.01

.

. CENTRO REGIONAL DE CIÊNCIAS NUCLEARES DO NORDESTE 1 Diretor FCE 1.13

. Serviço 3 Chefe FCE 1.05

. Setor 1 Chefe FCE 1.02

.

. INSTITUTO DE ENGENHARIA NUCLEAR 1 Diretor FCE 1.13

. Divisão 6 Chefe FCE 1.07

. Serviço 11 Chefe FCE 1.05

. Setor 1 Chefe FCE 1.02

. Núcleo 5 Chefe FCE 1.01

.

. INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGÉTICAS E NUCLEARES 1 Diretor FCE 1.13

. 1 Assistente FCE 2.07

. Coordenação 5 Coordenador FCE 1.10

. Divisão 12 Chefe FCE 1.07

. Serviço 5 Chefe CCE 1.05

. Serviço 37 Chefe FCE 1.05

. Núcleo 1 Chefe FCE 1.01

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA CNEN:

. CÓ D I G O UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL

. DAS 101.6 6,27 1 6,27 - -

. DAS 101.5 5,04 3 15,12 - -

. DAS 101.4 3,84 13 49,92 - -

. DAS 101.3 2,10 2 4,20 - -

. DAS 101.2 1,27 8 10,16 - -

. DAS 101.1 1,00 11 11,00 - -

. DAS 102.4 3,84 2 7,68 - -

. DAS 102.3 2,10 1 2,10 - -

. DAS 102.2 1,27 2 2,54 - -

. CCE 1.17 6,27 - - 1 6,27

. CCE 1.15 5,04 - - 2 10,08

. CCE 1.13 3,84 - - 4 15,36

. CCE 1.10 2,12 - - 1 2,12

. CCE 1.05 1,00 - - 5 5,00

. SUBTOTAL 1 43 108,99 13 38,83

. FCPE 101.4 2,30 4 9,20 - -

. FCPE 101.3 1,26 10 12,60 - -

. FCPE 101.2 0,76 40 30,40 - -

. FCPE 101.1 0,60 80 48,00 - -

. FCPE 102.3 1,26 1 1,26 - -

. FCE 1.13 2,30 - - 6 13,80

. FCE 1.10 1,27 - - 13 16,51

. FCE 1.07 0,83 - - 23 19,09

. FCE 1.05 0,60 - - 75 45,00

. FCE 1.04 0,44 - - 8 3,52

. FCE 1.03 0,37 - - 2 0,74

. FCE 1.02 0,21 - - 10 2,10

. FCE 1.01 0,12 - - 11 1,32

. FCE 2.07 0,83 - - 2 1,66

. FCE 2.01 0,12 - - 1 0,12

. SUBTOTAL 2 135 101,46 151 103,86

. FG - 1 0,20 33 6,60 - -

. FG - 2 0,15 12 1,80 - -

. FG - 3 0,12 7 0,84 - -

. SUBTOTAL 3 52 9,24 - -

. T OT A L 230 219,69 164 142,69
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ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO
SUPERIORES- DAS, DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE, DE
FUNÇÕES GRATIFICADAS - FG, DE CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE E DE

FUNÇÕES COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE

a) DA COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR - CNEN PARA A SECRETARIA DE GESTÃO
DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO
MINISTÉRIO DA ECONOMIA:

. CÓ D I G O DA S -
UNITÁRIO

DA CNEN PARA A SEGES/ME

. Q T D. VALOR TOTAL

. DAS 101.6 6,27 1 6,27

. DAS 101.5 5,04 3 15,12

. DAS 101.4 3,84 13 49,92

. DAS 101.3 2,10 2 4,20

. DAS 101.2 1,27 8 10,16

. DAS 101.1 1,00 11 11,00

. DAS 102.4 3,84 2 7,68

. DAS 102.3 2,10 1 2,10

. DAS 102.2 1,27 2 2,54

. SUBTOTAL 1 43 108,99

. FCPE 101.4 2,30 4 9,20

. FCPE 101.3 1,26 10 12,60

. FCPE 101.2 0,76 40 30,40

. FCPE 101.1 0,60 80 48,00

. FCPE 102.3 1,26 1 1,26

. SUBTOTAL 2 135 101,46

. FG - 1 0,20 33 6,60

. FG - 2 0,15 12 1,80

. FG - 3 0,12 7 0,84

. SUBTOTAL 3 52 9,24

. T OT A L 230 219,69

b) DA SECRETARIA DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GES T ÃO
E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA PARA A CNEN:

. CÓ D I G O CCE-
UNITÁRIO

DA SEGES/ME PARA A CNEN

. Q T D. VALOR TOTAL

. CCE 1.17 6,27 1 6,27

. CCE 1.15 5,04 2 10,08

. CCE 1.13 3,84 4 15,36

. CCE 1.10 2,12 1 2,12

. CCE 1.05 1,00 5 5,00

. SUBTOTAL 1 13 38,83

. FCE 1.13 2,30 6 13,80

. FCE 1.10 1,27 13 16,51

. FCE 1.07 0,83 23 19,09

. FCE 1.05 0,60 75 45,00

. FCE 1.04 0,44 8 3,52

. FCE 1.03 0,37 2 0,74

. FCE 1.02 0,21 10 2,10

. FCE 1.01 0,12 11 1,32

. FCE 2.07 0,83 2 1,66

. FCE 2.01 0,12 1 0,12

. SUBTOTAL 2 151 103,86

. T OT A L 164 142,69

ANEXO IV

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO
SUPERIORES - DAS, DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE E DAS
FUNÇÕES GRATIFICADAS - FG, TRANSFORMADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 6º

DA LEI Nº 14.204, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

. CÓ D I G O DA S / C C E -
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL
(a)

SITUAÇÃO NOVA
(b)

DIFERENÇA

. (c = b - a)

. Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

. CCE-17 6,27 - - 2 12,54 2 12,54

. CCE-15 5,04 - - 2 10,08 2 10,08

. CCE-13 3,84 - - 4 15,36 4 15,36

. CCE-10 2,12 - - 1 2,12 1 2,12

. CCE-5 1,00 - - 5 5,00 5 5,00

. DA S - 6 6,27 1 6,27 - - -1 -6,27

. DA S - 5 5,04 3 15,12 - - -3 -15,12

. DA S - 4 3,84 15 57,60 - - -15 -57,60

. DA S - 3 2,10 3 6,30 - - -3 -6,30

. DA S - 2 1,27 10 12,70 - - -10 -12,70

. DA S - 1 1,00 11 11,00 - - -11 -11,00

. FC E - 1 6 3,48 - - 2 6,96 2 6,96

. FC E - 1 4 2,59 - - 2 5,18 2 5,18

. FC E - 1 3 2,30 - - 19 43,70 19 43,70

. FC E - 1 0 1,27 - - 16 20,32 16 20,32

. FC E - 9 1,00 - - 12 12,00 12 12,00

. FC E - 7 0,83 - - 26 21,58 26 21,58

. FC E - 6 0,70 - - 5 3,50 5 3,50

. FC E - 5 0,60 - - 78 46,80 78 46,80

. FC E - 4 0,44 - - 16 7,04 16 7,04

. FC E - 3 0,37 - - 5 1,85 5 1,85

. FC E - 2 0,21 - - 19 3,99 19 3,99

. FC E - 1 0,12 - - 15 1,80 15 1,80

. FC P E - 4 2,30 4 9,20 - - -4 -9,20

. FC P E - 3 1,26 11 13,86 - - -11 -13,86

. FC P E - 2 0,76 40 30,40 - - -40 -30,40

. FC P E - 1 0,60 80 48,00 - - -80 -48,00

. FG - 1 0,20 33 6,60 - - -33 -6,60

. FG - 2 0,15 13 1,95 - - -13 -1,95

. FG - 3 0,12 7 0,84 - - -7 -0,84

. T OT A L 231 219,84 229 219,82 -2 -0,02

DECRETO Nº 11.144, DE 21 DE JULHO DE 2022

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções
de Confiança da Secretaria-Geral da Presidência da
República e remaneja e transforma cargos em comissão,
funções de confiança e gratificações.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo
dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da Secretaria-Geral da
Presidência da República, na forma dos Anexos I e II.

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, os seguintes cargos em
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, Funções Comissionadas
do Poder Executivo - FCPE, Funções Gratificadas - FG, Cargos Comissionados Executivos
- CCE e Funções Comissionadas Executivas - FCE:

I - da Secretaria-Geral da Presidência da República para a Secretaria de
Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia:

a) cinco DAS 101.6;
b) vinte e um DAS 101.5;
c) trinta DAS 101.4;
d) trinta e oito DAS 101.3;
e) quatorze DAS 101.2;
f) um DAS 102.6;
g) dezessete DAS 102.5;
h) trinta e quatro DAS 102.4;
i) trinta e seis DAS 102.3;
j) setenta e oito DAS 102.2;
k) cinquenta DAS 102.1;
l) cinco DAS 103.5;
m) dois DAS 103.4;
n) uma FCPE 101.6;
o) cinco FCPE 101.5;
p) vinte e duas FCPE 101.4;
q) vinte e sete FCPE 101.3;
r) vinte e cinco FCPE 101.2;
s) três FCPE 101.1;
t) duas FCPE 102.5;
u) cinco FCPE 102.4;
v) quinze FCPE 102.3;
w) vinte e cinco FCPE 102.2;
x) vinte e oito FCPE 102.1;
y) uma FCPE 103.5;
z) três FCPE 103.4; e
aa) vinte e oito FG-3; e
II - da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia para a Secretaria-Geral da
Presidência da República:

a) cinco CCE 1.17;
b) um CCE 1.16;
c) dezessete CCE 1.15;
d) vinte e cinco CCE 1.13;
e) um CCE 1.11;
f) trinta e três CCE 1.10;
g) dezessete CCE 1.07;
h) um CCE 2.17;
i) dezoito CCE 2.15;
j) vinte e oito CCE 2.13;
k) dois CCE 2.12;
l) um CCE 2.11;
m) trinta e dois CCE 2.10;
n) um CCE 2.09;
o) três CCE 2.08;
p) sessenta e dois CCE 2.07;
q) um CCE 2.06;
r) quarenta e seis CCE 2.05;
s) um CCE 2.04;
t) dois CCE 3.15;
u) seis CCE 3.13;
v) um CCE 3.11;
w) três CCE 3.10;
x) dois CCE 3.07;
y) três CCE 3.06;
z) um CCE 3.05;
aa) duas FCE 1.17;
ab) oito FCE 1.15;
ac) duas FCE 1.14;
ad) vinte e duas FCE 1.13;
ae) vinte e nove FCE 1.10;
af) uma FCE 1.08;
ag) quarenta FCE 1.07;
ah) uma FCE 1.05;
ai) duas FCE 2.15;
aj) oito FCE 2.13;
ak) duas FCE 2.11;
al) onze FCE 2.10;
am) uma FCE 2.09;
an) uma FCE 2.08;
ao) vinte e quatro FCE 2.07;
ap) quatro FCE 2.06;
aq) vinte e cinco FCE 2.05;
ar) vinte e oito FCE 2.01;
as) quatro FCE 3.15;
at) onze FCE 3.13;
au) uma FCE 3.12;
av) três FCE 3.11;
aw) onze FCE 3.10;
ax) uma FCE 3.09;
ay) uma FCE 3.07; e
az) três FCE 3.06.
Art. 3º Ficam remanejadas, na forma do Anexo IV, da Secretaria Especial de

Administração da Secretaria-Geral da Presidência da República para a Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia, as seguintes Gratificações de Representação da Presidência da República - RGA:

I - quarenta e três RGA-5;
II - cinquenta e cinco RGA-4;
III - seis RGA-3;
IV - quarenta e uma RGA-2; e
V - quatorze RGA-1.
Art. 4º Ficam transformados, nos termos do disposto no art. 6º da Lei nº

14.204, de 16 de setembro de 2021, na forma do Anexo V:
I - em CCE: cargos em comissão do Grupo-DAS; e
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II - em FCE:
a) cargos em comissão do Grupo-DAS;
b) FCPE;
c) FG; e
d) RGA.
Art. 5º Os seguintes cargos de Natureza Especial da Secretaria-Geral da

Presidência da República ficam transformados em CCE 1.18, nos termos do disposto no
parágrafo único do art. 3º da Lei nº 14.204, de 16 de setembro de 2021, de mesma
denominação:

I - Secretário-Executivo;
II - Secretário Especial de Modernização do Estado;
III - Secretário Especial de Administração; e
IV - Subchefe para Assuntos Jurídicos.
Art. 6º Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções de confiança

que deixam de existir na Estrutura Regimental da Secretaria-Geral da Presidência da
República por força deste Decreto ficam automaticamente exonerados ou
dispensados.

Art. 7º Aplica-se o disposto nos art. 11 a art. 14 do Decreto nº 10.829, de
5 de outubro de 2021, quanto ao regimento interno, à permuta entre CCE e FCE, à
realocação de cargos em comissão e de funções de confiança por ato inferior a
decreto na Secretaria-Geral da Presidência da República e ao registro de alterações por
ato inferior a decreto.

Art. 8º Ficam revogados:
I - o Decreto nº 9.982, de 20 de agosto de 2019;
II - o Decreto nº 10.380, de 28 de maio de 2020;
III - o art. 14 do Decreto nº 10.382, de 28 de maio de 2020;
IV - o Decreto nº 10.436, de 22 de julho de 2020;
V - o Decreto nº 10.581, de 18 de dezembro de 2020;
VI - o Decreto nº 10.706, de 26 de maio de 2021;
VII - o Decreto nº 10.857, de 12 de novembro de 2021;
VIII - o art. 13 do Decreto nº 11.036, de 7 de abril de 2022; e
IX - o Decreto nº 11.114, de 30 de junho de 2022.
Art. 9º Este Decreto entra em vigor em 1º de agosto de 2022.
Brasília, 21 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Luiz Eduardo Ramos Baptista Pereira

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E DA COMPETÊNCIA

Art. 1º À Secretaria-Geral da Presidência da República compete assistir
diretamente o Presidente da República no desempenho de suas atribuições,
especialmente:

I - na supervisão e na execução das atividades administrativas da
Presidência da República e, supletivamente, da Vice-Presidência da República;

II - no acompanhamento da ação governamental e do resultado da gestão
dos administradores, no âmbito dos órgãos integrantes da Presidência da República e
da Vice-Presidência da República, além de outros órgãos determinados em legislação
específica, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional
e patrimonial;

III - na definição, na coordenação, no monitoramento, na avaliação e na
supervisão das ações dos programas de modernização do Estado;

IV - na orientação das escolhas e das políticas públicas estratégicas de
modernização do Estado, de economicidade, de simplificação, de eficiência  e de
excelência de gestão do País, consideradas a situação atual e as possibilidades para o
futuro;

V - na verificação prévia da constitucionalidade e da legalidade dos atos
presidenciais;

VI - na coordenação do processo de sanção e veto de projetos de lei
enviados pelo Congresso Nacional;

VII - na elaboração e no encaminhamento de mensagens do Poder Executivo
federal ao Congresso Nacional;

VIII - na análise prévia e na preparação dos atos a serem submetidos ao
Presidente da República;

IX - na referenda dos atos assinados pelo Presidente da República;
X - na publicação e na preservação dos atos oficiais; e
XI - na interlocução com os órgãos e as entidades da administração pública

federal, o Poder Judiciário e os órgãos constitucionalmente autônomos nos temas de
competência da Secretaria-Geral da Presidência da República.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2º A Secretaria-Geral da Presidência da República tem a seguinte
estrutura organizacional:

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado Chefe da
Secretaria-Geral da Presidência da República:

a) Gabinete;
b) Assessoria Especial de Comunicação Social; e
c) Secretaria-Executiva:
1. Gabinete da Secretaria-Executiva;
2. Diretoria de Gestão Interna; e
3. Diretoria de Governança; e
II - órgãos específicos singulares:
a) Secretaria Especial de Modernização do Estado:
1. Secretaria de Monitoramento de Projetos de Modernização do Estado;
2. Secretaria de Modernização da Administração Federal; e
3. Secretaria de Modernização Institucional e Regional;
b) Secretaria Especial de Administração:
1. Diretoria de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade;
2. Diretoria de Gestão de Pessoas;
3. Diretoria de Recursos Logísticos;
4. Diretoria de Tecnologia;
5. Diretoria de Engenharia e Patrimônio; e
6. Diretoria de Apoio às Residências Oficiais;
c) Subchefia para Assuntos Jurídicos:
1. Subchefia Adjunta de Políticas Sociais;
2. Subchefia Adjunta de Infraestrutura;
3. Subchefia Adjunta de Política Econômica;
4. Subchefia Adjunta de Assuntos Institucionais;
5. Subchefia Adjunta de Gestão Pública;
6. Subchefia Adjunta para Estudos Jurídicos, Revisão e Consolidação

Normativa;
7. Subchefia Adjunta de Assuntos Internos;
8. Subchefia Adjunta de Assuntos Legislativos; e
9. Subchefia Adjunta para Análise de Atos de Pessoal;
d) Secretaria de Controle Interno:
1. Corregedoria-Geral;
2. Ouvidoria-Geral; e
3. Secretaria-Executiva da Comissão de Ética Pública; e
e) Imprensa Nacional.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I
Dos órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado Chefe da

Secretaria-Geral da Presidência da República

Art. 3º Ao Gabinete compete:
I - assessorar e assistir o Ministro de Estado Chefe;
II - preparar e despachar o expediente pessoal e a agenda do Ministro de

Estado Chefe;
III - apoiar o Ministro de Estado Chefe na participação em eventos e no

relacionamento com representações e autoridades nacionais e estrangeiras; e
IV - providenciar o atendimento às consultas e aos requerimentos

formulados ao Ministro de Estado Chefe.
Art. 4º À Assessoria Especial de Comunicação Social compete assessorar o

Ministro de Estado Chefe na supervisão das atividades de comunicação social da
Secretaria-Geral da Presidência da República.

Art. 5º À Secretaria-Executiva compete:
I - assessorar e assistir o Ministro de Estado Chefe em sua representação

funcional;
II - auxiliar o Ministro de Estado Chefe na definição de diretrizes e na

implementação das ações da área de competência da Secretaria-Geral da Presidência
da República;

III - submeter o planejamento da ação global da Secretaria-Geral da
Presidência da República ao Ministro de Estado Chefe;

IV - supervisionar e coordenar as atividades dos órgãos integrantes da
estrutura da Secretaria-Geral da Presidência da República;

V - auxiliar na interlocução com os órgãos e as entidades da administração
pública federal, o Poder Judiciário e os órgãos constitucionalmente autônomos nos
temas de competência da Secretaria-Geral da Presidência da República;

VI - apoiar o monitoramento e a avaliação da programação e das ações da
Secretaria-Geral da Presidência da República;

VII - planejar e organizar a gestão interna da Secretaria-Geral da Presidência
da República;

VIII - articular, coordenar, promover e acompanhar a implementação das
medidas, dos mecanismos e das práticas organizacionais de governança da Presidência
da República e, supletivamente, da Vice-Presidência da República, observados as
normas e os procedimentos específicos;

IX - articular a elaboração, o desenvolvimento e a implementação do
programa de integridade no âmbito da Presidência da República e, supletivamente, da
Vice-Presidência da República; e

X - articular as atividades relacionadas à segurança da informação no âmbito
da Presidência da República e, supletivamente, da Vice-Presidência da República,
observadas as normas editadas pelo Gabinete de Segurança Institucional da Presidência
da República e de acordo com o estabelecido no Decreto nº 9.637, de 26 de dezembro
de 2018.

Art. 6º Ao Gabinete da Secretaria-Executiva compete:
I - assistir o Secretário-Executivo e o Secretário-Executivo Adjunto no

desempenho de suas atribuições;
II - preparar os despachos e os expedientes pessoais do Secretário-Executivo

e do Secretário- Executivo Adjunto;
III - coordenar a agenda do Secretário-Executivo e do Secretário-Executivo

Adjunto;
IV - dar andamento aos processos e expedientes submetidos ao Gabinete da

Secretaria- Executiva; e
V - coordenar as atividades de secretariado e as ações de cerimonial da

Secretaria-Executiva.
Art. 7º À Diretoria de Gestão Interna compete:
I - providenciar, junto à Secretaria Especial de Administração, o atendimento

das demandas recebidas das unidades da Secretaria-Geral da Presidência da República
quanto a administração de pessoal, material, tecnologia da informação, patrimônio,
serviços gerais, orçamento e finanças; e

II - prestar apoio aos eventos promovidos pela Secretaria-Geral da
Presidência da República.

Art. 8º À Diretoria de Governança compete:
I - articular, promover e acompanhar a implementação e a manutenção de

mecanismos, instâncias, medidas e práticas de governança na Presidência da República
e, supletivamente, na Vice- Presidência da República, em consonância com as diretrizes
estabelecidas pelo Comitê Interministerial de Governança;

II - coordenar ações transversais de governança, de modo a promover a sua
integração no âmbito da Presidência da República e, supletivamente, da Vice-
Presidência da República;

III - coordenar ações de conscientização e divulgação de temas relacionados
à governança;

IV - coordenar o processo de planejamento estratégico institucional
integrado da Presidência da República e, supletivamente, da Vice-Presidência da
República;

V - atuar como unidade de gestão de integridade da Presidência da
República;

VI - apoiar a implementação e acompanhar a gestão de riscos, no âmbito
da Presidência da República e da Vice-Presidência da República;

VII - articular as atividades relacionadas à segurança da informação, no
âmbito da Presidência da República e, supletivamente, da Vice-Presidência da
República, observadas as normas editadas pelo Gabinete de Segurança Institucional da
Presidência da República; e

VIII - coordenar e monitorar as respostas e o atendimento, pelas unidades
da Secretaria-Geral da Presidência da República, aos órgãos de controle interno e
externo.

Seção II
Dos órgãos específicos singulares

Art. 9º À Secretaria Especial de Modernização do Estado compete:
I - assistir o Ministro de Estado Chefe na orientação das escolhas e das

políticas públicas estratégicas de modernização do Estado;
II - coordenar a elaboração do planejamento e formular a política nacional

de modernização do Estado;
III - apoiar outros órgãos e entidades da administração pública federal

direta, autárquica e fundacional, de acordo com a Política Nacional de Modernização
do Estado, na definição, na avaliação e na supervisão das ações dos programas de
modernização do Estado;

IV - supervisionar a implementação de políticas públicas e ações destinadas
à modernização do Estado;

V - coordenar o estabelecimento das diretrizes e acompanhar o
desenvolvimento das políticas públicas definidas pelo Fórum Nacional de Modernização
do Estado, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional
e de acordo com a Política Nacional de Modernização do Estado;

VI - coordenar a elaboração e monitorar a implementação da política e da
Estratégia de Governo Digital;

VII - articular a convergência da Estratégia Brasileira para Transformação
Digital - E-Digital com o planejamento nacional de modernização do Estado;

VIII - identificar, pactuar e apoiar projetos, medidas e planos de ação de
modernização do Estado, junto aos Ministérios, aos órgãos do Governo federal, aos
Poderes Públicos, aos órgãos de controle e aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios; e

IX - apoiar o intercâmbio de experiências e de boas práticas de
modernização do Estado entre os órgãos de que trata o inciso VIII e destes com
organismos internacionais e estrangeiros.
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Art. 10. À Secretaria de Monitoramento de Projetos de Modernização do
Estado compete:

I - assessorar o Secretário Especial de Modernização do Estado em assuntos
técnicos e na elaboração da Política Nacional de Modernização do Estado;

II - acompanhar os projetos da Secretaria Especial e disponibilizar as
informações consolidadas de sua carteira de projetos; e

III - definir e orientar órgãos e entidades da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional sobre a aplicação de metodologias de gerenciamento
de projetos e instituir o processo de gestão do conhecimento no âmbito da Secretaria
Especial.

Art. 11. À Secretaria de Modernização da Administração Federal compete
coordenar, articular, promover, apoiar, disseminar e monitorar os resultados das ações
de modernização do Estado junto aos órgãos da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional.

Art. 12. À Secretaria de Modernização Institucional e Regional compete
coordenar, articular, promover, apoiar, disseminar e monitorar os resultados das ações
de modernização do Estado que tenham como objeto os projetos em parceria com
outros Poderes Públicos, com entes federativos e com entidades privadas.

Art. 13. À Secretaria Especial de Administração compete, no âmbito dos
órgãos integrantes da estrutura organizacional da Presidência da República e,
supletivamente, da Vice-Presidência da República, ressalvadas as hipóteses previstas em
legislação específica:

I - planejar, coordenar, supervisionar, dirigir e controlar as atividades
administrativas da Presidência da República e exercer a função de órgão setorial
do:

a) Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec;
b) Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da informação - Sisp;
c) Sistema de Serviços Gerais - Sisg;
d) Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal;
e) Sistema de Contabilidade Federal;
f) Sistema de Administração Financeira Federal - Siafi;
g) Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg; e
h) Sistema de Gestão de Documentos de Arquivo - Siga;
II - articular-se com os órgãos centrais dos sistemas de que trata o inciso

I e informar e orientar os órgãos da Presidência da República quanto ao cumprimento
das normas estabelecidas;

III - planejar, coordenar e supervisionar as atividades de administração
patrimonial e de suprimento, de telecomunicações e de publicação dos atos oficiais da
Presidência da República e da Vice-Presidência da República;

IV - planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de
articulação com a Autoridade Certificadora Raiz da Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil, no âmbito dos órgãos integrantes da estrutura da Presidência da
República e com os agentes públicos indicados pela Secretaria-Geral da Presidência da
República, quanto à expedição de documentos eletrônicos;

V - gerir a reserva técnica de Gratificações de Exercício de Cargo em
Confiança nos órgãos da Presidência da República e de Gratificação de Representação
da Presidência da República;

VI - supervisionar e coordenar as atividades de relações públicas na
Presidência da República;

VII - elaborar manuais, normas e procedimentos regulamentares aplicáveis
às atividades de sua competência;

VIII - firmar contratos, convênios, acordos de cooperação, ajustes ou outros
instrumentos congêneres, no âmbito de suas competências; e

IX - gerir os imóveis funcionais da Presidência da República.
Art. 14. À Diretoria de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade

compete:
I - planejar, coordenar, supervisionar, elaborar e executar, no âmbito da

Presidência da República, as atividades relacionadas ao:
a) Sistema de Planejamento e de Orçamento federal;
b) Siafi;
c) Sistema de Contabilidade Federal; e
d) Sistema de Informações de Custos do Governo Federal - SIC;
II - planejar, coordenar, executar e acompanhar a execução orçamentária e

financeira;
III - gerenciar as atividades relacionadas a diárias e passagens;
IV - planejar, coordenar, supervisionar, executar, avaliar e controlar as

atividades relacionadas à concessão, à aplicação e à comprovação de suprimentos de
fundos, incluídas aquelas destinadas à cobertura de despesas para atender às
peculiaridades da Presidência da República; e

V - exercer as atividades de órgão setorial contábil dos órgãos integrantes
da Presidência da República, de suas entidades vinculadas, da Vice-Presidência da
República e de outros órgãos determinados em legislação específica.

Art. 15. À Diretoria de Gestão de Pessoas compete:
I - planejar, executar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades

relacionadas com a gestão das informações funcionais, o desenvolvimento profissional
e organizacional, a valorização e a assistência à saúde dos servidores, alinhados às
estratégias organizacionais e às orientações do órgão central do Sipec;

II - prestar apoio administrativo à equipe de ex-Presidentes da República, na
forma prevista na legislação;

III - administrar o acervo bibliográfico e informacional da Presidência da
República; e

IV - planejar, coordenar, supervisionar, executar e controlar as atividades
relacionadas ao Siorg.

Art. 16. À Diretoria de Recursos Logísticos compete planejar, coordenar,
orientar e avaliar a execução das atividades relacionadas com:

I - as licitações e os contratos destinados à aquisição de bens e à
contratação de obras e serviços;

II - a administração do arquivo, da comunicação administrativa e da
publicação dos atos oficiais;

III - a administração de serviços gerais, de cozinhas, de refeitórios e de
restaurantes, no âmbito da Presidência da República;

IV - a organização de locais para eventos presidenciais, no âmbito do
Palácio do Planalto;

V - a administração de transporte de:
a) autoridades e servidores; e
b) cargas em geral;
VI - a guarda e a manutenção de veículos oficiais e o transporte de

mobiliário e bagagem de servidores; e
VII - a gestão dos espaços compartilhados nas dependências do Palácio do

Planalto.
Art. 17. À Diretoria de Tecnologia compete:
I - planejar, executar, coordenar e supervisionar as atividades relacionadas com:
a) a política, as diretrizes e a administração de recursos de tecnologia da

informação, de telecomunicações e de eletrônica;
b) o desenvolvimento, a contratação e a manutenção de soluções de

tecnologia;
c) a especificação de recursos, a implementação, a disseminação e o

incentivo ao uso de soluções de tecnologia;
d) a orientação e o suporte aos usuários na instalação, na configuração e

no uso de equipamentos e na utilização de sistemas, aplicativos e serviços na área de
tecnologia;

e) a operação e a manutenção ininterrupta das centrais de comunicações,
de atendimento, de informações e de Private Automatic Branch Exchange - PABX, no
âmbito da Presidência da República e da Vice-Presidência da República; e

f) as diretrizes e a administração de recursos de tecnologia da informação
para segurança da informação em meios tecnológicos;

II - planejar, executar, coordenar e controlar as atividades da Autoridade
Certificadora da Presidência da República, em articulação com a Autoridade
Certificadora Raiz da ICP-Brasil;

III - promover a segurança das comunicações no âmbito da Presidência da
República; e

IV - planejar e executar, em articulação com o Gabinete de Segurança
Institucional da Presidência da República, as atividades técnicas de apoio de
telecomunicações, de eletrônica, de rádio operação, de telefonia e de segurança
eletrônica ao Presidente da República, incluídas aquelas relacionadas com viagens,
deslocamentos e eventos dos quais ele participe.

Art. 18. À Diretoria de Engenharia e Patrimônio compete planejar,
coordenar, orientar, supervisionar, avaliar e controlar a execução das atividades
relacionadas com:

I - a manutenção predial, os reparos, a elaboração de projetos, as
modificações e os serviços de engenharia em edifícios e imóveis funcionais, incluídas
a manutenção de usinas geradoras de energia elétrica e de vapor e a urbanização de
áreas verdes;

II - a administração patrimonial e de suprimento; e
III - a administração de bens históricos e artísticos.
Art. 19. À Diretoria de Apoio às Residências Oficiais compete administrar as

residências oficiais da Presidência da República e planejar, coordenar e acompanhar a
sua manutenção.

Art. 20. À Subchefia para Assuntos Jurídicos compete:
I - prestar assessoria jurídica e consultoria jurídica no âmbito dos órgãos da

Presidência da República e da Vice-Presidência da República;
II - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e dos demais

atos normativos, a ser uniformemente seguida na área de atuação dos órgãos
assessorados, quando não houver orientação normativa do Advogado-Geral da
União;

III - assistir os titulares dos órgãos assessorados no controle interno da
legalidade administrativa dos atos dos órgãos e de suas entidades vinculadas;

IV - examinar os aspectos jurídicos e a forma dos atos propostos ao
Presidente da República, permitida a devolução aos órgãos de origem dos atos que
estejam em desacordo com as normas vigentes;

V - articular-se com os órgãos proponentes e com as suas unidades jurídicas
sobre assuntos de natureza jurídica que envolvam atos presidenciais;

VI - proceder à revisão final da redação e da técnica legislativa da proposta
de ato normativo, inclusive retificando incorreções de técnica legislativa, inadequações
de linguagem, imprecisões e lapsos manifestos;

VII - emitir parecer final sobre a constitucionalidade, a legalidade, a
compatibilidade com o ordenamento jurídico e a técnica legislativa das propostas de
ato normativo, observadas as atribuições do Advogado-Geral da União previstas no art.
4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993;

VIII - coordenar as atividades de elaboração, de redação e de tramitação de
atos normativos a serem encaminhados ao Presidente da República ou determinados,
por despacho, pelo Presidente da República;

IX - registrar, controlar e analisar as indicações para provimento de cargos
e ocupação de funções de confiança submetidas à Presidência da República e preparar
os atos de nomeação ou de designação para cargos em comissão ou funções de
confiança, a serem submetidos ao Presidente da República ou, quando se tratar de
cargo ou função equivalente ao nível 17 - dos Cargos Comissionados Executivos - CCE,
ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República;

X - preparar o despacho presidencial e submetê-lo, reservadamente, ao
Presidente da República;

XI - gerir o acervo da legislação federal em meio digital e disponibilizá-lo na
internet;

XII - gerir o Sistema de Geração e Tramitação de Documentos Oficiais -
Sidof, o Sistema de que trata o Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019, e outros
sistemas que venham a substituí-los;

XIII - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito dos órgãos
assessorados:

a) os textos de editais de licitação e os de seus contratos ou instrumentos
congêneres, a serem publicados e firmados; e

b) os atos pelos quais se reconheça a inexigibilidade ou se decida pela
dispensa de licitação;

XIV - coordenar a consolidação dos atos normativos de competência do
Presidente da República;

XV - coordenar o processo de sanção e veto de projetos de lei enviados
pelo Congresso Nacional;

XVI - elaborar e encaminhar as mensagens do Poder Executivo federal ao
Congresso Nacional, incluídos os vetos presidenciais; e

XVII - gerenciar a publicação dos atos submetidos ao Presidente da
República.

Art. 21. Às Subchefias Adjuntas da Subchefia para Assuntos Jurídicos
compete, preferencialmente e sem prejuízo de outras matérias atribuídas pelo
Subchefe para Assuntos Jurídicos, atuar nas áreas de:

I - análise de atos normativos sobre política social e demais matérias
jurídicas residuais, por meio da Subchefia Adjunta de Políticas Sociais;

II - análise de atos normativos sobre infraestrutura, por meio da Subchefia
Adjunta de Infraestrutura;

III - análise de atos normativos sobre tributação, orçamento e política
econômica, por meio da Subchefia Adjunta de Política Econômica;

IV - análise de atos normativos sobre gestão pública, por meio da Subchefia
Adjunta de Gestão Pública;

V - análise de propostas em tramitação no Congresso Nacional, articulação
institucional e atendimento a demandas diversas oriundas de outros Poderes, órgãos
públicos ou entes subnacionais, por meio da Subchefia Adjunta de Assuntos
Institucionais e da Subchefia Adjunta de Assuntos Legislativos;

VI - atividade de consultoria jurídica em assuntos internos dos órgãos da
Presidência da República assessorados pela Subchefia para Assuntos Jurídicos, por meio
da Subchefia Adjunta de Assuntos Internos;

VII - estudos jurídicos, divulgação e compilação de atos normativos, revisão
final da redação e da técnica legislativa de propostas de atos normativos e análise de
propostas de consolidação de atos normativos de competência do Presidente da
República, por meio da Subchefia Adjunta para Estudos Jurídicos, Revisão e
Consolidação Normativa;

VIII - coordenação e acompanhamento do processo de sanção e veto dos
projetos de lei enviados pelo Congresso Nacional à apreciação do Presidente da
República, acompanhamento das propostas em tramitação no Congresso Nacional, em
articulação com as demais Subchefias Adjuntas, e elaboração e encaminhamento das
mensagens do Poder Executivo federal ao Congresso Nacional, por meio da Subchefia
Adjunta de Assuntos Legislativos; e

IX - análise de atos de pessoal e de indicações para nomeação, exoneração,
designação e dispensa para cargos efetivos, cargos em comissão e funções de confiança
submetidas à Secretaria-Geral da Presidência da República, apontamentos da existência de
eventual óbice ao prosseguimento das indicações e administração do Sistema de que trata o
Decreto nº 9.794, de 2019, por meio da Subchefia Adjunta para Análise de Atos de Pessoal.

Art. 22. À Secretaria de Controle Interno, órgão setorial do Sistema de
Controle Interno do Poder Executivo federal, compete, no âmbito dos órgãos
integrantes da estrutura organizacional da Presidência da República e da Vice-
Presidência da República, ressalvadas as situações previstas em legislação específica:

I - assistir o Ministro de Estado Chefe na definição de diretrizes e na
implementação das ações no âmbito de suas competências;

II - assessorar os titulares dos órgãos da Presidência da República e da Vice-
Presidência da República nos assuntos de sua competência;

III - prestar orientação técnica e acompanhar os trabalhos das unidades da
Presidência da República e da Vice-Presidência da República com vistas a subsidiar a elaboração
da prestação de contas anual do Presidente da República e do relatório de gestão;
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IV - auxiliar na interlocução dos assuntos relacionados à auditoria, à
ouvidoria e à correição entre as unidades responsáveis da Presidência da República e
da Vice-Presidência da República e os órgãos de controle externo e de defesa do
Estado;

V - acompanhar processos de interesse da Presidência da República junto
aos órgãos de controle interno e externo e de defesa do Estado;

VI - realizar as atividades de auditoria e fiscalização nos sistemas contábil,
financeiro, orçamentário, de pessoal e em outros sistemas administrativos e
operacionais;

VII - auditar a gestão dos recursos públicos federais sob a responsabilidade
de órgãos e entidades públicos e privados e sobre a aplicação de subvenções, renúncia
de receitas e acordos e contratos firmados com organismos internacionais;

VIII - fiscalizar e avaliar a execução dos programas de governo, inclusive das
ações descentralizadas custeadas com recursos oriundos dos orçamentos da União,
quanto ao nível de execução das metas e dos objetivos estabelecidos e à qualidade do
gerenciamento;

IX - avaliar a execução dos orçamentos da União e o cumprimento das
metas estabelecidas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

X - verificar a exatidão e a suficiência dos dados relativos à admissão de
pessoal, a qualquer título, e à concessão de aposentadorias e pensões;

XI - avaliar o desempenho e supervisionar a consolidação dos planos de
trabalho das unidades de auditoria interna das entidades da administração pública
federal indireta vinculadas à Presidência da República e à Vice-Presidência da
República;

XII - planejar, coordenar e supervisionar as atividades de auditoria, correição
e ouvidoria, no âmbito da Presidência da República e da Vice-Presidência da
República;

XIII - exercer as atividades de unidade setorial do Sistema de Correição do
Poder Executivo federal, dos órgãos integrantes da Presidência da República e da Vice-
Presidência da República, exceto da Agência Brasileira de Inteligência;

XIV - exercer as competências de órgão setorial do Sistema de Ouvidoria do
Poder Executivo federal;

XV - orientar e promover a capacitação e o treinamento dos gestores
públicos quanto aos assuntos da área de competência da Secretaria; e

XVI - instaurar ou requisitar a instauração de procedimentos disciplinares,
de ofício ou a partir de representações e denúncias.

Parágrafo único. As atividades de auditoria e fiscalização que devem ser
realizadas nos entes federativos poderão ser realizadas pelas Controladorias Regionais
da União nos Estados, por meio da solicitação da Secretaria de Controle Interno.

Art. 23. À Corregedoria-Geral compete:
I - apurar os atos ou fatos ilegais ou irregulares, praticados por agentes

públicos ou privados, na utilização de recursos públicos federais;
II - determinar a instauração de tomadas de contas especiais e promover o

seu registro para fins de acompanhamento;
III - conduzir procedimentos disciplinares e de responsabilização

administrativa de entes privados;
IV - verificar a regularidade dos procedimentos disciplinares e de

responsabilização administrativa de entes privados;
V - propor a avocação e revisar, quando necessário, procedimentos

disciplinares ou de responsabilização administrativa de entes privados;
VI - realizar inspeções correcionais e visitas técnicas;
VII - propor a requisição de empregados e servidores públicos federais para

constituição de comissões de procedimentos disciplinares ou de responsabilização
administrativa de entes privados; e

VIII - exercer as demais competências previstas no art. 5º do Decreto nº
5.480, de 30 de junho de 2005.

Art. 24. À Ouvidoria-Geral compete:
I - receber, analisar e dar tratamento às denúncias, às reclamações, às

solicitações, aos elogios e às sugestões; e
II - coordenar e orientar a execução das atividades do Serviço de

Informação ao Cidadão, no âmbito da Presidência da República e, supletivamente, no
âmbito da Vice-Presidência da República.

Art. 25. À Secretaria-Executiva da Comissão de Ética Pública compete:
I - prestar apoio técnico e administrativo à Comissão de Ética Pública;
II - acompanhar e coordenar a execução das deliberações e das diretrizes da

Comissão de Ética Pública e implementar as ações estabelecidas pela Comissão; e
III - promover a interlocução da Comissão de Ética Pública com as comissões

de ética setoriais dos órgãos e das entidades da administração pública federal, direta
e indireta, e auxiliá-las na supervisão da observância ao Código de Conduta da Alta
Administração Federal.

Art. 26. À Imprensa Nacional compete:
I - publicar, preservar e divulgar os atos oficiais da administração pública federal;
II - executar, com prévia autorização do Ministro de Estado Chefe, trabalhos

gráficos destinados a órgãos e entidades da administração pública federal; e
III - coordenar e executar as atividades relacionadas ao Museu e à

Biblioteca da Imprensa Nacional.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção I
Do Secretário-Executivo da Secretaria-Geral da Presidência da República

Art. 27. Ao Secretário-Executivo da Secretaria-Geral da Presidência da
República incumbe:

I - coordenar, consolidar e submeter o plano de ação global da Secretaria-
Geral da Presidência da República ao Ministro de Estado Chefe;

II - monitorar e avaliar a execução dos projetos e das ações da Secretaria-
Geral da Presidência da República;

III - supervisionar e coordenar a atividade dos órgãos integrantes da
estrutura organizacional da Secretaria-Geral da Presidência da República;

IV - supervisionar e coordenar a articulação dos órgãos da Secretaria-Geral
da Presidência da República com os órgãos centrais dos sistemas afetos à área de
competência da Secretaria-Executiva;

V - substituir o Ministro de Estado Chefe nos seus afastamentos ou
impedimentos legais ou regulamentares; e

VI - exercer outras atribuições que lhe sejam cometidas pelo Ministro de Estado Chefe.

Seção II
Dos demais dirigentes

Art. 28. Ao Secretário-Executivo, aos Secretários Especiais, ao Subchefe para
Assuntos Jurídicos, aos Secretários, aos Chefes de Gabinete, ao Chefe da Assessoria
Especial de Comunicação Social, aos Diretores, aos Subchefes Adjuntos, ao Corregedor-
Geral e ao Ouvidor-Geral incumbe planejar, dirigir, coordenar, orientar, acompanhar,
controlar e avaliar a execução das atividades das unidades que integrem suas
respectivas áreas e exercer outras atribuições que lhes sejam cometidas pelo Ministro
de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República nas suas áreas de
competência.

Parágrafo único. Aos Adjuntos do Secretário-Executivo, dos Secretários
Especiais e dos Secretários e ao Subchefe Adjunto Executivo competem representar ou
substituir os titulares, quando demandados ou em seus afastamentos e impedimentos
legais e regulamentares.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29. As requisições de pessoal civil para exercício na Secretaria-Geral da
Presidência da República serão feitas por meio da Casa Civil da Presidência da
República.

Parágrafo único. As requisições de que trata o caput são irrecusáveis, por
tempo indeterminado e serão atendidas, exceto nos casos previstos em lei.

Art. 30. As requisições de militares das Forças Armadas e os pedidos de
cessão de membros das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares para a
Secretaria-Geral da Presidência da República serão feitas pelo Ministro de Estado Chefe
do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República diretamente ao
Ministério da Defesa ou aos Governos estaduais ou distritais, conforme o caso.

§ 1º Os militares à disposição da Presidência da República ficam vinculados
ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República para fins
disciplinares, de remuneração e de alterações, respeitadas as peculiaridades de cada
Fo r ç a .

§ 2º Os policiais militares e os bombeiros militares à disposição da
Presidência da República vinculam-se ao Gabinete de Segurança Institucional da
Presidência da República para fins do disposto no inciso I do caput do art. 21 do
Regulamento aprovado pelo Decreto nº 88.777, de 30 de setembro de 1983.

§ 3º As requisições de que trata o caput são irrecusáveis e serão atendidas,
exceto nos casos previstos em lei.

Art. 31. Aos servidores e aos empregados públicos de qualquer órgão ou
entidade da administração pública federal colocados à disposição da Secretaria-Geral da
Presidência da República são assegurados todos os direitos e as vantagens a que façam
jus no órgão ou na entidade de origem, inclusive promoção funcional.

§ 1º O servidor ou o empregado público requisitado pela Secretaria-Geral da
Presidência da República continuará contribuindo para a instituição de previdência a
que seja filiado, sem interrupção da contagem de tempo de serviço no órgão ou na
entidade de origem.

§ 2º O período pelo qual o servidor ou o empregado público permanecer
à disposição da Secretaria-Geral da Presidência da República será considerado, para
todos os efeitos da vida funcional, como de efetivo exercício no cargo ou no emprego
que ocupe no órgão ou na entidade de origem.

Art. 32. O desempenho de função na Secretaria-Geral da Presidência da
República constitui, para o militar, atividade de natureza militar e serviço relevante e,
para o pessoal civil, serviço relevante e título de merecimento, para todos os efeitos
da vida funcional.

Art. 33. Na execução de suas atividades, a Secretaria-Geral da Presidência
da República poderá firmar contratos, convênios, acordos, ajustes ou outros
instrumentos congêneres com entidades, instituições ou organismos nacionais e
internacionais para a realização de estudos, pesquisas e propostas sobre assuntos
relacionados com sua área de atuação.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA:

. U N I DA D E CARGO/FUNÇÃO Nº D E N O M I N AÇ ÃO
C A R G O / F U N Ç ÃO

C C E / FC E

. 1 Assessor Especial CCE 2.17

. 2 Assessor Especial CCE 2.15

.

. GABINETE 1 Chefe de Gabinete CCE 1.15

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 1 Assessor FCE 2.13

. 3 Assessor Técnico CCE 2.10

. 4 Assistente CCE 2.07

.

. ASSESSORIA ESPECIAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 1 Chefe de Assessoria Especial CCE 1.15

. 1 Assessor CCE 2.13

. 1 Assessor FCE 2.13

. 2 Assessor Técnico CCE 2.10

. 1 Assistente CCE 2.07

.

. S EC R E T A R I A - E X EC U T I V A 1 Secretário-Executivo CCE 1.18

. 1 Secretário-Executivo Adjunto CCE 1.17

. 1 Assessor Especial CCE 2.15

. 1 Assessor Especial FCE 2.15

. 4 Assessor CCE 2.13

. 1 Assessor FCE 2.13

. 5 Assessor Técnico CCE 2.10

. 3 Assistente CCE 2.07

.

. GABINETE DA SECRETARIA-EXECUTIVA 1 Chefe de Gabinete CCE 1.15

. 1 Assessor Técnico CCE 2.10

. 1 Assistente CCE 2.07
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.

. DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA 1 Diretor FCE 1.15

. 1 Assessor CCE 2.13

. 1 Assessor FCE 2.13

. 1 Assessor Técnico CCE 2.12

. 2 Assessor Técnico CCE 2.10

. 1 Assistente CCE 2.08

. 1 Assistente CCE 2.07

. 1 Assistente FCE 2.07

.

. DIRETORIA DE GOVERNANÇA 1 Diretor FCE 1.15

. 1 Assessor FCE 2.13

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 2 Assessor Técnico CCE 2.10

. 3 Assessor Técnico FCE 2.10

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.10

. 1 Assistente CCE 2.07

. 1 Assistente FCE 2.07

. 1 Assistente Técnico FCE 2.05

. 1 Assistente Técnico CCE 2.04

.

. SECRETARIA ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO DO ESTADO 1 Secretário Especial CCE 1.18

. 1 Assessor Especial CCE 2.15

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete CCE 1.13

. 2 Assessor Técnico CCE 2.10

. 1 Assistente FCE 2.07

. 1 Assistente CCE 2.07

.

. SECRETARIA DE MONITORAMENTO DE PROJETOS DE MODERNIZAÇÃO
DO ESTADO

1 Secretário CCE 1.17

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.10

. Divisão 1 Chefe FCE 1.07

. 1 Assistente Técnico CCE 2.05

.

. SECRETARIA DE MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 1 Secretário FCE 1.17

. 1 Diretor de Programa CCE 3.15

. 2 Diretor de Programa FCE 3.15

. 3 Gerente de Projeto FCE 3.13

. 1 Assistente FCE 2.07

. 1 Assistente CCE 2.07

.

. SECRETARIA DE MODERNIZAÇÃO INSTITUCIONAL E REGIONAL 1 Secretário CCE 1.17

. 1 Diretor de Programa CCE 3.15

. 1 Diretor de Programa FCE 3.15

. 2 Gerente de Projeto CCE 3.13

. 1 Gerente de Projeto FCE 3.13

. 1 Assistente FCE 2.07

. 1 Assistente Técnico CCE 2.06

. 1 Assistente Técnico CCE 2.05

.

. SECRETARIA ESPECIAL DE ADMINISTRAÇÃO 1 Secretário Especial CCE 1.18

. 1 Secretário Especial Adjunto CCE 1.17

. 1 Assessor Especial CCE 2.15

. 1 Assessor Especial FCE 2.15

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete CCE 1.13

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 3 Assessor CCE 2.13

. 1 Assessor FCE 2.13

. 1 Assessor Técnico CCE 2.11

. 8 Assessor Técnico CCE 2.10

. 1 Assessor Técnico FCE 2.10

. 7 Assistente CCE 2.07

. Divisão 1 Chefe CCE 1.07

. 2 Assistente Técnico CCE 2.05

.

. DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO, FINANÇAS E
CO N T A B I L I DA D E

1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral FCE 1.13

. 1 Assessor CCE 2.13

. Coordenação 5 Coordenador CCE 1.10

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.10

. Divisão 1 Chefe CCE 1.07

. Divisão 4 Chefe FCE 1.07

. 2 Assistente CCE 2.07

. 3 Assistente FCE 2.07

. 4 Assistente Técnico CCE 2.05

.

. DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 1 Diretor CCE 1.15

. 1 Assessor FCE 2.13

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação 2 Coordenador CCE 1.10

. Coordenação 4 Coordenador FCE 1.10

. Divisão 2 Chefe CCE 1.07

. Divisão 7 Chefe FCE 1.07

. 2 Assistente CCE 2.07

. 1 Assistente FCE 2.07

.

. Serviço 1 Chefe FCE 1.05

. 2 Assistente Técnico CCE 2.05

. 1 Assistente Técnico FCE 2.05

. 5 Assessor Militar Grupo 0002 (B)

. 3 Assessor Técnico Militar Grupo 0003 (C)

. 6 Assistente Militar Grupo 0004 (D)

. 5 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E)

.

. Apoio a ex-Presidentes da República 12 Assessor Especial de ex- Presidente CCE 2.15

. 12 Assessor de ex-Presidente CCE 2.13

. 12 Assistente de ex-Presidente CCE 2.07

. 12 Assistente Técnico de ex- Presidente CCE 2.05

.

. DIRETORIA DE RECURSOS LOGÍSTICOS 1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral FCE 1.13
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. 1 Assessor CCE 2.13

. Coordenação 5 Coordenador CCE 1.10

. Coordenação 3 Coordenador FCE 1.10

. 1 Assessor Técnico CCE 2.10

. 1 Assessor Técnico FCE 2.10

. Divisão 4 Chefe CCE 1.07

. Divisão 3 Chefe FCE 1.07

. 2 Assistente CCE 2.07

.

. 5 Assistente Técnico CCE 2.05

. 1 Assistente Técnico FCE 2.05

.

. DIRETORIA DE TECNOLOGIA 1 Diretor CCE 1.15

. 1 Assessor CCE 2.13

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação 7 Coordenador CCE 1.10

. Coordenação 4 Coordenador FCE 1.10

. 1 Assessor Técnico CCE 2.10

. Divisão 2 Chefe FCE 1.07

. 13 Assistente CCE 2.07

. 2 Assistente FCE 2.07

. 6 Assistente Técnico CCE 2.05

. 6 Assistente Técnico FCE 2.05

. 3 Assistente Militar Grupo 0004 (D)

. 2 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E)

.

. DIRETORIA DE ENGENHARIA E PATRIMÔNIO 1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 1 Assessor CCE 2.13

. Coordenação 4 Coordenador CCE 1.10

. Coordenação 2 Coordenador FCE 1.10

. 2 Assessor Técnico CCE 2.10

. Divisão 5 Chefe CCE 1.07

. Divisão 2 Chefe FCE 1.07

. 1 Assistente FCE 2.07

. 2 Assistente Técnico CCE 2.05

. 1 Assistente Técnico Militar Grupo 0005 (E)

.

. DIRETORIA DE APOIO ÀS RESIDÊNCIAS OFICIAIS 1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 2 Assessor CCE 2.13

. 1 Assessor Técnico CCE 2.12

. Coordenação 4 Coordenador CCE 1.10

. 2 Assessor Técnico CCE 2.10

. 7 Assistente CCE 2.07

. 5 Assistente Técnico CCE 2.05

. Coordenação 2 Coordenador Grupo 0003 (C)

. 3 Assistente Militar Grupo 0004 (D)

.

. SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS 1 Subchefe CCE 1.18

. 1 Subchefe Adjunto Executivo CCE 1.17

. 1 Diretor de Projeto FCE 3.15

. 1 Assessor Especial CCE 2.15

. 1 Assistente CCE 2.07

. 2 Assistente FCE 2.07

. 1 Assistente Técnico FCE 2.06

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete CCE 1.13

. 1 Assistente FCE 2.09

. 1 Assistente CCE 2.09

. 1 Assistente FCE 2.07

. 1 Chefe de Projeto I CCE 3.06

. 3 Assistente Técnico FCE 2.06

. 4 Assistente Técnico CCE 2.05

. 1 Assistente Técnico FCE 2.05

.

. SUBCHEFIA ADJUNTA DE POLÍTICAS SOCIAIS 1 Subchefe Adjunto CCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 2 Gerente de Projeto CCE 3.13

. 2 Gerente de Projeto FCE 3.13

. 1 Coordenador de Projeto FCE 3.12

.

. SUBCHEFIA ADJUNTA DE INFRAESTRUTURA 1 Subchefe Adjunto CCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral FCE 1.13

. 2 Gerente de Projeto FCE 3.13

. 4 Coordenador de Projeto FCE 3.10

.

. SUBCHEFIA ADJUNTA DE POLÍTICA ECONÔMICA 1 Subchefe Adjunto FCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral FCE 1.13

. 1 Gerente de Projeto FCE 3.13

. 3 Coordenador de Projeto FCE 3.11

.

. SUBCHEFIA ADJUNTA DE ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 1 Subchefe Adjunto CCE 1.15

. 1 Gerente de Projeto CCE 3.13

. 1 Assessor CCE 2.13

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral FCE 1.13

. 2 Coordenador de Projeto FCE 3.10

. 1 Assessor Técnico FCE 2.10

.
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. SUBCHEFIA ADJUNTA DE GESTÃO PÚBLICA 1 Subchefe Adjunto FCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral FCE 1.13

. 1 Gerente de Projeto FCE 3.13

. 2 Coordenador de Projeto FCE 3.10

. 2 Assistente FCE 2.07

.

. SUBCHEFIA ADJUNTA PARA ESTUDOS JURÍDICOS, REVISÃO E
CONSOLIDAÇÃO NORMATIVA

1 Subchefe Adjunto CCE 1.15

. Coordenação-Geral 3 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação 2 Coordenador CCE 1.10

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.10

. 1 Coordenador de Projeto CCE 3.10

. 2 Coordenador de Projeto FCE 3.10

. 2 Chefe de Projeto II CCE 3.07

. 1 Chefe de Projeto II FCE 3.07

. 2 Chefe de Projeto I CCE 3.06

. 3 Chefe de Projeto I FCE 3.06

. 2 Assistente Técnico CCE 2.05

. 5 Assistente Técnico FCE 2.05

.

. SUBCHEFIA ADJUNTA DE ASSUNTOS INTERNOS 1 Subchefe Adjunto CCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.11

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.10

.

. SUBCHEFIA ADJUNTA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 1 Subchefe Adjunto CCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 1 Gerente de Projeto CCE 3.13

. 1 Gerente de Projeto FCE 3.13

. 1 Coordenador de Projeto CCE 3.11

. 1 Coordenador de Projeto CCE 3.10

. 1 Chefe de Projeto II FCE 3.09

. 1 Chefe de Projeto I CCE 3.05

.

. SUBCHEFIA ADJUNTA PARA ANÁLISE DE ATOS DE PESSOAL 1 Subchefe Adjunto CCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 1 Coordenador de Projeto CCE 3.10

. 1 Coordenador de Projeto FCE 3.10

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.10

. Coordenaçao 1 Coordenador FCE 1.10

. Divisão 1 Chefe FCE 1.08

. Divisão 1 Chefe FCE 1.07

. 5 Assistente Técnico FCE 2.05

.

. SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 1 Secretário FCE 1.17

. 1 Secretário-Adjunto FCE 1.15

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral FCE 1.14

. 1 Assessor FCE 2.13

. Gabinete 1 Chefe de Gabinete FCE 1.13

. 2 Assessor Técnico FCE 2.11

. 1 Assessor Técnico CCE 2.10

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.10

. 2 Assessor Técnico FCE 2.10

. Divisão 2 Chefe FCE 1.07

.

. CO R R EG E D O R I A - G E R A L 1 Corregedor-Geral FCE 1.15

. 1 Corregedor Adjunto FCE 1.13

. 1 Assistente FCE 2.08

.

. OUVIDORIA-GERAL 1 Ouvidor-Geral FCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.10

. 1 Assistente CCE 2.08

.

. SECRETARIA-EXECUTIVA DA COMISSÃO DE ÉTICA PÚBLICA 1 Secretário-Executivo FCE 1.15

. Coordenação-Geral 3 Coordenador-Geral FCE 1.13

. 1 Assessor Técnico FCE 2.10

. 1 Assistente CCE 2.08

. 2 Assistente FCE 2.07

. 2 Assistente Técnico FCE 2.05

.

. IMPRENSA NACIONAL 1 Diretor-Geral CCE 1.16

. 1 Diretor-Geral Adjunto CCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação 3 Coordenador CCE 1.10

. Coordenação 8 Coordenador FCE 1.10

. 2 Assessor Técnico FCE 2.10

. 3 Assistente CCE 2.07

. 5 Assistente FCE 2.07

. Divisão 4 Chefe CCE 1.07

. Divisão 18 Chefe FCE 1.07

. 3 Assistente Técnico FCE 2.05

. 28 Assistente Técnico FCE 2.01

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA:

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL

. NE 6,41 4 25,64 - -

. CCE 1.18 6,41 - - 4 25,64

. SUBTOTAL 1 4 25,64 4 25,64

. DAS 101.6 6,27 5 31,35 - -

. DAS 101.5 5,04 21 105,84 - -

. DAS 101.4 3,84 30 115,20 - -

. DAS 101.3 2,10 38 79,80 - -

. DAS 101.2 1,27 14 17,78 - -

. DAS 102.6 6,27 1 6,27 - -

. DAS 102.5 5,04 17 85,68 - -

. DAS 102.4 3,84 34 130,56 - -

. DAS 102.3 2,10 36 75,60 - -

. DAS 102.2 1,27 78 99,06 - -

. DAS 102.1 1,00 50 50,00 - -

. DAS 103.5 5,04 5 25,20 - -

. DAS 103.4 3,84 2 7,68 - -
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. CCE 1.17 6,27 - - 5 31,35

. CCE 1.16 5,81 - - 1 5,81

. CCE 1.15 5,04 - - 17 85,68

. CCE 1.13 3,84 - - 25 96,00

. CCE 1.11 2,47 - - 1 2,47

. CCE 1.10 2,12 - - 33 69,96

. CCE 1.07 1,39 - - 17 23,63

. CCE 2.17 6,27 - - 1 6,27

. CCE 2.15 5,04 - - 18 90,72

. CCE 2.13 3,84 - - 28 107,52

. CCE 2.12 3,10 - - 2 6,20

. CCE 2.11 2,47 - - 1 2,47

. CCE 2.10 2,12 - - 32 67,84

. CCE 2.09 1,67 - - 1 1,67

. CCE 2.08 1,60 - - 3 4,80

. CCE 2.07 1,39 - - 62 86,18

. CCE 2.06 1,17 - - 1 1,17

. CCE 2.05 1,00 - - 46 46,00

. CCE 2.04 0,44 - - 1 0,44

. CCE 3.15 5,04 - - 2 10,08

. CCE 3.13 3,84 - - 6 23,04

. CCE 3.11 2,47 - - 1 2,47

. CCE 3.10 2,12 - - 3 6,36

. CCE 3.07 1,39 - - 2 2,78

. CCE 3.06 1,17 - - 3 3,51

. CCE 3.05 1,00 - - 1 1,00

. SUBTOTAL 2 331 830,02 313 785,42

. FCPE 101.6 3,76 1 3,76 - -

. FCPE 101.5 3,03 5 15,15 - -

. FCPE 101.4 2,30 22 50,60 - -

. FCPE 101.3 1,26 27 34,02 - -

. FCPE 101.2 0,76 25 19,00 - -

. FCPE 101.1 0,60 3 1,80 - -

. FCPE 102.5 3,03 2 6,06 - -

. FCPE 102.4 2,30 5 11,50 - -

. FCPE 102.3 1,26 15 18,90 - -

. FCPE 102.2 0,76 25 19,00 - -

. FCPE 102.1 0,60 28 16,80 - -

. FCPE 103.5 3,03 1 3,03 - -

. FCPE 103.4 2,30 3 6,90 - -

. FCE 1.17 3,76 - - 2 7,52

. FCE 1.15 3,03 - - 8 24,24

. FCE 1.14 2,59 - - 2 5,18

. FCE 1.13 2,30 - - 22 50,60

. FCE 1.10 1,27 - - 29 36,83

. FCE 1.08 0,96 - - 1 0,96

. FCE 1.07 0,83 - - 40 33,20

. FCE 1.05 0,60 - - 1 0,60

. FCE 2.15 3,03 - - 2 6,06

. FCE 2.13 2,30 - - 8 18,40

. FCE 2.11 1,48 - - 2 2,96

. FCE 2.10 1,27 - - 11 13,97

. FCE 2.09 1,00 - - 1 1,00

. FCE 2.08 0,96 - - 1 0,96

. FCE 2.07 0,83 - - 24 19,92

. FCE 2.06 0,70 - - 4 2,80

. FCE 2.05 0,60 - - 25 15,00

. FCE 2.01 0,12 - - 28 3,36

. FCE 3.15 3,03 - - 4 12,12

. FCE 3.13 2,30 - - 11 25,30

. FCE 3.12 1,86 - - 1 1,86

. FCE 3.11 1,48 - - 3 4,44

. FCE 3.10 1,27 - - 11 13,97

. FCE 3.09 1,00 - - 1 1,00

. FCE 3.07 0,83 - - 1 0,83

. FCE 3.06 0,70 - - 3 2,10

. SUBTOTAL 3 162 206,52 246 305,18

. FG - 3 0,12 28 3,36 - -

. SUBTOTAL 4 28 3,36 - -

. T OT A L 525 1.065,54 563 1.116,24

c) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DAS GRATIFICAÇÕES DE EXERCÍCIO EM CARGO DE CONFIANÇA DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA:

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO Q T D. VALOR TOTAL

. Grupo 0002 (B) 0,58 5 2,90

. Grupo 0003 (C) 0,53 5 2,65

. Grupo 0004 (D) 0,48 12 5,76

. Grupo 0005 (E) 0,44 8 3,52

. T OT A L 30 14,83
ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E
ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS, DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER

EXECUTIVO - FCPE, DE FUNÇÕES GRATIFICADAS - FG, DE CARGOS COMISSIONADOS
EXECUTIVOS - CCE E DE FUNÇÕES COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE

a) DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA PARA A SECRETARIA DE
GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO
DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA:

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO DA SG-PR PARA A SEGES/ME

. Q T D. VALOR TOTAL

. DAS 101.6 6,27 5 31,35

. DAS 101.5 5,04 21 105,84

. DAS 101.4 3,84 30 115,20

. DAS 101.3 2,10 38 79,80

. DAS 101.2 1,27 14 17,78

. DAS 102.6 6,27 1 6,27

. DAS 102.5 5,04 17 85,68

. DAS 102.4 3,84 34 130,56

. DAS 102.3 2,10 36 75,60

. DAS 102.2 1,27 78 99,06

. DAS 102.1 1,00 50 50,00

. DAS 103.5 5,04 5 25,20

. DAS 103.4 3,84 2 7,68

. SUBTOTAL 1 331 830,02

. FCPE 101.6 3,76 1 3,76

. FCPE 101.5 3,03 5 15,15

. FCPE 101.4 2,30 22 50,60

. FCPE 101.3 1,26 27 34,02

. FCPE 101.2 0,76 25 19,00

. FCPE 101.1 0,60 3 1,80

. FCPE 102.5 3,03 2 6,06

. FCPE 102.4 2,30 5 11,50

. FCPE 102.3 1,26 15 18,90

. FCPE 102.2 0,76 25 19,00

. FCPE 102.1 0,60 28 16,80

. FCPE 103.5 3,03 1 3,03

. FCPE 103.4 2,30 3 6,90

. SUBTOTAL 2 162 206,52

. FG - 3 0,12 28 3,36

. SUBTOTAL 3 28 3,36

. T OT A L 521 1.039,90
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b) DA SECRETARIA DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO,
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA PARA A SECRETARIA-
GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA:

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO DA SEGES/ME PARA A SG-PR

. Q T D. VALOR TOTAL

. CCE 1.17 6,27 5 31,35

. CCE 1.16 5,81 1 5,81

. CCE 1.15 5,04 17 85,68

. CCE 1.13 3,84 25 96,00

. CCE 1.11 2,47 1 2,47

. CCE 1.10 2,12 33 69,96

. CCE 1.07 1,39 17 23,63

. CCE 2.17 6,27 1 6,27

. CCE 2.15 5,04 18 90,72

. CCE 2.13 3,84 28 107,52

. CCE 2.12 3,10 2 6,20

. CCE 2.11 2,47 1 2,47

. CCE 2.10 2,12 32 67,84

. CCE 2.09 1,67 1 1,67

. CCE 2.08 1,60 3 4,80

. CCE 2.07 1,39 62 86,18

. CCE 2.06 1,17 1 1,17

. CCE 2.05 1,00 46 46,00

. CCE 2.04 0,44 1 0,44

. CCE 3.15 5,04 2 10,08

. CCE 3.13 3,84 6 23,04

. CCE 3.11 2,47 1 2,47

. CCE 3.10 2,12 3 6,36

. CCE 3.07 1,39 2 2,78

. CCE 3.06 1,17 3 3,51

. CCE 3.05 1,00 1 1,00

. SUBTOTAL 1 313 785,42

. FCE 1.17 3,76 2 7,52

. FCE 1.15 3,03 8 24,24

. FCE 1.14 2,59 2 5,18

. FCE 1.13 2,30 22 50,60

. FCE 1.10 1,27 29 36,83

. FCE 1.08 0,96 1 0,96

. FCE 1.07 0,83 40 33,20

. FCE 1.05 0,60 1 0,60

. FCE 2.15 3,03 2 6,06

. FCE 2.13 2,30 8 18,40

. FCE 2.11 1,48 2 2,96

. FCE 2.10 1,27 11 13,97

. FCE 2.09 1,00 1 1,00

. FCE 2.08 0,96 1 0,96

. FCE 2.07 0,83 24 19,92

. FCE 2.06 0,70 4 2,80

. FCE 2.05 0,60 25 15,00

. FCE 2.01 0,12 28 3,36

. FCE 3.15 3,03 4 12,12

. FCE 3.13 2,30 11 25,30

. FCE 3.12 1,86 1 1,86

. FCE 3.11 1,48 3 4,44

. FCE 3.10 1,27 11 13,97

. FCE 3.09 1,00 1 1,00

. FCE 3.07 0,83 1 0,83

. FCE 3.06 0,70 3 2,10

. SUBTOTAL 2 246 305,18

. T OT A L 559 1.090,60

ANEXO IV

REMANEJAMENTO DE GRATIFICAÇÕES DE REPRESENTAÇÃO DA PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA - RGA DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA PARA A
SECRETARIA DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO

E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO DA SG-PR PARA A SEGES/ME

. Q T D. VALOR TOTAL

. RGA-5 0,43 43 18,49

. RGA-4 0,38 55 20,90

. RGA-3 0,34 6 2,04

. RGA-2 0,29 41 11,89

. RGA-1 0,24 14 3,36

. T OT A L 159 56,68

ANEXO V

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E
ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS, DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER

EXECUTIVO - FCPE E DE GRATIFICAÇÕES TRANSFORMADOS NOS TERMOS DO
DISPOSTO NO ART. 6º DA LEI Nº 14.204, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

. CÓ D I G O DA S / C C E -
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL
(a)

SITUAÇÃO NOVA
(b)

DIFERENÇA

. (c = b - a)

. Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

. NE 6,41 4 25,64 - - -4 -25,64

. CCE-18 6,41 - - 4 25,64 4 25,64

. CCE-17 6,27 - - 6 37,62 6 37,62

. CCE-16 5,81 - - 1 5,81 1 5,81

. CCE-15 5,04 - - 37 186,48 37 186,48

. CCE-13 3,84 - - 59 226,56 59 226,56

. CCE-12 3,10 - - 2 6,20 2 6,20

. CCE-11 2,47 - - 3 7,41 3 7,41

. CCE-10 2,12 - - 68 144,16 68 144,16

. CCE-9 1,67 - - 1 1,67 1 1,67

. CCE-8 1,60 - - 3 4,80 3 4,80

. CCE-7 1,39 - - 81 112,59 81 112,59

. CCE-6 1,17 - - 4 4,68 4 4,68

. CCE-5 1,00 - - 47 47,00 47 47,00

. CCE-4 0,44 - - 1 0,44 1 0,44

. DA S - 6 6,27 6 37,62 - - -6 -37,62

. DA S - 5 5,04 43 216,72 - - -43 -216,72

. DA S - 4 3,84 66 253,44 - - -66 -253,44

. DA S - 3 2,10 74 155,40 - - -74 -155,40

. DA S - 2 1,27 92 116,84 - - -92 -116,84

. DA S - 1 1,00 50 50,00 - - -50 -50,00

. FC E - 1 7 3,76 - - 2 7,52 2 7,52

. FC E - 1 5 3,03 - - 14 42,42 14 42,42

. FC E - 1 4 2,59 - - 2 5,18 2 5,18

. FC E - 1 3 2,30 - - 41 94,30 41 94,30

. FC E - 1 2 1,86 - - 1 1,86 1 1,86

. FC E - 1 1 1,48 - - 5 7,40 5 7,40

. FC E - 1 0 1,27 - - 51 64,77 51 64,77

. FC E - 9 1,00 - - 7 7,00 7 7,00

. FC E - 8 0,96 - - 2 1,92 2 1,92

. FC E - 7 0,83 - - 65 53,95 65 53,95

. FC E - 6 0,70 - - 7 4,90 7 4,90

. FC E - 5 0,60 - - 26 15,60 26 15,60

. FC E - 1 0,12 - - 36 4,32 36 4,32

. FC P E - 6 3,76 1 3,76 - - -1 -3,76

. FC P E - 5 3,03 8 24,24 - - -8 -24,24

. FC P E - 4 2,30 30 69,00 - - -30 -69,00

. FC P E - 3 1,26 42 52,92 - - -42 -52,92

. FC P E - 2 0,76 50 38,00 - - -50 -38,00

. FC P E - 1 0,60 31 18,60 - - -31 -18,60

. FG - 3 0,12 28 3,36 - - -28 -3,36

. Nível V 0,43 43 18,49 - - -43 -18,49

. Nível IV 0,38 55 20,90 - - -55 -20,90

. Nível III 0,34 6 2,04 - - -6 -2,04

. Nível II 0,29 41 11,89 - - -41 -11,89

. Nível I 0,24 14 3,36 - - -14 -3,36

. T OT A L 684 1.122,22 576 1.122,20 -108 -0,02

DECRETO Nº 11.145, DE 21 DE JULHO DE 2022

Fixa, para o Exército, os quantitativos de vagas para
promoções obrigatórias de Oficiais das Armas, dos
Quadros e dos Serviços do Exército, no ano-base de 2022.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 61, caput, incisos IV
a VII, e § 1º e § 2º, da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, e no Decreto nº 10.898,
de 16 de dezembro de 2021,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam fixados, para o ano-base de 2022, os quantitativos de vagas para
promoções obrigatórias de Oficiais das Armas, dos Quadros e dos Serviços do Exército, na
forma do Anexo.

Art. 2º Os quantitativos de vagas de que trata o art. 1º constam do Anexo ao
Decreto nº 10.898, de 16 de dezembro de 2021.

Art. 3º Fica revogado o Decreto nº 10.684, de 22 de abril de 2021.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 21 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Sérgio Nogueira de Oliveira

ANEXO

. ARMAS, QUADROS E
S E R V I ÇO S

POSTOS

. CO R O N E L TENENTE-
CO R O N E L

MA JOR C A P I T ÃO PRIMEIRO-
TENENTE

. Armas e Quadro de
Material Bélico

162 88 100 - -

. Serviço de Intendência 22 14 12 - -

. Quadro de Engenheiros
Militares

12 8 9 - -

. Serviço de Saúde
(Quadro de Médicos)

19 10 14 - -

. Serviço de Saúde
(Quadro de Dentistas)

2 3 6 - -

. Serviço de Saúde
(Quadro de Farmacêuticos)

3 3 4 - -

. Quadro Complementar de
Oficiais

9 21 29 - -

. Quadro de Capelães
Militares

0 0 0 - -

. Quadro Auxiliar de Oficiais - - - 97 80

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETOS DE 21 DE JULHO DE 2022

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem Nacional do
Cruzeiro do Sul, resolve:

ADMITIR,

na Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz, JOUKO JOHANNES LEINONEN,
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da República da Finlândia.

Brasília, 21 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Carlos Alberto Franco França
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem Nacional do
Cruzeiro do Sul, resolve:

ADMITIR,

na Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz, NICOLAI PRYTZ, Embaixador
Extraordinário e Plenipotenciário do Reino da Dinamarca.

Brasília, 21 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Carlos Alberto Franco França

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem Nacional do
Cruzeiro do Sul, resolve:

ADMITIR,

na Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz, FERNANDO GARCÍA CASAS,
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário do Reino da Espanha.

Brasília, 21 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Carlos Alberto Franco França

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 399, de 21 de julho de 2022. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação, do
nome do Senhor HENRIQUE DA SILVEIRA SARDINHA PINTO, Ministro de Primeira Classe do
Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Guatemala.

Nº 400, de 21 de julho de 2022. Encaminhamento ao Congresso Nacional da proposta de
autorização para aquisição de imóvel rural denominado "Fazenda Granja Alvorada",
localizado no Município de Água Clara, Estado do Mato Grosso do Sul, com área de
1.213,1788 hectares, e superior a 100 (cem) Módulos de Exploração Indefinida - MEI,
cadastrado no Sistema Nacional e Cadastro Rural - SNCR sob o código nº 912.018.002.135-
1, formulada por COBB VANTRESS BRASIL LTDA, pessoa jurídica brasileira equiparada à
estrangeira, com sede em Guapiaçu, Estado de São Paulo, na Rodovia Assis Chateaubriand,
km 10, zona rural, CEP. 15110-000, inscrita no CNPJ sob o nº 00.466.591/0001-97.

Nº 401, de 21 de julho de 2022. Proposta ao Senado Federal para que seja autorizada a
contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil,
entre o Município de Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais e o Banco Internacional para
a Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, cujos recursos destinam-se ao financiamento
parcial do Programa de Mobilidade e Inclusão Urbana de Belo Horizonte.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

D ES P AC H O S

DEFIRO, a pedido, o descredenciamento da AR ENOVARI. Processo n°
00100.001638/2022-53.

DEFIRO o credenciamento da AR ISPAC CERTIFICADORA. Processo n°
00100.001141/2022-35.

CARLOS ROBERTO FORTNER
Diretor-Presidente

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MAPA Nº 456, DE 21 DE JULHO DE 2022

Aprova o regulamento relativo ao processo
administrativo eletrônico e o uso do Sistema Eletrônico
de Informações - SEI no âmbito do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA.

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição
Federal, tendo em vista o disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, na Lei
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, no Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, no
Decreto nº 7.845, de 14 de novembro de 2012, no Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015, e o que consta do Processo nº 21000.086433/2021-57, resolve:

Art. 1º Fica aprovado o regulamento relativo ao processo administrativo
eletrônico e o uso do Sistema Eletrônico de Informações - SEI no âmbito do Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, na forma dos Anexos I e II desta
Portaria.

Art. 2º Revoga-se a Portaria nº 11, de 15 de janeiro de 2016.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor 7 (sete) dias após a data de

publicação.

MARCOS MONTES

ANEXO I

REGULAMENTO DO PROCESSO ELETRÔNICO NO ÂMBITO DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

Art. 1º Ficam regulamentados os procedimentos relativos ao acesso e
tratamento de informações e documentos no âmbito do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento - MAPA, com o objetivo de uniformização de fluxos e
procedimentos internos, com a finalidade de garantir a segurança das informações,
produzidas ou custodiadas, de acordo com os princípios básicos da Administração Pública,
conforme dispõem a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, regulamentada pelo
Decreto 7.724, de 16 de maio de 2012 e a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se:
I - custódia: responsabilidade jurídica de guarda e proteção de informações

sem vínculo de propriedade;
II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o

suporte ou formato;
III - documento preparatório: documento formal utilizado como fundamento

para edição de ato administrativo ou tomada de decisão, a exemplo de pareceres e notas
técnicas;

IV - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para
produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou
formato;

V - informação pessoal: informação sobre pessoa natural identificada ou
identificável, relativa à intimidade, vida privada, honra e imagem;

VI - informação pessoal sensível: informação pessoal relativa à intimidade,
vida privada, honra e imagem cuja divulgação possa ensejar discriminação de seu titular,
tais como convicções políticas, religiosas, orientação sexual, identidade de gênero e
informações médicas;

VII - informação pública ou de acesso irrestrito: informação sobre a qual não
recaia qualquer hipótese de limitação de acesso, ou que seja de amplo conhecimento
público em razão de ato de seu titular ou de terceiros;

VIII - informação sigilosa: informação abrangida pelas hipóteses legais de sigilo
e aquelas submetidas temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado, sendo passível de
classificação em grau de sigilo;

IX - necessidade de conhecer: condição segundo a qual o conhecimento da
informação com restrição de acesso é indispensável para o adequado exercício de cargo,
função, emprego ou atividade;

X - papéis de trabalho: conjunto de registros e documentos produzidos ou
coletados por servidor em atividade de controle, que constituem evidência do trabalho
executado e o fundamento da opinião e conclusões desse profissional, notadamente nos
termos do § 3º do art. 26 da Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001;

XI -pseudonimização: tratamento por meio do qual um dado ou informação
deixa de poder ser associado direta e indiretamente a um indivíduo, senão pelo uso de
informação adicional mantida separadamente pelo controlador em ambiente controlado
e seguro, nos termos do § 4º, do art. 13 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018;

XII - salvaguarda de acesso: medidas de restrição de acesso a informações;
XIII - salvaguarda de gestão: medidas de proteção da informação, adotadas a

fim de garantir a disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade dessa
informação;

XIV - titular da informação: pessoa física ou jurídica, de direito público ou
privado, a que a informação se refere; e

XV - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção,
recepção, classificação, desclassificação, reclassificação, utilização, acesso, reprodução,
transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação,
avaliação, destinação ou controle da informação.

XVI - anexação de processos: união definitiva de um ou mais processos a um
outro processo, considerado principal, desde que pertencentes a um mesmo interessado
e que tratem do mesmo assunto;

XVII - relacionamento entre processos: correlação não definitiva entre
processos de assunto relacionados sem identificação de processo principal e
secundário(s);

XVIII - arquivo central: arquivo de documentos intermediários e permanentes
que forem objeto de digitalização e captura para o SEI no âmbito da Sede;

XIX - arquivo funcional: arquivo de documentos de pessoal, intermediários e
permanentes, que forem objeto de digitalização e captura para o SEI no âmbito da
sede.

XX - assinatura eletrônica: registro realizado eletronicamente, por usuário
identificado de modo inequívoco, de uso pessoal e intransferível, com vistas a firmar
determinado documento com assinatura;

XXI - autenticação: declaração de autenticidade de um documento
arquivístico, resultante do acréscimo, diretamente no documento, de elemento de
verificação ou da afirmação por parte de pessoa investida de autoridade para esse
fim;

XXII - base de conhecimento: funcionalidade do SEI destinada à inserção de
orientações, definições e exigências necessárias para a correta instrução de um ou mais
tipos de processos;

XXIII - captura para o SEI: conjunto de operações que visam o registro, a
classificação, a atribuição de informações estruturadas e codificadas que descrevem e
permitem gerenciar, compreender, preservar e acessar os documentos digitais ao longo
do tempo e a anexação de documento arquivístico digital no SEI;

XXIV - credencial de acesso SEI: credencial gerada no âmbito do SEI, que
permite ao usuário atuar sobre processos com nível de acesso Sigiloso;

XXV - documento arquivístico: aquele produzido e recebido por órgãos e
entidades da administração pública federal, em decorrência do exercício de suas funções
e atividades específicas, independentemente do suporte ou da natureza dos
documentos;

XXVI - documento arquivístico digital: é o documento arquivístico armazenado
sob a forma eletrônica e codificado em dígitos binários, podendo ser:

a) nato-digital: produzido originariamente em meio eletrônico; e
b) digitalizado: obtido a partir da conversão de um documento em meio físico

não digital, gerando uma fiel representação em código digital.
XXVII - documento externo: documento arquivístico digital não produzido

diretamente no sistema SEI, independentemente de ser nato-digital ou digitalizado e de
ter sido produzido no MAPA ou por ele recebido;

XXVIII - documento gerado: documento arquivístico nato-digital produzido
diretamente no SEI;

XXXIX - documento intermediário: documento arquivístico que, não sendo de
uso corrente nos órgãos produtores, por razões de interesse administrativo, aguarda a
sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente;

XXX - documento permanente: documento arquivístico de valor histórico,
probatório e informativo que deve ser definitivamente preservado;

XXXI - nível de acesso: forma de controle de acesso de usuários a processos
e documentos no SEI, quanto à informação neles contida, segundo as seguintes
regras:

a) público: acesso irrestrito e visível a todos os usuários;
b) restrito: acesso limitado aos usuários das unidades em que o processo

esteja aberto ou por onde tramitou e ao interessado, nos casos de informação pessoal;
e

c) sigiloso: acesso limitado aos usuários nominalmente identificados que
possuem Credencial de Acesso SEI sobre o processo.

XXXII - Número Único de Protocolo (NUP): código numérico que identifica de
forma única e exclusiva cada processo, produzido ou recebido, conforme normatização
específica do Poder Executivo Federal;

XXXIII - número SEI: código numérico, próprio do SEI, sequencial gerado
automaticamente para identificar única e individualmente cada documento dentro do
sistema;

XXXIV - número do documento: código numérico sequencial, conforme
estabelecido no Manual de Redação da Presidência da República;

XXXV - detentor do processo eletrônico: unidade(s) na(s) qual(is) o processo
está aberto e passível de inserção de novos documentos;

XXXVI - processo principal: processo que, pela natureza de sua matéria,
poderá exigir a anexação de um ou mais processos como complemento ao seu
andamento ou decisão;

XXXVII - sobrestamento de processo: interrupção formal do seu andamento,
em razão de determinação existente no próprio processo ou em outro;

XXXVIII - unidade: designação genérica que corresponde a cada uma das
divisões ou subdivisões da estrutura organizacional do MAPA, podendo ser ou não ser
regimentada;

XXXIX - usuário colaborador: estagiário ou prestador de serviços ativo do
MAPA, cujo cadastramento for solicitado por seu supervisor; e

XL - usuário interno: todo servidor ativo do MAPA com cadastro na rede
institucional do órgão.

XLI - usuário externo: pessoa natural externa ao Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento que, mediante cadastro prévio, está autorizada a ter acesso ao
SEI para a prática de atos processuais em nome próprio ou na qualidade de
representante de pessoa jurídica ou de pessoa natural;
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XLII - unidade responsável: unidade que tem competência regimental para se
manifestar sobre o assunto de que trata o processo, ou, em se tratando de competência
comum a mais de uma unidade, a que tiver autuado o processo; e

XLIII - peticionamento eletrônico: envio, diretamente por usuário externo,
previamente cadastrado, de documentos digitais, visando a formar novo processo ou a
compor processo já existente.

§ 1º A guarda da documentação de pessoal e disponibilização, quando
necessário, é atribuição do arquivo funcional.

§ 2º Os procedimentos previstos neste Regulamento concernentes a sigilo e
restrição nos termos da Lei nº 12.527, de 2011, não se confundem com os conceitos de
níveis de acesso de sigilo e restrição utilizados no Sistema Eletrônico de Informação -
SEI.

CAPÍTULO I
DA GESTÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS ELETRÔNICOS
Art. 3º Fica instituído o Núcleo Gestor do Processo Administrativo Eletrônico

- Nuproc, subordinado à Secretária-Executiva - SE, com as seguintes atribuições:
I - exercer a governança e parametrização do SEI;
II - zelar pela contínua adequação do uso do SEI à legislação de gestão

documental e processual às necessidades do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento e aos padrões de uso e evoluções definidos no âmbito do Processo
Eletrônico Nacional;

III - supervisionar a adequada utilização do SEI, zelando pela qualidade de
processos, documentos, dados e metadados nele contidos;

IV - promover a capacitação, prestar suporte técnico-operacional e orientação
aos usuários quanto à utilização do SEI;

V - participar do Grupo de Gestão do SEI, coordenado pelo Ministério da
Economia - ME; e

VI - propor revisões das normas internas afetas ao processo eletrônico.
Art. 4º O Nuproc será composto por um representante titular e um suplente

das seguintes unidades, com notáveis conhecimentos sobre as competências e serviços
públicos prestados por suas unidades e da legislação documental e processual:

I - Coordenação-Geral de Logística Institucional - CGLI;
II - Departamento de Tecnologia da Informação - DTI;
III - Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro - CGGAB/GM;
IV - Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas - COGEP;
V - Departamento de Governança e Gestão - DGG;
VI - Biblioteca Nacional de Agricultura - BINAGRI;
VII - Consultoria Jurídica - CONJUR; e
VIII - Órgãos específicos singulares.
§ 1º Os representantes, titulares e suplentes, serão indicados pelo titular das

unidades e órgãos representados, e designados pelo Departamento de Administração -
DA / S E .

§ 2º Os membros do Nuproc terão mandato de dois anos, permitida a
recondução por igual período, desde que possuam histórico de atuação e empenho para
realização dos serviços.

§ 3º O quórum de reunião é de cinquenta por cento dos seus membros e o
quórum de aprovação é de maioria simples dos presentes.

§ 4º A Coordenação do Nuproc ficará a cargo da Coordenação-Geral de
Logística Institucional - CGLI.

§ 5º O Nuproc poderá convidar servidores e representantes de outros órgãos
ou entidades públicas e privadas para participar das reuniões, sempre que seus
conhecimentos e competências possam ser necessários ao cumprimento da sua
finalidade, sem direito a voto.

§ 6º O Nuproc poderá publicar resoluções com repercussão geral sobre a
utilização do SEI- MAPA, após prévia autorização da Secretaria-Executiva.

§ 7º O Nuproc se reunirá ordinariamente, bimestralmente e,
extraordinariamente, sempre que convocado por seu Coordenador, sendo que
quadrimestralmente deverá ser encaminhado relatório das atividades realizadas à
Secretaria-Executiva.

§ 8º As reuniões do Nuproc ocorrerão prioritariamente por meio de
videoconferência, a critério de seu coordenador, sendo vedada a concessão de diárias e
passagens para participação em reuniões ordinárias ou extraordinárias.

§ 9º O Nuproc deverá possuir unidade física de atendimento, corpo de
colaboradores próprios e, no prazo de sessenta dias, a contar da data de publicação
desta Portaria, deverá providenciar a publicação de seu regimento interno após prévia
aprovação pelo rito ordinário.

§ 10. O Departamento de Administração providenciará o suporte necessário à
implantação e instalação do Nuproc.

§ 11. A participação no Nuproc será considerada prestação de serviço público
relevante, e não ensejará remuneração, sendo vedado o reembolso de despesas relativas
à participação em reuniões ordinárias ou extraordinárias.

Art. 5º A execução das atividades de protocolo e arquivo está subordinada
funcionalmente ao Departamento de Administração, da Secretaria-Executiva ou unidade
equivalente.

Art. 6º Compete às Superintendências Federais de Agricultura e às unidades
operacionais a gestão dos arquivos descentralizados em seus respectivos âmbitos.

Art. 7º Compete aos protocolos centrais:
I - receber, conferir, digitalizar, registrar e tramitar os documentos de origem

externa recebidos no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
II - realizar remessa de documentos fisicamente quando não for possível a

tramitação eletrônica; e
III - receber os documentos enviados eletronicamente, por meio de

peticionamento eletrônico e qualquer outro sistema de protocolização eletrônica de
documentos implementado por esta Pasta.

Parágrafo único: Fica vedado o recebimento de pacotes pessoais de grande
porte pelo Protocolo Central.

CAPÍTULO II
DO ACESSO AO SEI
Art. 8º Os usuários internos poderão cadastrar e tramitar processos, bem

como gerar e assinar documentos no âmbito do SEI, de acordo com seu perfil de acesso
e competências funcionais.

Art. 9º Os usuários colaboradores não poderão assinar documentos no âmbito
do SEI.

Parágrafo único. O cadastro de usuário colaborador será efetivado unicamente
mediante solicitação da chefia imediata, que será responsável por acompanhar as ações
realizadas pelo colaborador no SEI.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO ELETRÔNICO
Seção I
Das disposições gerais
Art. 10. Todos os documentos gerados ou juntados ao SEI integrarão

processos eletrônicos.
§ 1º Os documentos arquivísticos nato-digitais e assinados eletronicamente

juntados aos processos eletrônicos no SEI, na forma estabelecida neste Regulamento,
serão considerados originais para todos os efeitos legais, conforme estabelece o art. 10
do Decreto nº 8.539, de 2015.

§ 2º Os documentos arquivísticos digitalizados juntados aos processos
eletrônicos no SEI, na forma estabelecida no art. 15 deste Regulamento, terão a mesma
força probante dos originais, conforme estabelece o Decreto nº 8.539, de 2015.

Art. 11. O processo eletrônico no SEI deve ser criado e mantido pelos usuários
de forma a permitir sua eficiente localização e controle, mediante o preenchimento dos
campos próprios do sistema, observados os seguintes requisitos:

I - ser formado de maneira cronológica, lógica e continua;
II - possibilitar a consulta a conjuntos segregados de documentos, salvo os

processos físicos pré-existentes que eventualmente forem digitalizados e convertidos em
processos eletrônicos; e

III - observar a publicidade das informações como preceito geral e o sigilo
como exceção.

Art. 12. As unidades responsáveis pelos processos administrativos deverão:
I - priorizar o uso do correio eletrônico para assuntos meramente

interlocutórios, alinhamentos gerenciais, convites para reuniões, cerimoniais e eventos
internos;

II - evitar a produção de despachos de mero encaminhamento, que não
contenham instruções executórias, decisões ou afins;

III - usar hiperlinks com a finalidade de evitar a multiplicação desnecessária de
documentos que já constem de processos no SEI ou de publicações oficiais;

IV - restringir o acesso a documentos quando, no curso da instrução
processual, for necessária a juntada de documentos cujo sigilo seja protegido por lei;
e

V - levantar o sigilo ou restrição de documentos quando, no curso da
instrução processual, não mais subsistirem as hipóteses de restrição previstas em lei.

Seção II
Da produção de documentos públicos
Art. 13. Os documentos gerados no âmbito do MAPA, para que constem dos

processos eletrônicos a que se refere o art. 11, deste Regulamento, deverão ser
elaborados por meio do editor de textos do SEI, observado o seguinte:

I - qualquer usuário interno poderá elaborar documentos, bem como assinar
aqueles de sua competência;

II - documentos que demandem análise preliminar de sua minuta deverão ser
formalizados por meio de tipo de documento próprio, de minuta, que não se confunde
com o documento final a ser posteriormente formalizado; e

III - documentos que demandem assinatura de mais de um usuário deverão
ser enviados somente depois da assinatura de todos os responsáveis.

§ 1º Quanto ao disposto no inciso III do caput, em se tratando de
documentos redigidos por mais de uma unidade, caso necessário, esta característica
deverá ser destacada diretamente no teor do documento, indicando as unidades
participantes.

§ 2º As assinaturas de elaboradores e demais responsáveis na hierarquia do
órgão emissor do documento só serão apostas na versão definitiva para envio, superada
a fase de elaboração.

Art. 14. Em caso de impossibilidade técnica momentânea de produção dos
documentos no SEI, para questões urgentes que não possam esperar o restabelecimento
do sistema, estes podem ser produzidos em suporte físico e assinados de próprio punho,
podendo receber numeração manual sequencial provisória e, quando do retorno da
disponibilidade do sistema, devem ser imediatamente digitalizados e capturados para o
SEI.

Seção III
Da recepção de documentos, captura para o SEI e digitalização
Art. 15. Os documentos a serem incluídos no SEI observarão os seguintes

procedimentos:
I - a realização do processo de digitalização de documentos e processos em

suporte físico deverá ser efetivada em formato PDF, preferencialmente em cor
monocromático, resolução de 300 dpi e com processamento de Reconhecimento Óptico
de Caracteres (OCR), antes ou durante sua captura para o SEI:

a) o limite do tamanho individual de arquivos para captura para o SEI de
documentos externos será de 1 (um) gigabyte;

b) os documentos arquivísticos digitais de áudio e vídeo deverão ser gravados
em formato de compressão que garanta o menor tamanho de arquivo possível,
mantendo-se sua inteligibilidade, de forma a cada arquivo não ultrapassar o limite de que
trata o inciso I;

c) documentos arquivísticos digitais, de qualquer natureza, que ultrapassarem
o limite de que trata o inciso I, serão mantidos em mídia digital, a qual deverá ser
identificada com o Número SEI relativo ao Termo de Guarda de Mídia inserido no
processo correspondente; e

d) a mídia a que refere a alínea "c" deste inciso será encaminhada para a
área responsável pelo processo correspondente para análise e posterior envio para o
Arquivo Central, conforme o caso.

II - os processos de procedência externa recebidos pelo protocolo serão
protocolizados no SEI com NUP próprio do MAPA, exceto se já possuírem NUP, hipótese
em que deverão ser inseridos no SEI mantendo seu NUP de origem;

III - os documentos e processos que contenham amostra de material deverão
ser capturados para o SEI com a descrição do objeto encaminhado; posteriormente, a
amostra deverá ser encaminhada ao setor que procederá o seu recebimento no SEI;

IV - aos documentos recepcionados nas unidades de protocolo do Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em Brasília e nos Estados, será atribuído nível
de acesso "Restrito", utilizando o fundamento legal previsto no inciso III, do art. 6º, da
Lei nº 12.527, de 2011, de forma a assegurar a proteção de informações sigilosas ou
pessoais que porventura estejam inseridas nos documentos recebidos;

V - ao receber documento proveniente de unidade de protocolo, a unidade
destinatária deverá revisar imediatamente o nível de acesso, tendo como base as
informações contidas no próprio documento, ficando o chefe de cada unidade
responsável pelo cumprimento deste dispositivo;

VI - em exceção ao inciso V do caput, os documentos de procedência externa
recebidos pelo Protocolo com indicação de informação sigilosa, não passíveis de
classificação, não será efetivada sua inserção no SEI no momento do recebimento no
Protocolo, que os encaminhará à área competente sem violação, que procederá com a
captura para o SEI no prazo máximo de 2 dias úteis; e

VII - no recebimento de documentos de procedência externa em suporte
físico, o protocolo poderá:

a) proceder à digitalização imediata do documento apresentado e devolvê-lo
imediatamente ao interessado;

b) quando a protocolização de documento original for acompanhada de cópia
simples, atestar a conferência da cópia com o original, devolvendo o documento original
imediatamente ao interessado e descartando a cópia simples após sua digitalização;

c) receber o documento em papel para posterior digitalização, considerando
que:

1. os documentos em papel recebidos que sejam originais ou cópias
autenticadas em cartório serão, preferencialmente, devolvidos ao interessado ou
mantidos sob a guarda do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, nos
termos de sua tabela de temporalidade e destinação; e

2. os documentos em papel recebidos que sejam cópias autenticadas
administrativamente ou cópias simples poderão ser descartados após realizada sua
digitalização e captura para o SEI, nos termos do inciso VII do caput.

Art. 16. Não deverão ser objeto de digitalização nem captura para o SEI:
I - processos e documentos físicos protocolados no MAPA anteriores à

implantação do SEI;
II - jornais, revistas, livros, folders, propagandas e demais materiais que não

caracterizam documento arquivístico; e
III - correspondências pessoais.
Parágrafo único. Exceção ao caput ocorrerá nos casos em que os documentos

de que tratam os incisos II e III deste artigo venham a se tornar peças processuais.
Seção IV
Da tramitação
Art. 17. Em caso de erro na movimentação de processo eletrônico, a área

unidade de destino promoverá imediatamente:
I - a sua devolução ao remetente; e
II - o seu envio para a área competente.
Art. 18. Processos e Documentos protocolados anteriormente à implantação

do SEI poderão continuar seu trâmite no Sistema de Gestão Eletrônica de Documentos
- SIGED, devendo ser avaliada a agilidade processual envolvida, caso em que se permitirá
a digitalização dos autos para andamento célere e eficaz, caso seja este o entendimento
da unidade detentora do processo.
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Seção V
Do sobrestamento, relacionamento e anexação de processos
Art. 19. O sobrestamento de processo é sempre temporário e deve ser

precedido de determinação formal constante do próprio processo objeto do
sobrestamento ou de outro a partir do qual se determina o sobrestamento, observada a
legislação pertinente.

§ 1º O documento no qual consta a determinação de que trata o caput,
juntamente com seu Número SEI, e seu teor resumido devem constar do campo ''Motivo
para sobrestamento'' do processo no SEI.

§ 2º O sobrestamento deve ser removido quando não mais subsistir o motivo
que o determinou ou quando for determinada a retomada de sua regular tramitação.

Art. 20. O relacionamento de processos será efetivado quando houver a
necessidade de associar um ou mais processos entre si, para facilitar a busca de
informações.

Parágrafo único. O relacionamento de processos não se confunde com o
sobrestamento ou anexação, não havendo vinculação entre suas tramitações, que
continuam a ocorrer normalmente e de forma autônoma.

Art. 21. Deve ocorrer a anexação de processos quando pertencerem a um
mesmo interessado, tratarem do mesmo assunto e, com isso, devam ser analisados e
decididos de forma conjunta.

Art. 22. O cancelamento da anexação de processos poderá ser feita por meio
de solicitação ao Nuproc fundamentada em Termo de Desanexação de Processos, que
deverá ser assinado por autoridade competente no âmbito do processo principal.

Art. 23. Se for identificada pela área competente a existência de processo no
SEI ao qual o documento registrado em processo pré-existente deva ser anexado, a
correspondente unidade procederá à anexação.

Seção VI
Da classificação arquivística
Art. 24. Os tipos de processos no SEI possuem Código de Classificação

Arquivística automaticamente vinculado, definidos segundo a legislação pertinente, não
devendo ser alterados pelos usuários, cabendo apenas ao Nuproc proceder a citada
alteração.

Seção VII
Do arquivamento
Art. 25. Os processos eletrônicos serão mantidos até que cumpram seus

prazos de guarda, conforme definido na Tabela de Temporalidade e Destinação de
Documentos de Arquivo e em procedimentos estabelecidos em norma específica,
obedecendo aos seguintes critérios:

I - o arquivamento dos documentos será realizado de forma lógica, iniciando-
se a contagem de temporalidade quando todas as unidades nas quais o processo esteja
aberto indicarem sua conclusão diretamente no sistema;

II - os documentos originais, ainda que digitalizados, deverão ser preservados
de acordo com o disposto na legislação pertinente; e

III - os processos e documentos em suporte físico convertidos para eletrônico
e os documentos recebidos em suporte físico no curso do processo cumprirão o mesmo
prazo de guarda do processo eletrônico correspondente.

Art. 26. Os processos eletrônicos de guarda permanente deverão receber
tratamento de preservação de forma a não haver perda ou corrupção da integridade das
informações.

§ 1º A Comissão Permanente de Avaliação de Documentos do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (CPAD/MAPA), desenvolverá e implementará
Política de Segurança e Preservação de Documentos Arquivísticos Digitais para
preservação e recuperação desses documentos.

§ 2º A Política de Segurança e Preservação de Documentos Arquivísticos
Digitais observará o disposto na Política de Segurança da Informação do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Seção VIII
Da exclusão, do cancelamento e da nulidade de documentos
Art. 27. O usuário interno poderá excluir documentos que ainda não estejam

assinados.
Parágrafo único. O documento excluído não constará na árvore de

documentos do processo e não poderá ser recuperado.
Art. 28. Os documentos assinados somente poderão ser cancelados pelo

servidor usuário que os criou, em caso de identificação de erro no texto ou inclusão
indevida de documento, ou ainda por determinação formal do Ministro de Estado, dos
Secretários, dos Diretores, dos Superintendentes, do Corregedor, do Ouvidor, do
Consultor Jurídico e dos Coordenadores-Gerais.

§ 1º A determinação de que trata o caput será formalizada quando tratar de
documento elaborado em outra unidade, cujo teor motivador deverá constar de forma
resumida no campo ''motivo para cancelamento do documento'' no SEI.

§ 2º O documento cancelado continuará a ser apresentado na árvore de
documentos do processo, porém, seu conteúdo ficará inacessível e terá marcação própria
de documento cancelado.

§ 3º Havendo necessidade, devidamente justificada, os documentos
cancelados poderão ter seu conteúdo acessado pelas autoridades descritas no caput,
mediante solicitação ao Departamento de Tecnologia da Informação.

Seção IX
Do pedido de vistas
Art. 29. Quando pertinente, a concessão de vistas será efetivada por usuário

interno:
I - da unidade na qual o processo esteja em análise, em caso de processo

aberto apenas na correspondente unidade; e
II - da unidade responsável regimentalmente pela matéria de que trata o

processo, em caso de processo aberto em múltiplas unidades ou concluído.
§ 1º Nos casos de processos ainda em suporte físico, a unidade responsável

pela concessão de vistas deverá solicitar a prévia conversão do processo para o SEI.
§ 2º O Nuproc editará resolução disciplinando a forma como os processos

poderão ser disponibilizados, em caso de pedido de vistas.
CAPÍTULO IV
DA ASSINATURA ELETRÔNICA
Art. 30. Os documentos eletrônicos produzidos e geridos no âmbito do SEI

possuem garantia de integridade, de autoria e de autenticidade, mediante utilização de
assinatura eletrônica.

Parágrafo único. O Departamento de Tecnologia da Informação providenciará
análise das opções de assinatura eletrônica disponíveis e apresentará a mais vantajosa,
em segurança e custos, para implementação no SEI.

Art. 31. A assinatura eletrônica de documentos importa na aceitação das
normas regulamentares sobre o assunto e da responsabilidade do usuário por sua
utilização indevida.

CAPÍTULO V
DOS NÍVEIS DE ACESSO
Art. 32. Os processos e documentos incluídos no SEI devem obedecer aos

seguintes níveis de acesso:
I - público, com acesso garantido e sem formalidades a qualquer

interessado;
II - restrito, com acesso apenas às unidades por onde o processo tenha

passado durante sua tramitação; e
III - sigiloso, com acesso apenas às pessoas com credencial de acesso ativa.
§ 1º A criação de processos e documentos no SEI serão considerados como

preparatórios e, em regra, deverão ter o seu nível de acesso restrito, até a edição do ato
que os fundamentou ou aprovação pelo dirigente ou autoridade competente.

§ 2º O detentor do processo eletrônico deverá, de ofício, segundo legislação
aplicável, definir ou redefinir o nível de acesso sempre que necessário, ampliando ou
limitando seu acesso, especialmente quando não mais subsistir a situação de fato ou de
direito que justifique a atribuição de nível de acesso restrito ou sigiloso.

§ 3º A atribuição de nível de acesso restrito mediante solicitação do
administrado para tratamento sigiloso de seus dados e informações deverá ser efetivada
por determinação devidamente fundamentada em Despacho Decisório de autoridade
competente.

§ 4º Até que o Despacho Decisório de que trata o § 3º do caput seja
expedido, o usuário interno deve imediatamente informar o teor da solicitação à
autoridade competente e temporariamente atribuir nível de acesso Restrito, com vistas
a salvaguardar a informação possivelmente sigilosa.

§ 5º Informações passíveis de classificação com grau de sigilo devem,
imediatamente, receber nível de acesso Sigiloso, com vistas a salvaguardar a informação
possivelmente sigilosa classificada, sendo informado, em seguida, o teor da informação à
autoridade competente, que providenciará o encaminhamento para a formalização devida
ou determinará a redefinição do nível de acesso.

§ 6º No caso da autoridade competente entender pela necessidade de
classificação da informação, deverá observar o disposto no art. 9º, parágrafo único, deste
Regulamento.

Art. 33. Os documentos preparatórios e informações neles contidas deverão
ter nível de acesso Restrito, segundo a hipótese legal correspondente, até a conclusão do
ato ou decisão subsequente, momento a partir do qual é obrigatória a redefinição de seu
nível de acesso para público, exceto se incidir outra hipótese legal de sigilo sobre os
correspondentes documentos.

§ 1º O disposto no caput não se aplica quando ao documento preparatório
tiver sido dada publicidade em decorrência de sua consulta pública ou de outras
hipóteses previstas em lei ou em regulamentação específica.

§ 2º As restrições aos níveis de acesso do SEI não serão extensivos aos
pedidos de acesso à informação previstos na Lei nº 12.527, de 2011, Lei de Acesso à
Informação (LAI), os quais se sujeitam a uma análise mais ampla e objetiva, a partir da
avaliação de cada pedido.

CAPÍTULO VI
DOS PERFIS DE ACESSO
Art. 34. Caberá ao Nuproc definir os perfis de acesso ao SEI, assim como suas

funcionalidades.
Art. 35. O SEI estará disponível no MAPA com, no mínimo, os seguintes perfis

e funcionalidades:
I - administrador: designado pelo Nuproc, com permissão para configurar itens

de negócio do sistema;
II - básico: destinado à criação, instrução e tramitação de processos, bem

como produção e assinatura de documentos;
III - colaborador: destinado à criação, instrução e tramitação de processos e

produção de documentos sem poder de assinatura;
IV - arquivamento: permissão para executar funções específicas da área de

Arquivo;
V - informática: acesso aos recursos específicos para quem trabalha com

suporte de informática do SEI; e
VI - inspeção: permissão para executar funções específicas de inspeção.
Parágrafo único. Os perfis e suas funcionalidades poderão ser mudados a

qualquer tempo, conforme a necessidade de cada unidade e usuário interno, observado
o disposto neste Regulamento.

Art. 36. O usuário terá permissão de acesso à unidade em que estiver em
exercício.

Parágrafo único. O usuário poderá estar associado a mais de uma unidade no
SEI, desde que a autoridade competente da outra unidade solicite sua inclusão.

Art. 37. A mudança de unidade de exercício de um usuário para nova unidade
implicará na perda de acesso a processos restritos e outras funcionalidades inerentes à
unidade anterior.

Parágrafo único. É de responsabilidade da autoridade competente da nova
unidade solicitar acesso compatível com as novas atribuições do usuário.

CAPÍTULO VII
DO PETICIONAMENTO ELETRÔNICO
Seção I
Dos aspectos gerais
Art. 38. Fica instituído, a partir da data de publicação desta Portaria, o

módulo SEI de Peticionamento Eletrônico, por meio do qual usuários externos poderão
peticionar aos órgãos e entidades da estrutura do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento diretamente no sistema.

§ 1º O peticionamento eletrônico se destina aos Usuários Externos que
participem de processos administrativos junto ao órgão, independente de vinculação a
determinada pessoa jurídica, para fins de peticionamento e intimação eletrônicos,
visualização de processos com restrição de acesso aos interessados e assinatura de
contratos, convênios, termos, acordos e outros instrumentos congêneres.

§ 2º A utilização de correio eletrônico ou de outros instrumentos congêneres
não será admitida para fins de peticionamento eletrônico, ressalvados os casos em que
regulamentação ou a lei expressamente o permitir.

§ 3º A partir da implementação da funcionalidade de emissão e gestão de
procurações pelos usuários externos no SEI, serão aceitas procurações emitidas e
assinadas diretamente no referido sistema.

Art. 39. O peticionamento eletrônico será registrado automaticamente pelo
SEI, que fornecerá recibo eletrônico de protocolo constando os seguintes dados:

I - o número do processo correspondente;
II - lista dos documentos enviados com seus respectivos números de

protocolo;
III - data e horário do recebimento da petição; e
IV - identificação do signatário da petição.
Seção II
Da disponibilidade do sistema
Art. 40. O SEI estará disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia,

ininterruptamente, ressalvados os períodos de indisponibilidade em razão de manutenção
programada ou por motivo técnico.

§ 1º As manutenções programadas do sistema serão sempre informadas com
antecedência em página própria do MAPA na internet e realizadas, preferencialmente, no
período da 0 (zero) hora do sábado às 22 (vinte e duas) horas do domingo ou da 0 (zero)
hora às 6 (seis) horas nos demais dias da semana.

§ 2º Será considerada por motivo técnico a indisponibilidade do SEI
quando:

I - for superior a 60 (sessenta) minutos, ininterruptos ou não, se ocorrida
entre as 6 (seis) horas e as 23 (vinte e três) horas; e

II - ocorrer entre as 23 (vinte e três) horas e as 23 horas e 59 minutos.
Art. 41. Considera-se indisponibilidade do SEI a falta de oferta dos seguintes

serviços ao público externo:
I - consulta aos autos digitais; ou
II - peticionamento eletrônico diretamente pelo SEI ou por meio de

integração.
Parágrafo único. Não se caracterizam indisponibilidade do SEI as falhas de

transmissão de dados entre o equipamento do usuário externo e a rede de comunicação
pública, assim como a impossibilidade técnica que decorrerem de falhas nos
equipamentos ou programas do usuário.

Art. 42. A indisponibilidade do SEI definida no art. 41 deste Regulamento será
aferida por sistema de monitoramento da unidade de tecnologia da informação, a qual
promoverá seu registro em relatórios de interrupções de funcionamento a serem
divulgados em página própria do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento na
internet, devendo conter pelo menos as seguintes informações:

I - data, hora e minuto do início e do término da indisponibilidade; e
II - serviços que ficaram indisponíveis.
Seção III
Dos prazos gerais e comunicações eletrônicas
Art. 43. Aplica-se o disposto nesta seção para todos os processos

administrativos que tramitem no SEI, salvo quando norma específica dispuser em
contrário.
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Art. 44. Para todos os efeitos, os atos processuais em meio eletrônico
consideram-se realizados no dia e na hora do recebimento pelo SEI.

§ 1º Quando o ato processual tiver que ser praticado em determinado prazo,
por meio eletrônico, serão considerados tempestivos os efetivados, salvo disposição em
contrário, até às 23 horas, 59 minutos e 59 segundos do último dia do prazo, tendo
sempre por referência o horário oficial de Brasília.

§ 2º Para efeitos de contagem de prazo, não serão considerados os feriados
estaduais, municipais ou distritais.

§ 3º A indisponibilidade do SEI por motivo técnico no último dia do prazo
prorroga-o para o primeiro dia útil seguinte à resolução do problema, salvo se norma
específica dispuser em contrário.

§ 4º Identificada a indisponibilidade do SEI por motivo técnico por mais de 24
(vinte e quatro) horas seguidas, os titulares dos órgãos específicos singulares e de
assistência direta e imediata ao Ministro poderão suspender o curso dos prazos
processuais sobre os quais tenham competência, mediante a edição de ato que será
publicado na página de que trata o art. 40 deste Regulamento.

Art. 45. As intimações aos usuários externos cadastrados na forma deste
Regulamento ou de pessoa jurídica por eles representada serão feitas por meio
eletrônico e consideradas pessoais para todos os efeitos legais.

§ 1º Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o usuário externo
efetivar a consulta eletrônica ao documento correspondente, certificando-se nos autos
sua realização.

§ 2º A consulta de que trata o § 1º do caput deverá ser feita em até 15
(quinze) dias corridos contados do envio da intimação, sob pena de ser considerada
automaticamente realizada na data do término desse prazo.

§ 3º Nas hipóteses do § 1º e do § 2º do caput, nos casos em que a consulta
se dê em dia não útil, e respectivamente, nos casos em que o prazo terminar em dia não
útil, considerar-se-á a intimação realizada no primeiro dia útil seguinte.

§ 4º Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa de
correspondência eletrônica comunicando o envio da intimação e a abertura automática
do prazo processual, nos termos do § 2º do caput.

§ 5º As intimações que viabilizem o acesso à íntegra do processo serão
consideradas vista pessoal do interessado para todos os efeitos legais.

§ 6º Quando, por motivo técnico, for inviável o uso do meio eletrônico para
a realização da intimação, os atos processuais poderão ser praticados em meio físico,
digitalizando-se o documento físico correspondente.

Art. 46. Demais disposições sobre o uso do módulo de peticionamento e
intimação eletrônica serão objeto de resoluções editadas pelo Nuproc.

Seção IV
Do acesso e credenciamento de usuário externo
Art. 47. O cadastro como Usuário Externo no SEI é personalíssimo, sua

operação está sob a responsabilidade da pessoa física que opera o sistema, tendo como
consequência a responsabilidade pelo uso indevido e todas as ações efetuadas, as quais
poderão ser passíveis de apuração civil, penal e administrativa, na forma da legislação
vigente.

§ 1º Será necessário cadastro prévio para logar acesso externo no SEI.
§ 2 º Após a entrega de documentação, caso inexista pendência, o cadastro

será liberado em até um dia útil.
§ 3º A partir do cadastro de usuário externo, todos os atos e comunicações

processuais entre esta pasta e o usuário externo dar-se-ão por meio eletrônico.
§ 4º Nenhum cadastro de Usuário Externo no SEI será liberado até que a

documentação seja entregue em conformidade com o Manual do Peticionamento
Eletrônico e este Regulamento.

Art. 48. Os documentos necessários para liberação do cadastro de usuário
externo deverão ser enviados para o e-mail da unidade de apoio a sistemas de
documentação e informação que procederá com a liberação do usuário.

§ 1º O Nuproc definirá os documentos necessários para liberação do cadastro
de usuário externo.

§ 2º São de exclusiva responsabilidade do usuário externo:
I - o sigilo de sua senha de acesso, não sendo oponível, em qualquer

hipótese, alegação de uso indevido;
II - conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico de

peticionamento e aqueles contidos no documento enviado, incluindo o preenchimento
dos campos obrigatórios e anexação dos documentos essenciais e complementares;

III - a confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade com
os requisitos estabelecidos pelo sistema, no que se refere ao formato e ao tamanho dos
arquivos transmitidos eletronicamente;

IV - a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados
enviados por meio de peticionamento eletrônico até que decaia o direito da
administração de rever os atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam
apresentados ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimentos para qualquer tipo
de conferência;

V - a verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento
das petições e dos documentos transmitidos eletronicamente;

VI - a realização, por meio eletrônico, de todos os atos e comunicações
processuais entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o usuário ou a
entidade porventura representada, não sendo admitidas intimação ou protocolização por
meio diverso, exceto quando houver inviabilidade técnica ou indisponibilidade do meio
eletrônico, nos termos do art. 36 deste Regulamento;

VII - a consulta periódica ao SEI ou ao sistema por meio do qual se efetivou
o peticionamento eletrônico, a fim de verificar o recebimento de intimações;

VIII - as condições de sua rede de comunicação, o acesso a seu provedor de
internet e a configuração do computador utilizado nas transmissões eletrônicas; e

IX - a observância de que os atos processuais em meio eletrônico se
consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI, considerando-se
tempestivos os atos praticados até as 23 horas e 59 minutos e 59 segundos do último
dia do prazo, conforme horário oficial de Brasília, nos termos do art. 44 deste
Regulamento.

§ 3º A ferramenta de protocolo digital disponibilizada no Portal do Governo
Federal deverá ser utilizada para a mera protocolização de documentos junto ao
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento quando não for necessária a
interação mencionada no art. 47, deste Regulamento.

§ 4º O usuário Externo, mediante credenciamento, poderá:
I - encaminhar requerimentos, petições e documentos, para juntada aos autos

de processos nos quais figure como parte ou pessoa interessada;
II - acompanhar a tramitação dos processos;
III - receber ofícios, notificações e intimações relativas aos processos em que

figure como parte ou interessado;
IV - requerer vista dos autos, mediante disponibilização da área competente,

nos termos do art. 29 deste Regulamento;
V - assinar contratos, convênios, termos, acordos e outros instrumentos

congêneres celebrados com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
mediante disponibilização pela área competente; e

VI - receber e responder intimações eletrônicas encaminhadas através do
sistema.

§ 5º Em caso de necessidade de alteração de dados pessoais, o usuário
externo deverá atualizar o seu cadastro, por meio do formulário constante do Anexo II
deste Regulamento, o qual deverá ser submetido por peticionamento eletrônico,
utilizando-se o login e a senha do solicitante.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 49. Caberá aos órgãos de assistência direta e imediata, órgãos específicos

singulares e entidades vinculadas ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
adotar as medidas requeridas para:

I - capacitar os servidores na execução dos procedimentos estabelecidos neste
regulamento;

II - apoiar as iniciativas de cooperação e capacitação de servidores na
proteção de conhecimentos sensíveis; e

III - propor, por meio de seus representantes que compõem a CPAD/MAPA,
padronizações e fluxos de procedimentos.

Art. 50. Com base nos pedidos de acesso à informação, a Ouvidoria poderá
propor soluções de transparência ativa para divulgação das informações produzidas pelo
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 51. O Nuproc editará resolução instituindo a sistemática de migração dos
processos de órgãos e unidades extintas para as que herdarem suas competências.

Parágrafo único. A unidade de tecnologia da informação do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento juntamente com o Nuproc, providenciará a
migração dos blocos, textos padrão e modelos favoritos para as unidades indicadas.

Art. 52. O Nuproc deverá, no prazo de 30 dias, a contar da publicação desta
Portaria, publicar guia de orientação quanto aos procedimentos a serem realizados no SEI
quando da tramitação de processos entre órgãos.

Art. 53. O coordenador do Nuproc poderá decidir monocraticamente ou
submeter à apreciação da maioria dos membros os casos omissos.

Art. 54. O Nuproc editará resolução disciplinando o tratamento de processos
físicos que estejam na fase corrente.

Art. 55. Os atos processuais praticados no SEI serão considerados realizados
no dia e hora da respectiva assinatura eletrônica, conforme horário oficial de Brasília e
legislação processual aplicável.

Art. 56. As unidades do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
deverão recusar processos e documentos que estiverem em desacordo com este
Regulamento, restituindo-os às unidades que os encaminharam, especialmente aqueles
em suporte físico, quando deveriam ter sido remetidos pelo SEI.

Art. 57. A unidade de protocolo central poderá rejeitar correspondências de
procedência externa que não possuam remetente e/ou destinatário.

Art. 58. O uso inadequado do SEI ficará sujeito à apuração de
responsabilidade, na forma da legislação em vigor.

Art. 59. Fica vedada a abertura de processos, no âmbito do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por meio diverso do SEI.

ANEXO II

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
FORMULÁRIO DE ATUALIZAÇÃO DE CADASTRO DE USUÁRIO EXTERNO
Solicito que o meu cadastro de usuário externo seja atualizado com os

seguintes dados e me responsabilizo pela veracidade das informações:

. Nome Completo e sem abreviaturas

. Registro Geral ( Identidade ) Órgão Expedidor

. CPF: Telefone com DDD

. Endereço eletrônico ( e-mail )

Atenção: Para que este Cadastro seja atualizado e, se for o caso, aprovado, o
usuário deverá enviá-lo, exclusivamente, via peticionamento eletrônico, por meio do login
do solicitante.

__________________, de __________________________de___________
Local e data
___________________________________________
Assinatura do Usuário

PORTARIA MAPA Nº 457, DE 21 DE JULHO DE 2022

Institui, no âmbito do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, o Grupo de Trabalho do
Sistema Nacional de Gestão de Informações e
Inteligência Agropecuária.

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição
Federal, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 10.827, de 30 de setembro de
2021, no Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019, na Portaria MAPA nº 420, de 30
de março de 2022, e o que consta do Processo nº 21000.025100/2022-32, resolve:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, o Grupo de Trabalho do Sistema Nacional de Gestão de Informações e
Inteligência Agropecuária - SINAGRO, de caráter consultivo e propositivo, com a
finalidade de propor o Modelo de Governança de que trata a Portaria MAPA nº 420,
de 30 de março de 2022.

Art. 2º Ao Grupo de Trabalho do Sistema Nacional de Gestão de
Informações e Inteligência Agropecuária compete:

I - propor a estruturação e o modelo de governança do Sistema Nacional de
Gestão de Informações e Inteligência Agropecuária;

II - estruturar a Unidade Central do Sistema Nacional de Gestão de
Informações e Inteligência Agropecuária;

§ 1º A proposta de estruturação e governança, de que trata o inciso I do
caput, especificará o funcionamento, as competências, os objetivos, as atribuições e
outros parâmetros pertinentes.

§ 2º A Unidade Central, de que trata o inciso II do caput, irá coordenar,
além do SINAGRO, aos seguintes módulos:

I - o Módulo de Gestão da Informação Agropecuária;
II - o Módulo de Análises Macroestratégicas e Cenários;
III - o Módulo de Inteligência Territorial; e
IV - o Módulo de Defesa Agropecuária.
§ 3º Apresentar e executar o projeto-piloto para um dos módulos de que

tratam os incisos I a IV do § 2º.
§ 4º A organização temática, de que trata o inciso IV do caput, poderá ser

diferente da prevista na Portaria MAPA nº 420, de 2022, desde que indique as razões
da alteração.

Art. 3º O Grupo de Trabalho do Sistema Nacional de Gestão de Informações
e Inteligência Agropecuária será composto por representantes, titulares e suplentes,
dos seguintes órgãos e entidades:

I - Assessoria Especial de Assuntos Estratégicos do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento;

II - Secretaria-Executiva;
III - Secretaria de Política Agrícola;
IV - Secretaria de Defesa Agropecuária;
V - Instituto Nacional de Meteorologia da Secretaria de Inovação,

Desenvolvimento Sustentável e Irrigação;
VI - Serviço Florestal Brasileiro;
VII - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária;
VIII - Companhia Nacional de Abastecimento; e
IX - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária:
a) Embrapa Territorial;
b) Embrapa Agricultura Digital; e
c) Secretaria de Inteligência e Relações Estratégicas.
§ 1º Cada membro do Grupo de Trabalho do Sistema Nacional de Gestão

de Informações e Inteligência Agropecuária terá um suplente, que o substituirá em
suas ausências e seus impedimentos.

§ 2º Os membros do Grupo de Trabalho do Sistema Nacional de Gestão de
Informações e Inteligência Agropecuária serão indicados pelos titulares dos órgãos e
entidades representados, e designados pelo Secretário-Executivo do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 3º O prazo para a indicação de que trata o § 2º do caput será de dez
dias após a data de publicação desta Portaria.

§ 4º O Grupo de Trabalho do Sistema Nacional de Gestão de Informações
e Inteligência Agropecuária será coordenado pelo representante titular da Assessoria
Especial de Assuntos Estratégicos do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, a quem caberá prestar o apoio administrativo.
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Art. 4º As reuniões do Grupo de Trabalho do Sistema Nacional de Gestão
de Informações e Inteligência Agropecuária deverão iniciar no prazo de cinco dias após
a designação de seus membros.

§ 1º Os membros do Grupo de Trabalho do Sistema Nacional de Gestão de
Informações e Inteligência Agropecuária deverão participar das reuniões e das
discussões dos módulos, de que tratam os incisos I a IV do § 2º do art. 2º, de acordo
com a definição e a organização dos temas.

§ 2º O Coordenador do Grupo de Trabalho do Sistema Nacional de Gestão
de Informações e Inteligência Agropecuária poderá convidar representantes de outros
órgãos e entidades, públicas e privadas, para participar de suas reuniões, sem direito
a voto.

Art. 5º O Grupo de Trabalho do Sistema Nacional de Gestão de Informações
e Inteligência Agropecuária se reunirá, ordinariamente, semanalmente e,
extraordinariamente, mediante convocação de seu coordenador.

§ 1º O quórum de reunião do Grupo de Trabalho do Sistema Nacional de
Gestão de Informações e Inteligência Agropecuária é de maioria simples dos seus
membros.

§ 2º Quando os membros do Grupo de Trabalho do Sistema Nacional de
Gestão de Informações e Inteligência Agropecuária estiverem em entes federativos
diversos, as reuniões ordinárias ou extraordinárias, serão realizadas por
videoconferência.

Art. 6º A participação no Grupo de Trabalho do Sistema Nacional de Gestão
de Informações e Inteligência Agropecuária será considerada prestação de serviço
público relevante, não remunerada.

Art. 7º O Grupo de Trabalho do Sistema Nacional de Gestão de Informações
e Inteligência Agropecuária deverá entregar, nos prazos abaixo:

I - em trinta dias, a proposta da estruturação e do Modelo de Governança
do Sistema Nacional de Gestão de Informações e Inteligência Agropecuária e seus
componentes;

II - em sessenta dias, a proposta final da estruturação e do Modelo de
Governança do Sistema Nacional de Gestão de Informações e Inteligência Agropecuária
e seus componentes;

III - em noventa dias, a proposta do detalhamento estabelecido no § 1º do
art. 2º e da organização temática de cada um dos módulos temáticos indicados nos
incisos I a IV do § 2º do art. 2º; e

IV - em cento e cinquenta dias, o relatório final, que deverá ser
encaminhado para análise e aprovação do Chefe da Assessoria de Assuntos Estratégicos
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Parágrafo único. Os prazos de que trata o caput serão contados a partir da
data de designação dos membros do Grupo de Trabalho do Sistema Nacional de
Gestão de Informações e Inteligência Agropecuária.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS MONTES

PORTARIA MAPA Nº 458, DE 21 DE JULHO DE 2022

Altera a Instrução Normativa nº 69, de 6 de
novembro de 2018, que estabelece o Regulamento
Técnico definindo os requisitos mínimos de
identidade e qualidade para Produtos Hortícolas.

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição,
tendo em vista o disposto na Lei nº 9.972, de 25 de maio de 2000, no Decreto nº 6.268,
de 22 de novembro de 2007, no Decreto nº 5.741, de 30 de março de 2006, na Portaria
nº 381, de 28 de maio de 2009, e o que consta do Processo nº 21000.027827/2017-97,
resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa nº 69, de 6 de novembro de 2018, passa a
vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 23. .............................................................................................
Parágrafo único. Considera-se inexigível a indicação do prazo de validade dos

produtos hortícolas, em atenção às características particulares de conservação e consumo
desses produtos." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS MONTES

SECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA,

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO DO ESPÍRITO SANTO
PORTARIA Nº 116, DE 20 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DA SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da
competência que lhe foi atribuída pela Portaria nº 2.023, publicada no DOU de
13/06/2019; e das atribuições constantes no Regimento Interno da Secretaria Executiva
(SE/MAPA), aprovado através da Portaria Ministerial nº 561, de 11 de abril de 2018,
publicada no DOU de 13 de abril de 2018, resolve:

Art. 1º - Habilitar sob o n° 94/2022 o(a) Médico(a) Veterinário(a) RENATO
SANTOS PEREIRA, registrado(a) junto ao CRMV-ES sob o n° 3503, para colheita de material
e envio de amostras para diagnóstico do Mormo, conforme prevê o Programa Nacional de
Sanidade dos Equídeos, Instrução Normativa nº 06, de 16 de janeiro de 2018 e demais
dispositivos complementares.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AURELIANO NOGUEIRA DA COSTA

PORTARIA Nº 117, DE 20 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DA SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE

AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso

da competência que lhe foi atribuída pela Portaria nº 2.023, publicada no DOU de

13/06/2019; e das atribuições constantes no Regimento Interno da Secretaria Executiva

(SE/MAPA), aprovado através da Portaria Ministerial nº 561, de 11 de abril de 2018,

publicada no DOU de 13 de abril de 2018, resolve:

Art. 1º - Habilitar sob o n° 95/2022 o(a) Médico(a) Veterinário(a) MATHEUS

GOMES MELLO, registrado(a) junto ao CRMV-ES sob o n° 1929, para colheita de

material e envio de amostras para diagnóstico do Mormo, conforme prevê o Programa

Nacional de Sanidade dos Equídeos, Instrução Normativa nº 06, de 16 de janeiro de

2018 e demais dispositivos complementares.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AURELIANO NOGUEIRA DA COSTA

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO DO PARANÁ

PORTARIA Nº 636, DE 18 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA NO PARANÁ, no uso das
atribuições previstas no Regimento Interno das Superintendências Federais de Agricultura,
aprovado pela Portaria Ministerial nº 561 de 11 de abril de 2018, publicada no DOU de 13
de abril de 2018 e Portaria SE/MAPA n.°326, de 09 de março de 2018, publicada no DOU
de 19 de março de 2018, e para fins de aplicação do disposto no Decreto-Lei nº 818, de
05 de setembro de 1969 e

Instrução Normativa nº 22, de 20 de junho de 2013, resolve:
- HABILITAR o Médico Veterinário JOÃO ARTEMIO MARIN BELTRAME, CRMV-PR

Nº 20924 para fornecer GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL das seguintes espécies (Processo nº
21034.009947/2022-82):

1.EQUINOS, ASININOS E MUARES no Estado do Paraná;
2.BOVINOS, BUBALINOS, OVINOS E CAPRINOS exclusivamente para a saída de

eventos agropecuários no Estado do Paraná, destinados aos municípios do Estado do
Paraná.

CLEVERSON FREITAS

PORTARIAS DE 20 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA NO PARANÁ, no uso das
atribuições previstas no Regimento Interno das Superintendências Federais de Agricultura,
aprovado pela Portaria Ministerial nº 561 de 11 de abril de 2018, publicada no DOU de 13
de abril de 2018 e Portaria SE/MAPA n.°326, de 09 de março de 2018, publicada no DOU
de 19 de março de 2018, e para fins de aplicação do disposto no Decreto-Lei nº 818, de
05 de setembro de 1969 e

Instrução Normativa nº 22, de 20 de junho de 2013, resolve:

Nº 637 - Habilitar a Médica Veterinária ALINE PREISNER, CRMV-PR Nº 13536 para fornecer
GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL das seguintes espécies (Processo nº 21034.010045/2022-99):

1.EQUINOS, ASININOS E MUARES no Estado do Paraná;
2.BOVINOS, BUBALINOS, OVINOS E CAPRINOS exclusivamente para a saída de

eventos agropecuários no Estado do Paraná, destinados aos municípios do Estado do
Paraná.

Nº 638 - Habilitar o Médico Veterinário MATEUS DOS ANJOS, CRMV-PR Nº 20682 para
fornecer GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL das seguintes espécies (Processo nº
21034.010046/2022-33):

1.EQUINOS, ASININOS E MUARES no Estado do Paraná;
2.BOVINOS, BUBALINOS, OVINOS E CAPRINOS exclusivamente para a saída de

eventos agropecuários no Estado do Paraná, destinados aos municípios do Estado do
Paraná.

Nº 639 - Habilitar o Médico Veterinário RALPH BECKER CAMARGO, CRMV-PR Nº 13021 para
fornecer GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL para fins de trânsito de animais das espécies EQUINOS,
ASININOS E MUARES no Estado do Paraná (Processo nº 21034.010047/2022-88).

CLEVERSON FREITAS

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO DE SANTA CATARINA

DIVISÃO DE DEFESA AGROPECUÁRIA
SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS E SANIDADE VEGETAL

PORTARIA Nº 97, DE 7 DE JULHO DE 2022

O Chefe do Serviço de Fiscalização de Insumos e Sanidade Vegetal da Divisão de
Defesa Agropecuária da Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
no Estado de Santa Catarina, designado pela Portaria Ministerial nº 216 de 16/08/2017,
publicada no DOU de 18/08/2017, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XVI
do artigo 267, concomitante com o artigo 274 e seu Parágrafo único e artigo 276 do
Regimento Interno da Secretaria Executiva (SE/MAPA), aprovado pela Portaria Ministerial
nº 561, de 11 de abril de 2018, publicada no DOU de 13 de abril de 2018, tendo em vista
o disposto na Portaria SDA n° 385, de 25 de agosto de 2021, na Lei nº 7.802, de 11 de
julho de 1989, no Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002 e o que consta no Processo
Administrativo nº 21050.006335/2021-59, resolve:

Art. 1° Renovar credenciamento, sob o número BR-SC0810, da empresa Auto
Vale Tratamentos Ltda, CNPJ 41.773.606/0001-47, localizada na Rua 23 de Julho, 301,
Centro, no município de Pouso Redondo/SC, na qualidade de empresa que realiza
tratamento fitossanitário com fins quarentenários em atendimento aos programas e
controles oficiais de competência legal do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, na modalidade tratamento térmico por ar quente forçado.

Art. 2º O credenciamento terá validade por cinco anos, podendo ser renovado
mediante requerimento encaminhado ao Serviço de Fiscalização de Insumos e Sanidade
Vegetal - SISV/DDA/SFA/SC.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE JACINTO CALIXTO

SECRETARIA DE AQUICULTURA E PESCA
PORTARIA SAP/MAPA Nº 1.150, DE 21 DE JULHO DE 2022

Tornar sem efeito, a Portaria nº 640, de 22
de março de 2022 da Secretaria de
Aquicultura e Pesca do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento por
determinação da Decisão do Superior Tribunal
de Justiça no Recurso Especial nº 1745033/RS
(2018/0131213-9).

O SECRETÁRIO DE AQUICULTURA E PESCA DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 32 do Anexo I ao Decreto nº 10.827, de 30 de setembro de
2021, e considerando o disposto no processo administrativo nº
00727.001859/2022-64 e no Recurso Especial nº 1745033/RS (2018/0131213-9),
resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 640, de 22 de março de 2022
da Secretaria de Aquicultura e Pesca do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, conforme decisão judicial do Superior Tribunal de Justiça no
Recurso Especial nº 1745033/RS (2018/0131213-9).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JAIRO GUND
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SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
PORTARIA SDA Nº 623, DE 21 DE JULHO DE 2022

Submete à Consulta Pública, pelo prazo de 60
(sessenta) dias, a Minuta de Portaria que consolida
as proibições, em todo território nacional, da
fabricação, manipulação, comercialização,
importação ou uso de insumos ativos e produtos de
uso veterinário específicos

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos arts. 24
e 68 do Anexo I do Decreto nº 10.827, de 30 de setembro de 2021, e tendo em vista no
Decreto nº 5.053, de 22 de abril de 2004; no Decreto nº 10.468, de 18 de agosto de 2020;
no Decreto nº 5.741, de 30 de março de 2006; Decreto nº 6.296, de 11 de dezembro de
2007; e o que consta do Processo nº 21000.026919/2021-36, resolve:

Art. 1º Submeter à Consulta Pública, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a Minuta
de Portaria que consolida as proibições, em todo território nacional, da fabricação,
manipulação, comercialização, importação ou uso de insumos ativos e produtos de uso
veterinário específicos.

§ 1º O prazo referido no caput começa a correr a partir da data da publicação
oficial desta Portaria, excluído da contagem o dia do começo e incluído o do vencimento,
nos termos da legislação vigente.

§ 2º A Minuta de Portaria encontra-se disponível na página eletrônica do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: https://www.gov.br/agricultura/pt-
br/acesso-a-informacao/participacao-social/consultas-publicas .

Art. 2º As sugestões, tecnicamente fundamentadas, deverão ser encaminhadas
por meio do Sistema de Monitoramento de Atos Normativos - SISMAN, da Secretaria de
Defesa Agropecuária - SDA/MAPA, por meio do link:
htps://sistemasweb.agricultura.gov.br/sisman/ .

Parágrafo único. Para ter acesso ao SISMAN, o usuário deverá efetuar cadastro
prévio no Sistema de Solicitação de Acesso - SOLICITA, do MAPA, por meio do link:
https://sistemasweb.agricultura.gov.br/solicita/.

Art. 3º Findo o prazo estabelecido no art. 1º desta Portaria, será efetuada a
consolidação, análise e resposta das contribuições.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ GUILHERME TOLLSTADIUS LEAL

PORTARIA SDA Nº 624, DE 21 DE JULHO DE 2022

Submete à Consulta Pública, pelo prazo de 75
(setenta e cinco) dias, a Minuta de Decreto que
aprova o regulamento de registro, emprego e
fiscalização de produtos de uso veterinário, dos
estabelecimentos relacionados, e dá outras
providências.

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos arts. 24
e 68 do Anexo I do Decreto nº 10.827, de 30 de setembro de 2021, e tendo em vista o
disposto o que dispõe o art. 12 do Decreto-Lei nº 467, de 13 de fevereiro de 1969 e no
processo SEI nº 21000.005187/2021-41, resolve:

Art. 1º Submeter à Consulta Pública, pelo prazo de 75 (setenta e cinco) dias, a
Minuta de Decreto que aprova o regulamento de registro, emprego e fiscalização de
produtos de uso veterinário, dos estabelecimentos relacionados, e dá outras
providências.

§1º O prazo referido nocaput começa a correr a partir da data da publicação
oficial desta Portaria, excluído da contagem o dia do começo e incluído o do vencimento,
nos termos da legislação vigente.

§2º A Minuta de Portaria encontra-se disponível na página eletrônica do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: https://www.gov.br/agricultura/pt-
br/acesso-a-informacao/participacao-social/consultas-publicas .

Art. 2º As sugestões, tecnicamente fundamentadas, deverão ser encaminhadas
por meio do Sistema de Monitoramento de Atos Normativos - SISMAN, da Secretaria de
Defesa Agropecuária - SDA/MAPA, por meio do link:
htps://sistemasweb.agricultura.gov.br/sisman/.

Parágrafo único. Para ter acesso ao SISMAN, o usuário deverá efetuar cadastro
prévio no Sistema de Solicitação de Acesso - SOLICITA, do MAPA, por meio do link:
https://sistemasweb.agricultura.gov.br/solicita/.

Art. 3º Findo o prazo estabelecido no art. 1º desta Portaria, será efetuada a
consolidação, análise e resposta das contribuições.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ GUILHERME TOLLSTADIUS LEAL

DEPARTAMENTO DE SANIDADE VEGETAL E INSUMOS AGRÍCOLAS
COORDENAÇÃO-GERAL DE AGROTÓXICOS E AFINS

ATO Nº 34, DE 15 DE JULHO DE 2022

1. De acordo com o Artigo 22, § 1º Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Adam Andina B.V. Sucursal Colômbia,
endereço Calle IC, nº 7-53, interior Zona Franca, Barranquilla, Colômbia, no produto
MAYORAL, registro nº 08722, conforme processo nº 21000.065766/2022-23.

2. De acordo com o Art. 22, § 4º Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 4 de janeiro de 2002,
foi aprovada pelos órgãos federais de registro, a alteração da formulação do produto ZEUS,
registro nº 33119, conforme processo nº 21000.013383/2021-99.

3. De acordo com o Art. 22, § 4º Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 4 de janeiro de 2002,
foi aprovada pelos órgãos federais de registro, a alteração da formulação do produto
MAXSAN, registro nº 35619, conforme processo nº 21000.012975/2021-9 3.

4. De acordo com o Art. 22, §1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de 2002,
e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
DIFENOCONAZOLE TÉCNICO PILARQUIM, registro nº 40418, no produto formulado SEVARE
250 EC, registro nº 21121, conforme processo nº 21000.065750/2022-11.

5. De acordo com o Art. 22, §1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de 2002,
e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
FIPRONIL TÉCNICO YN, registro nº 05812, no produto formulado FIPRONIL NORTOX MAX,
registro nº 11021, conforme processo nº 21000.065968/2022-75.

6. De acordo com o Artigo 22, § 1º Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Yongnong Biosciences Co. Ltd., endereço nº
3, Weiqi Rd (East), Hangzhou Gul Economy abd Technology Development Zone, Shangyu
Zhejiang 312369, China, no produto FIPRONIL NORTOX MAX, registro nº 11021, conforme
processo nº 21000.065968/2022-75.

7. De acordo com o Artigo 22, § 1º Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Max(Rudong) Chemicals Co. Ltd., endereço
Yangkou Chemical Industry Park, Rudong, Jiangsu Province 226407, P.R. China, no produto
OSBAR 500 WP, registro nº 23221, conforme processo nº 21000.065637/2022-35.

8. De acordo com o Artigo 22, § 1º Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Rainbow Agroscienses S.A., endereço Parque
industrial Gualeguaychú - lote 26, entre rios, Argentina, no produto ENTOAR, SUGARON,
TEBURON, registro nº 45619, conforme processo nº 21000.065541/2022-77.

9. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso I, do Decreto 4074, de 04 de janeiro de 2002, foi
aprovada a transferência de titularidade do registro do produto DICAMBA TÉCNICO SD,
registro nº TC08822, da empresa Allierbrasil Agro Ltda, CNPJ Nº 02.850.049/0001-69, sito
à Rua Dona Antônia de Queiros, 504, sala 123, CEP: 01307-013, São Paulo/SP, para a
empresa Sharda do Brasil Comércio de Produtos Químicos e Agroquímicos Ltda, CNPJ Nº
11.426.444/0001-00, Sito à Rua da Consolação 222, conjunto 608, CEP: 01302-000, São
Paulo/SP, conforme processo nº 21000.065267/2022-36.

10. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
IMAZETAPIR TÉCNICO BRA, registro nº TC14421, no produto formulado IMAZETAPIR
PRENTISS, registro nº 07308, conforme processo nº 21016.003582/2022-09.

11. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de 2002,
autorizamos a empresa Zhongshan Química do Brasil Ltda, CNPJ Nº 28.514.525/0001-64 -

Sorocaba/SP, Filiais: CNPJ Nº 28.514.525/0002-45 -Aparecida de Goiânia/GO, CNPJ Nº
28.514.525/0006-79 - Cuiabá/MT, CNPJ Nº 28.514.525/0007-50 - Carazinho/RS, CNPJ Nº
28.514.525/0005-98 - Ibiporã/PR, CNPJ Nº 28.514.525/0003-26 - Luis Eduardo
Magalhães/BA, CNPJ Nº 28.514.525/0004-07-Paulínia/SP, a importar o produto ACEFATO
FERSOL 750 SP, registro nº 00458294, conforme processo nº 21000.063986/2022-12.

12. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº4074, de 04 de janeiro de 2002,
autorizamos a empresa Alta - América Latina Tecnologia Agrícola Ltda, CNPJ Nº
10.409.614/0001-85 - Curitiba/PR, Filiais: CNPJ Nº 10.409.614/0006-90 -Passo Fundo/PR,
CNPJ Nº 10.409.614/0003-47 -Barueri/SP, CNPJ Nº 10.409.614/0005-09 - Uberaba/MG,
CNPJ Nº 10.409.614/0004-28 - Cuiabá/MT, CNPJ Nº 10.409.614/0002-66 - Ibiporã/PR, a
importar o produto COFENRIN, registro nº 06922, conforme processo nº
21000.066081/2022-02.

13. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº4074, de 04 de janeiro de 2002,
autorizamos a empresa Syngenta Proteção de Cultivos Ltda, CNPJ Nº 60.744.463/0001-90
- São Paulo/SP, Filial: CNPJ Nº 60.744.463/0010-80 - Paulínia/SP, a importar o produto
CYPROCONAZOLE TÉCNICO ZY, registro nº TC05121, conforme processo nº
21000.063755/2022-17.

14. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº4074, de 04 de janeiro de 2002,
autorizamos a empresa Alta - América Latina Tecnologia Agrícola Ltda, CNPJ Nº
10.409.614/0001-85 - Curitiba/PR, Filiais: CNPJ Nº 10.409.614/0006-90 - Passo Fundo/RS,
CNPJ Nº 10.409.614/0003-47 - Barueri/SP, CNPJ Nº 10.409.614/0005-09 - Uberaba/MG,
CNPJ Nº 10.409.614/0004-28-Cuiabá/MT, CNPJ Nº 10.409.614/0002-66 -Ibiporã/PR, a
importar o produto VINOUT XTRA, registro nº 05922, conforme processo nº
21000.066084/2022-38.

15. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
DIAFENTIURON TÉCNICO GSP, registro nº TC01222, no produto formulado ESSENCIALBR,
registro nº 42819, conforme processo nº 21000.066450/2022-59.

16. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
ACEFATO TÉCNICO NORTOX II, registro nº TC12222, no produto formulado ACEFATO
NORTOX, registro nº 016907, conforme processo nº 21000.066335/2022-84.

17. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
DICAMBA TÉCNICO SYN, registro nº TC10122, no produto formulado XTENDICAM, registro
nº 17816, conforme processo nº 21016.003708/2022-37.

18. De acordo com o Artigo 22, § 1º Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador/manipulador Arcad Industrialização Química
Ltda - Paulínia/SP, no produto LEPIGEN, registro nº 24718, conforme processo nº
21000.062650/2022-32.

19. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
ACETAMIPRID TÉCNICO SAU, registro nº TC05822, no produto formulado PRIVILEG E ,
registro nº 25016, conforme processo nº 21000.066568/2022-87.

20. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
ACETAMIPRID TÉCNICO SAU, registro nº TC05822, no produto formulado ORFEU, registro
nº 11412, conforme processo nº 21000.066562/2022-18.

21. De acordo com o Art. 22, §1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
ACETAMIPRID TÉCNICO SAU, registro nº TC05822, no produto formulado MOSPILAN WG,
registro nº 11517, conforme processo nº 21000.066556/2022-52.

22. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
ACETAMIPRID TÉCNICO SAU, registro nº TC05822, no produto formulado SAURUS WG,
registro nº 14521, conforme processo nº 21000.066579/2022-67.

23. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
ACETAMIPRID TÉCNICO SAU, registro nº TC05822, no produto formulado POSEIDON,
registro nº 11722, conforme processo nº 21000.066537/2022-26.

24. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
ACETAMIPRID TÉCNICO SAU, registro nº TC05822, no produto formulado INCRIVEL, registro
nº 10813, conforme processo nº 21000.066536/2022-81.

25. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
ACETAMIPRID TÉCNICO SAU, registro nº TC05822, no produto formulado MOSPILAN,
registro nº 10498, conforme processo nº 21000.066541/2022-94.

26. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
ACETAMIPRID TÉCNICO SAU, registro nº TC05822, no produto formulado ELEITTO, registro
nº 9417, conforme processo nº 21000.066532/2022-01.

27. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
ACETAMIPRID TÉCNICO SAU, registro nº TC05822, no produto formulado CONVENCE FS,
registro nº 13019, conforme processo nº 21000.066528/2022-35.

28. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
ACETAMIPRID TÉCNICO SAU, registro nº TC05822, no produto formulado BOLD, registro nº
8017, conforme processo nº 21000.066521/2022-13.

29. Tornamos sem efeito o item 4, Seção 1, do Ato nº 32, datado de 12 de junho de 2022,
tendo em vista que o referido pleito foi publicado no DOU, em 20 de junho de 2022.
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30. De acordo com o Artigo 22, § 1º Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Ningxia Yongnong Biosciences Co. Ltd., South
of Guangfu Road, and the North of Taizhongyin Railway, Ningdong Base Chemical New
Material Zone, Yinchuan City, Ningxia Hui Autonomous Region China, no produto
GLUFOSINATE-AMMONIUM 200 SL YONON, registro nº 40818, conforme processo nº
21000.031141/2022-68.

31. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº4074, de 04 de janeiro de 2002,
autorizamos a empresa Fiagril Ltda, CNPJ Nº 02.734.023/0001-55 - Cuiabá/MT, Filial: CNPJ
Nº 02.734.023/0013-99 - Lucas do Rio Verde/MT, a importar o produto SUNGAIN XTRA ,
registro nº 12222, conforme processo nº 21000.063399/2022-23.

32. De acordo com o Artigo 22, § 1º Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Max(Rudong) Chemicals Co. Ltd., endereço
Yangkou Chemical Industry Park, Rudong, Jiangsu Province 226407, P.R., China, no produto
OSBAR DUO, registro nº 13222, conforme processo nº 21000.065634/2022-00.

33. Tornamos sem efeito o item 3, Seção 1, do Ato nº 32, de 12 de julho de 2022, tendo
em vista já publicado em outro ato.

34. Tornamos se efeito o item 93, Seção 1, do Ato nº 32, de 12 de julho de 2022, tendo
em vista que o referido pleito já foi publicado em DOU.

35. De acordo com o Art. 22, § 1º Inciso VII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada alteração nas recomendações do produto, com a inclusão de alvos
biológicos Phaeosphaeria maydis na cultura do Milho, Uncinula necator na cultura da Uva,
sem aumento de dose, no produto ORKESTRA SC, registro nº 8813, conforme processo nº
21016.003548/2022-26.

36. De acordo com o Art. 22, § 1º Inciso VII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada alteração nas recomendações do produto, com a redução da dose para
controle dos alvos Brachiaria brizantha e Brachiaria decumbens na cultura Acácia Negra e
Pinus, Eucalipto, no produto TARGA MAX, registro nº 12117, conforme processo nº
21000.043823/2022-13.

37. De acordo com o Art. 22, § 4º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de 2002,
foi aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com a inclusão da cultura
do Morango, no produto APPROVE WG, registro nº 30717, conforme processo nº
21000.054589/2017-92.

38. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VI, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com a exclusão da
indicação de uso maturado na cultura da cana e como desfolhante da cultura do Algodão,
no produto BIVACK, registro nº 15222, conforme processo nº 21000.065777/2022-11.

39. De acordo com o Art. 22, § 1º, Incisos VI e VII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro
de 2002, foi aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com a exclusão do
alvo biológico Colletotrichum truncatum no tratamento de sementes de Feijão, e inclusão
dos alvos Alternaria spp., Aspergillus spp., Colletotrichum lindemuthianum, Fusarium solani
f. sp. Phaseoli, Penicillium spp. e Rhizoctonia solani no tratamento de sementes da cultura
do Feijão, no produto CARBENDAZIM NORTOX, registro nº 12911, conforme processo nº
21016.003569/2022-41.

40. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VII, do Decreto nº 4074 de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com a redução da
dose para as culturas Trigo e Cevada, no produto MIRAVIS, registro nº 15622, conforme
processo nº 21000.063036/2022-98.

41. De acordo com o Art. 222, § 4º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com a inclusão da
cultura do Arroz Irrigado, no produto CURANZA, registro nº 4821, conforme processo nº
21000.107580/2021-78.

42. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso I, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de 2002,
foi aprovada a alteração da marca comercial do pleito de registro do produto PREFER,
processo nº 21000.060166/2021-98, para marca comercial PREFER MAX, em atendimento
a solicitação feita através do processo nº 21016.003689/2022-49.

43. De acordo com o Art. 22, § 1º Inciso IX , do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão da marca comercial AGOPTIMMON, no produto formulado
ECOMETA, registro nº 16916, conforme processo nº 21000.060112/2022-11.

44. De acordo com o Art. 22, § 1º Inciso IX , do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão da marca comercial AGNEXMMON, no produto formulado
ECOBASS ULTRA, registro nº 32121, conforme processo nº 21000.060056/2022-15.

45. De acordo com o Art. 22, § 4º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de 2002,
foi aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com a inclusão da cultura
do Citros, no produto BENEVIA, registro nº 13915, conforme processo nº
21000.067474/2020-63.

46. De acordo com o Art. 22, § 4º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de 2002,
foi aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com a inclusão da cultura
do Fumo, no produto PIRATE, registro nº 5898, conforme processo nº 21000.039109/2021-
40.

47. De acordo com o Art. 22, § 1º Inciso VII, § 4º Incisos III e V, do Decreto nº 4074, de
04 de janeiro de 2002, e Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 16 de junho de 2014, foi
aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com a inclusão da cultura do
Girassol e inclusão da CSFI: Sorgo e Milho, no produto FORTENZA 600 FS, registro nº 7116,
conforme processo nº 21016.010070/2021-18.

48. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso I, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de 2002,
foi aprovada a alteração da marca comercial do produto GOOD-HARVEST GLIFOSATO 480
SL, registro nº 18322, para marca comercial SENHA SL, conforme processo nº
21000.067383/2022-90.

49. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso I, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de 2002,
foi aprovada a alteração da marca comercial do pleito de registro do produto I N OX ,
processo nº 21000.067043/2020-05, para marca comercial INDICATE 150 SC, conforme
processo 21000.067381/2022-09.

50. De acordo com o Art. 22, §1º, Inciso I, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de 2002,
foi aprovada a alteração da marca comercial do pleito de registro do produto Z I N O,
processo nº 21000.038458/2016-87, para marca comercial INITIATE, conforme processo nº
21000.067382/2022-45.

51. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de 2002,
autorizamos a empresa Basf S.A., CNPJ Nº 48.539.407/0001-18 - São Paulo/SP, Filial: CNPJ
Nº 48.539.407/0002-07 - Guaratinguetá/SP, a importar o produto FLUOPYRAM T ÉC N I CO
BAYER, registro nº 29019, conforme processo nº 21016.003783/2022-06.

52. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão dos produtos
técnicos CIPROCONAZOL TÉCNICO AGROLEAD, registro nº TC06422, CYPROCONAZOLE
TÉCNICO NGC, registro nº TC13021, CYPROCONAZOLE TÉCNICO ZY, registro nº TC05121, no
produto formulado ARTEA, registro nº 0200, conforme processo nº 21000.050418/2022-
51.

53. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso I, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de 2002,
foi aprovada a alteração da marca comercial do registro do produto RUDDER, registro nº
03121, para marca comercial CERTANO, conforme processo nº 21000.069568/2022-39.

54. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso I, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de 2002,
foi aprovada a alteração da marca comercial do registro do produto BIONEMA, registro nº
03221, para marca comercial ARVATICO, conforme processo nº 21000.069576/2022-85.

55. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto técnico
2,4-D TÉCNICO DT, registro nº TC07621, 2,4-D ACID TÉCNICO AGROLEAD, registro nº
TC07521, no produto formulado LAVRA, registro nº 16718, conforme processo nº
21000.063846/2022-44.

56. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão dos produtos
técnicos SULFENTRAZONE TÉCNICO PROVENTIS, registro nº 29818, SULFENTRAZONE
TÉCNICO OF, registro nº 37218, SULFENTRAZONE TÉCNICO OURO FINO, registro nº 08616,
SNT TÉCNICO, registro nº 37818, no produto formulado PRIMACY, registro nº 16022,
conforme processo nº 21000.063339/2022-19.

57. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº4074, de 04 de janeiro de 2002,
autorizamos a empresa Sumitomo Chemical Brasil Indústria Química S.A., CNPJ Nº
07.467.822/0001-26 - Maracanaú/CE, Filial: CNPJ Nº 07.467.822/0012-89 - Barueri/SP, CNPJ
Nº 07.467.822/0004-79 - Ibiporã/PR, a importador o produto PICLORAM TÉCNICO, registro
nº 010206, conforme processo nº 21000.069707/2022-24.

ANDRE FELIPE CARRAPATOSO PERALTA DA SILVA
Coordenador-Geral

R E T I F I C AÇÕ ES

No DOU de 25 de fevereiro de 2022, em Ato nº 11, Seção 1, item 10-a. d.
Fabricante do produto técnico(Difenoconazole Técnico Tagros): Nome: Tagros Chemicals
India Private Limited - Endereço: A-4/1 & A/2 SIPCOT Industria Complex, Pacha yankuppam
Village, Cuddalore -607 005, Tamil Nadu - Índia. e. Formulador: Nome: Tagros Chemicals
India Limited, leia-se: ... d. Fabricante do produto técnico (Difenoconazole Técnico Tagros):
Nome: Tagros Chemicals India Private Limited Endereço: A-4/1 & 2, SIPCOT Industrial
Complex, Pachayankuppam, Cuddalore, Tamilnadu, 607 005 - Índia. e. Formulador: Nome:
Tagros Chemicals India Private Limited ; onde se lê:.. i. Indicação de uso: Indicado para as
culturas de Abacate, Abobrinha, Álamo, Alface, Algodão, Alho, Amendoim, Arroz, Banana,
Batata, Berinjela, Café, Cebola, Cenoura, Citros, Coco, Couve-Gor, Ervilha, Feijão, Girassol,
Maçã, Mamão, Manga, Maracujá, Melancia, Melão, Milho, Morango, Pepino, Pêssego,
Pimentão, Rosa, Soja, Tomate e Uva, leia-se: ... i. Indicação de uso: Indicado para as
culturas de Abacate, Abobrinha, Álamo, Alface, Algodão, Alho, Amendoim, Arroz, Banana,
Batata, Berinjela, Café, Cebola, Cenoura, Citros, Coco, Couve-Gor, Ervilha, Feijão, Girassol,
Maçã, Mamão, Manga, Maracujá, Melancia, Melão, Milho, Morango, Pepino, Pêssego,
Pimentão, Rosa, Soja, Tomate e Uva.

No DOU de 31 de maio de 2022, em Ato nº 24, Seção 1, item 169, onde se lê:
... no produto SULFENTRAZONE TÉCNICO OF, registro nº 37218, SULFENTRAZONE T ÉC N I CO
OURO FINO, registro nº 08616, no produto formulado SHODAN, registro nº 8616, leia-se:
... SULFENTRAZONA TÉCNICO OF, registro nº 37218, SULFENTRAZONA TÉCNICO OURO FINO,
registro nº 08616, no produto formulado SHODAN, registro nº 12822.

No DOU de 20 de junho de 2022, em Ato nº 27, Seção 1, item 74, onde se lê:
... no produto TUCSON, registro nº 18707, foi aprovada alteração nas recomendações do
produto, com a inclusão dos alvos biológicos, Portulaca oleracea, Amaranthus viridis,
Parthenium hysterophorus, Ambrosia elatior, Acacia plumosa, Spermacoce alata, Senecio
brasiliensis, Sidastrum micranthum, Sidastrum paniculatum, Senna occidentalis, Waltheria
indica, Euphorbia heterophylla, Conyza bonariensis, Eupatorium laevigatum, Croton
floribundus, Baccharis trimera, Polygonum punctatum, Solidago chilensis, Peschiera
fuchsiaefolia, Bidens pilosa, Pteridium aquilinum, Plantago major, Ulex europaeus,
Baccharis cordifolia, Ipomoea purpura, Synedrellopsis grisebachii, Eichhornia crassipes,
Alternanthera tenella, Sida santaremnensis, Solanum sisymbriifolium, Solanum
paniculatum, Solanum rugosum, Vernonia westiniana, Solanum lycocarpum, Spermacoce
verticillata, Vernonia westiniana, Bauhinia variegata, Bauhinia divaricata, Machaerium
aculeatum, Solanum lycocarpum, Randia armata, Peschiera fuchsiaefolia, Schinus
terebinthifolius, Acacia plumosa, Acacia paniculata e Barnadesia rosea, com aumento de
dose e modalidade de aplicação em tocos na cultura da pastagem, conforme processo nº
21000.069569/2020-11, leia-se: ... no produto TUCSON, registro nº 18707, foi aprovada
alteração nas recomendações do produto, com a inclusão dos alvos biológicos, Portulaca
oleracea, Amaranthus viridis, Parthenium hysterophorus, Ambrosia elatior, Acacia plumosa,
Spermacoce alata, Senecio brasiliensis, Sidastrum micranthum, Sidastrum paniculatum,
Senna occidentalis, Waltheria indica, Euphorbia heterophylla, Conyza bonariensis,
Eupatorium laevigatum, Croton floribundus, Baccharis trimera, Polygonum punctatum,
Solidago chilensis, Peschiera fuchsiaefolia, Bidens pilosa, Pteridium aquilinum, Plantago
major, Ulex europaeus, Baccharis cordifolia, Ipomoea purpurea, Solanum aculeatissimum,
Synedrellopsis grisebachii, Eichhornia crassipes, Alternanthera tenella, Sida santaremnensis,
Solanum sisymbriifolium, Solanum paniculatum, Solanum rugosum, Vernonia westiniana,
Solanum lycocarpum, Spermacoce verticillata, com aumento de dose na cultura da
pastagem (aplicação foliar) e inclusão da modalidade de aplicação em tocos na cultura da
pastagem, para os alvos: Vernonia westiniana, Bauhinia variegata, Bauhinia divaricata,
Machaerium aculeatum, Solanum lycocarpum, Randia armata, Peschiera fuchsiaefolia,
Schinus terebinthifolius, Acacia plumosa, Acacia paniculata e Barnadesia rosea, com
aumento de dose e modalidade de aplicação em tocos na cultura da pastagem, conforme
processo nº 21000.069569/2020-11.

No DOU de 20 de junho de 2022, em Ato nº 27, Seção 1, item 77, onde se lê:
... foi aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com a inclusão das
culturas Aveia e Sorgo, para controle de plantas infestantes em pós/plantio/semeadura
Euphorbia heterophylla, Sida rhombifolia, [....] e trigo (Commelina benghalensis, Portulaca
oleracea, Acanthospermum hispidum, Amaranthus viridis, Amaranthus deflexus
Amaranthus hybridus, Sida rhombifolia, Lepidium virginicum, Ageratum conyzoides,
Brassica rapa, Richardia brasiliensis, Sonchus oleraceus, Leonorus sibiricus, Conyza
sumatrensis, Conyza bonariensis, Ipomoea purpurea, Ipomoea grandifolia), inclusão de
modalidade de aplicação dessecação pré- 2,4-D 806 RN REG 3232/2022 - ST Pedido de
Correção de DOU Página 2 de 3 semeadura de trigo, arroz e milho; inclusão de dessecação
de plantas voluntárias de algodão e soja (manejo outonal); e dessecação pós colheita para
controle de soqueira de algodão rebrotado após roçada mecânica; inclusão de modalidade
de aplicação ou aplicação aérea nas culturas aveia; sorgo; controle das plantas voluntárias
de soja e algodão, em manejo outonal pós-colheita; e controle pós colheita de soqueira de
algodão rebrotada após roçada mecânica; inclusão da aplicação através de equipamento
costal (manuais ou motorizados) nas culturas cana-de-açúcar, café, milho, pastagem e
sorgo, conforme processo nº 21000.058005/2020-53, leia-se: ... foi aprovada alteração nas
recomendações de uso do produto, com a inclusão das culturas Aveia e Sorgo, para
controle de plantas infestantes em pós/plantio/semeadura Euphorbia heterophylla, Sida
rhombifolia, Commelina benghalensis, Ipomoea grandifolia, Ipomoea purpurea, Raphanus
raphanistrum, Galinsoga parviflora, Bidens pilosa e Sonchus oleraceus; Inclusão de alvos
nas culturas do arroz sequeiro (Gossypium hirsutum, Aeschynomene rudis, Conyza
sumatrensis, Conyza bonariensis, Alternanthera tenella, Portulaca oleracea, Emilia
sonchifolia, Sida rhombifolia, Galinsoga parviflora, Glycine max, Commelina benghalensis,
Acanthospermum hispidum, Ageratum conyzoides, Ipomoea purpurea, Lepidium virginicum,
Brassica rapa, Leonorus sibiricus, Sonchus oleraceus, Amaranthus viridis, Amaranthus
deflexus, Amaranthus hybridus, Ipomoea grandifolia, Raphanus raphanistrum, Richardia
brasiliensis), arroz irrigado (Aeschynomene rudis, Acanthospermum hispidum, Ricinus
communis, Aeschynomene denticulata e Ipomoea grandifolia), café (Euphorbia
heterophylla, Portulaca oleracea, Amaranthus hybridus, Amaranthus viridis,
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Acanthospermum hispidum, Amaranthus deflexus, Ipomoea grandifolia, Sida rhombifolia,
Lepidium virginicum, Ageratum conyzoides, Brassica rapa, Raphanus raphanistrum,
Galinsoga parviflora, Leonorus sibiricus, Sonchus oleraceus e Richardia brasiliensis), cana-
de-açúcar (Aeschynomene rudis, Emilia sonchifolia, Galinsoga parviflora, Richardia
brasiliensis, Acanthospermum hispidum, Ipomoea purpurea, Raphanus raphanistrum,
Amaranthus viridis, Bidens pilosa, Cyperus rotundus, Portulaca oleracea, Amaranthus
viridis, Emilia sonchifolia, Galinsoga parviflora, Bidens pilosa, Alternathera tenella,
Amarathus deflexus, Amaranthus hybridus, Lepidium virginicum, Ageratum conyzoides,
Brassica rapa, Leonorus sibirucus e Sonchus oleraceus), milho (Gossypium hirsutum,
Aeschynomene rudis, Conyza sumatrensis, Conyza bonariensis, Commelina benghalensis,
Portulaca oleracea, Amaranthus viridis, Acanthospermum hispidum, Emilia sonchifolia,
Richardia brasiliensis, Amaranthus retroflexus, Raphanus raphanistrum, Galinsoga
parviflora, Glycine max), pastagem (Euphorbia heterophylla Portulaca oleracea, Conyza
bonariensis, Amaranthus deflexus, Croton glandulosus, Solanum palinacanthum, Solanum
americanum, Bidens pilosa, Sida glaziovii, Senecio brasiliensis, Momordica charantia), soja
(Gossypium hirsutum, Portulaca oleracea, Acanthospermum hispidum, Amaranthus
hybridus, Amaranthus viridis, Amaranthus deflexus, Ipomoea purpurea, Sida rhombifolia,
Ageratum conyzoides, Lepidium virginicum, Brassica rapa, Raphanus raphanistrum,
Galinsoga parviflora, Richardia brasiliensis, Leonorus sibiricus, Sonchus oleraceus, Glycine
max, Conyza sumatrensis, Conyza bonariensis, Spermacoce latifolia, Ipomoea grandifolia), e
trigo (Commelina benghalensis, Portulaca oleracea, Acanthospermum hispidum,
Amaranthus viridis, Amaranthus deflexus Amaranthus hybridus, Sida rhombifolia, Lepidium
virginicum, Ageratum conyzoides, Brassica rapa, Richardia brasiliensis, Sonchus oleraceus,
Leonorus sibiricus, Conyza sumatrensis, Conyza bonariensis, Ipomoea purpurea, Ipomoea
grandifolia), inclusão de modalidade de aplicação dessecação pré-semeadura de trigo,
arroz e milho; inclusão de dessecação de plantas voluntárias de algodão e soja (manejo
outonal); e dessecação pós colheita para controle de soqueira de algodão rebrotado após
roçada mecânica; inclusão de modalidade de aplicação ou aplicação aérea nas culturas
aveia; sorgo; controle das plantas voluntárias de soja e algodão, em manejo outonal pós-
colheita; e controle pós colheita de soqueira de algodão rebrotada após roçada mecânica;
inclusão da aplicação através de equipamento costal (manuais ou motorizados) nas
culturas cana-de-açúcar, café, milho, pastagem e sorgo, conforme processo nº
21000.058005/2020-53.

No DOU de 20 de junho de 2022, em Ato nº 27, Seção 1, item 192, onde se
lê: ...foi aprovada a inclusão do formulador/manipulador Lallemand Soluções Biológicas
Ltda - Piracicaba/SP, Lallemand Soluções Biológicas Ltda - CNPJ Nº 27.268.763/0002-55 -
Patos de Minas/MG, Lallemand Soluções Biológicas Ltda - CNPJ Nº 27.268.763/0003-36 -
Patos de Minas/MG, Lage Y Cia S.A., endereço Camino Carrasco, 6948, Montevidéu,
Uruguai, 11500, Calister S.A., endereço Ruta 101 - km 23500 Canelones, Ciudad de la
Costa, Uruguai 14000, no produto CRYSTAL, registro nº 22216, conforme processo nº
21016.003813/2021-95, leia-se: ...foi aprovada a inclusão do fabricante Lallemand Soluções
Biológicas Ltda - Piracicaba/SP, Lallemand Soluções Biológicas Ltda - CNPJ Nº
27.268.763/0002-55 - Patos de Minas/MG, Lallemand Soluções Biológicas Ltda - CNPJ Nº
27.268.763/0003-36 - Patos de Minas/MG, Lage Y Cia S.A., endereço Camino Carrasco,
6948, Montevidéu, Uruguai, 11500, Calister S.A., endereço Ruta 101 - km 23500 Canelones,
Ciudad de la Costa, Uruguai 14000, no produto CRYSTAL, registro nº 22216, conforme
processo nº 21016.003813/2021-95.

No DOU de 20 de junho de 2022, em Ato nº 27, Seção 1, item 194, onde se
lê: ... foi aprovada a inclusão do formulador/manipulador Lallemand Soluções Biológicas
Ltda - Piracicaba/SP, Lallemand Soluções Biológicas Ltda - CNPJ Nº 27.268.763/0002-55 -
Patos de Minas/MG, Lallemand Soluções Biológicas Ltda - CNPJ Nº 27.268.763/0003-36 -
Patos de Minas/MG, Lage Y Cia S.A., endereço Camino Carrasco, 6948, Montevidéu,
Uruguai, 11500, Calister S.A., endereço Ruta 101 - km 23500 Canelones, Ciudad de la
Costa, Uruguai 14000, no produto RIZO OG, registro nº 15116, conforme processo nº
21016.003839/2021-33, leia-se: ...foi aprovada a inclusão do fabricante Lallemand Soluções
Biológicas Ltda - Piracicaba/SP, Lallemand Soluções Biológicas Ltda - CNPJ Nº
27.268.763/0002-55 - Patos de Minas/MG, Lallemand Soluções Biológicas Ltda - CNPJ Nº
27.268.763/0003-36 - Patos de Minas/MG, Lage Y Cia S.A., endereço Camino Carrasco,
6948, Montevidéu, Uruguai, 11500, Calister S.A., endereço Ruta 101 - km 23500 Canelones,
Ciudad de la Costa, Uruguai 14000, no produto RIZO OG, registro nº 15116, conforme
processo nº 21016.003839/2021-33.

No DOU de 20 de junho de 2022, em Ato nº 27, Seção 1, item 195, onde se
lê: ... foi aprovada a inclusão do formulador/manipulador Lallemand Soluções Biológicas
Ltda - Piracicaba/SP, Lallemand Soluções Biológicas Ltda - CNPJ Nº 27.268.763/0002-55 -
Patos de Minas/MG, Lallemand Soluções Biológicas Ltda - CNPJ Nº 27.268.763/0003-36 -
Patos de Minas/MG, Lage Y Cia S.A., endereço Camino Carrasco, 6948, Montevidéu,
Uruguai, 11500, Calister S.A., endereço Ruta 101 - km 23500 Canelones, Ciudad de la
Costa, Uruguai 14000, no produto ONIX OG, registro nº 15216, conforme processo nº
21016.003832/2021-11, leia-se: ... foi aprovada a inclusão do fabricante Lallemand
Soluções Biológicas Ltda - Piracicaba/SP, Lallemand Soluções Biológicas Ltda - CNPJ Nº
27.268.763/0002-55 - Patos de Minas/MG, Lallemand Soluções Biológicas Ltda - CNPJ Nº
27.268.763/0003-36 - Patos de Minas/MG, Lage Y Cia S.A., endereço Camino Carrasco,
6948, Montevidéu, Uruguai, 11500, Calister S.A., endereço Ruta 101 - km 23500 Canelones,
Ciudad de la Costa, Uruguai 14000, no produto ONIX OG, registro nº 15216, conforme
processo nº 21016.003832/2021-11.

No DOU de 20 de junho de 2022, em Ato nº 27, Seção 1, item 193, onde se
lê: ... foi aprovada a inclusão do formulador/manipulador Lallemand Soluções Biológicas
Ltda - Piracicaba/SP, Lallemand Soluções Biológicas Ltda - CNPJ Nº 27.268.763/0002-55 -
Patos de Minas/MG, Lallemand Soluções Biológicas Ltda - CNPJ Nº 27.268.763/0003-36 -
Patos de Minas/MG, Lage Y Cia S.A., endereço Camino Carrasco, 6948, Montevidéu,
Uruguai, 11500, Calister S.A., endereço Ruta 101 - km 23500 Canelones, Ciudad de la
Costa, Uruguai 14000, no produto RIZOS, registro nº 12118, conforme processo nº
21016.003838/2021-99, leia-se: ... foi aprovada a inclusão do fabricante Lallemand
Soluções Biológicas Ltda - Piracicaba/SP, Lallemand Soluções Biológicas Ltda - CNPJ Nº
27.268.763/0002-55 - Patos de Minas/MG, Lallemand Soluções Biológicas Ltda - CNPJ Nº
27.268.763/0003-36 - Patos de Minas/MG, Lage Y Cia S.A., endereço Camino Carrasco,
6948, Montevidéu, Uruguai, 11500, Calister S.A., endereço Ruta 101 - km 23500 Canelones,
Ciudad de la Costa, Uruguai 14000, no produto RIZOS, registro nº 12118, conforme
processo nº 21016.003838/2021-99.

ATO Nº 35, DE 15 DE JULHO DE 2022

1. De acordo com o Art. 22, §1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão dos produtos
técnicos CIPROCONAZOL TÉCNICO AGROLEAD, registro nº TC06422, CYPROCONAZOLE
TÉCNICO NGC, registro nº TC13021, CYPROCONAZOLE TÉCNICO ZY, registro nº TC05121,
no produto formulado CYPRESS 400 EC, registro nº TC06422, conforme processo nº
21000.050422/2022-10.

2. De acordo com o Art. 22, §1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão dos produtos
técnicos CIPROCONAZOL TÉCNICO AGROLEAD, registro nº TC06422, CYPROCONAZOLE
TÉCNICO NGC, registro nº TC13021, CYPROCONAZOLE TÉCNICO ZY, registro nº TC05121,
no produto formulado GALIXID , registro nº 9712, conforme processo nº
21000.050434/2022-44.

3. De acordo com o Art. 22, §1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão dos produtos
técnicos CIPROCONAZOL TÉCNICO AGROLEAD, registro nº TC06422, CYPROCONAZOLE
TÉCNICO NGC, registro nº TC13021, CYPROCONAZOLE TÉCNICO ZY, registro nº TC05121,
no produto formulado GALIXID SC, registro nº 6919, conforme processo nº
21000.050450/2022-37.

4. De acordo com o Art. 22, §1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão dos produtos
técnicos CIPROCONAZOL TÉCNICO AGROLEAD, registro nº TC06422, CYPROCONAZOLE

TÉCNICO NGC, registro nº TC13021, CYPROCONAZOLE TÉCNICO ZY, registro nº TC05121,
no produto formulado MONARIS, registro nº 5814, conforme processo nº
21000.050464/2022-51.

5. De acordo com o Art. 22, §1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão dos produtos
técnicos CIPROCONAZOL TÉCNICO AGROLEAD, registro nº TC06422, CYPROCONAZOLE
TÉCNICO NGC, registro nº TC13021, CYPROCONAZOLE TÉCNICO ZY, registro nº TC05121,
no produto formulado PRIORI XTRA, registro nº 4903, conforme processo nº
21000.050475/2022-31.

6. De acordo com o Art. 22, §1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto
técnico TRICLOPIR-BUTOTÍLICO TÉCNICO RAINBOW , registro nº TC12320, no produto
formulado TRYTOR, registro nº 23721, conforme processo nº 21000.063891/2022-07.

7. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, autorizamos a empresa Cropalliance S.A., CNPJ Nº 40.813.092/0001-43 -
Campinas/SP, a importar os produtos CYPER COPA 250 EC, registro nº 3915, GLIFO CO P A
720 WG, registro nº 32418, conforme processo nº 21000.064042/2022-62.

8. De acordo com o Art. 22, § 1º Inciso IX , do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão da marca comercial ENSIS-TURBO, no produto formulado
OFEK-TURBO, registro nº 09420, conforme processo nº 21000.065528/2022-18.

9. De acordo com o Art. 22, § 1º Inciso IX , do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão da marca comercial RUFFEX, no produto formulado DIFCOR
250 EC, registro nº 15716, conforme processo nº 21000.065528/2022-18.

10. De acordo com o Art. 22, §1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto
técnico MESOTRIONA TÉCNICA PROVENTIS, registro nº 2017, no produto formulado
MERISTO, registro nº 13012, conforme processo nº 21000.067941/2022-17.

11. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso I, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a transferência de titularidade do registro do produto GRIZZI, registro
nº 17522, da empresa Proregistros Registros de Produtos Ltda, CNPJ Nº 05.617.846/0001-
99, sito à Rua Santa Catarina, 40 -conjunto 502, Bairro Santa Maria Goretti, CEP: 9130-
330, Porto Alegre/RS, para a empresa Oxon Brasil Defensivos Agrícolas Ltda, CNPJ Nº
07.224.503/0001-90, sito à Rua Tabapuã, 474 - conjuntos 55, 64 e64, Bairro Itaim Bibi,
CEP:04533-001, São Paulo/SP, conforme processo nº 21000.o67747/2022-31.

12. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto
técnico MESOTRIONA TÉCNICA PROVENTIS, registro nº 2017, no produto formulado
LUMICA, registro nº 12512, conforme processo nº 21000.067928/2022-68.

13. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto
técnico MESOTRIONA TÉCNICA PROVENTIS, registro nº 2017, no produto formulado
CALLISTO, registro nº 01004, conforme processo nº 21000.067923/2022-35.

14. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto
técnico MESOTRIONA TÉCNICA PROVENTIS, registro nº 2017, no produto formulado
CALIPEN SC, registro nº 17019, conforme processo nº 21000.067917/2022-88.

15. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto
técnico MESOTRIONA TÉCNICA PROVENTIS, registro nº 2017, no produto formulado
CALIPEN, registro nº 11822, conforme processo nº 21000.067907/2022-42.

16. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto
técnico MESOTRIONA TÉCNICA PROVENTIS, registro nº 2017, no produto formulado
CALARIS, registro nº 09419, conforme processo nº 21000.067895/2022-56.

17.vvDe acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do manipulador Ouro Fino Química S.A. - Uberaba/MG, no
produto SIRTAKI 360 CS, registro nº 32821, conforme processo nº 21000.067727/2022-
61.

18. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso I, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a alteração da marca comercial do registro do produto JB TET-H,
registro nº 11222, para marca comercial TETRADUO-VIT, conforme processo nº
21000.067538/2022-98.

19. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão dos formuladores Prochem Bio S.A., endereço Av. San
Nicolas 645, Parque Industrial Comirsa, Buenos Aires, Argentina, Ultrafine Technologies
Indústria e Comércio de Produtos Químicos Ltda - CNPJ Nº 50.025.469/0001-53 E CNPJ
Nº 50.025.469/0004-04 - Indaiatuba/SP, e inclusão do manipulador BPS, Inc., endereço
794 Phillips Rd. 311, Helena, AR, 72342, Estados Unidos da América, no produto PACTO,
registro nº 07398, conforme processo nº 21000.067535/2022-54.

20. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do fabricante/formulador Biocontrol Sistema de Controle
Biológico Ltda - Sertãozinho/SP, no produto BTP 076-20. Registro nº 33821, conforme
processo nº 21000.067247/2022-08.

21. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto
técnico 2,4-D TÉCNICO AGROLEAD, registro nº TC0752, no produto formulado 2,4-D
NORTOX, registro nº 03009, conforme processo nº 21000.065690/2022-36.

22. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão dos produtos
técnicos SPIRODICLOFEN R TÉCNICO HELM, registro nº TC11922, SPIRODICLOFEN Y
TÉCNICO HELM, registro nº TC07622, no produto formulado PREDADOR, registro nº
26219, conforme processo nº 21000.068586/2022-01.

23. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Rainbow Agrosciences S.A., endereço Parque
Industrial Gualeguaychú, lote 26, Entre Rios - Argentina, no produto ENTOAR, SUGARON,
TEBURON, registro nº 45619, conforme processo nº 21000.065534/2022-75.

24. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Rainbow Agrosciences S.A., endereço Parque
Industrial Gualeguaychú, lote 26, Entre Rios - Argentina, no produto SUNWARD, registro
nº 1120, conforme processo nº 21000.065529/2022-62.

25. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Rainbow Agrosciences S.A., endereço Parque
Industrial Gualeguaychú, lote 26, Entre Rios - Argentina, no produto SUNPASS, registro nº
7120, conforme processo nº 21000.065521/2022-04.

26. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto
técnico FLUAZINAM TÉCNICO ISK, registro nº 07595, no produto formulado ZIGNAL ,
registro nº 16108, conforme processo nº 21016.003805/2022-20.
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27. De acordo Art. 22, § 1º Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de 2002, foi
aprovada a exclusão do formulador Globe Química Ltda - Cosmopólis/SP, no produto
COMBINE 500 SC, registro nº 00718701, conforme processo nº 21000.068569/2022-66.

28. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Rainbow Agrosciences S.A., endereço Parque
Industrial Gualeguaychú, lote 26, Entre Rios - Argentina, no produto SUNAIM, registro nº
9720, conforme processo nº 21000.065515/2022-49.

29. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto
técnico IMIDACLOPRIDO HY TÉCNICO HELM, registro nº TC07422, no produto formulado
IMIDACLOPRID 700 WG, registro nº 1510, conforme processo nº 21000.068573/2022-
24.

30. De acordo com o Art. 22, §1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto
técnico IMIDACLOPRIDO HY TÉCNICO HELM, registro nº TC07422, no produto formulado
GALEÃO, registro nº 1810, conforme processo nº 21000.068568/2022-11.

31. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº4074, de 04 de janeiro de
2002, autorizamos a empresa Nutrien Soluções Agrícolas Ltda, CNPJ Nº 88.305.859/0001-
50 - São Paulo/SP, Filial: CNPJ Nº 88.305.859/0004-00 - Itapetininga/SP, a importar o
produto SUNGAIN XTRA, registro nº 12222, conforme processo nº 21000.068564/2022-
33.

31. De acordo Art. 22, § 1º Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de 2002, foi
aprovada a exclusão dos formuladores Lanxess Indústria de Poliuretanos e Lubrificantes
Ltda - Rio Claro/SP, Servatis S.A. - Resende/RJ, no produto GOAL BR, registro nº
01838604, conforme processo nº 21000.068595/2022-94.

32. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Jiangsu Sword Agrochemicals Co. Ltd.,
endereço no. 1008, East Guanhua Road, Jianhu County, Jiangsu Province, China, no
produto KINGSTAR XTRA, AZTROSTAR, SKYSTAR PLUS, registro nº 6421, conforme
processo nº 21000.068647/2022-22.

33. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso I, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a alteração da marca comercial do registro do produto QUARTZ SC,
registro nº 30918, para marca comercial LALSTOP 132, conforme processo nº
21000.067064/2022-84.

34. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº4074, de 04 de janeiro de
2002, autorizamos a empresa BRA Defensivos Agrícolas Ltda, CNPJ Nº 07.057.944/0001-
44 - Piracicaba/SP, a importar o produto TRICLOPIR-BUTOTÍLICO TÉCNICO RAIN B OW ,
registro nº TC12320, conforme processo nº 21000.065265/2022-47.

35. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do fabricante/formulador Biocontrol Sistema de Controle
Biológico Ltda - Sertãozinho/SP, no produto BIOATENA, registro nº 25121, conforme
processo nº 21000.067236/2022-10.

36. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do fabricante/formulador Biocontrol Sistema de Controle
Biológico Ltda - Sertãozinho/SP, no produto BIOOLIMPO, registro nº 31721, conforme
processo nº 21000.067089/2022-88.

37. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do fabricante/formulador Biocontrol Sistema de Controle
Biológico Ltda - Sertãozinho/SP, no produto BIOPARTA, registro nº 33421, conforme
processo nº 21000.067205/2022-69.

38. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do fabricante/formulador Biocontrol Sistema de Controle
Biológico Ltda - Sertãozinho/SP, no produto BTP 077-20, registro nº 34421, conforme
processo nº 21000.067185/2022-26.

39. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Sipcam Nichino Brasil S.A. - Uberaba/MG,
no produto MAGNUM, registro nº 34318, conforme processo nº 21000.065145/2022-
40.

40. De acordo com o Art. 22, §1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto
técnico TEBUTHIURON TÉCNICO LIER, registro nº 7719, no produto formulado BORAL
FULL, registro nº 12916, conforme processo nº 21016.003806/2022-74.

41. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Albaugh Agro Brasil Ltda, no produto ODIN
430 SC, registro nº 17408, conforme processo nº 21000.068759/2022-83.

42. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Zhenjiang Pioneer Cropscience Co. Ltd.,
endereço no.1 Chuangyezhi Road, Fine Chemical Industrial Park, Gaozi, Dantu District,
Zhenjiang City, Jiangsu Province, China, no produto CLORIMURON 250 WG RAINB OW ,
registro nº 13520, conforme processo nº 21000.067136/2022-93.

43. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Zhejiang Funong Biotech Co., Ltd., Lantian
Yongqiang 325024 Wenzhhou, Zhejiang, China, no produto VENIA BR, registro nº 30321,
conforme processo nº 21000.057404/2022-69.

44. De acordo com o Art. 22, §1º, Inciso VIII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, e Ato nº 70, de 11 de setembro de 2013, foi aprovada a inclusão do produto
técnico TEBUCONAZOL TÉCNICO FG, registro nº 9117, no produto formulado CHARRUA
430 SC, registro nº 10818, conforme processo nº 21000.064800/2022-42.

45. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Ouro Fino Química S.A. - Uberaba/MG, no
produto ATABRON 50 EC, registro nº 06894, conforme processo nº 21016.003546/2022-
37.

46. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VI, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com a exclusão das
culturas Algodão, Batata, Feijão, Melão e Palma Forrageira, no produto GALIL SC, registro
nº 1012, conforme processo nº 21000.066357/2022-44.

47. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VI, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a exclusão da cultura de Arroz, no produto RELICTA, registro nº
32519, conforme processo nº 21000.068049/2022-53.

48. De acordo com o Decreto nº 4074 de 04 de janeiro de 2002, Art. 14, e Ofício nº
4394618226/ANVISA, de 07 de julho de 2022, indeferimos o pleito de registro do
produto SIALEX 500 SC, processo nº 21000.048859/2018-15.

49. De acordo com o Art. 22, § 1º Inciso IX , do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão da marca comercial GLIFOZAP, no produto formulado
GLIFORTE, registro nº 8514, conforme processo nº 21016.003807/2022-19.

50. De acordo com o Art. 22, § 4º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com a inclusão de
culturas Algodão (convencional e OGM resistente ao Glifosato), Arroz, Café, Citros,
Eucalipto, Milho (convencional e OGM resistente ao Glifosato), Pastagens, Pinus, Soja,
Trigo, Seringueira e Soja, inclusive na eliminação de soqueira de Cana-de-açúcar para as
demais cultura, no produto MAXIZATO, registro nº 36518, conforme processo nº
21016.001776/2021-81.

51. De acordo com o Art. 22, § 4º Inciso III, § 1º Inciso VII, do Decreto nº 4074, de 04
de janeiro de 2002, foi aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com
a inclusão de culturas Algodão (inclusão de alvos em cultura já registrada), Algodão
geneticamente modificado resistente ao glifosato, Arroz irrigado, Coco, Feijão, Fumo,
Mamão, Milho geneticamente modificado resistente ao glifosato, Seringueira, Soja
(dessecação) e Soja geneticamente modificada resistente ao glifosato, no produto
TOPATUDO, registro nº 1719, conforme processo nº 21016.002537/2021-48.

52. De acordo com o Art. 22, § 4º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com a inclusão de
cultura Banana, no produto KUMULUS DF, registro nº 2418592, conforme processo nº
21000.79608/2020-99.

53. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso VII, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com a inclusão do
alvo biológico Tuta absoluta na cultura do Tomate, sem aumento de dose, no produto
SEVIN 480 SC, registro nº 918603, conforme processo nº21016.009858/2021-73.

54. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso I, do Decreto 4074, de 04 de janeiro de 2002,
foi aprovada a transferência de titularidade do registro de exportação (REX), dos
produtos LALNIX ONIX 1,5 SC, registro nº 3021, LALNIX ONIX SC, registro nº 3121, ONIX,
registro nº 2921, QUALITY WG, registro nº 2921, QUALITY WG, registro nº 2621, LALSTOP
QUALITY 28 WG, registro nº 2721, LALSTOP QUALITY WG, registro nº 2821, LALNIX RIZOS
SC, registro nº 3221, da empresa Lallemand Soluções Agrobiológicas Ltda, CNPJ Nº
07.983.734/0001-87, sito à Avenida Júlia Fernandes Caixeta, nº 555-A, Bairro Cidade
Nova, CEP: 38706-420, Patos de Minas/MG, para a empresa Lallemand Soluções
Biológicas Ltda, CNPJ Nº 27.268.763/0001-74, sito à Estrada Professor Messias José
Baptista, 2007, parte, Bairro Itaperu, CEP: 13432-700, Piracicaba/SP, conforme processo
nº 21000.069417/2022-81.

55. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do formulador Bom Futuro Agrícola Ltda - Campo
Verde/MT, no produto AMITRIX SC, registro nº 06721, conforme processo nº
21000.064429/2022-19.

56.De acordo com o Art. 22, § 4º, Inciso X, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão dos fabricante Shandong Weifang Rainbow Chemical,
endereço Binhai Economic and Development Area, Weifang, China, Jiangsu Lionchem Co.,
Ltd., endereço no. 16, Second Haibin Road, Chemical Industrial Park, Yangkou Coastal
Economic Development Zone, Rudong County, Jiangsu, China, no produto 2,4-D TC
TÉCNICO PRENTISS, registro nº 14112, conforme processos nºs 21000.025008/2018-96 e
21000.032742/2018-10.

57. De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso III, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a inclusão do fabricante/formulador Insecta Bio Indústria e Comércio
Ltda - Campo Verde/MT, no produto TRICHOBIOGRAMMA, registro nº 37119, conforme
processo nº 21000.069521/2022-75.

58.De acordo com o Art. 22, § 1º, Inciso II, do Decreto nº 4074, de 04 de janeiro de
2002, foi aprovada a exclusão de fabricante/formulador Assist Laboratórios Agronômicos
Ltda - Campo Verde/MT, no produto TRICHOBIOGRAMMA, registro nº 37119, conforme
processo nº 21000.069521/2022-75.

ANDRE FELIPE CARRAPATOSO PERALTA DA SILVA
Coordenador Geral

R E T I F I C AÇÕ ES

No DOU de 02 de dezembro de 2021, em Ato nº 49, Seção 1, item 35-d.,
onde se lê: ...Sumitomo Chemical Co. Ltd., endereço Oita worls 2200, Tsurusaki Oita-shi,
870-0106, Oita, Japão, leia-se: ...Sumitomo Chemical Co., Ltd., endereço Oita Works 2200,
Tsurusaki Oita-Shi, 870-0106, Oita, Japão.

No DOU de 18 de abril de 2022, em Ato nº 16, Seção 1, item 59, onde se
lê: ... no produto ZETANIL WG, registro nº 15708, foi aprovada alteração nas
recomendações de uso do produto, com a inclusão das culturas da Cebola, Melão e
Pimentão, conforme processo nº 21000.018793/2021-26, no produto ZETANIL WG,
registro nº 15708, foi aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com a
inclusão das culturas da Cebola, Melão e Pimentão, conforme processo nº
21000.018793/2021-26, leia-se: ...no produto ZETANIL WG, registro nº 15708, foi
aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com a inclusão das culturas
da Cebola, Melancia, Melão e Pimentão, conforme processo nº 21000.018793/2021-26.

No DOU de 20 de junho de 2022, em Ato nº 27, Seção 1, item 35, onde se
lê: ... Avenida Tamboré, 267, Edifício Canopus, Torre Sul, bloco A, 6º e 8º andares,
conjuntos 61-A, 71-A e 81-A, Bairro: Tamboré, CEP: 06460-000, Barueri/SP, leia-se: ...
Avenida Tamboré, 267, Edifício Canopus, Torre Sul, bloco A, 6º, 7º e 8º andares,
conjuntos 61-A, 71-A e 81-A, Bairro: Tamboré, CEP: 06460-000, Barueri/SP.

No DOU de 24 de junho de 2022, em Ato nº 29, Seção 1, item 38, onde se
lê: ... foi aprovada a inclusão dos fabricantes Ningxia Ruitai Technology Co. Ltd. - Fine
Chemical Park, Zhongwei Industry Complex, Ningxia, China 755000, - Lanzhou Chemspec-
Weier Chemical Co. Ltd. - Wei 57 Road, Qinchuan Park, Lanzhou New area Fine Chemical
Industry Park, Lanzhou City, Gansu Province, China, Jiangsu Changqing Agrochemical
Nantong Co. Ltd. - No. 3, Haibin Road, Chemical Industrial Zone, Open Coastal Economic
Zone, Rudong County, Nantong City, Jiangsu, China, no produto MOSPILAN TÉCNICO, leia-
se: ...foi aprovada a inclusão do fabricante Jiangsu Changqing Agrochemical Nantong Co.
Ltd. - Endereço: Nº 3, Haibin Road, Chemical Industrial Zone, Open Coastal Economic
Zone, Rudong County, Nantong City, Jiangsu, China, no produto MOSPILAN TÉCN I CO.

No DOU de 24 de junho de 2011, em Ato nº 29, Seção 1, nos itens 43, 44,
45 e 46 onde se lê: ... TIOFANATO METÍLICO TÉCNICO NORTOX, leia-se: ... TIOFANATO
METIL TÉCNICO NORTOX.

No DOU de 12 de julho de 2022, em Ato nº 32, Seção 1, item 22, onde se
lê: ... processo nº 21000.06200/2022-31, leia-se: ...processo nº 21000.062001/2022-31.

No DOU de 12 de julho de 2022, em Ato nº 32, Seção 1, item 30, onde se
lê: ... processo nº 21000.062169/022-47, leia-se: ...processo nº 21000.062169/2022-47.

No DOU de 12 de julho de 2022, em Ato nº 32, Seção 1, item 76, onde se
lê: ... foi aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com a inclusão das
culturas Soja, Tomate e Uva, leia-se: ...foi aprovada alteração nas recomendações de uso
do produto, com a inclusão das culturas Amendoim, Cebola, Cenoura, Mamão, Melão,
Melancia, Plantas Ornamentais, Soja, Tomate e Uva no produto BRISA WG, registro nº
8007.

No DOU de 12 de julho de 2002, em Ato nº 32, Seção 1, item 34, onde se
lê: ...foi aprovada alteração nas recomendações de uso do produto, com inclusão das
culturas de suporte fitossanitário (CSFI): Amendoim e Feijão, conforme processo nº
21016.006571/2021-91, leia-se: ...foi aprovada alteração nas recomendações de uso do
produto, com inclusão das culturas suporte fitossanitário (CSFI): Amendoim.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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No DOU de 12 de julho de 2022, em Ato nº 32, Seção 1, item 6, onde se lê:
... registro nº , leia-se: ...registro nº 10712.

No DOU de 12 de julho de 2022, em Ato nº 32, Seção 1, item 46, onde se
lê: ... inclusão do alvo biológico Phaseolus vulgaris no produto VERIMARK, registro nº
5316, leia-se: ...inclusão do alvo biológico Bemisia tabaci no produto VERIMARK, registro
nº 5316.

No DOU de 12 de julho de 2022, em Ato nº 32, Seção 1, item retificações,
onde se lê: ... no produto TRACTOR, registro nº 2708, foi aprovada alteração nas
recomendações do produto, com a inclusão dos alvos biológicos, Portulaca oleracea,
Amaranthus viridis, [....], Solanum lycocarpum, Spermacoce verticillata, com aumento de
dose na cultura da pastagem (aplicação foliar) e inclusão da modalidade de aplicação em
tocos na cultura da pastagem, para os alvos: Vernonia westiniana, [....], Acacia paniculata
e Barnadesia rosea, com aumento de dose e modalidade de aplicação em tocos na
cultura da pastagem, conforme processo nº 21000.069572/2020-11, leia-se: ... no

produto TRACTOR, registro nº 2708, foi aprovada alteração nas recomendações do
produto, com a inclusão dos alvos biológicos, Portulaca oleracea, Amaranthus viridis,
Parthenium hysterophorus, Ambrosia elatior, Acacia plumosa, Spermacoce alata, Senecio
brasiliensis, Sidastrum micranthum, Sidastrum paniculatum, Senna occidentalis, Waltheria
indica, Euphorbia heterophylla, Conyza bonariensis, Eupatorium laevigatum, Croton
floribundus, Baccharis trimera, Polygonum punctatum, Solidago chilensis, Peschiera
fuchsiaefolia, Bidens pilosa, Pteridium aquilinum, Plantago major, Ulex europaeus,
Baccharis cordifolia, Ipomoea purpurea, Solanum aculeatissimum, Synedrellopsis
grisebachii, Eichhornia crassipes, Alternanthera tenella, Sida santaremnensis, Solanum
sisymbriifolium, Solanum paniculatum, Solanum rugosum, Vernonia westiniana, Solanum
lycocarpum, Spermacoce verticillata, com aumento de dose na cultura da pastagem
(aplicação foliar) e inclusão da modalidade de aplicação em tocos na cultura da
pastagem, para os alvos: Vernonia westiniana, Bauhinia variegata, Bauhinia divaricata,
Machaerium aculeatum, Solanum lycocarpum, Randia armata, Peschiera fuchsiaefolia,
Schinus terebinthifolius, Acacia plumosa, Acacia paniculata e Barnadesia rosea, conforme
processo nº 21000.069572/2020-11.

SECRETARIA DE POLÍTICA AGRÍCOLA
R E T I F I C AÇ ÃO

No Anexo da Portaria SPA/MAPA nº 245, de 29 de junho de 2022, publicada no Diário Oficial da União de 30 de junho de 2022, seção 1, que aprovou o Zoneamento Agrícola
de Risco Climático - ZARC para a cultura de arroz irrigado subtropical no estado do Rio Grande do Sul, ano-safra 2022/2023. No item 5. RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS APTOS AO CULTIVO E
PERÍODOS INDICADOS PARA SEMEADURA, incluir tabela conforme abaixo especificado:

. MUNICÍPIOS PERÍODOS DE SEMEADURAS PARA CULTIVARES DO GRUPO IV

. SOLO 1 SOLO 2 SOLO 3

. RISCO DE 20% RISCO DE 30% RISCO DE 40% RISCO DE 20% RISCO DE 30% RISCO DE 40% RISCO DE 20% RISCO DE 30% RISCO DE 40%

. Aceguá 25 a 31 32 25 a 31 32 25 a 31 32

. Água Santa 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Agudo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ajuricaba 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Alecrim 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Alegrete 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Alegria 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Almirante Tamandaré Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Alpestre 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Alto Alegre 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Alto Feliz 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Alvorada 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Amaral Ferrador 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ametista Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. André Da Rocha 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Anta Gorda 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Antônio Prado 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Arambaré 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Araricá 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Aratiba 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Arroio Do Meio 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Arroio Do Sal 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Arroio Do Padre 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Arroio Dos Ratos 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Arroio Do Tigre 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Arroio Grande 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Arvorezinha 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Augusto Pestana 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Áurea 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Bagé 25 a 31 32 25 a 31 32 25 a 31 32

. Balneário Pinhal 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Barão 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Barão De Cotegipe 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Barão Do Triunfo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Barracão 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Barra Do Guarita 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Barra Do Quaraí 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Barra Do Ribeiro 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Barra Do Rio Azul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Barra Funda 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Barros Cassal 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Benjamin Constant Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Bento Gonçalves 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Boa Vista Das Missões 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Boa Vista Do Buricá 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Boa Vista Do Cadeado 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Boa Vista Do Incra 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Boa Vista Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Bom Jesus 26 a 28 25 + 29 26 a 28 25 + 29 26 a 28 25 + 29

. Bom Princípio 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Bom Progresso 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Bom Retiro Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Boqueirão Do Leão 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Bossoroca 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Bozano 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Braga 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Brochier 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Butiá 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Caçapava Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cacequi 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cachoeira Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cachoeirinha 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cacique Doble 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Caibaté 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Caiçara 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Camaquã 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Camargo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cambará Do Sul 25 a 30 31 a 32 25 a 30 31 a 32 25 a 30 31 a 32

. Campestre Da Serra 25 a 30 31 25 a 30 31 25 a 30 31

. Campina Das Missões 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Campinas Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Campo Bom 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Campo Novo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Campos Borges 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Candelária 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cândido Godói 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Candiota 25 a 31 32 25 a 31 32 25 a 31 32

. Canela 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Canguçu 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Canoas 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Canudos Do Vale 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Capão Bonito Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32
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. Capão Da Canoa 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Capão Do Cipó 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Capão Do Leão 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Capivari Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Capela De Santana 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Capitão 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Carazinho 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Caraá 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Carlos Barbosa 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Carlos Gomes 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Casca 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Caseiros 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Catuípe 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Caxias Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Centenário 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cerrito 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cerro Branco 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cerro Grande 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cerro Grande Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cerro Largo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Chapada 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Charqueadas 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Charrua 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Chiapetta 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Chuí 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Chuvisca 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cidreira 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ciríaco 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Colinas 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Colorado 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Condor 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Constantina 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Coqueiro Baixo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Coqueiros Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Coronel Barros 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Coronel Bicaco 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Coronel Pilar 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cotiporã 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Coxilha 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Crissiumal 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cristal 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cristal Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cruz Alta 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cruzaltense 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Cruzeiro Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. David Canabarro 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Derrubadas 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Dezesseis De Novembro 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Dilermando De Aguiar 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Dois Irmãos 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Dois Irmãos Das Missões 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Dois Lajeados 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Dom Feliciano 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Dom Pedro De Alcântara 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Dom Pedrito 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Dona Francisca 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Doutor Maurício Cardoso 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Doutor Ricardo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Eldorado Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Encantado 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Encruzilhada Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Engenho Velho 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Entre-Ijuís 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Entre Rios Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Erebango 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Erechim 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ernestina 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Herval 25 a 31 32 25 a 31 32 25 a 31 32

. Erval Grande 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Erval Seco 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Esmeralda 25 a 31 32 25 a 31 32 25 a 31 32

. Esperança Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Espumoso 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Estação 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Estância Velha 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Esteio 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Estrela 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Estrela Velha 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Eugênio De Castro 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Fagundes Varela 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Fa r r o u p i l h a 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Faxinal Do Soturno 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Fa x i n a l z i n h o 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Fazenda Vilanova 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Fe l i z 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Flores Da Cunha 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Floriano Peixoto 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Fontoura Xavier 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Fo r m i g u e i r o 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Fo r q u e t i n h a 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Fortaleza Dos Valos 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Frederico Westphalen 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Garibaldi 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Garruchos 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Gaurama 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. General Câmara 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Gentil 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Getúlio Vargas 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Giruá 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Glorinha 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Gramado 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Gramado Dos Loureiros 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Gramado Xavier 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Gravataí 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Guabiju 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Guaíba 25 a 32 25 a 32 25 a 32
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. Guaporé 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Guarani Das Missões 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Harmonia 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Herveiras 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Horizontina 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Hulha Negra 25 a 31 32 25 a 31 32 25 a 31 32

. Humaitá 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ibarama 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ibiaçá 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ibiraiaras 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ibirapuitã 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ibirubá 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Igrejinha 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ijuí 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ilópolis 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Imbé 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Imigrante 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Independência 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Inhacorá 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ipê 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ipiranga Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Iraí 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Itaara 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Itacurubi 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Itapuca 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Itaqui 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Itati 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Itatiba Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ivorá 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ivoti 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Jaboticaba 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Jacuizinho 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Jacutinga 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Jaguarão 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Jaguari 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Jaquirana 25 a 29 30 25 a 29 30 25 a 29 30

. Jari 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Jóia 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Júlio De Castilhos 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Lagoa Bonita Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Lagoão 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Lagoa Dos Três Cantos 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Lagoa Vermelha 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Lajeado 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Lajeado Do Bugre 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Lavras Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Liberato Salzano 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Lindolfo Collor 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Linha Nova 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Machadinho 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Maçambará 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Mampituba 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Manoel Viana 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Maquiné 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Maratá 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Marau 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Marcelino Ramos 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Mariana Pimentel 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Mariano Moro 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Marques De Souza 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Mata 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Mato Castelhano 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Mato Leitão 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Mato Queimado 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Maximiliano De Almeida 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Minas Do Leão 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Miraguaí 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Montauri 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Monte Alegre Dos Campos 25 a 29 30 25 a 29 30 25 a 29 30

. Monte Belo Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Montenegro 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Mormaço 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Morrinhos Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Morro Redondo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Morro Reuter 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Mostardas 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Muçum 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Muitos Capões 25 a 31 32 25 a 31 32 25 a 31 32

. Muliterno 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Não-Me-Toque 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Nicolau Vergueiro 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Nonoai 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Nova Alvorada 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Nova Araçá 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Nova Bassano 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Nova Boa Vista 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Nova Bréscia 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Nova Candelária 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Nova Esperança Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Nova Hartz 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Nova Pádua 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Nova Palma 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Nova Petrópolis 25 a 32 25 a 32 25 a 32
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. Nova Prata 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Nova Ramada 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Nova Roma Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Nova Santa Rita 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Novo Cabrais 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Novo Hamburgo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Novo Machado 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Novo Tiradentes 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Novo Xingu 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Novo Barreiro 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Osório 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Paim Filho 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Palmares Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Palmeira Das Missões 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Palmitinho 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Panambi 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Pantano Grande 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Paraí 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Paraíso Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Pareci Novo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Parobé 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Passa Sete 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Passo Do Sobrado 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Passo Fundo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Paulo Bento 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Paverama 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Pedras Altas 25 a 31 32 25 a 31 32 25 a 31 32

. Pedro Osório 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Pejuçara 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Pelotas 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Picada Café 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Pinhal 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Pinhal Da Serra 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Pinhal Grande 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Pinheirinho Do Vale 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Pinheiro Machado 25 a 31 32 25 a 31 32 25 a 31 32

. Pinto Bandeira 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Pirapó 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Piratini 25 a 31 32 25 a 31 32 25 a 31 32

. Planalto 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Poço Das Antas 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Pontão 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ponte Preta 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Portão 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Porto Alegre 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Porto Lucena 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Porto Mauá 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Porto Vera Cruz 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Porto Xavier 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Pouso Novo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Presidente Lucena 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Progresso 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Protásio Alves 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Putinga 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Quaraí 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Quatro Irmãos 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Quevedos 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Quinze De Novembro 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Redentora 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Relvado 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Restinga Seca 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Rio Dos Índios 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Rio Grande 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Rio Pardo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Riozinho 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Roca Sales 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Rodeio Bonito 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Rolador 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Rolante 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ronda Alta 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Rondinha 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Roque Gonzales 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Rosário Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Sagrada Família 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Saldanha Marinho 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Salto Do Jacuí 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Salvador Das Missões 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Salvador Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Sananduva 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santa Bárbara Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santa Cecília Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santa Clara Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santa Cruz Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santa Maria 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santa Maria Do Herval 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santa Margarida Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santana Da Boa Vista 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Sant'Ana Do Livramento 25 a 31 32 25 a 31 32 25 a 31 32

. Santa Rosa 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santa Tereza 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santa Vitória Do Palmar 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santiago 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santo Ângelo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santo Antônio Do Palma 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santo Antônio Da Patrulha 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santo Antônio Das Missões 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santo Antônio Do Planalto 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santo Augusto 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santo Cristo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Santo Expedito Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Borja 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Domingos Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Francisco De Assis 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Francisco De Paula 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Gabriel 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Jerônimo 25 a 32 25 a 32 25 a 32
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. São João Da Urtiga 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São João Do Polêsine 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Jorge 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São José Das Missões 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São José Do Herval 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São José Do Hortêncio 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São José Do Inhacorá 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São José Do Norte 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São José Do Ouro 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São José Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São José Dos Ausentes 25 a 29 30 25 a 29 30 25 a 29 30

. São Leopoldo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Lourenço Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Luiz Gonzaga 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Marcos 25 a 31 32 25 a 31 32 25 a 31 32

. São Martinho 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Martinho Da Serra 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Miguel Das Missões 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Nicolau 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Paulo Das Missões 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Pedro Da Serra 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Pedro Das Missões 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Pedro Do Butiá 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Pedro Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Sebastião Do Caí 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Sepé 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Valentim 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Valentim Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Valério Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Vendelino 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. São Vicente Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Sapiranga 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Sapucaia Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Sarandi 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Seberi 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Sede Nova 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Segredo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Selbach 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Senador Salgado Filho 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Sentinela Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Serafina Corrêa 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Sério 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Sertão 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Sertão Santana 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Sete De Setembro 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Severiano De Almeida 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Silveira Martins 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Sinimbu 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Sobradinho 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Soledade 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Tabaí 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Tapejara 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Tapera 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Tapes 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Taquara 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Taquari 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Taquaruçu Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Tavares 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Tenente Portela 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Terra De Areia 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Teutônia 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Tio Hugo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Tiradentes Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Toropi 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Torres 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Tramandaí 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Travesseiro 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Três Arroios 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Três Cachoeiras 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Três Coroas 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Três De Maio 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Três Forquilhas 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Três Palmeiras 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Três Passos 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Trindade Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Triunfo 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Tucunduva 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Tunas 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Tupanci Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Tupanciretã 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Tupandi 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Tuparendi 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Turuçu 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Ubiretama 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. União Da Serra 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Unistalda 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Uruguaiana 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Vacaria 25 a 29 30 25 a 29 30 25 a 29 30

. Vale Verde 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Vale Do Sol 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Vale Real 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Vanini 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Venâncio Aires 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Vera Cruz 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Veranópolis 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Vespasiano Correa 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Viadutos 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Viamão 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Vicente Dutra 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Victor Graeff 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Vila Flores 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Vila Lângaro 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Vila Maria 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Vila Nova Do Sul 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Vista Alegre 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Vista Alegre Do Prata 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Vista Gaúcha 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Vitória Das Missões 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Westfalia 25 a 32 25 a 32 25 a 32

. Xangri-Lá 25 a 32 25 a 32 25 a 32
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INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL E ENTORNO

ATO Nº 395, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA NO DISTRITO FEDERAL E ENTORNO
- SR(DF), ROBSON PEREIRA DA SILVA, nomeado pela Portaria PORTARIA/MAPA/nº 266, de
23/08/2021, publicada no Diário Oficial da União de 24 seguinte, Seção 2, página 5, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela
Portaria nº 338 de 08 de março de 2018 - Art. 115 - Publicado no D.O.U nº 49, Seção I, de
13 de março de 2018, resolve:

Considerando o contido no PROCESSO: 54700.001340/2014-01.
Considerando a Análise 34224 (13299080).
Art. 1º DECIDO autorizar a liberação das cláusulas resolutivas visando a

titulação do imóvel rural, situado no Projeto Integrado de Colonização Alexandre de
Gusmão - PICAG/Gleba nº 2/Reserva Técnica A/Lote nº 06.

Art. 2º Este Ato entra em vigor a partir de sua publicação.

ROBSON PEREIRA DA SILVA

COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL
RESOLUÇÃO Nº 1.225, DE 21 DE JULHO DE 2022

O COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL - CDR, considerando o contido no Decreto n.
10.252, de 20 de fevereiro de 2020, que aprovou a Estrutura Regimental do INCRA, com
suporte no art. 8.º c/c art. 109, do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela
PORTARIA/INCRA/P/N. 531, de 23 de março de 2020, presidido pelo SUPERINTENDENTE
REGIONAL DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, DO
DISTRITO FEDERAL E ENTORNO - SR (DF), este, nomeado pela PORTARIA MAPA Nº 266, DE
23 DE AGOSTO DE 2021, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos art. 118 c/c
art. 122, do Regimento Interno dessa Autarquia;

Considerando a reunião do Comitê de Decisão Regional - CDR, havida na data
de 08 (oito) de junho de 2022;

Considerando o contido no Processo nº 54000.049642/2021-79, Interessado:
Defensoria Pública da União - DPU. Assunto: Autorização para ADASA construir nova
cisterna na área do Acampamento Deus é Nossa Força 01, localizado na região de
Brazlândia - DF.

Art. 1º decide, negar o pedido da Associação do Acampamento Deus é Nossa
Força 01, que trata sobre o pedido ao INCRA para autorizar a ADASA a construir nova
cisterna na área do Acampamento. O CDR nega por entender que tal concessão poderá
gerar expectativa de direito às famílias acampadas, que poderão pleitear o direito de
serem assentadas na aludida área.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor a partir de sua publicação.

ROBSON PEREIRA DA SILVA
Presidente do Comitê

RESOLUÇÃO Nº 1.226, DE 21 DE JULHO DE 2022

O COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL - CDR, considerando o contido no Decreto n.
10.252, de 20 de fevereiro de 2020, que aprovou a Estrutura Regimental do INCRA, com
suporte no art. 8.º c/c art. 109, do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela
PORTARIA/INCRA/P/N. 531, de 23 de março de 2020, presidido pelo SUPERINTENDENTE
REGIONAL DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, DO
DISTRITO FEDERAL E ENTORNO - SR (DF), este, nomeado pela PORTARIA MAPA Nº 266, DE
23 DE AGOSTO DE 2021, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos art. 118 c/c
art. 122, do Regimento Interno dessa Autarquia;

Considerando a reunião do Comitê de Decisão Regional - CDR, havida na data
de 08 (oito) de junho de 2022;

Considerando o contido no Processo nº 54170.004207/2015-15, Interessado:
Assentamento Fazenda Vereda da Ponte, Assunto: Criação do Projeto de Assentamento
Fazenda Vereda da Ponte, localizado no Município de Riachinho - MG.

Art. 1º decide, decide por unanimidade aceitar proposta apresentada na NOTA
TÉCNICA Nº 390/2022/SR(28)DFE-D1/SR(28)DFED/SR(28)DFE/INCRA, SEI(11629656) e NOTA
n. 00035/2022/SR28/PFE/R/PFE-INCRA-DF/PGF/AGU, SEI(12668496) e, encaminhar à
Diretoria de Desenvolvimento (DD) para análise final da matéria.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor a partir de sua publicação.

ROBSON PEREIRA DA SILVA
Presidente do Comitê

RESOLUÇÃO Nº 1.227, DE 21 DE JULHO DE 2022

O COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL - CDR, considerando o contido no Decreto n.
10.252, de 20 de fevereiro de 2020, que aprovou a Estrutura Regimental do INCRA, com
suporte no art. 8.º c/c art. 109, do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela
PORTARIA/INCRA/P/N. 531, de 23 de março de 2020, presidido pelo SUPERINTENDENTE
REGIONAL DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, DO
DISTRITO FEDERAL E ENTORNO - SR (DF), este, nomeado pela PORTARIA MAPA Nº 266, DE
23 DE AGOSTO DE 2021, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos art. 118 c/c
art. 122, do Regimento Interno dessa Autarquia;

Considerando a reunião do Comitê de Decisão Regional - CDR, havida na data
de 08 (oito) de junho de 2022;

Considerando o contido no Processo nº54000.040889/2018-24, Interessado:
NADIA SIMAS SOUZA - PROCURADORA DA REPÚBLICA, Assunto: Ocupação Irregular dos
lotes 29,31,32 e 33 do Projeto de Assentamento Sumidouro. localizado no Município de
Guarani de Goiás/GO.

Art. 1º decide, pedir vistas dos autos.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor a partir de sua publicação.

ROBSON PEREIRA DA SILVA
Presidente do Comitê

RESOLUÇÃO Nº 1.228, DE 21 DE JULHO DE 2022

O COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL - CDR, considerando o contido no Decreto
n. 10.252, de 20 de fevereiro de 2020, que aprovou a Estrutura Regimental do INCRA ,
com suporte no art. 8.º c/c art. 109, do Regimento Interno da Autarquia, aprovado
pela PORTARIA/INCRA/P/N. 531, de 23 de março de 2020, presidido pelo
SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA - INCRA, DO DISTRITO FEDERAL E ENTORNO - SR (DF), este, nomeado pela
PORTARIA MAPA Nº 266, DE 23 DE AGOSTO DE 2021, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelos art. 118 c/c art. 122, do Regimento Interno dessa Autarquia;

Considerando a reunião do Comitê de Decisão Regional - CDR, havida na
data de 08 (oito) de junho de 2022;

Considerando o contido no Processo nº 54000.098908/2020-26, Interessado:
Ines Araújo dos Santos, Assunto: Regularização Fundiária do lote nº 03, da Reserva G
Gleba 03 do PIC Alexandre Gusmão - PICAG localizado em Brasília/DF.

Art. 1º decide, a pedido do Coordenador do CDR, retirar o processo da
pauta.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor a partir de sua publicação.

ROBSON PEREIRA DA SILVA
Presidente do Comitê
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Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações

GABINETE DO MINISTRO
D ES P AC H O

Certidão de Apostilamento.
O Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovações, no uso de suas

atribuições legais e tendo em vista o disposto no Parágrafo Único do Art. 55 da Lei nº
13.019, de 31 de Julho de 2014 e, ainda, o §1º, inciso I do Art. 43 do Decreto 8.726, de
27 de Abril de 2016, considerando os termos e fundamentos consubstanciados no
Despacho CGHS 9637374, na Nota Técnica nº 619/2022/SEI-MCTI, no Memorando nº
11021/2022/MCTI do Departamento de Administração, no Memorando nº
10984/2022/MCTI da Assessoria Especial de Controle Interno, e no Memorando nº
10925/2022/MCTI do Secretário-Executivo, AUTORIZO o APOSTILAMENTO para fins de
Prorrogação "De Ofício" do Termo de Fomento nº 898821/2020, passando o prazo de
vigência do Termo para 06 de Maio de 2023, período equivalente ao lapso de 278 dias no
repasse da segunda parcela dos recursos financeiros do Instrumento.

PAULO CESAR REZENDE DE CARVALHO ALVIM

SECRETARIA DE EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO
PORTARIA SEMPI/MCTI Nº 6.127, DE 19 DE JULHO DE 2022

Reconhece investimentos em atividades de pesquisa,
desenvolvimento e inovação (PD&I) decorrentes de
tecnologias desenvolvidas no País, de acordo com o
Decreto nº 10.356, de 20 de maio de 2020, e a
Portaria MCTI nº 4.514, de 2 de março de 2021, e
reconhece a condição de bens e produtos
desenvolvidos no País, de acordo com a Portaria
MCT nº 950, de 12 de dezembro de 2006.

O SECRETÁRIO DE EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO DO MINISTÉRIO DA
CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÕES, no uso da competência delegada pela Portaria MCTI
nº 4.584, de 24 de março de 2021, considerando as atribuições previstas na Portaria MCTI
nº 4.514, de 02 de março de 2021, e na Portaria MCT nº 950, de 12 de dezembro de 2006,
tendo em vista o Decreto nº 10.356, de 20 de maio de 2020, e o Decreto nº 5.906, de 26
de setembro de 2006, e conforme consta no Processo MCTI nº 01245.021111/2021-82,
resolve:

Art. 1º Reconhecer que os produtos e respectivos modelos abaixo descritos,
desenvolvidos pela empresa Landis+Gyr Equipamentos de Medição LTDA, inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 58.900.754/0001-88, atendem às
condições de bens de informática ou automação desenvolvidos no País, nos termos da
Portaria MCT nº 950, de 12 de dezembro de 2006, e resultam de investimentos em
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) decorrentes de tecnologias
desenvolvidas no País, nos termos da Portaria MCTI nº 4.514, de 2 de março de 2021:

I - Unidade remota de comunicação e coleta de dados de medidores de energia
elétrica, modelos: CH SGP+MIII BI S/MM; CH SGP+MIII TRI S/MM.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ GUSTAVO SAMPAIO GONTIJO

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DIGITAL
PORTARIA DECTI/SEMPI/MCTI Nº 6.130, DE 21 DE JULHO DE 2022

Cadastramento de entidade de auditoria
independente para o exercício de atividades
previstas no art. 7º, inciso II, da Lei nº 11.484, de
31 de maio de 2007.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
DIGITAL, DA SECRETARIA DE EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃO, DO MINISTÉRIO DA
CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o art. 3º,
§ 1º, da Portaria MCTI nº 2.861, de 8 de julho de 2020, tendo em vista o disposto no
art. 7º, inciso II e § 1º, da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, com a redação dada
pelo art. 11 da Lei nº 13.969, de 26 de dezembro de 2019, e no art. 21, inciso II e §
1º, do Decreto nº 10.615, de 29 de janeiro de 2021, e considerando o que consta no
Processo MCTI nº 01245.010717/2022-73, de 6 de julho de 2022, resolve:

Art. 1º Cadastrar a entidade de auditoria independente PLANNERS
AUDITORES INDEPENDENTES, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do
Ministério da Economia - CNPJ sob o nº 58.799.685/0001-68 e registrada na Comissão
de Valores Mobiliários - CVM sob o nº 11398, para fins de realização das atividades de
elaboração de relatório consolidado e emissão de parecer conclusivo acerca dos
demonstrativos referidos no art. 7º, inciso I, da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007,
e no art. 21, inciso I, do Decreto nº 10.615, de 29 de janeiro de 2021, conforme o
disposto no art. 7º, inciso II e § 1º, da Lei nº 11.484, de 2007, no art. 21, inciso II e
§ 1º, do Decreto nº 10.615, de 2021, e no art. 3º da Portaria MCTI nº 2.861, de 8 de
julho de 2020.

Art. 2º A entidade de auditoria cadastrada nos termos do art. 1º deverá
atender a todas as condições estabelecidas na Portaria MCTI nº 2.861, de 2020, bem
como atuar conforme nela disposto.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HENRIQUE DE OLIVEIRA MIGUEL

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MCOM Nº 6.197, DE 18 DE JULHO DE 2022

Estabelece os procedimentos de aprovação e acompanhamento
dos projetos de investimento considerados como prioritários
em infraestrutura no setor de telecomunicações, altera a
Portaria nº 330, de 5 de julho de 2012, e dá outras
providências, no âmbito do Ministério das Comunicações -
M CO M

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em vista
o disposto na Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, e no Decreto nº 8.874, de 11 de
outubro de 2016, resolve:

Art. 1º Esta Portaria disciplina os requisitos para a aprovação e o
acompanhamento da implementação de projetos de investimento considerados
prioritários no setor de telecomunicações, para fins do art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de
junho de 2011.

Art. 2º Para os fins desta Portaria, entende-se por:
I - rede de transporte: rede de telecomunicações responsável pela agregação

do tráfego oriundo das redes de acesso, pela distribuição do tráfego dirigido às redes de
acesso, bem como sua interconexão a outras redes de acesso ou transporte;

II - rede de acesso: rede de telecomunicações originada no ponto onde é feita
a conexão do terminal de usuário e finalizada no ponto de concentração, podendo ser
por meio fixo ou móvel, incluindo as redes de comunicações móveis de segunda (2G),
terceira (3G) e quarta gerações (4G);

III - sistema de comunicação por satélite: rede de telecomunicações que utiliza
uma estrutura de comunicação entre um ou mais satélites e estações terrenas
satelitais;

IV - rede local sem fio: rede de telecomunicações de dados em banda larga,
baseada nos padrões IEEE 802.11, em locais de acesso público, destinada a atender uma
área limitada e a grupo indeterminado de terminais de acesso, interligando-os em uma
mesma rede, que os conecta, por meio de radiofrequência, a um ponto de acesso
(hotspot) para conexão a outras redes;

V - cabo submarino: infraestrutura destinada à comunicação de dados em
banda larga, formada por cabo subaquático em mares ou oceanos e pontos de
ancoragem terrestre;

VI - centro de dados (data center): infraestrutura física centralizada, integrada
a uma rede de telecomunicações e à internet, dedicada a coletar, utilizar, armazenar,
tratar, proteger, criptografar, gerenciar, processar e disseminar dados e informações, e
que se constitui por bens de tecnologia de informação e comunicação - TIC, sistemas de
controle de acesso, de energia, de refrigeração, de prevenção de incêndios, de
manutenção, de recuperação de desastres, de redundância, entre outros;

VII - rede de comunicação máquina a máquina: rede que permite a
comunicação entre duas ou mais entidades sem precisar, necessariamente, de alguma
intervenção humana direta, abrangendo máquinas, equipamentos (hardware), programas
(software) e outros bens, serviços ou direitos, tangíveis ou não, destinados à implantação,
ampliação, manutenção, recuperação, adequação ou modernização;

VIII - internet das coisas - IoT: ecossistema cibernético-físico de sensores e
atuadores interconectados que habilitam serviços avançados e permitem a tomada
inteligente de decisões, baseado em infraestruturas de tecnologia de informação e
comunicação, incluindo máquinas, equipamentos (hardware), programas (software) e suas
respectivas licenças de uso, e que permite coletar, utilizar, armazenar, tratar, proteger,
criptografar, gerenciar, processar e disseminar dados e informações com
interoperabilidade e conectividade em banda larga e em banda estreita de IoT
(Narrowband IoT);

IX - rede 5G: quinta geração de redes de comunicações móveis;
X - cabo subfluvial: infraestrutura destinada à comunicação de dados em

banda larga, formada por cabo subaquático em rios ou lagos e pontos de ancoragem
terrestre;

XI - infraestrutura para rede de telecomunicações: meios físicos fixos utilizados
para dar suporte a redes de telecomunicações - entre os quais torres, postes, mastros,
armários, dutos, condutos, caixas de passagem, estruturas de superfície, estruturas
suspensas, contêineres, sistemas de climatização, baterias, nobreaks, grupos motor-
gerador de emergência, painéis solares, sistemas eólicos, acessórios para instalação aérea
de cabos, sistemas de gerenciamento de acesso e prevenção de incêndios, sistemas de
gerenciamento de redes (núcleo de rede) - e infraestrutura destinada à interligação direta
entre as redes de telecomunicações (ponto de troca de tráfego - PTT);

XII - infraestrutura para virtualização de rede de telecomunicações: máquinas,
equipamentos (hardware), programas (software) e ambientes de orquestração para
suporte ao funcionamento de funções virtualizadas de rede, incluindo a respectiva
infraestrutura física necessária ao acondicionamento, ao funcionamento e à operação;

XIII - sistemas de suporte à operação (OSS) e sistemas de suporte ao negócio
(BSS): conjunto de ferramentas de software que permitem o gerenciamento e a
automação da coleta, integração e processamento das informações distribuídas pelas
diferentes áreas e elementos das operadoras;

XIV - bens e serviços associados a obras civis: bens e serviços destinados a
obras civis relacionadas ao projeto de investimento, tais como adaptador, adesivo, anel
de vedação, arame, areia, argamassa, arruela, bico, brita, broca, bucha, caçamba, cal,
cimento, conector, desempenadeira, disjuntor, engate, estruturas metálicas, interruptor,
laje, madeira, manta asfáltica, pá, parafuso, pincel, serra, telha, tinta, tomada, vergalhão,
entre outros, bem como serviços de instalação, manutenção, recuperação, adequação e
modernização associados a estes bens;

XV - bem de tecnologia da informação e comunicação - TIC: bem que integra
a infraestrutura de telecomunicações e contribui para viabilizar a coleta, o
armazenamento, o processamento, o tratamento, a transmissão e a recepção de dados,
tais como roteadores, switches, multiplexadores, firewalls, transmissores, receptores,
repetidores, amplificadores, antenas, cabos, conectores, conversores, cabos de fibra
óptica, componentes ópticos, aparelhos telefônicos, placas de interface, terminal de linha
óptica (OLT), terminal de rede óptica (ONT), outros equipamentos de comunicação sem
fio, outros equipamentos de comunicação com fio, microcomputadores (portáteis ou
não), tablets, monitores, máquinas leitoras, máquinas copiadoras, máquinas para
processamento de dados, unidades de memória, equipamentos para armazenamento de
dados (storage) e tratamento de dados, servidores (racks, torres, blades e outros),
relacionado com o projeto de investimento; e

XVI - serviço de TIC: serviço associado à instalação, configuração,
desenvolvimento, manutenção, recuperação, adequação, modernização, suporte,
indexação, cadastramento e certificação de bens de TIC.

Art. 3º Os tipos de projetos elegíveis no âmbito desta Portaria serão aqueles
destinados à implantação, ampliação, manutenção, recuperação, adequação ou modernização
de:

I - rede de transporte;
II - rede de acesso;
III - sistema de comunicação por satélite;
IV - rede local sem fio;
V - cabo submarino;
VI - centro de dados (data center);
VII - rede de comunicação máquina a máquina, incluindo internet das coisas

- IoT;
VIII - rede 5G ou superior;
IX - cabo subfluvial;
X - infraestrutura para rede de telecomunicações; e
XI - infraestrutura para virtualização de rede de telecomunicações.
§ 1º As infraestruturas abrangidas nos projetos de investimento deverão ser

capazes de suportar o tráfego de dados em banda larga ou aplicações de IoT.
§ 2º Os projetos poderão prever a alocação dos recursos captados no

pagamento futuro ou no reembolso de gastos, despesas ou dívidas relacionados aos
projetos de investimento prioritários.

§ 3º Os gastos, despesas ou dívidas passíveis de reembolso deverão ter
ocorrido em prazo igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses da data do encerramento
da oferta pública.

§ 4º Não serão passíveis de reembolso os gastos, despesas ou dívidas em
período da execução do projeto no qual a pessoa jurídica titular do projeto e sua
sociedade controladora, se for o caso, não eram constituídas sob a forma de sociedade
por ações.

§ 5º As despesas de outorga dos empreendimentos de infraestrutura integram
o projeto de investimento, abrangendo despesas como a aquisição de bens de tecnologia
nacional, obrigações de cobertura de redes e de qualidade de serviços, preço público
para autorização de prestação de serviços de telecomunicações e para autorização de uso
de espectro de radiofrequência, entre outras.

§ 6º O projeto de investimento poderá contemplar um ou mais dos tipos
elegíveis no caput.

§ 7º O projeto de investimento poderá contemplar despesas de capital
associadas a sistemas de suporte à operação (OSS) e sistemas de suporte ao negócio
(BSS).

Art. 4º Caberá à pessoa jurídica interessada na implementação do projeto de
investimento submetê-lo ao Ministério das Comunicações.

§ 1º Os projetos deverão ser geridos e implementados pelas seguintes pessoas
jurídicas, as quais deverão ser constituídas sob a forma de sociedade por ações:
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I - concessionária;
II - permissionária;
III - autorizatária;
IV - arrendatária; ou
V - SPE constituída para esse fim.
§ 2º No caso de emissão de debêntures, estas poderão ser emitidas por

sociedades controladoras das pessoas jurídicas mencionadas no § 1º deste artigo, desde
que constituídas sob a forma de sociedade por ações, nos termos do § 1º -B do art. 2º
da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011.

§ 3º O requerimento de aprovação do projeto de investimento deve ser
submetido pela pessoa jurídica titular do projeto por meio de sistema informatizado do
Ministério das Comunicações, que deverá ser instruído com:

I - identificação da pessoa jurídica titular do projeto com indicação do número
da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, nos moldes do Anexo I-A;

II - identificação da sociedade controladora da pessoa jurídica titular do
projeto, se for o caso, com indicação do número da inscrição no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ, nos moldes do Anexo I-B, e com a respectiva documentação que
comprove a relação de controle;

III - identificação da relação das pessoas jurídicas que integram a pessoa
jurídica titular do projeto, nos moldes do Anexo I-C;

IV - descrição do projeto de investimento proposto, nos moldes do Anexo I-
D;

V - quadro de usos e fontes do projeto de investimento proposto, nos moldes
do Anexo I-E;

VI - ato constitutivo e suas alterações vigentes, ou sua consolidação,
devidamente registrados ou arquivados na repartição competente referente à pessoa
jurídica titular do projeto e à sua controladora, se for o caso;

VII - documento de eleição dos administradores da pessoa jurídica titular do
projeto e de sua controladora, se for o caso;

VIII - composição acionária do controle societário da pessoa jurídica titular do
projeto; e

IX - ato de outorga para exploração do serviço expedida para a pessoa jurídica
titular do projeto, no caso de concessionária, permissionária ou autorizatária.

§ 4º Enquanto não for disponibilizado o sistema informatizado referenciado no
§ 3º, o requerimento de aprovação do projeto de investimento deverá ser submetido por
meio eletrônico, mediante envio de formulários próprios (Anexo I), acompanhados dos
documentos presentes nos incisos II e VI a IX do § 3º.

§ 5º O comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -
CNPJ e a Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com
Efeitos de Negativa relativas a tributos federais e à Dívida Ativa da União serão obtidos
pelo Ministério das Comunicações a partir da página eletrônica da Receita Federal do
Brasil.

§ 6º O projeto de investimento deverá ser financiado, no todo ou em parte,
com os recursos captados nos termos do art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de
2011.

Art. 5º Compete à Secretaria de Telecomunicações analisar os projetos
elencados no art. 3º.

§ 1º Constatada a não conformidade da documentação apresentada, a pessoa
jurídica titular do projeto será notificada, por meio eletrônico, para regularizar as
pendências no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da notificação,
sob pena de arquivamento do projeto de investimento.

§ 2º Concluída a instrução do processo administrativo, decidir-se-á o pleito no
prazo da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 1999.

§ 3º A Secretaria de Telecomunicações elaborará minuta de portaria de
aprovação de projeto prioritário, submetendo-a à Consultoria Jurídica, para posterior
encaminhamento ao Gabinete do Ministro.

Art. 6º A aprovação do projeto como prioritário dar-se-á por portaria do
Ministro de Estado das Comunicações e terá validade a partir de sua publicação no Diário
Oficial da União.

§ 1º Deverão constar na portaria de aprovação do projeto como prioritário:
I - o nome empresarial e o número de inscrição no CNPJ da pessoa jurídica

titular do projeto;
II - o nome empresarial e o número de inscrição no CNPJ da sociedade

controladora da pessoa jurídica titular do projeto, se for o caso;
III - a descrição do projeto, com a especificação de que se enquadra no setor

de telecomunicações;
IV - as unidades da federação abrangidas no projeto; e
V - o valor máximo autorizado para captação de recursos.
§ 2º Alterações da sociedade controladora da pessoa jurídica titular do projeto

aprovado nos termos desta Portaria não ensejarão a publicação de nova Portaria de
aprovação para os fins do art. 2º da Lei nº 12.431, de 2011.

§ 3º A portaria de aprovação do projeto terá validade de 5 (cinco) anos,
contados da data de sua publicação.

Art. 7º A pessoa jurídica titular do projeto deverá submeter ao Ministério das
Comunicações relatório parcial de acompanhamento, por meio de sistema informatizado,
até 30 de abril de cada ano:

I - relatório do projeto de investimento executado no ano anterior, incluindo
eventuais alterações e suas respectivas justificativas, contendo informações suficientes
para o acompanhamento das execuções física e financeira realizadas, nos moldes do
Anexo II-D;

II - quadro de usos e fontes do projeto de investimento executado, nos
moldes do Anexo II-E;

III - planilha eletrônica contendo a relação de bens ou conjuntos de bens
adquiridos e de serviços contratados com recursos captados, abrangidos por esta Portaria,
nos moldes do Anexo II-F;

IV - quando se tratar de bem ou de conjunto de bens de TIC cujo valor
unitário seja igual ou superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a latitude, a longitude e
o endereço físico do local de instalação, nos moldes do Anexo II-F, exceto quando
tecnicamente inviável, mediante justificativa; e

V - quando houver eventuais alterações, reenviar documentos relacionados
nos incisos I a III do § 3º do art. 4º, nos moldes dos Anexo II-A a Anexo II-C, e incisos
VI a VIII do § 3º do art. 4º.

§ 1º Caso haja desistência da implementação do projeto de investimento ou
da captação de recursos, a pessoa jurídica titular do projeto deve informá-la ao Ministério
das Comunicações por meio de sistema informatizado.

§ 2º Em até 90 (noventa) dias após a utilização de todo o valor captado no
projeto de investimento, a pessoa jurídica titular deverá enviar relatório final de execução
ao Ministério das Comunicações, contendo as informações elencadas nos incisos I a V do
caput deste artigo, bem como um quadro de usos e fontes consolidado, nos termos do
inciso II, referente a todo o projeto de investimento.

§ 3º O prazo de que trata o § 2º poderá ser prorrogado até o dobro,
mediante provocação fundamentada da pessoa jurídica titular do projeto de
investimento.

§ 4º O relatório de que trata o § 2º será avaliado pela Secretaria de
Telecomunicações, que o homologará mediante decisão a ser publicada no Diário Oficial
da União - DOU, sem prejuízo ao disposto no art. 10 desta Portaria.

§ 5º O Ministério das Comunicações poderá solicitar informações, a qualquer
tempo, com o objetivo de acompanhar a execução do projeto de investimento.

§ 6º A homologação do relatório de que trata o § 2º não impede a adoção
de medidas legais e regulamentares relacionadas a irregularidades de que se tenha
conhecimento ulterior.

Art. 8º O Ministério das Comunicações informará a ocorrência de situações
que evidenciem a não implementação do projeto prioritário na forma aprovada em
portaria, quando assim tomar conhecimento, à unidade da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil com circunscrição sobre o estabelecimento matriz da pessoa jurídica
titular do projeto, nos termos do art. 6º, I, do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de
2016.

§ 1º A Agência Nacional de Telecomunicações prestará, quando solicitada,
apoio ao Ministério das Comunicações, para dar cumprimento ao disposto no caput.

§ 2º Os autos do processo de análise do projeto ficarão arquivados, em meio
físico ou eletrônico, e disponíveis para consulta e fiscalização pelos órgãos de controle,
pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data de conclusão do projeto.

Art. 9º A pessoa jurídica titular do projeto de investimento deverá manter
atualizada, para fins do disposto no art. 5º do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de
2016:

I - a relação das pessoas jurídicas que a integram; ou
II - a identificação da sociedade controladora, no caso de pessoa jurídica

titular do projeto constituída sob a forma de companhia aberta com valores mobiliários
admitidos à negociação no mercado acionário.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, deverá ser utilizado o
modelo dos Anexos II-B e II-C.

Art. 10. A pessoa jurídica que tenha projeto aprovado como prioritário deverá
manter a documentação relativa à utilização dos recursos captados, tais como
autorizações, contratos, notas fiscais, entre outros, até 5 (cinco) anos após o vencimento
das debêntures ou dos certificados de recebíveis imobiliários ou após o encerramento do
fundo de investimento em direitos creditórios, para consulta e fiscalização pelos órgãos
de controle, nos termos do art. 5º do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016.

Art. 11. Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos por ato
administrativo da autoridade máxima da Secretaria de Telecomunicações, mediante
provocação fundamentada de interessado.

Art. 12. O disposto nesta Portaria não se aplica aos projetos de investimento
aprovados sob a vigência da Portaria MC n.º 330, de 5 de julho de 2012.

Parágrafo único. A pessoa jurídica titular de projeto de investimento aprovado
sob a vigência da Portaria MC n.º 330, de 5 de julho de 2012, que já tenha utilizado todo
o valor captado, deverá encaminhar relatório final de execução, no formato previsto
naquela portaria, que poderá ser avaliado nos termos do § 4º do art. 7º da presente
Portaria.

Art. 13. A Portaria nº 330, de 5 de julho de 2012, do Ministério das
Comunicações, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º Disciplinar os requisitos mínimos para a aprovação de projetos de
investimento na área de infraestrutura, considerados prioritários para o setor de
Radiodifusão, e a forma de acompanhamento e implementação dos projetos.

Parágrafo único. Os investimentos de que trata esta Portaria contribuirão para
a implantação da radiodifusão digital, bem como para a redução das diferenças regionais,
em especial nas áreas de atuação da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia
- SUDAM, da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE e da
Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste - SUDECO." (NR)

"Art. 2º ........................................................................
Parágrafo único. Serão passíveis de aprovação como prioritários os projetos

que visem à implantação de infraestrutura de rede para a radiodifusão digital que
atendam aos requisitos previstos nesta Portaria." (NR)

"Art. 8º ........................................................................
Parágrafo único............................................................
II - a descrição do projeto, com a especificação que se enquadra no setor de

radiodifusão; e
....................................................................................." (NR)
Art. 14. Fica revogada a Portaria nº 502, de 1º de setembro de 2020.
Parágrafo único. O acompanhamento dos projetos de investimento aprovados

sob a vigência da Portaria nº 502, de 1º de setembro de 2020, deverá ser realizado
utilizando os modelos e orientações constantes na presente Portaria.

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor em 1º de agosto de 2022.

FÁBIO FARIA

ANEXO I

PROPOSTA DE PROJETO DE INVESTIMENTO
I-A: Identificação da Pessoa Jurídica Titular do Projeto

. Nome comercial:

. Razão social:

. CNPJ:

. Endereço:

. Município:

. UF:

. CEP:

. Representante legal:

. Gerente do projeto de
investimento:

. Telefone(s):

. Correio(s) eletrônico(s):

I-B: Identificação da Sociedade Controladora, no caso de Pessoa Jurídica Titular
do Projeto constituída sob a forma de companhia aberta com valores mobiliários
admitidos à negociação no mercado acionário

. Nome comercial:

. Razão social:

. CNPJ:

. Endereço:

. Município:

. UF:

. CEP:

. Representante legal:

. Telefone(s):

. Correio(s) eletrônico(s):

I-C: Relação de pessoas jurídicas que integram a Pessoa Jurídica Titular do
Projeto

. CNPJ Razão social

.

.

.

.

I-D: Descrição do Projeto de Investimento Proposto
Orientações:
Elaborar documento que apresente a rede de banda larga a ser implementada

no âmbito do projeto de investimento, com informações suficientes para o entendimento
e a análise da proposta, contendo, no mínimo:

Dados:
1. Título do projeto de investimento;
2. Indicação do(s) tipo(s) de projeto(s), conforme o art. 3º;
3. Indicação da(s) Unidade(s) da Federação atendida(s);
4. Indicação da população potencialmente atendida;
5. Descrição das soluções técnicas, tais como tipos de rede, padrões

tecnológicos, capacidade de tráfego e desempenho da infraestrutura; e
6. Datas estimadas para início e conclusão do projeto de investimento.
I-E: Quadro de usos e fontes do Projeto de Investimento Proposto
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152022072200041

41

Nº 138, sexta-feira, 22 de julho de 2022ISSN 1677-7042Seção 1

Orientações:
1. Deve-se inserir no campo "Realizado até" a data estimada para o encerramento da primeira oferta pública a ser captada.
2. Caso o projeto de investimento seja financiado em parte com a emissão de debêntures ou Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI) ou Fundos de Investimento em Direitos

Creditórios (FIDC), deverão constar os usos previstos no projeto de investimento como um todo, independente do recurso a ser utilizado.
3. O Valor Total estimado do Projeto de investimento (VTP) é equivalente ao valor total estimado de usos previstos no projeto de investimento como um todo.
4. O valor total estimado de usos deve ser equivalente ao valor total estimado de fontes.
5. O valor total estimado de recursos captados estima a soma da emissão futura de debêntures, de CRI ou de FIDC para o projeto.
6. Os valores na coluna "Reembolsos de gastos, despesas ou dívidas" representam os gastos, despesas ou dívidas previstas no § 3º do art. 3º desta Portaria, enquanto os

valores na coluna "Pagamentos Posteriores" se referem aos gastos, despesas ou dívidas posteriores. O "Valor Total Estimado" é a soma das duas colunas anteriores. Estas três colunas
devem ser preenchidas com valores monetários, ainda que nulo.

7. A coluna "% sobre o VTP" deve ser calculada percentualmente como a razão entre o "Valor Total Estimado" na linha e o VTP.
Dados:
Realizado até: ___/___/___

. Item Reembolsos de gastos, despesas ou dívidas Pagamentos Posteriores Valor Total Estimado % sobre o VTP

. Usos 100%

. 1 Bens e serviços associados a obras civis

. 2 Bens de TIC

. 3 Serviços de TIC

. 4 Outros itens

. Fo n t e s 100%

. 5 Recursos próprios

. 6 Instituições financeiras

. 7 Recursos captados

. 8 Outras fontes

ANEXO II

RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO PARCIAL OU FINAL
II-A: Identificação da Pessoa Jurídica Titular do Projeto
Orientações:
Preencher somente se houver alteração, com as alterações e suas justificativas no campo apropriado.
Dados:

. Nome comercial:

. Razão social:

. CNPJ:

. Endereço:

. Município:

. UF:

. CEP:

. Representante legal:

. Gerente do projeto de investimento:

. Telefone(s):

. Correio(s) eletrônico(s):

Justificativas das alterações:
II-B: Identificação da Sociedade Controladora, no caso de Pessoa Jurídica Titular do Projeto constituída sob a forma de companhia aberta com valores mobiliários admitidos

à negociação no mercado acionário
Orientações:
Preencher somente se houver alteração, com as alterações e suas justificativas no campo apropriado.
Dados:

. Nome comercial:

. Razão social:

. CNPJ:

. Endereço:

. Município:

. UF:

. CEP:

. Representante legal:

. Telefone(s):

. Correio(s) eletrônico(s):

Justificativas das alterações:
II-C: Relação de pessoas jurídicas que integram a Pessoa Jurídica Titular do Projeto
Orientações:
Preencher somente se houver alteração, com as alterações e suas justificativas no campo apropriado.
Dados:

. CNPJ Razão social

.

.

.

.

Justificativas das alterações:
II-D: Relatório do Projeto de Investimento Executado
Orientações:
Elaborar relatório que apresente a rede de banda larga que foi implementada no âmbito do projeto de investimento, com informações suficientes para o acompanhamento

do projeto, contendo, no mínimo:
Dados:
1. Período a que se refere o relatório;
2. Número do processo;
3. Título do projeto de investimento;
4. Indicação do(s) tipo(s) de projeto, conforme o art. 3º;
5. Indicação da(s) Unidade(s) da Federação atendida(s);
6. Indicação da população potencialmente atendida;
7. Descrição das soluções técnicas, tais como tipos de rede, padrões tecnológicos, capacidade de tráfego e desempenho da infraestrutura;
8. Data estimada para conclusão do projeto de investimento;
9. Identificação do(s) instrumento(s) de captação de recurso(s) juntamente com o(s) valor(es) captado(s); e
10. Eventuais alterações e suas respectivas justificativas.
II-E: Quadro de usos e fontes do Projeto de Investimento Executado
Orientações:
1. Deve-se inserir no campo "Realizado até" a data de encerramento da primeira oferta pública captada.
2. Caso o projeto de investimento seja financiado em parte com a emissão de debêntures ou Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI) ou Fundos de Investimento em Direitos

Creditórios (FIDC), deverão constar os usos executados no projeto de investimento como um todo, independente do recurso utilizado.
3. O Valor Total executado do Projeto de investimento (VTP) é equivalente ao valor total executado de usos no projeto de investimento como um todo.
4. O valor total executado de usos deve ser equivalente ao valor total executado de fontes.
5. O valor máximo autorizado para captação de recursos no projeto será verificado com a soma do valor total executado para emissão de debêntures, para emissão de CRI

e para emissão de FIDC.
6. Os valores na coluna "Reembolsos de gastos, despesas ou dívidas" representam os gastos, despesas ou dívidas previstas no § 3º do art. 3º desta Portaria, enquanto os

valores na coluna "Pagamentos Posteriores" se referem aos gastos, despesas ou dívidas posteriores. O "Valor Total Executado" é a soma das duas colunas anteriores. Estas três colunas
devem ser preenchidas com valores monetários, ainda que nulo.

7. A coluna "% sobre o VTP" deve ser calculada percentualmente como a razão entre o "Valor Total Executado" na linha e o VTP.
8. Deve-se preencher as eventuais alterações e suas respectivas justificativas.
Dados:
Realizado até: ___/___/___

. Item Reembolsos de gastos, despesas ou dívidas Pagamentos Posteriores Valor Total Executado % sobre o VTP

. Usos 100%

. 1 Bens e serviços associados a obras civis

. 2 Bens de TIC
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. 3 Serviços de TIC

. 4 Outros itens

. Fo n t e s 100%

. 5 Recursos próprios

. 6 Instituições financeiras

. 7 Debêntures incentivadas

. 8 Certificado de Recebíveis Imobiliários

. 9 Fundo de Investimento em Direitos Creditórios

. 10 Outras fontes

Eventuais alterações e suas respectivas justificativas:
II-F: Bens ou conjuntos de bens adquiridos e serviços contratados com recursos captados
Declarações:
Em cumprimento aos requisitos de demonstração de uso das fontes, declaro que:
1. Os bens e serviços listados a seguir foram adquiridos com recursos captados por meio de debêntures incentivadas, de certificado de recebíveis imobiliários ou de fundo

de investimento em direitos creditórios de que trata o art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011;
2. A documentação relativa à utilização dos recursos captados será mantida até 5 (cinco) anos após o vencimento das debêntures ou dos certificados de recebíveis imobiliários

ou após o encerramento do fundo de investimento em direitos creditórios, para consulta e fiscalização pelos órgãos de controle; e
3. A pessoa jurídica titular do projeto de investimento está ciente de que está sujeita à multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor captado em debêntures

incentivadas, em certificado de recebíveis imobiliários ou em fundo de investimento em direitos creditórios que não for alocado no projeto de investimento, a ser aplicada pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, conforme determina o art. 2º, § 5º, da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011.

Orientações:
1. Devem ser registradas no quadro a seguir, para o período a que se refere o relatório, as informações de todos os bens adquiridos e serviços contratados com recursos

captados por meio de debêntures incentivadas, de certificado de recebíveis imobiliários ou de fundo de investimento em direitos creditórios, independentemente da classificação a que
pertencerem (a classificação corresponde aos itens 1 a 4 do Anexo II-E).

2. Para notas fiscais que contenham mais de um bem ou serviço, devem-se preencher tantas linhas quantas forem necessárias.
3. As colunas "CNPJ do emissor (apenas números)", "Número da nota fiscal (apenas números)", "Data da emissão (DD/MM/AAAA)", "Nome do bem ou do serviço na NF",

"Unidade de medida (ex.: m, m2, m3, g, l, unidade)", "Quantidade", "Valor unitário" e "Valor total" devem estar de acordo com a nota fiscal equivalente.
4. Os códigos IBGE dos Municípios podem ser encontrados na página eletrônica www.ibge.gov.br.
5. As colunas "latitude", "longitude" e "endereço físico dos bens ou conjunto de bens TIC instalados" devem ser preenchidas quando se tratar de bem ou de conjunto de

bens de TIC cujo valor unitário seja igual ou superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), exceto quando tecnicamente inviável, mediante justificativa apresentada na coluna
"Justificativa".

6. A coluna "CNPJ do emissor (apenas números)" deve ser preenchida unicamente com a pessoa jurídica titular do projeto, conforme determina o § 1º do art. 3º do Decreto
nº 8.874, de 11 de outubro de 2016.

Dados:

. Preencher para todos os bens ou conjunto de bens, e para todos os serviços Preencher apenas para bens ou conjunto de bens de
TIC cujo valor seja igual ou superior a R$

30.000,00
. Classificação

do item
CNPJ do
emissor
(apenas

números)

Número da
nota fiscal
(apenas

números)

Data da emissão
(DD/MM/AAAA)

Nome do
bem ou
do serviço

na NF

Descrição do item
(características
funcionais ou

técnicas)

Unidade de
medida (ex.:
m, m2, m3, g,

l, unidade)

Quantidade Valor
unitário

Valor
total

Código IBGE do
Município onde o
bem está ou
onde o serviço

foi prestado

Latitude Longitude Endereço físico
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SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO
PORTARIA MCOM Nº 5.206, DE 13 DE JULHO DE 2022

O SECRETÁRIO DE RADIODIFUSÃO, no uso de suas atribuições, e observado o disposto no Decreto nº 5.820, de 29 de junho de 2006, na Portaria nº 4.287, de 21 de
setembro de 2015, bem como o que consta no Processo nº 53115.008268/2022-82, resolve:

Art. 1º Consignar à entidade PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS, CNPJ nº 05.193.057/0001-78, autorizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, em caráter
primário, na localidade de PARAGOMINAS/PA, o canal 47 (quarenta e sete), para transmissão digital do mesmo serviço e na mesma localidade, no âmbito do Sistema Brasileiro
de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus regulamentos, bem como pelo Decreto
nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Para fins de execução do referido serviço, deverão ser observado os prazos para a obtenção da autorização de uso de radiofrequência junto à Anatel e solicitação
do licenciamento da estação, conforme previsto na Portaria nº 4.287, de 21 de setembro de 2015.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAXIMILIANO SALVADORI MARTINHÃO
DEPARTAMENTO DE INOVAÇÃO, REGULAMENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

PORTARIA Nº 3.856, DE 18 DE JULHO DE 2022

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE INOVAÇÃO, REGULAMENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições, observados os critérios e parâmetros

estabelecidos pelas Portarias n° 112, de 22 de abril de 2013, e/ou nº 294, de 30 de janeiro de 2015, e/ou nº 562, de 22 de dezembro de 2011 e tendo em vista o que consta

no processo abaixo, resolve:

Art. 1º Aplicar à Entidade, abaixo relacionada, a penalidade de multa.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

. N° do Processo Entidade Serviço Município UF Sanção Valor (R$) Enquadramento Legal Portaria Embasamento da Portaria de Multa

. 53900.053280/2015 Associação Comunitária Educacional e de
Desenvolvimento Cultural e Comunicação
Social de Doutor Severiano

R A D CO M Doutor Severiano RN Multa 534,32 Art. 40, XXIX, do Decreto nº 2.615/98. Portaria DEIRF n° 3856 de
18/07/2022

Portaria MC n° 112/2013
Portaria MC n° 294/2015

FERNANDO RIBEIRO RAMOS

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

ACÓRDÃO Nº 232, DE 19 DE JULHO DE 2022

Processo nº 53516.002864/2013-45
Recorrente/Interessado: GLOBAL VILLAGE TELECOM S.A. CNPJ nº 03.420.926/0001-24

Acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por unanimidade, nos
termos da Análise nº 26/2022/AC (SEI nº 8752344), integrante deste acórdão:

a) corrigir erro material havido no Despacho ora recorrido, onde se lê:
"infrações aos arts. 4º, caput e §§ 1º e 4º; 13 e 15, §§ 1º e 3º do Decreto nº
6.523/08; e arts. 11, XXX; 17, §§ 1º, 4º e 8º; 18, § 1º; e 35, I, da Resolução nº
426/05", leia-se: "infrações aos arts. 4º, caput e §§ 1º e 4º; 13 e 15, §§ 1º e 3º e
18, § 1º do Decreto nº 6.523/08; e arts. 11, XXX; 17, §§ 1º, 4º e 8º; e 35, I, da
Resolução nº 426/05";

b) conhecer do Recurso Administrativo interposto para, no mérito, dar-lhe
provimento parcial, uma vez acolhido o argumento recursal para que fosse
descaracterizada a infração ao art. 4º, § 1º, do Decreto do SAC, e também a utilização
da ROL da GVT no ano de 2015, a mais recente disponível antes da incorporação da
empresa pela Telefônica; e,

c) reformar, de ofício, o valor da sanção de multa ora aplicada de R$
73.615.341,00 (setenta e três milhões, seiscentos e quinze mil, trezentos e quarenta e
um reais) para R$ 10.074.417,65 (dez milhões, setenta e quatro mil, quatrocentos e
dezessete reais e sessenta e cinco centavos), em razão dos seguintes ajustes na
metodologia de cálculo da multa:

c.1) absorção da infração ao art. 17, § 1º, da Resolução nº 426/2005, pela
infração ao art. 15, § 1º, do Decreto nº 6.523/2008, tendo o seu dano majorado;

c.2) reclassificação da infração ao art. 13 do Decreto nº 6.523/2008 para o
art. 10, § 2º, da mesma norma, de modo a melhor refletir a conduta da prestadora,
ensejando, por sua vez, a revisão do fator "dano", segundo os limites da tabela do
item 5 da Portaria nº 791/2014;

c.3) readequação do fator "dano" para valores mínimos da tabela do item
5 da Portaria nº 791/2014, exceto quanto às infrações ao art. 15, § 1º, do Decreto nº
6.523/2008 e ao art. 17, § 4º, da Resolução nº 426/2005, cuja majoração do índice foi
justificada na análise dessas ocorrências;

c.4) o número de usuários totais (3.810.376) utilizado na metodologia foi o
da base da prestadora GVT em maio de 2013, conforme informações atualizadas do
sistema Anatel Dados, à exceção da infração ao art. 4º, § 4º, do Decreto nº
6.523/2008, que relaciona o número de chamadas irregulares (256.127) com o total de
chamadas ao SAC da Prestadora durante o período da fiscalização (1.099.414), e da
infração ao art. 35, I, da Resolução nº 426/2005, que relaciona o quantitativo de lojas
irregulares (3) com o total de lojas da Prestadora (22); e,

c.5) a multa pela infração sistêmica ao caput do art. 4º do Decreto nº
6.523/2008 foi considerada como grave, nos termos do art. 9º, § 3º, III, da Resolução
nº 589/2012, por ter atingido grande número de usuários, não tendo sido encontradas
reincidências específicas para esse dispositivo.

CARLOS MANUEL BAIGORRI
Presidente do Conselho

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS DO PARANÁ E SANTA CATARINA

ATOS DE 21 DE JULHO DE 2022

Expede às entidades abaixo relacionadas autorização para explorar Serviços de
Telecomunicações de Interesse Restrito, por prazo indeterminado, sem caráter de
exclusividade, e tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional:

Nº 10.722 - Processo nº 53516.009911/2022-72: EDNILSON CORREA, CPF nº ***.364.209-**.

Nº 10.723 - Processo nº 53516.009965/2022-38: ODAIR EVANGELISTA, CPF nº ***.655.259-**.

Nº 10724 - Processo nº 53516.009990/2022-11: TROPPA INDUSTRIA E COMERCIO DE
CARRETAS LTDA, CNPJ nº 23.427.256/0001-85.

Nº 10.725 - Processo nº 53516.010004/2022-76: LUIZ CARLOS SEHN, CPF nº ***.330.249-**.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS
ATOS DE 7 DE JULHO DE 2022

Nº 9.812 - Expedir autorização à Spa Aviation Ltda, CNPJ nº 23.007.425/0001-28, para
explorar Serviços de Telecomunicações de Interesse Restrito, por prazo indeterminado,
sem caráter de exclusividade, e tendo como área de prestação de serviço todo o território
nacional.

Nº 9.813 - Expedir autorização a Jussara da Cruz Paiva, CPF nº ***.443.626-**, para
explorar Serviços de Telecomunicações de Interesse Restrito, por prazo indeterminado,
sem caráter de exclusividade, e tendo como área de prestação de serviço todo o território
nacional.

OTÁVIO BARBOSA DA SILVA SOARES
Gerente

ATO Nº 9.814, DE 7 DE JULHO DE 2022

Expedir autorização à Arnold Comércio e Representação Ltda, CNPJ nº
09.382.853/0001-00, para explorar Serviços de Telecomunicações de Interesse Restrito, por
prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

OTÁVIO BARBOSA DA SILVA SOARES
Gerente

ATO Nº 9.857, DE 8 DE JULHO DE 2022

Outorga autorização para uso de radiofrequências à Siderúrgica Alterosa S.A .,
CNPJ nº 23.117.229/0001-06, associada a autorização do Serviço Limitado Privado.

OTÁVIO BARBOSA DA SILVA SOARES
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO
ATO Nº 10.059, DE 11 DE JULHO DE 2022

Processo nº 53504.005792/2022-18.
Expede autorização ao SERGIO AUGUSTO GUERRA DE RESENDE, CPF nº

***.258.326-**, para explorar o Serviço de Interesse Restrito, por prazo indeterminado,
sem caráter de exclusividade e tendo como área de prestação de serviço todo o território
nacional.

MARCELO AUGUSTO SCACABAROZI
Gerente

ATOS DE 13 DE JULHO DE 2022

Expede autorização para explorar o Serviço de Interesse Restrito, por prazo
indeterminado, sem caráter de exclusividade e tendo como área de prestação de serviço
todo o território nacional.

Nº 10.172 - Processo nº 53504.006661/2022-58. Vetta Química Importação e Exportação
Ltda, CNPJ nº 08.062.665/0001-31;

Nº 10.173 - Processo nº 53504.005882/2022-17. VITORIO MESSIAS FONSECA PINATTO, CPF
nº ***.028.538-**.

MARCELO AUGUSTO SCACABAROZI
Gerente

ATOS DE 14 DE JULHO DE 2022

Nº 10.363 - Processo nº 53504.006088/2022-82.
Expede autorização ao JOSÉ TADEU TORRALVO, CPF nº ***.341.848-**, para

explorar o Serviço de Interesse Restrito, por prazo indeterminado, sem caráter de
exclusividade e tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional.

Nº 10.364 - Processo nº 53504.005262/2022-70.
Outorgar autorização de uso da(s) radiofrequência(s) à COMPANHIA DO

METROPOLITANO DE SAO PAULO-METRO, CNPJ nº 62.070.362/0001-06, associada à
autorização para execução do Serviço Limitado Privado.

MARCELO AUGUSTO SCACABAROZI
Gerente

ATO Nº 10.657, DE 19 DE JULHO DE 2022

Processo nº 53504.005612/2021-17.
Outorgar autorização de uso da(s) radiofrequência(s) à RODOVIAS INTEGRADAS

DO OESTE S/A, CNPJ nº 03.497.792/0001-40, associada à autorização para execução do
Serviço Limitado Privado.

MARCELO AUGUSTO SCACABAROZI
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS DE PERNAMBUCO,
PARAÍBA E ALAGOAS

ATO Nº 10.726, DE 21 DE JULHO DE 2022

Expedir autorização a ANDREY LUIS BARBOSA LEITE, CPF: XXX.151.104-XX, para
explorar Serviços de Telecomunicações de Interesse Restrito.

SERGIO ALVES CAVENDISH
Gerente

Substituto

ATO Nº 10.727, DE 21 DE JULHO DE 2022

Expedir autorização a LEANDRO SOUZA AMARANTE, CPF: XXX.439.213-XX, para
explorar Serviços de Telecomunicações de Interesse Restrito.

SERGIO ALVES CAVENDISH
Gerente

Substituto

GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS DO AMAZONAS,
ACRE, RONDÔNIA E RORAIMA

ATOS DE 20 DE JULHO DE 2022

Expede autorização para explorar Serviços de Telecomunicações de Interesse
Restrito, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, e tendo como área de
prestação de serviço todo o território nacional às entidades a seguir relacionadas:

Nº 10.678 - Processo: 53578.002935/2022-76. JANE KATIA BEZERRA VENANCIO, CPF nº
***.122.502-**.

Nº 10.677 - Processo: 53578.002932/2022-32. EUZADIR PEREIRA DA SILVA, CPF nº
***.431.442-**.

Extingue, por cassação, a autorização para explorar o serviço de
telecomunicações de interesse restrito e tornar sem efeito a notificação de interesse para
exploração do Serviço Móvel Marítimo tendo em vista o advento do termo final da outorga
de autorização de uso de radiofrequência associada às entidades a seguir relacionadas:

Nº 10.687 - Processo: 53578.000831/2022-27. S M COMERCIO DE DERIVADOS DE
PETROLEO LTDA, CNPJ nº 07.725.915/0001-03.

Nº 10.691 - Processo: 53578.000833/2022-16. CORIOLANO DA COSTA CARVALHO, CPF nº
***.581.672-**.

Nº 10.690 - Processo: 53578.000816/2022-89. ANTONIO TANAKA DOS SANTOS, CPF nº
***.013.052-**.

Nº 10.694 - Processo: 53578.000815/2022-34. JOSE ROBERTO SOUZA TAVARES, CPF nº
***.703.562-**.

RICARDO TOSHIO ITONAGA
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS DO PARÁ, MARANHÃO E AMAPÁ
ATO Nº 10.706, DE 20 DE JULHO DE 2022

Processo nº 53569.001005/2022-12.
Outorga autorização para uso de radiofrequências(s) a AECIO BUENO LIMA, CPF

nº ***.761.902**, para explorar o Serviço de Interesse Restrito, por prazo indeterminado,
sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área de
prestação de serviço todo o território nacional.

ANDRE RODRIGUES PESSOA
Gerente

Substituto

ATO Nº 10.729, DE 21 DE JULHO DE 2022

Processo nº 53569.001186/2022-79.
Outorga autorização para uso de radiofrequências(s) à MARCOS COSWOSCH

DEL PUPO, CPF nº ***.685.872**, para explorar o Serviço de Interesse Restrito, por prazo
indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo
como área de prestação de serviço todo o território nacional.

ANDRE RODRIGUES PESSOA
Gerente

Substituto

SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA E RECURSOS À PRESTAÇÃO
ATO Nº 10.131, DE 13 DE JULHO DE 2022

Revoga o item 191 do Ato nº 9115, de 13 de outubro de 2021, Anexo I:
Alteração de Canais, que teve extrato publicado no Diário Oficial da União em 19 de
outubro de 2021, seção 1, página 49. Proc. 53500.066241/2021-80. Este Ato entra em vigor
na data de publicação deste extrato no DOU, sua íntegra estará disponível no portal:
https://www.gov.br/anatel/pt-br/

VINICIUS OLIVEIRA CARAM GUIMARÃES
Superintendente

ATO Nº 10.143, DE 13 DE JULHO DE 2022

Revoga o item 119 do Ato nº 8950, de 27 de junho de 2022, Anexo I: Alteração
de Canais, que teve extrato publicado no Diário Oficial da União em 01 de julho de 2022,
seção 1, página 41. Proc. 53500.049769/2022-75. Este Ato entra em vigor na data de
publicação deste extrato no DOU, sua íntegra estará disponível no portal:
https://www.gov.br/anatel/pt-br/

VINICIUS OLIVEIRA CARAM GUIMARÃES
Superintendente

ATO Nº 10.710, DE 20 DE JULHO DE 2022

Autoriza o Estado Maior Conjunto das Forças Armadas/Ministério da Defesa
a utilizar equipamentos, para as finalidades descritas no processo 53500.297003/2022-
03, no período compreendido entre 21 a 29 de julho de 2022. Este Ato entra em vigor
na data de publicação deste extrato no DOU.

VINICIUS OLIVEIRA CARAM GUIMARÃES
Superintendente

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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GERÊNCIA DE OUTORGA E LICENCIAMENTO DE ESTAÇÕES
ATOS DE 21 DE JULHO DE 2022

Nº 10.714 - Autoriza CLARO S.A., CNPJ nº 40.432.544/0001-47, a realizar operação
temporária de equipamentos de radiocomunicação, na cidade de Porto Alegre/RS, no
período de 19/07/2022 a 18/08/2022.

Nº 10.734 - Autoriza TIM S A, CNPJ nº 02.421.421/0001-11, a realizar operação temporária
de equipamentos de radiocomunicação, na cidade de Santos/SP, no período de 18/07/2022
a 15/09/2022.

Nº 10.735 - Autoriza CLARO S.A., CNPJ nº 40.432.544/0001-47, a realizar operação
temporária de equipamentos de radiocomunicação, na cidade de São Paulo/SP, no período
de 01/08/2022 a 07/08/2022.

TIBERIO EMIDIO DE GODOY
Gerente

Substituto

Ministério do Desenvolvimento Regional

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
PORTARIA Nº 2.337, DE 19 DE JULHO DE 2022

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU de 29 de outubro de
2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010,
na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1° Renovar o prazo de execução das ações de resposta, previsto no art. 3°
da Portaria n. 3.370, de 28 de dezembro de 2021, constante no processo administrativo nº
59052.008459/2021-21 que autorizou o empenho e a transferência de recursos ao Estado
da Bahia para ações de Defesa Civil até 26/08/2022.

Art. 2° Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria acima citada, não
alterados por esta.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.338, DE 19 DE JULHO DE 2022

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU de 29 de outubro de
2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010,
na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1° Prorrogar o prazo de execução das ações de recuperação, previsto no
art. 5° da Portaria n. 2.168, de 12 de agosto de 2020, constante no processo administrativo
nº 59053.003550/2020-60, que autorizou a transferência de recursos ao Município de Imbé
de Minas - MG, para ações de Defesa Civil até 03/02/2023.

Art. 2° Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria acima citada, não
alterados por esta.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.339, DE 19 DE JULHO DE 2022

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU de 29 de outubro de
2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010,
na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1° Prorrogar o prazo de execução das ações de prevenção, previsto no art.
5° da Portaria n. 193, de 29 de janeiro de 2020, constante no processo administrativo nº
59204.005334/2018-63, que autorizou a transferência de recursos ao Município de Penha
- SC, para ações de Defesa Civil até 26/10/2022.

Art. 2° Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria acima citada, não
alterados por esta.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.340, DE 20 DE JULHO DE 2022

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU de 29 de outubro de
2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010,
na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1° Renovar o prazo de execução das ações de resposta, previsto no art. 3°
da Portaria n. 3.450, de 31 de dezembro de 2021, constante no processo administrativo nº
59052.008504/2021-48 que autorizou o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Jussiape - BA para ações de Defesa Civil até 31/08/2022.

Art. 2° Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria acima citada, não
alterados por esta.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.345, DE 20 DE JULHO DE 2022

Estabelece os procedimentos gerais a serem
observados no âmbito da Secretaria Nacional de
Proteção e Defesa Civil relativos à implementação de
Programa de Gestão.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, no uso de suas
atribuições e competências, e tendo em vista o disposto no art. 10 da Instrução Normativa
nº 65, de 30 de julho de 2020, da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal do
Ministério da Economia e no art. 5º da Portaria nº 1.711, de 31 de maio de 2022,
resolve:

Art. 1º Esta Portaria disciplina, no âmbito da Secretaria Nacional de Proteção e
Defesa Civil, os procedimentos gerais para a implementação do Programa de Gestão, na
modalidade de teletrabalho, de que trata a Portaria MDR nº 1.711, de 31 de maio de
2022.

Art. 2º Fica aprovada a Tabela de Atividades da Secretaria Nacional de Proteção
e Defesa Civil na forma do Anexo I, publicado no Boletim de Serviços Eletrônicos SEI.

Parágrafo único. O rol das atividades autorizadas será divulgado no sítio oficial
do Ministério do Desenvolvimento Regional, sem prejuízo de outros meios de
comunicação.

Art. 3º A modalidade de teletrabalho poderá ocorrer em regime de execução
parcial e integral, conforme parâmetros definidos em edital do processo seletivo.

Art. 4º O teletrabalho deverá atender prioritariamente os servidores que
desempenham atividades voltadas a prestação de contas e regularização do passivo,
podendo no caso dos servidores lotados na Coordenação de Análises de Riscos do Centro
Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres e na Coordenação de Avaliação do
Departamento de Obras de Proteção e Defesa Civil, atingir até 100% dos servidores destas
coordenações, respeitado o limite de 50% da força de trabalho da Secretaria.

Parágrafo único. Os servidores ocupantes de cargo em comissão e de função de
confiança de nível equivalente 10 a 12 poderão participar do programa de gestão somente
em regime parcial, mediante autorização do Secretário Nacional de Proteção e Defesa
Civil.

Art. 5º Com a implantação do programa de gestão na modalidade teletrabalho,
são esperados, dentre outros, os seguintes resultados e benefícios:

I - contribuir para o alcance dos objetivos estratégicos do Planejamento
Estratégico Institucional do órgão;

II - promover a gestão da produtividade e da qualidade das entregas dos
participantes;

III - contribuir com a redução de custos no poder público;
IV - atrair e manter novos talentos;
V - contribuir para a motivação e o comprometimento dos participantes com os

objetivos do órgão;
VI - estimular o desenvolvimento do trabalho criativo, da inovação e da cultura

de governo digital;
VII - melhorar a qualidade de vida dos participantes;
VIII - gerar e implementar mecanismos de avaliação e alocação de recursos;

e
IX - promover a cultura orientada a resultados, com foco no incremento da

eficiência e da efetividade dos serviços prestados à sociedade.
Art. 6º A participação dos servidores no Programa de Gestão não exige tempo

mínimo de desempenho das atividades na unidade.
Art. 7º Fica estabelecido o percentual máximo de participantes do programa de

gestão em 50% (cinquenta por cento) do total da força de trabalho em exercício na
unidade, excepcionalizando-se, para fins de cômputo do limite estabelecido:

I- gestantes e lactantes, durante o período de gestação e amamentação, dentro
do prazo máximo de dois anos da idade da criança; e

II - aprovados em concurso público dentro das vagas destinadas às pessoas
portadoras de necessidades especiais.

Art. 8º Constituem hipóteses de vedação à participação no programa de
gestão:

I - estar em estágio probatório;
II - estar cumprindo penalidades disciplinares de que trata o art. 127 da Lei n.

8.112, de 11 de dezembro de 1990;
III - possuir resultado inferior a 80% (oitenta por cento) na avaliação de

desempenho individual; e
IV - ter sido desligado do programa de gestão por descumprimento das

atribuições e responsabilidades previstas no art. 16 da Portaria nº 1.711, de 31 de maio de
2022, nos últimos 12 (doze) meses.

Art.9º Fica aprovado o Termo de Ciência e Responsabilidade, a ser assinado
pelo participante e pela chefia imediata, na forma do Anexo II, publicado no Boletim de
Serviços Eletrônicos SEI!

Art. 10 A Tabela de Atividades e o Termo de Ciência e Responsabilidade serão
registrados em sistema informatizado.

Art. 11. O ingresso de servidor no Programa de Gestão ocorrerá mediante
processo seletivo, a ser realizado por esta Secretaria, nos termos das Diretrizes Gerais
estabelecidas na Portaria MDR nº 1.711, de 31 de maio de 2022.

Art. 12. O prazo de antecedência mínima de convocação para comparecimento
pessoal do participante à unidade será de 48 (quarenta e oito) horas, excepcionalmente,
podendo ser reduzido, quando houver interesse fundamentado da Administração ou
pendência que não possa ser solucionada por meios telemáticos ou informatizados.

Art. 13. Considerando que anualmente no quinto dia útil do mês de abril será
publicado o quantitativo máximo de vagas da Secretaria, o prazo de permanência no
programa deverá ser objeto nos editais de seleção, devendo estipular o último dia do mês
de abril como prazo máximo para permanência dos selecionados; anualmente deverão ser
deflagrados novos editais levando em consideração o novo quantitativo de vagas,
explicitando as seguintes diretrizes:

I - estabelecer percentual de rotatividade no programa, a ser aplicado caso a
demanda seja maior que a oferta de vagas;

II - utilizar como critério de seleção para permanência no Programa de Gestão
os servidores com maior produtividade;

III - que não haverá garantia da continuidade dos participantes do programa no
ano seguinte.

Art. 14 Ficam revogadas as Portarias nº 2.867, de 13 de novembro de 2021 e
nº 2.222, de 3 de setembro de 2021.

Art. 15. Esta Portaria entrará em vigor em 1º de agosto de 2022.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.346, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial nº 1.048, de 28 de maio de
2021, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 01 de junho de 2021, e demais
informações constantes no processo nº 59051.016557/2022-23, resolve:

Art. 1º Reconhecer o Estado de Calamidade Pública no município de
Petrópolis/RJ, conforme Decreto nº 105, de 13 de maio de 2022, que prorroga por 90
(noventa) dias o Estado de Calamidade Pública, declarado pelo Decreto Municipal nº 033,
de 15 de fevereiro de 2022, em decorrência de Tempestade Local/Convectiva - Chuvas
Intensas, COBRADE: 1.3.2.1.4.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.347, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial nº 1.048, de 28 de maio de
2021, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 01 de junho de 2021, resolve:

Art. 1º Reconhecer a situação de emergência na área descrita no Formulário de
Informações do Desastre - FIDE, conforme informações relacionadas abaixo.
. UF Município Desastre Decreto Data Processo
. AL Minador do Negrão Chuvas Intensas - 1.3.2.1.4 17 06/07/2022 59051.016898/2022-07
. AM Santa Isabel do Rio Negro Inundações - 1.2.1.0.0 67 14/06/2022 59051.016902/2022-29
. PE Águas Belas Chuvas Intensas - 1.3.2.1.4 042 05/07/2022 59051.016776/2022-11
. PE Angelim Chuvas Intensas - 1.3.2.1.4 030 01/07/2022 59051.016624/2022-18
. PE Lajedo Chuvas Intensas - 1.3.2.1.4 190 04/07/2022 59051.016757/2022-86
. PE Palmares Chuvas Intensas - 1.3.2.1.4 20 07/07/2022 59051.016798/2022-72

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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PORTARIA Nº 2.348, DE 21 DE JULHO DE 2022

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Extremoz - RN, para execução de ações
de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29 de outubro de
2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010,
na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Extremoz
- RN, no valor de R$ 983.381,00 (novecentos e oitenta e três mil trezentos e oitenta e um
reais), para a execução de ações de resposta, conforme processo n. 59052.010957/2022-
15.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2218.22BO.6500; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte: 100; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4
de agosto de 2010.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.349, DE 21 DE JULHO DE 2022

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Atalaia do Norte - AM, para execução
de ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29 de outubro de
2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010,
na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Atalaia do
Norte - AM, no valor de R$ 792.527,00 (setecentos e noventa e dois mil quinhentos e vinte
e sete reais), para a execução de ações de resposta, conforme processo n.
59052.010337/2022-86.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2218.22BO.6500; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte: 100; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4
de agosto de 2010.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.350, DE 21 DE JULHO DE 2022

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Pedro Velho - RN, para execução de
ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29 de outubro de
2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010,
na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Pedro
Velho - RN, no valor de R$ 995.029,00 (novecentos e noventa e cinco mil vinte e nove
reais), para a execução de ações de resposta, conforme processo n. 59052.010960/2022-
39.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2218.22BO.6500; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte: 100; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4
de agosto de 2010.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.351, DE 21 DE JULHO DE 2022

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Várzea - RN, para execução de ações
de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29 de outubro de
2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010,
na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Várzea -
RN, no valor de R$ 614.110,00 (seiscentos e quatorze mil cento e dez reais), para a

execução de ações de resposta, conforme processo n. 59052.010938/2022-99.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2218.22BO.6500; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte: 100; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4
de agosto de 2010.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.352, DE 21 DE JULHO DE 2022

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Canguaretama - RN, para execução de
ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29 de outubro de
2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010,
na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de
Canguaretama - RN, no valor de R$ 174.263,50 (cento e setenta e quatro mil duzentos e
sessenta e três reais e cinquenta centavos), para a execução de ações de resposta,
conforme processo n. 59052.011005/2022-19.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2218.22BO.6500; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte: 100; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4
de agosto de 2010.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.353, DE 21 DE JULHO DE 2022

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Jutaí - AM, para execução de ações de
Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29 de outubro de
2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010,
na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Jutaí -
AM, no valor de R$ 936.190,00 (novecentos e trinta e seis mil cento e noventa reais), para
a execução de ações de resposta, conforme processo n. 59052.010257/2022-21.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2218.22BO.6500; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte: 100; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4
de agosto de 2010.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.354, DE 21 DE JULHO DE 2022

Autoriza o empenho e a transferência de recursos
ao Município de São Félix do Xingu - PA, para
execução de ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência
conferida pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29
de outubro de 2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01
de dezembro de 2010, na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº
7.257, de 04 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de São
Félix do Xingu - PA, no valor de R$ 413.663,17 (quatrocentos e treze mil seiscentos e
sessenta e três reais e dezessete centavos), para a execução de ações de resposta,
conforme processo n. 59052.009744/2022-41.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2218.22BO.6500; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte: 100; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta
portaria no Diário Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1° desta
Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo
de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n. 7.257,
de 4 de agosto de 2010.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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PORTARIA Nº 2.355, DE 21 DE JULHO DE 2022

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Pedro Velho - RN, para execução de
ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29 de outubro de
2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010,
na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Pedro
Velho - RN, no valor de R$ 92.008,80 (noventa e dois mil oito reais e oitenta centavos),
para a execução de ações de resposta, conforme processo n. 59052.010959/2022-12.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2218.22BO.6500; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte: 100; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4
de agosto de 2010.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.356, DE 21 DE JULHO DE 2022

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Bom Jesus do Tocantins - PA, para
execução de ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29 de outubro de
2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010,
na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Bom
Jesus do Tocantins - PA, no valor de R$ 352.520,61 (trezentos e cinquenta e dois mil
quinhentos e vinte reais e sessenta e um centavos), para a execução de ações de resposta,
conforme processo n. 59052.010677/2022-15.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2218.22BO.6500; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte: 100; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4
de agosto de 2010.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.357, DE 21 DE JULHO DE 2022

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Ceará-Mirim - RN, para execução de
ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29 de outubro de
2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010,
na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Ceará-
Mirim - RN, no valor de R$ 973.720,00 (novecentos e setenta e três mil setecentos e vinte
reais), para a execução de ações de resposta, conforme processo n. 59052.010841/2022-
86.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2218.22BO.6500; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte: 100; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4
de agosto de 2010.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.358, DE 21 DE JULHO DE 2022

Autoriza o empenho e a transferência de recursos
ao Município de Concórdia do Pará - PA, para
execução de ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29 de outubro
de 2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de
2010, na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto
de 2010, resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de
Concórdia do Pará - PA, no valor de R$ 67.800,00 (sessenta e sete mil e oitocentos
reais), para a execução de ações de resposta, conforme processo n. 59052.010577/2022-
81.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2218.22BO.6500; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte: 100; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n. 7.257, de
4 de agosto de 2010.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 2.359, DE 21 DE JULHO DE 2022

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Marechal Deodoro - AL, para execução
de ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL,
nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU, de 25 de
janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra A, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29 de outubro de
2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010,
na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010,
resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Marechal
Deodoro - AL, no valor de R$ 1.303.668,00 (um milhão, trezentos e três mil seiscentos e
sessenta e oito reais), para a execução de ações de resposta, conforme processo n.
59052.010839/2022-15.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2218.22BO.6500; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte: 100; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n. 7.257, de 4
de agosto de 2010.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

SECRETARIA NACIONAL DE SANEAMENTO
PORTARIA Nº 2.221, DE 21 DE JULHO DE 2022

Estabelece os procedimentos gerais a serem
observados no âmbito da Secretaria Nacional de
Saneamento relativos à implementação de Programa
de Gestão.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE SANEAMENTO SUBSTITUTO, no uso de suas
atribuições e competências, e tendo em vista o disposto no art. 10 da Instrução Normativa
nº 65, de 30 de Julho de 2020, da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal do
Ministério da Economia e no art. 5º da Portaria nº 1.711, de 31 de maio de 2022,
resolve:

Art. 1º Esta Portaria disciplina, no âmbito da Secretaria Nacional de
Saneamento, os procedimentos gerais para a implementação do Programa de Gestão, na
modalidade de teletrabalho, de que trata a Portaria MDR nº 1.711, de 31 de maio de
2022.

Art. 2º Fica aprovada a Tabela de Atividades da Secretaria Nacional de
Saneamento, na forma do Anexo I, publicado no Boletim de Serviços Eletrônicos SEI!.

Parágrafo único. O rol das atividades autorizadas será divulgado no sítio oficial
do Ministério do Desenvolvimento Regional, sem prejuízo de outros meios de
comunicação.

Art. 3º A modalidade de teletrabalho poderá ocorrer em regime de execução
parcial e integral.

Art. 4º Com a implantação do programa de gestão na modalidade teletrabalho,
são esperados, dentre outros, os seguintes resultados e benefícios:

I - contribuir para o alcance dos objetivos estratégicos do Planejamento
Estratégico Institucional do órgão;

II - promover a gestão da produtividade e da qualidade das entregas dos
participantes;

III - contribuir com a redução de custos no poder público;
IV - atrair e manter novos talentos;
V - contribuir para a motivação e o comprometimento dos participantes com os

objetivos do órgão;
VI - estimular o desenvolvimento do trabalho criativo, da inovação e da cultura

de governo digital;
VII - melhorar a qualidade de vida dos participantes;
VIII - gerar e implementar mecanismos de avaliação e alocação de recursos;

e
IX - promover a cultura orientada a resultados, com foco no incremento da

eficiência e da efetividade dos serviços prestados à sociedade.
Art. 5º A participação dos servidores no Programa de Gestão não exige tempo

mínimo de desempenho das atividades na unidade.
Art. 6º Fica estabelecido o percentual máximo de participantes do programa de

gestão em 50% (cinquenta por cento) do total da força de trabalho em exercício na
unidade, excepcionalizando-se, para fins de cômputo do limite estabelecido:

I- gestantes e lactantes, durante o período de gestação e amamentação, dentro
do prazo máximo de dois anos da idade da criança; e

II - aprovados em concurso público dentro das vagas destinadas às pessoas
portadoras de necessidades especiais.

Art. 7º Constituem hipóteses de vedação à participação no programa de
gestão:

I - estar em estágio probatório;
II - estar cumprindo penalidades disciplinares de que trata o art. 127 da Lei n.

8.112, de 11 de dezembro de 1990;
III - possuir resultado inferior a 80% (oitenta por cento) na avaliação de

desempenho individual;
IV - ter sido desligado do programa de gestão por descumprimento das

atribuições e responsabilidades previstas no art. 16 da Portaria nº 1.711, de 31 de maio de
2022, nos últimos 12 (doze) meses.

V - ser ocupante de cargo em comissão e de função de confiança de níveis
equivalentes a 10 e superior.

Art. 8º Fica aprovado o Termo de Ciência e Responsabilidade, a ser assinado
pelo participante e pela chefia imediata, na forma do Anexo III, publicado no Boletim de
Serviços Eletrônicos SEI!.

Art. 9º A Tabela de Atividades e o Termo de Ciência e Responsabilidade serão
registrados em sistema informatizado.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Art. 10. O ingresso de servidor no Programa de Gestão ocorrerá mediante
processo seletivo, a ser realizado por esta Secretaria, nos termos das Diretrizes Gerais
estabelecidas na Portaria MDR nº 1.711, de 31 de maio de 2022.

Art. 11. O prazo de antecedência mínima de convocação para comparecimento
pessoal do participante à unidade será de 48 (quarenta e oito) horas, excepcionalmente,
podendo ser reduzido, quando houver interesse fundamentado da Administração ou
pendência que não possa ser solucionada por meios telemáticos ou informatizados.

Art.12. Ficam revogadas:
a Portaria SNS nº 121, de 21, de janeiro de 2021; e
a Portaria SNS Nº 3.183, de 7 de janeiro de 2022
Art. 13. Esta Portaria entra em vigor no dia primeiro de agosto de 2022.

ANDRÉ GALVÃO

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA HÍDRICA
PORTARIA Nº 2.208, DE 21 DE JULHO DE 2022

Estabelece os procedimentos gerais a serem
observados no âmbito da Secretaria Nacional de
Segurança Hídrica relativos à implementação de
Programa de Gestão.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE SEGURANÇA HÍDRICA, no uso de suas atribuições
e competências, e tendo em vista o disposto no art. 10 da Instrução Normativa nº 65, de
30 de Julho de 2020, da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal do Ministério da
Economia e no art. 5º da Portaria nº 1.711, de 31 de maio de 2022, resolve:

Art. 1º Esta Portaria disciplina, no âmbito da Secretaria Nacional de Segurança
Hídrica os procedimentos gerais para a implementação do Programa de Gestão, na
modalidade de teletrabalho, de que trata a Portaria MDR nº 1.711, de 31 de maio de
2022.

Art. 2º Fica aprovada a Tabela de Atividades da Secretaria Nacional de
Segurança Hídrica, na forma do Anexo I, publicado no Boletim de Serviços Eletrônicos
SEI!.

Parágrafo único. O rol das atividades autorizadas será divulgado no sítio oficial
do Ministério do Desenvolvimento Regional, sem prejuízo de outros meios de
comunicação.

Art. 3º A modalidade de teletrabalho poderá ocorrer em regime de execução
parcial e integral.

Art. 4º Com a implantação do programa de gestão na modalidade teletrabalho,
são esperados, dentre outros, os seguintes resultados e benefícios:

I - contribuir para o alcance dos objetivos estratégicos do Planejamento
Estratégico Institucional do órgão;

II - promover a gestão da produtividade e da qualidade das entregas dos
participantes;

III - contribuir com a redução de custos no poder público;
IV - atrair e manter novos talentos;
V - contribuir para a motivação e o comprometimento dos participantes com os

objetivos do órgão;
VI - estimular o desenvolvimento do trabalho criativo, da inovação e da cultura

de governo digital;
VII - melhorar a qualidade de vida dos participantes;
VIII - gerar e implementar mecanismos de avaliação e alocação de recursos;

e
IX - promover a cultura orientada a resultados, com foco no incremento da

eficiência e da efetividade dos serviços prestados à sociedade.
Art. 5º A participação dos servidores no Programa de Gestão não exige tempo

mínimo de desempenho das atividades na unidade.
Art. 6º Fica estabelecido o percentual máximo de participantes do programa de

gestão em 50% (cinquenta por cento) do total da força de trabalho em exercício na
unidade, excepcionalizando-se, para fins de cômputo do limite estabelecido:

I- gestantes e lactantes, durante o período de gestação e amamentação, dentro
do prazo máximo de dois anos da idade da criança; e

II - aprovados em concurso público dentro das vagas destinadas às pessoas
portadoras de necessidades especiais.

Art. 7º Constituem hipóteses de vedação à participação no programa de
gestão:

I - estar em estágio probatório;
II - estar cumprindo penalidades disciplinares de que trata o art. 127 da Lei n.

8.112, de 11 de dezembro de 1990;
III - possuir resultado inferior a 80% (oitenta por cento) na avaliação de

desempenho individual; e
IV - ter sido desligado do programa de gestão por descumprimento das

atribuições e responsabilidades previstas no art. 16 desta Portaria nos últimos 12 (doze)
meses.

Art.8º Fica aprovado o Termo de Ciência e Responsabilidade, a ser assinado
pelo participante e pela chefia imediata, na forma do Anexo II, publicado no Boletim de
Serviços Eletrônicos SEI!.

Art. 9º A Tabela de Atividades e o Termo de Ciência e Responsabilidade serão
registrados em sistema informatizado.

Art. 10 O ingresso de servidor no Programa de Gestão ocorrerá mediante
processo seletivo, a ser realizado por esta Secretaria, nos termos das Diretrizes Gerais
estabelecidas na Portaria MDR nº 1.711, de 31 de maio de 2022, conforme orientações de
Edital Específico a ser divulgado após a publicação desta portaria.

Art. 11 O prazo de antecedência mínima de convocação para comparecimento
pessoal do participante à unidade será de 48 (quarenta e oito) horas, excepcionalmente,
podendo ser reduzido, quando houver interesse fundamentado da Administração ou
pendência que não possa ser solucionada por meios telemáticos ou informatizados.

Art. 12 Fica revogada a Portaria SNSH/MDR n. 338, de 26 de fevereiro de
2021.

Art. 13 Esta Portaria entra em vigor sete dias após a data de sua publicação.

SERGIO LUIZ SOARES DE SOUZA COSTA

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO
RESOLUÇÃO ANA Nº 124, DE 21 DE JULHO DE 2022

A DIRETORA-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO
BÁSICO-ANA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 135º, inciso III, do Anexo I
da Resolução ANA nº 104, de 8 de outubro de 2021, publicada no DOU de 14 de
outubro de 2021, que aprovou o Regimento Interno da ANA, torna público que a
DIRETORIA COLEGIADA, em sua 850ª Reunião Deliberativa Ordinária, realizada em 19 de
julho de 2022, com fundamento no art. 12, inciso II, da Lei nº 9.984, de 17 de julho
de 2000, no art. 2º do Decreto nº 4.024, de 21 de novembro de 2001, e na Resolução
nº 194, de 16 de setembro de 2002, e com base nos elementos constantes do
Processo nº 02501.004774/2021-27, resolve:

Emitir Certificado de Avaliação da Sustentabilidade de Obra Hídrica -
CERTOH ao Município de Novo Alegre/TO, através de sua Prefeitura Municipal,
CNPJ/CPF nº 33.266.248/0001-58, referente ao Sistema Adutor de Novo Alegre,
município de Novo Alegre, no Estado do Tocantins, com a finalidade de abastecimento
público.

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
O inteiro teor da Resolução, bem como o Certificado e as demais

informações pertinentes estão disponíveis no site www.gov.br/ana.

VERONICA SÁNCHEZ DA CRUZ RIOS

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO DE USOS DE RECURSOS HÍDRICOS
ATOS DE 20 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DE USOS DE RECURSOS HÍDRICOS DA
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO - ANA, no exercício da
competência delegada pelo art. 3º, inciso I, da Resolução ANA nº 26, de 8/5/2020, torna
público que o DIRETOR VITOR EDUARDO DE ALMEIDA SABACK, nos termos do art. 12,
inciso V, da Lei nº 9.984, de 17/7/2000, com fundamento na Resolução ANA nº 1.938, de
30/10/2017, resolveu emitir as outorgas preventivas de uso de recursos hídricos a:

Nº 1.167 - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO
PARNAIBA, rio São Francisco, Município de Bom Jesus da Lapa/BA, abastecimento público.

Nº 1.181 - ROLUGI GERACAO DE ENERGIA ELETRICA LTDA, rio Paraíba do Sul, Município de
Campos dos Goytacazes/RJ, termoelétrica.

Nº 1.186 - BLUMINAS INDUSTRIA E COMERCIO DE COUROS LTDA, rio São Francisco,
Município de Martinho Campos/MG, indústria.

O inteiro teor das Outorgas preventivas, bem como as demais informações
pertinentes está disponível no site www.gov.br/ana.

PATRICK THOMAS

ATOS DE 20 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DE USOS DE RECURSOS HÍDRICOS DA
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO - ANA, no exercício da
competência delegada pelo art. 3º, inciso I, da Resolução ANA nº 26, de 8/5/2020, torna
público que o DIRETOR VITOR EDUARDO DE ALMEIDA SABACK, nos termos do art. 12,
inciso V, da Lei nº 9.984, de 17/7/2000, com fundamento na Resolução ANA nº 1.938, de
30/10/2017, resolveu emitir as outorgas de direito de uso de recursos hídricos a:

Nº 1.168 - ALDENOR ALVES VIANA, rio Pardo, Município de São João do Paraíso/MG,
irrigação, transferência.

Nº 1.169 - GLASS DIAMOND LTDA E GUSTAVO ADOLFO IGLESIAS SCHULTZ, rio Paranaíba,
Município de Coromandel/MG, mineração.

Nº 1.170 - NOVAIS & AZEVEDO MINERACAO LTDA, rio São Francisco, Município de
Paratinga/BA, mineração.

Nº 1.171 - COMPLETA EMPREENDIMENTOS LTDA, rio Doce, Município de Governador
Valadares/MG, mineração.

Nº 1.172 - HIDROMINERAL LA BANANAL LTDA, rio do Bananal, Município de Bananal/SP,
mineração.

Nº 1.173 - AREAL VASSOURENSE LTDA - ME, rio Paraíba do Sul, Município de Vassou r a s / R J,
mineração.

Nº 1.174 - EDMAR DE MIRANDA GONCALVES, rio Doce, Município de Governador
Valadares/MG, mineração.

Nº 1.175 - EBER BIO-ENERGIA E AGRICULTURA LTDA, rio Araguaia, Município de Montes
Claros de Goiás/GO, irrigação.

Nº 1.176 - CONVIVER TERESINA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, rio Poti,
Município de Teresina/PI, outras.

Nº 1.177 - AGROPECUARIA DA BARRA LTDA, rio Quaraí, Município de Barra do Quaraí/RS, irrigação.

Nº 1.178 - Central de Geração Hidrelétrica Salto Novo SPE Ltda, rio Jangada, Município de
Matos Costa/SC, aproveitamento hidroelétrico (CGH Salto Novo).

Nº 1.179 - COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR, rio Capivari, Município de
Colombo/PR, abastecimento público.

Nº 1.180 - MUNICIPIO DE APORE, rio Aporé ou do Peixe, Município de Aporé/GO, outras.

Nº 1.182 - PEDRA AGROINDUSTRIAL S/A, rio Pardo, Município de Serrana/SP, irrigação.

Nº 1.183 - IVETA DAS GRACAS CHAVES, rio Paranã, Município de Formosa/GO, irrigação.

Nº 1.184 - MUNICIPIO DE ABDON BATISTA, UHE Garibaldi, Município de Abdon Bati s t a / S C,
abastecimento público.

Nº 1.185 - COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA MG, rio
Jequitinhonha, Município de Jacinto/MG, esgotamento sanitário.

Nº 1.187 - FUNDACAO RENOVA, rio Doce, Município de Governador Valadares/MG, outras.

Nº 1.188 - MARIA DAS NEVES MADRUGA BEZERRA CAVALCANTI RAMALHO, PCH Machado
Mineiro, Município de Ninheira/MG, irrigação.

Nº 1.189 - JOSE LOPES FERRAZ, PCH Machado Mineiro, Município de Ninheira/MG, irrigação.
O inteiro teor das Outorgas, bem como as demais informações pertinentes está

disponível no site www.gov.br/ana.

PATRICK THOMAS

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Ministério da Economia

CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR
COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO

RESOLUÇÃO GECEX Nº Nº 369, DE 20 DE JULHO DE 2022(*)

Altera o Anexo V da Resolução Gecex nº 272, de 19 de novembro de 2021, que alterou a
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM e a Tarifa Externa Comum - TEC para adaptação às
modificações do Sistema Harmonizado (SH-2022).

O COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o 7º, inciso IV do Decreto nº 10.044, de 4 de outubro de 2019,
e considerando o disposto nas Decisões nºs 58/10 e 11/21 do Conselho do Mercado Comum do MERCOSUL, na Resolução Gecex nº 272, de 19 de novembro de 2021, e tendo em vista
a deliberação de sua 196ª reunião ordinária, ocorrida em 15 de julho de 2022, resolve:

Art. 1º Fica incluído no Anexo V da Resolução Gecex nº 272, de 19 de novembro de 2021, o código 3902.10.20 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, conforme o
discriminado no Anexo Único desta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 1º de agosto de 2022.

MIGUEL RAGONE DE MATTOS
Presidente do Comitê

Substituto

ANEXO ÚNICO

. NCM Nº Ex Alíquota (%) Descrição Quota Unidade Quota Início da Vigência Término da Vigência Observação

. 3902.10.20 - 6,5 Sem carga - - 1/8/2022 31/7/2023 -

(*) Republicada por ter saído com omissão de informação em seu Anexo Único, no DOU de 21/7/2022, edição 137, seção 1, página 19.

RESOLUÇÃO GECEX Nº 374, DE 20 DE JULHO DE 2022(*)

Altera os Anexos V e VI da Resolução Gecex nº 272, de 19 de novembro de 2021, que alterou a
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM e a Tarifa Externa Comum - TEC para adaptação às
modificações do Sistema Harmonizado (SH-2022), com a inclusão e exclusão de produtos, e dá
outras providências.

O COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o art. 7º, inciso IV, do Decreto nº 10.044, de 4 de outubro de
2019, e considerando o disposto nas Decisões nºs 57/10, 58/10, 08/21 e 11/21 do Conselho do Mercado Comum do Mercosul, na Resolução Gecex nº 272, de 19 de novembro de 2021,
e tendo em vista o disposto a deliberação de sua 196ª reunião, ocorrida em 15 de julho de 2022, resolve:

Art. 1º Ficam incluídos no Anexo V da Resolução Gecex nº 272, de 19 de novembro de 2021, os produtos conforme discriminados no Anexo Único desta Resolução.
Art. 2º Ficam excluídos do Anexo VI da Resolução Gecex nº 272, de 2021, os produtos discriminados no quadro a seguir:

. NCM Nº Ex

. 8705.10.10 -

. 8705.10.10 001

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de agosto de 2022.

MIGUEL RAGONE DE MATTOS
Presidente do Comitê

Substituto

ANEXO ÚNICO

. NCM Nº Ex Alíquota (%) Descrição Quota Unidade
Quota

Início da
Vigência

Término da
Vigência

Observação

. 3004.90.69 091 0 Contendo olaparibe - - 01/08/2022 31/12/2028

. 3004.90.79 050 0 Contendo brometo de tiotrópio monoidratado e cloridrato de olodaterol - - 01/08/2022 31/12/2028

. 9018.90.99 039 0 Dispositivo médico endovascular, de uso único, utilizado para dissolver e eliminar
trombos através do emprego de medicamento e de ondas ultrassônicas de alta
frequência (2-3 MHz) e baixa potência, composto por conectores elétricos, cateter de
infusão multilúmen com fio-guia, sistema conector para entrega de fluidos e núcleo
ultrassônico

- - 01/08/2022 31/12/2028

. 9018.90.99 040 0 Dispositivo médico (cassete) de uso único, próprio para utilização exclusiva em aparelho
(unidade funcional) para cirurgia médica endovascular, assistido por robótica, cuja
função é conduzir fios-guia, cateteres balão de rápida troca, stents coronários e
vasculares periféricos, cateteres-guia, microcateteres, recuperadores de stent
neurovasculares, espirais de embolização e stents para embolização

- - 01/08/2022 31/12/2028

(*) Republicada por ter saído com omissão de informação em seu Anexo Único, no DOU de 21/7/2022, edição 137, seção 1, página 19.

RESOLUÇÃO GECEX Nº 368, DE 20 DE JULHO DE 2022

Regulamenta a redução da alíquota do Imposto de
Importação na condição de Ex-tarifário para
autopeças sem produção nacional equivalente, no
âmbito do Regime de Autopeças Não Produzidas.

O COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 7º do Decreto nº 10.044, de 4 de outubro de
2019, tendo em vista o disposto nos Trigésimo Oitavo e Quadragésimo Quarto Protocolos
Adicionais ao Acordo de Complementação Econômica - ACE nº 14, anexos aos Decretos nº
6.500, de 2 de julho de 2008, e nº 10.343, de 8 de maio de 2020, respectivamente, e a
deliberação em sua 196ª Reunião Ordinária, ocorrida em 15 de julho de 2022, resolve:

CAPÍTULO I
DO REGIME DE AUTOPEÇAS NÃO PRODUZIDAS
Art. 1º Esta Resolução regulamenta a redução da alíquota do Imposto de

Importação na condição de Ex-tarifário para autopeças sem produção nacional
equivalente, no âmbito do Regime de Autopeças Não Produzidas.

Parágrafo único. A redução da alíquota do Imposto de Importação poderá ser
concedida para autopeças relacionadas em códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul
- NCM constantes do anexo a que se refere o Artigo 6º do 38º Protocolo Adicional ao
Acordo de Complementação Econômica nº 14, modificado pelo 44º Protocolo Adicional ao
Acordo de Complementação Econômica nº 14, anexos aos Decretos nº 6.500, de 2 de
julho de 2008, e nº 10.343, de 8 de maio de 2020, ou em códigos NCM grafados como
Bens de Capital ou Bens de Informática e Telecomunicação na Tarifa Externa Comum -
TEC, em conformidade com os requisitos e procedimentos estabelecidos nesta
Resolução.

Art. 2º A redução da alíquota do Imposto de Importação será concedida por
meio de Resolução do Comitê-Executivo de Gestão, da Câmara de Comércio Exterior, que
estabelecerá os produtos abrangidos, a vigência, se for o caso, e demais condições
aplicáveis.

§ 1º A alíquota do Imposto de Importação será fixada em 2%.
§ 2º A redução da alíquota do Imposto de Importação aplica-se somente à

importação de autopeças novas.
Art. 3º Para os fins desta Resolução, consideram-se:

I - produtos automotivos:
a) automóveis e veículos comerciais leves (até 1.500 Kg de capacidade de carga);
b) ônibus;
c) caminhões;
d) reboques e semirreboques;
e) chassis com motor, inclusive os com cabina;
f) carrocerias e cabinas;
g) tratores rodoviários para semirreboques;
h) tratores agrícolas, colheitadeiras e máquinas agrícolas autopropulsadas;
i) máquinas rodoviárias autopropulsadas; e
j) autopeças;
II - autopeças: peças, incluindo pneumáticos, subconjuntos e conjuntos

necessários à produção dos veículos listados nas alíneas "a" a "i" do inciso I deste artigo,
bem como as necessárias à produção de outras autopeças, incluídas as destinadas ao
mercado de reposição;

III - peças: produto elaborado e terminado, tecnicamente caracterizado por sua
individualidade funcional, não composto por outras partes ou peças que possam ter
aplicação separada e que se destina a integrar fisicamente um subconjunto ou conjunto,
com função específica mecânica ou estrutural e que não é passível de caracterização como
matéria prima;

IV - subconjuntos: grupos de peças unidas para serem incorporadas a um
grupo maior para formar um conjunto;

V - conjuntos: unidades funcionais formadas por peças e/ou subconjuntos, com
função específica no veículo;

VI - empresas automotivas: empresas produtoras dos produtos automotivos;
VII - autopeças sem produção nacional ou autopeças não produzidas: peças,

subconjuntos e conjuntos sem capacidade de produção nacional equivalente;
VIII - capacidade de produção nacional: disponibilidade de tecnologia, meios de

produção e mão de obra para fornecimento regular em série;
IX - equivalente nacional: produto, produzido no País, intercambiável e de

mesma tecnologia ou que cumpra a mesma função que o produto importado; e
X - lista de autopeças não produzidas: lista composta pela Lista de Autopeças

Destinadas à Produção e pela Lista de Autopeças Grafadas como Bens de Capital e de
Informática e Telecomunicações.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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CAPÍTULO II
DA REDUÇÃO DA ALÍQUOTA DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO PARA AUTOPEÇAS

DESTINADAS À PRODUÇÃO NO ÂMBITO DO ACORDO SOBRE A POLÍTICA AUTOMOTIVA
CO M U M

Seção I
Do Âmbito de Aplicação
Art. 4º Poderá ser concedida a redução da alíquota do Imposto de Importação

para autopeças não produzidas destinadas à produção, na condição de Ex-tarifário
específico, com fundamento no disposto nos 38º Protocolo Adicional ao Acordo de
Complementação Econômica - ACE nº 14, anexo ao Decreto nº 6.500, de 2008, nos termos
e condições desta Resolução.

§ 1º O benefício da redução da alíquota do Imposto de Importação para
autopeças não produzidas com o fundamento apresentado no caput depende de
habilitação específica no Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX, disciplinada
no art. 5º desta Resolução, sem prejuízo da necessidade de habilitação para operar no
comércio exterior e demais obrigações legais cabíveis.

§ 2º As autopeças com redução da alíquota do Imposto de Importação a 2%
de que trata este artigo comporão a Lista de Autopeças Destinadas à Produção, por meio
de edição de Resolução do Comitê Executivo de Gestão da Câmara de Comércio
Exterior.

Seção II
Da Habilitação no Acordo sobre a Política Automotiva Comum
Art. 5º A habilitação específica designa o processo a ser realizado pela

Secretaria de Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Serviços, da Secretaria Especial de
Produtividade e Competitividade, e pela Secretaria de Comércio Exterior, da Secretaria
Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais, do Ministério da Economia, a
partir de solicitação das empresas automotivas interessadas.

§ 1º A habilitação tem como objetivo certificar que as empresas importadoras
cumprem com os requisitos formais mínimos para usufruir a redução a que se refere o
art. 1º.

§ 2º A solicitação de habilitação deverá ser efetuada por meio do
preenchimento e do envio de formulário eletrônico acessível via Portal Siscomex
(www.gov.br/siscomex).

§ 3º As solicitações de habilitação serão analisadas e deferidas pela Secretaria
de Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Serviços, da Secretaria Especial de
Produtividade e Competitividade.

§ 4º Compete à Subsecretaria de Operações de Comércio Exterior, da
Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais, a inserção no Sistema
Integrado de Comércio Exterior - Siscomex do CNPJ da empresa para utilização do regime
de tributação e do fundamento legal correspondentes.

§ 5º O Ministério da Economia disciplinará as condições e editará normas
complementares relativas à habilitação de que trata o caput.

CAPÍTULO III
DA REDUÇÃO DA ALÍQUOTA DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO PARA AUTOPEÇAS

GRAFADAS COMO BENS DE CAPITAL E DE INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES
Seção I
Do Âmbito de Aplicação
Art. 6º Poderá ser concedida a redução da alíquota do Imposto de Importação

para autopeças não produzidas, na condição de Ex-tarifário específico, compreendidas em
códigos grafados como Bens de Capital - BK ou Bens de Informática e Telecomunicação -
BIT na Nomenclatura Comum do Mercosul.

§ 1º A concessão de Ex-tarifários prevista no caput somente será aplicável para
a importação de autopeças dos produtos automotivos listados nas alíneas "h" e "i" do
inciso I do art. 3º.

§ 2º O benefício da redução da alíquota do Imposto de Importação para
autopeças não produzidas com o fundamento apresentado no caput depende de
habilitação específica no Sistema Integrado de Comércio Exterior - Siscomex, disciplinado
pelo art. 5º, sem prejuízo da necessidade de habilitação para operar no comércio exterior
e demais obrigações legais cabíveis.

§ 3º As autopeças com redução do Imposto de Importação ao montante
equivalente à aplicação da alíquota de 2% de que trata este artigo comporão a Lista de
Autopeças Grafadas como Bens de Capital e de Informática e por meio de edição de
Resolução do Comitê Executivo de Gestão da Câmara de Comércio Exterior.

CAPÍTULO IV
DA SISTEMÁTICA PARA INCLUSÃO, EXCLUSÃO E ALTERAÇÃO DE ITENS DA LISTA

DE AUTOPEÇAS NÃO PRODUZIDAS
Seção I
Da Forma de Apresentação dos Pleitos
Art. 7º A Lista de Autopeças Não Produzidas poderá ser modificada, nos

termos desta Resolução, a partir de propostas apresentadas pelas entidades
representativas do setor privado ou, a qualquer tempo, por iniciativa do Governo.

§ 1º O conjunto de pleitos das entidades representativas do setor privado
deverá ser entregue via protocolo eletrônico à Secretaria de Desenvolvimento da
Indústria, Comércio e Serviços, da Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade,
utilizando formulário padrão disponibilizado no endereço eletrônico do Ministério da
Economia (www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior).

§ 2º Após o envio do conjunto de pleitos pelas entidades representativas do
setor privado, cada empresa deverá encaminhar, individualmente, detalhamento dos
pleitos de seu interesse mediante preenchimento e envio de formulário em meio
eletrônico acessível via Portal de Serviços (gov.br).

§ 3º Caso ocorra indisponibilidade do acesso ao formulário eletrônico indicado
no § 2º, os pleitos deverão ser entregues em meio eletrônico à Secretaria de
Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Serviços, da Secretaria Especial de
Produtividade e Competitividade, utilizando formulário padrão disponibilizado no endereço
eletrônico do Ministério da Economia (www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior),
por meio de protocolo eletrônico.

§ 4º Os arquivos em meio eletrônico, de que trata o § 3º, deverão conter
cópia integral do pleito em formato de texto editável e em "pdf".

§ 5º Para fins do § 2º, somente serão admitidos os pleitos que tenham sido
apresentados previamente pelas entidades representativas do setor privado.

Seção II
Da Inclusão
Art. 8º Os pleitos de inclusão devem atender aos seguintes requisitos:
I - se referir a autopeça classificada em códigos da NCM:
a) constantes da Lista 2 do Apêndice I do 38º Protocolo Adicional ao Acordo

de Complementação Econômica nº 14, anexo ao Decreto nº 6.500, de 2008, e suas
alterações; ou

b) grafados como Bens de Capital ou Bens de Informática e Telecomunicação
na Tarifa Externa Comum - TEC;

II - apresentar sugestão de descrição para o Ex-tarifário, no padrão da TEC,
com texto de acordo com os seguintes parâmetros:

a) seja único e contínuo, com uso de ponto final apenas ao fim da
descrição;

b) seja meramente descritivo, sem partes explicativas;
c) não contenha menção de marca, modelo ou patente; e
d) seja claro, objetivo e conciso, com os principais parâmetros técnicos e

funcionais do bem;
III - estar acompanhado de documento a ser disponibilizado em consulta

pública, contendo desenho técnico, descritivo acerca das características do bem, suas
especificidades e diferenças tecnológicas sobre aqueles fabricados nacionalmente; e

IV - estar acompanhado de outras informações relevantes, tais quais:
a) se a autopeça solicitada representa a introdução de nova tecnologia ou se

o item já é utilizado no processo produtivo;
b) previsão anual de importação, em valores US$ FOB; e
c) material adicional ou literatura técnica.

Parágrafo único. Opcionalmente, o pleiteante poderá anexar Solução de
Consulta sobre classificação fiscal de mercadorias, emitida pela Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, de que trata a Instrução Normativa nº 1.464, de 8 de maio de
2014, da Receita Federal do Brasil.

Art. 9º Os pleitos de inclusão:
I - deverão ser apresentados conforme cronograma anual a ser publicado pela

Secretaria de Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Serviços, da Secretaria Especial de
Produtividade e Competitividade; e

II - serão disponibilizados em consulta pública, nos termos do art. 13, para
manifestação dos interessados.

Seção III
Da Exclusão
Art. 10. Os itens da Lista de Autopeças Não Produzidas poderão ser excluídos

mediante:
I - pleitos de entidades representativas do setor privado que comprovem a

capacidade de produção nacional da autopeça ou equivalente;
II - desuso ou período de inatividade de importação;
III - realinhamento às políticas industriais para o setor; ou
IV - iniciativa própria do Governo.
§ 1º Os pleitos de exclusão de que trata o inciso I do caput deverão estar

acompanhados de:
I - descritivo detalhado da autopeça nacional, sem impedimentos ou restrições

de confidencialidade;
II - especificações que tornam a autopeça nacional equivalente àquela cuja se

pleiteia a exclusão;
III - quadro comparativo entre as autopeças;
IV - comprovação de fornecimento anterior ou de capacidade de produção

nacional da autopeça ou de equivalente; e
V - outras informações julgadas pertinentes.
§ 2º Os pleitos de exclusão poderão ser feitos a qualquer tempo, e serão

disponibilizados em consulta pública, nos termos do art. 13, para manifestação dos
interessados.

Seção IV
Das Alterações em Ex-tarifários Vigentes
Art. 11. As alterações de redação ou da classificação fiscal (NCM) poderão ser

solicitadas a qualquer tempo desde que a alteração solicitada não descaracterize a
autopeça.

§ 1º Os pleitos de alteração:
I - deverão estar acompanhados de documento a ser disponibilizado em

consulta pública, contendo descritivo acerca das características do bem, com destaque à
alteração solicitada; e

II - serão disponibilizados em consulta pública, nos termos do art. 13, para
manifestação dos interessados.

§ 2º Não serão admitidos pleitos de alteração substancial da descrição do Ex-
tarifário que modifiquem parâmetros ou especificações do bem, devendo, nesses casos, o
interessado apresentar pleito de inclusão.

CAPÍTULO V
DA ANÁLISE
Seção I
Da Análise Documental
Art. 12. A análise documental dos pleitos compete à Secretaria de

Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Serviços da Secretaria Especial de Produtividade
e Competitividade.

§ 1º A sugestão de descrição a que se refere o inciso II do art. 9º poderá ser
ajustada pela Secretaria de Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Serviços durante as
etapas de análise do pleito.

§ 2º Caso a Secretaria de Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Serviços
identifique indícios de erro na classificação fiscal informada pelo pleiteante, poderá
consultar a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, para o exame e manifestação
daquele órgão, a respeito.

§ 3º Verificado o não cumprimento de qualquer dos requisitos desta
Resolução, o pleiteante será notificado pela Secretaria de Desenvolvimento da Indústria,
Comércio e Serviços, e terá o prazo de quinze dias corridos para sanar a irregularidade,
sob pena de arquivamento do pleito.

Seção II
Das consultas públicas
Art. 13. Atendidos os requisitos mínimos de conteúdo e forma, será efetuada

consulta pública, na página eletrônica do Ministério da Economia na internet, para os
pleitos de alteração da Lista de Autopeças Não Produzidas, pelo prazo de trinta dias
corridos, para que fabricantes nacionais, associações ou órgãos e entidades de governo
possam apresentar contestação aos pleitos.

§ 1º As contestações referidas no caput deste artigo serão dirigidas à
Secretaria de Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Serviços, única e exclusivamente,
por meio de formulários específicos disponibilizados pela referida Secretaria, devendo
estar acompanhada dos documentos e informações de que tratam o §1º do art. 10.

§ 2º Admitida a contestação, o pleiteante será informado e terá o prazo de
quinze dias corridos para manifestação, a contar da data da comunicação.

§ 3º A manifestação de que trata o § 2º deverá impugnar de maneira
específica e detalhada os termos da contestação.

§ 4º Não apresentada a manifestação a que se refere o § 2º, presumir-se-á a
desistência do pleito e o processo será imediatamente arquivado.

Seção III
Da análise técnica
Art. 14. A apuração da existência de produção nacional equivalente será feita

por meio de consulta pública na página eletrônica do Ministério da Economia na internet,
considerando a análise das contestações de que trata o art. 13, sem prejuízo de outros
meios comprobatórios, tal como consulta direta aos fabricantes nacionais ou às suas
entidades representativas.

Art. 15. A análise técnica dos pleitos será realizada pela Secretaria de
Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Serviços, que será responsável por:

I - instruir e manter os processos organizados;
II - providenciar as consultas públicas e efetuar a análise das manifestações de

produção nacional nelas produzidas;
III - notificar o pleiteante em caso de contestação em consulta pública; e
IV - realizar a análise técnica dos pleitos, que poderá levar em consideração,

além da inexistência de produção nacional do bem, entre outros, os seguintes
aspectos:

a) diretrizes das políticas governamentais vigentes;
b) estímulo ao adensamento da cadeia de autopeças; e
c) absorção de novas tecnologias, especialmente, aquelas relacionadas aos

requisitos obrigatórios para a comercialização de veículos novos produzidos no País.
CAPÍTULO VI
DAS DELIBERAÇÕES
Art. 16. A Secretaria de Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Serviços é

responsável por:
I - encaminhar à Secretaria Executiva da Câmara de Comércio Exterior listas

com recomendações de deferimentos acompanhadas de minuta de resolução e
posicionamento técnico; e

II - indeferir os pleitos de concessão:
a) quando julgar comprovada a existência de produção nacional de bem

equivalente; ou
b) em razão dos parâmetros constantes no inciso IV do art. 15 desta

Resolução.
Parágrafo único. A Secretaria de Desenvolvimento da Indústria, Comércio,

Serviços e Inovação notificará o pleiteante quanto ao indeferimento.
Art. 17. Da decisão de indeferimento cabe recurso hierárquico à Secretaria de

Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, para eventual reconsideração, no prazo
de 30 (trinta) dias corridos, a contar da ciência da comunicação da decisão.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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RESOLUÇÃO GECEX Nº 370, DE 20 DE JULHO DE 2022

Altera para zero por cento as alíquotas do Imposto de Importação incidentes sobre os produtos
automotivos sem produção nacional equivalente que menciona, no âmbito do Acordo de
Complementação Econômica nº 14, na condição de Ex-tarifários.

O COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no uso da atribuição que lhe confere o art. 7º, incisos IV e V, do Decreto nº 10.044, de 4 de outubro
de 2019, e o disposto nos Trigésimo Oitavo e Quadragésimo Quarto Protocolos Adicionais ao Acordo de Complementação Econômica - ACE nº 14, anexos aos Decretos nº 6.500, de 2 de
julho de 2008, e nº 10.343, de 8 de maio de 2020, respectivamente, na Portaria nº 309, de 24 de junho de 2019, do Ministério da Economia, e tendo em vista a deliberação de sua 196ª
Reunião Ordinária, ocorrida em 15 de julho de 2022, resolve:

Art. 1º Ficam excluídos do Anexo Único da Resolução Gecex nº 311, de 24 de fevereiro de 2022, os Ex-tarifários listados no Anexo I desta Resolução.
Art. 2º Ficam incluídos no Anexo Único da Resolução Gecex nº 311, de 2022, os Ex-tarifários listados no Anexo II desta Resolução.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor sete dias após a data de sua publicação.

MIGUEL RAGONE DE MATTOS
Presidente do Comitê

Substituto

ANEXO I

. NCM Nº Ex

. 8430.41.20 003

. 8430.41.20 034

. 8704.10.90 024

ANEXO II

. NCM Nº Ex Descrição

. 8429.52.19 107 Escavadeiras hidráulicas autopropelidas com dois eixos e 8 pneus, 4 rodas motrizes, 2 eixos ferroviários acionados por pneus, com potência de 129 kW, lança
telescópica ajustável com profundidade de escavação de aproximadamente 8m e alcance de aproximadamente 8,50m; dispositivo rotativo hidráulico para
monitoramento de implementos com rotação de 360 graus e capacidade máxima de até 10 toneladas, prontas para receber implementos diversos.

. 8429.52.19 108 Manipuladores hidráulicos para movimentação de materiais, autopropulsados sobre pneus, acionados por motor diesel de 4 cilindros, com potência líquida de 171
HP, peso operacional de 22.700 a 26.800 kg, transmissão com 02 velocidades de deslocamento, implemento frontal de trabalho articulado, com lança de 7,45 m e
braço de 5 m, com alcance máximo de 9.210 mm, contendo ventiladores de arrefecimento elétricos sob demanda com função de inversão automática.

. 8430.41.20 050 Perfuratrizes de solo, autopropelidas sobre esteiras, tipo rotativas, com motor diesel de potência igual ou superior a 425HP, com sistema de avanço hidráulico com
peso máximo sobre a broca compreendido entre 11.300 a 38.555kg, para furos de diâmetro igual ou superior a 102mm.

. 8430.41.20 051 Perfuratrizes rotativas, autopropulsadas sobre esteira, dotadas de: sistema de avanço hidráulico com peso sobre a broca de 40.800 a 56.700kg, cabeçote com
variação de torque de 13.800 até 25.760Nm, compressor de ar com vazão compreendida entre 73,6 e 107,6m3/min e pressão igual ou inferior a 110psi.

. 8479.10.90 098 Máquinas varredeiras autopropulsadas, movidas a diesel, transmissão hidrostática (4x2), potência do motor 31 KW / 41,57 HP - 2600 RPM, refrigeração liquida,
direção hidrostática de chassi articulado e freios hidráulicos, escovas de varrição frontal, operando lateralmente proporcionando 1900mm - 2150mm de largura de
varrido; caçamba de varrido com capacidade de 500 litros, pulverizador de água com tanque de 150 litros, cabine climatizada e alerta de marcha ré, com assento
ergonômico.

. 8479.10.90 099 Máquinas varredeiras elétricas, baterias de lítio com sistema BMC, de corrente alternada, bateria com capacidade de 558 a/h, com voltagem de 72 V / 40,76 kw/h,
direção hidrostática e freios regenerativos, escovas de varrição frontal, operando lateralmente proporcionando 1.8m de largura de varrido; caçamba de varrido com
capacidade de 500 litros, cabine climatizada e alerta de marcha ré, com assento ergonômico, CD player, rádio e monitor LCD.

. 8479.10.90 100 Máquinas varredeiras autopropulsadas, movidas a diesel, transmissão hidrostática de tração integral (4x4), potência do motor 24,5 cv, refrigeração liquida, descarga
hidráulica frontal, direção e freios hidraulicos, escovas de varrição frontal, operando lateralmente proporcionando 2.100mm de largura de varrido; caçamba de
varrido com capacidade de 1.100 litros e 210 litros na pré caçamba, pulverizador de água com tanque de 350 litros, proteção contra capotamento/Teto protetor,
aviso de marcha ré e arranque e parada elétricos.

. 8479.10.90 101 Máquinas varredeiras autopropelidas hidrostáticas, acionadas por motor diesel com potência de 80kW, com direção assistida, sistema 4WS com 4 rodas direcionais
sendo que as rodas traseiras viram no sentido inverso das rodas dianteiras diminuindo raio de giro, para uso em lugares confinados, com largura de 1.700mm, com
sistema de elevação mecânica, por meio de palhetas, dos resíduos varridos e sistema de aspiração continuo da poeira remanescente pós varrição, combinadas ou
não com sistema de aspersão de água via barra de pulverização dianteira ou traseira, com: largura de varrição por meio de escova central de até 1.300mm; largura
de varrição com escova de rolo central e escova direita de 1.900mm; largura de varrição com escovas centrais e com 2 escovas laterais de 2.500mm; largura de
varrição

. com escova central, 2 escovas laterais e com terceira escova frontal (opcional) de 3.300mm; braço porta-lança extensível até 180 graus (opcional); direção do lado
direito da cabine (permitindo ampla visão do meio fio); capacidade do reservatório de detritos de 4.000L, fabricado em aço inoxidável; filtragem por filtro de mangas
(opcional) para partículas de 1 mícron; projetadas para alto rendimento, com desempenho de limpeza até 66.000m2/h; altura de descarga de 1.100 a 2.300mm;
capacidade do tanque de água entre 400 e 1.000L; tanque de água auxiliar com capacidade igual ou superior a 600L (opcional); esvaziamento hidráulico do
reservatório de detritos; câmeras para visão traseira.

. 8704.10.90 055 Dumpers rebaixados, para minas subterrâneas, com chassi articulado, tração 4 x 4, sobre rodas, capacidade de carga igual ou inferior a 65 toneladas, com largura
igual ou inferior a 3.500mm, altura da cabine igual ou inferior a 2.900mm, altura da caçamba igual ou inferior a 3.600mm.

. 8704.10.90 056 Dumpers autopropulsados com capacidade de carga de 2.000 kg, tração 4 x 2, motor de 4 cilindros, de 4 tempos e refrigerado a água, com potência de 56,3 cv/
42 kW, de caçamba frontal, direção hidráulica e partida elétrica.

§ 1º Não serão conhecidos recursos:
I - intempestivos;
II - contendo vícios formais e erros grosseiros;
III - interpostos perante órgão manifestamente incompetente;
IV - não fundamentados; ou
V - que não tenham impugnado adequada e especificamente os fundamentos

da decisão recorrida.
§ 2º Admitido o recurso, poderá a autoridade recorrida determinar a reanálise

da matéria mediante relatório complementar a fim de subsidiar a decisão de
reconsideração.

§ 3º Não havendo reconsideração, o recurso será remetido ao Secretário
Especial de Produtividade e Competitividade, para decisão em última instância.

Art. 18. Compete ao Comitê-Executivo de Gestão, da Câmara de Comércio
Exterior decidir sobre o deferimento dos pleitos de alteração da Lista de Autopeças Não
Produzidas.

Parágrafo único. Os pleitos deferidos serão publicados no Diário Oficial da
União, por meio de resoluções do Comitê-Executivo de Gestão da Câmara de Comércio
Exterior.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 19. As partes interessadas, a qualquer momento e mediante requerimento

por escrito, poderão ter vista e obter cópia dos documentos juntados aos autos,
ressalvados os casos de documentos protegidos por sigilo pela legislação.

Art. 20. Os procedimentos estabelecidos nesta Resolução aplicam-se, no que
couber, aos pleitos que se encontrem em tramitação na data de sua publicação.

Art. 21. Ficam revogadas as seguintes Resoluções:
I - Resolução Camex nº 61, de 23 de junho de 2015;
II - Resolução Gecex nº 22, de 30 de dezembro de 2019; e
III - Resolução Gecex nº 60, de 23 de junho de 2020.
Art. 22. Esta Resolução entra em vigor em 1º de agosto de 2022.

MIGUEL RAGONE DE MATTOS
Presidente do Comitê

Substituto

RESOLUÇÃO GECEX Nº 372, DE 20 DE JULHO DE 2022

Altera a Resolução Gecex nº 124, de 26 de novembro
de 2020.

O COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 2º, XVIII, do Anexo I à Resolução nº 1 do Comitê-Executivo de
Gestão, de 10 de janeiro de 2020, alterado pela Resolução Gecex nº 18, de 19 de março de
2020, e tendo em vista o disposto no art. 12 do Decreto nº 10.044, de 4 de outubro de 2019, e
na Resolução Gecex nº 18, de 19 de março 2020, alterada pela Resolução Gecex nº 122, de 26
de novembro de 2020, pela Resolução Gecex nº 154, de 11 de fevereiro de 2021, e tendo em
vista a deliberação de sua 196ª reunião, ocorrida em 15 de julho de 2022, resolve:

Art. 1º O art. 2º da Resolução Gecex nº 124, de 26 de novembro de 2020, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2° .........
I - representantes institucionais:
.........
b) João Martins da Silva Júnior (titular) e Sueme Mori Andrade (suplente) da

Confederação Nacional da Agricultura;
........" (NR)
Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL RAGONE DE MATTOS
Presidente do Comitê

Substituto

RESOLUÇÃO GECEX Nº 373, DE 20 DE JULHO DE 2022

Revoga atos normativos editados entre 2001 e 2020

O COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 7º, inciso IX, do Decreto nº 10.044, de 4 de
outubro de 2019, e levando em consideração as determinações do Decreto nº 10.139,
de 28 de novembro de 2019, e tendo em vista a deliberação em sua 196ª reunião,
realizada em 15 de julho de 2022, resolve:

Art. 1º Ficam revogadas as seguintes Resoluções da Câmara de Comércio
Exterior:

I - 90, de 05 de dezembro de 2018;
II - 64, de 10 de setembro de 2018;
III - 35, de 26 de maio de 2010.
Art. 2º Fica revogada a Portaria Secint nº 461, de 26 de junho de 2019.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 1º de agosto de 2022.

MIGUEL RAGONE DE MATTOS
Presidente do Comitê

Substituto

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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RESOLUÇÃO GECEX Nº 377, DE 20 DE JULHO DE 2022

Aprova o Regimento Interno do Comitê Nacional de
Facilitação do Comércio - Confac.

O COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 7º, inciso XVI do Decreto nº 10.044, de 4 de
outubro de 2019, e tendo em vista a deliberação de sua 196ª reunião ordinária, ocorrida
em 15 de julho de 2022, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno do Comitê Nacional de Facilitação do
Comércio, conforme Anexo Único.

Art. 2º Fica revogada a Resolução Camex nº 122, de 23 de novembro de
2016.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 1º de agosto de 2022.

MIGUEL RAGONE DE MATTOS
Presidente do Comitê

Substituto

ANEXO ÚNICO

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E DA FINALIDADE
Art. 1º O Comitê Nacional de Facilitação do Comércio, instituído pelo Decreto

nº 10.373, de 26 de maio de 2020, é órgão consultivo e executivo e tem por
objetivos:

I - implementar as políticas e diretrizes de facilitação do comércio
estabelecidas pelo Conselho de Estratégia Comercial da Câmara de Comércio Exterior -
Camex e pelo Comitê-Executivo de Gestão da Camex;

II - contribuir para a implementação das disposições do Acordo sobre a
Facilitação do Comércio, Anexo ao Protocolo de Emenda ao Acordo Consultivo da
Organização Mundial do Comércio, promulgado pelo Decreto nº 9.326, de 3 de abril de
2018; e

III - propor ao Comitê-Executivo de Gestão da Camex medidas para a redução
dos custos com o cumprimento de exigências e requisitos impostos pela Administração
Pública Federal sobre as operações de comércio exterior.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO
Art. 2º 2º O Comitê Nacional de Facilitação do Comércio é composto por

representante titular e suplente dos seguintes órgãos:
I - Presidência da República;
II - Ministério da Defesa, por meio da Secretaria de Produtos de Defesa;
III - Ministério das Relações Exteriores, por meio:
a) da Secretaria de Comércio Exterior e Assuntos Econômicos; e
b) da Secretaria das Américas;
IV - Ministério da Economia, por meio:
a) da Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial de Comércio

Exterior e Assuntos Internacionais;
b) da Subsecretaria-Geral da Receita Federal do Brasil da Secretaria Especial da

Receita Federal do Brasil; e
c) da Secretaria-Executiva da Câmara de Comércio Exterior da Secretaria

Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais; e
V - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por meio da Secretaria

de Defesa Agropecuária.
§ 1º A Presidência do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio será

exercida conjuntamente pela Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial de
Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia e pela
Subsecretaria-Geral da Receita Federal do Brasil da Secretaria Especial da Receita Federal
do Brasil do Ministério da Economia.

§ 2º Os representantes, titulares e suplentes, dos membros do Comitê
Nacional de Facilitação do Comércio serão indicados pelos titulares dos órgãos que
representam à Secretaria-Executiva do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio por
meio de ofício a ser encaminhado por um dos seguintes meios eletrônicos:

I - Sistema Eletrônico de Informações - SEI ao Confac; ou
II - caixa corporativa do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio

<confac@economia.gov.br>.
§ 3º Os presidentes do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio designarão,

em ato próprio, os representantes e respectivos suplentes a que se refere o caput deste
artigo.

§ 4º Os membros do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio deverão
atualizar sempre que necessário a indicação de seus representantes na forma do § 2º
deste artigo.

Art. 3º Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal cooperarão
com o Comitê Nacional de Facilitação do Comércio, no âmbito de suas competências.

Art. 4º O Comitê Nacional de Facilitação do Comércio poderá instituir grupos
técnicos temporários para execução de tarefas específicas, definir suas diretrizes de
atuação e avaliar seu desempenho.

Art. 5º A Secretaria-Executiva do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio
será exercida conjuntamente pela Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial
de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia e pela
Subsecretaria-Geral da Receita Federal do Brasil da Secretaria Especial da Receita Federal
do Brasil do Ministério da Economia.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS E DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 6º Compete ao Comitê Nacional de Facilitação do Comércio:
I - facilitar a coordenação e a harmonização das atividades operacionais dos

órgãos e da Administração Pública Federal relacionadas com importação e exportação;
II - favorecer a coordenação doméstica para a implementação do Acordo sobre

a Facilitação do Comércio;
III - formular propostas e recomendações para:
a) a implementação dos compromissos constantes do Acordo sobre a

Facilitação do Comércio e de medidas de racionalização, simplificação e harmonização de
procedimentos, formalidades, controles e exigências relativos a importações e
exportações;

b) o aperfeiçoamento de atos normativos relativos a importações e
exportações que tratem de trâmites processuais, procedimentos, formalidades, controles,
exigências e documentos; e

c) a adesão brasileira a padrões, recomendações e convenções internacionais
sobre facilitação do comércio;

IV - monitorar a implementação das diretrizes e orientações emitidas pela
Camex relativas à:

a) racionalização, à simplificação e a harmonização do comércio exterior e das
normas relativas a procedimentos, formalidades, controles, exigências e documentos
administrativos sobre importações e exportações; e

b) habilitação e ao credenciamento de empresas para a prática de comércio
exterior;

V - promover a adoção de tecnologia de automação, comunicação e integração
de sistemas para a gestão das operações de comércio exterior, em articulação com o
órgão gestor do Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX;

VI - promover inciativas:
a) para facilitação do comércio no país;
b) de parceria e cooperação com órgãos e entidades públicas ou privadas, em

temas relacionados à facilitação e a desburocratização do comércio exterior e;
c) de capacitação de operadores públicos e privados do comércio exterior

brasileiro em temas relacionados à facilitação do comércio;
VII - promover a elaboração e a publicação de estudos sobre os temas de sua

competência;

VIII - monitorar a implementação de medidas e iniciativas de facilitação do
comércio nas unidades de despacho de mercadorias;

IX - elaborar, a cada dois anos, plano de trabalho para o biênio subsequente,
a ser enviado para aprovação do Comitê-Executivo de Gestão da Camex; e

X - editar atos administrativos sobre a organização e a execução das atividades
de sua competência.

Parágrafo único. A execução de tarefas relacionadas com as competências de
que tratam os incisos do caput poderá ser atribuída:

I - a grupo técnico temporário criado para essa finalidade;
II - à Secretaria-Executiva do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio;

ou
III - a órgão integrante do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio.
Art. 7º São atribuições da Presidência do Comitê Nacional de Facilitação do

Comércio:
I - zelar pelo cumprimento dos objetivos de formulação, adoção,

implementação e coordenação de políticas e de atividades relativas a facilitação do
comércio exterior;

II - presidir as reuniões do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio e dirigir
os respectivos trabalhos;

III - fixar os dias das reuniões ordinárias e convocar as extraordinárias;
IV - definir data, local e pauta das reuniões e apreciação de temas extra

pautas, em colaboração com os demais membros;
V - atender pedidos de informação da sociedade, com base na Lei nº 12.527,

de 18 de novembro de 2011, acerca de documentos e discussões do Comitê Nacional de
Facilitação do Comércio;

VI - prestar informações e fornecer dados e documentação aos órgãos oficiais
de controle, quando for o caso;

VII - cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do Comitê Nacional de
Facilitação do Comércio;

VIII - submeter ao Comitê Nacional de Facilitação do Comércio as sugestões de
aprimoramento do Regimento Interno para aprovação junto ao Comitê-Executivo de
Gestão da Camex;

IX - coordenar ações que visem ao cumprimento do plano de trabalho;
X - formular consultas públicas sobre matérias de competência do Comitê

Nacional de Facilitação do Comércio;
XI - atuar em coordenação com os órgãos e entidades da Administração

Pública Federal para cumprimento de obrigações internacionais pertinentes à facilitação
do comércio;

XII - acompanhar as negociações internacionais pertinentes à facilitação do
comércio e contribuir para a formação da posição do governo brasileiro nessas
negociações;

XIII - participar de foro, eventos, projetos e iniciativas de âmbito internacional
relacionados à facilitação do comércio;

XIV - convidar representantes de entidades ou especialistas em matérias afetas
à facilitação do comércio exterior, para participar de reuniões;

XV - coordenar as atividades do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio
com as atividades de outros colegiados com atuação em áreas relacionadas à facilitação
do comércio;

XVI - apresentar anualmente ao Comitê-Executivo de Gestão da Camex
relatório das atividades realizadas durante o ano anterior e do cumprimento do plano de
trabalho; e

XVII - praticar, ad referendum do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio,
atos necessários ao exercício das suas competências.

Art. 8º São atribuições da Secretaria-Executiva do Comitê Nacional de
Facilitação do Comércio:

I - manter mecanismos institucionais permanentes de consulta ao público e de
recebimento de demandas de órgãos e entidades de direito público ou privado
pertinentes a temas de competência do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio;

II - acompanhar as atividades dos grupos técnicos, nos termos do art. 18 desta
Resolução, e de membros do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio em relação ao
cumprimento do plano de trabalho;

III - prover os serviços de secretaria e apoio administrativo para as reuniões do
Comitê Nacional de Facilitação do Comércio e do Subcomitê de Cooperação, elaborando
as respectivas atas e comunicando os membros das datas, locais e pautas das reuniões;

IV - recepcionar, analisar e consolidar demandas submetidas ao Comitê
Nacional de Facilitação do Comércio por órgãos e entidades de direito público ou
privado;

V - manter arquivo de documentos do Comitê Nacional de Facilitação do
Comércio;

VI - articular-se com os membros do Comitê Nacional de Facilitação do
Comércio e com outras entidades públicas e privadas com vistas à execução de atividades
do Comitê;

VII - acompanhar o andamento de negociações internacionais e de projetos
legislativos pertinentes a temas de competência do Comitê Nacional de Facilitação do
Comércio;

VIII - divulgar ao público, por meio do Portal Único de Comércio Exterior -
Siscomex, as atas das reuniões, planos e relatórios de trabalho bem como outros
documentos produzidos no âmbito do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio,
ressalvados eventuais informações classificadas como sigilosas na forma da Lei nº 12.527,
de 2011; e

IX - exercer outras competências que lhe forem cometidas pelo Comitê
Nacional de Facilitação do Comércio, na forma do Art. 6º, parágrafo único, inciso II.

Art. 9º São atribuições dos membros do Comitê Nacional de Facilitação do
Comércio:

I - comparecer às reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê Nacional de
Facilitação do Comércio;

II - fornecer aos demais membros informações técnicas relativas a matérias
julgadas de interesse do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio, que se situem
dentro de suas respectivas áreas de competência;

III - encaminhar ou solicitar à Secretaria-Executiva do Comitê Nacional de
Facilitação do Comércio informações relativas às atividades do Comitê Nacional de
Facilitação do Comércio;

IV - manifestar-se sobre os processos e temas constantes da pauta de reunião
do Comitê;

V - colaborar para a execução do plano de trabalho do Comitê Nacional de
Facilitação do Comércio;

VI - observar e estimular as boas práticas de governança corporativa; e
VII - pautar sua conduta por elevados padrões éticos.
§ 1º Os membros do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio deverão

guardar sigilo sobre qualquer informação classificada como sigilosa na forma da Lei nº
12.527, de 2011, ou que esteja amparada por proteção garantida na Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018.

§ 2º No exercício de suas atribuições, os membros do Comitê Nacional de
Facilitação do Comércio deverão observar as prescrições normativas sobre conflitos de
interesse constantes da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013.

CAPÍTULO IV
DO FUNCIONAMENTO
Art. 10. O Comitê Nacional de Facilitação do Comércio reunir-se-á em caráter

ordinário trimestralmente, preferencialmente em fevereiro, maio, agosto e novembro, e
em caráter extraordinário sempre que convocado pela Presidência do Comitê Nacional de
Facilitação do Comércio.

§ 1º O Comitê Nacional de Facilitação do Comércio deve publicar no Portal
Único de Comércio Exterior - Siscomex, no início de cada ano, as datas prováveis das
reuniões ordinárias.

§ 2º O horário de início e de término das reuniões será especificado no ato de
convocação das reuniões.
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§ 3º Na hipótese de a duração da reunião do Comitê Nacional de Facilitação
do Comércio ser superior a 2 (duas) horas, será especificado período de 2 (duas) horas no
qual ocorrerão as deliberações.

§ 4º O quórum de reunião do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio é de
5 (cinco) membros, sendo obrigatória a presença de, pelo menos, um dos órgãos de que
trata o §1º do art. 2º.

§ 5º As deliberações ocorrerão por consenso entre os representantes
presentes na reunião.

§ 6º Na impossibilidade de consenso acerca de determinada deliberação, a
posição de cada membro sobre o assunto será registrada em ata e apresentada ao
Comitê-Executivo de Gestão da Camex.

§ 7º A pauta será composta por sugestões enviadas pelos Membros com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da reunião para a caixa corporativa do
Comitê Nacional de Facilitação do Comércio <confac@economia.gov.br>.

§ 8º A convocação para as reuniões do Comitê Nacional de Facilitação do
Comércio será realizada com antecedência de, no mínimo, 10 (dez) dias úteis,
acompanhada da pauta e dos documentos a serem objeto de análise.

§ 9º Um representante da Agência Nacional de Vigilância Sanitária será
convidado a participar de todas as reuniões do Comitê Nacional de Facilitação do
Comércio.

§ 10. A Presidência do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio poderá
convidar representantes de outros órgãos ou entidades da Administração Pública Federal,
Distrital, Estadual ou Municipal e do setor privado, na hipótese de constar da pauta da
reunião assuntos relacionados às suas áreas de atuação.

§ 11. Os convidados, permanentes ou não, não participarão das deliberações
de que trata o § 5º.

§ 12. A Presidência do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio definirá se
as reuniões ocorrerão de modo presencial ou por videoconferência, na forma do Decreto
nº 10.416, de 7 de julho de 2020.

§ 13. Para as reuniões que ocorrerem presencialmente, será facultada aos
representantes dos membros e convidados que se encontrarem impedidos de estar
presentes no local da reunião a participação por meio de instrumento de
videoconferência.

Art. 11. A ata da reunião do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio
refletirá o resultado das discussões sobre as matérias apreciadas e deverá conter:

I - local, data e hora de sua realização;
II - a natureza da reunião;
III - quem a presidiu;
IV - os nomes e cargos dos presentes e instituições representadas;
V - o resumo dos assuntos apresentados e das respectivas deliberações, se for

o caso;
VI - eventuais encaminhamentos de propostas, informações e relatórios ao

Comitê-Executivo de Gestão da Camex;
VII - os compromissos definidos na reunião, com a explicitação dos

responsáveis e prazos acordados; e
VIII - demais ocorrências.
Parágrafo único. A apreciação da ata da reunião do Comitê Nacional de

Facilitação do Comércio será incluída como primeiro item da pauta da sua reunião
subsequente ou, a depender da disponibilidade dos representantes dos membros, ajustada
e validada por meios telemáticos ou comunicação eletrônica.

CAPÍTULO V
DOS SUBCOLEGIADOS DO COMITÊ NACIONAL DE FACILITAÇÃO DO COMÉRCIO
Art. 12. Integram o Comitê Nacional de Facilitação do Comércio:
I - Subcomitê de Cooperação; e
II - Comissões Locais de Facilitação do Comércio.
Do Subcomitê de Cooperação
Art. 13. O Subcomitê de Cooperação tem o objetivo de identificar pontos de

ineficiência em trâmites processuais, procedimentos, formalidades, exigências ou controles
relativos ao comércio exterior de bens e serviços e propor soluções para esses pontos, por
meio da cooperação e da colaboração entre as partes interessadas.

Art. 14. Compete ao Subcomitê de Cooperação formular e analisar propostas e
recomendações para:

I - a implementação dos compromissos constantes do Acordo sobre a
Facilitação do Comércio e de medidas de racionalização, simplificação e harmonização de
normas relativas a procedimentos, formalidades, controles, exigências e documentos
administrativos sobre importações e exportações;

II - o aperfeiçoamento de atos normativos relativos a importações e
exportações que tratem de trâmites processuais, procedimentos, formalidades, controles,
exigências e documentos;

III - a adoção de padrões internacionais de dados e documentos de comércio
exterior; e

IV - a adesão brasileira a padrões, recomendações e convenções internacionais
sobre facilitação do comércio.

Art. 15. O Subcomitê de Cooperação é órgão consultivo, composto por
representantes dos órgãos a que se refere o caput do art. 2º.

§ 1º São convidados permanentes do Subcomitê de Cooperação representantes
das seguintes entidades:

I - Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos;
II - Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do Brasil;
III - Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo;
IV - Confederação Nacional da Indústria;
V - Confederação Nacional do Transporte; e
VI - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas.
§ 2º Poderão ser convidados para participar das reuniões do Subcomitê de

Cooperação representantes de outros órgãos e entidades da Administração Pública
Federal, Distrital, Estadual ou Municipal e do setor privado, na hipótese de constar da
pauta da reunião assuntos relacionados às suas áreas de atuação.

Art. 16. O Subcomitê de Cooperação reunir-se-á em caráter ordinário
trimestralmente e em caráter extraordinário sempre que convocado pelos Presidentes do
Comitê Nacional de Facilitação do Comércio.

§ 1º Aplica-se o disposto nos art. 10 a 12, no que couber, às reuniões do
Subcomitê de Cooperação.

§ 2º As atas das reuniões do Subcomitê de Cooperação, bem como as suas
propostas e recomendações, deverão ser encaminhadas à Presidência do Comitê Nacional
de Facilitação do Comércio para análise e eventuais encaminhamentos.

§ 3º Os órgãos intervenientes no comércio exterior e órgãos e entidades
públicos, independentemente da representação de que trata o art. 2º ou do convite a que
se refere o art. 10, §§ 8º e 9º, poderão enviar sugestões de temas para a pauta de
reunião.

§ 4º A sugestões de pauta a que se referem o § 3º deverão ser enviadas para
a caixa corporativa do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio com antecedência
mínima de 15 (quinze) dias úteis.

§ 5º As reuniões:
I - serão convocadas com antecedência de, no mínimo, 10 (dez) dias úteis, com

o envio da pauta e dos documentos a serem objeto de análise; e
II - serão, sempre que possível, abertas ao público e transmitidas pela

internet.
CAPÍTULO VI
DOS GRUPOS TÉCNICOS TEMPORÁRIOS
Art. 17. Os grupos técnicos temporários a que se refere o art. 4º serão criados

por ato da Presidência do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio a partir de
deliberação do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio.

§ 1º Os grupos técnicos temporários:
I - serão compostos por representantes de órgãos e entidades públicas e

privadas, membros ou não do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio, cujas
atividades se relacionem com os assuntos a serem desenvolvidos pelo grupo;

II - não poderão ter mais de 10 (dez) representantes;

III - terão a duração não superior a ano; e
IV - limitam-se a 3 (três) operando simultaneamente.
§ 2º O ato de criação do grupo técnico temporário deverá conter, no mínimo,

as seguintes informações:
I - objetivos;
II - atribuições;
III - diretrizes gerais para o desenvolvimento das atividades;
IV - composição;
V - responsabilidades dos integrantes; e
VI - duração.
Art. 18. Os grupos técnicos temporários deverão apresentar relatórios

periódicos de suas atividades para aprovação do Comitê Nacional de Facilitação do
Comércio e, sempre que demandados, apresentar informações sobre suas atividades à
Secretaria-Executiva do Comitê Nacional de Facilitação do Comércio.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 19. As Comissões Locais de Facilitação do Comércio de que trata o inciso

II do art. 13 terão suas regras de funcionamento reguladas por meio de ato normativo
específico, editado de forma conjunta pelo Secretário Especial da Receita Federal do Brasil
do Ministério da Economia, Secretário de Defesa Agropecuária do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento e Presidente da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária.

Art. 20. A participação no Comitê Nacional de Facilitação do Comércio e nos
subcolegiados será considerada prestação de serviço público relevante, não
remunerada.

Art. 21. Os casos omissos deste Regimento serão resolvidos pela Presidência do
Comitê Nacional de Facilitação do Comércio.

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.097, DE 18 DE JULHO DE 2022

Estabelece normas relativas à Contribuição para o
Plano de Seguridade Social do Servidor (CPSS), de
que trata a Lei nº 10.887, de 18 de junho de
2004.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho
de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), no art. 16 da Lei Complementar nº 95, de 26 de
fevereiro de 1998, na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, nos arts. 44 e 61 da
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no art. 14 da Lei nº 9.624, de 2 de abril
de 1998, na Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, na Lei nº 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, na Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, nos arts. 46 a 49 da Lei
nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, na Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012, no
Decreto nº 4.050, de 12 de dezembro de 2001, e no Decreto nº 10.139, de 28 de
novembro de 2019, resolve:

CAPÍTULO I
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO
Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece as normas relativas à cobrança,

à fiscalização e à arrecadação da Contribuição para o Plano de Seguridade Social do
Servidor (CPSS), de qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias e
fundações, no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB).

CAPÍTULO II
DOS CONTRIBUINTES
Art. 2º Sujeitam-se ao pagamento da contribuição de que trata esta

Instrução Normativa:
I - a União, suas autarquias e fundações; e
II - os servidores públicos ativos ocupantes de cargo efetivo, o aposentado

e o pensionista de qualquer dos poderes da União, incluídas suas autarquias e
fundações, os magistrados da União, os ministros do Tribunal de Contas da União e os
membros do Ministério Público da União.

CAPÍTULO III
DA BASE DE INCIDÊNCIA
Art. 3º A CPSS incide sobre o subsídio ou vencimento de cargo vitalício ou

efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei e dos
adicionais de caráter individual e sobre os proventos de aposentadorias e pensões,
inclusive sobre a gratificação natalina.

§ 1º Excluem-se da base de cálculo da contribuição os seguintes valores
pagos ao servidor público ativo:

I - diárias para viagens;
II - ajuda de custo em razão de mudança de sede;
III - indenização de transporte;
IV - salário-família;
V - auxílio-alimentação;
VI - auxílio-creche;
VII - parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;
VIII - parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão

ou de função comissionada ou gratificada;
IX - abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição,

o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de
dezembro de 2003;

X - adicional de férias;
XI - adicional noturno;
XII - adicional por serviço extraordinário;
XIII - parcela paga a título de assistência à saúde suplementar;
XIV - parcela paga a título de assistência pré-escolar;
XV - parcela paga a servidor público indicado para integrar órgão

deliberativo ou conselho, na condição de representante do governo, de órgão ou de
entidade da Administração Pública do qual é servidor;

XVI - auxílio moradia;
XVII - Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso de que trata o art. 76-

A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;
XVIII - Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da

Administração Pública Federal (GSISTE), instituída pela Lei nº 11.356, de 19 de outubro
de 2006;

XIX - Gratificação de Raio X;
XX - a Gratificação Temporária do Sistema de Administração dos Recursos de

Informação e Informática (GSISP), instituída pela Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de
2009;

XXI - a Gratificação Temporária de Atividade em Escola de Governo (GAEG),
instituída pela Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009;

XXII - a Gratificação Específica de Produção de Radioisótopos e
Radiofármacos (GEPR), instituída pela Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009;

XXIII - a parcela relativa ao Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade
Tributária e Aduaneira, recebida pelos servidores da carreira Tributária e Aduaneira da
Receita Federal do Brasil; e

XXIV - a parcela relativa ao Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade
de Auditoria-Fiscal do Trabalho, recebida pelos servidores da carreira de Auditoria-Fiscal
do Trabalho.

§ 2º O servidor ocupante de cargo efetivo ou vitalício poderá optar pela
inclusão dos seguintes valores na base de cálculo da contribuição, para efeito de
cálculo do benefício a ser concedido com fundamento no art. 40 da Constituição
Federal e no art. 2º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, respeitado, em qualquer
caso, o limite constitucionalmente estabelecido para o valor do benefício:
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I - de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de
trabalho e do exercício de cargo em comissão ou de função comissionada ou
gratificada;

II - da Gratificação Temporária das Unidades dos Sistemas Estruturadores da
Administração Pública Federal (GSISTE);

III - da Gratificação Temporária do Sistema de Administração dos Recursos
de Informação e Informática (GSISP);

IV - da Gratificação Temporária de Atividade em Escola de Governo
( G A EG ) ;

V - da Gratificação Específica de Produção de Radioisótopos e Radiofármacos
(GEPR);

VI - da Gratificação pelo exercício habitual de atividade que implique o
contato com geradores de radiação ionizante ou com substâncias radioativas
(Gratificação de Raio X); e

VII - de parcelas recebidas a título de adicional noturno e adicional por
serviço extraordinário.

§ 3º A CPSS não incide sobre os valores referidos no art. 14 da Lei nº 9.624,
de 2 de abril de 1998, pagos a título de auxílio financeiro em decorrência da
participação de postulantes a cargo público em programa de formação.

CAPÍTULO IV
DA ALÍQUOTA
Seção I
Da Alíquota de Contribuição do Servidor Ativo e do Aposentado ou

Pensionista
Art. 4º A contribuição do servidor ativo é calculada sobre:
I - a totalidade da base de cálculo a que se refere o art. 3º, em se tratando

de servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de
instituição do regime de previdência complementar para os servidores públicos federais
titulares de cargo vitalício ou efetivo, e não optado por aderir a esse regime; ou

II - a parcela da base de cálculo a que se refere o art. 3º que não exceder
ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social
(RGPS), em se tratando de servidor:

a) que tiver ingressado no serviço público até a data a que se refere o
inciso I, e optado por aderir ao regime de previdência complementar referido no citado
inciso; ou

b) que tiver ingressado no serviço público a partir da data a que se refere
o inciso I, independentemente de adesão ao regime de previdência complementar
referido no citado inciso.

Parágrafo único. Aplicam-se, sobre as bases de cálculo previstas no caput, as
alíquotas de:

I - 11% (onze por cento), até 29 de fevereiro de 2020; e
II - 14% (quatorze por cento), a partir de 1º de março de 2020, que será

reduzida ou majorada, e aplicada de forma progressiva, conforme o valor da base de
cálculo da contribuição, de acordo com os parâmetros constantes de ato publicado
periodicamente pelo Ministério do Trabalho e Previdência.

Art. 5º A contribuição do servidor aposentado ou pensionista é calculada
sobre o valor dos proventos de aposentadorias e pensões que ultrapassar o limite
máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, mediante aplicação das alíquotas
de:

I - 11% (onze por cento), até 29 de fevereiro de 2020; e
II - 14% (quatorze por cento), a partir de 1º de março de 2020, que será

reduzida ou majorada conforme o valor total do benefício recebido, de acordo com os
parâmetros constantes de ato publicado periodicamente pelo Ministério do Trabalho e
Previdência.

Parágrafo único. Para fins de definição das alíquotas incidentes sobre os
proventos de pensão, deverá ser considerada a totalidade do valor pago a esse título,
independentemente do valor da quota devida a cada pensionista.

Art. 6º O cálculo da CPSS deverá ser realizado após a aplicação do limite
remuneratório de que trata o inciso XI do art. 37 da Constituição Federal, quando
aplicável.

Parágrafo único. As verbas efetivamente recebidas não sujeitas ao limite
remuneratório a que se refere o caput também deverão compor a base de cálculo da
CPSS, caso atendidos os pressupostos de incidência.

Seção II
Da Contribuição da União de suas Autarquias e Fundações
Art. 7º A contribuição da União, e de suas autarquias e fundações,

corresponde ao dobro da contribuição do servidor ativo.
CAPÍTULO V
DA RESPONSABILIDADE, DOS PRAZOS DE RECOLHIMENTO E DAS SANÇÕES

PELO NÃO RECOLHIMENTO
Art. 8º A responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento das

contribuições de que trata esta Instrução Normativa é do dirigente e do ordenador de
despesas do órgão ou da entidade que efetuar o pagamento da remuneração ao
servidor ativo, ou do benefício ao aposentado ou pensionista.

§ 1º Para fins do disposto no caput, considera-se dirigente do órgão ou
ordenador de despesas:

I - no Poder Executivo, o responsável pelo órgão setorial ou seccional dos
Sistemas de Pessoal Civil da Administração Federal (Sipec);

II - no Poder Judiciário, o responsável pelo setor de pagamento do Tribunal
ou da seção judiciária; e

III - no Poder Legislativo, o Diretor-Geral do Senado Federal ou da Câmara
dos Deputados.

§ 2º O recolhimento das contribuições a que se refere o caput deve ser
efetuado nos seguintes prazos:

I - até o dia 15, no caso de pagamentos de remunerações ou benefícios
realizados no 1º (primeiro) decêndio do mês;

II - até o dia 25, no caso de pagamentos de remunerações ou benefícios
realizados no 2º (segundo) decêndio do mês; ou

III - até o dia 5 do mês posterior, no caso de pagamentos de remunerações
ou benefícios realizados no último decêndio do mês.

§ 3º A falta de retenção ou de recolhimento das contribuições nos prazos
estabelecidos no § 2º sujeita o responsável às sanções penais e administrativas
previstas na legislação específica e ao pagamento dos seguintes acréscimos:

I - juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia (Selic), acumulada mensalmente, incidentes sobre a totalidade
do montante devido, incluídas a parcela relativa ao servidor ativo ou aposentado ou ao
pensionista e a parcela devida pela União, por suas autarquias ou fundações, calculados
a partir do mês subsequente àquele em que o recolhimento deveria ter sido feito até
o mês anterior ao do recolhimento, e de 1% (um por cento) no mês de pagamento;
e

II - multa de mora, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por
cento) por dia de atraso, a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte àquele em que o
recolhimento deveria ter sido efetuado, limitada a 20% (vinte por cento).

§ 4º Aplica-se o disposto nos incisos I e II do § 3º aos recolhimentos
efetuados fora do prazo.

Art. 9º Constatado o descumprimento de obrigação prevista no art. 8º, o
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil notificará o dirigente do órgão ou da
entidade em que foi constatada a irregularidade para que este, no prazo de 30 (trinta)
dias, contado da ciência da notificação:

I - providencie a retenção ou o recolhimento da contribuição; ou
II - apresente justificação administrativa ao Auditor-Fiscal da Receita Federal

do Brasil responsável pela notificação.
§ 1º Na hipótese prevista no inciso II do caput:
I - acolhidas as razões apresentadas na justificação, o Auditor-Fiscal da

Receita Federal do Brasil deverá informar o fato ao dirigente notificado e arquivar a
notificação; ou

II - caso não sejam acolhidas as razões apresentadas na justificação, ou
sejam acolhidas parcialmente, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil intimará o
dirigente do órgão ou da entidade, por meio de despacho fundamentado, para que
este providencie a retenção ou o recolhimento da contribuição no prazo de 30 (trinta)
dias, contado da data da ciência da intimação.

§ 2º Caso a irregularidade não seja sanada nos prazos estabelecidos neste
artigo, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil deverá:

I - representar o fato:
a) ao Tribunal de Contas da União (TCU);
b) ao Ministério Público Federal (MPF);
c) à Controladoria-Geral da União (CGU); e
d) ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), quando for o caso; e
II - constituir o crédito tributário, observado o disposto no art. 44 da Lei nº

9.430, de 27 de dezembro de 1996, relativo:
a) à parcela devida pelo servidor ativo ou aposentado ou pelo pensionista,

em seus respectivos nomes; e
b) às contribuições devidas pelas autarquias e fundações.
§ 3º A notificação e a representação de que trata este artigo serão

efetuadas por meio dos formulários constantes dos Anexos I e II, respectivamente.
§ 4º Na hipótese prevista na alínea "a" do inciso II do § 2º, o servidor ativo

ou aposentado ou o pensionista poderá:
I - efetuar o pagamento;
II - solicitar o parcelamento na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº

895, de 15 de maio de 2019; ou
III - impugnar o lançamento, na forma prevista no Decreto nº 70.235, de 6

de março de 1972.
§ 5º Depois do pagamento ou da quitação do parcelamento, a unidade da

RFB com jurisdição sobre o domicílio tributário do servidor ativo ou aposentado ou do
pensionista deverá enviar ao órgão pagador os comprovantes de pagamento, bem como
as informações relativas às competências às quais se referem, a fim de que os
recolhimentos sejam computados.

§ 6º As contribuições em atraso que não forem objeto de lançamento de
ofício, devidas pelo servidor ativo ou aposentado ou pelo pensionista, poderão ser
parceladas, observados os seguintes requisitos:

I - a solicitação deverá ser apresentada ao órgão de pessoal responsável
pelo pagamento da remuneração, provento ou pensão;

II - o parcelamento poderá ser concedido em até 60 (sessenta) parcelas
mensais e sucessivas;

III - o valor de cada parcela será, no mínimo, o valor devido em uma
competência; e

IV - as parcelas, acrescidas dos juros de que trata o inciso I do § 3º do art.
8º, serão descontadas em folha de pagamento.

§ 7º As contribuições parceladas de acordo com este artigo serão
computadas, para fins de concessão de benefício, somente depois da quitação total do
parcelamento.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS
Seção I
Das Decisões Judiciais
Subseção I
Das Contribuições Decorrentes de Decisões Judiciais
Art. 10. Na hipótese de valores pagos a servidor ativo ou aposentado ou a

pensionista em cumprimento de decisão judicial, ainda que derivada de homologação
de acordo, serão observados os seguintes procedimentos:

I - nos pagamentos feitos por intermédio de precatório ou requisição de
pequeno valor, a instituição financeira reterá o valor correspondente à contribuição
devida, com base no valor informado pelo juízo da execução, e efetuará o recolhimento
do valor retido nos mesmos prazos estabelecidos no § 2º do art. 8º;

II - no caso de implantação de rubrica específica em folha com incidência de
CPSS, a fonte pagadora reterá o valor correspondente à contribuição do servidor ativo
ou aposentado ou do pensionista no momento do crédito e efetuará o recolhimento
nos prazos previstos no § 2º do art. 8º.

§ 1º As contribuições de que tratam os incisos I e II do caput incidem sobre
o valor pago em cumprimento de decisão judicial ou decorrente do acordo
homologado, observado o disposto no § 1º do art. 3º e no art. 5º.

§ 2º A contribuição de que trata o inciso I do caput deverá ser calculada
mês a mês, consideradas as regras vigentes nas datas em que as parcelas deveriam ter
sido pagas.

§ 3º A contribuição de que trata o inciso II do caput deverá ser calculada
de acordo com as regras vigentes na data do pagamento.

§ 4º Caso não seja efetuada a retenção na forma prevista no inciso I do
caput, o crédito tributário relativo à parcela devida será constituído em nome da
instituição financeira.

§ 5º Para fins do disposto no § 4º, considera-se ocorrido o fato gerador na
data do efetivo pagamento dos valores referidos no caput.

§ 6º Não incide CPSS sobre valores relativos a parcela de aposentadoria ou
pensão recebidos em cumprimento de decisão judicial, decorrentes de créditos
originados em data anterior a 20 de maio de 2004.

§ 7º As instituições financeiras responsáveis pela retenção ou a RFB, na
hipótese prevista no § 4º, deverão informar aos tribunais, até o 2º (segundo) dia útil
de cada mês, os valores recolhidos ou os créditos constituídos no mês anterior a título
de CPSS, para fins de recolhimento da contribuição devida pela União ou por suas
autarquias e fundações.

§ 8º Os tribunais procederão ao recolhimento da contribuição devida pela
União ou por suas autarquias e fundações, que corresponderá ao dobro do valor do
crédito constituído ou da contribuição recolhida em decorrência da aplicação do
disposto nos §§ 1º a 7º, até o 10º (décimo) dia útil do mês em que receber a
informação de que trata o § 7º.

§ 9º Na hipótese de retenção indevida ou a maior da CPSS incidente sobre
valores pagos por intermédio de precatório ou requisição de pequeno valor, o pedido
de restituição deverá ser apresentado à unidade da RFB com jurisdição sobre o
domicílio tributário do sujeito passivo.

§ 10. O valor restituído nos termos do § 9º deverá ser incluído como
rendimento tributável na Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da
Pessoa Física correspondente ao ano-calendário em que se efetivou a restituição.

§ 11. Não incide CPSS sobre a parcela referente aos juros de mora
decorrente de valores pagos em cumprimento de decisão judicial ou de acordo
homologado.

Subseção II
Das Decisões Judiciais Relacionadas à Incidência da CPSS
Art. 11. Na hipótese de ação judicial em que se questiona a incidência da

CPSS:
I - caso haja decisão favorável à União ou a suas autarquias ou fundações

e esteja suspenso o pagamento da contribuição do servidor ativo ou aposentado ou do
pensionista, a fonte pagadora deverá apurar os valores não retidos e proceder ao
desconto na respectiva folha de pagamento, em rubrica e classificação contábil
específicas, podendo ser concedido o parcelamento, na forma do § 6º do art. 9º, a
pedido do interessado; e

II - caso haja de decisão favorável a servidor ativo ou aposentado ou a
pensionista que esteja sofrendo o desconto da contribuição em folha de pagamento, os
valores por ele pagos em desacordo com a decisão judicial, relativos a períodos
passados, deverão ser devolvidos pela fonte pagadora em sua folha de pagamento.

§ 1º Os valores referidos no caput serão acrescidos:
I - no caso do inciso I, de juros de mora equivalentes à taxa Selic,

acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente àquele em que o
recolhimento deveria ter sido feito até o mês anterior ao do recolhimento, e de 1%
(um por cento) relativamente ao mês em que o recolhimento estiver sendo efetuado;
e
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II - no caso do inciso II, de juros de mora equivalentes à taxa Selic,
acumulados mensalmente, calculados a partir do mês subsequente àquele em que o
recolhimento indevido foi feito, e de juros de 1% (um por cento) no mês em que a
restituição for creditada em folha de pagamento; e

§ 2º Na hipótese prevista no inciso II do caput, os valores devolvidos a
título de CPSS:

I - sujeitam-se à incidência do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte,
mediante aplicação das alíquotas progressivas em vigor na data da devolução; e

II - deverão ser incluídos como rendimento tributável no comprovante de
rendimentos, na Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf) e, ainda,
na Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física
correspondente ao ano-calendário em que tenha ocorrido o recebimento.

Seção II
Das Licenças e dos Afastamentos
Subseção I
Da Cessão
Art. 12. Na hipótese de cessão de servidor para outro órgão ou entidade

dos Poderes da União com remuneração a cargo:
I - do órgão ou da entidade de origem, caberá ao cedente reter e recolher

a contribuição do servidor cedido, juntamente com a contribuição patronal; ou
II - do órgão ou da entidade de destino, caberá ao cessionário reter e

recolher a contribuição do servidor cedido, juntamente com o valor da contribuição
devida pela União, por suas autarquias e fundações, tendo como base de cálculo a
remuneração do cargo de origem.

Art. 13. Nas hipóteses de cessão de servidor para outro órgão ou entidade
dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios:

I - com percepção de remuneração do órgão ou entidade de origem:
a) caberá ao cedente:
1. reter e recolher a contribuição do servidor, juntamente com a

contribuição patronal; e
2. apresentar mensalmente ao cessionário o valor a ser reembolsado,

discriminando, por servidor cedido, as parcelas remuneratórias e os encargos sociais
respectivos, incluída a parcela relativa à contribuição patronal; e

b) caberá ao cessionário o reembolso dos valores relativos à remuneração
do servidor, acrescidos dos encargos sociais respectivos, incluída a parcela relativa à
contribuição patronal, nos prazos previstos no § 2º do art. 8º; ou

II - com percepção de remuneração no órgão ou entidade de destino, caberá
ao cessionário reter e recolher a contribuição do servidor, juntamente com o valor da
contribuição devida pela União, por suas autarquias ou fundações, tendo como base de
cálculo a remuneração do cargo de origem, nos prazos previstos no § 2º do art.
8º.

Parágrafo único. O descumprimento do disposto na alínea "b" do inciso I e
no inciso II do caput implicará o encerramento da cessão a que se refere o caput, nos
termos do rito previsto no art. 8º do Decreto nº 10.835, de 14 de outubro de
2021.

Subseção II
Do Afastamento para o Exercício de Mandato Eletivo
Art. 14. No caso de afastamento de servidor para exercício de mandato

eletivo:
I - caso haja opção pela remuneração do cargo efetivo, o órgão de origem

fará a retenção da contribuição devida pelo servidor e a recolherá juntamente com a
contribuição devida pela União ou por suas autarquias e fundações; e

II - caso haja opção pela remuneração do cargo eletivo, competirá:
a) ao servidor recolher a contribuição a seu cargo, com base na

remuneração do cargo efetivo; e
b) ao órgão ou entidade de origem recolher a contribuição devida pela

União ou por suas autarquias e fundações.
Subseção III
Da Licença para Exercício de Mandato Classista
Art. 15. No caso de licença para exercício de mandato classista em

confederação, federação, associação de classe de âmbito nacional, sindicato
representativo da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão, ou para participar de
gerência ou administração em sociedade cooperativa constituída por servidores para
prestar serviços a seus membros, competirá:

I - ao servidor recolher a contribuição a seu cargo, com base na
remuneração do cargo efetivo; e

II - ao órgão ou entidade de origem recolher a contribuição devida pela
União ou por suas autarquias e fundações.

Subseção IV
Do Afastamento para Estudo ou Missão no Exterior e para Participação em

Programa de Formação
Art. 16. Aplica-se o disposto no art. 15 para os casos de afastamento:
I - para estudo ou missão no exterior, sem remuneração, inclusive para

participação em programa de pós-graduação stricto sensu;
II - para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com

o qual coopere; e
III - para participar de programa de formação, com opção pelo auxílio

financeiro de que trata o art. 14 da Lei nº 9.624, de 1998.
Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso III do caput, caso haja opção

pela remuneração do cargo efetivo, caberá à fonte pagadora efetuar o recolhimento
das contribuições devidas.

Subseção V
Das Licenças para Acompanhar Cônjuge, para Tratar de Interesses

Particulares, Incentivada, por Motivo de Doença de Pessoa da Família e em Razão de
Prisão

Art. 17. Será assegurada ao servidor licenciado ou afastado sem
remuneração a manutenção da vinculação ao Plano de Seguridade Social do Servidor
(PSS), mediante o recolhimento mensal da respectiva contribuição, no mesmo
percentual devido pelos servidores em atividade, nas seguintes hipóteses:

I - para acompanhar cônjuge, também servidor público civil ou militar, de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios,
que foi deslocado no interesse da Administração;

II - para tratar de interesses particulares;
III - em razão de licença incentivada;
IV - por motivo de doença em pessoa da família sem percepção de

remuneração; e
V - em razão de prisão.
§ 1º A opção pela manutenção do vínculo ao PSS ocorrerá mensalmente,

por meio do recolhimento da CPSS, que deverá ser feito até o 2º (segundo) dia útil
depois da data do pagamento das remunerações dos servidores ocupantes do cargo
correspondente ao do servidor afastado.

§ 2º A contribuição da União ou de suas autarquias e fundações deverá ser
recolhida até o 10º (décimo) dia útil do mês posterior ao que o órgão receber as
informações relativas ao recolhimento das contribuições do servidor.

§ 3º O servidor deverá comprovar à unidade de recursos humanos do órgão
de lotação os recolhimentos efetuados na forma deste artigo, até o dia 15 do mês
subsequente ao do pagamento.

Seção III
Das Disposições Comuns
Art. 18. Aplica-se o disposto nos arts. 8º e 9º às hipóteses previstas nos

arts. 12 a 17, no que couber.
Parágrafo único. Sobre as contribuições recolhidas em atraso incidem

acréscimos moratórios na forma do § 3º do art. 8º.
Art. 19. Nas hipóteses previstas nos arts. 14 a 16, caso não haja

recolhimento da contribuição pelo servidor, este deverá indenizar o regime para fins de
averbação do tempo de contribuição correspondente, com vistas à fruição dos
benefícios de aposentadoria e pensão.

CAPÍTULO VII
DO RECOLHIMENTO INDEVIDO OU A MAIOR
Art. 20. Na hipótese de retenção ou recolhimento indevido ou em valor

maior do que o devido da CPSS, o servidor ativo ou aposentado ou o pensionista terá
direito à restituição do valor correspondente.

§ 1º O requerimento de restituição deverá ser apresentado ao órgão
pagador, que processará a restituição do valor a que se refere o caput na respectiva
folha de pagamento e efetuará a retenção na fonte do Imposto sobre a Renda da
Pessoa Física.

§ 2º O valor restituído será acrescido às demais vantagens pagas no mês
pela fonte pagadora e deverá ser incluído como rendimento tributável na Declaração
de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física correspondente ao ano-
calendário em que se efetivou a restituição.

Art. 21. O órgão ou entidade que promoveu a retenção indevida ou a maior
de que trata este artigo poderá pleitear sua restituição na forma do art. 17 da
Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 6 de dezembro de 2021.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 22. Aplicam-se à contribuição de que trata esta Instrução Normativa as

normas relativas ao processo administrativo fiscal previstas no Decreto nº 70.235, de
1972.

Art. 23. Ficam revogados:
I - a Instrução Normativa RFB nº 1.332, de 14 de fevereiro de 2013;
II - a Instrução Normativa RFB nº 1.643, de 23 de maio de 2016;
III - a Instrução Normativa RFB nº 1.868, de 25 de janeiro de 2019; e
IV - os arts. 4º e 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.997, de 7 de

dezembro de 2020.
Art. 24. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação

no Diário Oficial da União.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES

ANEXO I

Notificação Administrativa (art. 9º, § 3º)

. MINISTÉRIO DA ECONOMIA

. Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

.NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA

. (art. 8º-A da Lei nº 10.887/2004; Parecer PGFN/CDA nº 426/2001)

. I - Identificação do autor

. Nome:

. Cargo efetivo: Matrícula SIAPE

. Órgão de lotação: Telefones

. II - Identificação do órgão ou entidade

. a) Nome:

. b) Pessoa jurídica de direito público a que pertence:

. b.1) CNPJ:

. b.2) Endereço:

.

. III - Descrição do fato

.

.

.

.

.

.

. Dispositivo legal violado:

.

. IV - Intimação:

.

.

.

.

. V - Documentos que acompanham a representação

.

.

. VI - Recibo do destinatário

. Identificação:

.

. Local e data: Carimbo e Assinatura

ANEXO II

Representação Administrativa (art. 9º, § 3º)

. MINISTÉRIO DA ECONOMIA

. Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

.REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA

. (art. 8º-A da Lei nº 10.887/2004; Parecer PGFN/CDA nº 426/2001)

. I - Identificação do autor

. Nome:

. Cargo efetivo: Matrícula SIAPE

. Órgão de lotação: Telefones

. II - Identificação do órgão ou entidade

. a) Nome:

. b) Pessoa jurídica de direito público a que pertence:

. b.1) CNPJ:

. b.2) Endereço:

.

. III - Descrição do fato

.

.

.

.

.

.

. Dispositivo legal violado:

.

.

. V - Documentos que acompanham a representação

.

.

. VI - Recibo do destinatário

. Identificação:

.

. Local e data: Carimbo e Assinatura
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SUBSECRETARIA-GERAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA
PORTARIA COANA Nº 84, DE 15 DE JULHO DE 2022

Altera a Portaria Coana nº 75, de 12 de maio de 2022, que regulamenta os requisitos e procedimentos para a verificação física remota de mercadorias,
a inspeção física remota de mercadorias, a verificação de mercadorias pelo importador, a verificação remota de cargas submetidas ao trânsito
aduaneiro e as especificações técnicas e requisitos mínimos do respectivo sistema informatizado.

A COORDENADORA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 147 e o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 5º do art. 29 da Instrução Normativa SRF nº 680, de
2 de outubro de 2006, no § 3º do art. 63 da Instrução Normativa RFB nº 1.702, de 21 de março de 2017, no inciso XV do art. 81 da Instrução Normativa SRF nº 248, de 25 de novembro
de 2002, no § 3º do art. 2º da Instrução Normativa SRF nº 114, de 31 de dezembro de 2001, e nos incisos IV e V do art. 20 e no art. 25 da Portaria RFB nº 143, de 11 de fevereiro de
2022, resolve:

Art. 1º A Portaria Coana nº 75, de 12 de maio de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 1º ...............................................................................................................
I - os requisitos e procedimentos para a verificação física remota de mercadorias, a que se referem a alínea "a" do inciso III do § 3º do art. 29 da Instrução Normativa (IN) SRF

nº 680, de 2 de outubro de 2006, o art. 16 da IN SRF nº 611, de 18 de janeiro de 2006, o inciso II do § 1º do art. 63 da IN RFB nº 1.702, de 21 de março de 2017, e o art. 47 da IN RFB
nº 1.737, de 15 de setembro de 2017;

.............................................................................................................................
IV - os requisitos e procedimentos para a verificação remota de cargas submetidas ao trânsito aduaneiro e selecionadas pelo gerenciamento de riscos, e de cargas em que forem

constatados indícios de violação ou divergência, a que se referem o inciso II do art. 42 e o art. 64 da IN SRF nº 248, de 25 de novembro de 2002, e o caput do art. 72 e os arts. 76 e 77
da IN RFB nº 1.702, de 2017; e

..............................................................................................................." (NR)
"Art. 2º ............................................................................................................
..................................................................................................................................
IV - verificação remota de cargas submetidas ao trânsito aduaneiro: o procedimento fiscal, realizado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil ou por Analista-Tributário da

Receita Federal do Brasil, por ele supervisionado, de forma remota, destinado a identificar e a quantificar as cargas selecionadas para verificação física no trânsito aduaneiro, e a verificar
a carga nos casos em que forem constatados indícios de violação ou divergência;

................................................................................................................................
Parágrafo único. A verificação prevista no inciso III do caput não se aplica às remessas internacionais." (NR)
"Art. 7º ....................................................................................................................
...............................................................................................................................
§ 3º O local ou recinto alfandegado deverá comunicar ao importador, ao exportador, ao beneficiário do regime de trânsito aduaneiro e ao transportador ou aos seus

representantes, quanto à determinação de agendamento, bem como publicar, de imediato, em sua página na internet, a agenda de verificação de mercadorias e afixá-la em local público
de fácil acesso.

§ 4º .....................................................................................................................
I - o número de identificação da carga ou da remessa internacional;
...............................................................................................................................
IV - o número da declaração de importação, de exportação ou de trânsito aduaneiro, da Licença de Importação (LI) ou do documento de Licenças, Permissões, Certificados e

Outros Documentos (LPCO), quando aplicável; e
...............................................................................................................................
§ 5º No caso de mercadorias selecionadas para verificação ou inspeção física por mais de um órgão ou entidade da administração pública federal, caberá ao local ou recinto

alfandegado informar o horário do primeiro agendamento realizado, para que o procedimento seja realizado preferencialmente de forma conjunta.
......................................................................................................................" (NR)
"Art. 9º O prazo máximo para o local ou recinto disponibilizar a carga ou mercadoria para realização do evento de verificação remota seguirá o disposto no Anexo V desta

Portaria.
...............................................................................................................................
§ 3º No caso de locais ou recintos alfandegados responsáveis por remessas internacionais, o prazo máximo para a disponibilização da remessa para a realização do evento de

verificação remota será definido pelo titular da unidade da RFB jurisdicionante do local ou recinto alfandegado." (NR)
"Art. 14. ................................................................................................................
§ 1º .......................................................................................................................
I - o número de identificação da carga ou da remessa internacional;
.................................................................................................................................
III - o número da declaração de importação, de exportação ou de trânsito aduaneiro, da Licença de Importação (LI) ou do documento de Licenças, Permissões, Certificados e

Outros Documentos (LPCO), quando aplicável;
...................................................................................................................." (NR)
"Art. 18. ..................................................................................................................
..................................................................................................................................
§ 6º O disposto neste artigo se aplica inclusive aos locais ou recintos alfandegados responsáveis por remessas internacionais." (NR)
Art. 2º O Anexo II da Portaria Coana nº 75, de 12 de maio de 2022, fica substituído pelo Anexo I desta Portaria.
Art. 3º O Anexo IV da Portaria Coana nº 75, de 12 de maio de 2022, fica substituído pelo Anexo II desta Portaria.
Art. 4º Esta Portaria será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor na data de sua publicação.

MIRELA BATISTA

ANEXO I

PERFIS DE ACESSO E USUÁRIOS

. Perfil RFB - Administração

. 1. Coordenador-Geral de Administração Aduaneira ou seu substituto.
2. Coordenador Operacional Aduaneiro ou seu substituto.
3. Chefe da Divisão de Despacho de Importação ou seu substituto.
4. Chefe da Divisão de Despacho de Exportação ou seu substituto.

. Usuário(s) 5. Chefe da Divisão de Controles Aduaneiros Especiais ou seu substituto.
6. Servidor público em exercício na Coana, ou com dedicação funcional para a Coana, autorizado pelo Coordenador-Geral de Administração Aduaneira ou seu
substituto, ou pelo Coordenador Operacional Aduaneiro ou seu substituto, ou pelo chefe da Divisão de Despacho de Importação ou seu substituto, ou pelo
chefe da Divisão de Despacho de Exportação ou seu substituto ou pelo Chefe da Divisão de Controles Aduaneiros Especiais ou seu substituto.

. 7. Chefe da Divisão de Administração Aduaneira da Região Fiscal jurisdicionante do local ou recinto alfandegado ou seu substituto.

. 8. Servidor público em exercício na Diana, ou com dedicação funcional para a Diana, autorizado pelo Chefe da Divisão de Administração Aduaneira ou seu
substituto.

9. Chefe da equipe de alfandegamento regional/local responsável pelo alfandegamento no local ou recinto alfandegado ou seu substituto.
10. Servidor público em exercício na equipe de alfandegamento, autorizado pelo Chefe da equipe de alfandegamento ou seu substituto.

. Perfil RFB - Gestão Operacional

. Usuário(s) 1. Titular da unidade da RFB jurisdicionante do local ou recinto alfandegado ou seu substituto.
2. Chefe da equipe de despacho aduaneiro responsável pelo processo de importação ou exportação no local ou recinto alfandegado ou seu substituto.
3. Chefe da equipe de verificação física responsável pelo procedimento no local ou recinto alfandegado ou seu substituto.

. Perfil RFB - Verificação Física

. Usuário(s) 1. Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil responsável pela conferência aduaneira, pela conferência para trânsito aduaneiro ou pela apuração de violação
ou divergência nas cargas submetidas ao trânsito aduaneiro.

2. Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil ou Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil designado para a verificação física.

. Perfil Órgão ou Entidade da Administração Pública - Administração

. Usuário(s) 1. Gestor nacional do processo de trabalho ou seu substituto.
2. Servidor autorizado pelo gestor nacional do processo de trabalho ou seu substituto.

. Perfil Órgão ou Entidade da Administração Pública - Gestão Operacional

. Usuário(s) 1. Titular da unidade jurisdicionante do local ou recinto alfandegado ou seu substituto.
2. Chefe da equipe de inspeção física responsável pelo procedimento no local ou recinto alfandegado ou seu substituto.

. Perfil Órgão ou Entidade da Administração Pública - Inspeção Física

. Usuário(s) Servidor designado para a inspeção física.

. Perfil Local ou Recinto Alfandegado - Gestão

. Usuário(s) Funcionário do local ou recinto alfandegado responsável pela gestão do sistema.
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. Perfil Local ou Recinto Alfandegado - Execução

. Usuário(s) Funcionário do local recinto alfandegado responsável pela captação e transmissão de imagens no local designado.

. Perfil Importador, Exportador, Beneficiário do trânsito ou Transportador no trânsito

. Usuário(s) Importador, exportador, beneficiário do trânsito aduaneiro, transportador no trânsito aduaneiro ou representante, com acesso restrito ao evento de
verificação específico.

. Perfil Perito designado pela RFB

. Usuário(s) Perito designado pela RFB, com acesso restrito ao evento de verificação física remota específico.

. Perfil Outros Intervenientes

. Usuário(s) Transportador, seguradora, entre outros (tipo do interveniente deve ser informado no ato da habilitação), com acesso restrito ao evento de verificação remota
específico.

ANEXO II

TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE
O primeiro acesso ao sistema somente será realizado mediante o consentimento do usuário ao Termo de Responsabilidade e Confidencialidade, conforme o seguinte modelo:
"Termo de Responsabilidade e Confidencialidade
Por meio do presente Termo de Sigilo, Confidencialidade e não Divulgação, reconheço que as informações constantes na documentação de operações de comércio exterior, tais

como declaração de importação, de exportação, de trânsito aduaneiro e de licenciamento de importação, e as imagens registradas em vídeo, foto ou captura a que eu tiver acesso são de
caráter sigiloso e protegidas conforme disposto no inciso X do artigo 5º da Constituição Federal e artigo 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e que
não podem ser divulgadas a terceiros sob qualquer pretexto.

Por fim, declaro que estou ciente que a divulgação das informações ou qualquer violação do sigilo das informações, mesmo com ausência de dolo, acarretará a responsabilização
criminal nos termos previstos no § 1º-A do artigo 153 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), incluído pela Lei nº 9.983, de 14 de julho de 2000."

R E T I F I C AÇ ÃO

No art. 18 da Portaria Coana nº 75, de 12 de maio de 2022, publicada no DOU
nº 90, de 13 de maio de 2022, seção 1, páginas 79 a 81,

Onde se lê: "IV - funcionários do local ou recinto alfandegado."
Leia-se: "V - funcionários do local ou recinto alfandegado."

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 2ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PORTO VELHO

PORTARIA DRF/PVO Nº 32, DE 21 DE JULHO DE 2022

Dispõe sobre a conferência aduaneira na
internação de motocicletas da Amazônia Ocidental
para o restante do território nacional.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PORTO VELHO/RO, no uso
de suas atribuições que lhe confere o art. 14 da Instrução Normativa SRF nº 611, de
18 de janeiro de 2006, resolve:

Art. 1º Os despachos de internação, processados na jurisdição da Delegacia
da Receita Federal do Brasil em Porto Velho, com base em Declaração Simplificada de
Importação (DSI), relativos às motocicletas industrializadas na Zona Franca de Manaus,
ingressadas na Amazônia Ocidental com os benefícios previstos no Decreto-Lei nº 356,
de 15 de agosto de 1968, serão selecionados para conferência aduaneira, ficando
dispensada a verificação física quando as descrições constantes das respectivas DSIs
estejam completas, para sua perfeita identificação, e de acordo com os demais
documentos apresentados referentes ao bem objeto da internação.

Parágrafo único. Na hipótese de descrição incompleta do veículo na
Declaração Simplificada de Importação, com vistas a confirmar a correção da
classificação fiscal ou da origem declarada, ou de qualquer indício de irregularidade, o
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil responsável pela conferência aduaneira
poderá condicionar o desembaraço à verificação física direta do veículo.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

MURILO CERQUEIRA XAVIER
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 3ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FORTALEZA
INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO PORTO DE SÃO LUÍS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO IRF/SLS Nº 2, DE 21 DE JULHO DE 2022

O INSPETOR DA INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DO PORTO DE

SÃO LUÍS - MA, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 327, combinado com

o art. 361 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado

pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no §

3º do art. 810 do Decreto 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, alterado pelo Decreto nº

7.213, de 15 de junho de 2010, e no parágrafo único do art. 1º da Instrução

Normativa RFB nº 1.209, de 07 de novembro de 2011, declara:

Art. 1º Incluído no Registro de Ajudantes de Despachante Aduaneiro:

. NOME CPF/Nº REGISTRO P R O C ES S O

. MILENA RUTH COSTA SÁ 010.845.973-06 18336.720112/2022-78

Art. 2º A interessada relacionada no art. 1º deverá se inscrever no Registro

Informatizado de Despachantes Aduaneiros e de Ajudantes de Despachante Aduaneiro,

por meio do Sistema CAD-ADUANA, nos termos do art. 9º da Instrução Normativa RFB

nº 1.273, de 6 de junho de 2012, e dos arts. 1º e 2º do Ato Declaratório Executivo

Coana nº 16, de 8 de junho de 2012.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entrará em vigor na data de sua

publicação no Diário Oficial da União.

ELMAR FERNANDES NASCIMENTO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 7ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NOVA IGUAÇU

ATO DECLARATORIO EXECUTIVO Nº 7, DE 21 DE JULHO DE 2022

(Concede Registro Especial para Produtor de
Bebidas) Contribuinte: ZARATTINI MIRANDA
INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS DESTILADAS
EIRELI Endereço: Estrada do Outeiro Santo, 631, Box
19, 20 e 21 - CEP: 22.713-169 - Taquara - Rio de
Janeiro - RJ CNPJ: 37.799.925/0001-54 Processos:
13113.084217/2022-52 e 13113.098032/2022-25

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NOVA IGUAÇU, de acordo
com o disposto no artigo 302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e o inciso II do § 1º
do artigo 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.432, de 26 de dezembro de 2013,
declara:

Art. 1º Que, em conformidade com os termos do despacho de 21/07/2022,
exarado nos processos administrativos de nº 13113.084217/2022-52 e nº
13113.098032/2022-25, fica o estabelecimento acima identificado, inscrito como Produtor
de Bebidas sob o nº 07103/0071 no REGISTRO ESPECIAL previsto no art. 1º do Decreto-
Lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 1977, regulamentado pela IN RFB nº 1.432, de 26 de
dezembro de 2013, para realizar operações de produção dos seguintes produtos:

PRODUTO
MARCA VOLUME DA GARRAFA
- LONDON DRY GIN
GIN WIZMASTER SPICY
750 ML
- LONDON DRY GIN
GIN WIZMASTER SPICY BLUE
750 ML
- LONDON DRY GIN
GIN WIZMASTER HOT
750 ML
- LONDON DRY GIN
GIN WIZMASTER HOT BLUE
750 ML
- GIN DESTILADO
GIN WIZMASTER SPICY BLUE
750 ML
- GIN DESTILADO
GIN WIZMASTER HOT BLUE
750 ML
Art. 2º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial

da União.

LUIZ CARLOS DE ARAUJO

ATO DECLARATORIO EXECUTIVO Nº 8, DE 21 DE JULHO DE 2022

(Concede Registro Especial para Engarrafador de
Bebidas) Contribuinte: ZARATTINI MIRANDA
INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS DESTILADAS
EIRELI Endereço: Estrada do Outeiro Santo, 631, Box
19, 20 e 21 - CEP: 22.713-169 - Taquara - Rio de
Janeiro - RJ CNPJ: 37.799.925/0001-54 Processos:
13113.084217/2022-52 e 13113.098032/2022-25

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM NOVA IGUAÇU, de acordo
com o disposto no artigo 302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e o inciso II do § 1º
do artigo 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.432, de 26 de dezembro de 2013,
D EC L A R A :

Art. 1º Que, em conformidade com os termos do despacho de 21/07/2022,
exarado nos processos administrativos de nº 13113.084217/2022-52 e nº
13113.098032/2022-25, fica o estabelecimento acima identificado, inscrito como
Engarrafador de Bebidas sob o nº 07103/0072 no REGISTRO ESPECIAL previsto no art. 1º
do Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 1977, regulamentado pela IN RFB nº
1.432, de 26 de dezembro de 2013, para realizar operações de engarrafamento dos
seguintes produtos:

PRODUTO
MARCA VOLUME DA GARRAFA
- LONDON DRY GIN
GIN WIZMASTER SPICY
750 ML
- LONDON DRY GIN
GIN WIZMASTER SPICY BLUE
750 ML
- LONDON DRY GIN
GIN WIZMASTER HOT
750 ML
- LONDON DRY GIN
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GIN WIZMASTER HOT BLUE
750 ML
- GIN DESTILADO
GIN WIZMASTER SPICY BLUE
750 ML
- GIN DESTILADO
GIN WIZMASTER HOT BLUE
750 ML
Art. 2º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial

da União.

LUIZ CARLOS DE ARAUJO
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO RIO DE JANEIRO I

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/RJ1 Nº 4, DE 21 DE JULHO DE 2022

Concede o Registro Especial de Controle de Papel
Imune (Regpi) para operação destinado à impressão
de livros, jornais e periódicos.

O AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, exercendo a atribuição
contida no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1817, de 20 de julho de 2018, e com
fundamento em pedido formalizado no processo administrativo nº 10166.785482/2021-67,
declara:

Art. 1º Concedido o Registro Especial de Controle de Papel Imune (Regpi) sob
o nº GP-07109/091, para o período de 3 (três) anos, ao estabelecimento C DA S DUTRA
COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI CNPJ: 14.587.244/0002-08, localizado na rua Goiás nº 584,
Piedade, Rio de Janeiro, CEP 20756-121, para a atividade específica de GRÁFICA relativo à
operação com papel destinado à impressão de livros, jornais e periódicos.

Art. 2º A pessoa jurídica fica obrigada a entregar a Declaração Especial de
Informações Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF - Papel Imune), de acordo com o
disposto nos artigos 15 e 16 da mencionada Instrução Normativa.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCOS ANTONIO BICAS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/RJ1 Nº 5, DE 21 DE JULHO DE 2022

Concede o Registro Especial de Controle de Papel
Imune (Regpi) para operação destinado à impressão
de livros, jornais e periódicos.

O AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, exercendo a atribuição
contida no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1817, de 20 de julho de 2018, e com
fundamento em pedido formalizado no processo administrativo nº 10166.785482/2021-67,
declara:

Art. 1º Concedido o Registro Especial de Controle de Papel Imune (Regpi) sob
o nº GP-07103/159, para o período de 3 (três) anos, ao estabelecimento C DA S DUTRA
COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI CNPJ: 14.587.244/0001-27, localizado na Estrada Doutor
Manuel Reis nº 919, Centro, Nilópolis, Rio de Janeiro, CEP 26515-401, para a atividade
específica de GRÁFICA relativo à operação com papel destinado à impressão de livros,
jornais e periódicos.

Art. 2º A pessoa jurídica fica obrigada a entregar a Declaração Especial de
Informações Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF - Papel Imune), de acordo com o
disposto nos artigos 15 e 16 da mencionada Instrução Normativa.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCOS ANTONIO BICAS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/RJ1 Nº 6, DE 21 DE JULHO DE 2022

Concede o Registro Especial de Controle de Papel
Imune (Regpi) para operação destinado à impressão
de livros, jornais e periódicos.

O AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, exercendo a atribuição
contida no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1817, de 20 de julho de 2018, e com
fundamento em pedido formalizado no processo administrativo nº 11707.720153/2021-79,
declara:

Art. 1º Concedido o Registro Especial de Controle de Papel Imune (Regpi) sob
o nº GP-07103/156, para o período de 3 (três) anos, ao estabelecimento GRÁFICA e
EDITORA CRUZADO LTDA CNPJ: 31.038.276/0001-92, localizado na Rua Bernardo de
Vasconcelos, 151, Quadra 06, Lote 151, Vila Maria Helena, Duque de Caxias, Rio de Janeiro,
CEP 25.251-300, para a atividade específica de GRÁFICA relativo à operação com papel
destinado à impressão de livros, jornais e periódicos.

Art. 2º Cancelado o Registro Especial de Controle de Papel Imune (Regpi) sob o
nº GP-07108/00303, concedido anteriormente pela Delegacia da Receita Federal do Brasil
no Rio de Janeiro, em virtude da mudança de domicílio fiscal para a Cidade de Duque de
Caxias jurisdicionada à Delegacia de Nova Iguaçu.

Art. 3º A pessoa jurídica fica obrigada a entregar a Declaração Especial de
Informações Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF - Papel Imune), de acordo com o
disposto nos artigos 15 e 16 da mencionada Instrução Normativa.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCOS ANTONIO BICAS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/RJ1 Nº 7, DE 21 DE JULHO DE 2022

Concede o Registro Especial de Controle de Papel
Imune (Regpi) para operação destinado à
impressão de livros, jornais e periódicos.

O AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, exercendo a atribuição
contida no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1817, de 20 de julho de 2018, e com
fundamento em pedido formalizado no processo administrativo nº 11707.720153/2021-
79, declara:

Art. 1º Concedido o Registro Especial de Controle de Papel Imune (Regpi)
sob o nº IP-07103/157, para o período de 3 (três) anos, ao estabelecimento GRÁFICA
e EDITORA CRUZADO LTDA, CNPJ: 31.038.276/0001-92, localizado na Rua Bernardo de
Vasconcelos, 151, Quadra 06, Lote 151, Vila Maria Helena, Duque de Caxias, Rio de
Janeiro, CEP 25.251-300, para a atividade específica de IMPORTADOR relativo à
operação com papel destinado à impressão de livros, jornais e periódicos.

Art. 2º Cancelado o Registro Especial de Controle de Papel Imune (Regpi)
sob o nº IP-07108/00302, concedido anteriormente pela Delegacia da Receita Federal
do Brasil no Rio de Janeiro, em virtude da mudança de domicílio fiscal para a Cidade
de Duque de Caxias jurisdicionada à Delegacia de Nova Iguaçu.

Art. 3º A pessoa jurídica fica obrigada a entregar a Declaração Especial de
Informações Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF - Papel Imune), de acordo com
o disposto nos artigos 15 e 16 da mencionada Instrução Normativa.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCOS ANTONIO BICAS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/RJ1 Nº 8, DE 21 DE JULHO DE 2022

Concede o Registro Especial de Controle de Papel
Imune (Regpi) para operação destinado à impressão
de livros, jornais e periódicos.

O AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, exercendo a atribuição
contida no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1817, de 20 de julho de 2018, e com
fundamento em pedido formalizado no processo administrativo nº 11707.720153/2021-79,
declara:

Art. 1º Concedido o Registro Especial de Controle de Papel Imune (Regpi) sob
o nº UP-07103/158, para o período de 3 (três) anos, ao estabelecimento GRÁFICA e
EDITORA CRUZADO LTDA CNPJ: 31.038.276/0001-92, localizado na Rua Bernardo de
Vasconcelos, 151, Quadra 06, Lote 151, Vila Maria Helena, Duque de Caxias, Rio de Janeiro,
CEP 25.251-300, para a atividade específica de USUÁRIO relativo à operação com papel
destinado à impressão de livros, jornais e periódicos.

Art. 2º Cancelado o Registro Especial de Controle de Papel Imune (Regpi) sob o
nº UP-07108/00301, concedido anteriormente pela Delegacia da Receita Federal do Brasil
no Rio de Janeiro, em virtude da mudança de domicílio fiscal para a Cidade de Duque de
Caxias jurisdicionada à Delegacia de Nova Iguaçu.

Art. 3º A pessoa jurídica fica obrigada a entregar a Declaração Especial de
Informações Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF - Papel Imune), de acordo com o
disposto nos artigos 15 e 16 da mencionada Instrução Normativa.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCOS ANTONIO BICAS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/RJ1 Nº 9, DE 21 DE JULHO DE 2022

Concede o Registro Especial de Controle de Papel
Imune (Regpi) para operação destinado à impressão
de livros, jornais e periódicos.

O AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, exercendo a atribuição
contida no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1817, de 20 de julho de 2018, e com
fundamento em pedido formalizado no processo administrativo nº 13113.136783/2022-57,
declara:

Art. 1º Concedido o Registro Especial de Controle de Papel Imune (Regpi) sob
o nº UP-07103/160, para o período de 3 (três) anos, ao estabelecimento GRÁFICA E
EDITORA CM LTDA. CNPJ: 44.667.866/0001-26, localizado na Rua Galdino Pimentel nº 222
Sala 03, Bingen, Petrópolis, Rio de Janeiro, CEP 25665-081, para a atividade específica de
USUÁRIO relativo à operação com papel destinado à impressão de livros, jornais e
periódicos.

Art. 2º A pessoa jurídica fica obrigada a entregar a Declaração Especial de
Informações Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF - Papel Imune), de acordo com o
disposto nos artigos 15 e 16 da mencionada Instrução Normativa.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCOS ANTONIO BICAS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/RJ1 Nº 10, DE 21 DE JULHO DE 2022

Concede o Registro Especial de Controle de Papel
Imune (Regpi) para operação destinado à impressão
de livros, jornais e periódicos.

O AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, exercendo a atribuição
contida no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1817, de 20 de julho de 2018, e com
fundamento em pedido formalizado no processo administrativo nº 13113.136783/2022-57,
declara:

Art. 1º Concedido o Registro Especial de Controle de Papel Imune (Regpi) sob
o nº GP-07103/155, para o período de 3 (três) anos, ao estabelecimento GRÁFICA E
EDITORA CM LTDA. CNPJ: 44.667.866/0001-26, localizado na rua Galdino Pimentel nº 222
Sala 03, Bingen, Petrópolis, Rio de Janeiro, CEP 25665-081, para a atividade específica de
GRÁFICA relativo à operação com papel destinado à impressão de livros, jornais e
periódicos.

Art. 2º A pessoa jurídica fica obrigada a entregar a Declaração Especial de
Informações Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF - Papel Imune), de acordo com o
disposto nos artigos 15 e 16 da mencionada Instrução Normativa.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCOS ANTONIO BICAS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 8ª REGIÃO FISCAL
ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO PORTO DE SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO ALF/STS Nº 14, DE 12 DE JULHO DE 2022

Declara a concessão de habilitação para empresa
exercer procedimento simplificado de embarque
mediante transbordo e despacho aduaneiro de
exportação de petróleo em área marítima situada
em águas jurisdicionais brasileiras.

O DELEGADO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DO PORTO
DE SANTOS-SP, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 360 e 364
do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), aprovado pela
Portaria ME n.º 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no artigo
4.º da Instrução Normativa RFB n.º 1.381, de 31 de julho de 2013, assim como o que
consta nos autos do processo n.º 13032.845.883/2021-97, declara:

Art. 1º - Fica a empresa CNOOC PETROLEUM BRASIL LTDA., inscrita no
CNPJ/MF sob o n.º 19.246.634/0001-57, situada na Rua Lauro Muller nº 116, salas
3503/3505, Botafogo, Rio de Janeiro - RJ, CEP 22290-160, habilitada a utilizar os
procedimentos simplificados para o embarque mediante TRANSBORDO e o despacho
aduaneiro de exportação de petróleo bruto em área geográfica exclusiva localizada ao
largo da costa do estado de São Paulo, na modalidade de embarque prevista no inciso
II do art. 7º da Instrução Normativa RFB Nº 1.381, de 31 de julho de 2013,
discriminada pelas seguintes coordenadas:

Prestadora de serviço AET BRASIL SERVIÇOS STS LTDA, CNPJ
17.328.869/0001-62 nas áreas autorizadas pela Marinha e Ibama, a saber:

Área 1:
Ponto A: Lat. 25°11'29,508" S; Long. 46°49'08,364" W
Ponto B: Lat. 25°01'09,876" S; Long. 46°20'52,008" W
Ponto C: Lat. 25°01'51,024" S; Long. 46°14'36,384" W
Ponto D: Lat. 24°56'16,584" S; Long. 45°52'28,920" W
Ponto E: Lat. 25°08'22,056" S; Long. 45°42'01,188" W
Ponto F: Lat. 25°21'34,452" S; Long. 45°27'43,632" W
Ponto G: Lat. 25°28'10,632" S; Long. 45°39'13,104" W
Área 2:
Ponto A: Lat. 25°31'09,063" S; Long. 47°11'15,823" W
Ponto B: Lat. 25°05'11,688" S; Long. 46°48'03,060" W
Ponto C: Lat. 25°07'15,168" S; Long. 46°37'40,476" W
Ponto D: Lat. 25°01'20,172" S; Long. 46°20'52,008" W
Ponto E: Lat. 25°02'01,320" S; Long. 46°14'56,976" W
Ponto F: Lat. 25°16'10,308" S; Long. 46°09'22,536" W
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Ponto G: Lat. 25°20'43,008" S; Long. 46°26'36,744" W
Ponto H: Lat. 25°28'00,336" S; Long. 46°38'52,512" W
Ponto I: Lat. 25°47'02,580" S; Long. 46°54'44,388" W
Art. 2º - Estão autorizados por este Ato como estabelecimentos comerciais

que realizarão as referidas exportações de petróleo, nos termos do artigo 3.º, § 2.º,
inciso II da Instrução Normativa RFB n.º 1.381, de 31 de julho de 2013:

FPSO - PIONEIRO DE LIBRA Campo de Libra Rua Lauro Muller nº 116, salas
3503/3505, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-160 Latitude - 24º 32´24.179"
Longitude - 42º 7´54.637" CNPJ 19.246.634/0002-38

PETROBRAS 74 (P-74) Campo de Búzios Rua Lauro Muller nº 116, salas
3503/3505, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-160 Latitude - 24º38'58.743"
Longitude - 42º 30' 51,976" CNPJ 19.246.634/0004-08

PETROBRAS 75 (P-75) Campo de Búzios Rua Lauro Muller nº 116, salas
3503/3505, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-160 Latitude - 24º 47' 20"
Longitude - 42º 30' 35" CNPJ 19.246.634/0004-08

PETROBRAS 76 (P-76) Campo de Búzios Rua Lauro Muller nº 116, salas
3503/3505, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-160 Latitude - 24º 41' 20"
Longitude - 42º 30' 21" CNPJ 19.246.634/0004-08

PETROBRAS 77 (P-77) Campo de Búzios Rua Lauro Muller nº 116, salas
3503/3505, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-160 Latitude - 24º 38' 11"
Longitude - 42º 24' 43" CNPJ 19.246.634/0004-08

FPSO - GUANABARA Campo de Mero Rua Lauro Muller nº 116, salas
3503/3505, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-160 Latitude -24º 35' 01,160"
Longitude - 42º 15' 22,560" CNPJ 19.246.634/0002-38

Art. 3º - O petróleo destinado a exportação será extraído das seguintes
unidades de produção/estocagem (artigo 3.º, § 2.º, inciso VI da Instrução Normativa
RFB n.º 1.381, de 31 de julho de 2013):

FPSO - PIONEIRO DE LIBRA Campo de Libra Rua Lauro Muller nº 116, salas
3503/3505, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-160 Latitude - 24º 32´24.179"
Longitude - 42º 7´54.637" CNPJ 19.246.634/0002-38

PETROBRAS 74 (P-74) Campo de Búzios Rua Lauro Muller nº 116, salas
3503/3505, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-160 Latitude - 24º38'58.743"
Longitude - 42º 30' 51,976" CNPJ 19.246.634/0004-08

PETROBRAS 75 (P-75) Campo de Búzios Rua Lauro Muller nº 116, salas
3503/3505, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-160 Latitude - 24º 47' 20"
Longitude - 42º 30' 35" CNPJ 19.246.634/0004-08

PETROBRAS 76 (P-76) Campo de Búzios Rua Lauro Muller nº 116, salas
3503/3505, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-160 Latitude - 24º 41' 20"
Longitude - 42º 30' 21" CNPJ 19.246.634/0004-08

PETROBRAS 77 (P-77) Campo de Búzios Rua Lauro Muller nº 116, salas
3503/3505, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-160 Latitude - 24º 38' 11"
Longitude - 42º 24' 43" CNPJ 19.246.634/0004-08

FPSO - GUANABARA Campo de Mero Rua Lauro Muller nº 116, salas
3503/3505, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22290-160 Latitude -24º 35' 01,160"
Longitude - 42º 15' 22,560" CNPJ 19.246.634/0002-38

Art. 4º - Os procedimentos simplificados para os embarques e despachos
aduaneiros de exportação de petróleo deverão ser processados conforme disposto no
art. 5º a 9º da Instrução Normativa RFB nº 1.381, de 31 de julho de 2013.

Art. 5º - Sem prejuízo da aplicação de penalidade específica, a habilitação
para utilizar os referidos procedimentos simplificados tem caráter precário, podendo
ser suspensa ou cancelada, consoante o disposto nos artigos 17 a 19 da Instrução
Normativa RFB nº 1.381, de 31 de julho de 2013.

Art. 6º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

RICHARD FERNANDO AMOEDO NEUBARTH

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO ALF/STS Nº 15, DE 12 DE JULHO DE 2022

Declara a concessão de habilitação para empresa
exercer procedimento simplificado de embarque
mediante transbordo e despacho aduaneiro de
exportação de petróleo em área marítima situada
em águas jurisdicionais brasileiras.

O DELEGADO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DO PORTO DE
SANTOS-SP, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 360 e 364 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria
ME n.º 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no artigo 4.º da Instrução
Normativa RFB n.º 1.381, de 31 de julho de 2013, assim como o que consta nos autos do
processo n.º 13032.265019/2022-98, declara:

Art. 1º - Fica a empresa CNODC BRASIL PETRÓLEO E GÁS LTDA., inscrita no
CNPJ/MF sob o n.º 19.233.194/0001-01, situada à Praia de Botafogo nº 228 - 10º andar,
salas 1001, Botafogo, Rio de Janeiro - RJ, CEP 22250-906, habilitada a utilizar os
procedimentos simplificados para o embarque mediante TRANSBORDO e o despacho
aduaneiro de exportação de petróleo bruto em área geográfica exclusiva localizada ao
largo da costa do estado de São Paulo, na modalidade de embarque prevista no inciso II
do art. 7º da Instrução Normativa RFB Nº 1.381, de 31 de julho de 2013, discriminada pelas
seguintes coordenadas:

Prestadora de serviço AET BRASIL SERVIÇOS STS LTDA, CNPJ 17.328.869/0001-
62 nas áreas autorizadas pela Marinha e Ibama, a saber:

Área 1:
Ponto A: Lat. 25°11'29,508" S; Long. 46°49'08,364" W
Ponto B: Lat. 25°01'09,876" S; Long. 46°20'52,008" W
Ponto C: Lat. 25°01'51,024" S; Long. 46°14'36,384" W
Ponto D: Lat. 24°56'16,584" S; Long. 45°52'28,920" W
Ponto E: Lat. 25°08'22,056" S; Long. 45°42'01,188" W
Ponto F: Lat. 25°21'34,452" S; Long. 45°27'43,632" W
Ponto G: Lat. 25°28'10,632" S; Long. 45°39'13,104" W
Área 2:
Ponto A: Lat. 25°31'09,063" S; Long. 47°11'15,823" W
Ponto B: Lat. 25°05'11,688" S; Long. 46°48'03,060" W
Ponto C: Lat. 25°07'15,168" S; Long. 46°37'40,476" W
Ponto D: Lat. 25°01'20,172" S; Long. 46°20'52,008" W
Ponto E: Lat. 25°02'01,320" S; Long. 46°14'56,976" W
Ponto F: Lat. 25°16'10,308" S; Long. 46°09'22,536" W
Ponto G: Lat. 25°20'43,008" S; Long. 46°26'36,744" W
Ponto H: Lat. 25°28'00,336" S; Long. 46°38'52,512" W
Ponto I: Lat. 25°47'02,580" S; Long. 46°54'44,388" W
Art. 2º - Estão autorizados por este Ato como estabelecimentos comerciais que

realizarão as referidas exportações de petróleo, nos termos do artigo 3.º, § 2.º, inciso II da
Instrução Normativa RFB n.º 1.381, de 31 de julho de 2013:

FPSO - GUANABARA Campo de Mero Praia de Botafogo, nº 228, sala 1001-
FPSO Guanabara, Botafogo, CEP 22250-906, Rio de Janeiro Latitude -24º 35' 01,160"
Longitude - 42º 15' 22,560" 19.233.194/0007-99

Art. 3º - O petróleo destinado a exportação será extraído das seguintes
unidades de produção/estocagem (artigo 3.º, § 2.º, inciso VI da Instrução Normativa RFB
n.º 1.381, de 31 de julho de 2013):

FPSO - GUANABARA Campo de Mero Praia de Botafogo, nº 228, sala 1001-
FPSO Guanabara, Botafogo, CEP 22250-906, Rio de Janeiro Latitude -24º 35' 01,160"
Longitude - 42º 15' 22,560" 19.233.194/0007-99

Art. 4º - Os procedimentos simplificados para os embarques e despachos
aduaneiros de exportação de petróleo deverão ser processados conforme disposto no art.
5º a 9º da Instrução Normativa RFB nº 1.381, de 31 de julho de 2013.

Art. 5º - Sem prejuízo da aplicação de penalidade específica, a habilitação para
utilizar os referidos procedimentos simplificados tem caráter precário, podendo ser
suspensa ou cancelada, consoante o disposto nos artigos 17 a 19 da Instrução Normativa
RFB nº 1.381, de 31 de julho de 2013.

Art. 6º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

RICHARD FERNANDO AMOEDO NEUBARTH
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO SEBASTIÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO IRF/SSO Nº 5, DE 20 DE JULHO DE 2022

Aplica a pena de perdimento dos veículos objetos do
processo que especifica.

O INSPETOR DA INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO
SEBASTIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o inciso I do artigo 360 do Regimento
Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do
Ministério da Economia nº 284, de 27 de julho de 2020, publicada no Diário Oficial da
União (DOU) de 27 de julho de 2020 c/c inciso I do art. 1º da Portaria DRF/SJC n.º 24/2018
e tendo em vista o disposto no art. 104, inciso V, do Decreto-Lei n.º 37/1966, c/c arts. 23,
§ 1º e 24 do Decreto-Lei n.º 1.455/1976, regulamentado pelo art. 688, inciso V, do Decreto
n.º 6.759/09, declara:

Art. 1º Findo administrativamente o processo n.º 10821.720583/2017-35 em
vista da opção pelo interessado pela via judicial, conforme ação ordinária n.º 1015206-
61.2017.4.01.3400.

Art. 2º O perdimento dos veículos constantes da Relação de Bens relacionada
ao Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal de Veículos n.º
0812051/GOR000049/2017, restando seus efeitos suspensos até ulterior decisão judicial
que suspenda os efeitos do deferimento da tutela provisória concedida pelo MM
Desembargador Federal, nos autos da referida ação ordinária n.º 1015206-
61.2017.4.01.3400.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

CARLOS ROBERTO LESSA DE SIQUEIRA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO BENFIS/EBEN/DEVAT/SRRF08ª/RFB Nº 101, DE 19 DE JULHO DE 2022

Coabilita ao Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infra-Estrutura (REIDI)

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, considerando o disposto
na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, no Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, na
Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 11 de outubro de 2019 e no processo administrativo
nº 13032.462061/2022-55, declara:

Art. 1º Coabilitada ao Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura (REIDI) a pessoa jurídica ACCIONA CONSTRUCCION SA., inscrita no cadastro
CNPJ sob o nº 03.503.152/0001-03.

Art. 2º A referida coabilitação é específica ao projeto "Concessão das Rodovias
- BR-

116/101/SP/RJ", aprovado pela Portaria MINFRA nº 68, de 19/01/2022,
destinada ao Setor de Transportes - Rodovias e cuja pessoa jurídica titular do projeto é
CONCESSIONÁRIA DO SISTEMA RODOVIÁRIO RIO SÃO PAULO SA., inscrita no cadastro CNPJ
sob o nº 44.319.688/0001-42.

Art. 3º No período até 08/04/2027, a pessoa jurídica identificada no art. 1º
poderá adquirir, locar e importar bens e adquirir e importar serviços com suspensão da
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, para incorporação ou utilização em obra de
infraestrutura vinculada ao projeto identificado no art. 2°.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

CARLOS RENAN FERREIRA RIBEIRO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO EBEN/DEVAT/SRRF08/RFB Nº 102, DE 21 DE JULHO DE 2022

Habilita a pessoa jurídica no Programa Mais Leite
Saudável.

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, considerando o disposto
no art. 9ºA da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, no Decreto nº 8.533, de 30 de
setembro de 2015, nos arts. 621 a 657 da Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 11 de
outubro de 2019, na Portaria SRRF08 nº 1.214, de 11 de setembro 2020, e a competência
delegada na Portaria DRF/SOR n° 38, de 13 de outubro de 2020, e considerando o que
consta no processo administrativo nº 13032.420301/2022-44, declara:

Art. 1º Habilitada de maneira definitiva no Programa Mais Leite Saudável a
seguinte pessoa jurídica:

. Nome Empresarial: COOPERATIVA DE LATICÍNIOS DO MÉDIO VALE DO PARAÍBA

. CNPJ: 46.632.451/0001-42

. Processo MAPA: 000014.1883946/2022

. Prazo de execução: 25/03/2022 a 24/03/2025

Art. 2º Cessada a vigência da habilitação provisória, estando convalidados os
seus efeitos.

Art. 3º Esta habilitação será cancelada automaticamente na data do protocolo
do relatório de conclusão do projeto de investimento.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

ANDRÉ LUIZ ALVES

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 9ª REGIÃO FISCAL
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO SRRF09 Nº 28, DE 20 DE JULHO DE 2022

Concede regime especial de substituição tributária
do IPI.

A SUPERINTENDENTE REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA 9ª
REGIÃO FISCAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e VI do art. 359
do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 3º
da Instrução Normativa RFB nº 1.081, de 4 de novembro de 2010, e o que consta no
processo nº 10906.193188/2021-13, declara:

Art. 1º Fica concedido o Regime Especial de Substituição Tributária do
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), de que trata a Instrução Normativa (IN)
RFB nº 1.081/2010, sendo identificado na condição de SUBSTITUTO o estabelecimento
da empresa LAMIPACK EMBALAGENS E LAMINADOS PLASTICOS LTDA, CNPJ nº
85.140.739/0001-51, e na condição de SUBSTITUÍDO o estabelecimento da empresa
MOTECH PLÁSTICOS LTDA, CNPJ nº 11.387.944/0001-80.
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Art. 2º Este regime aplica-se exclusivamente aos produtos abaixo
relacionados, os quais serão remetidos com suspensão do IPI pelo SUBSTITUÍDO ao
SUBSTITUTO:

. Descrição do Produto Código/TIPI

. Outras 3920.10.99

Art. 3º Os produtos constantes do art. 2º serão recebidos pelo SUBSTITUTO
com suspensão de IPI e utilizados para industrialização ou revenda, no caso de
substituto equiparado a industrial, dos produtos a seguir relacionados:

. Descrição do Produto Finalidade Código/TIPI

. Outras Industrialização 3920.10.99

. Outras Industrialização 3920.20.19

. Outras Industrialização 3920.20.90

. Outras Industrialização 3921.90.90

. De capacidade inferior ou igual a 1.000 cm3 Industrialização 3923.21.10

. Outras Industrialização 3923.21.90

. Outras Industrialização 3923.29.90

. Outras Industrialização 7607.19.90

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo não convalida a classificação fiscal
dos produtos mencionados nos artigos 2º e 3º.

Art. 5º Qualquer modificação na legislação tributária, que possa afetar o
regime especial de que trata este Ato Declaratório Executivo, implicará, também, no
que couber, sua alteração.

Art. 6º O presente regime terá validade por tempo indeterminado, podendo
ser, a qualquer tempo: alterado, a pedido ou de ofício; cancelado a pedido; ou, ainda,
cassado, caso ocorra alguma das hipóteses previstas no art. 10 da IN RFB nº
1.081/2010.

Art. 7º Na nota fiscal de saída do SUBSTITUÍDO deverá constar a expressão:
"Saída com suspensão do IPI - ADE SRRF09 nº 28, de 20/07/2022", sendo vedado o
destaque do imposto suspenso bem como a sua utilização como crédito.

Art. 8º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

CLÁUDIA REGINA LEÃO DO NASCIMENTO THOMAZ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO SRRF09 Nº 29, DE 20 DE JULHO DE 2022

Concede regime especial de substituição tributária
do IPI.

A SUPERINTENDENTE REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA 9ª REGIÃO
FISCAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e VI do art. 359 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 284, de
27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 3º da Instrução Normativa RFB
nº 1.081, de 4 de novembro de 2010, e o que consta no processo nº 10906.098059/2022-
01, declara:

Art. 1º Fica concedido o Regime Especial de Substituição Tributária do Imposto
sobre Produtos Industrializados (IPI), de que trata a Instrução Normativa (IN) RFB nº
1.081/2010, sendo identificado na condição de SUBSTITUTO o estabelecimento da empresa
LAMIPACK EMBALAGENS E LAMINADOS PLÁSTICOS LTDA, CNPJ nº 85.140.739/0001-51, e
na condição de SUBSTITUÍDO o estabelecimento da empresa VIDEPLAST INDÚSTRIA DE
EMBALAGENS LTDA, CNPJ nº 79.687.588/0001-53.

Art. 2º Este regime aplica-se exclusivamente aos produtos abaixo relacionados,
os quais serão remetidos com suspensão do IPI pelo SUBSTITUÍDO ao SUBSTITUTO:

. Descrição do Produto Código/TIPI

. Outras 3920.10.99

Art. 3º Os produtos constantes do art. 2º serão recebidos pelo SUBSTITUTO
com suspensão de IPI e utilizados para industrialização ou revenda, no caso de substituto
equiparado a industrial, dos produtos a seguir relacionados:

. Descrição do Produto Finalidade Código/TIPI

. Outras Industrialização 3920.10.99

. Outras Industrialização 3920.20.19

. Outras Industrialização 3920.20.90

. Outras Industrialização 3921.90.90

. De capacidade inferior ou igual a 1.000 cm3 Industrialização 3923.21.10

. Outras Industrialização 3923.21.90

. Outras Industrialização 3923.29.90

. Outras Industrialização 7607.19.90

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo não convalida a classificação fiscal dos
produtos mencionados nos artigos 2º e 3º.

Art. 5º Qualquer modificação na legislação tributária, que possa afetar o regime
especial de que trata este Ato Declaratório Executivo, implicará, também, no que couber,
sua alteração.

Art. 6º O presente regime terá validade por tempo indeterminado, podendo
ser, a qualquer tempo: alterado, a pedido ou de ofício; cancelado a pedido; ou, ainda,
cassado, caso ocorra alguma das hipóteses previstas no art. 10 da IN RFB nº
1.081/2010.

Art. 7º Na nota fiscal de saída do SUBSTITUÍDO deverá constar a expressão:
"Saída com suspensão do IPI - ADE SRRF09 nº 29, de 20/07/2022", sendo vedado o
destaque do imposto suspenso bem como a sua utilização como crédito.

Art. 8º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

CLÁUDIA REGINA LEÃO DO NASCIMENTO THOMAZ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO SRRF09 Nº 30, DE 20 DE JULHO DE 2022

Concede regime especial de substituição tributária
do IPI.

A SUPERINTENDENTE REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA 9ª REGIÃO
FISCAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e VI do art. 359 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 284, de
27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 3º da Instrução Normativa RFB
nº 1.081, de 4 de novembro de 2010, e o que consta no processo nº 10906.098095/2022-
67, declara:

Art. 1º Fica concedido o Regime Especial de Substituição Tributária do Imposto
sobre Produtos Industrializados (IPI), de que trata a Instrução Normativa (IN) RFB nº
1.081/2010, sendo identificado na condição de SUBSTITUTO o estabelecimento da empresa
LAMIPACK EMBALAGENS E LAMINADOS PLÁSTICOS LTDA, CNPJ nº 85.140.739/0001-51, e
na condição de SUBSTITUÍDO o estabelecimento da empresa VIDEPLAST INDÚSTRIA DE
EMBALAGENS LTDA, CNPJ nº 79.687.588/0005-87.

Art. 2º Este regime aplica-se exclusivamente aos produtos abaixo relacionados,
os quais serão remetidos com suspensão do IPI pelo SUBSTITUÍDO ao SUBSTITUTO:

. Descrição do Produto Código/TIPI

. Outras 3920.10.99

Art. 3º Os produtos constantes do art. 2º serão recebidos pelo SUBSTITUTO
com suspensão de IPI e utilizados para industrialização ou revenda, no caso de substituto
equiparado a industrial, dos produtos a seguir relacionados:

. Descrição do Produto Finalidade Código/TIPI

. Outras Industrialização 3920.10.99

. Outras Industrialização 3920.20.19

. Outras Industrialização 3920.20.90

. Outras Industrialização 3921.90.90

. De capacidade inferior ou igual a 1.000 cm3 Industrialização 3923.21.10

. Outras Industrialização 3923.21.90

. Outras Industrialização 3923.29.90

. Outras Industrialização 7607.19.90

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo não convalida a classificação fiscal dos
produtos mencionados nos artigos 2º e 3º.

Art. 5º Qualquer modificação na legislação tributária, que possa afetar o regime
especial de que trata este Ato Declaratório Executivo, implicará, também, no que couber,
sua alteração.

Art. 6º O presente regime terá validade por tempo indeterminado, podendo
ser, a qualquer tempo: alterado, a pedido ou de ofício; cancelado a pedido; ou, ainda,
cassado, caso ocorra alguma das hipóteses previstas no art. 10 da IN RFB nº
1.081/2010.

Art. 7º Na nota fiscal de saída do SUBSTITUÍDO deverá constar a expressão:
"Saída com suspensão do IPI - ADE SRRF09 nº 30, de 20/07/2022", sendo vedado o
destaque do imposto suspenso bem como a sua utilização como crédito.

Art. 8º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

CLÁUDIA REGINA LEÃO DO NASCIMENTO THOMAZ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO SRRF09 Nº 31, DE 20 DE JULHO DE 2022

Concede regime especial de substituição tributária
do IPI.

A SUPERINTENDENTE REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA 9ª REGIÃO
FISCAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e VI do art. 359 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 284, de
27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 3º da Instrução Normativa RFB
nº 1.081, de 4 de novembro de 2010, e o que consta no processo nº 10906.098111/2022-
11, declara:

Art. 1º Fica concedido o Regime Especial de Substituição Tributária do Imposto
sobre Produtos Industrializados (IPI), de que trata a Instrução Normativa (IN) RFB nº
1.081/2010, sendo identificado na condição de SUBSTITUTO o estabelecimento da empresa
LAMIPACK EMBALAGENS E LAMINADOS PLÁSTICOS LTDA, CNPJ nº 85.140.739/0001-51, e
na condição de SUBSTITUÍDO o estabelecimento da empresa VIDEPLAST INDÚSTRIA DE
EMBALAGENS LTDA, CNPJ nº 79.687.588/0007-49.

Art. 2º Este regime aplica-se exclusivamente aos produtos abaixo relacionados,
os quais serão remetidos com suspensão do IPI pelo SUBSTITUÍDO ao SUBSTITUTO:

. Descrição do Produto Código/TIPI

. Outras 3920.10.99

Art. 3º Os produtos constantes do art. 2º serão recebidos pelo SUBSTITUTO
com suspensão de IPI e utilizados para industrialização ou revenda, no caso de substituto
equiparado a industrial, dos produtos a seguir relacionados:

. Descrição do Produto Finalidade Código/TIPI

. Outras Industrialização 3920.10.99

. Outras Industrialização 3920.20.19

. Outras Industrialização 3920.20.90

. Outras Industrialização 3921.90.90

. De capacidade inferior ou igual a 1.000 cm3 Industrialização 3923.21.10

. Outras Industrialização 3923.21.90

. Outras Industrialização 3923.29.90

. Outras Industrialização 7607.19.90

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo não convalida a classificação fiscal dos
produtos mencionados nos artigos 2º e 3º.

Art. 5º Qualquer modificação na legislação tributária, que possa afetar o regime
especial de que trata este Ato Declaratório Executivo, implicará, também, no que couber,
sua alteração.

Art. 6º O presente regime terá validade por tempo indeterminado, podendo
ser, a qualquer tempo: alterado, a pedido ou de ofício; cancelado a pedido; ou, ainda,
cassado, caso ocorra alguma das hipóteses previstas no art. 10 da IN RFB nº
1.081/2010.

Art. 7º Na nota fiscal de saída do SUBSTITUÍDO deverá constar a expressão:
"Saída com suspensão do IPI - ADE SRRF09 nº 31, de 20/07/2022", sendo vedado o
destaque do imposto suspenso bem como a sua utilização como crédito.

Art. 8º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

CLÁUDIA REGINA LEÃO DO NASCIMENTO THOMAZ
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CURITIBA

EQUIPE DE GESTÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO E DO DIREITO CREDITÓRIO 4

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 76, DE 21 DE JULHO DE 2022

Conceder Habilitação Definitiva, à Pessoa Jurídica
que menciona, no Programa Mais Leite Saudável,
instituído pelo Decreto nº 8.533, de 30 de setembro
de 2015.

A AUDITORA-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, em exercício na Equipe
de Gestão do Crédito Tributário e do Direito Creditório 4 da Delegacia da Receita Federal
do Brasil em Curitiba, no uso das atribuições que lhe conferem a alínea "b" do inciso I do
art. 6º da Lei nº 10.593, de 6 dezembro de 2002 (Redação dada pela Lei nº 11.457, de
2007), o inciso IV do art. 303 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, os arts. 1º
e 7º da Portaria SRRF09 nº 482, de 30 de julho de 2020, o art. 10 da Portaria RFB nº 20,
de 05 de abril de 2021, e o art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 114, de 27 de janeiro
de 2022, tendo em vista o disposto nos arts. 625 a 642 da IN RFB nº 1.911, de 11 de
outubro de 2019, e o que consta do processo/dossiê nº 10906.117116/2022-51, declara:
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Art. 1º Concedida a Habilitação Definitiva no Programa Mais Leite Saudável à
Pessoa Jurídica LATICINIOS VALE DO ITA LTDA, CNPJ nº 29.404.900/0001-86, para o projeto
de investimento de sua titularidade, aprovado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, por meio de edital publicado no DOU de 23/03/2022, Seção 3, Pág.3, com
período de execução de 17/12/2021 a 15/12/2024.

Art. 2º Caso se apure que a beneficiária não satisfazia ou deixou de satisfazer,
ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a habilitação ao Programa e
fruição de seus benefícios, fica sujeita ao cancelamento de ofício da presente habilitação,
nos termos do art. 27 do Decreto nº 8.533/2015, do art. 9º da Lei nº 10.925/2004 e do art.
646 da IN RFB nº 1.911/2019.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União - DOU.

CRISTINA AYUMI DA ROCHA RODRIGUES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 77, DE 21 DE JULHO DE 2022

Conceder Habilitação Definitiva, à Pessoa Jurídica
que menciona, no Programa Mais Leite Saudável,
instituído pelo Decreto nº 8.533, de 30 de setembro
de 2015.

A AUDITORA-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, em exercício na Equipe
de Gestão do Crédito Tributário e do Direito Creditório 4 da Delegacia da Receita Federal
do Brasil em Curitiba, no uso das atribuições que lhe conferem a alínea "b" do inciso I do
art. 6º da Lei nº 10.593, de 6 dezembro de 2002 (Redação dada pela Lei nº 11.457, de
2007), o inciso IV do art. 303 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, os arts. 1º
e 7º da Portaria SRRF09 nº 482, de 30 de julho de 2020, o art. 10 da Portaria RFB nº 20,
de 05 de abril de 2021, e o art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 114, de 27 de janeiro
de 2022, tendo em vista o disposto nos arts. 625 a 642 da IN RFB nº 1.911, de 11 de
outubro de 2019, e o que consta do processo/dossiê nº 10906.130972/2022-00, declara:

Art. 1º Concedida a Habilitação Definitiva no Programa Mais Leite Saudável à
Pessoa Jurídica LACTICINIOS TIROL LTDA, CNPJ nº 83.011.247/0001-30, para o projeto de
investimento de sua titularidade, aprovado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, por meio de edital publicado no DOU de 23/03/2022, Seção 3, Pág.2, com
período de execução de 01/02/2022 a 31/01/2024.

Art. 2º Caso se apure que a beneficiária não satisfazia ou deixou de satisfazer,
ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a habilitação ao Programa e
fruição de seus benefícios, fica sujeita ao cancelamento de ofício da presente habilitação,
nos termos do art. 27 do Decreto nº 8.533/2015, do art. 9º da Lei nº 10.925/2004 e do art.
646 da IN RFB nº 1.911/2019.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União - DOU.

CRISTINA AYUMI DA ROCHA RODRIGUES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 78, DE 21 DE JULHO DE 2022

Conceder Habilitação Definitiva, à Pessoa Jurídica
que menciona, no Programa Mais Leite Saudável,
instituído pelo Decreto nº 8.533, de 30 de setembro
de 2015.

A AUDITORA-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, em exercício na Equipe
de Gestão do Crédito Tributário e do Direito Creditório 4 da Delegacia da Receita Federal
do Brasil em Curitiba, no uso das atribuições que lhe conferem a alínea "b" do inciso I do
art. 6º da Lei nº 10.593, de 6 dezembro de 2002 (Redação dada pela Lei nº 11.457, de
2007), o inciso IV do art. 303 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, os arts. 1º
e 7º da Portaria SRRF09 nº 482, de 30 de julho de 2020, o art. 10 da Portaria RFB nº 20,
de 05 de abril de 2021, e o art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 114, de 27 de janeiro
de 2022, tendo em vista o disposto nos arts. 625 a 642 da IN RFB nº 1.911, de 11 de
outubro de 2019, e o que consta do processo/dossiê nº 10906.212253/2022-06, declara:

Art. 1º Concedida a Habilitação Definitiva no Programa Mais Leite Saudável à
Pessoa Jurídica USINA DE BENEFICIAMENTO DE LEITE BOM SUCESSO LTDA, CNPJ nº
08.290.831/0001-57, para o projeto de investimento de sua titularidade, aprovado pelo
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por meio de edital publicado no DOU
de 27/05/2022, Seção 3, Pág.2, com período de execução de 01/03/2022 a 28/02/2025.

Art. 2º Caso se apure que a beneficiária não satisfazia ou deixou de satisfazer,
ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a habilitação ao Programa e
fruição de seus benefícios, fica sujeita ao cancelamento de ofício da presente habilitação,
nos termos do art. 27 do Decreto nº 8.533/2015, do art. 9º da Lei nº 10.925/2004 e do art.
646 da IN RFB nº 1.911/2019.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União - DOU.

CRISTINA AYUMI DA ROCHA RODRIGUES
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 10ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PORTO ALEGRE
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO ALF/POA/RS Nº 3, DE 19 DE JULHO DE 2022

Inscrição no Registro de Ajudante de Despachante
Aduaneiro.

O DELEGADO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PORTO
ALEGRE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 360, inciso III, do
Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na IN/RFB
nº1.209, de 07 de novembro de 2011 e no artigo 810 do Decreto nº 6.759, de 05 de
fevereiro de 2009, com nova redação dada pelo artigo 1º do Decreto nº 7.213, de 15
de junho de 2010, resolve:

Art. 1º INCLUIR no Registro de Ajudantes de Despachante Aduaneiro:

. CPF NOME P R O C ES S O

. 019.632.690-71 DANIEL TEIXEIRA PILGER 10494.720518/2022-26

Art. 2º O Ajudante de Despachante Aduaneiro deverá incluir seus dados
cadastrais, mediante utilização de certificado digital, no Cadastro Aduaneiro
Informatizado de Intervenientes no Comércio Exterior- sistema CAD-ADUANA, para fins
de sua efetivação no Registro Informatizado de Ajudantes de Despachante Aduaneiro,
de acordo com a IN RFB nº 1.273, de 06 de junho de 2012 e ADE COANA nº 27, de
17 de setembro de 2013.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

DANIEL BRASIL BALBÃO

SECRETARIA ESPECIAL DO TESOURO E ORÇAMENTO
DESPACHO DE 21 DE JULHO DE 2022

Processo nº 17944.103118/2021-74

Interessado: Município de Venâncio Aires-RS

Assunto: Minutas de contrato de garantia e de contragarantia relativos a operação de

crédito interna, a ser celebrada entre Município de Venâncio Aires-RS e a Caixa

Econômica Federal, no valor de R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais) com recursos

destinados a apoio financeiro para pavimentação, microdrenagem, sinalização viária,

passeio público, capeamento asfáltico, revitalização de vias, execução de topografia e

projetos de engenharia no município.

Despacho: Aprovo o Parecer SEI nº 10187/2022/ME, de 1º de julho de 2022, da

Secretaria do Tesouro Nacional.

Tendo em vista as manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional e da

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, certifico o cumprimento das condições

estabelecidas no art. 1º da Portaria ME nº 198, de 25 de abril de 2019, ressalvada a

necessidade de verificação, pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, do disposto

nos incisos II e III do § 6º do art. 2º da Portaria MF nº 5.194, de 8 de junho de 2022,

além da formalização do respectivo contrato de contragarantia.

Revogue-se o Despacho SETO de 15.07.2022.

ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR

Secretário Especial

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA
SECRETARIA EXECUTIVA

ATO COTEPE/ICMS Nº 60, DE 21 DE JULHO DE 2022

Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 3/22, que divulga
relação de produtores de B100 optantes pelo
tratamento tributário diferenciado para apuração e
pagamento do ICMS incidente nas operações com
B100 realizadas com diferimento ou suspensão, na
forma do Convênio ICMS nº 206/21.

O Diretor da Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política

Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art.

12 e o art. 35 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS -

COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, tendo em vista o disposto

na cláusula terceira do Convênio ICMS nº 206, de 9 de dezembro de 2021,

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Fazenda do Estado

de Minas Gerais, no dia 20 de julho de 2022, na forma do inciso I da cláusula terceira

do Convênio ICMS nº 206/21, registrada no Processo SEI nº 12004.100019/2022-18,

torna público:

Art. 1º O campo referente ao Estado de Minas Gerais, com o item 1, fica

acrescido ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS nº 3, de 13 de janeiro de 2022, com

a seguinte redação:

. Unidade Federada:MINAS GERAIS

. ITEM UF CNPJ RAZÃO SOCIAL DATA DO INÍCIO DA VIGÊNCIA DO TTD

. 1 MG 10.144.628/0004-67 PETROBRAS BIOCOMBUSTIVEL S/A 1º.07.2022

Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial

da União.

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
SUBSECRETARIA DA DÍVIDA PÚBLICA

PORTARIA Nº 1.494, DE 18 DE JULHO DE 2022 (*)

Divulga a metodologia de cálculo do valor nominal
atualizado e dos juros remuneratórios dos Títulos da
Dívida Agrária - TDA.

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA DA SECRETARIA DO TESOURO
NACIONAL, no uso de suas atribuições que lhe conferem o inciso IV do art.54 do Anexo I
do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, o inciso IV do art.72 e o inciso VI do art.73
da Portaria MF nº 285, de 14 de junho de 2018, e tendo em vista o disposto no art.105
da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, no art.5º da Lei n° 8.177, de 1° de março de
1991, alterado pelo art.3º da Medida Provisória nº 2.183-56, de 24 de agosto de 2001, nos
artigos 1º, 3º, 4º, 8º, 9º e 15 do Decreto nº 578, de 24 de junho de 1992 e no art.19 do
Decreto nº 9.292, de 23 de fevereiro de 2018, resolve:

Art. 1º Divulgar a metodologia de cálculo do valor nominal atualizado - VNA e
dos juros remuneratórios do Título da Dívida Agrária - TDA.

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta portaria, valor nominal atualizado
- VNA é o valor nominal do TDA, atualizado pela variação da taxa referencial - TR,
divulgada pelo Banco Central do Brasil, calculado com duas casas decimais sem
arredondamento.

Art. 2º O valor nominal atualizado do TDA é calculado conforme a fórmula:
1_MECON_22_14734237_001
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onde,
VNA: valor nominal atualizado no mês do cálculo;
VNAa: valor nominal atualizado no mês anterior ao do cálculo;
C : fator de correção do indexador, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem

arredondamento, sendo:
1_MECON_22_14734237_002

onde,
TRa: taxa referencial - TR do dia primeiro do mês anterior ao do cálculo.
Art. 3º Os juros remuneratórios são calculados sobre o valor nominal atualizado

do TDA, conforme a fórmula:
1_MECON_22_14734237_003

onde,

J : valor unitário dos juros no período de doze meses, calculado com 2 (duas)
casas decimais sem arredondamento;

VNA: valor nominal atualizado no mês de vencimento da parcela anual de juros
remuneratórios; e

i: taxa de juros anual, informada com 2 (duas) casas decimais, sem
arredondamento.

Parágrafo único. A taxa de juros do TDA pode ser de um, dois, três ou seis por
cento ao ano, na forma prevista na Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991.

Art. 4º Os valores nominais atualizados do TDA serão divulgados, mensalmente,
pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 5º Fica revogada a Portaria nº 547, de 23 de julho de 1992.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor em 1º de agosto de 2022.

OTAVIO LADEIRA DE MEDEIROS

(*) Republicada por ter saído no DOU Nº 137, de 21-7-2022, Seção 1, página 25, com
incorreções.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
PORTARIA CVM/PTE/Nº 111, DE 21 DE JULHO DE 2022

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 7º, inciso IX, do Regimento Interno,
aprovado pela Resolução CVM nº 24, de 5 de março de 2021, e considerando o
disposto no art. 31, §§ 1º e 1º-A, da Resolução CVM nº 45, de 31 de agosto de 2021
c/c o art. 16 da Resolução CVM nº 46, de 31 de agosto de 2021, resolve:

Art. 1º. O Presidente da CVM passará a atuar como relator de processos
administrativos sancionadores e não sancionadores a partir da vigência desta Portaria,
cabendo-lhe a relatoria dos processos atribuídos ao seu antecessor, nos termos do art.
34 da Resolução CVM nº 45/2021, ressalvadas as hipóteses de impedimento ou
suspeição.

Art. 2º. Os sorteios para designação de relator de processos administrativos
sancionadores e não sancionadores realizados a partir da vigência desta Portaria não
deverão incluir o Presidente da CVM, até a edição de nova Portaria específica.

Art. 3º. Fica revogada a Portaria CVM/PTE/nº 30, de 21 de fevereiro de
2022.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor em 25 de julho de 2022.

JOÃO PEDRO NASCIMENTO

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDÊNCIA DE SUPERVISÃO DE INVESTIDORES INSTITUCIONAIS
GERÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO DE INVESTIDORES INSTITUCIONAIS

ATOS DECLARATÓRIOS CVM DE 21 DE JULHO DE 2022

Nº 19.996 - O Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza ANGELO PINHEIRO DE CASTRO, CPF nº 026.381.579-02, a
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na
Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021.

Nº 19.997 - O Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5
de março de 2021, autoriza WELLINGTON DE SOUZA ANDRADE, CPF nº 950.209.342-91,
a prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na Resolução CVM
nº 19, de 25 de fevereiro de 2021.

ARTUR PEREIRA DE SOUZA

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA
DIRETORIA DE METROLOGIA LEGAL

PORTARIA INMETRO/DIMEL Nº 201, DE 19 DE JULHO DE 2022

O DIRETOR DE METROLOGIA LEGAL DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
QUALIDADE E TECNOLOGIA - (INMETRO), no exercício da delegação de competência
outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, por meio da Portaria nº 257, de 12 de
novembro de 1991, conferindo-lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "b", da
regulamentação metrológica aprovada pela Resolução nº 8, de 22 de dezembro de 2016,
do Conmetro;

Retifica, nos itens 1 REQUERENTE e 2 FABRICANTE, da Portaria Inmetro/Dimel
nº 190, de 28 de junho de 2022, publicada no Diário Oficial da União de 30 de junho de
2022, página 87, seção 1:

Onde se lê: Endereço: Rodovia BR 116, Km 16, nº 7698, Pedras - Eusébio - CE
CEP: 61760-000
Leia-se: Endereço: Rodovia BR 116, nº 7698 - Pedras - Itatinga - CE CEP: 61880-000

PERICELES JOSE VIEIRA VIANNA

PORTARIA DIMEL Nº 202, DE 19 DE JULHO DE 2022

O DIRETOR DE METROLOGIA LEGAL DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
QUALIDADE E TECNOLOGIA - (INMETRO), no exercício da delegação de competência
outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, por meio da Portaria nº 257, de 12 de
novembro de 1991, conferindo-lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "b", da
regulamentação metrológica aprovada pela Resolução nº 8, de 22 de dezembro de 2016,
do Conmetro;

De acordo com os Regulamentos Técnicos Metrológicos para medidores
eletrônicos de De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para sistemas de
medição dinâmica para medição de quantidades de líquidos, aprovado pela Portaria
Inmetro nº 291/2021; e,

Considerando os elementos constantes do processo Inmetro nº
0052600.004510/2020-42, resolve:

Aprovar o modelo SMV-Lôgum-Guarulhos, de sistema de medição e
abastecimento para fluidos-óleo, classe de exatidão 0.3, marca Metroval, de acordo com
as condições de aprovação especificadas, disponível em:
http://www.inmetro.gov.br/pam/

PERICELES JOSE VIEIRA VIANNA

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO
R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria nº 1.485, de 28 de agosto de 2019, publicada no Diário Oficial da União - DOU nº 167, de 29 de agosto de 2019, Seção 1, p. 47, que trata do credenciamento da
Claretiano - Faculdade de Boa vista, onde se lê:"[...] é válido pelo prazo de 4 (quatro) anos [...]", leia-se:"[...] é válido pelo prazo de 5 (cinco) anos [...]", conforme a Nota Técnica nº
100/2022/CGCIES/DIREG/SERES/SERES (Registro e-MEC nº 201715187 e Processo SEI nº 23000.016326/2022-78).

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR
PORTARIA Nº 774, DE 20 DE JULHO DE 2022

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR Substituta, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de
2019, e tendo em vista os Decretos nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e nº 9.057, de 25 de maio de 2017, as Portarias Normativas MEC 20 e 23, de 21 de dezembro de
2017, e nº 11, de 22 de junho de 2017, e conforme consta do(s) processo(s) e-MEC listado(s) na planilha anexa, resolve:

Art. 1º Fica(m) autorizado(s) o(s) curso(s) superior(es) na modalidade a distância, relacionado(s) no Anexo desta Portaria, com as vagas totais anuais nele estabelecidas,
nos termos do art. 10, do Decreto nº 9.235, de 2017.

Art. 2º Os endereços utilizados para as atividades presenciais dos cursos de graduação, ofertados na modalidade a distância, são, exclusivamente, aqueles constantes do
Cadastro e-MEC, nos termos do art. 16, do Decreto nº 9.057, de 2017.

Art. 3º A(s) instituição(ões) deverá(ão) solicitar o reconhecimento do(s) curso(s), neste ato autorizado(s), nos termos do art. 46 do Decreto nº 9.235, de 2017.
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MICHELINE SILVEIRA FORTE

ANEXO

(Autorização de Cursos EaD)

. Nº de Ordem Registro e-MEC nº Curso Nº de vagas totais anuais Mantida Mantenedora

. 1 201907613 LOGÍSTICA (Tecnológico) 1000 (uma mil) FACULDADE AIEC ASSOCIACAO INTERNACIONAL DE EDUCACAO CONTINUADA - AIEC

. 2 202111451 ESTÉTICA E COSMÉTICA (Tecnológico) 900 (novecentas) FACULDADE AUDEN EDUCACIONAL AUDEN EDUCACAO LTDA

. 3 202111828 BIOMEDICINA (Bacharelado) 500 (quinhentas) FACULDADE CGESP GOIANIA CGESP ASSESSORIA E CONSULTORIA EDUCACIONAL EIRELI

. 4 202111798 BIG DATA E INTELIGÊNCIA ANALÍTICA (Tecnológico) 500 (quinhentas) FACULDADE METROPOLITANA DO ESTADO DE SÃO PAULO METROPOLITAN EDUCACAO LTDA.

. 5 202111579 CIÊNCIAS BIOLÓGICAS (Licenciatura) 500 (quinhentas) FACULDADE METROPOLITANA DO ESTADO DE SÃO PAULO METROPOLITAN EDUCACAO LTDA.

. 6 202111584 COMÉRCIO EXTERIOR (Tecnológico) 500 (quinhentas) FACULDADE METROPOLITANA DO ESTADO DE SÃO PAULO METROPOLITAN EDUCACAO LTDA.

. 7 202111847 EDUCAÇÃO ESPECIAL (Licenciatura) 500 (quinhentas) FACULDADE METROPOLITANA DO ESTADO DE SÃO PAULO METROPOLITAN EDUCACAO LTDA.

. 8 202111588 GESTÃO COMERCIAL (Tecnológico) 500 (quinhentas) FACULDADE METROPOLITANA DO ESTADO DE SÃO PAULO METROPOLITAN EDUCACAO LTDA.

. 9 202111582 GESTÃO HOSPITALAR (Tecnológico) 500 (quinhentas) FACULDADE METROPOLITANA DO ESTADO DE SÃO PAULO METROPOLITAN EDUCACAO LTDA.

. 10 202111797 INTERNET DAS COISAS (Tecnológico) 500 (quinhentas) FACULDADE METROPOLITANA DO ESTADO DE SÃO PAULO METROPOLITAN EDUCACAO LTDA.

. 11 201927434 FARMÁCIA (Bacharelado) 500 (quinhentas) FACULDADE SETE LAGOAS EDUCACIONAL MARTINS ANDRADE LTDA - EPP

.
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PORTARIA Nº 775, DE 20 DE JULHO DE 2022

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR Substituta, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto n° 10.195, de 30 de dezembro de 2019, e tendo
em vista os Decretos nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e nº 9.057, de 25 de maio de 2017, as Portarias MEC nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017 e nº 11, de 22 de junho de
2017, e conforme consta dos processos e-MEC listados na planilha anexa, resolve:

Art. 1º Fica(m) reconhecido(s) o(s) curso(s) superior(es) de graduação, na modalidade a distância, constante(s) da tabela do anexo desta Portaria, ministrado(s) pela(s)
Instituição(ões) de Educação Superior citada(s), nos termos do disposto no art. 10, do Decreto nº 9.235/2017.

Art. 2º Os endereços utilizados para as atividades presenciais nos termos do Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, dos cursos neste ato reconhecidos, são, exclusivamente,
aqueles constantes do Cadastro e-MEC.

Art. 3º Nos termos do art. 10 § 3º do Decreto nº 9.235, de 2017, e dos artigos 37 a 42 da Portaria MEC nº 23, de 2017, o presente ato autorizativo é válido até o final do ciclo
avaliativo ao qual cada curso pertence.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MICHELINE SILVEIRA FORTE

ANEXO

(Reconhecimento de Cursos EaD)

. Nº de Ordem Registro e-MEC nº Curso Nº de vagas totais anuais Mantida Mantenedora

. 1 202005595 CIÊNCIAS BIOLÓGICAS (Licenciatura) 2000 (duas mil) CENTRO UNIVERSITÁRIO BRAZ CUBAS SOCIEDADE EDUCACIONAL BRAZ CUBAS LTDA.

. 2 202005597 HISTÓRIA (Licenciatura) 2000 (duas mil) CENTRO UNIVERSITÁRIO BRAZ CUBAS SOCIEDADE EDUCACIONAL BRAZ CUBAS LTDA.

. 3 202005599 MATEMÁTICA (Licenciatura) 2000 (duas mil) CENTRO UNIVERSITÁRIO BRAZ CUBAS SOCIEDADE EDUCACIONAL BRAZ CUBAS LTDA.

. 4 202005598 QUÍMICA (Licenciatura) 2000 (duas mil) CENTRO UNIVERSITÁRIO BRAZ CUBAS SOCIEDADE EDUCACIONAL BRAZ CUBAS LTDA.

. 5 201905026 GESTÃO AMBIENTAL (Tecnológico) 1000 (uma mil) CENTRO UNIVERSITÁRIO CAMPOS DE ANDRADE ASSOCIACAO DE ENSINO CATEDRA

. 6 201927592 GESTÃO HOSPITALAR (Tecnológico) 1000 (uma mil) CENTRO UNIVERSITÁRIO CAMPOS DE ANDRADE ASSOCIACAO DE ENSINO CATEDRA

. 7 201928129 LETRAS - PORTUGUÊS (Licenciatura) 200 (duzentas) CENTRO UNIVERSITÁRIO FACVEST SOCIEDADE DE EDUCACAO N.S. AUXILIADORA LTDA

. 8 201927343 PEDAGOGIA (Licenciatura) 3000 (três mil) CENTRO UNIVERSITÁRIO FACVEST SOCIEDADE DE EDUCACAO N.S. AUXILIADORA LTDA

. 9 201929953 FILOSOFIA (Bacharelado) 100 (cem) UNIVERSIDADE CATÓLICA DE BRASÍLIA UNIAO BRASILEIRA DE EDUCACAO CATOLICA

. 10 201930170 LOGÍSTICA (Tecnológico) 250 (duzentas e cinquenta) UNIVERSIDADE CATÓLICA DE BRASÍLIA UNIAO BRASILEIRA DE EDUCACAO CATOLICA

. 11 201906490 GESTÃO FINANCEIRA (Tecnológico) 1300 (uma mil, trezentas) UNIVERSIDADE CEUMA CEUMA-ASSOCIACAO DE ENSINO SUPERIOR

. 12 201906499 MARKETING (Tecnológico) 1300 (uma mil, trezentas) UNIVERSIDADE CEUMA CEUMA-ASSOCIACAO DE ENSINO SUPERIOR

. 13 201906277 DESIGN GRÁFICO (Tecnológico) 1000 (uma mil) UNIVERSIDADE CIDADE DE SÃO PAULO SECID - SOCIEDADE EDUCACIONAL CIDADE DE SAO PAULO LTDA

. 14 201906286 ENGENHARIA DE COMPUTAÇÃO (Bacharelado) 1500 (uma mil, quinhentas) UNIVERSIDADE CIDADE DE SÃO PAULO SECID - SOCIEDADE EDUCACIONAL CIDADE DE SAO PAULO LTDA

. 15 201906287 ENGENHARIA ELÉTRICA (Bacharelado) 1500 (uma mil, quinhentas) UNIVERSIDADE CIDADE DE SÃO PAULO SECID - SOCIEDADE EDUCACIONAL CIDADE DE SAO PAULO LTDA

. 16 201906292 FOTOGRAFIA (Tecnológico) 1000 (uma mil) UNIVERSIDADE CIDADE DE SÃO PAULO SECID - SOCIEDADE EDUCACIONAL CIDADE DE SAO PAULO LTDA

. 17 202006365 COMÉRCIO EXTERIOR (Tecnológico) 700 (setecentas) UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ FUNDACAO UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAI

. 18 202006356 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS (Tecnológico) 700 (setecentas) UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ FUNDACAO UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAI

. 19 202006362 GESTÃO FINANCEIRA (Tecnológico) 80 (oitenta) UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ FUNDACAO UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAI

. 20 202006367 LOGÍSTICA (Tecnológico) 700 (setecentas) UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ FUNDACAO UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAI

. 21 202004736 GESTÃO DO AGRONEGÓCIO (Tecnológico) 560 (quinhentas e sessenta) UNIVERSIDADE PARANAENSE ASSOCIACAO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA

. 22 202002194 GESTÃO HOSPITALAR (Tecnológico) 500 (quinhentas) UNIVERSIDADE PARANAENSE ASSOCIACAO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA

. 23 201926810 ENGENHARIA ELÉTRICA (Bacharelado) 3000 (três mil) Universidade Pitágoras Unopar Anhanguera EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A

. 24 201926811 ENGENHARIA MECÂNICA (Bacharelado) 3000 (três mil) Universidade Pitágoras Unopar Anhanguera EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A

. 25 202002321 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS (Tecnológico) 500 (quinhentas) UNIVERSIDADE REGIONAL INTEGRADA DO ALTO URUGUAI E DAS MISSÕES FUNDACAO REGIONAL INTEGRADA

. 26 202002323 GESTÃO FINANCEIRA (Tecnológico) 500 (quinhentas) UNIVERSIDADE REGIONAL INTEGRADA DO ALTO URUGUAI E DAS MISSÕES FUNDACAO REGIONAL INTEGRADA

PORTARIA Nº 776, DE 20 DE JULHO DE 2022

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR Substituta, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019, e tendo
em vista os Decretos nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e nº 9.057, de 25 de maio de 2017, as Portarias Normativas MEC nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, e nº 11, de 22
de junho de 2017, e conforme consta dos processos e-MEC listados na planilha anexa, resolve:

Art. 1º Fica(m) indeferido(s) o(s) pedido(s) de autorização de curso superior na modalidade a distância, relacionado(s) no Anexo desta Portaria, conforme disposto nos arts. 10
e 44 do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MICHELINE SILVEIRA FORTE

ANEXO

(Autorização de Cursos EaD)

. Nº de Ordem Registro e-MEC nº Curso Nº de vagas totais anuais Mantida Mantenedora

. 1 201928713 LOGÍSTICA (Tecnológico) 98 (noventa e oito) FACULDADE ARI DE SÁ EDUCADORA ASC LTDA

. 2 201926127 LOGÍSTICA (Tecnológico) 400 (quatrocentas) FACULDADE FAMART FACULDADE DE ADMINISTRACAO, CIENCIAS E EDUCACAO - FAMART LTDA

. 3 202014971 SEGURANÇA NO TRÂNSITO (Tecnológico) 500 (quinhentas) FACULDADE UNINA SAO BRAZ EDUCACIONAL LTDA - ME

PORTARIA Nº 778, DE 20 DE JULHO DE 2022

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR Substituta, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto n° 10.195, de 30 de dezembro de 2019, e tendo
em vista o Decreto n° 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e as Portarias Normativas n° 20 e nº 23, de 21 de dezembro de 2017, do Ministério da Educação, e considerando o disposto no(s)
processo(s) e-MEC listado(s) na planilha anexa, resolve:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento do(s) curso(s) superior(es) de graduação constante(s) da tabela do anexo desta Portaria, ministrado(s) pela(s) Instituição(ões) de Educação
Superior citada(s), nos termos do disposto no art. 10, do Decreto nº 9.235/2017.

Art. 2º A renovação de reconhecimento a que se refere esta Portaria é válida exclusivamente para o curso ministrado no endereço citado na tabela constante do anexo.
Art. 3º A renovação de reconhecimento a que se refere esta Portaria é válida até o ciclo avaliativo seguinte.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MICHELINE SILVEIRA FORTE

ANEXO

(Renovação de Reconhecimento de Cursos)

. Nº de Ordem Registro e-MEC nº Curso Nº de vagas totais anuais Mantida Mantenedora Endereço de funcionamento do curso

. 1 201721046 LOGÍSTICA (Tecnológico) 120 (cento e vinte) Centro Universitário Anhanguera de São
Paulo

ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPACOES
S/A

AVENIDA BRAZ LEME, 3029, MARTE, SANTANA, SÃO PAULO/SP

. 2 201721052 PRODUÇÃO AUDIOVISUAL (Tecnológico) 90 (noventa) Centro Universitário Anhanguera de São
Paulo

ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPACOES
S/A

RUA AFONSO CELSO, 235, VILA MARIANA, VILA MARIANA, SÃO
P AU LO / S P

. 3 201722049 COMUNICAÇÃO SOCIAL (Bacharelado) 60 (sessenta) CENTRO UNIVERSITÁRIO DE PATOS DE
MINAS

FUNDACAO EDUCACIONAL DE PATOS DE
MINAS

RUA MAJOR GOTE, 808, , CAIÇARAS, PATOS DE MINAS/MG

. 4 201722097 ADMINISTRAÇÃO (Bacharelado) 240 (duzentas e quarenta) CENTRO UNIVERSITÁRIO MAURÍCIO DE
N A S S AU

SER EDUCACIONAL S.A. RUA GUILHERME PINTO, 114, UNINASSAU - SEDE, GRAÇAS,
R EC I F E / P E

. 5 201812988 ENFERMAGEM (Bacharelado) 200 (duzentas) CENTRO UNIVERSITÁRIO UNIRB AMERICA EDUCACIONAL S.A RUA TAMBURUGY, 474, COLÉGIO DIPLOMATA, PATAMARES,
S A LV A D O R / BA

. 6 201909682 ENGENHARIA CIVIL (Bacharelado) 100 (cem) FACULDADE CIDADE DE PATOS DE MINAS ASSOCIACAO EDUCACIONAL DE PATOS DE
MINAS - AEPM

AVENIDA JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA, 1200, UNIDADE JK,
CIDADE NOVA, PATOS DE MINAS/MG

. 7 201402737 DIREITO (Bacharelado) 200 (duzentas) FACULDADE EDUCACIONAL DE PONTA
GROSSA

EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A RUA TIBÚRCIO PEDRO FERREIRA, 55, , CENTRO, PONTA
GROSSA/PR

. 8 201710224 GESTÃO COMERCIAL (Tecnológico) 60 (sessenta) FACULDADES INTEGRADAS CAMPOS
S A L L ES

ASSOCIACAO EDUCATIVA CAMPOS SALLES RUA NOSSA SENHORA DA LAPA, 284, LAPA, SÃO PAULO/SP

. 9 201721033 INTERDISCIPLINAR EM CIÊNCIA E
TECNOLOGIA (Bacharelado)

435 (quatrocentas e trinta e
cinco)

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO
ABC

FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC -
U FA B C

ALAMEDA DA UNIVERSIDADE, S/N, , ANCHIETA, SÃO BERNARDO
DO CAMPO/SP
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. 10 201722979 GESTÃO DE COOPERATIVAS (Tecnológico) 60 (sessenta) FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO
TOCANTINS

FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO
TOCANTINS

AVENIDA PARAGUAI, S/N, ESQUINA COM A RUA UXIRAMAS,
BAIRRO DA CIMBA, ARAGUAÍNA/TO

. 11 201722980 GESTÃO DE TURISMO (Tecnológico) 60 (sessenta) FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO
TOCANTINS

FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO
TOCANTINS

AVENIDA PARAGUAI, S/N, ESQUINA COM A RUA UXIRAMAS,
BAIRRO DA CIMBA, ARAGUAÍNA/TO

. 12 201902757 DESIGN (Bacharelado) 40 (quarenta) INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR DE
BAU R U

UNIESP S.A RUA ANHANGÜERA, 09-19, , VILA FLORES, BAURU/SP

. 13 201600208 ENFERMAGEM (Bacharelado) 140 (cento e quarenta) UNIVERSIDADE COMUNITÁRIA DA REGIÃO
DE CHAPECÓ

FUNDACAO UNIVERSITARIA DO
DESENVOLVIMENTO DO OESTE

SERVIDÃO ANJO DA GUARDA, 295, D, EFAPI, CHAPECÓ/SC

. 14 201722987 CINEMA E AUDIOVISUAL (Bacharelado) 50 (cinquenta) UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO
L AT I N O - A M E R I C A N A

UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRACAO
L AT I N O - A M E R I C A N A

AVENIDA TARQUÍNIO JOSLIN DOS SANTOS, 1.000, UNILA-JARDIM
UNIVERSITÁRIO, JARDIM UNIVERSITÁRIO, FOZ DO IGUAÇU/PR

. 15 201722989 CINEMA E AUDIOVISUAL (Bacharelado) 50 (cinquenta) UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO
DA BAHIA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECONCAVO DA
BAHIA - UFRB

RUA MAESTRO IRINEU SACRAMENTO, 11, QUARTEIRÃO LEITE
ALVES, CENTRO, CACHOEIRA/BA

PORTARIA Nº 779, DE 20 DE JULHO DE 2022

A SECRETÁRIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR Substituta, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto n° 10.195, de 30 de dezembro de 2019, e tendo
em vista o Decreto n° 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e as Portarias Normativas n° 20 e nº 23, de 21 de dezembro de 2017, do Ministério da Educação, e considerando o disposto no(s)
processo(s) e-MEC listado(s) na planilha anexa, resolve:

Art. 1º Fica(m) reconhecido(s) o(s) curso(s) superior(es) de graduação constante(s) da tabela do anexo desta Portaria, ministrado(s) pela(s) Instituição(ões) de Educação Superior
citada(s), nos termos do disposto no art. 10, do Decreto nº 9.235/2017.

Art. 2º O reconhecimento a que se refere esta Portaria é válido exclusivamente para o curso ministrado no endereço citado na tabela constante do anexo.
Art. 3º O reconhecimento a que se refere esta Portaria é válido até o ciclo avaliativo seguinte.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MICHELINE SILVEIRA FORTE

ANEXO

(Reconhecimento de Cursos)

. Nº de Ordem Registro e-MEC nº Curso Nº de vagas totais anuais Mantida Mantenedora Endereço de funcionamento do curso

. 1 201900919 ENGENHARIA AGRONÔMICA (Bacharelado) 120 (cento e vinte) CENTRO UNIVERSITÁRIO ADVENTISTA
DE SÃO PAULO

INSTITUTO ADVENTISTA DE ENSINO ESTRADA MUNICIPAL PASTOR WALTER BOGER, S/N, , FAZENDA LAGOA
BONITA, ENGENHEIRO COELHO/SP

. 2 201900920 ENGENHARIA DE COMPUTAÇÃO
(Bacharelado)

120 (cento e vinte) CENTRO UNIVERSITÁRIO ADVENTISTA
DE SÃO PAULO

INSTITUTO ADVENTISTA DE ENSINO ESTRADA DE ITAPECERICA, 5859, , JARDIM IAE, SÃO PAULO/SP

. 3 201815830 MEDICINA VETERINÁRIA (Bacharelado) 240 (duzentas e quarenta) CENTRO UNIVERSITÁRIO DE LAVRAS FUNDACAO EDUCACIONAL DE LAVRAS RUA PADRE JOSÉ POGGEL, 506, , PADRE DEHON, LAVRAS/MG

. 4 201901628 ESTÉTICA E COSMÉTICA (Tecnológico) 100 (cem) CENTRO UNIVERSITÁRIO DE PATO
B R A N CO

FADEP - FACULDADE EDUCACIONAL DE PATO
BRANCO LTDA

RUA BENJAMIN BORGES DOS SANTOS, 1100, UNIDADE SEDE, FRARON,
PATO BRANCO/PR

. 5 201818020 ENGENHARIA MECÂNICA (Bacharelado) 80 (oitenta) CENTRO UNIVERSITÁRIO DE
V OT U P O R A N G A

FUNDACAO EDUCACIONAL DE
V OT U P O R A N G A

AVENIDA NASSER MARÃO, 3069, CAMPUS, DISTRITO INDUSTRIAL,
V OT U P O R A N G A / S P

. 6 201901726 RADIOLOGIA (Tecnológico) 300 (trezentas) CENTRO UNIVERSITÁRIO DO DISTRITO
FEDERAL

CENTRO DE ENSINO UNIFICADO DO DISTRITO
FEDERAL LTDA

SEP - SUL EQ 704 / 904 CONJUNTO A, S/N, CONJUNTO A, ASA SUL,
BRASÍLIA/DF

. 7 201901745 NUTRIÇÃO (Bacharelado) 120 (cento e vinte) Centro Universitário Multivix Vitória EMPRESA BRASILEIRA DE ENSINO PESQUISA E
EXTENSAO S/A - MULTIVIX

RUA JOSÉ ALVES, 135, VITÓRIA, GOIABEIRAS, VITÓRIA/ES

. 8 201901019 ENGENHARIA ELÉTRICA (Bacharelado) 200 (duzentas) CENTRO UNIVERSITÁRIO SETE DE
SETEMBRO

EDUCADORA SETE DE SETEMBRO LTDA RUA ALMIRANTE MAXIMIANO DA FONSECA, 1395, , ENG. LUCIANO
CAVALCANTE, FORTALEZA/CE

. 9 201901538 FARMÁCIA (Bacharelado) 100 (cem) CHRISTUS FACULDADE DO PIAUÍ ASSOCIACAO PIRIPIRIENSE DE ENSINO
SUPERIOR

RUA ACELINO REZENDE, 132, FONTE DOS MATOS, PIRIPIRI/PI

. 10 201817731 PEDAGOGIA (Licenciatura) 100 (cem) FACULDADE DE TECNOLOGIA E
CIÊNCIAS DA BAHIA

FATEC -BA FACULDADE DE TECNOLOGIA E
CIENCIAS DA BAHIA LTDA

RUA QUINZE DE NOVEMBRO, 925 A, , SANTA ISABEL, ALAGOINHAS/BA

. 11 201818099 CIÊNCIAS CONTÁBEIS (Bacharelado) 70 (setenta) Faculdade de Tecnologia FTEC de Bento
Gonçalves

CENTRO SUPERIOR DE TECNOLOGIA
TECBRASIL LTDA

AVENIDA OSVALDO ARANHA, 419, , JUVENTUDE DA ENOLOGIA, BENTO
G O N Ç A LV ES / R S

. 12 201900880 ADMINISTRAÇÃO (Bacharelado) 50 (cinquenta) Faculdade Galileu FRB- FACULDADES REUNIDAS DE BOTUCATU
LT DA

AVENIDA MARGINAL 200, 680, ISAAC NEWTON, VILA REAL,
B OT U C AT U / S P

. 13 201900884 ENGENHARIA DE PRODUÇÃO (Bacharelado) 100 (cem) Faculdade Galileu FRB- FACULDADES REUNIDAS DE BOTUCATU
LT DA

AVENIDA MARGINAL 200, 680, ISAAC NEWTON, VILA REAL,
B OT U C AT U / S P

. 14 201901036 BIOMEDICINA (Bacharelado) 120 (cento e vinte) FACULDADE PITÁGORAS DE SÃO LUIZ PITAGORAS - SISTEMA DE EDUCACAO
SUPERIOR SOCIEDADE LTDA

AVENIDA SÃO LUÍS REI DE FRANÇA, 59, CAMPUS TURU II, TURU, SÃO
LU Í S / M A

. 15 201817826 DIREITO (Bacharelado) 120 (cento e vinte) FACULDADES INTEGRADAS DE
T AQ U A R A

FUNDACAO EDUCACIONAL ENCOSTA
INFERIOR DO NORDESTE

AVENIDA OSCAR MARTINS RANGEL, 4500, , FOGÃO GAÚCHO,
T AQ U A R A / R S

. 16 201900892 ENGENHARIA DE PRODUÇÃO (Bacharelado) 220 (duzentas e vinte) PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA
DE MINAS GERAIS

SOCIEDADE MINEIRA DE CULTURA AVENIDA BRASIL, 2023, UNIDADE BH PRAÇA DA LIBERDADE (EDIFÍCIO
DOM CABRAL), FUNCIONÁRIOS, BELO HORIZONTE/MG

. 17 201815863 MEDICINA (Bacharelado) 60 (sessenta) UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO
GROSSO DO SUL

FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE
MATO GROSSO DO SUL

AVENIDA RANULPHO MARQUES LEAL - 3370/3371 FIM, 3484, CÂMPUS DE
TRÊS LAGOAS - CPTL II, DISTRITO UNDUSTRIAL II, TRÊS LAGOAS/MS

. 18 201901185 ANÁLISE E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS
(Tecnológico)

180 (cento e oitenta) UNIVERSIDADE SÃO JUDAS TADEU AMC - SERVICOS EDUCACIONAIS LTDA AVENIDA ANGÉLICA, 2563, PAULISTA, BELA VISTA, SÃO PAULO/SP

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
COMITÊ GESTOR DO FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL

RESOLUÇÃO Nº 50, DE 21 DE JULHO DE 2022

Dispõe sobre o valor semestral máximo e mínimo de
financiamento, especificamente para o curso de
Medicina e para os demais cursos financiados, nos
termos do disposto no art. 4º-B da Lei nº 10.260, de
2001, com redação dada pela Lei nº 13.530, de 2017.

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO FUNDO DE FINANCIAMENTO
ESTUDANTIL (CG-Fies), no uso das atribuições que lhe confere o Decreto de 19 de
setembro de 2017, em observância ao disposto na Lei n.º 10.260, de 12 de julho de 2001,
com redação dada pela Lei n.º 13.530, de 7 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Estabelecer o valor semestral máximo e mínimo de financiamento no
âmbito do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies):

I - Valor semestral máximo de financiamento, especificamente para o curso de
Medicina: R$ 52.805,66 (cinquenta e dois mil e oitocentos e cinco reais e sessenta e seis
centavos);

II - Valor semestral máximo de financiamento, para os demais cursos
financiados: R$ 42.983,70 (quarenta e dois reais e noventa e oito centavos e setenta
centavos); e

III - Valor semestral mínimo de financiamento, para todos os cursos financiados:
R$ 300,00 (trezentos reais).

§ 1º Os valores máximos e mínimos de que tratam os incisos de I a III deste
artigo aplicam-se também aos aditamentos de renovação semestral contratados a partir do
2º semestre de 2022, referentes aos contratos de financiamento que se encontrem na fase
de utilização.

§ 2º Será de exclusiva responsabilidade do estudante com contrato formalizado
o pagamento dos encargos educacionais eventualmente devidos à instituição de ensino
superior pela prestação de serviços educacionais que superem os valores expressos nos
incisos I e II do caput deste artigo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

WAGNER VILAS BOAS DE SOUZA

RESOLUÇÃO Nº 51, DE 21 DE JULHO DE 2022

Dispõe sobre a renegociação de dívidas relativas à
cobrança de créditos do Fundo de Financiamento
Estudantil (Fies), nos termos dos § 4º do artigo 5º-
A, da Lei n.º 10.260, de 12 de julho de 2001.

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO FUNDO DE FINANCIAMENTO
ESTUDANTIL (CG-Fies), no uso das atribuições que lhe confere o Decreto de 19 de
setembro de 2017, em observância ao disposto na Lei n.º 10.260, de 12 de julho de
2001, com redação dada pela Lei n.º 13.530, de 7 de dezembro de 2017; e o disposto
na Lei nº 14.375, de 21 de junho de 2022, resolve:

Art. 1º O estudante beneficiário, cujo contrato de financiamento se
encontrava em fase de amortização na data de 30 de dezembro de 2021, poderá
liquidá-los por meio da adesão à renegociação, que dar-se-á por meio de solicitação do
financiado junto ao agente financeiro do contrato de FIES, no período de 01 de
setembro a 31 de dezembro de 2022, nos seguintes termos:

I - para os estudantes com débitos vencidos e não pagos há mais de noventa
dias, em 30 de dezembro de 2021:

a) com desconto da totalidade dos encargos e de doze por cento do valor
principal, para pagamento à vista; ou

b) mediante parcelamento em até cento e cinquenta parcelas mensais e
sucessivas, com redução de cem por cento de juros e multas, mantidas as demais
condições do contrato;

II - para os estudantes com débitos vencidos e não pagos há mais de
trezentos e sessenta dias, na data de 30 de dezembro de 2021, que estejam
cadastrados no CadÚnico ou que tenham sido beneficiários do Auxílio Emergencial 2021,
com desconto de noventa e dois por cento do valor consolidado da dívida, inclusive
principal, por meio da liquidação integral do saldo devedor;

III - para os estudantes com débitos vencidos e não pagos há mais de
trezentos e sessenta dias, na data de 30 de dezembro de 2021, que estejam
cadastrados no CadÚnico ou que tenham sido beneficiários do Auxílio Emergencial 2021,
cuja data da última prestação prevista em contrato esteja em atraso superior há cinco
anos, com desconto de noventa e nove por cento do valor consolidado da dívida,
inclusive principal, por meio da liquidação integral do saldo devedor; e

IV - para os estudantes com débitos vencidos e não pagos há mais de
trezentos e sessenta dias, na data de 30 de dezembro de 2021, que não se enquadrem
na hipótese prevista no inciso II e III, com desconto de setenta e sete por cento do
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valor consolidado da dívida, inclusive principal, por meio da liquidação integral do saldo
devedor.

V - Para os estudantes com "0" (Zero) dia de atraso com o FIES desconto de
doze por cento do valor consolidado da dívida, inclusive principal, para pagamento à
vista.

§ 1º Para fins do disposto nos incisos II, III e IV, será permitida a quitação
do Saldo Devedor em até quinze prestações mensais e sucessivas, incidindo sobre o
saldo devedor os encargos financeiros correspondentes à 100% (cem por cento) da taxa
média do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (TMS).

§ 2º Em caso de descumprimento de qualquer obrigação legal ou
convencional, ou no caso de vencimento antecipado da operação, a partir do
inadimplemento e sobre o valor inadimplido, serão exigidos:

a) Encargos financeiros contratados para o período de adimplência da
operação, previstos neste instrumento de crédito;

b) Juros moratórios previstos no contrato de financiamento, ou fração,
incidentes sobre o valor inadimplido; e

c) Multa de 2% (dois por cento), calculada e exigida nos pagamentos parciais,
sobre os valores amortizados, e na liquidação final, sobre o saldo devedor da dívida.

§ 3º Entende-se como beneficiário do Auxílio Emergencial 2021 o indivíduo
que efetivamente tenha recebido valores e que não tenha sido constatada a
condenação judicial sobre fraude em âmbito administrativo à concessão do benefício
instaurados contra si.

§ 4º Serão considerados como cadastrados no CadÚnico os estudantes
beneficiários que estavam na "situação cadastrado" na data de 30 de dezembro de
2021.

§ 5º O valor de entrada corresponderá à primeira parcela a ser paga em
decorrência da adesão à renegociação, nos casos de parcelamento da dívida.

§ 6º O valor da parcela mensal resultante do parcelamento não poderá ser
inferior a R$ 200,00 (duzentos reais), mesmo que implique a redução do prazo máximo
das parcelas.

§ 7º O financiado poderá apresentar ou substituir o(s) fiador(es) do contrato
no ato da celebração da transação no agente financeiro e, caberá ao agente financeiro
informar ao agente operador as alterações da fiança para ajustes no SisFIES.

§ 8º Para adesão aos incisos II, III e IV não é necessária a
apresentação/substituição do fiador, mesmo na hipótese de opção por pagamento em
até 15 parcelas, por tratar-se de liquidação de dívida, não isentando o(s) fiador(es) com
relação a obrigações do contrato.

§ 9º É facultado ao financiado realizar amortizações extraordinárias ou
quitação do saldo devedor a qualquer tempo.

§ 10 A adesão à renegociação prevista nesta resolução somente poderá ser
celebrada por financiado cujo contrato de financiamento se encontrava em fase de
amortização na data de 30 de dezembro de 2021.

Art. 2º A transação será efetuada mediante termo aditivo ao contrato de
financiamento, por meio de concordância dos financiados e seus fiadores, através dos
canais de atendimento que serão disponibilizados pelos agentes financeiros para essa
finalidade.

§ 1º A adesão à renegociação implica a confissão irrevogável e irretratável
dos débitos.

§ 2º A adesão à renegociação resulta na retirada da inscrição dos nomes do
financiado e de seus fiadores dos cadastros de devedores inadimplentes, sendo alterado
o cronograma de vencimento das parcelas de amortização.

§ 3º Para efetivação de adesão é obrigatório o pagamento da parcela de
entrada.

Art. 3º Implica a rescisão da transação:
I - o descumprimento das condições, das cláusulas ou dos compromissos

assumidos;
II - a ocorrência de dolo, de fraude, de simulação ou de erro essencial

quanto à pessoa ou ao objeto do conflito;
III - a inobservância ao disposto na Lei nº 14.375, de 21 de junho de 2022,

ou neste regulamento.
Art. 4º Em caso de não pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas ou de

5 (cinco) alternadas do saldo devedor renegociado ou da inobservância de qualquer
disposição desta Resolução, o financiado perderá o direito ao desconto concedido sobre
o principal e encargos moratórios de que tratam o caput do art. 1º, e o valor
correspondente será reincorporado ao saldo devedor do financiamento.

§ 1º Para o parcelamento realizado pelo item b do inciso I do Artigo 1º, o
"valor do desconto" retorna ao saldo devedor mantendo o novo prazo remanescente
acordado para o contrato;

§ 2º Para os valores referentes aos incisos II, III e IV do Artigo 1° em que
houver a opção por pagamento em até 15 prestações mensais e sucessivas, o contrato
retornará à posição anterior à transação, descontados os valores eventualmente pagos
no saldo devedor.

Art. 5º Na hipótese de inadimplemento de qualquer obrigação decorrente da
renegociação, o financiado e seus fiadores terão seus nomes e CPF(s) incluídos em
cadastros restritivos de crédito.

Art. 6º Será permitida apenas 1 (uma) renegociação com base nesta
Resolução.

Art. 7º Ficam convalidadas as transações firmadas durante a vigência da
Resolução CG-FIES n° 49, devendo os novos critérios estabelecidos na presente
resolução ser aplicados somente aos acordos futuros, ou seja, aqueles transacionados a
partir da data de sua publicação, não incidindo, portanto, sobre os acordos firmados
anteriormente.

Art. 8º Os financiados cujos contratos tenham sido objeto de execução
judicial somente poderão aderir à renegociação com a anuência do agente financeiro.

Art. 9º Os agentes financeiros deverão encaminhar ao FNDE relatório mensal
com as informações e as alterações contratuais referentes à renegociação dos
contratos.

Art. 10º Ficam suspensas as solicitações do Agente Operador do Fies ao
Fundo de Garantia de Operações de Crédito Educativo - Fgeduc, para obtenção de
honra das garantias relativas ao saldo devedor das operações inadimplidas, durante
todo o período de adesão dos financiados à renegociação de que trata esta
Resolução.

Art. 11º Fica revogada a Resolução nº 49, de 10 de fevereiro de 2022.
Art. 12º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

WAGNER VILAS BOAS DE SOUZA

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS
E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA

R E T I F I C AÇ ÃO

Na tabela constante do art. 3º, da Portaria nº 24, de 20 de janeiro de 2022,
publicada no Diário Oficial da União, nº 15, de 21 de janeiro de 2022, Seção 1, página 66,
e retificada no DOU nº 80, de 29 de abril de 2022, Seção 1, página 523, que dispõe sobre
as datas para realização dos exames e avaliações, nacionais e internacionais, no ano de
2022, sob a responsabilidade do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep),

Onde se lê:
. E X A M E / AV A L I AÇ ÃO DATA PREVISTA PARA REALIZAÇÃO
. Pisa 18 de abril a 31 de maio de 2022
. Encceja 28 de agosto de 2022
. Encceja Exterior 18 de setembro de 2022
. Encceja Exterior PPL 19 a 30 de setembro de 2022
. Encceja PPL 11 e 12 de outubro de 2022
. ICCS - Avaliação Principal 12 a 30 de setembro de 2022

. Celpe-Bras 18 a 20 de outubro de 2022

. Enem 13 e 20 de novembro de 2022

. Enem PPL 10 e 11 de janeiro de 2023

Leia-se:

. E X A M E / AV A L I AÇ ÃO DATA PREVISTA PARA REALIZAÇÃO

. Pisa 18 de abril a 31 de maio de 2022

. Encceja 28 de agosto de 2022

. Encceja Exterior 27 de novembro de 2022

. Encceja Exterior PPL 28 de novembro a 9 de dezembro de 2022

. Encceja PPL 18 e 19 de outubro de 2022

. ICCS - Avaliação Principal 12 a 30 de setembro de 2022

. Celpe-Bras 18 a 20 de outubro de 2022

. Enem 13 e 20 de novembro de 2022

. Enem PPL 10 e 11 de janeiro de 2023

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI
PORTARIA Nº 1.853, DE 21 DE JULHO DE 2022

Delega competência para a autorização de diárias e
passagens no Sistema de Concessão de Diárias e
Passagens - SCDP.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E
MUCURI, no uso de suas atribuições regimentais, com fundamento no art. 11 e no art. 12
do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e no Decreto nº 83.937, de 6 de
setembro de 1979, e tendo em vista o que consta no Processo nº 23086.008639/2022-50,
resolve:

Art. 1º Delegar ao Gestor Setorial do SCDP e ao Vice-Reitor a competência para
autorizar as diárias e passagens no Sistema de Concessão de Diárias e Passagens - SCDP,
com o perfil Ordenador de Despesas.

Art. 2º A competência delegada nesta Portaria pode ser exercida pela
autoridade outorgante a qualquer tempo e mediante relevância da matéria, ou da
atividade, ou o grau da responsabilidade do ato, sem que isso implique revogação total ou
parcial da delegação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JANIR ALVES SOARES

Ministério da Infraestrutura

SECRETARIA DE FOMENTO, PLANEJAMENTO E PARCERIAS
DESPACHO DE 20 DE JULHO DE 2022

O SECRETÁRIO DE FOMENTO, PLANEJAMENTO E PARCERIAS DO MINISTÉRIO DA
INFRAESTRUTURA INTERINO, no uso das atribuições que lhe confere o disposto no art. 8º,
inciso III da Portaria GM nº 046, de 11 de março de 2021, publicada no DOU de 12 de
março de 2021 e no art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal e,
considerando o disposto no §5º do art. 3º e no parágrafo único do art. 24 da Lei nº 10.893,
de 13 de julho de 2004, divulga os valores arrecadados e a destinação do Adicional ao
Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM, no trimestre findo em 30 de
junho de 2022, conforme quadro a seguir:

. Arrecadação e destinação do 2º TRIMESTRE de 2022 (01/04/2022 a 30/06/2022)

. Arrec. AFRMM R$ 1.162.030.591,04 FNDC T R$ 24.383.129,25

. FMM R$ 693.436.138,56 FDEPM R$ 12.191.564,61

. DRU R$ 348.453.968,78 FN R$ 83.565.789,84

O detalhamento dos quantitativos e a destinação dos valores arrecadados ao
FMM estão disponíveis no sítio eletrônico do Ministério da Infraestrutura, com acesso pela
seção Incentivos, Fundo da Marinha Mercante, AFRMM.

RAFAEL MAGALHÃES FURTADO

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA

PORTARIA Nº 8.565, DE 12 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 33, incisos X e XII, do Regimento Interno aprovado pela
Resolução nº 381, de 14 de junho de 2016, tendo em vista o disposto na Resolução nº 158,
de 13 de julho de 2010, e na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, e considerando
o que consta do processo nº 00058.012445/2022-91, resolve:

Art. 1º Alterar e renovar a inscrição do aeródromo público abaixo, com as
seguintes características:

I - denominação: Cirilo Queiróz;
II - código identificador de aeródromo - CIAD: MG0033;
III - município (UF): Almenara (MG); e
IV - ponto de referência do aeródromo (coordenadas geográficas): 16° 09' 57"S

/ 040° 41' 03"W.
Art. 2º A renovação de inscrição tem validade de 10 (dez) anos.
Art. 3º As características cadastrais do aeródromo serão publicadas no sítio da

ANAC na rede mundial de computadores.
Art. 4º Fica revogada a Portaria DAC n° 707/SIE, de 25 de julho de 2005.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GIOVANO PALMA

GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO E SEGURANÇA OPERACIONAL
PORTARIA Nº 8.611, DE 18 DE JULHO DE 2022

O GERENTE DE CERTIFICAÇÃO E SEGURANÇA OPERACIONAL, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 4º, inciso III da Portaria nº 6.880, de 30 de dezembro
de 2021, tendo em vista o disposto na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, e na
Resolução nº 158, de 13 de julho de 2010, e Portaria nº 3.352/SIA, de 30 de outubro
de 2018, e considerando o que consta do processo nº 00065.026245/2022-26,
resolve:

Art. 1º Inscrever o Heliponto privado abaixo no cadastro com as seguintes
características:

I - denominação: Mina Fábrica ;
II - código identificador de aeródromo - CIAD: MG0557;
III - município (UF): Ouro Preto (MG);
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IV - ponto de referência do aeródromo (coordenadas geográficas): 20° 25' 22''
S / 043° 52' 53'' W;

Art. 2º A inscrição no cadastro tem validade de 10 (dez) anos.
Art. 3º As características cadastrais do aeródromo serão publicadas no sítio da

ANAC na rede mundial de computadores.
Art. 4º O interessado pelo aeródromo deve garantir que as informações

prestadas a respeito das características da infraestrutura correspondam à situação do
aeródromo, a fim de manter sua inscrição cadastral atualizada na ANAC.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO LOPES MAGALHÃES
SUPERINTENDÊNCIA DE PADRÕES OPERACIONAIS

GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DE AERONAVEGABILIDADE CONTINUADA
GERÊNCIA TÉCNICA DE CERTIFICAÇÃO
DE ORGANIZAÇÕES DE MANUTENÇÃO

PORTARIA Nº 8.285, DE 8 DE JUNHO DE 2022

O GERENTE TÉCNICO DE CERTIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DE MANUTENÇÃO,
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Art. 21, inciso IV, da Portaria nº
8.094/SPO, de 19 de maio de 2022, tendo em vista o disposto no Regulamento Brasileiro
da Aviação Civil - RBAC nº 145 e na Lei nº 7565, de 19 de dezembro de 1986, e
considerando o que consta do processo nº 00066.013154/2020-59, resolve:

Art. 1º Tornar pública a Revogação da PORTARIA Nº 1360, DE 18 DE MAIO DE
2020 de suspensão do Certificado de Organização de Manutenção nº 1209-41/ANAC, com
a emissão em 11 de julho de 2022 da versão atualizada em favor da organização de
manutenção de produto aeronáutico HELIHELP MANUTENÇÃO DE HELICÓPTEROS LTDA .

Art. 2º O inteiro teor do Certificado encontra-se disponível no sítio da ANAC na rede
mundial de computadores - endereço: www2.anac.gov.br/certificacao/AvGeral/AIR145Bases.asp.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO VIANA TORRES

PORTARIA Nº 8.550, DE 11 DE JULHO DE 2022

O GERENTE TÉCNICO DE CERTIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DE MANUTENÇÃO,
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Art. 21, inciso IV, da Portaria nº
8.094/SPO, de 19 de maio de 2022, tendo em vista o disposto no Regulamento Brasileiro
da Aviação Civil - RBAC nº 145 e na Lei nº 7565, de 19 de dezembro de 1986, e
considerando o que consta do processo nº 00058.055759/2021-05, resolve:

Art. 1º Tornar pública a Revogação da PORTARIA Nº 564, DE 27 DE FEVEREIRO
DE 2020 de suspensão do Certificado de Organização de Manutenção nº 8508-02/ A N AC,
com a emissão em 11 de julho de 2022 da versão atualizada em favor da organização de
manutenção de produto aeronáutico REEI AVIONICOS REPARO DE EQUIPAMENTOS
ELETRÔNICOS E INSTRUMENTOS EIRELI.

Art. 2º O inteiro teor do Certificado encontra-se disponível no sítio da ANAC na rede
mundial de computadores - endereço: www2.anac.gov.br/certificacao/AvGeral/AIR145Bases.asp.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO VIANA TORRES

PORTARIA Nº 8.558, DE 11 DE JULHO DE 2022

O GERENTE TÉCNICO DE CERTIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DE MANUTENÇÃO,
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Art. 21, inciso IV, da Portaria Nº
8.094/SPO de 19 de maio de 2022, tendo em vista o disposto no Regulamento Brasileiro
da Aviação Civil - RBAC nº 145 e na Lei nº 7565, de 19 de dezembro de 1986, e
considerando o que consta do processo nº 00058.017649/2022-18, resolve:

Art. 1º Tornar pública a emissão do Certificado de Organização de Manutenção
nº 2205-05/ANAC, emitido em 11 de julho de 2022 em favor da organização de
manutenção de produto aeronáutico SAGGIO AVIAÇÃO LTDA.

Art. 2º O inteiro teor do Certificado encontra-se disponível no sítio da ANAC na rede
mundial de computadores - endereço: www2.anac.gov.br/certificacao/AvGeral/AIR145Bases.asp.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO VIANA TORRES

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO ECONÔMICA DE AEROPORTOS
PORTARIA Nº 8.545, DE 11 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO ECONÔMICA DE AEROPORTOS,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 41, inciso X, do Regimento Interno
aprovado pela Resolução nº 381, de 14 de junho de 2016, tendo em vista o
disposto no Contrato de Concessão,

Considerando os critérios de reajuste tarifário e publicação dos tetos
das tarifas aeroportuárias descritos, respectivamente, nas cláusulas 6.5 e 3.1.25
do Contrato de Concessão de Aeroporto - CCA nº 001/ANAC/2012 - SBBR,
referente à concessão dos serviços públicos para a ampliação, manutenção e
exploração da infraestrutura aeroportuária do Aeroporto Internacional Juscelino
Kubitschek, localizado em Brasília/DF; e

Considerando o que consta do processo nº 00058.040049/2022-53,
resolve :

Art. 1º Reajustar os tetos das tarifas aeroportuárias de embarque,
conexão, pouso, permanência, armazenagem e capatazia previstas no Anexo 4 do
Contrato de Concessão de Aeroporto - CCA nº 001/ANAC/2012 - SBBR.

Parágrafo único. As tabelas a seguir dispostas substituem as constantes
na Portaria nº 5.406, de 09 de julho de 2021, passando a vigorar com os
seguintes valores:

Tabela 1 - Tarifa de Embarque do Grupo I

. Tarifa de embarque Doméstico (R$) Internacional (R$)

. 38,56 68,24

Tabela 1-A - Tarifa de Conexão

. Tarifa de Conexão (por passageiro) Doméstico (R$) Internacional (R$)

. 13,07 13,07

Tabela 2 - Tarifa de Pouso do Grupo I

. Tarifa de Pouso (Tonelada) Doméstico (R$) Internacional (R$)

. 12,0718 32,1845

Tabela 3 - Tarifa Unificada de Embarque e Pouso das Aeronaves do
Grupo II

. Faixa de Peso Máximo de Decolagem (Tonelada) Doméstico (R$) Internacional (R$)

. ATÉ 1 197,54 284,31

. DE 1 ATÉ 2 197,54 284,31

. DE 2 ATÉ 4 239,83 500,43

. DE 4 ATÉ 6 485,17 1.006,46

. DE 6 ATÉ 12 631,91 1.324,89

. DE 12 ATÉ 24 1.435,33 2.991,03

. DE 24 ATÉ 48 3.683,19 6.715,57

. DE 48 ATÉ 100 4.359,94 9.120,91

. DE 100 ATÉ 200 7.116,05 15.159,82

. DE 200 ATÉ 300 11.233,66 24.127,16

. MAIS DE 300 18.775,63 39.940,93

Tabela 4 - Tarifas de Permanência das aeronaves do Grupo I

. Tarifa de Permanência Doméstico (R$) Internacional (R$)

. Pátio de Manobras (PPM) 2,3852 6,4255

. Pátio de Estadia (PPE) 0,5063 1,3082

Tabela 5 - Tarifas de Permanência em Pátio de Manobras Relativas às
Aeronaves do Grupo II (por hora ou fração)

. Faixa de Peso Máximo de Decolagem (Tonelada) Doméstico (R$) Internacional (R$)

. ATÉ 1 32,67 30,70

. DE 1 ATÉ 2 32,67 30,70

. DE 2 ATÉ 4 32,67 30,70

. DE 4 ATÉ 6 32,67 36,97

. DE 6 ATÉ 12 32,67 61,41

. DE 12 ATÉ 24 47,42 123,40

. DE 24 ATÉ 48 95,06 240,62

. DE 48 ATÉ 100 157,37 400,34

. DE 100 ATÉ 200 356,50 905,84

. DE 200 ATÉ 300 621,61 1.584,23

. MAIS DE 300 903,88 2.305,26

Tabela 6 - Tarifas de Permanência na Área de Estadia Relativas às
Aeronaves do Grupo II (por hora ou fração)

. Faixa de Peso Máximo de Decolagem (Tonelada) Doméstico (R$) Internacional (R$)

. ATÉ 1 2,16 1,98

. DE 1 ATÉ 2 2,16 1,98

. DE 2 ATÉ 4 2,16 3,99

. DE 4 ATÉ 6 2,83 7,09

. DE 6 ATÉ 12 4,85 12,22

. DE 12 ATÉ 24 9,47 24,16

. DE 24 ATÉ 48 18,92 48,05

. DE 48 ATÉ 100 31,45 80,17

. DE 100 ATÉ 200 71,21 181,92

. DE 200 ATÉ 300 124,35 317,29

. MAIS DE 300 180,74 462,30

Tabela 7 - Cálculo da Tarifa de Armazenagem da Carga Importada

. Períodos de Armazenagem Percentual sobre o valor CIF

. 1º - Até 02 dias úteis 0,75%

. 2º - De 3 a 5 dias úteis 1,50%

. 3º - De 6 a 10 dias úteis 2,25%

. 4º - De 11 a 20 dias úteis 4,50%

. Para cada 10 dias úteis ou fração, além do 4º período, até a retirada
da mercadoria.

+ 2,25%

. Observações:
1. A partir do 4º (quarto) período os percentuais são cumulativos;
2. Esta Tabela é aplicada cumulativamente com a Tabela 8.

Tabela 8 - Cálculo do Preço relativo à Tarifa de Capatazia da Carga
Importada

. Valor Sobre o Peso Bruto Verificado

. R$ 0,0773 por quilograma

. Observações:
1. Esta tabela é aplicada cumulativamente com a Tabela 7;
2. O valor da tarifa aeroportuária de capatazia será cobrado uma única vez;
3. Cobrança mínima: R$25,79 (vinte e cinco reais e setenta e nove centavos).

Tabela 9 - Tarifas de Armazenagem e de Capatazia da Carga Importada
Aplicada em Casos Especiais

. Períodos de Armazenagem Sobre o Peso
Bruto

. 1º - Até 4 dias úteis R$ 0,2064

. 2º - Para cada 2 dias úteis ou fração, além do 1º período, até a retirada da
mercadoria

+ R$ 0,2064

. Observações:
1. A tarifa mínima a ser cobrada será correspondente a R$25,80 (vinte e cinco reais e oitenta
centavos).

Tabela 10 - Tarifas de Capatazia da Carga Importada em Trânsito

. Valor Sobre o Peso Bruto Verificado

. R$ 1,2888

. Observações:
1. Cobrança mínima: R$128,89 (cento e vinte e oito reais e oitenta e nove centavos);
2. Esta tabela aplica-se à carga com permanência máxima de 24 (vinte e quatro) horas no TECA;
3. Excedido o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após a entrada da carga no TECA, deverão ser
aplicadas as Tabelas 7 e 8 ou a Tabela 11 deste Anexo.

Tabela 11 - Preço Cumulativo das Tarifas de Armazenagem e Capatazia
da Carga Importada de Alto Valor Específico

. Períodos de Armazenagem Faixa (R$) Percentual sobre o Valor
CIF

. 3 dias úteis ou fração, a contar da data
do recebimento no TECA

de 5.000,00 a 19.999,99/kg 0,60%

. de 20.000,00 a
79.999,99/kg

0,30%

. acima de 80.000,00/kg 0,15%

. Observações:
1. O valor CIF por quilograma tem como referencial para cálculo o peso líquido
da carga.

Tabela 12 - Preço Cumulativo das Tarifas de Armazenagem e Capatazia
da Carga destinada à Exportação

. Períodos de Armazenagem Valor Sobre o Peso
Bruto

. 1º - Até 4 dias úteis R$ 0,1030

. 2º - Para cada 2 dias úteis ou fração, além do 1º período, até a retirada da
mercadoria

R$ 0,1030
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. Observações:
1. Tarifa mínima de R$10,30 (dez reais e trinta centavos) no TECA de origem e R$5,15 (cinco reais e
quinze centavos) no TECA de trânsito;
2. Os valores são cumulativos a partir do 2º período;
3. Redução de 50% (cinquenta por cento) nos casos de retorno de carga perecível ao TECA, decorrente
de atraso ou cancelamento de transporte aéreo previsto.

Tabela 13 - Tarifa de Armazenagem e de Capatazia da Carga sob Pena
de Perdimento

. Períodos de Armazenagem Percentual sobre o valor FOB

. 1º Até 45 dias 1,50%

. 2º De mais de 45 dias a 90 dias 3,00%

. 3º De mais de 90 dias a 120 dias 4,50%

. 4º De mais de 120 dias 7,50%

Art. 2º Os novos tetos tarifários passam a vigorar a partir de 24 de
julho de 2022.

Parágrafo único. Após a entrada em vigor dos novos tetos, a
Concessionária poderá dar publicidade a novos valores de tarifas, que poderão
ser praticados após 30 (trinta) dias, conforme determina a cláusula 3.1.25 do
Contrato de Concessão.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 24 de julho de 2022.

ADRIANO PINTO DE MIRANDA

ANEXO

MEMÓRIA DE CÁLCULO - REAJUSTE TARIFÁRIO
O cálculo do Reajuste Tarifário de 2022 baseou-se na fórmula prevista

na cláusula 6.5 do Contrato de Concessão, a seguir transcrita:
Após o primeiro reajuste, as Tarifas previstas no Anexo 4 - Tarifas

serão reajustadas anualmente pelo IPCA, tendo como referência a data de
publicação do último reajuste, observando-se a seguinte fórmula:

Pt = At + Bt
Para t=2, tem-se que At = Pt-1 × (IPCAt/IPCAt-1)×(1-Xt) e Bt = At×(-

Qt)
Para t>2, tem-se que At = At-1 × (IPCAt/IPCAt-1)×(1-Xt) e Bt = At×(-

Qt)
onde:
Pt corresponde às Tarifas previstas no Anexo 4 - Tarifas;
At é o componente que incorpora o índice de inflação e os efeitos do fator X;
Bt é o componente que incorpora os efeitos do fator Q;
IPCAt é o índice referente ao IPCA do mês anterior ao reajuste;
Xt é o fator de produtividade a ser definido, nos termos do Contrato,

conforme metodologia a ser estabelecida em regulamento da ANAC, previamente
submetida à discussão pública;

Qt é o fator de qualidade dos serviços, conforme disposto no Anexo
2 - Plano de Exploração Aeroportuária."

De acordo com a cláusula acima transcrita, a fórmula que se aplica aos
tetos tarifários constantes das Tabelas 1, 1-A, 2, 3, 4, 5 e 6, no Reajuste Tarifário
de 2022 pode ser reescrita como:

P2022 = P2021 x (IPCA2022/IPCA2021) x (1 - X2022) x (1 - Q2022)/(1
- Q2021)

Os tetos das tarifas referentes à atividade de armazenagem e
capatazia, por sua vez, serão reajustados apenas pela inflação acumulada no
período, já que os fatores X e Q não se aplicam a essas tarifas. Assim, a fórmula
aplicável ao reajuste dos tetos tarifários constantes das Tabelas 8, 9, 10 e 12 é
a seguinte:

P2022 = P2021 x (IPCA2022/IPCA2021)
Para o caso concreto, tem-se o IPCA2022 - relativo ao nível de preços

de junho de 2022 e publicado pelo IBGE em julho de 2022 - correspondente a
6.455,85 e o IPCA2021 - relativo ao nível de preços de junho de 2021 e
publicado pelo IBGE em julho de 2021 - correspondente a 5.769,98, resultando
em IPCA2022/IPCA2021 = 11,8869%.

O fator X relevante ao Reajuste Tarifário de 2022, conforme definido
pela Resolução nº 456/2017, será X2022= -0,3550%, e os Fatores Q relevantes
serão Q2021= -1,6612% Q2022= -1,7009%.

Resulta-se, com isso, em um reajuste de 12,3279% sobre os tetos
tarifários constantes das Tabelas 1, 1-A, 2, 3, 4, 5 e 6 da Portaria nº 5.406, de
9 de julho de 2021, e em um reajuste de 11,8869% sobre os tetos tarifários
constantes das Tabelas 8, 9, 10 e 12 do mesmo normativo.

ARREDONDAMENTO E REAJUSTES TARIFÁRIOS
Considerando o formato de publicação das diversas tarifas, em que

pese a quantidade de casas decimais em suas publicações, esta área técnica
procede a um tratamento dos dados de modo que sejam diminuídas as
distorções por arredondamento no decorrer do tempo, em especial das tarifas
cujos valores são pouco expressivos e que as distorções pela aplicação dos
percentuais são mais significativas.

Neste sentido, todos os dados de valores tarifários são armazenados
com 4 casas decimais (até o centésimo de um centavo) e todos os percentuais
que compõem os reajustes (IPCA, fator X, fator Q, e eventuais outros) são
considerados na sexta casa decimal (até 0,000001 ou 0,0001%).

A publicação dos tetos tarifários reajustados, oriundos da aplicação dos
percentuais sobre os tetos tarifários armazenados, como apresentado
anteriormente, se dá pelo arredondamento na quantidade de casas decimais
como apresentado no item "2.2 Tarifas Aeroportuárias" do Anexo 4 do Contrato
de Concessão para cada uma das tarifas. A tabela abaixo apresenta a quantidade
de casas decimais que são publicadas para os tetos tarifários reajustados.

. Quantidade de casas decimais publicadas e reajuste aplicado ao teto tarifário

. Tarifas Decimais Reajuste

. Tabela 1 - Tarifa de Embarque do Grupo I 2 12,3279%

. Tabela 1-A - Tarifa de Conexão 2 12,3279%

. Tabela 2 - Tarifa de Pouso do Grupo I 4 12,3279%

. Tabela 3 - Tarifa Unificada de Embarque e Pouso das Aeronaves do Grupo II 2 12,3279%

. Tabela 4 - Tarifas de Permanência das aeronaves do Grupo I 4 12,3279%

. Tabela 5 - Tarifas de Permanência em Pátio de Manobras Relativas às Aeronaves
do Grupo II (por hora ou fração)

2 12,3279%

. Tabela 6 - Tarifas de Permanência na Área de Estadia Relativas às Aeronaves do
Grupo II (por hora ou fração)

2 12,3279%

. Tabela 7 - Cálculo da Tarifa de Armazenagem da Carga Importada 4 0,0000%

. Tabela 8 - Cálculo do Preço relativo à Tarifa de Capatazia da Carga
Importada

4 11,8869%

. Tabela 9 - Tarifas de Armazenagem e de Capatazia da Carga Importada Aplicada
em Casos Especiais

4 11,8869%

. Tabela 10 - Tarifas de Capatazia da Carga Importada em Trânsito 4 11,8869%

. Tabela 11 - Preço Cumulativo das Tarifas de Armazenagem e Capatazia da Carga
Importada de Alto Valor Específico

4 0,0000%

. Tabela 12 - Preço Cumulativo das Tarifas de Armazenagem e Capatazia da Carga
destinada à Exportação

4 11,8869%

. Tabela 13 - Tarifa de Armazenagem e de Capatazia da Carga sob Pena de
Perdimento

4 0,0000%

SUPERINTENDÊNCIA DE PESSOAL DA AVIAÇÃO CIVIL
GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DE INSTRUÇÃO

GERÊNCIA TÉCNICA DE ORGANIZAÇÃO DE FORMAÇÃO
PORTARIA Nº 8.624, DE 19 DE JULHO DE 2022

O GERENTE TÉCNICO DE ORGANIZAÇÕES DE FORMAÇÃO, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 18, inciso V, da Portaria nº 2.928/SPL, de 21 de outubro de 2020,
tendo em vista o disposto no Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica nº 141
- RBHA nº 141, e considerando o que consta do processo nº 00065.014780/2022-34,
resolve:

Art. 1º Revogar a Autorização de Funcionamento e a homologação dos cursos
teóricos e práticos do Aeroclube de Tatuí, CNPJ 52.029.485/0001-40, situado na Via
Municipal Karl Heinz Jahmann , N° s/nº, Tatuí/SP, CEP 18270-000.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ STOCK HOFFMANN

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS
DELIBERAÇÃO Nº 107, DE 21 DE JULHO DE 2022

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS, no
uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV do art. 20 do Regimento Interno,
considerando o que consta do Processo nº 50300.010408/2022-05 e ad referendum da
Diretoria Colegiada, resolve:

Art. 1º Conhecer e negar provimento aos pedidos de medida cautelar
formulados pela Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A - Embraport, nos itens "a"
e "b" da Petição SEI 1642135, por não estarem caracterizados os elementos essenciais da
concessão de tutela de urgência, principalmente no aspecto da fumaça do bom direito e do
perigo da demora.

Art. 2º Não conhecer dos pedidos de alteração da tabela tarifária do Porto de
Santos ("c"), visto que a impetrante não apresentou recurso tempestivamente e
recursivamente no âmbito do processo 50300.007577/2021-79.

Art. 3º Não conhecer o pedido de fixação de critérios de proporcionalidade
tarifária ("d"), pois se trata de questão julgada in concreto no Processo
50300.001128/2015-79.

Art. 4º Arquivar os autos sem solução de mérito em razão da inadmissibilidade
dos pedidos elencados nos itens "c" e "d" da exordial, por se tratar de questão com
trânsito em julgado nesta Agência.

Art. 5º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

EDUARDO NERY MACHADO FILHO
SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

E COORDENAÇÃO DAS UNIDADES REGIONAIS
DELIBERAÇÃO Nº 11, DE 21 DE JULHO DE 2022

Processo nº 50300.016081/2020-13. Fiscalizada: O PRIMO LOGÍSTICA EIRELI. CNPJ nº
21.557.195/0001-45. Objeto e Fundamento LegaI:

A SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO E COORDENAÇÃO DAS UNIDADES
REGIONAIS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 57 do Regimento Interno, julga pela
subsistência do Auto de Infração 004751-1 (SEI nº 1284484), decide por CONHECER o
Recurso Administrativo interposto pela empresa, eis que tempestivo, para no mérito,
negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão proferida no âmbito da Deliberação PAS 37
(SEI nº 1310562), de aplicação da penalidade de Multa pecuniária no valor total de R$
4.900,00 (quatro mil e novecentos reais) pelo cometimento da infração tipificada no art.
27, inciso III, da Resolução Normativa nº 18 - ANTAQ, relativamente à conduta descrita no
FATO 2 do Auto de Infração 4637-0 (SEI nº 1178442).

GABRIELA COELHO DA COSTA
UNIDADE REGIONAL DE VITÓRIA-ES
DELIBERAÇÃO Nº 5, DE 9 DE JUNHO DE 2022

Processo nº 50300.023703/2021-32. Fiscalizada: J.S. SANT'ANA APOIO PORTUÁRIO - ME,
CNPJ sob o nº 07.086.462/0001-12. Objeto e Fundamento Legal:

A Chefe da Unidade Regional de Vitória (UREVT) no uso da competência que
lhe é conferida pelo art. 60 do Regimento Interno, decide pela aplicação da penalidade de
MULTA no valor de R$1.122,00 à empresa, na qualidade de Empresa Brasileira de
Navegação, pela prática da infração prevista no art. 26, II da Resolução nº 62-Antaq,
consubstanciado no fato de não ter apresentado à equipe de fiscalização qualquer dos
documentos requeridos mediante o Ofício Nº269/2021/UREVT/SFC/ANTAQ.

DANIELA RIBEIRO CALDELLAS QUADROS

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES
SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE

RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS
DECISÃO SUPAS Nº 667, DE 20 DE JULHO DE 2022

A Superintendente de Serviços de Transporte Rodoviário de Passageiros da
Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições, em
conformidade com o inciso VIII do art. 105, do Anexo da Resolução nº 5.976, de 7 de abril
de 2022, e considerando o que consta no processo nº 50500.336239/2015-47, decide:

Art. 1º Suspender a comercialização de bilhetes da VERDE TRANSPORTES LTDA.,
CNPJ nº 01.751.730/0001-97, detentora da Licença Operacional - LOP nº 10, com fulcro nos
artigos 24 e 80 da Resolução nº 4.770, de 25 de junho de 2015.

Art. 2º A Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário de Passageiros
- SUPAS procederá à instrução processual para a cassação do Termo de Autorização - TAR
de nº 118, da VERDE TRANSPORTES LTDA., após 30 (trinta) dias úteis, a contar da
publicação desta Decisão.

Art. 3º A paralisação dos mercados autorizados à empresa no sistema da SUPAS
se dará em ato contínuo à cassação do TAR nº 118.

Art. 4º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

MARINA SOARES ALMEIDA
SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

PORTARIA Nº 126, DE 20 DE JULHO DE 2022

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, no uso da atribuição que lhe confere o inciso VI, do artigo
6° da Deliberação nº 904, de 6 de novembro de 2018, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 50505.024901/2022-06, resolve:

Art. 1º Aprovar a postergação no Cronograma Financeiro de Investimentos da
ECO101 Concessionária de Rodovias S/A, para o ano subsequente, conforme disposto no
Parecer nº 30/2022/ES/ESROD-VIX/RJ/COROD/GEFOP/SUROD/DIR -SEI nº (11836617) de 30
de junho de 2022.

Art. 2º Os efeitos financeiros na Tarifa Básica de Pedágio (TBP) serão
considerados na próxima revisão ordinária.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROGER DA SILVA PÊGAS
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PORTARIA Nº 127, DE 20 DE JULHO DE 2022

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso da atribuição que lhe confere o inciso VI, do artigo 6° da
Deliberação nº 904, de 6 de novembro de 2018, e tendo em vista o que consta do Processo nº 50500.108313/2022-66, resolve:

Art. 1º Aprovar a postergação no Cronograma Financeiro de Investimentos da ECO101 Concessionária de Rodovias S/A, para o ano subsequente, conforme disposto no Parecer
nº 32/2022/ES/ESROD-VIX/RJ/COROD/GEFOP/SUROD/DIR-SEI nº (12192174) de 05 de julho de 2022.

Art. 2º Os efeitos financeiros na Tarifa Básica de Pedágio (TBP) serão considerados na próxima revisão ordinária.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROGER DA SILVA PÊGAS

DECISÃO SUROD Nº 164, DE 15 DE JULHO DE 2022

Declara de utilidade pública as obras de implantação da Praça de Pedágio P10, km 414+700m administrada pela Concessionária do Sistema Rodoviário
Rio - São Paulo S/A.

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, visando atendimento ao disposto na Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001
e Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 e tendo em vista as atribuições constantes da Resolução ANTT nº 5.818, de 03 de maio de 2018 e Resolução ANTT nº 5.963, de 10 de março
de 2022, fundamentado no que consta do Processo nº 50500.105345/2022-18, decide:

Art. 1º Declarar de utilidade pública, para efeito de desapropriação e afetação à fins rodoviários, em favor da União, o(s) bem(ns) imóvel(is) alcançado(s) pelas coordenadas planas
descritas no anexo desta Decisão, as quais definem as poligonais de utilidade pública necessárias às obras de implantação da Praça de Pedágio P10, km 414+700m da BR-101/RJ, no município
de Itaguaí/RJ

Art. 2º Fica a Concessionária do Sistema Rodoviário Rio - São Paulo S/A autorizada a promover as desapropriações necessárias para a implantação da obra referenciada no art.
1º, na forma da legislação e regulamentos vigentes.

Parágrafo único. A Concessionária do Sistema Rodoviário Rio - São Paulo S/A fica autorizada a invocar o caráter de urgência no processo de desapropriação de que trata o caput,
para fins de imissão na posse, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Art. 3º A declaração de utilidade pública não exime a concessionária da obtenção dos licenciamentos e do cumprimento das obrigações junto às entidades ambientais e demais
órgãos da administração pública, necessários à efetivação das obras.

Art. 4º A execução das desapropriações sobre bens de propriedade dos Estados e Municípios estará condicionada à autorização prévia do Poder Legislativo, se for o caso.
Art. 5º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

ROGER DA SILVA PÊGAS

ANEXO

. QUADRO DE COORDENADAS (MEMORIAL DESCRITIVO)

. TÍTULO DA OBRA: Praça de Pedágio P10, km 414+700m da BR-101/RJ, Município de Itaguaí/RJ

. SISTEMA GEODÉSICO DE REFERÊNCIA: SIRGAS 2000 FUSO(S): 23 SISTEMA DE COORDENADAS: UTM

. PERÍMETRO 01

. V É R T I C ES AZIMUTE DISTÂNCIA ÁREA DA POLIGONAL DE DUP
(m²)

. PONTOS CO O R D E N A DA S

. E N

. P_01 614409,769679 7466651,170306 45º 23' 53'' 28,88m 3.394,08m²

. P_02 614430,332702 7466671,449540 75º 28' 23'' 31,93m

. P_03 614461,241143 7466679,458510 77º 48' 20'' 40,64m

. P_04 614500,964078 7466688,042803 83º 56' 23'' 40,07m

. P_05 614540,810922 7466692,273168 98º 38' 56'' 21,73m

. P_06 614562,291341 7466689,005788 143º 08' 35'' 11,63m

. P_07 614569,265073 7466679,703054 90º 09' 23'' 21,69m

. P_08 614590,955574 7466679,643880 56º 07' 12'' 05,17m

. P_09 614595,244988 7466682,524073 95º 34' 55'' 25,28m

. P_10 614620,404708 7466680,065125 93º 16' 28'' 21,36m

. P_11 614641,730245 7466678,845020 30º 43' 33'' 04,01m

. P_12 614643,779750 7466682,293241 104º 17' 17'' 21,01m

. P_13 614664,143513 7466677,107139 99º 48' 55'' 30,11m

. P_14 614693,815996 7466671,973632 267º 33' 48'' 19,12m

. P_15 614674,708461 7466671,160544 266º 58' 00'' 41,63m

. P_16 614633,135076 7466668,957575 357º 25' 21'' 09,31m

. P_17 614632,716487 7466678,255922 267º 50' 52'' 23,21m

. P_18 614609,520467 7466677,384156 265º 52' 58'' 28,78m

. P_19 614580,816135 7466675,317901 264º 50' 07'' 28,49m

. P_20 614552,446310 7466672,753676 263º 47' 18'' 28,07m

. P_21 614524,541336 7466669,716479 264º 02' 31'' 22,67m

. P_22 614501,990023 7466667,362941 262º 12' 47'' 23,34m

. P_23 614478,866048 7466664,200693 260º 23' 01'' 23,08m

. P_24 614456,106294 7466660,344427 259º 21' 10'' 22,74m

. P_25 614433,754534 7466656,142381 258º 21' 36'' 22,73m

. P_26 614411,490678 7466651,556048 257º 22' 00'' 01,76m

. P_01 614409,769679 7466651,170306

. PERÍMETRO 02

. V É R T I C ES AZIMUTE DISTÂNCIA ÁREA DA POLIGONAL DE DUP
(m²)

. PONTOS CO O R D E N A DA S

. E N

. P_01 614449,788753 7466598,105668 79º 21' 10'' 17,17m 3.671,45m²

. P_02 614466,661467 7466601,277745 80º 23' 01'' 21,59m

. P_03 614487,944702 7466604,883784 82º 12' 47'' 21,42m

. P_04 614509,170518 7466607,786465 84º 02' 31'' 21,85m

. P_05 614530,901386 7466610,054378 83º 47' 17'' 27,65m

. P_06 614558,393494 7466613,046724 84º 50' 08'' 27,39m

. P_07 614585,671042 7466615,512059 85º 52' 58'' 27,20m

. P_08 614612,802135 7466617,465076 87º 50' 51'' 22,18m

. P_09 614634,970016 7466618,298297 174º 41' 05'' 09,32m

. P_10 614635,833573 7466609,016434 86º 58' 00'' 23,48m

. P_11 614659,282932 7466610,258995 253º 16' 07'' 20,88m

. P_12 614639,283898 7466604,247019 253º 23' 26'' 36,93m

. P_13 614603,894347 7466593,690587 259º 55' 57'' 64,36m

. P_14 614540,522839 7466582,439337 189º 26' 14'' 04,82m

. P_15 614539,732432 7466577,684043 253º 18' 06'' 07,35m

. P_16 614532,688859 7466575,571104 286º 05' 57'' 19,22m

. P_17 614514,219432 7466580,901742 340º 14' 38'' 18,02m

. P_18 614508,128783 7466597,860017 263º 59' 13'' 25,70m

. P_19 614482,569755 7466595,167793 275º 07' 16'' 32,91m

. P_01 614449,788753 7466598,105668
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. PERÍMETRO 03

. V É R T I C ES AZIMUTE DISTÂNCIA ÁREA DA POLIGONAL DE DUP
(m²)

. PONTOS CO O R D E N A DA S

. E N

. P_01 614812,511821 7466616,198782 88º 04' 50'' 06,85m 53,63m²

. P_02 614819,360372 7466616,428292 177º 11' 28'' 07,77m

. P_03 614819,741016 7466608,669824 267º 34' 43'' 06,90m

. P_04 614812,842525 7466608,378119 357º 34' 43'' 07,83m

. P_01 614812,511821 7466616,198782

. PERÍMETRO 04

. V É R T I C ES AZIMUTE DISTÂNCIA ÁREA DA POLIGONAL DE DUP
(m²)

. PONTOS CO O R D E N A DA S

. E N

. P_01 615011,815338 7466684,577452 357º 34' 43'' 19,71m 779,96m²

. P_02 615010,982708 7466704,267965 87º 34' 43'' 35,68m

. P_03 615046,634348 7466705,775507 163º 45' 44'' 09,31m

. P_04 615049,238900 7466696,832641 139º 25' 31'' 13,45m

. P_05 615057,986938 7466686,616974 267º 27' 09'' 37,57m

. P_06 615020,450553 7466684,946862 267º 33' 01'' 08,64m

. P_01 615011,815338 7466684,577452

. PERÍMETRO 05

. V É R T I C ES AZIMUTE DISTÂNCIA ÁREA DA POLIGONAL DE DUP
(m²)

. PONTOS CO O R D E N A DA S

. E N

. P_01 615052,168983 7466626,298745 87º 27' 08'' 19,56m 307,87m²

. P_02 615071,712032 7466627,168305 168º 15' 18'' 13,34m

. P_03 615074,428426 7466614,102873 258º 32' 14'' 21,86m

. P_04 615053,000631 7466609,757858 357º 07' 18'' 16,56m

. P_01 615052,168983 7466626,298745

. ÁREA TOTAL 8.206,99m²

Nota: O total das áreas objeto desta declaração de utilidade pública é de 8.206,99m².

Ministério da Justiça e Segurança Pública

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA SAA/SE/MJSP Nº 3, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da atribuição que lhe foi subdelegada pelo inciso
XXXII do art. 2º da Portaria SE/MJSP nº 1.411, de 25 de novembro de 2021, e tendo em vista o disposto no § 6º do art. 6º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, resolve:

Art. 1º Dar publicidade ao acompanhamento do 23º Ciclo da Modalidade Teletrabalho do Ministério da Justiça e Segurança Pública, referente ao período de 1º de março a 30
de abril de 2022, na forma do anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRIO XAVIER ROCHA

ANEXO

. 23º CICLO DE MONITORAMENTO DO TELETRABALHO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

. UNIDADE ORGANIZACIONAL Processo SEI Teletrabalhadores Período aferido

. Assessoria Especial de Assuntos Legislativos 08000.043049/2020-11 Roberto Domingos Taufick 1º/3 a 30/4/2022

. Assessoria Especial de Assuntos Federativos e Parlamentares 08027.000556/2018-47 Thúlio de Andrade Novais Dantas 1º/3 a 30/4/2022

. Consultoria Jurídica 08003.000444/2016-01 Rafaela Maia Valença 1º/3 a 30/4/2022

. 08003.000082/2021-15 Vítor Joaquim Viena da Silva

. 08003.000004/2020-21 Danielle Cristina Fonseca Lovatto

. 08003.000094/2021-31 Rafaela Gomes Rocha

. 08003.000103/2021-94 Carolina Nunes Barbosa de Sousa

. 08003.000096/2021-21 Antônio Augusto Machado de Freitas Maciel

. 08003.000107/2021-72 Marcela de Oliveira Martins Saliba

. 08003.000175/2021-31 Rodrigo Mercante

. Gabinete do Ministro 08001.001500/2020-12 Alvacira Lopes de Souza Ribeiro 1º/3 a 30/4/2022

. 08001.003396/2019-67 Eduardo Benedito Curtolo

. 08001.003384/2019-32 Jainara Cristine Loiola de Sousa

. 08001.001238/2020-14 Maria Luiza Bueno Benevides

. 08001.000698/2020-17 Roberta Rossi Nascimento

. Subsecretaria de Administração 08007.002259/2016-11 Fernanda Orlandini Faneco 1º/3 a 30/4/2022

. Mylene Ozório Corrêa Fernandes

. 08007.003762/2019-28 Laila de Melo Barbosa

. 08007.006834/2017-27 Hellen Primo Teixeira

. Priscila Alves de Oliveira Andriazzi

. 08008.000010/2019-03 Renata Maria Cavalcanti de Moura Canjerana

. 08008.000027/2021-77 Alessandra Volpi Goulin de Oliveira

. 08000.005845/2019-11 Samuel Rios Teixeira

. 08004.000465/2019-51 Thaís Sabará Vieira de Goes

. Secretaria Nacional de Justiça 08017.000456/2019-11 Paula Lacerda Resende 1º/3 a 17/4/2022

. 08004.000275/2016-91 Marcelo Lopes Cançado 1º/3 a 30/4/2022

. 08018.057757/2020-40 Bassam Jamaluddin Junior

. 08017.000715/2019-11 Marcela Fernandes Costa Lemos

. 08018.002780/2019-63 Lady Ana Campos Guiotti

. 08018.002782/2019-52 Luis Henriques Lago Lima

. 08018.002787/2019-85 Vanessa Maciel Rocha Caxeta Gomes

. 08018.002826/2019-44 Layane Pires Oliveira

. 08018.025278/2020-64 Ismael Silva Macedo

. 08099.014054/2019-31 Ana Luiza de Menezes Delgado

. 08099.010831/2020-10 Rafael Henrique Cerqueira

. 08018.016455/2019-88 Sérgio Moreira Rosa

. 08018.032887/2019-36 Adriana Fátima Ferreira

. 08026.000279/2019-63 Patrícia Lopes de Souza Soares Emiliano

. 08018.035785/2020-14 Déborah Cristina Coelho de Oliveira Machado

. 08018.013379/2021-73 Marlei Terezinha da Rosa Nascimento

. 08018.013369/2021-38 Elton Pereira Nobre

. 08071.000216/2021-86 Andrezza Silva Gonçalves Coelho 6 a 30/4/2022

. Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos 08129.006382/2017-05 Sueli Souza Silva 1º a 31/3/2022

. 08129.006500/2018-58 Gianni Santos Sales

. 08129.000834/2018-18 Danilo Shimabukuro Lins

. 08129.009033/2018-18 Yana de Faria 1º/3 a 19/4/2022

. 08129.015560/2017-81 André Luciano Araújo Gama 1º/3 a 30/4/2022

. 08129.008209/2019-03 Luiz Camargo de Miranda

. Secretaria de Gestão e Ensino em Segurança Pública 08020.000098/2018-14 Maria Fernanda Castro Velloso 1º/3 a 30/4/2022

. 08020.001250/2018-78 João Paulo Montenegro Coelho 1º/3 a 30/4/2022

. Secretaria Nacional do Consumidor 08012.000226/2017-30 Gustavo Gonçalinho da Mota Gomes 1º/3 a 30/4/2022
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POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
ALVARÁ Nº 4.589, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/11806 - DP F/ S C S / R S ,
resolve:

Conceder autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa CTK ATIVIDADES DE FORMACAO EXTENSAO E
RECICLAGEM DE VIGILANTES LTDA, CNPJ nº 36.835.308/0001-02, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de Formação, para atuar no Rio Grande do
Sul, com Certificado de Segurança nº 615/2022, expedido pelo DREX/SR/PF.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.590, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/44600 -
DELESP/DREX/SR/PF/PB, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa CENTURIÃO SEGURANÇA
PATRIMONIAL LTDA., CNPJ nº 07.283.885/0004-75, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Segurança Pessoal, para atuar na Paraíba, com
Certificado de Segurança nº 1688/2022, expedido pelo DREX/SR/PF.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.591, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/45596 - DP F/ X A P / S C,
resolve:

Conceder autorização à empresa PATRIMONIAL SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº
82.891.805/0001-37, sediada em Santa Catarina, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
2 (dois) Revólveres calibre 32
20 (vinte) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.592, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/46979 -
DELESP/DREX/SR/PF/PB, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa COMBATE SEGURANCA DE
VALORES LTDA, CNPJ nº 02.322.136/0001-43, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar na
Paraíba, com Certificado de Segurança nº 1689/2022, expedido pelo DREX/SR/ P F.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.593, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/47079 -
DELESP/DREX/SR/PF/PR, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SEGPLUS SISTEMAS DE
SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 11.933.418/0001-78, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar no
Paraná, com Certificado de Segurança nº 1678/2022, expedido pelo DREX/SR/P F.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.594, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/47661 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa LANCER VIGILÂNCIA E
SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 02.633.187/0001-96, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar em
São Paulo, com Certificado de Segurança nº 1668/2022, expedido pelo DREX/SR / P F.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.595, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/47721 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Conceder autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa ESPARTANOS SEGURANCA LTDA, CNPJ nº
46.291.561/0001-98, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, para atuar em São Paulo, com Certificado de Segurança nº 1646/2022,
expedido pelo DREX/SR/PF.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.596, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte

interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/48262 -
DELESP/DREX/SR/PF/MG, resolve:

Conceder autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa AUGE SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA, CNPJ
nº 04.211.715/0002-25, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, para atuar em Minas Gerais, com Certificado de Segurança nº 1613/2022,
expedido pelo DREX/SR/PF.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.597, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/48443 -
DELESP/DREX/SR/PF/RN, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SERVNAC SEGURANÇA LTDA,
CNPJ nº 12.285.169/0004-67, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de
Vigilância Patrimonial, para atuar no Rio Grande do Norte, com Certificado de Segurança nº
1565/2022, expedido pelo DREX/SR/PF.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.598, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/48548 - DP F/ J V E / S C,
resolve:

Conceder autorização à empresa FT SEGURANÇA E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº
85.355.600/0002-06, sediada em Santa Catarina, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
9 (nove) Revólveres calibre 38
162 (cento e sessenta e duas) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.599, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/48640 -
DELESP/DREX/SR/PF/AC, resolve:

Conceder autorização à empresa FBX SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº
12.159.225/0004-17, sediada no Acre, para adquirir:

Da empresa cedente GLOBALSEG VIGILANCIA E SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº
07.078.994/0005-31:

12 (doze) Revólveres calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
144 (cento e quarenta e quatro) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.600, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/48712 -
DELESP/DREX/SR/PF/RS, resolve:

Conceder autorização à empresa STAR SERVICE VIGILANTIA LTDA, CNPJ nº
13.933.458/0001-45, sediada no Rio Grande do Sul, para adquirir:

Da empresa cedente MARINONIO SEGURANCA PRIVADA LTDA-ME, CNPJ nº
09.524.716/0001-62:

11 (onze) Revólveres calibre 38
Da empresa cedente MARINONIO SEGURANCA PRIVADA LTDA-ME, CNPJ nº

09.524.716/0001-62:
204 (duzentas e quatro) Munições calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1 (uma) Munição calibre 12
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.601, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/49177 -
DELESP/DREX/SR/PF/PI, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SECOPI - SEGURANÇA
COMERCIAL DO PIAUI LTDA, CNPJ nº 12.062.071/0001-06, especializada em segurança
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal,
para atuar no Piauí, com Certificado de Segurança nº 1591/2022, expedido pelo
D R E X / S R / P F.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.602, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/49941 - DP F/ M I I / S P ,
resolve:
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Conceder autorização à empresa SPSP - SISTEMA DE PRESTAÇÃO DE SEGURANÇA
PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº 04.346.665/0001-02, sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
312 (trezentas e doze) Munições calibre 38
6 (seis) Espargidores de agente químico lacrimogêneo (CS ou OC), de até 70g.
3 (três) Armas de choque elétrico de lançamento de dardos energizados
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.603, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/50059 - DP F/ S J K / S P ,
resolve:

Conceder autorização à empresa V&C SEGURANÇA ESPECIAL LTDA, CNPJ nº
08.942.652/0001-57, sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
5 (cinco) Revólveres calibre 38
90 (noventa) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.604, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/51059 -
DELESP/DREX/SR/PF/PI, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa CET SEG SEGURANCA A R M A DA
LTDA, CNPJ nº 08.644.690/0001-23, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s)
de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar no Piauí, com
Certificado de Segurança nº 1685/2022, expedido pelo DREX/SR/PF.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.605, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/51839 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

a) REVOGAR o Alvará nº 4503, publicado no D.O.U. de 19/07/2022;
b) CONCEDER autorização à empresa MASTER QUATRO SEGURANÇA E

VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº 45.036.821/0001-16, sediada em São Paulo, para adquirir:
Da empresa cedente G4S VANGUARDA SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA, CNPJ nº

47.190.129/0001-73:
4 (quatro) Revólveres calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
72 (setenta e duas) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.606, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/52278 -
DELESP/DREX/SR/PF/PE, resolve:

Conceder autorização à empresa PROSPARTTA FORMACAO DE VIGILANTES LTDA
- ME, CNPJ nº 18.419.220/0001-10, sediada em Pernambuco, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
2 (duas) Carabinas calibre 38
2 (duas) Espingardas calibre 12
2 (duas) Pistolas calibre .380
2 (dois) Revólveres calibre 38
30000 (trinta mil) Espoletas calibre 38
7220 (sete mil e duzentos e vinte) Gramas de pólvora
30000 (trinta mil) Projéteis calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.607, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/52660 -
DELESP/DREX/SR/PF/PR, resolve:

Conceder autorização à empresa WROS SEGURANÇA LTDA. - ME, CNPJ nº
30.049.730/0001-48, sediada no Paraná, para adquirir:

Da empresa cedente MAC VIGILANCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA, CNPJ
nº 15.562.375/0001-12:

5 (cinco) Revólveres calibre 38
Da empresa cedente MAC VIGILANCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA, CNPJ

nº 15.562.375/0001-12:
120 (cento e vinte) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.608, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/52802 -
DELESP/DREX/SR/PF/MG, resolve:

Conceder autorização à empresa ANGLOGOLD ASHANTI CORREGO DO SÍTIO
MINERAÇÃO S.A., CNPJ nº 18.565.382/0006-70, sediada em Minas Gerais, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
5 (cinco) Armas de choque elétrico de lançamento de dardos energizados
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.609, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/52849 -
DELESP/DREX/SR/PF/MG, resolve:

Conceder autorização à empresa COLABORE - SERVIÇOS DE VIGILANCIA ARMADA
LTDA, CNPJ nº 11.499.545/0001-00, sediada em Minas Gerais, para adquirir:

Da empresa cedente SEGURAR VIGILANCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI,
CNPJ nº 09.632.105/0001-38:

11 (onze) Revólveres calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
400 (quatrocentas) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.610, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/52858 -
DELESP/DREX/SR/PF/AL, resolve:

Conceder autorização à empresa PROATIVA FORMACAO DE VIGILANTES LTDA,
CNPJ nº 11.271.838/0001-36, sediada em Alagoas, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
2 (duas) Carabinas calibre 38
2 (duas) Espingardas calibre 12
2 (duas) Pistolas calibre .380
5 (cinco) Revólveres calibre 38
13194 (treze mil e cento e noventa e quatro) Espoletas calibre 38
5193 (cinco mil e cento e noventa e três) Gramas de pólvora
13194 (treze mil e cento e noventa e quatro) Projéteis calibre 38
434 (quatrocentas e trinta e quatro) Espoletas calibre .380
434 (quatrocentos e trinta e quatro) Projéteis calibre .380
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.611, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/52906 - DP F/ R P O / S P ,
resolve:

Conceder autorização à empresa SF PROTECTIVE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA
EIRELI, CNPJ nº 43.392.450/0001-80, sediada em São Paulo, para adquirir:

Da empresa cedente GAPS SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA - ME, CNPJ nº
22.535.466/0001-24:

3 (três) Revólveres calibre 38
Da empresa cedente GAPS SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA - ME, CNPJ nº

22.535.466/0001-24:
45 (quarenta e cinco) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.612, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/52946 - DP F/ P FO / R S ,
resolve:

Conceder autorização à empresa DELTA SERVIÇOS DE VIGILANCIA LTDA, CNPJ nº
92.412.782/0001-94, sediada no Rio Grande do Sul, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
250 (duzentas e cinquenta) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.613, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/53030 -
DELESP/DREX/SR/PF/BA, resolve:

Conceder autorização à empresa PROSEGUR BRASIL S/A TRANSPORTADORA DE
VALORES E SEGURANÇA, CNPJ nº 17.428.731/0156-71, sediada na Bahia, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
2 (duas) Espingardas calibre 12
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.614, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/53140 -
DELESP/DREX/SR/PF/DF, resolve:

Conceder autorização à empresa SAMURAI CENTRO DE FORMACAO E
APERFEIÇOAMENTO DE VIGILANTES, CNPJ nº 01.263.382/0002-90, sediada em Goiás, para
adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1590 (uma mil e quinhentas e noventa) Munições calibre .380
876 (oitocentas e setenta e seis) Munições calibre 12
49885 (quarenta e nove mil e oitocentas e oitenta e cinco) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.615, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/53211 - DP F/ L DA / P R ,
resolve:
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Autorizar a empresa PCT CENTRO DE TREINAMENTO SS LTDA, CNPJ Nº
80.916.406/0001-58, a promover alteração nos seus atos constitutivos apenas no que se
refere à razão social, que passa a ser PCT CENTRO DE TREINAMENTO E ESCOLA DE
FORMAÇÃO DE VIGILANTES S/S LTDA

Outras alterações não constantes do presente alvará estão vedadas e
necessitarão de nova autorização da Polícia Federal, nos termos do art. 1.133 do Código
Civil.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.616, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/53309 -
DELESP/DREX/SR/PF/RJ, resolve:

Conceder autorização à empresa HAGANA SEGURANCA LTDA, CNPJ nº
01.115.200/0003-14, sediada no Rio de Janeiro, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
4 (quatro) Revólveres calibre 38
72 (setenta e duas) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.617, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/53374 -
DELESP/DREX/SR/PF/TO, resolve:

Conceder autorização à empresa ESCOLA DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES
TOCANTINS LTDA, CNPJ nº 02.470.139/0001-24, sediada em Tocantins, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
10000 (dez mil) Gramas de pólvora
10368 (dez mil e trezentos e sessenta e oito) Projéteis calibre 38
5664 (cinco mil e seiscentas e sessenta e quatro) Espoletas calibre 12
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

ALVARÁ Nº 4.618, DE 21 DE JULHO DE 2022

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2022/53431 - DP F/ R P O / S P ,
resolve:

Conceder autorização à empresa SOLUTION MAX SEGURANÇA PRIVADA LTDA -
EPP, CNPJ nº 23.663.536/0001-92, sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
3 (três) Revólveres calibre 38
54 (cinquenta e quatro) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

RODRIGO DE LUCCA JARDIM

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES

DECISÕES DE 21 DE JULHO DE 2022

Decisão nº 53/2022/DINF/CGIL-GAB/GAB-DEMIG/DEMIG/SENAJUS
Assunto: Recurso contra decisão denegatória de renovação da autorização de residência a
imigrante, Resolução Normativa 30/2018 Ren. Prazo (Resolução Normativa nº 06/2017)
Processos: 47039.003218/2022-66 - 08018.031516/2022-32
Interessado(s): DMITRY LOGINOV - GRANENERGIA INVESTIMENTOS S.A

O Diretor do Departamento de Migrações - Substituto, no uso da competência
estabelecida pelo §3º do art. 3º da Resolução Normativa nº 01, de 1º de dezembro de
2017, do Conselho Nacional de Imigração, decide pelo indeferimento do presente recurso,
em razão de ausência de requisito de sua admissibilidade, mantendo a decisão recorrida
que denegou pedido de autorização de residência ao imigrante acima citado.

Decisão nº 54/2022/DINF/CGIL-GAB/GAB-DEMIG/DEMIG/SENAJUS
Assunto: Recurso contra decisão denegatória de renovação da autorização de residência a
imigrante, Resolução Normativa 30/2018 Ren. prazo (Resolução Normativa 06/2017)
Processos: 47039.003224/2022-13 - 08018.031511/2022-18
Interessado(s): IVANS POLAKOVS - GRANENERGIA INVESTIMENTOS S.A

O Diretor do Departamento de Migrações - Substituto, no uso da competência
estabelecida pelo §3º do art. 3º da Resolução Normativa nº 01, de 1º de dezembro de
2017, do Conselho Nacional de Imigração, decide pelo indeferimento do presente recurso,
em razão de ausência do requisito de sua admissibilidade, mantendo a decisão recorrida
que denegou pedido de autorização de residência ao imigrante acima citado.

Decisão nº 55/2022/DINF/CGIL-GAB/GAB-DEMIG/DEMIG/SENAJUS
Assunto: Recurso contra decisão denegatória de autorização de residência prévia laboral a
imigrante, Resolução Normativa 11/2017
Processos: 47039.001586/2022-70 - 08018.032363/2022-41
Interessado(s): HSING JUNG LIN - EVERGREEN SHIPPING AGENCY (BRAZIL) S.A

O Diretor do Departamento de Migrações - Substituto, no uso da competência
estabelecida pelo §3º do art. 3º da Resolução Normativa nº 01, de 1º de dezembro de
2017, do Conselho Nacional de Imigração, decide pelo indeferimento do presente recurso,
em razão de ausência do requisito de sua admissibilidade, mantendo a decisão recorrida
que denegou pedido de autorização de residência ao imigrante acima citado.

Decisão nº 56/2022/DINF/CGIL-GAB/GAB-DEMIG/DEMIG/SENAJUS
Assunto: Recurso contra decisão denegatória de autorização de residência a imigrante,
Resolução Normativa 02/2017
Processos: 47039.002049/2022-47 - 08018.030095/2022-22
Interessado(s): CRUCIRES DUARTE VIEIRA

O Diretor do Departamento de Migrações - Substituto, no uso da competência
estabelecida pelo §3º do art. 3º da Resolução Normativa nº 01, de 1º de dezembro de
2017, do Conselho Nacional de Imigração, decide pelo indeferimento do presente recurso,
em razão de ausência do requisito de sua admissibilidade, mantendo a decisão recorrida
que denegou pedido de autorização de residência ao imigrante acima citado.

Decisão nº 58/2022/DINF/CGIL-GAB/GAB-DEMIG/DEMIG/SENAJUS
Assunto: Recurso contra decisão denegatória de autorização de residência prévia a
imigrante, Resolução Normativa 40/2019
Processos: 47039.000158/2022-20 - 08018.036594/2022-23
Interessado(s): LUIGI GUALTIERO FIORUCCI

O Diretor do Departamento de Migrações - Substituto, no uso da competência
estabelecida pelo §3º do art. 3º da Resolução Normativa nº 01, de 1º de dezembro de
2017, do Conselho Nacional de Imigração, decide pelo indeferimento do presente recurso,
em razão da ausência de requisito de sua admissibilidade, mantendo a decisão recorrida
que denegou pedido de autorização de residência ao imigrante acima citado.

Decisão nº 59/2022/DINF/CGIL-GAB/GAB-DEMIG/DEMIG/SENAJUS
Assunto: Recurso contra decisão denegatória de autorização de residência laboral a
imigrante, Resolução Normativa 40/2019
Processos: 47039.001186/2022-64 - 08018.036872/2022-42
Interessado(s): UGUSTO JOAQUIM CARNEIRO MOREIRA

O Diretor do Departamento de Migrações - Substituto, no uso da competência
estabelecida pelo §3º do art. 3º da Resolução Normativa nº 01, de 1º de dezembro de
2017, do Conselho Nacional de Imigração, decide pelo indeferimento do presente recurso,
em razão da ausência de requisito de sua admissibilidade, mantendo a decisão recorrida
que denegou pedido de autorização de residência ao imigrante acima citado.

FLÁVIO HENRIQUE DINIZ OLIVEIRA

COORDENAÇÃO-GERAL DE IMIGRAÇÃO LABORAL

DESPACHOS DE 21 DE JUHLO DE 2022

A Coordenadora-Geral de Imigração Laboral, no uso de suas atribuições, deferiu
os seguintes pedidos de autorização de residência, constantes dos ofícios ao MRE nº
325/2022 de 18/07/2022, 326/2022 de 18/07/2022, 327/2022 de 19/07/2022, 328/2022 de
19/07/2022, 333/2022 de 20/07/2022 e 334/2022 de 20/07/2022, respectivamente:

. Residência Prévia - RESOLUÇÃO NORMATIVA 02/2017

Processo: 08228.007853/2022-33 Requerente: SYSTRA ENGENHARIA E
CONSULTORIA LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: GASPARD JEAN MARCEL VERCHERE Data
Nascimento: 21/10/1991 Passaporte: 19FI29246 País: FRANCA Mãe: ANNE CLAUDE
EMILIENNE SUZANNE GÉRARD Pai: PIERRE MARIE JOSEPH MAURICE VERCHERE.

Processo: 08228.006943/2022-15 Requerente: SEPCO1 CONSTRUCOES DO
BRASIL LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: CHUANYONG WEI Data Nascimento: 20/04/1981
Passaporte: EJ 5446222 País: CHINA Mãe: CHANGZHEN LI Pai: GUANGXIAN WEI.

Processo: 08228.007615/2022-28 Requerente: FUNDACAO ANGLO
BRASILEIRADE EDUCACAO E CULTURA DE SP Prazo: 2 Anos Imigrante: AMY JESSICA
VICTORIA JORDON Data Nascimento: 08/11/1984 Passaporte: 530449398 País: GRA-
BRETANHA Mãe: Annette Jordon Pai: Augustine Jordon.

Processo: 08228.007668/2022-49 Requerente: FUNDACAO ANGLO
BRASILEIRADE EDUCACAO E CULTURA DE SP Prazo: 2 Anos Imigrante: WILLIAM GRAEME
RODGERS Data Nascimento: 10/02/1975 Passaporte: 550985893 País: GRA-BRETANHA Mãe:
Mary Rodgers Pai: William Gordon Rodgers.

Processo: 08228.007784/2022-68 Requerente: SEADRILL SERVICOS DE
PETROLEO LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: Huailei Li Data Nascimento: 18/02/1978
Passaporte: HG157260 País: CANADA Mãe: Deying Wang Pai: Rujie Li.

Processo: 08228.007810/2022-58 Requerente: K & D COMERCIAL LTDA Prazo: 2
Anos Imigrante: XIAOMIN MAO Data Nascimento: 10/06/1974 Passaporte: E42382209 País:
CHINA Mãe: HUANXING YE Pai: PINYU MAO.

Processo: 08228.007811/2022-19 Requerente: KODAMA COMERCIAL DE
PRESENTES EIRELI Prazo: 2 Anos Imigrante: XI LIU Data Nascimento: 21/09/1993
Passaporte: EA9391682 País: CHINA Mãe: WUYU TIAN Pai: HUI LIU.

Processo: 08228.008140/2022-97 Requerente: SALITRE FERTILIZANTES LTDA.
Prazo: 2 Anos Imigrante: IVAN GALUSHKOV Data Nascimento: 19/07/1996 Passaporte:
767246172 País: RUSSIA Mãe: Irina Galushkova Pai: Viatcheslav Galushkov.

Processo: 08228.007907/2022-61 Requerente: THYSSENKRUPP ESTALEIRO
BRASIL SUL LTDA Prazo: 02 Anos Imigrante: ULRICH BREITKOPF Data Nascimento:
27/02/1967 Passaporte: C1K4W2WWL País: ALEMANHA Mãe: DOLORES REGINA BREIT KO P F
Pai: RÜDIGER BREITKOPF.

Processo: 08228.007887/2022-28 Requerente: ASSOCIACAO ATLETICA
MAGUARY Prazo: 1 Ano Imigrante: EDUARDO MENDES MARTINS Data Nascimento:
10/12/1978 Passaporte: CC631434 País: PORTUGAL Mãe: MARIA DE JESUS GONÇALV ES
MENDES MARTINS Pai: ARISTIDES DA CONCEIÇÃO MARTINS.

Processo: 08228.007920/2022-11 Requerente: GALDERMA DISTRIBUIDORA DO
BRASIL LTDA. Prazo: 2 Anos Imigrante: Elias Cid Perez Data Nascimento: 01/05/1994
Passaporte: G34623021 País: MEXICO Mãe: Roceli Perez Ascencio Pai: Elias Cid Garcia.

Processo: 08228.007899/2022-52 Requerente: IPSOS BRASIL PESQUISAS DE
MERCADO LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: MARCO POPOLIZIO Data Nascimento: 13/12/1991
Passaporte: YB949201 País: ITALIA Mãe: ORNELLA PAOLETTI Pai: ARMANDO POPOL I Z I O.

Processo: 08228.008002/2022-16 Requerente: CMOC BRASIL MINERACAO,
INDUSTRIA E PARTICIPACOES LTDA. Prazo: 2 Anos Imigrante: CHAO CHEN Data Nascimento:
05/02/1982 Passaporte: EE5145555 País: CHINA Mãe: LUMING JIN Pai: YINAN CHEN.

Processo: 08228.008034/2022-11 Requerente: SIEMENS GAMESA ENERGIA
RENOVAVEL LTDA. Prazo: 2 Anos Imigrante: DIEGO BLASCO CONDE Data Nascimento:
31/01/1978 Passaporte: AAJ206789 País: ESPANHA Mãe: MARIA JESUS CONDE ASENSIO
Pai: RUFINO BLASCO CIRAC.

Processo: 08228.008245/2022-46 Requerente: EQUINOR ENERGY DO BRASIL
LTDA. Prazo: 2 Anos Imigrante: Silvia Maria Van De Kruijs Data Nascimento: 09/11/1981
Passaporte: BWLF7BP51 País: HOLANDA Mãe: Theresia Petronella Maria Coolen Pai:
Michiel Antonius Peter van de Kruijs.

. Residência Prévia - RESOLUÇÃO NORMATIVA 03/2017 (Art. 2º)

Processo: 08228.004795/2022-96 Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVICOS
LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Dharmarathnam Thottappully Velayudhan Data Nascimento:
13/05/1965 Passaporte: Z5968232 País: INDIA.

Processo: 08228.005305/2022-79 Requerente: ARCELORMITTAL BRASIL S.A.
Prazo: 1 Ano Imigrante: ARTUR STREMEL Data Nascimento: 11/02/1984 Passaporte:
C7VJR5GW5 País: ALEMANHA.

Processo: 08228.006037/2022-11 Requerente: GE POWER & WATER
EQUIPAMENTOS E SERVICOS DE ENERGIA E TRATAMENTO DE AGUA LTDA. Prazo: 180 Dias
Imigrante: Efrain Lomas Cordero Data Nascimento: 19/05/1973 Passaporte: G42324379
País: MEXICO.

Processo: 08228.006041/2022-71 Requerente: GE POWER & WATER
EQUIPAMENTOS E SERVICOS DE ENERGIA E TRATAMENTO DE AGUA LTDA. Prazo: 180 Dias
Imigrante: Juan Roberto Martinez Guardiola Data Nascimento: 05/01/1988 Passaporte:
G41204285 País: MEXICO.

Processo: 08228.006451/2022-11 Requerente: BAKER HUGHES DO BRASIL LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: Allan David Scott Data Nascimento: 25/12/1962 Passaporte:
564437263 País: INGLATERRA.

Processo: 08228.006479/2022-59 Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVICOS
LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Athmane Redouane Mouffok Data Nascimento: 04/05/1984
Passaporte: 057199500 País: ROMENIA.

Processo: 08228.006480/2022-83 Requerente: LM WIND POWER DO BRASIL S.A.
Prazo: 180 Dias Imigrante: Arun Vijay Raj Ramachandran Data Nascimento: 24/10/1988
Passaporte: Z6120770 País: INDIA.

Processo: 08228.006481/2022-28 Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVICOS
LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Tiberiu Cristian Ana Data Nascimento: 19/03/1997
Passaporte: 055330895 País: ROMENIA.

Processo: 08228.006489/2022-94 Requerente: COMPANHIA PROVIDENCIA
INDUSTRIA E COMERCIO Prazo: 180 Dias Imigrante: Marco Grotto Data Nascimento:
13/08/1969 Passaporte: YA8221807 País: ITALIA.

Processo: 08228.007106/2022-11 Requerente: DOPPELMAYR BRASIL SISTEMAS
DE TRANSPORTE LTDA. Prazo: 180 Dias Imigrante: Reto Sigrist Data Nascimento:
07/03/1986 Passaporte: X8622658 País: SUICA.

Processo: 08228.007108/2022-94 Requerente: DOPPELMAYR BRASIL SISTEMAS
DE TRANSPORTE LTDA. Prazo: 180 Dias Imigrante: Silvan Zumstein Data Nascimento:
23/12/2002 Passaporte: X6004297 País: SUICA.

Processo: 08228.007145/2022-19 Requerente: SCANIA LATIN AMERICA LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: MICHAEL BURDOCK Data Nascimento: 03/11/1964 Passaporte:
526440575 País: REINO UNIDO.
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Processo: 08228.007298/2022-41 Requerente: APR ENERGY DO BRASIL LTDA.
Prazo: 18/03/2023 Imigrante: EGODAGE DHAMMIKA NANDAJITH NANAYAKKARA Data
Nascimento: 29/06/1977 Passaporte: N8704110 País: SRI LANKA.

Processo: 08228.007319/2022-27 Requerente: NESTLE BRASIL LTDA. Prazo: 1
Ano Imigrante: ANTOINE PIERRE HUBERT SEGAUD Data Nascimento: 02/03/1985
Passaporte: 18FV04595 País: FRANCA.

Processo: 08228.007547/2022-13 Requerente: SANKYU S/A Prazo: 180 Dias
Imigrante: YUTA SHIMMASU Data Nascimento: 03/12/1996 Passaporte: MU 8812286 País:
JAPAO Imigrante: JUNICHI FUJIMOTO Data Nascimento: 03/03/1967 Passaporte: TT
2160586 País: JAPAO.

Processo: 08228.007900/2022-49 Requerente: APR ENERGY DO BRASIL LTDA.
Prazo: 1 Ano Imigrante: VINCENT DELLMAN SMITH Data Nascimento: 06/02/1984
Passaporte: 556558576 País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.007405/2022-31 Requerente: APPLUS QUALITEC SERVICOS DE
ENGENHARIA LTDA Prazo: 01 Ano Imigrante: LANCE BIASIN Data Nascimento: 13/04/1981
Passaporte: PA6710301 País: AUSTRALIA.

Processo: 08228.007414/2022-21 Requerente: MLS SERVICOS OFFSHORE E
NAVAIS LTDA Prazo: 01 Ano Imigrante: ANDRÉ WISCHMANN Data Nascimento: 22/02/1976
Passaporte: C1J6WTKYV País: ALEMANHA OCIDENTAL.

Processo: 08228.007427/2022-16 Requerente: APPLUS QUALITEC SERVICOS DE
ENGENHARIA LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: RICHARD OORD Data Nascimento: 18/11/1982
Passaporte: BXBJRPB45 País: HOLANDA.

Processo: 08228.007492/2022-25 Requerente: STATKRAFT ENERGIAS
RENOVAVEIS S/A Prazo: 1 Ano Imigrante: Alberto Fernandez Rodriguez Data Nascimento:
10/10/1982 Passaporte: PAB936405 País: ESPANHA.

Processo: 08228.007510/2022-79 Requerente: STATKRAFT ENERGIAS
RENOVAVEIS S/A Prazo: 1 Ano Imigrante: Tobias Huettner-Vaag Data Nascimento:
25/03/1979 Passaporte: CG5CNGKNV País: NORUEGA.

Processo: 08228.007515/2022-18 Requerente: TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA,
INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 01 Ano Imigrante: TIAGO MIGUEL NAB U CO
SILVA Data Nascimento: 06/10/1994 Passaporte: CC612365 País: PORTUGAL.

Processo: 08228.007532/2022-39 Requerente: BRUNEL ENERGY SERVICOS LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: Bernardo Sanchez Noriega Data Nascimento: 21/09/1958
Passaporte: P7868427B País: FILIPINAS.

Processo: 08228.007548/2022-41 Requerente: BRUNEL ENERGY SERVICOS LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: Dennis Go Enfermo Data Nascimento: 12/02/1968 Passaporte:
P7469803B País: FILIPINAS.

Processo: 08228.007550/2022-11 Requerente: BRUNEL ENERGY SERVICOS LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: Dineshprabhu Ramakrishnan Rajagopalan Data Nascimento:
06/05/1971 Passaporte: Z5558769 País: INDIA.

Processo: 08228.007553/2022-54 Requerente: BRUNEL ENERGY SERVICOS LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: Edmund NG Chuan Jie Data Nascimento: 09/10/1988 Passaporte:
K1152565Z País: CINGAPURA.

Processo: 08228.007554/2022-15 Requerente: BRUNEL ENERGY SERVICOS LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: Gang Chen Data Nascimento: 09/04/1975 Passaporte: EB4953380
País: CHINA.

Processo: 08228.007555/2022-43 Requerente: BRUNEL ENERGY SERVICOS LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: Sivaramakrishna Rachabattuni Data Nascimento: 04/05/1960
Passaporte: Z5734421 País: INDIA.

Processo: 08228.007558/2022-87 Requerente: BRUNEL ENERGY SERVICOS LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: Nathaniel Cruz Ong Data Nascimento: 30/12/1970 Passaporte:
P5874067B País: FILIPINAS.

Processo: 08228.007665/2022-13 Requerente: SHELL BRASIL PETROLEO LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: RICHARD ALEXANDER CUEVAS Data Nascimento: 02/04/1984
Passaporte: 504306940 País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.007814/2022-36 Requerente: APM TERMINALS PECEM
OPERACOES PORTUARIAS LTDA Prazo: 6 Meses Imigrante: ZHANG YANG Data Nascimento:
03/09/1987 Passaporte: PE1586502 País: CHINA.

Processo: 08228.007806/2022-91 Requerente: ALCAST DO BRASIL S/A Prazo:
19/11/2022 Imigrante: CHENCHEN DING Data Nascimento: 16/02/1995 Passaporte:
PE2130804 País: CHINA.

Processo: 08228.007819/2022-69 Requerente: APM TERMINALS PECEM
OPERACOES PORTUARIAS LTDA Prazo: 6 Meses Imigrante: ZHANG MING Data Nascimento:
03/01/1986 Passaporte: PE1971005 País: CHINA.

Processo: 08228.007904/2022-27 Requerente: SWIFT TECHNICAL SERVICOS
TECNICOS ESPECIALIZADOS LTDA. Prazo: 1 Ano Imigrante: JOHN WAYNE CORMIER Data
Nascimento: 12/02/1957 Passaporte: 512491336 País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.007908/2022-13 Requerente: BRATEXCO RIO -
REPRESENTACOES E SERVICOS EM ENERGIA LTDA. Prazo: 01 Ano Imigrante: BRIONY
SHREEVE Data Nascimento: 03/07/1987 Passaporte: 522608788 País: INGLATERRA .

Processo: 08228.007909/2022-51 Requerente: PERLEN PACKAGING ANAPOLIS
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA Prazo: 01 Ano Imigrante: CHANGMIN LIM Data Nascimento:
07/01/1981 Passaporte: M96608179 País: COREIA DO SUL.

Processo: 08228.007921/2022-64 Requerente: EM&I BRASIL INTEGRITY
SERVICOS TECNICOS LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: SIMON MICHAEL HODGE Data
Nascimento: 28/10/1974 Passaporte: M00168173 País: REPUBL. DA AFRICA DO SUL.

Processo: 08228.007941/2022-35 Requerente: APR ENERGY DO BRASIL LTDA.
Prazo: 1 Ano Imigrante: MARCOS JAVIER CHAILE Data Nascimento: 03/02/1984 Passaporte:
AAD373608 País: ARGENTINA.

Processo: 08228.007946/2022-68 Requerente: BUHLER INDUSTRIA E COMERCIO
DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA. Prazo: 180 Dias Imigrante: JENS STUCKMEIER Data
Nascimento: 19/08/1966 Passaporte: C1XRP9PZM País: ALEMANHA.

Processo: 08228.008012/2022-43 Requerente: HONEYWELL DO BRASIL LTDA.
Prazo: 1 Ano Imigrante: KEVIN DANIEL BURCK Data Nascimento: 06/10/1995 Passaporte:
563761707 País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.008010/2022-54 Requerente: CAMERON TECNOLOGIA DE
CONTROLE DE FLUXO LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: JORDAN ERIC CLARKE WINSOR Data
Nascimento: 10/02/1989 Passaporte: HM418560 País: CANADA.

Processo: 08228.008007/2022-31 Requerente: KONGSBERG MARITIME DO
BRASIL LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: VEIKKO ILMARI MALMBERG Data Nascimento:
07/04/1979 Passaporte: FP5219598 País: FINLANDIA.

Processo: 08228.007965/2022-94 Requerente: BAKER HUGHES DO BRASIL LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: Luis Angel Inda Del Rio Data Nascimento: 13/08/1984 Passaporte:
G29369243 País: MEXICO.

Processo: 08228.007975/2022-21 Requerente: EQUINOR BRASIL ENERGIA LTDA.
Prazo: 1 Ano Imigrante: JEAN FRANCOIS FUCHS Data Nascimento: 07/10/1961 Passaporte:
18FV11677 País: FRANCA.

Processo: 08228.007973/2022-31 Requerente: GE POWER & WATER
EQUIPAMENTOS E SERVICOS DE ENERGIA E TRATAMENTO DE AGUA LTDA. Prazo: 180 Dias
Imigrante: Omar Emigdio Madrigal Garcia Data Nascimento: 08/01/1971 Passaporte:
N00851422 País: MEXICO.

Processo: 08228.007976/2022-74 Requerente: GE POWER & WATER
EQUIPAMENTOS E SERVICOS DE ENERGIA E TRATAMENTO DE AGUA LTDA. Prazo: 180 Dias
Imigrante: Roger Antonio Urdaneta Arevalo Data Nascimento: 26/09/1979 Passaporte:
162037977 País: VENEZUELA.

Processo: 08228.007978/2022-63 Requerente: GE POWER & WATER
EQUIPAMENTOS E SERVICOS DE ENERGIA E TRATAMENTO DE AGUA LTDA. Prazo: 180 Dias
Imigrante: Richard Alan Mason Data Nascimento: 07/05/1981 Passaporte: 577218437 País:
ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.008028/2022-56 Requerente: MODEC SERVICOS DE PETROLEO
DO BRASIL LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: KOICHI MATSUMIYA Data Nascimento: 06/01/1969
Passaporte: TS1964822 País: JAPAO.

Processo: 08228.007987/2022-54 Requerente: APR ENERGY DO BRASIL LTDA.
Prazo: 1 Ano Imigrante: EDUARDO JAVIER CEBALLOS MANRIQUE Data Nascimento:
10/01/1985 Passaporte: 080617077 País: VENEZUELA.

Processo: 08228.007985/2022-65 Requerente: MAN ENERGY SOLUTIONS BRASIL
EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA Prazo: 01 Ano Imigrante: CHRISTIAN DIEZ Data
Nascimento: 09/11/1976 Passaporte: X1652789 País: SUICA.

Processo: 08228.007986/2022-18 Requerente: MAN ENERGY SOLUTIONS BRASIL
EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA Prazo: 01 Ano Imigrante: EDUARDO BERNAL NUNOZ
Data Nascimento: 08/07/1989 Passaporte: XDD384323 País: ESPANHA.

Processo: 08228.007991/2022-12 Requerente: APR ENERGY DO BRASIL LTDA.
Prazo: 1 Ano Imigrante: KENDELL JEREL BLACKMON SR Data Nascimento: 30/05/1970
Passaporte: 548677841 País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.007990/2022-78 Requerente: MAN ENERGY SOLUTIONS BRASIL
EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA Prazo: 01 Ano Imigrante: HEIKO FEHLINGER Data
Nascimento: 18/07/1972 Passaporte: C3JNHY4X3 País: ALEMANHA.

Processo: 08228.007992/2022-67 Requerente: MAN ENERGY SOLUTIONS BRASIL
EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA Prazo: 01 Ano Imigrante: LEONHARD KREIS Data
Nascimento: 06/10/1983 Passaporte: C4YL45758 País: ALEMANHA.

Processo: 08228.007995/2022-17 Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVICOS
LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Maksym Stepanov Data Nascimento: 11/11/1984 Passaporte:
FY868775 País: UCRANIA.

Processo: 08228.007996/2022-45 Requerente: MAN ENERGY SOLUTIONS BRASIL
EQUIPAMENTOS E SERVICOS LTDA Prazo: 01 Ano Imigrante: MARTIN FLEIMISCH Data
Nascimento: 28/08/1974 Passaporte: U5962316 País: AUSTRIA.

Processo: 08228.008023/2022-23 Requerente: APR ENERGY DO BRASIL LTDA.
Prazo: 1 Ano Imigrante: ROCIO ADELITA SOSA GUDIEL Data Nascimento: 24/08/1990
Passaporte: 167079379 País: GUATEMALA.

Processo: 08228.008042/2022-51 Requerente: TEMOINSA DO BRASIL LTDA
Prazo: 01 Ano Imigrante: XIAOLONG GUO Data Nascimento: 02/10/1989 Passaporte:
PE2190675 País: CHINA.

Processo: 08228.008064/2022-11 Requerente: HITACHI ENERGY BRASIL LTDA.
Prazo: 1 Ano Imigrante: CHRISTOPHE GERMAIN LOUIS CHEVRIEUX Data Nascimento:
01/02/1981 Passaporte: 18FV04938 País: FRANCA.

Processo: 08228.008055/2022-29 Requerente: SIEMENS ENERGY BRASIL LTDA.
Prazo: 1 Ano Imigrante: David Jr. Balahibo Banaag Data Nascimento: 24/07/1960
Passaporte: P5047780B País: FILIPINAS.

Processo: 08228.008066/2022-17 Requerente: NATIONAL OILWELL VARCO DO
BRASIL LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Per Inge Abrahamsen Kvam Data Nascimento:
26/11/1979 Passaporte: CCC653263 País: NORUEGA.

Processo: 08228.008067/2022-53 Requerente: BERNECK S.A. PAINEIS E
SERRADOS Prazo: 1 Ano Imigrante: OXANA ALEKSEEVNA GRACEY Data Nascimento:
16/11/1980 Passaporte: 523150114 País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.008080/2022-11 Requerente: SIG COMBIBLOC DO BRASIL LTDA
Prazo: 180 Dias Imigrante: DIRK STEINAU Data Nascimento: 24/07/1969 Passaporte:
CH87M3J48 País: ALEMANHA.

Processo: 08228.008078/2022-33 Requerente: ANDRITZ BRASIL LTDA Prazo: 1
Ano Imigrante: Juha Aatos Vajala Data Nascimento: 08/09/1968 Passaporte: FP3455874
País: FINLANDIA.

Processo: 08228.008118/2022-47 Requerente: MODEC SERVICOS DE PETROLEO
DO BRASIL LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: SIM KOK HIANG Data Nascimento: 19/04/1982
Passaporte: K0856579G País: CINGAPURA.

. Residência Prévia - RESOLUÇÃO NORMATIVA 03/2017 (Art. 4º, §1º)

Processo: 08228.008631/2022-38 Requerente: AAM DO BRASIL LTDA. Prazo:
180 Dias Imigrante: THOMAS NIEDERWIESER Data Nascimento: 22/01/1995 Passaporte:
C9NL6TCRY País: ALEMANHA.

Processo: 08228.008637/2022-13 Requerente: AAM DO BRASIL LTDA. Prazo:
180 Dias Imigrante: STEFAN UTZ Data Nascimento: 01/03/1987 Passaporte: CGN J LW J C R
País: ALEMANHA.

Processo: 08228.008757/2022-11 Requerente: CASA DA MOEDA DO BRASIL
CMB Prazo: 180 Dias Imigrante: MARCO HAYO HEYMANNS Data Nascimento: 01/10/1982
Passaporte: CGMYZ0G4V2D País: ALEMANHA.

Processo: 08228.008767/2022-48 Requerente: CASA DA MOEDA DO BRASIL
CMB Prazo: 180 Dias Imigrante: HOLGER HERBERT WUKOVICH Data Nascimento:
21/01/1972 Passaporte: CGKX7N56N País: ALEMANHA.

Processo: 08228.009799/2022-61 Requerente: ROCK WORLD S.A Prazo: 180
Dias Imigrante: ANA RAMALHO PERESTRELLO PINTO RIBEIRO CARDOSO PINTO Data
Nascimento: 14/12/1988 Passaporte: CA348318 País: PORTUGAL.

Processo: 08228.009808/2022-13 Requerente: ROCK WORLD S.A Prazo: 180
Dias Imigrante: DORA SUSANA OLIVEIRA GAFENHO PALMA Data Nascimento: 04/05/1973
Passaporte: CC646122 País: PORTUGAL.

Processo: 08228.009818/2022-59 Requerente: ROCK WORLD S.A Prazo: 180
Dias Imigrante: LUÍS FERNANDO VIDIGUEIRA PASSUCO Data Nascimento: 30/07/1971
Passaporte: CC322183 País: PORTUGAL.

Processo: 08228.009822/2022-17 Requerente: ROCK WORLD S.A Prazo: 180
Dias Imigrante: MARIA JOÃO FERNANDES OLIVEIRA PEREIRA Data Nascimento: 09/03/1994
Passaporte: CB856181 País: PORTUGAL.

Processo: 08228.009826/2022-11 Requerente: ROCK WORLD S.A Prazo: 180
Dias Imigrante: PATRÍCIA ALEXANDRA ROMA DA SILVA Data Nascimento: 20/03/1994
Passaporte: CB403260 País: PORTUGAL.

Processo: 08228.009828/2022-94 Requerente: ROCK WORLD S.A Prazo: 180
Dias Imigrante: RICARDO ESTEVES COMPRIDO Data Nascimento: 26/07/1976 Passaporte:
CA453074 País: PORTUGAL.

Processo: 08228.009829/2022-39 Requerente: ROCK WORLD S.A Prazo: 180
Dias Imigrante: SUSANA ISABEL DOS SANTOS DA CRUZ Data Nascimento: 28/02/1977
Passaporte: CB119257 País: PORTUGAL.

. Residência Prévia - RESOLUÇÃO NORMATIVA 03/2017 (Art. 4º, Caput)

Processo: 08228.004697/2022-59 Requerente: HALEX ISTAR INDUSTRIA
FARMACEUTICA SA Prazo: 60 Dias Imigrante: THOMAS PRIEWICH Data Nascimento:
25/01/1965 Passaporte: C7MN28RJP País: ALEMANHA.

Processo: 08228.008958/2022-18 Requerente: FMC TECHNOLOGIES DO BRASIL
LTDA. Prazo: 180 Dias Imigrante: JOHN REID Data Nascimento: 13/09/1961 Passaporte:
520048733 País: REINO UNIDO.

Processo: 08228.009072/2022-83 Requerente: FMC TECHNOLOGIES DO BRASIL
LTDA. Prazo: 180 Dias Imigrante: CRAIG WYLIE Data Nascimento: 20/11/1991 Passaporte:
556470037 País: REINO UNIDO.

Processo: 08228.009224/2022-48 Requerente: NESTLE BRASIL LTDA. Prazo: 180
Dias Imigrante: PAUL ANDREW PEREIRA Data Nascimento: 14/07/1985 Passaporte:
A54519684 País: MALASIA.

Processo: 08228.009246/2022-16 Requerente: INTERMOOR DO BRASIL
SERVICOS ONSHORE E OFFSHORE LTDA Prazo: 180 Dias Imigrante: PAUL JOHN REED Data
Nascimento: 06/12/1980 Passaporte: 511231631 País: INGLATERRA.

Processo: 08228.009247/2022-52 Requerente: INTERMOOR DO BRASIL
SERVICOS ONSHORE E OFFSHORE LTDA Prazo: 180 Dias Imigrante: ROSS ROBERT THOMSON
Data Nascimento: 07/12/1987 Passaporte: 534455069 País: INGLATERRA.

Processo: 08228.009248/2022-13 Requerente: INTERMOOR DO BRASIL
SERVICOS ONSHORE E OFFSHORE LTDA Prazo: 180 Dias Imigrante: KYLE EDWARD SINGER
Data Nascimento: 27/01/1995 Passaporte: 507970001 País: INGLATERRA.

Processo: 08228.009360/2022-38 Requerente: WARTSILA BRASIL LTDA. Prazo:
180 Dias Imigrante: MARIO DEBNIAK Data Nascimento: 18/05/1972 Passaporte:
COKGXYNRV País: ALEMANHA.

Processo: 08228.009521/2022-93 Requerente: FAURECIA AUTOMOTIVE DO
BRASIL LTDA Prazo: 180 Dias Imigrante: CLAUDE FRANÇOIS DA SILVA HENRIQUES Data
Nascimento: 16/01/1972 Passaporte: CA269766 País: PORTUGAL.

Processo: 08228.009560/2022-91 Requerente: LM WIND POWER DO BRASIL S.A.
Prazo: 90 Dias Imigrante: Cesar Alberto Garza Cruz Data Nascimento: 28/04/1987
Passaporte: N00093416 País: MEXICO.

Processo: 08228.009563/2022-24 Requerente: LM WIND POWER DO BRASIL S.A.
Prazo: 90 Dias Imigrante: Luis Atayde Campos Data Nascimento: 29/08/1977 Passaporte:
N00038733 País: MEXICO.
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Processo: 08228.009629/2022-86 Requerente: METALURGICA FEY LTDA Prazo:
180 Dias Imigrante: Shaofeng Li Data Nascimento: 15/04/1973 Passaporte: EJ3386558 País:
CHINA .

Processo: 08228.009638/2022-77 Requerente: DMG MORI BRASIL COMERCIO
DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA Prazo: 180 Dias Imigrante: WALTER THOMAS WIRTH
Data Nascimento: 09/05/1960 Passaporte: C8H27N4M0 País: ALEMANHA.

Processo: 08228.009657/2022-11 Requerente: CARGOTEC BRAZIL SERVICOS E
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS PARA MOVIMENTACAO DE CARGAS LTDA Prazo: 180 Dias
Imigrante: Lingfeng Jiang Data Nascimento: 05/10/1988 Passaporte: ECI349052 País:
CHINA .

Processo: 08228.009669/2022-28 Requerente: HMY DO BRASIL LTDA. Prazo: 180
Dias Imigrante: ANA LAFARGA LATORRE Data Nascimento: 27/11/1992 Passaporte:
PAN036176 País: ESPANHA.

Processo: 08228.009676/2022-21 Requerente: HMY DO BRASIL LTDA. Prazo: 180
Dias Imigrante: ADRIAN SANZ PERIS Data Nascimento: 18/10/1992 Passaporte: PAM757634
País: ESPANHA.

Processo: 08228.009731/2022-81 Requerente: AMBEV S.A. Prazo: 180 Dias
Imigrante: CHARLES GERMAN ASTOCONDOR Data Nascimento: 30/10/1967 Passaporte:
667414240 País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.009736/2022-12 Requerente: AMBEV S.A. Prazo: 180 Dias
Imigrante: PAUL ALEXANDER MALCOLM Data Nascimento: 18/02/1978 Passaporte:
548464813 País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.009993/2022-46 Requerente: GERDAU S.A. Prazo: 180 Dias
Imigrante: DENIS RAKAR Data Nascimento: 17/07/1990 Passaporte: 112123850 País:
CROACIA .

Processo: 08228.009919/2022-21 Requerente: GERDAU S.A. Prazo: 180 Dias
Imigrante: MATTEO MARCASSOLI Data Nascimento: 31/07/1977 Passaporte: YB8083282
País: ITALIA.

Processo: 08228.009920/2022-54 Requerente: GERDAU S.A. Prazo: 180 Dias
Imigrante: SIMONE CORTINOVIS Data Nascimento: 02/12/1971 Passaporte: YB8807479
País: ITALIA.

Processo: 08228.009922/2022-43 Requerente: GERDAU S.A. Prazo: 180 Dias
Imigrante: PIERBATTISTA BINETTI Data Nascimento: 11/02/1959 Passaporte: YA9737749
País: ITALIA.

Processo: 08228.009923/2022-98 Requerente: GERDAU S.A. Prazo: 180 Dias
Imigrante: ADRIANO PELUCCHI Data Nascimento: 02/05/1954 Passaporte: YB5956734 País:
ITALIA .

Processo: 08228.010053/2022-16 Requerente: NISSAN DO BRASIL AUTOMOVEIS
LTDA Prazo: 180 Dias Imigrante: MASANOBU HACHIYA Data Nascimento: 29/01/1960
Passaporte: TR3312638 País: JAPAO.

Processo: 08228.010088/2022-39 Requerente: ANDRITZ BRASIL LTDA Prazo: 180
Dias Imigrante: Mohammad Reza Parva Data Nascimento: 21/02/1964 Passaporte:
AK496103 País: CANADA.

Processo: 08228.010131/2022-66 Requerente: PAUL WURTH DO BRASIL
TECNOLOGIA E SOLUCOES INDUSTRIAIS LTDA. Prazo: 180 Dias Imigrante: ANDRE JOSEPH
BETTENDORFF Data Nascimento: 08/08/1968 Passaporte: KCA5H3N9 País: LUXEM B U R G O.

Processo: 08228.010133/2022-55 Requerente: PAUL WURTH DO BRASIL
TECNOLOGIA E SOLUCOES INDUSTRIAIS LTDA. Prazo: 180 Dias Imigrante: XULIO CASADO
TRIGO Data Nascimento: 20/04/1976 Passaporte: PAM991563 País: ESPANHA.

Processo: 08228.010156/2022-61 Requerente: LABORATORIO TEUTO
BRASILEIRO S/A Prazo: 180 Dias Imigrante: Nicolai Pruess Data Nascimento: 04/12/1989
Passaporte: C24VLGK7R País: ALEMANHA.

Processo: 08228.010146/2022-24 Requerente: KHS INDUSTRIA DE MAQUINAS
LTDA Prazo: 180 Dias Imigrante: MARCO DECKER Data Nascimento: 11/02/1968 Passaporte:
C1MYVL92X País: ALEMANHA.

. Residência Prévia - RESOLUÇÃO NORMATIVA 04/2017

Processo: 08228.006985/2022-48 Requerente: SAAB AERONAUTICA
MONTAGENS S.A. Prazo: 01 Ano Imigrante: CHRISTIAN HARALD SELK Data Nascimento:
08/05/1982 Passaporte: CHR59MTRL País: ALEMANHA.

Processo: 08228.007450/2022-94 Requerente: ALSTOM BRASIL ENERGIA E
TRANSPORTE LTDA Prazo: 27/02/2023 Imigrante: ADRIEN ANDRE MICHEL HAZOUARD Data
Nascimento: 13/12/1991 Passaporte: 17FV15293 País: FRANCA.

Processo: 08228.007501/2022-88 Requerente: ALSTOM BRASIL ENERGIA E
TRANSPORTE LTDA Prazo: 27/03/2023 Imigrante: FLAVIEN DOMINIQUE GUILLAUME Data
Nascimento: 05/07/1987 Passaporte: 22AH27519 País: FRANCA.

Processo: 08228.007525/2022-37 Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVICOS
LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Jan Dirk Cornelis Plug Data Nascimento: 07/02/1958
Passaporte: NNHKD76K5 País: HOLANDA.

Processo: 08228.007529/2022-15 Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVICOS
LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Ivo Pass Data Nascimento: 27/04/1982 Passaporte:
KE0351999 País: ESTONIA.

Processo: 08228.007667/2022-11 Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVICOS
LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Adrian Panita Data Nascimento: 11/08/1968 Passaporte:
060105610 País: ROMENIA.

Processo: 08228.007727/2022-89 Requerente: TATA CONSULTANCY SERVICES
DO BRASIL LTDA Prazo: 01 Ano Imigrante: ABHISHEK BHATTACHARYYA Data Nascimento:
31/10/1991 Passaporte: M2005317 País: INDIA.

Processo: 08228.007979/2022-16 Requerente: SAAB AERONAUTICA
MONTAGENS S.A. Prazo: 1 Ano Imigrante: CARL ALF NICLAS BACKMAN Data Nascimento:
15/01/1968 Passaporte: AA0694698 País: SUECIA.

Processo: 08228.007999/2022-89 Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVICOS
LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Vasyl Voytovyk Data Nascimento: 24/05/1990 Passaporte:
GA923071 País: UCRANIA.

Processo: 08228.008128/2022-82 Requerente: KNOT MANAGEMENT DO BRASIL
LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Dennis Dela Cruz Palaganas Data Nascimento: 28/03/1986
Passaporte: P8699354A País: FILIPINAS.

. Residência Prévia - RESOLUÇÃO NORMATIVA 06/2017

Processo: 08228.003988/2022-21 Requerente: SAPURA NAVEGACAO MARITIMA
S.A. Prazo: 2 Anos Imigrante: Vadym Nikolskyy Data Nascimento: 06/07/1986 Passaporte:
FY403765 País: UCRANIA.

Processo: 08228.007079/2022-61 Requerente: EAGLE DRAGAGEM E SERVICOS
MARITIMOS LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: STEF VAN DER BEL Data Nascimento:
17/07/2002 Passaporte: NN44D19K5 País: HOLANDA Imigrante: RODRICK DIMITRI BIJPOST
Data Nascimento: 10/12/1976 Passaporte: NN4CF6944 País: HOLANDA Imigrante: Wouter
Jacobus Hoek Data Nascimento: 01/09/1972 Passaporte: NW89KD852 País: HOLANDA .

Processo: 08228.007216/2022-67 Requerente: MAERSK DRILLING DO BRASIL
SERVICOS DE PETROLEO LTDA Prazo: 02/05/2023 Imigrante: Krzysztof Mariusz Pietruszka
Data Nascimento: 22/10/1969 Passaporte: ER7289388 País: POLONIA.

Processo: 08228.007505/2022-66 Requerente: VENTURA PETROLEO S.A. Prazo:
02 Anos Imigrante: FRANCESCO ARPINO Data Nascimento: 21/06/1981 Passaporte:
YB6987112 País: ITALIA.

Processo: 08228.007673/2022-51 Requerente: SEADRILL SERVICOS DE
PETROLEO LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: Jay William Lancaster Data Nascimento:
30/11/1961 Passaporte: 566784374 País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.007769/2022-11 Requerente: KNOT MANAGEMENT DO BRASIL
LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: Lister Inalao Fantilaga Data Nascimento: 14/04/1982
Passaporte: P8733525A País: FILIPINAS.

Processo: 08228.007871/2022-15 Requerente: SBM DO BRASIL LTDA Prazo: 2
Anos Imigrante: Daniel Robert Naismith Data Nascimento: 28/09/1991 Passaporte:
555826823 País: GRA-BRETANHA.

Processo: 08228.007895/2022-74 Requerente: KNOT MANAGEMENT DO BRASIL
LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: Henrylou Danque Tandog Data Nascimento: 07/02/1980
Passaporte: P2832084B País: FILIPINAS.

Processo: 08228.007883/2022-41 Requerente: NORSKAN OFFSHORE LTDA Prazo:
2 Anos Imigrante: Gilbert Gabatin Alcantara Data Nascimento: 10/04/1973 Passaporte:
P0230475B País: FILIPINAS.

Processo: 08228.007884/2022-94 Requerente: NORSKAN OFFSHORE LTDA Prazo:
2 Anos Imigrante: Joedarse Peñaflor Capistrano Data Nascimento: 02/01/1962 Passaporte:
P4756734A País: FILIPINAS.

Processo: 08228.007886/2022-83 Requerente: NORSKAN OFFSHORE LTDA Prazo:
2 Anos Imigrante: Joelito Mibato Gimenez Data Nascimento: 26/12/1962 Passaporte:
P4200078B País: FILIPINAS.

Processo: 08228.007888/2022-72 Requerente: NORSKAN OFFSHORE LTDA Prazo:
2 Anos Imigrante: Jarle Rune Angelshaug Data Nascimento: 08/10/1961 Passaporte:
30394033 País: NORUEGA.

Processo: 08228.007889/2022-17 Requerente: NORSKAN OFFSHORE LTDA Prazo:
2 Anos Imigrante: Michael Newman Monido Data Nascimento: 21/11/1973 Passaporte:
P8489443B País: FILIPINAS.

Processo: 08228.007890/2022-41 Requerente: NORSKAN OFFSHORE LTDA Prazo:
2 Anos Imigrante: Joel Abaigar Abarratigue Data Nascimento: 16/02/1970 Passaporte:
P6109124B País: FILIPINAS.

Processo: 08228.007891/2022-96 Requerente: NORSKAN OFFSHORE LTDA Prazo:
2 Anos Imigrante: Guilbert Batidor Pardo Data Nascimento: 29/07/1959 Passaporte:
P9022976A País: FILIPINAS.

Processo: 08228.007892/2022-31 Requerente: NORSKAN OFFSHORE LTDA Prazo:
2 Anos Imigrante: Ramon Salen Baldovino Data Nascimento: 11/01/1976 Passaporte:
P8595424B País: FILIPINAS.

Processo: 08228.007894/2022-21 Requerente: NORSKAN OFFSHORE LTDA Prazo:
2 Anos Imigrante: Jay Ramos Dela Cruz Data Nascimento: 15/06/1973 Passaporte:
P7478427A País: FILIPINAS.

Processo: 08228.007897/2022-63 Requerente: COMPANHIA DE NAVEGACAO
NORSUL Prazo: 02/06/2023 Imigrante: Hemakumara Jayasinghe Arachchige Data
Nascimento: 24/09/1962 Passaporte: N5187828 País: SRI LANKA.

Processo: 08228.007919/2022-95 Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS Prazo: 2 Anos Imigrante: BASILIO PADUA ORDOÑEZ Data Nascimento:
10/03/1964 Passaporte: P6028058A País: FILIPINAS.

Processo: 08228.008032/2022-14 Requerente: JANEIRO OFFSHORE
CONSULTORIA LTDA Prazo: 29/05/2024 Imigrante: Ivan Leontyev Data Nascimento:
27/11/1971 Passaporte: FE722330 País: UCRANIA.

Processo: 08228.008009/2022-21 Requerente: TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA,
INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 06/05/2024 Imigrante: BJARNE TINDELAND
Data Nascimento: 21/07/1971 Passaporte: 31503342 País: NORUEGA.

Processo: 08228.008015/2022-87 Requerente: SHEARWATER GEOSERVICES DO
BRASIL LTDA Prazo: 31/05/2024 Imigrante: Rino Rinaldi Data Nascimento: 10/01/1987
Passaporte: X1079934 País: INDONESIA.

Processo: 08228.008013/2022-98 Requerente: TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA,
INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 06/05/2024 Imigrante: ERLEND DRAG S U N D
VIKE Data Nascimento: 17/03/1997 Passaporte: 30520794 País: NORUEGA.

Processo: 08228.008018/2022-11 Requerente: TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA,
INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 06/05/2024 Imigrante: ESPEN ANDRE
RASMUSSEN Data Nascimento: 10/12/1980 Passaporte: 33009418 País: NORUEGA.

Processo: 08228.008026/2022-67 Requerente: SEADRILL SERVICOS DE
PETROLEO LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: Scott William Meyer Data Nascimento:
14/01/1974 Passaporte: 565957354 País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.008021/2022-34 Requerente: TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA,
INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 06/05/2024 Imigrante: FABIAN OLSEN Data
Nascimento: 04/04/1998 Passaporte: 312786699 País: NORUEGA.

Processo: 08228.008025/2022-12 Requerente: TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA,
INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 06/05/2024 Imigrante: GRANT JAMES
KERRIGAN Data Nascimento: 13/03/1979 Passaporte: 534573011 País: GRA-BRETANHA .

Processo: 08228.008062/2022-21 Requerente: JAN DE NUL DO BRASIL
DRAGAGEM LTDA. Prazo: 13/11/2022 Imigrante: Jakov Buzancic Data Nascimento:
21/06/1977 Passaporte: 050049562 País: CROACIA.

Processo: 08228.008061/2022-86 Requerente: TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA,
INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 06/05/2024 Imigrante: LIAM DAVID
WHELAN Data Nascimento: 28/10/1988 Passaporte: 531933830 País: GRA-BRETANHA .

Processo: 08228.008063/2022-75 Requerente: TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA,
INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 06/05/2024 Imigrante: MONS ASBJORN
MELINGEN Data Nascimento: 26/10/1963 Passaporte: 33342103 País: NORUEGA.

Processo: 08228.008072/2022-66 Requerente: TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA,
INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 06/05/2024 Imigrante: ODD HARRY
HANSEN Data Nascimento: 02/06/1967 Passaporte: 34334672 País: NORUEGA.

Processo: 08228.008074/2022-55 Requerente: TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA,
INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 06/05/2024 Imigrante: RONNY OSVIK Data
Nascimento: 10/07/1980 Passaporte: CCC195642 País: NORUEGA.

Processo: 08228.008075/2022-16 Requerente: TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA,
INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 06/05/2024 Imigrante: SIMON JOHANSEN
VASSNES Data Nascimento: 25/11/1993 Passaporte: CCC682295 País: NORUEGA.

Processo: 08228.008077/2022-99 Requerente: TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA,
INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 06/05/2024 Imigrante: STEFFEN FA E R E V A AG
Data Nascimento: 21/06/1969 Passaporte: 32965959 País: NORUEGA.

Processo: 08228.008087/2022-24 Requerente: TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA,
INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 06/05/2024 Imigrante: STIAN AGE KLEPPE
Data Nascimento: 01/01/1968 Passaporte: 33471088 País: NORUEGA.

Processo: 08228.008088/2022-79 Requerente: TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA,
INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 06/05/2024 Imigrante: STIG MORTEN
TANGENES Data Nascimento: 18/05/1969 Passaporte: 34292204 País: NORUEGA.

Processo: 08228.008106/2022-12 Requerente: TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA,
INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 06/05/2024 Imigrante: ADAM JOSEPH
RUSSELL Data Nascimento: 25/12/1978 Passaporte: PA5040586 País: AUSTRALIA .

Processo: 08228.008110/2022-81 Requerente: TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA,
INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 06/05/2024 Imigrante: PETER JOHN OPPELT
Data Nascimento: 14/04/1978 Passaporte: M00362524 País: REPUBL. DA AFRICA DO SUL.

Processo: 08228.008275/2022-52 Requerente: MODEC SERVICOS DE PETROLEO
DO BRASIL LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: JAMIN PAUL MELANCON Data Nascimento:
17/05/1989 Passaporte: 655336255 País: ESTADOS UNIDOS.

. Residência Prévia - RESOLUÇÃO NORMATIVA 11/2017 (Art. 2º, Inc I)

Processo: 08228.007881/2022-51 Requerente: SEI BRASIL INDUSTRIA E
COMERCIO DE SOLUCOES OPTICAS LTDA Prazo: Indeterminado Imigrante: MASAKAZU
SHIGEHARA Data Nascimento: 19/09/1963 Passaporte: TS3445028 País: JAPAO.

Processo: 08228.008045/2022-93 Requerente: ELI LILLY DO BRASIL LTDA Prazo:
Indeterminado Imigrante: ALBERTO RIVA Data Nascimento: 13/07/1969 Passaporte:
YA7930348 País: ITALIA.

. Residência Prévia - RESOLUÇÃO NORMATIVA 13/2017

Processo: 08228.002284/2022-31 Requerente: PMG IMPORTACAO E
EXPORTACAO EIRELI Prazo: Indeterminado, condicionado a continuidade da residência à
comprovação da realização do plano de investimento ou de negócios, Imigrante: PHILIPPE
VICTOR ROBERT VAERNEWYCK Data Nascimento: 01/03/1963 Passaporte: EN361415 País:
SUICA .

Processo: 08228.005936/2022-98 Requerente: VETTER GESTAO DE
PROPRIEDADE IMOBILIARIA LTDA Prazo: Indeterminado, condicionado a continuidade da
residência à comprovação da realização do plano de investimento ou de negócios,
Imigrante: severin vetter Data Nascimento: 15/08/1993 Passaporte: U331962 País:
AUSTRIA .
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Processo: 08228.007276/2022-81 Requerente: EACONNECTION LTDA Prazo:
Indeterminado, condicionado a continuidade da residência à comprovação da realização do
plano de investimento ou de negócios, Imigrante: PATRICK ZANON Data Nascimento:
27/02/1973 Passaporte: YB7672997 País: ITALIA.

Processo: 08228.008020/2022-91 Requerente: CO4 BRASIL CORPORACION LTDA
Prazo: Indeterminado, condicionado a continuidade da residência à comprovação da
realização do plano de investimento ou de negócios, Imigrante: Eduardo Dario Gutierrez
Mansilla Data Nascimento: 06/12/1975 Passaporte: AE92956 País: BOLIVIA.

. Residência Prévia - RESOLUÇÃO NORMATIVA 19/2017

Processo: 08228.007848/2022-21 Requerente: SKF DO BRASIL LTDA Prazo:
03/03/2023 Imigrante: Davide di Franco Data Nascimento: 17/10/1994 Passaporte:
YA6128586 País: ITALIA.

Processo: 08228.007949/2022-18 Requerente: BUHLER INDUSTRIA E COMERCIO
DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA. Prazo: 180 Dias Imigrante: DAVID EIGENMANN Data
Nascimento: 15/04/2004 Passaporte: X7812390 País: SUICA.

Processo: 08228.007950/2022-26 Requerente: BUHLER INDUSTRIA E COMERCIO
DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA. Prazo: 180 Dias Imigrante: NOEL RHYNER Data
Nascimento: 06/10/2002 Passaporte: CGTPG1695 País: ALEMANHA.

Processo: 08228.008154/2022-19 Requerente: KRONES DO BRASIL LTDA. Prazo:
06 Meses Imigrante: MICHAL REDL Data Nascimento: 20/05/1995 Passaporte: 43811127
País: REPUBLICA THECA.

Processo: 08228.008200/2022-71 Requerente: NOVO NORDISK FARMACEUTICA
DO BRASIL LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: Jens Jakob Bagterp Data Nascimento: 22/01/1980
Passaporte: 207775507 País: DINAMARCA.

Processo: 08228.008174/2022-81 Requerente: BANCO DA CHINA BRASIL S.A
Prazo: 1 Ano Imigrante: YANXIN ZENG Data Nascimento: 15/07/1998 Passaporte:
PE2183074 País: CHINA.

Processo: 08228.008205/2022-11 Requerente: KINROSS BRASIL MINERACAO S/A
Prazo: 2 Anos Imigrante: ELMOCTAR AWOUNE Data Nascimento: 31/12/1991 Passaporte:
BF7751295 País: MAURITANIA.

Processo: 08228.008226/2022-11 Requerente: SKF DO BRASIL LTDA Prazo:
03/03/2023 Imigrante: Lars Johan Stierna Fernandez Data Nascimento: 01/11/1995
Passaporte: 96791318 País: SUECIA.

Processo: 08228.008240/2022-13 Requerente: CLIFFORD CHANCE SOCIEDADE
DE CONSULTORES EM DIREITO ESTRANGEIRO/DIREITO INGLES, DO PAIS DE GALES E NORTE-
AMERICANO Prazo: 02 Anos Imigrante: JADE RUTH FELBER Data Nascimento: 16/12/1993
Passaporte: 552533257 País: GRA-BRETANHA.

Processo: 08228.008292/2022-91 Requerente: LOCCITANE DO BRASIL S.A.
Prazo: 2 Anos Imigrante: Elvire Colette Laure Floret Data Nascimento: 11/07/1993
Passaporte: X3335679 País: SUICA.

. Residência Prévia - RESOLUÇÃO NORMATIVA 21/2017

Processo: 08228.009207/2022-19 Requerente: PRAIA CLUBE Prazo: 8 Meses
Imigrante: Jineiry Martinez Data Nascimento: 03/12/1997 Passaporte: RD6494931 País:
REPUBLICA DOMINICANA Mãe: Agripina Martinez Pai: Juan Payano Doñé.

Processo: 08228.009233/2022-39 Requerente: PRAIA CLUBE Prazo: 8 Meses
Imigrante: Brayelin Elizabeth Martinez Data Nascimento: 11/06/1996 Passaporte:
RD5666225 País: REPUBLICA DOMINICANA Mãe: Agripina Martinez Pai: Juan Payano
Doñé.

Processo: 08228.009666/2022-94 Requerente: SOCORRO SPORT CLUBE Prazo:
05 Anos Imigrante: HASSAN LUKMANU Data Nascimento: 28/02/1998 Passaporte: 1101246
País: CAMAROES Mãe: LAMI ZALHARI Pai: HASSAN.

. Residência Prévia - RESOLUÇÃO NORMATIVA 24/2018

Processo: 08228.008342/2022-39 Requerente: UNIVERSIDADE FEDERAL DE
SANTA MARIA Prazo: 2 Anos Imigrante: Peter Christopher Julius Vale Data Nascimento:
08/07/1947 Passaporte: M00165571 País: REPUBL. DA AFRICA DO SUL Mãe: Elizabeth
Stilwell Vale Pai: Percy Alfred Vale.

Processo: 08228.006308/2022-21 Requerente: FUNDACAO UNIVERSIDADE
FEDERAL DE MATO GROSSO Prazo: 02 Anos Imigrante: Milorad Milosevic Data Nascimento:
30/06/1977 Passaporte: EN094709 País: BELGICA Mãe: Gordana Milosevic Pai: Vlado
Milosevic.

. Residência Prévia - RESOLUÇÃO NORMATIVA 36/2018 (Art. 2º, Alínea a)

Processo: 08228.002292/2022-86 Requerente: URS ZUERCHER Prazo: 2 Anos
Imigrante: URS Zuercher Data Nascimento: 20/05/1966 Passaporte: X0384312 País: SUICA
Mãe: Martha Zuercher Pai: Willi Zuercher.

Processo: 08228.007583/2022-61 Requerente: ANTOINE BERTHELOT Prazo: 2
Anos Imigrante: ANTOINE BERTHELOT Data Nascimento: 28/06/1973 Passaporte:
17AV07989 País: FRANCA Mãe: MARIE-CLAUDE ROBELOT Pai: DANIEL MAURICE
B E R T H E LOT .

A Coordenadora-Geral de Imigração Laboral, no uso de suas atribuições, deferiu
os seguintes pedidos de autorização de residência (imigrantes que já se encontram em
território nacional), ressaltando que os respectivos registros, decorrentes de renovação ou
alteração para prazo indeterminado ou situações correlatas, deverão observar as instruções
de atendimento da Polícia Federal:

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 02/2017

Processo: 08228.001625/2022-51 Requerente: ETHIOPIAN AIRLINES ENTERPRISE
Prazo: 1 Ano Imigrante: Gizachew Zewdu Desalegn Data Nascimento: 12/02/1979
Passaporte: EP5073798 País: ETIOPIA Mãe: Etagegn Teshame Pai: Zewdu Desalegn.

Processo: 08228.005716/2022-64 Requerente: XIAOCHEN DU VARIEDADES
Prazo: 2 Anos Imigrante: Jiangang Liu Data Nascimento: 06/10/1992 Passaporte:
G55830463 País: CHINA Mãe: Wangqin Miao Pai: Xiaojun Liu.

Processo: 08228.005803/2022-11 Requerente: M. J. ROBINSON MINERACAO,
COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI Prazo: 1 Ano Imigrante: HEER SINGH
CHOUHAN Data Nascimento: 25/05/2000 Passaporte: U3436029 País: INDIA Mãe: Poor
Kunwar Pai: Jaswant Singh Chouhan.

Processo: 08228.006899/2022-35 Requerente: BEAUTY 21 - COMERCIO E
IMPORTACAO DE COSMETICOS LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: RUI LUIS FERNANDES
MORGADINHO DOS SANTOS Data Nascimento: 22/12/1986 Passaporte: CB627703 País:
PORTUGAL Mãe: ANA PAULA PEREIRA FERNANDES Pai: LUIS JORGE FLORES MORGADINHO
GASPAR DOS SANTOS.

Processo: 08228.007707/2022-16 Requerente: DIGITRACK MOBILIDADE E
TECNOLOGIA LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: YASMANY CAMPOS GONZÁLEZ Data
Nascimento: 01/08/1987 Passaporte: L711005 País: CUBA Mãe: MARIA LINA GONZ Á L EZ
ORJALES Pai: DANILO CAMPOS NUÑEZ.

Processo: 08228.007947/2022-11 Requerente: GAIA, SILVA, GAEDE &
ASSOCIADOS - SOCIEDADE DE ADVOGADOS Prazo: 2 Anos Imigrante: Benjamin Sergio Saint-
Ange Marie de Groc Data Nascimento: 31/07/1986 Passaporte: 20EC84458 País: FRANCA
Mãe: Marie Carole Francine Monica de Buhan Pai: Bernard Louis de Groc.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 03/2017 (Art. 3º)

Processo: 08228.008052/2022-95 Requerente: COMAU DO BRASIL AUTOMACAO
E SERVICOS INDUSTRIAIS LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Vinicio Arcaro Data Nascimento:
29/06/1981 Passaporte: YA4240697 País: ITALIA.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 06/2017

Processo: 08228.001190/2022-43 Requerente: CGG DO BRASIL PARTICIPACOES
LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Severan Scott Regehr Data Nascimento: 27/09/1977
Passaporte: AJ842179 País: CANADA.

Processo: 08228.005182/2022-76 Requerente: LACADOR NAVEGACAO LTDA
Prazo: 31/12/2022 Imigrante: Dogan Hiz Data Nascimento: 11/06/1998 Passaporte:
U22769034 País: TURQUIA.

Processo: 08228.005459/2022-61 Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS Prazo: 20/06/2023 Imigrante: MADAN MOHAN GUPTA Data Nascimento:
01/04/1979 Passaporte: Z5103091 País: INDIA.

Processo: 08228.005467/2022-15 Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS Prazo: 20/07/2022 Imigrante: RANDY DAVID ATICALDO Data Nascimento:
16/09/1987 Passaporte: P8731794B País: FILIPINAS.

Processo: 08228.006380/2022-57 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Prazo: 10/08/2022 Imigrante: Alexander Jr. Paltado Palciso Data
Nascimento: 05/03/1977 Passaporte: P5176864B País: FILIPINAS.

Processo: 08228.006391/2022-37 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Prazo: 10/08/2022 Imigrante: Oliver Lingat Tongol Data
Nascimento: 01/10/1973 Passaporte: P3705948A País: FILIPINAS.

Processo: 08228.006394/2022-71 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Prazo: 10/08/2022 Imigrante: Manolo Bulaon Cardinez Data
Nascimento: 12/12/1971 Passaporte: P7750380B País: FILIPINAS.

Processo: 08228.006404/2022-78 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Prazo: 10/08/2022 Imigrante: Roswell Bacay Miranda Data
Nascimento: 21/05/1976 Passaporte: P6782558B País: FILIPINAS.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 11/2017 (Art. 6º c/c 2º, Inc I)

Processo: 08228.006487/2022-11 Requerente: COLGATE-PALMOLIVE
COMERCIAL LTDA. Prazo: Indeterminado, condicionado a continuidade da residência à
apresentação de nova designação em ata ou em contrato ao fim do atual mandato,
quando for o caso, Imigrante: RICCARDO RICCI Data Nascimento: 27/07/1969 Passaporte:
YB6582541 País: ITALIA.

Processo: 08228.007364/2022-81 Requerente: SEMP TCL INDUSTRIA E
COMERCIO DE ELETROELETRONICOS S. A. Prazo: Indeterminado, condicionado a
continuidade da residência à apresentação de nova designação em ata ou em contrato ao
fim do atual mandato, quando for o caso, Imigrante: JINCHENG LIU Data Nascimento:
06/01/1981 Passaporte: E46253076 País: CHINA.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 11/2017 (Art. 6º c/c 2º, Inc II)

Processo: 08228.007602/2022-59 Requerente: NIPPON ACADEMY BRASIL LTDA.
Prazo: Indeterminado, condicionado a continuidade da residência à comprovação de haver
gerado 10 novos empregos, no mínimo, Imigrante: MARI KAWABATA Data Nascimento:
15/03/1967 Passaporte: TT1753300 País: JAPAO.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 13/2017

Processo: 08228.005556/2022-53 Requerente: BASKO BRASIL POUSADA LTDA
Prazo: Indeterminado, condicionado a continuidade da residência à comprovação da
realização do plano de investimento ou de negócios, Imigrante: PIERRE HENRI BOISRAUD
Data Nascimento: 01/07/1980 Passaporte: 19FA74727 País: FRANCA.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 14/2017

Processo: 08228.007066/2022-91 Requerente: EUNKYUNG MIN Prazo: 2 Anos
Imigrante: EUNKYUNG MIN Data Nascimento: 03/03/1985 Passaporte: M97664016 País:
COREIA DO SUL.

Processo: 08228.005671/2022-28 Instituição: ASSOCIACAO BRASILEIRA
ARAUTOS DO EVANGELHO Prazo: 02 Anos Imigrante: JOSE ABRAHAM DANTIN Data
Nascimento: 02/03/1998 Passaporte: GK282565 País: CANADA.

Processo: 08228.006319/2022-18 Requerente: MARIA INES DA CONCEICAO
SILVA Prazo: 2 Anos Imigrante: JUAN JOSÉ CORTÉS CASILLAS Data Nascimento: 06/05/1969
Passaporte: G42405301 País: MEXICO.

Processo: 08228.007425/2022-19 Instituição: ASSOCIACAO CATOLICA RAINHA
DAS VIRGENS Prazo: 2 Anos Imigrante: BEATRIZ CAETANO BARREIRA Data Nascimento:
12/09/1996 Passaporte: CA455406 País: PORTUGAL.

Processo: 08228.007844/2022-42 Instituição: ASSOCIACAO BRASILEIRA D'A
IGREJA DE JESUS CRISTO DOS SANTOS DOS ULTIMOS DIAS Prazo: 2 Anos Imigrante: Suzette
Godfrey Hirschi Data Nascimento: 02/06/1967 Passaporte: 536459978 País: ES T A D O S
UNIDOS.

Processo: 08228.007846/2022-31 Instituição: ASSOCIACAO BRASILEIRA D'A
IGREJA DE JESUS CRISTO DOS SANTOS DOS ULTIMOS DIAS Prazo: 2 Anos Imigrante: Rick
LaVall Hirschi Data Nascimento: 12/06/1967 Passaporte: 649016491 País: ESTADOS
UNIDOS.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 20/2017

Processo: 08228.009064/2022-37 Requerente: MOHAMMADHOSEIN SABZALIAN
Prazo: 30/06/2023 Imigrante: MOHAMMADHOSEIN SABZALIAN Data Nascimento:
21/09/1986 Passaporte: P96617458 País: IRA.

Processo: 08228.009281/2022-27 Requerente: THE SON NINH Prazo:
10/02/2023 Imigrante: THE SON NINH Data Nascimento: 11/08/1988 Passaporte: C2311947
País: VIETNA.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 21/2017

Processo: 08228.004839/2022-88 Requerente: ANDRE VINICIUS AURNHEIMER
FERREIRA Prazo: 3 Anos Imigrante: SHAIN NAJAFITOVEHKHOSHKEH Data Nascimento:
19/07/1994 Passaporte: I45844137 País: IRA Mãe: FARANGIS NAJAFITOVEHKHOSHKEH Pai:
KIOUMARS NAJAFITOVEHKHOSHKEH.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 30/2018 - Alteração de Prazo (RN 02/2017)

Processo: 08228.006346/2022-82 Requerente: CND - DROGARIA LTDA Prazo:
Indeterminado Imigrante: ADELKS FELIPE FIGUEROA Data Nascimento: 01/07/1981
Passaporte: E249362 País: CUBA Mãe: ADELA FIGUEROA CONDE Pai: OSCAR FELIPE L A Z O.

Processo: 08228.007951/2022-71 Requerente: PROFTEC AUTOMACAO,
MANUTENCAO E REPARACAO LTDA Prazo: Indeterminado Imigrante: FRANCO SBURZAC C H i
Data Nascimento: 16/02/1956 Passaporte: YA9144783 País: ITALIA Mãe: Maria Salvetti Pai:
Gian Carlo Sburzacchi.

Processo: 08228.007984/2022-11 Requerente: STEP OIL & GAS SERVICOS LTDA
Prazo: Indeterminado Imigrante: EDMUND TEYE NIMO Data Nascimento: 05/03/1990
Passaporte: G3285049 País: GANA Mãe: MARGARET BONDZIE Pai: FRANCIS TETTEH.

Processo: 47039.003788/2022-56 Requerente: IBM BRASIL - INDUSTRIA
MAQUINAS E SERVICOS LIMITADOS Prazo: Indeterminado Imigrante: MEENAKSHI P AT I L
Data Nascimento: 05/03/1990 Passaporte: M8400198 País: INDIA Mãe: SHANTA PATIL Pai:
SUBHASHCHANDRAVIRBHADRA PATIL.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 30/2018 - Alteração de Prazo (RN 14/2017)

Processo: 08228.008388/2022-58 Instituição: INSTITUTO MISSOES CONSOLATA
Prazo: Indeterminado Imigrante: Nelson Javier Rivera Carvajal Data Nascimento:
14/07/1991 Passaporte: AU385792 País: COLOMBIA Mãe: Carmen Leticia Carvajal Carvajal
Pai: Angel Maria Rivera Celis.
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Processo: 08228.007825/2022-16 Instituição: INSTITUTO MISSOES CONSOLATA
Prazo: 2 Anos Imigrante: Prosper Nicholaus Lupeke Data Nascimento: 22/02/1992
Passaporte: TAE015142 País: TANZANIA Mãe: Augusta Joseph Lupeke Pai: Nicholaus Felix
Lupeke.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 30/2018 - Renovação de Residência (RN
03/2017)

Processo: 08228.007587/2022-49 Requerente: SIEMENS ENERGY BRASIL LTDA.
Prazo: 1 Ano Imigrante: Terry Joe Davis Data Nascimento: 15/08/1964 Passaporte:
642512866 País: ESTADOS UNIDOS Mãe: Emma May Moore Pai: Howard Samual Davis.

Processo: 08228.007651/2022-91 Requerente: BRUNEL ENERGY SERVICOS LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: Frederick Fabroa Lontoc Data Nascimento: 30/10/1972 Passaporte:
P0460215B País: FILIPINAS Mãe: Erlinda Cecilio Fabroa Pai: Rodrigo Manalo Lontoc.

Processo: 08228.007711/2022-76 Requerente: LD CELULOSE S.A. Prazo: 1 Ano
Imigrante: Johann Grostlinger Data Nascimento: 11/12/1961 Passaporte: U3716924 País:
AUSTRIA Mãe: Theodora Gröstlinger Pai: Johann Gröstlinger.

Processo: 08228.007716/2022-15 Requerente: SEADRILL SERVICOS DE
PETROLEO LTDA Prazo: 1 Ano Imigrante: Clark Alexander Campbell Data Nascimento:
26/03/1964 Passaporte: 538865398 País: GRA-BRETANHA Mãe: Ann Christine Campbell Pai:
Archie Clark Campbell.

Processo: 08228.007855/2022-22 Requerente: AET BRASIL SERVICOS STS LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: Clemente Orpeza Abiera Data Nascimento: 13/11/1967 Passaporte:
563635021 País: ESTADOS UNIDOS Mãe: Lucia Balairos Orpeza Pai: Balbino Asenjo
Abiera.

Processo: 08228.007937/2022-77 Requerente: AET BRASIL SERVICOS STS LTDA
Prazo: 1 Ano Imigrante: John Allen Leslie III Data Nascimento: 23/08/1985 Passaporte:
677300630 País: ESTADOS UNIDOS Mãe: Remedios Salvador Leslie Pai: John Allen Leslie
Jr.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 30/2018 - Renovação de Residência (RN
04/2017)

Processo: 08228.008125/2022-49 Requerente: FLANDERS DO BRASIL -
INSTALACOES INDUSTRIAIS LTDA. Prazo: 1 Ano Imigrante: DAVID PATRICK WOOD Data
Nascimento: 06/11/1975 Passaporte: 566573591 País: ESTADOS UNIDOS Mãe: SHIRLEY
DOLORES WOOD Pai: BARNEY CORNELIUS WOOD.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 30/2018 - Renovação de Residência (RN
06/2017)

Processo: 08228.007913/2022-18 Requerente: PROSAFE SERVICOS MARITIMOS
LTDA Prazo: 06/01/2024 Imigrante: Krzysztof Pawel Kohnke Data Nascimento: 18/03/1979
Passaporte: ER2083224 País: POLONIA Mãe: Barbara Kohnke Pai: Henryk Kohnke.

Processo: 08228.007903/2022-82 Requerente: KNOT MANAGEMENT DO BRASIL
LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: Rico Otero Cartagena Data Nascimento: 31/08/1964
Passaporte: P9275162A País: FILIPINAS Mãe: EULOGIA GONATO OTERO Pai: CRESENCIANO
GUTIEREZ CARTAGENA.

Processo: 08228.007911/2022-29 Requerente: KNOT MANAGEMENT DO BRASIL
LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: Rizane Rey Gentallan Paderog Data Nascimento: 27/07/1984
Passaporte: P1906131B País: FILIPINAS Mãe: CAMILA GENTALLAN PADEROG Pai: N ÃO
I N FO R M A D O.

Processo: 08228.007923/2022-53 Requerente: PROSAFE SERVICOS MARITIMOS
LTDA Prazo: 06/01/2024 Imigrante: Krzysztof Wroblewski Data Nascimento: 17/10/1985
Passaporte: ES3725810 País: POLONIA Mãe: Elzbieta Wroblewska Pai: Leopold
Wroblewski.

Processo: 08228.008083/2022-46 Requerente: MODEC SERVICOS DE PETROLEO
DO BRASIL LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: TOMASZ SLAWOMIR ROSIK Data Nascimento:
27/07/1975 Passaporte: EM0207883 País: POLONIA Mãe: DANUTA GENOWEFA ROSIK Pai:
HENRYK ROSIK.

Processo: 08228.008094/2022-26 Requerente: NORSKAN OFFSHORE LTDA Prazo:
2 Anos Imigrante: Trond Mannes Data Nascimento: 01/12/1970 Passaporte: 32296274 País:
NORUEGA Mãe: Arvid Mannes Pai: Tordis Marit Mannes.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 30/2018 - Renovação de Residência (RN
10/2017)

Processo: 08228.006538/2022-99 Requerente: ASSOCIACAO CONSELHO
BRITANICO Prazo: 09/01/2023 Imigrante: Andrew Newton Data Nascimento: 01/12/1973
Passaporte: 538746659 País: GRA-BRETANHA Mãe: Sun-Ae Hong Pai: Wilfred Hillier
Newton.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 30/2018 - Renovação de Residência (RN
11/2017)

Processo: 08228.007924/2022-14 Requerente: OURO FINO QUIMICA S.A. Prazo:
Indeterminado Imigrante: SOSHIRO NAKAOKA Data Nascimento: 18/11/1986 Passaporte:
TS3226475 País: JAPAO Mãe: JUNKO NAKAOKA Pai: TETSUFUMI NAKAOKA.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 30/2018 - Renovação de Residência (RN
14/2017)

Processo: 08228.007706/2022-63 Instituição: ORGANIZACAO PALAVRA DA VIDA
Prazo: 01 Ano Imigrante: JOSHUA GERALD KAPPEN Data Nascimento: 31/05/2000
Passaporte: 554228731 País: ESTADOS UNIDOS Mãe: VERONICA KAPPEN Pai: WILLIAN
LOREN KAPPEN.

Processo: 08228.007710/2022-21 Instituição: ORGANIZACAO PALAVRA DA VIDA
Prazo: 01 Ano Imigrante: JULIANNA CONNIE HURLEY Data Nascimento: 29/09/1999
Passaporte: 571995707 País: ESTADOS UNIDOS Mãe: AMIE ELIZABETH SCHULTZ Pai: JERRY
CARL HURLEY.

Processo: 08228.007717/2022-43 Instituição: ORGANIZACAO PALAVRA DA VIDA
Prazo: 01 Ano Imigrante: MADELINE MAE SNELL Data Nascimento: 10/10/1997 Passaporte:
515992029 País: ESTADOS UNIDOS Mãe: BESTY SNELL Pai: WESLEY SNELL.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 30/2018 - Renovação de Residência (RN
20/2017)

Processo: 08228.009801/2022-18 Requerente: CYDNEY KATE SEIGERMAN Prazo:
1 Ano Imigrante: Cydney Kate Seigerman Data Nascimento: 22/02/1991 Passaporte:
567280653 País: ESTADOS UNIDOS Mãe: Sheryl Ann Pomerance Pai: Charles Seigerman.

Processo: 08228.009905/2022-14 Requerente: JENNIFER ANN BLACK Prazo:
31/08/2023 Imigrante: Jennifer Ann Black Data Nascimento: 19/06/1991 Passaporte:
555856829 País: REINO UNIDO Mãe: Alfreda Ann Black Pai: Campbell Donaldson Black.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 30/2018 - Renovação de Residência (RN
24/2018)

Processo: 08228.006469/2022-13 Requerente: UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ
DE FORA UFJF Prazo: 31/01/2023 Imigrante: Leslaw Adam Rachwal Data Nascimento:
29/01/1985 Passaporte: ER9026763 País: POLONIA Mãe: Ewa Rachwal Pai: Grzegorz
Rachwal.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 30/2018 - Renovação de Residência (RN
40/2019)

Processo: 08228.005714/2022-75 Requerente: PAUL DENIS JOSE NAVARRO
Prazo: 1 Ano Imigrante: PAUL DENIS JOSÉ NAVARRO Data Nascimento: 29/11/1942
Passaporte: 18CI26435 País: FRANCA Mãe: LYDIA FRANCOISE GAFFIOT Pai: LOUIS DENIS
N AV A R R O.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 36/2018 (Art. 4º c/c 2º, Alínea a)

Processo: 08228.001006/2022-65 Requerente: RUBEN VAZQUEZ COTTO Prazo: 2
Anos Imigrante: RUBEN VAZQUEZ COTTO Data Nascimento: 29/08/1972 Passaporte:
546017456 País: ESTADOS UNIDOS Mãe: GENEROSA COTTO RIVERA Pai: RUBEN VAZQUEZ
APONTE.

. Residência - RESOLUÇÃO NORMATIVA 40/2019 (Art. 3º c/c 4º, Inciso I)

Processo: 08228.008006/2022-96 Requerente: GERHARD JOSEF SIEGMUND
Prazo: 2 Anos Imigrante: GERHARD JOSEF SIEGMUND Data Nascimento: 12/06/1956
Passaporte: CF50H3VW6 País: ALEMANHA Mãe: BRIGITTA SIEGMUND Pai: BRUNO
S I EG M U N D.

. Residência - RESOLUÇÃO 45/2021

Processo: 08228.005901/2022-59 Requerente: IBAN LOPES DELGADO Prazo: 1
Ano Imigrante: Ibán López Delgado Data Nascimento: 10/01/1988 Passaporte: PAK390105
País: ESPANHA.

Processo: 08228.005872/2022-25 Requerente: DARIA SAVINA Prazo: 1 Ano
Imigrante: DARIA SAVINA Data Nascimento: 11/05/2022 Passaporte: 766438738 País:
RUSSIA .

Processo: 08228.004924/2022-46 Requerente: MARIA MADALENA SERRANO
PULJARAS SEVERINO Prazo: 1 Ano Imigrante: Maria Madalena Serrano Pujalrás Severino
Data Nascimento: 09/10/1997 Passaporte: CA439180 País: PORTUGAL.

Processo: 08228.005589/2022-11 Requerente: EPHRAIM ABDELHAK Prazo: 1
Ano Imigrante: Ephraim Abdelhak Data Nascimento: 29/06/1972 Passaporte: 525813070
País: ESTADOS UNIDOS.

Processo: 08228.005296/2022-16 Requerente: ANDREW JONATHON POPPLE
Prazo: 1 Ano Imigrante: ANDREW JONATHON POPPLE Data Nascimento: 13/10/1980
Passaporte: 527758105 País: GRA-BRETANHA.

Processo: 08228.008143/2022-21 Requerente: ILARIA BAGALINI Prazo: 1 Ano
Imigrante: ILARIA BAGALINI Data Nascimento: 12/03/1992 Passaporte: YB6553863 País:
ITALIA .

. CO N CO M I T Â N C I A

A Coordenadora-Geral de Imigração Laboral, no uso de suas atribuições,
autoriza o (a) Imigrante KOICHIRO NAKAO a exercer concomitantemente o cargo de Diretor
na KRONOS ALIMENTOS LTDA. Processo: 08228.007882/2022-11, anteriormente autorizado
através do Processo: 47039.006832/2021-07.

. INDEFERIDO

A Coordenadora-Geral de Imigração Laboral, no uso de suas atribuições,
indeferiu os seguintes pedidos de autorização de residência:

Processo: 08228.006786/2022-31 Requerente: PEDRO SILVA PINTO COSTA E
MOURA Prazo: 1 Ano Imigrante: Pedro Silva Pinto Costa e Moura Data Nascimento:
16/08/1968 Passaporte: CB770865 País: PORTUGAL.

Processo: 08228.006440/2022-31 Requerente: Declan Paul Morrisroe Prazo: 1
Ano Imigrante: Declan Paul Morrisroe Data Nascimento: 14/12/1998 Passaporte:
538460902 País: REINO UNIDO.

Processo: 08228.005693/2022-98 Requerente: DAVID HEKKERS Prazo: 1 Ano
Imigrante: David Hekkers Data Nascimento: 20/10/1990 Passaporte: ES767799 País:
BELGICA .

Processo: 08228.005688/2022-85 Requerente: VIOLA RIDOLFI Prazo: 1 Ano
Imigrante: Xola Benya Data Nascimento: 13/07/1993 Passaporte: PM3187734 País:
IRLANDA .

Processo: 08228.007564/2022-34 Requerente: MICHAEL STEPHEN HARR Prazo:
Indeterminado Imigrante: MICHAEL STEPHEN HARR Data Nascimento: 28/09/1963
Passaporte: A00800395 País: ESTADOS UNIDOS Mãe: HELLEN DARLENE BLOHM Pai:
ARTHUR JERALD HARR.

Processo: 08228.007563/2022-91 Requerente: ANGELA ALLEN TRUEBLOOD
Prazo: Indeterminado Imigrante: ANGELA ALLEN TRUEBLOOD Data Nascimento: 02/04/1970
Passaporte: 591352277 País: ESTADOS UNIDOS Mãe: HARRIET PRATT Pai: SAMUEL
EDMUND TRUEBLOOD.

Processo: 08228.005028/2022-11 Requerente: FERNANDA BOLZ Prazo:
Indeterminado Imigrante: CLAUDIA DITTMANN KRATZ Data Nascimento: 13/06/1964
Passaporte: C95WZK5JJ País: ALEMANHA Mãe: INGEBORG MARIA DITTMANN Pai: LUDW I G
KARL DITTMANN.

Processo: 08228.003835/2022-82 Requerente: KNOT MANAGEMENT DO BRASIL
LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: Roderick Villanueva Buqueron Data Nascimento: 02/12/1958
Passaporte: P9603318A País: FILIPINAS Mãe: Fe Canton Villanueva Pai: Rodolfo Alino
Buqueron.

Processo: 08228.007938/2022-11 Requerente: INDEMIL INDUSTRIA E
COMERCIO S/A Prazo: 1 Ano Imigrante: YUAN JUNHAI Data Nascimento: 15/06/1973
Passaporte: EC8754230 País: CHINA Mãe: WU MEY'E Pai: YUAN DUNYU.

Processo: 08228.009591/2022-41 Requerente: EUGENIO BENTO CRISTOVAO
Prazo: Indeterminado Imigrante: EUGENIO BENTO CRISTOVAO Data Nascimento:
29/11/1989 Passaporte: PASSAPORTE País: MOCAMBIQUE Mãe: LUCIA ALAMA Pai: BENTO
C R I S T OV AO.

Processo: 08228.006267/2022-71 Requerente: JEFERSON LUAYI MAKUBIKA
Prazo: Indeterminado Imigrante: Jeferson Luayi Makubika Data Nascimento: 02/05/1991
Passaporte: Passaporte País: REP. DEM. CONGO Mãe: Ndandu Kimpembe Beatrice Pai:
Makubika Kanda Joseph.

Processo: 08228.009581/2022-14 Requerente: MANUEL ANTONIO JULIO
SAPALO Prazo: Indeterminado Imigrante: MANUEL ANTÓNIO JULIO SAPALO Data
Nascimento: 29/09/1991 Passaporte: N2551147 País: ANGOLA Mãe: MARIA IMACU L A DA
DA CONCEIÇÃO Pai: ANTÓNIO SAPALO.

Processo: 08228.004254/2022-68 Requerente: FERNANDO LUIS GUTIERREZ
LOPEZ Prazo: Indeterminado Imigrante: Fernando Luis Gutiérrez López Data Nascimento:
25/05/1991 Passaporte: J558634 País: CUBA Mãe: MERCEDES MARIA LOPEZ CAREAGA Pai:
FERNANDO LUIS GUTIERREZ AMAT.

Processo: 08228.003456/2022-92 Requerente: INALDA SANTOS DE LIMA Prazo:
3 Anos Imigrante: ANKE RENATE KRUMMEL Data Nascimento: 02/02/1968 Passaporte:
C2RXYTW20 País: ALEMANHA.

Processo: 08228.004963/2022-43 Requerente: A. A. B COMERCIO DO BRASIL
LTDA Prazo: Indeterminado Imigrante: AI LI Data Nascimento: 28/08/1987 Passaporte: E
12623078 País: CHINA.

Processo: 08228.003031/2022-83 Requerente: PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS Prazo: 17/03/2023 Imigrante: RANJITH RAVEENDRANATHAN Data Nascimento:
14/07/1990 Passaporte: U6560007 País: INDIA.

Processo: 08228.005402/2022-61 Requerente: THAIS TABITA MOURA DA SILVA
Prazo: 1 Ano Imigrante: Edler Tavares Fernandes Gomes Data Nascimento: 16/08/1991
Passaporte: PC027833 País: BRASIL.

Processo: 08228.004904/2022-75 Requerente: JUSTINA FRANCISCO MENDES
GOMES Prazo: Indeterminado Imigrante: JUSTINA FRANCISCO MENDES GOMES Data
Nascimento: 05/12/1980 Passaporte: PASSAPORTE País: GUINE-BISSAU.

Processo: 08228.007879/2022-81 Requerente: R.K. INDIANA E SHURUWAT LTDA
Prazo: 02 Anos Imigrante: Dheeraj Kamal Mehra Data Nascimento: 04/12/1997 Passaporte:
V6760803 País: INDIA Mãe: Guddi Mehr Pai: Kamalsingh Mehra.

Processo: 08228.007875/2022-11 Requerente: R.K. INDIANA E SHURUWAT LTDA
Prazo: 02 Anos Imigrante: Suraj Singh Data Nascimento: 14/09/2000 Passaporte: U6915532
País: INDIA Mãe: Anita Devi Pai: Kundan Singh.
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Processo: 08228.007176/2022-53 Requerente: DR SOFTWARE SERVICOS EIRELI
Prazo: 2 Anos Imigrante: JOSEPH DAVID PASSINO Data Nascimento: 11/01/1997
Passaporte: PASSAPORTE País: ESTADOS UNIDOS Mãe: ANN LYNNE HARDIN PASSINO Pai:
JAMES MICHAEL PASSINO.

Processo: 08228.006000/2022-84 Requerente: PASTELARIA TOP KILI LTDA Prazo:
2 Anos Imigrante: ZHOUJUN LI Data Nascimento: 02/06/1984 Passaporte: g61328158 País:
CHINA Mãe: yanqing li Pai: yongming li.

Processo: 08228.005207/2022-31 Requerente: yedidya shmueli Prazo:
Indeterminado Imigrante: yedidya shmueli Data Nascimento: 22/11/1996 Passaporte:
22034600 País: ISRAEL Mãe: judith friedman Pai: yakir shmueli.

Processo: 08228.005222/2022-81 Requerente: ELITE TRADE IMPORTACAO E
EXPORTACAO EIRELI Prazo: Indeterminado Imigrante: Peng Zhan Data Nascimento:
13/04/1993 Passaporte: EG8245495 País: CHINA Mãe: Lan Chunfang Pai: Peng Peng.

Processo: 08228.005139/2022-19 Requerente: DIDIER KALUME SERGE
MOUSSONZO MOUSSONZO Prazo: 2023 Anos Imigrante: DIDIER KALUME SERGE
MOUSSONZO Data Nascimento: 07/02/1968 Passaporte: PASSAPORTE País: REP. DEM.
CONGO Mãe: BERNADETTE MUKUNDJI MPIANA MOUSSONZO Pai: ALEXANDRE NYANVI
KALUME MOUSSONZO.

Processo: 08228.003369/2022-35 Requerente: J A CLEMENTE BRANCO EIRELI
Prazo: 2 Anos Imigrante: Cesar Lopes Parente Antunes Data Nascimento: 02/06/1975
Passaporte: CB641566 País: PORTUGAL Mãe: Olga Maria de Barros LOpes Pai: Adriano
Parente Fernandes Antunes.

Processo: 08228.005850/2022-65 Requerente: JG COMERCIO DE MATERIAL
ELETRICO LTDA Prazo: 2 Anos Imigrante: CHRISTOPHER WILLIAM VAN VALKENBURG Data
Nascimento: 07/01/1982 Passaporte: 642786399 País: ESTADOS UNIDOS Mãe: HEIDI OLSON
VAN VALKENBURG Pai: WILLIAM VAN VALKENBURG.

Processo: 08228.004870/2022-19 Requerente: CONSORCIO A.GASPAR /
PROACQUA Prazo: Indeterminado Imigrante: JUAN CARLOS GUERRA CHAHUA Data
Nascimento: 28/04/1983 Passaporte: RNE G327736-E País: BRASIL.

ANA PAULA SANTOS DA SILVA CAMPELO

R E T I F I C AÇÕ ES

No despacho da Coordenadora-Geral de Imigração Laboral, o deferimento
publicado no DOU Nº 129, de 11/07/2022, Seção 1, Pág. 58, Processo: 08228.006997/2022-
72, onde se lê: Mãe: JADWIGA MATEJUK; Pai: JANUSZ MATEJUK, leia-se: Mãe: JADWIGA
HALINA MATEJUK; Pai: JANUSZ STANISLAW MATEJUK.

No despacho da Coordenadora-Geral de Imigração Laboral, o deferimento
publicado no DOU Nº 129, de 11/07/2022, Seção 1, Pág. 55, Processo: 08228.007634/2022-
54, onde se lê: Imigrante: NICOLE PAOLI VAN DER POEL, leia-se: Imigrante: NICOLE PAOLI.

No despacho da Coordenadora-Geral de Imigração Laboral, o deferimento
publicado no DOU Nº 97, de 24/05/2022, Seção 1, Pág. 133, Processo: 08228.001915/2022-
11, onde se lê: Data Nascimento: 07/07/1987, leia-se: Data Nascimento: 07/10/1987.

No despacho da Coordenadora-Geral de Imigração Laboral, o deferimento
publicado no DOU Nº 123, de 01/07/2022, Seção 1, Pág. 224, Processo:
08228.006677/2022-12, onde se lê: Passaporte: AUGSBURG, leia-se: Passaporte:
C 2 Z P R 1 T 7 J.

No despacho da Coordenadora-Geral de Imigração Laboral, o deferimento
publicado no DOU Nº 47, de 10/03/2022, Seção 1, Pág. 50, Processo: 47039.001153/2022-
14, onde se lê: Passaporte: PAL086540, leia-se: Passaporte: PAL056540.

COORDENAÇÃO-GERAL DE POLÍTICA MIGRATÓRIA
D ES P AC H O S

Despacho nº 6736/2022/DINAT_NATURALIZACAO/DINAT/CPMIG/CGPMIG/DEMIG/SENA JUS
Assunto: Manutenção de Indeferimento do pedido
Processo: 235881.0041273/2021
Interessada: MARCELYNE PIERRE LOUIS
Despacho do Coordenador-Geral de Política Migratória:

No uso da competência delegada pela Portaria nº 623 de 13 de novembro de
2020, publicada no Diário Oficial da União, de 17 de novembro de 2020, recebo do recurso
e, quanto ao mérito, nego provimento, mantendo a decisão recorrida pelos seus próprios
fundamentos, por não atender o interessado o disposto no inciso III do art. 65 da Lei nº
13.445/2017, em razão do recorrente não ter apresentado, no momento processual
oportuno, o comprovante de sua capacidade de comunicação em língua portuguesa, dado
que a via recursal não deve ser usada para suprir ausência documental.

Despacho nº 6737/2022/DINAT_NATURALIZACAO/DINAT/CPMIG/CGPMIG/DEMIG/SENA JUS
Assunto: Manutenção de Indeferimento do pedido
Processo: 235881.0028841/2021
Interessada: ABDEL RAHMAN ALLA ELDEEN MOHAMED ABU WATFA
Despacho do Coordenador-Geral de Política Migratória:

No uso da competência delegada pela Portaria nº 623 de 13 de novembro de
2020, publicada no Diário Oficial da União, de 17 de novembro de 2020, recebo o recurso
e, quanto ao mérito, nego provimento, mantendo a decisão recorrida pelos seus próprios
fundamentos, por não atender o interessado o disposto no do art. 70 da Lei nº
13.445/2017 c/c Parágrafo Único do art. 221, do Decreto nº 9.199/2017.

FLÁVIO HENRIQUE DINIZ OLIVEIRA
Coordenador-Geral

COORDENAÇÃO DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS
PORTARIA Nº 824, DE 20 DE JULHO DE 2022

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência
delegada pela Portaria nº 623, de 13 de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial da
União, de 17 de novembro de 2020, resolve

Declarar a perda da nacionalidade brasileira da pessoa abaixo relacionada, nos
termos do art. 12, § 4o, inciso II, da Constituição Federal, por ter adquirido outra
nacionalidade na forma dos art. 249 e 251 do Decreto nº 9.199 de 20 de novembro de
2017:

JONATHAN HUANG CAI, nascido em 23 de junho de 1999, filho de CAI YIXING
e de HUANG YUSHUANG, adquirindo a nacionalidade chinesa. (Processo nº
08018.009210/2022-08).

Considerando que a perda de nacionalidade foi concedida a título precário, o
requerente deverá apresentar o passaporte chinês no prazo de 18 (dezoito) meses, para
complementação da instrução processual, sob pena de anulação do ato, tendo em vista o
compromisso do Brasil para a redução da apatridia e em analogia ao disposto no art. 39
da Portaria MJ nº 623, de 13 de novembro de 2020.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

DESPACHO Nº 94/2022

DESPACHO Nº 94/2022/CPMIG/CGPMIG/DEMIG/SENAJUS
Assunto: INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE REVOGAÇÃO DE EXPULSÃO
Interessado: SUDIYE NGUNGU ELIE
Processo nº 08704.3005405/2011-80

A Coordenadora de Processos Migratórios, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pela Portaria SENAJUS nº 432, de 17 de junho de 2019, publicada no Diário Oficial da
União, de 21 de junho de 2019, mantém, pelos seus próprios fundamentos, a decisão
administrativa ora impugnada e, portanto, INDEFERE o pedido de reconsideração, por falta de
amparo legal.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

D ES P AC H O S

Despacho nº 6734/2022/DINAT_NATURALIZACAO/DINAT/CPMIG/CGPMIG/DEMIG/SENA JUS
Assunto: Indeferimento do pedido
Processo: 235881.0117462/2021
Interessado: SHAHIDA AKTER

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência
delegada pela Portaria nº 623 de 13 de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial da
União, de 17 de novembro de 2020, considerando que foi solicitado à requerente a
apresentação da legalização do atestado de antecedentes criminais pela Embaixada do
Brasil no país de origem, que não foi apresentado até a presente data, indefere o pedido
tendo em vista o não cumprimento do inciso IV do art. 65 da Lei 13.445/2017.

Despacho nº 6735/2022/DINAT_NATURALIZACAO/DINAT/CPMIG/CGPMIG/DEMIG/SENA JUS
Assunto: Indeferimento do pedido
Processo: 235881.0022706/2021
Interessado: FLOR CONSUELO MUNOZ AROTAYPE

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência
delegada pela Portaria nº 623 de 13 de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial da
União, de 17 de novembro de 2020, indefere o pedido, tendo em vista que a requerente
apresentou certidão de antecedentes criminais do país de origem sem a tradução feita por
tradutor público habilitado no Brasil e fora do prazo de validade, bem como não
apresentou documento que comprove a capacidade de se comunicar em língua
portuguesa, e portanto não atende às exigências contidas nos incisos III e IV, art. 65 da Lei
nº 13.445/2017.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO DE POLÍTICAS DE JUSTIÇA
COORDENAÇÃO DE POLÍTICA DE CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA

PORTARIA CPCIND/SENAJUS/MJSP Nº 1.018, DE 21 DE JULHO DE 2022

O COORDENADOR DE POLÍTICA DE CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto nos artigos 21, inciso XVI, e 220, parágrafo
3º, inciso I, da Constituição Federal; artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990,
e com fundamento na Portaria MJ nº 502, de 23 de novembro de 2021, resolve
classificar:

Filme: UM LUGAR BEM LONGE DAQUI (WHERE THE CRAWDADS SING, Estados
Unidos da América - 2022)
Produtor(es): Betsy Danbury
Diretor(es): Olivia Newman
Distribuidor(es): COLUMBIA TRISTAR FILMES DO BRASIL LTDA.
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de 14 (catorze) anos
Gênero: Drama/Suspense
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 14 (catorze) anos
Recomenda-se sua exibição a partir das 21 (vinte e uma) horas, quando
apresentado em TV aberta
Contém: Violência , Conteúdo Sexual e Temas Sensíveis
Processo: 08017.001002/2022-62
Requerente: SET SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA

EDUARDO DE ARAÚJO NEPOMUCENO

PORTARIA CPCIND/SENAJUS/MJSP Nº 1.019, DE 21 DE JULHO DE 2022

O COORDENADOR DE POLÍTICA DE CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto nos artigos 21, inciso XVI, e 220, parágrafo
3º, inciso I, da Constituição Federal; artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990,
e com fundamento na Portaria MJ nº 502, de 23 de novembro de 2021, resolve
classificar:

Filme: VIVO (Espanha - 2021)
Produtor(es): Hakuna Filmes
Diretor(es): Jorge Pareja
Distribuidor(es): KOLBE ARTE PRODUÇÕES (AM DE MORAIS)
Classificação Pretendida: livre
Gênero: Documentário
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 10 (dez) anos
Contém: Drogas Lícitas e Linguagem Imprópria
Processo: 08017.001082/2022-56
Requerente: SET SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA

EDUARDO DE ARAÚJO NEPOMUCENO

PORTARIA CPCIND/SENAJUS/MJSP Nº 1.020, DE 21 DE JULHO DE 2022

O COORDENADOR DE POLÍTICA DE CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto nos artigos 21, inciso XVI, e 220, parágrafo
3º, inciso I, da Constituição Federal; artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990,
e com fundamento na Portaria MJ nº 502, de 23 de novembro de 2021, resolve
classificar:

Filme: LUNARES O FILME (Brasil - 2022)
Produtor(es): Associação de Atividades Culturais e Educacionais Lunares
Diretor(es): Marco Aurelio Giangiardi
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de 14 (catorze) anos
Gênero: Drama
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 14 (catorze) anos
Recomenda-se sua exibição a partir das 21 (vinte e uma) horas, quando
apresentado em TV aberta
Contém: Drogas , Violência e Temas Sensíveis
Processo: 08017.001175/2022-81
Requerente: ASSOCIAÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS E EDUCACIONAIS LUNARES

EDUARDO DE ARAÚJO NEPOMUCENO

PORTARIA CPCIND/SENAJUS/MJSP Nº 1.021, DE 21 DE JULHO DE 2022

O COORDENADOR DE POLÍTICA DE CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto nos artigos 21, inciso XVI, e 220, parágrafo
3º, inciso I, da Constituição Federal; artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990,
e com fundamento na Portaria MJ nº 502, de 23 de novembro de 2021, resolve
classificar:

Filme: EM NOME DO PAI (Brasil - 2021)
Produtor(es): Ariel Medeiros/Luis Henrique Leite/Nathália Severo/Roberta
Jorge/Santiago Vieira/Pablo Muller/Diego Muller
Diretor(es): Diego Müller
Distribuidor(es): FERNANDA ETZBERGER
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de 12 (doze) anos
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Gênero: Drama
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 16 (dezesseis) anos
Recomenda-se sua exibição a partir das 22 (vinte e duas) horas, quando
apresentado em TV aberta
Contém: Violência , Conteúdo Sexual e Temas Sensíveis
Processo: 08017.001180/2022-93
Requerente: FERNANDA ETZBERGER

EDUARDO DE ARAÚJO NEPOMUCENO

PORTARIA CPCIND/SENAJUS/MJSP Nº 1.022, DE 21 DE JULHO DE 2022

O COORDENADOR DE POLÍTICA DE CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto nos artigos 21, inciso XVI, e 220, parágrafo
3º, inciso I, da Constituição Federal; artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990,
e com fundamento na Portaria MJ nº 502, de 23 de novembro de 2021, resolve
classificar:

Filme: BIOCÊNTRICOS (Brasil - 2022)
Produtor(es): Aiue Produtora e Editora Ltda
Diretor(es): Fernanda Heinz Figueiredo/Ataliba Benaim
Distribuidor(es): AIUE PRODUTORA E EDITORA LTDA
Classificação Pretendida: livre
Gênero: Documentário
Classificação Atribuída: livre
Processo: 08017.001277/2022-04
Requerente: AIUE PRODUTORA E EDITORA LTDA.

EDUARDO DE ARAÚJO NEPOMUCENO

PORTARIA CPCIND/SENAJUS/MJSP Nº 1.023, DE 21 DE JULHO DE 2022

O COORDENADOR DE POLÍTICA DE CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto nos artigos 21, inciso XVI, e 220, parágrafo
3º, inciso I, da Constituição Federal; artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990,
e com fundamento na Portaria MJ nº 502, de 23 de novembro de 2021, resolve
classificar:

Trailer: EIKE - TUDO OU NADA (Brasil - 2022)
Produtor(es): Tiago Rezende
Diretor(es): Mariza Leão/Tiago Rezende
Distribuidor(es): SM Distribuidora de Filmes Ltda
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de 10 (dez) anos
Gênero: Documentário
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 12 (doze) anos
Recomenda-se sua exibição a partir das 20 (vinte) horas, quando apresentado em
TV aberta
Contém: Drogas Lícitas
Processo: 08017.001332/2022-58
Requerente: SET SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA

EDUARDO DE ARAÚJO NEPOMUCENO

PORTARIA CPCIND/SENAJUS/MJSP Nº 1.024, DE 21 DE JULHO DE 2022

O COORDENADOR DE POLÍTICA DE CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto nos artigos 21, inciso XVI, e 220, parágrafo
3º, inciso I, da Constituição Federal; artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990,
e com fundamento na Portaria MJ nº 502, de 23 de novembro de 2021, resolve
classificar:

Trailer: THE ROUNDUP - TOLERÂNCIA ZERO (THE ROUNDUP, Coréia do Sul - 2022)
Produtor(es): BA Entertainment/K-Movie Entertainment
Diretor(es): Sang-Yong Lee
Distribuidor(es): SATO COMPANY
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de 14 (catorze) anos
Gênero: Ação/Policial
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de 14 (catorze) anos
Recomenda-se sua exibição a partir das 21 (vinte e uma) horas, quando
apresentado em TV aberta
Contém: Violência
Processo: 08017.001359/2022-41
Requerente: SA DISTRIBUIDORA DE CONTEÚDO AUDIOVISUAL LTDA

EDUARDO DE ARAÚJO NEPOMUCENO

R E T I F I C AÇ ÃO

Na PORTARIA CPCIND/SENAJUS/MJSP Nº 1.008, Processo MJ nº
08017.001333/2022-01, publicada no Diário Oficial da União nº 136, de 20 de julho de
2022, Seção 1, página 113, na linha em que se lê:

"Trailer: INGRESSO PARA O PARAÍSO - TRAILER 2B (TICKET TO PARADISE,
Estados Unidos da América - 2022)"

Leia-se:
"Trailer: INGRESSO PARA O PARAÍSO - TRAILER 2A (TICKET TO PARADISE,

Estados Unidos da América - 2022)"

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHOS DE 20 DE JULHO DE 2022

DESPACHO SG Nº 1020/2022
Ato de Concentração nº 08700.004592/2022-77. Requerentes: Suzano S.A., Florestas do
Brasil Fundo de Investimento em Participações, FIA Timber Growth Brazil, LLC e
Caravelas Florestal S.A. Advogados: Gabriel Nogueira Dias, Francisco Niclós Negrão e
outros. Decido pela aprovação sem restrições.

DESPACHO SG Nº 1021/2022
Ato de Concentração nº 08700.004575/2022-30. Requerentes: Supermercado Rossi New
Ltda. e Companhia Brasileira de Distribuição. Advogados: Eduardo Caminati, Marcio
Bueno, Guilherme Misale e Marcela Carvalho. Decido pela aprovação sem restrições.

DESPACHO SG Nº 1022/2022
Ato de Concentração nº 08700.004605/2021-27. Requerentes: CMJ Comércio de
Veículos Ltda. e Tempo Distribuidora de Veículos Ltda. Advogados: Cristiano Diogo de
Faria e Michelle Sobreira Ricciardi. Com fulcro no §1º do art. 50 da Lei 9.784/99,
integro as razões do Parecer nº 332/2022/CGAA5/SGA1/SG (1092023) à presente
decisão, inclusive quanto à sua motivação. Nos termos dos arts. 13, XII, e art. 57, I, da
Lei nº 12.529/11, decido pela aprovação sem restrições do presente ato de
concentração.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Substituto

DESPACHOS DE 21 DE JULHO DE 2022

DESPACHO SG Nº 1.023/2022
Ato de Concentração nº 08700.004269/2022-01; Requerentes: Financeira Veloz Holding
Financeira S.A. e Mova Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. Advogados: José Carlos da
Matta Berardo, Fabricio A. Cardim de Almeida e outros. Decido pela aprovação sem
restrições.

DESPACHO SG Nº 1.025/2022
Processo nº 08700.003959/2022-35
Tipo de Processo: Finalístico: Ato de Concentração Ordinário
Requerentes: Rede D'or São Luiz S.A. e Sul América S.A.
Advogado(a)(s): Barbara Rosenberg, Marcos Exposto e outros.

Com fulcro no §1º do art. 50 da Lei nº 9.784, de 1999, integro as razões da Nota
Técnica n° 23/2022/CGAA2/SGA1/SG/CADE (1092110) à presente decisão, inclusive como sua
motivação. Pelos fundamentos apontados na Nota Técnica citada, decido: (i) pelo deferimento
dos pedidos de intervenção como terceiros interessados de Hospital Mater Dei, Benevix
Administradora de Benefícios e Supermed Administradora de Benefícios, nos termos do art. 50,
I, da Lei nº 12.529, de 2011; e (ii) pelo deferimento precário dos pedidos de intervenção como
terceiros interessados formulados por Real e Benemérita Associação Portuguesa de
Beneficência, Hospital Sírio-Libanês, Hospital Alemão Oswaldo Cruz, Hospital Albert Einstein,
Hospital AC CAMARGO e Hospital do Coração, concedendo-lhe 15 (quinze) dias, a contar da
data de ciência da presente decisão, para manifestação complementar, nos termos do §2° do
art. 118 do Regimento Interno do Cade. Publique-se.

DESPACHO SG Nº 1.026/2022
Ato de Concentração nº 08700.004514/2022-72. Requerentes: Symbio SAS e Schaeffler Invest
GmbH. Advogada: Luciana Martorano. Decido pela aprovação sem restrições.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Substituto
COORDENAÇÃO-GERAL DE ANÁLISE ANTITRUSTE 8 (CGAA 8)

DESPACHO Nº 36, DE 21 DE JULHO DE 2022

DESPACHO DECISÓRIO Nº 36/2022/CGAA8/SGA2/SG/CADE
Processo nº 08700.005722/2016-41
Apartado de Acesso Restrito nº 08700.005722/2016-41, relacionado ao Processo
Administrativo nº 08700.008182/2016-57. Representante: Cade ex officio. Representados:
Banco ABN AMRO Real S.A. ("ABN"); Banco BBM S.A. ("BBM"); Banco BNP Paribas Brasil S.A.
("BNPP"); Banco BTG Pactual S.A. ("BTG PACTUAL"); Banco Citibank S.A. ("CITIBANK"); Banco
Fibra S.A. ("FIBRA"); Banco Itaú BBA S.A. ("ITAÚ"); Banco Santander (Brasil) S.A.
("SANTANDER"); Banco Société Générale Brasil S.A. ("SOCIÉTÉ GÉNÉRALE"); HSBC Bank Brasil
S.A. - Banco Múltiplo (atual denominação: Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo); André Ricardo
Casale Kitahara; André Terreri Rodrigues; Antonio Carlos Moreira Lima; Bruno Marangoni
Costa; Cassio de Camargo Mello; Conrado Bueno de Moraes Pereira Lima; Daniel Mussi França;
Fernando Alberto Schwartz Fernandes; Guilherme Menin Gaertner; Luiz Eduardo Bevilacqua
Ghizzi; Marcio Alexandre Georgetti; Marcio Goldenzon de Albuquerque; Marco Antônio
Mecchi; Raul Sérgio Cruz Themudo Lessa Junior; Renan Souza Pinto de Brito; Rodrigo Berloffe
Pagnani; Rodrigo Reisen de Pinho; Rodrigo Santoro de Castro; Sergio Cruz de Almeida Junior.
Advogados: Caio Mario da Silva Pereira Neto, Shermann Chrystie Miranda e Silva, Joyce Midori
Honda, Ricardo Lara Gaillard, Mauro Grinberg, Leonor Augusta Giovine Cordovil, Eduardo
Caminati Anders, Luiz Fernando Santos Lippi Coimbra, José del Chiaro Ferreira da Rosa, Ademir
Antonio Pereira Junior, Ernesto Tzirulnik, Barbara Rosenberg, Alvaro Felipe Rizzi Rodrigues,
Marcos Exposto da Silva, Paola Regina Petrozziello Pugliese, Vinícius Hercos da Cunha, Bruno de
Luca Drago, Marcel Medon Santos, João Paulo Salviano Almeida da Costa, Letícia Harumi Yada,
Renata Vieira Lins Arcoverde, Ana Paula Martinez, Alexandre Ditzel Faraco, Patrícia Agra Araújo,
Ana Cláudia Beppu dos Santos Oliveira, Enrico Spini Romanielo, Fábio Floriano Melo Martins,
Brenda Ferreira Almeida, André Marques Gilberto, Renato G. M. R. Vianna, Priscila Brolio
Gonçalves, Renata Gonsalez de Souza, Vicente Bagnoli, Alexandre Augusto Reis Bastos, Carlos
Augusto da Silveira Lobo, Pedro Paulo Salles Cristofaro, Eric Hadmann Jasper, Ivo Teixeira Gico
Júnior e outros. Tendo em vista a homologação pelo Plenário do CADE dos Requerimentos de
TCC nº 08700.000032/2017-86 e 08700.005648/2017-43 na 199ª Sessão Ordinária de
Julgamento, decido (i) pela juntada de cópia dos documentos SEI 1089007, 1089037, 1089368,
1089369, 1089008, 1089384, 1089386, 1089388 e 1084193 ao Apartado de Acesso Restrito nº
08700.005722/2016-41, para que constem do conjunto probatório, em conformidade com as
competências previstas no art. 13 e no art. 72 da Lei 12.529/11; e (ii) pela intimação dos
representados para que apresentem, caso queiram, suas manifestações sobre os documentos
juntados, o que poderá ser feito até o final da instrução, nos termos do artigo 3º, III, da Lei nº
9.784/99, sem prejuízo das alegações previstas no artigo 73 da Lei nº 12.529/2011. Ao
Protocolo para juntada dos documentos acima referidos.

FERNANDA GARCIA MACHADO
Coordenadora-Geral

Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 668/GM/MME, DE 20 DE JULHO DE 2022

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista
o disposto nos arts. 11 e 12 do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, no
Decreto nº 83.937, de 6 de setembro de 1979, e no art. 3º, inciso II, do Decreto nº
11.123, de 7 de julho de 2022, e o que consta do Processo nº 48300.001017/2022-40,
resolve:

Art. 1º Fica subdelegada competência ao Diretor-Geral da Agência Nacional
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP e ao Diretor-Geral da Agência
Nacional de Mineração - ANM, observadas as demais normas pertinentes, para:

I - o julgamento de processos administrativos disciplinares e a aplicação de
penalidades, nas hipóteses de:

a) demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade de servidores;
e

b) destituição ou conversão de exoneração em destituição de ocupante de
Cargo Comissionado Executivo - CCE-15 ou CCE-16 ou equivalente ou de cargo ou
função de Chefe de Assessoria Parlamentar; e

II - a reintegração de ex-servidores em cumprimento de decisão judicial ou
administrativa.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de agosto de 2022.

ADOLFO SACHSIDA
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO
DESPACHO Nº 10/2022/SPE

Processo: 48360.000164/2022-98. Interessado: Agência Nacional de Energia Elétrica
(ANEEL), Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) e Empresa de Pesquisa Energética
(EPE). Assunto: Plano de Outorgas de Transmissão de Energia Elétrica (POTEE) 2021 - Rede
Básica e Demais Instalações de Transmissão (4ª emissão). Despacho: Tendo em vista o
disposto no art. 3º-A, inciso I, da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, no art. 18 do
Anexo VIII à Portaria nº 108, de 14 de março de 2017, Portaria MME nº 215, de 11 de
maio de 2020, bem como o que consta no Processo nº 48360.000164/2022-98, aprovo o
"Plano de Outorgas de Transmissão de Energia Elétrica (POTEE) 2021 - Rede Básica e
Demais Instalações de Transmissão (4ª emissão)". Determino que o Departamento de
Planejamento Energético promova a divulgação da planilha eletrônica que contém a
relação das instalações, descrição das ampliações, reforços e datas de necessidade, bem
como as suas respectivas classificações, no sítio eletrônico do Ministério de Minas e
Energia - https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/spe/publicacoes.

JOSÉ GUILHERME DE LARA RESENDE
Secretário

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA
R E T I F I C AÇ ÃO

Na íntegra da Resolução Homologatória nº 3.066, de 12 de julho de 2022, cujo
resumo foi publicado no DIÁRIO OFICIAL de 14/07/2022 - seção 1, p. 128, v. 160, n. 132.,
constante do Processo n. 48500.000394/2022-13, alterar o art. 3º e o ANEXO I - Tarifas de
Uso do Sistema de Transmissão Aplicáveis ao Segmento Geração, como descrito abaixo.

No art. 3º, onde se lê:
"Art. 3º Estabelecer em 11.738,71 R$/MW (Onze mil, setecentos e trinta e oito

reais e setenta e um centavos por megawatt) o valor da tarifa mensal ...".
Leia-se:
"Art. 3º Estabelecer em 11.925,08 R$/MW (Onze mil, novecentos e vinte e

cinco reais e oito centavos por megawatt) o valor da tarifa mensal ...".
Alterar o nome registrado da barra 7051 e acrescentar a barra nº 7061 à lista

do Anexo I da REH 3.066/2022:

ANEXO I

TARIFAS DE USO DO SISTEMA DE TRANSMISSÃO APLICÁVEIS AO SEGMENTO GERAÇÃO.

. Nº Barra Nome do Ponto de Conexão TUST-RB (R$/kW)

. 7051 C.PORTO VELHO - 500 C.PORTO VELHO - 500 A 18,277

. 7061 C.PORTO VELHO - 500 B 17,821

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES E AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO
DESPACHO Nº 1.933, DE 20 DE JULHO DE 2022

Processos nos: listados no ANEXO I. Interessado: Painitec Energia VI SPE Ltda. Decisão:
Registrar o Recebimento do Requerimento de Outorga - DRO das Centrais Geradoras
Fotovoltaicas - UFVs relacionadas no ANEXO I deste Despacho, localizadas no município de
Morro Do Chapéu, no estado da Bahia. A íntegra deste Despacho e seu Anexo constam dos
autos e estarão disponíveis em http://biblioteca.aneel.gov.br.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

R E T I F I C AÇ ÃO

Na íntegra do Despacho nº 3.187, de 8 de outubro de 2021, constante do
Processo 48500.005839/2019-48, disponível no endereço eletrônico
https://biblioteca.aneel.gov.br, publicado no D.O. de 14.10.2021, seção 1, p. 81, v. 159, n.
194, onde se lê: "latitude 8°19'45,65"S e longitude 36°13'18,18"O", leia-se: "latitude
1°32'48,2"S e longitude 48°44'40,3"O".

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO
DESPACHOS DE 21 DE JULHO DE 2022

Decisão: Liberar as unidades geradoras para início de operação a partir de 22 de julho de 2022.

Nº 1.944 - Processo nº: 48500.005880/2020-58. Interessados: Ventos de Santo Apolinário
Energias Renováveis S/A. Modalidade: Operação em teste. Usina: EOL Ventos de Santo
Apolinário. Unidades Geradoras: UG6 a UG8, de 4.400,00 kW cada. Localização: Município
de Curral Novo do Piauí, no estado do Piauí.

Nº 1.945 - Processo nº: 48500.006996/2013-85. Interessados: Condomínio Shopping Cidade
de Maceió. Modalidade: Operação comercial. Usina: UFV Shopping Cidade. Unidades
Geradoras: UG1, de 440,00 kW. Localização: Município de Penedo, no estado de
Alagoas.

Nº 1.946 - Processo nº: 48500.000654/2020-81. Interessados: Oitis 5 Energia Renovável
S.A. Modalidade: Operação comercial. Usina: EOL Oitis 5. Unidades Geradoras: UG6 a UG8,
de 5.500,00 kW cada. Localização: Município de Dom Inocêncio, no estado do Piauí.

Nº 1.947 - Processo nº: 48500.000655/2020-25. Interessados: Oitis 6 Energia Renovável
S.A. Modalidade: Operação comercial. Usina: EOL Oitis 6. Unidades Geradoras: UG2, de
5.500,00 kW. Localização: Município de Dom Inocêncio, no estado do Piauí.

Nº 1.948 - Processo nº: 48500.000656/2020-70. Interessados: Oitis 7 Energia Renovável
S.A. Modalidade: Operação comercial. Usina: EOL Oitis 7. Unidades Geradoras: UG1 a UG3,
de 5.500,00 kW cada. Localização: Município de Dom Inocêncio, no estado do Piauí.

As íntegras destes Despachos constam dos autos e estarão disponíveis em
https://biblioteca.aneel.gov.br/.

GENTIL NOGUEIRA DE SÁ JÚNIOR
Superintendente

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TARIFÁRIA
DESPACHO Nº 1.959, DE 21 DE JULHO DE 2022

Processo nº: 48500.004856/2021-82. Interessados: Concessionárias e permissionárias de
Distribuição de Energia Elétrica. Decisão: Fixar os valores dos recursos da Conta de
Desenvolvimento Energético CDE referentes aos valores aportados pela Eletrobras ou
por suas subsidiárias nos termos da Resolução CNPE nº 15, de 2021, a serem
repassados às concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica, até
29 de julho de 2022. A íntegra deste Despacho e seus anexos constam dos autos e
estarão disponíveis no endereço eletrônico http://biblioteca.aneel.gov.br.

CLÁUDIO ELIAS CARVALHO
Superintendente Adjunto

SUPERINTENDÊNCIA DE MEDIAÇÃO ADMINISTRATIVA,
OUVIDORIA SETORIAL E PARTICIPAÇÃO PÚBLICA

DESPACHO Nº 1.943, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE MEDIAÇÃO ADMINISTRATIVA, OUVIDORIA
SETORIAL E PARTICIPAÇÃO PÚBLICA DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL ,
no uso das suas competências, em conformidade com o disposto no inciso IV do art. 1º da
Portaria nº 4.595, de 23 de maio de 2017, e com o constante no Processo
48500.003375/2021-50, decide por: (i) conhecer do requerimento interposto pelo
consumidor Zimbaue Indústria de Calçados e Acessórios Ltda., CNPJ nº 08.272.606/0001-
98, unidade consumidora nº 42617318, em face da Centrais Elétricas de Santa Catarina -
Celesc e, no mérito, negar-lhe provimento, e, por conseguinte: (i.a) determinar que a
distribuidora efetue a cobrança complementar oriunda do procedimento irregular apurado
através do Termo de Ocorrência e Inspeção - TOI nº 727CDF, com base no inciso III do art.
130 da Resolução Normativa nº 414, de 2010, vigente à época utilizando a tarifa em vigor
na data de emissão da fatura, considerando-se a ocorrência de cada bandeira durante o
período irregular e o desconto tarifário a que a consumidora tiver direito, mantendo-se a
possibilidade de a concessionária cobrar o custo administrativo adicional e danos ao
medidor, nos termos do art. 131 e art. 167 da referida Resolução; e (i.b) que esta decisão
seja cumprida no prazo de 15 (quinze) dias após o seu trânsito em julgado.

GUSTAVO MANGUEIRA DE ANDRADE SALES

AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO
DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO ANM Nº 113, DE 21 DE JULHO DE 2022

Altera a Resolução ANM nº 102/2022, que aprova
as alterações de quantitativos e a distribuição dos
cargos comissionados de gerência executiva, de
assessoria, de assistência e dos cargos
comissionados técnicos e o novo Regimento Interno
da Agência Nacional de Mineração - ANM.

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM, com
fulcro no art. 2º, inciso XXXVI, da Lei nº 13.575, de 26 de dezembro de 2017, e no art.
9º, inciso XV, da Estrutura Regimental da ANM, aprovada na forma do Anexo I do
Decreto nº 9.587, de 27 de novembro de 2018, resolve:

Art. 1º Esta Resolução altera a Resolução ANM nº 102, de 13 de abril de
2022, publicada no Diário Oficial da União de 19 de abril de 2022, que aprova as
alterações de quantitativos dos cargos comissionados de gerência executiva, de
assessoria, de assistência e dos cargos comissionados técnicos e o novo Regimento
Interno da ANM.

Art. 2º Na Resolução ANM nº 102, de 2022, e respectivos anexos, onde se lê:
Serviço de Fiscalização de CPK, sigla SECPC; leia-se: Serviço de Fiscalização de CPK, sigla
S EC P K .

Art. 3º O Anexo II - Regimento Interno da Agência Nacional de Mineração - da
Resolução ANM nº 102, de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 93. .............................................................
.............................................................
III - organizar, supervisionar e orientar as atividades relacionadas à inserção e

manutenção de informações nos sistemas da ANM relativas à outorga e transferências
dos títulos minerários, promovendo sua modernização e racionalização;

IV - coordenar as atividades relativas à publicidade e divulgação de
informações relativas à outorga e transferências dos títulos minerários;

.............................................................
VIII - decidir sobre o requerimento de licenciamento em todas as suas

etapas;
IX - decidir sobre o requerimento de Permissão de Lavra Garimpeira (PLG) em

todas as suas etapas;
X - decidir sobre o requerimento de registro de extração em todas as suas

etapas;
XI - decidir sobre o requerimento de dispensa de títulos minerários em todas

as suas etapas;
XII - decidir sobre os requerimentos de autorização de pesquisa de todas as

substâncias até a emissão do título e suas eventuais retificações.
XIII - decidir sobre os requerimentos de outorga de concessão de lavra das

substâncias minerais de que trata o art. 1º da Lei nº 6.567, de 24 de setembro de 1978,
c/c o art. 2º, inciso XVIII, da Lei nº 13.575, de 26 de setembro de 2017, até a emissão
do título e suas eventuais retificações; e

............................................................." (NR)
"Art. 95. .............................................................
.............................................................
II - orientar as unidades administrativas regionais na execução das atividades

relacionadas ao controle do solo e subsolo com fins de cumprir a legislação mineral;
............................................................." (NR)
"Art. 97. .............................................................
I - gerir os processos técnicos relativos às atividades de outorga e manutenção

de informações em sua área de atuação, bem como coordenar o estabelecimento e
acompanhamento de metas;

II - padronizar, normatizar e acompanhar rotinas relativas à análise de
requerimentos de outorga e manutenção de informações de alvarás de pesquisa;

.............................................................
VII - planejar, coordenar, padronizar e orientar as ações das unidades

administrativas regionais em sua área de atuação;
VIII - coordenar as atividades de gestão dos sistemas da ANM relativos à

outorga de títulos minerários em sua área de atuação; e
IX - analisar e emitir parecer sobre os requerimentos de aerolevantamentos

para a exploração mineral, orientando a autorização do Ministério da Defesa, bem como
sobre os requerimentos de reconhecimento geológico." (NR)

"Art. 98. .............................................................
.............................................................
II - planejar, gerenciar e padronizar as análises de planos de aproveitamento

econômico dos projetos técnicos de aproveitamento das substâncias minerais, no âmbito
de sua competência;

............................................................." (NR)
"Art. 98-A. .............................................................
.............................................................
IV - emitir parecer sobre recursos em processos de Requerimento de

Licenciamento, Requerimento de Permissão de Lavra Garimpeira (PLG), Requerimento de
Registro de Extração, Requerimento de Dispensa de Títulos Minerários, Autorização e
Concessão de títulos minerários; e

............................................................." (NR)
"Art. 99. .............................................................
.............................................................
V - desenvolver e implementar medidas para a descentralização,

desburocratização e modernização dos procedimentos de fiscalização, podendo
subdelegar as competências referidas nos incisos VI e VIII;

VI - decidir sobre todos os atos relacionados as suas competências, em
especial:

a) o Relatório de que trata o art. 25 do Decreto nº 9.406, de 2018, e demais
relatórios de trabalhos de pesquisa;

b) decidir sobre alteração do Plano de Aproveitamento Econômico das
Concessões de Lavra, de que trata o art. 35 do Decreto nº 9.406, de 2018;

c) decidir sobre a prorrogação da Autorização de Pesquisa;
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d) decidir sobre o requerimento de Guia de Utilização e sua renovação;
e) aplicar as sanções de que trata o art. 52 do Decreto nº 9.406, de 2018;
f) decidir sobre o atendimento a determinações exaradas com base no Código

de Águas Minerais;
g) autorizar a extração e dar destinação de espécimes fósseis;
h) decidir sobre o relatório final de execução do Plano de Fechamento de

Mina e a homologação da Renúncia; e
i) decidir sobre a renúncia de Autorização de Pesquisa.
.............................................................
VIII - gerir as atividades de análise e fiscalização necessárias e decidir sobre a

emissão do Certificado do Processo de Kimberley (CPK)";
............................................................." (NR)
"Art. 101. .............................................................
.............................................................
Parágrafo único. A Coordenação de Fiscalização da Atividade Mineral contará

com as seguintes unidades organizacionais para garantir a realização de suas atividades,
cujas competências serão definidas por ato da Superintendência de Fiscalização:

I - Serviço de Fiscalização de Água Mineral; e
II - Serviço de Paleontologia." (NR)
"Art. 102. .............................................................
.............................................................
VII - gerenciar o Cadastro Nacional de Comércio de Diamantes (CNCD) e as

ações de fiscalização necessárias à emissão do Certificado do Processo de Kimberley
(CPK).

Parágrafo único. A Coordenação de Inteligência Fiscalizatória contará com um
Serviço de Fiscalização de CPK, cuja competência será definida por ato da
Superintendência de Fiscalização." (NR)

"Art. 109. .............................................................
I - das Coordenações, Divisões, Serviços, Setores e Núcleos de Fiscalização, de

Fiscalização da Pesquisa e de Fiscalização da Lavra, subordinadas funcionalmente à
Superintendência de Fiscalização:

..............................................................................................
g) lacrar e apreender bens ou produtos de mineração, conforme disposto em

instruções e procedimentos de fiscalização;
h) determinar as correções e/ou aplicar as sanções das irregularidades

verificadas em ação fiscalizatória, conforme disposto em instruções e procedimentos de
fiscalização; e

i) analisar requerimentos de renúncia de títulos minerários.
II - ..............................................................................................
..............................................................................................
d) analisar a desistência de requerimentos de títulos minerários;
.............................................................................................." (NR)
Art. 4º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Regimento Interno

aprovado na forma do Anexo II da Resolução ANM nº 102, de 2022:
I - inciso III do art. 97;
II - inciso XI do art. 101; e
III - inciso XV do art. 105.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR HUGO FRONER BICCA
Diretor-Geral

SUPERINTENDÊNCIA DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE RECEITAS
D ES P AC H O

Relação nº 408/2022

Fica(m) o(s) abaixo relacionado(s) NOTIFICADO(S) a pagar, parcelar ou
apresentar defesa, relativa ao(s) débitos(s) da Taxa Anual por Hectare - TAH (Art. 2°, XII, b,
da Lei n° 13.575/2017, inciso II, do art. 20, do Código de Mineração), no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de inscrição em Dívida Ativa, no CADIN e ajuizamento da ação de
execução.

TUMUCUMAQUE MINERAÇÃO S.A, Processo Minerario n° 858.207/2008,
Processo de Cobrança n° 48416.958089/2017-04, Notificação Administrativa n° 90/2014,
Valor Atualizado R$23.281,84, Notificação Administrativa n° 92/2014, Valor Atualizado
R$23.837,32 - Superintendência DNPM/AP.

EDILSON FREIRES DE SOUZA, Processo Minerario n° 850488/2017, Processo de
Cobrança n° 48059.950770/2021-99, Notificação Administrativa n° 292/2019, Valor
Atualizado R$ 17.374,39 - Gerência Regional- ANM/PA.

BERNARDO ROESLER DE CASTRO E SILVA, Processo Minerario n° 850.084/2018,
Processo de Cobrança n° 48059.950768/2021-10, Notificação Administrativa n° 228/2019,
Valor Atualizado R$ 34.570,97 - Gerência Regional- ANM/PA.

REDSTONE MINERACAO DO BRASIL LTDA, Processo Minerario n° 850.832/2017,
Processo de Cobrança n° 48059.950758/2021-84, Notificação Administrativa n° 288/2019,
Valor Atualizado R$ 12.294,16 - Gerência Regional- ANM/PA.

RODRIGO MILANE, Processo Minerario n° 850.541/2017, Processo de Cobrança
n° 48059.950773/2021-22, Notificação Administrativa n° 31/2020, Valor Atualizado R$
45.414,85 - Gerência Regional- ANM/PA.

HEBER ROBSON OLIVEIRA SA, Processo Minerario n° 850.584/2018, Processo de
Cobrança n° 48059.950765/2021-86, Notificação Administrativa n° 151/2020, Valor
Atualizado R$1.117,74 - Superintendência de Arrecadação - SAR.

ETIVALDO RODRIGUES DA SILVA
Superintendente

SERVIÇO REGIONAL DE ARRECADAÇÃO 1 (MG)
D ES P AC H O

Relação nº 382/2022

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Auto de Infração lavrado(TAH)/prazo para defesa ou pagamento: 30 dias (635)
830608/2014 - Mps Minerações Reunidas Ltda Me., ISABELLA DA MATTA

MORAIS e WANDERLEY VERISSIMO BARBOSA - Auto de Infração nº 4858/2022

SUZANE SANTOS VILELA
Chefe de Serviço

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGURANÇA DE BARRAGENS DE MINERAÇÃO
COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

DE BARRAGENS DE MINERAÇÃO- EIXO CENTRAL/MG
DESPACHO Nº 3/2022 - SBM/ COPGBM - C

Concessão de Lavra Determina Cumprimento de Exigência do Ofício
30508/2022 - (2890) Barragens Exigência Prazo Oficio Barragens B3, DICÃO,
NORTE/LARANJEIRAS, PDE-3 e SUL (CÓRREGO DO CANAL) VALE S.A 27203.930021/2004-
63 - OF N° 30508/2022/SEFBM-C/ANM CONCESSÃO DE LAVRA BARRAGEM CAVA B YARA
BRASIL FERTILIZANTES S/A 27203.815073/1974-34 - Ofício nº 31795/2022/SEFBM-
C/ANM CONCESSÃO DE LAVRA NEXA RECURSOS MINERAIS S.A. 27203.802822/1974-63-

OF N° 31264/2022/SEFBM-C/ANM CONCESSÃO DE LAVRA PILHA 01 e PILHA 02 AVG
EPREENDIMENTOS MINERÁRIOS S.A 27203.818387/1971-46 - OF N° 28485/2022/DISBM-
MG/ANM CONCESSÃO DE LAVRA

Barragem B4 Itaminas Comércio de Minérios S/A. 27203.005960/1956-10 -
OF N° 32431/2022/SEFBM-C/ANM

Concessão de Lavra Barragens Barragem B1A IPÊ, BARRAGEM QUÉIAS,
DIQUE B3 IPÊ E DIQUE B4 IPÊ EMICON MINERAÇÃO E TERAPLENAGEM LTDA.
27203.815691/1971-31 - OF N° 32346/2022/SEFBM-C/ANM CONCESSÃO DE LAVRA

BARRAGEM B4 ITAMINAS COMÉRCIO DE MINÉRIOS S/A. 27203.005960/1956-10 - OF N°
32431/2022/SEFBM-C/ANM CONCESSÃO DE LAVRA BARRAGEM MOSQUITO VALE
S.A.27203.930150/1983-76 - OF N° 32729/2022/SEFBM-C/ANM CONCESSÃO DE LAVRA
BARRAGEM MOITA MINERAÇÃO SERRAS DO OESTE EIRELLI 48403.831056/2010-82 - OF
N° 32207/2022/SEFBM-C/ANM CONCESSÃO DE LAVRA BARRAGEM RG2W MINERAÇÃO
SERRAS DO OESTE EIRELLI 48403.831056/2010-82 - OF N° 32227/2022/SEFBM-C/ANM
CONCESSÃO DE LAVRA BARRAGEM MOITA MINERAÇÃO SERRAS DO OESTE EIRELL
48403.831056/2010-82 - OF N° 32229/2022/SEFBM-C/ANM CONCESSÃO DE LAVRA
BARRAGEM NORTE/LARANJEIRAS VALE AS 27203.930021/2004-63 - OF N°
27957/2022/DISBM-MG/ANM CONCESSÃO DE LAVRA BARRAGENS A, E, F, B2, B1/B4, B5,
A0 e B6 COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE MINAS GERAIS
27203.035101/1946-83 - OF N° 31452/2022/SEFBM-C/ANM CONCESSÃO DE LAVRA
DETERMINA CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFÍCIO 32351/2022 - (2362) CONC
LAV/BARRAGENS EXIGENCIA PRAZO ESPECIAL PUB BARRAGEM B1 IPÊ CIA DE
MINERAÇÃO SERRA DA FAROFA. MINERAÇÃO MORRO DO IPE S.A (Arrendatário)
27203.805374/1971-15 - OF N° 32351/2022/SEFBM-C/ANM CONCESSÃO DE LAVRA
DETERMINA CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DO OFÍCIO 32680/2022 - (2890) BARRAGENS
EXIGÊNCIA PRAZO OFICIO

Barragem Capão da Serra Vale S.A. 27203.931198/1985-63 - OF N°
32680/2022/SEFBM-C/ANM

CLAUDINEI OLIVEIRA CRUZ
Coordenador

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO,
GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

DIRETORIA I
SUPERINTENDÊNCIA DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA

AUTORIZAÇÃO SDL-ANP Nº 489, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP nº 265, de 10 de setembro de 2020, tendo em vista o
disposto na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, considerando as disposições da
Resolução ANP nº 777, de 05/04/2019 e o que consta no processo 48610.212457/2020-65.
resolve: Autorizar a empresa PARTER TRADING IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA., a
exercer a atividade de Agente de Comércio Exterior nos CNPJs listados abaixo. Fica
revogada a Autorização SDL-ANP n.º 807/2015.

. CNPJ

. 09.291.672/0001-78

. 09.291.672/0002-59

RUBENS CERQUEIRA FREITAS

AUTORIZAÇÃO SDL-ANP Nº 490, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP nº 265, de 10 de setembro de 2020, tendo em vista o
disposto na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, considerando as disposições da
Resolução ANP nº 777, de 05/04/2019 e o que consta no processo 48610.212046/2020-70
resolve: Autorizar a empresa SUPLEAN TECNOLOGIA EM VEDAÇÕES - EIRELI - ME., a exercer
a atividade de Agente de Comércio Exterior no(s) CNPJ(s) listado(s) abaixo. Fica revogada
a Autorização ANP n.º 170, de 29 de abril de 2014.

. CNPJ

. 03.352.602/0001-04

RUBENS CERQUEIRA FREITAS

AUTORIZAÇÃO SDL-ANP Nº 491, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP nº 265, de 10 de setembro de 2020, tendo em vista o
disposto na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, considerando as disposições da
Resolução ANP nº 777, de 05/04/2019 e o que consta no processo 48610.212287/2020-19.
resolve: Autorizar a sociedade empresária DELTA BIOCOMBUSTIVEIS INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA., a exercer a atividade de Agente de Comércio Exterior no CNPJ listado
abaixo. Fica revogada a Autorização SDL-ANP n.º 851/2013.

. CNPJ

. 11.513.699/0001-00

RUBENS CERQUEIRA FREITAS

AUTORIZAÇÃO SDL-ANP Nº 492, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP nº 265, de 10 de setembro de 2020, tendo em vista o
disposto na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, considerando as disposições da
Resolução ANP nº 777, de 05/04/2019 e o que consta no processo 48610.212759/2020-33.
resolve: Autorizar a empresa NCH BRASIL LTDA, a exercer a atividade de Agente de
Comércio Exterior no(s) CNPJ(s) listado(s) abaixo. Fica revogada a Autorização SDL-ANP nº
177, de 19 de abril de 2012.

. CNPJ

. 44.016.707/0001-61

RUBENS CERQUEIRA FREITAS

AUTORIZAÇÃO SDL-ANP Nº 493, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP nº 265, de 10 de setembro de 2020, tendo em vista o
disposto na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, considerando as disposições da
Resolução ANP nº 777, de 05/04/2019 e o que consta no processo 48610.212641/2020-13.
resolve: Autorizar a empresa GRB - IMPORT LTDA, a exercer a atividade de Agente de
Comércio Exterior no(s) CNPJ(s) listado(s) abaixo. Ficam revogadas as Autorizações ANP nº
67, de 7 de março de 2017 e ANP nº 68, de 7 de março de 2017.

. CNPJ

. 22.477.678/0001-00

RUBENS CERQUEIRA FREITAS

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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AUTORIZAÇÃO SDL-ANP Nº 494, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP nº 265, de 10 de setembro de 2020, tendo em vista o
disposto na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, considerando as disposições da
Resolução ANP nº 777, de 05/04/2019 e o que consta no processo 48610.211937/2020-17.
resolve: Autorizar a sociedade BRAZIL EXPLORER LTDA., a exercer a atividade de Agente de
Comércio Exterior no(s) CNPJ(s) listado(s) abaixo. Fica revogada a Autorização SDL-ANP n.º
160/2002.

. CNPJ

. 04.092.256/0001-27

RUBENS CERQUEIRA FREITAS

AUTORIZAÇÃO SDL-ANP Nº 495, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP nº 265, de 10 de setembro de 2020, tendo em vista o
disposto na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, considerando as disposições da
Resolução ANP nº 777, de 05/04/2019 e o que consta no processo 48610.212364/2020-31.
resolve: Autorizar a empresa PETROPLUS SUL COMÉRCIO EXTERIOR LTDA., a exercer a
atividade de Agente de Comércio Exterior no(s) CNPJ(s) listado(s) abaixo. Fica revogada a
Autorização SDL-ANP n.º 446/2016.

. CNPJ

. 02.328.237/0001-21

RUBENS CERQUEIRA FREITAS

AUTORIZAÇÃO SDL-ANP Nº 496, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP nº 265, de 10 de setembro de 2020, tendo em vista o
disposto na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, considerando as disposições da
Resolução ANP nº 777, de 05/04/2019 e o que consta no processo 48610.212777/2020-15.
resolve: Autorizar a empresa MAHLE COMPRESSORES DO BRASIL LTDA, a exercer a
atividade de Agente de Comércio Exterior no CNPJ listado abaixo. Fica revogada a
Autorização SDL-ANP n.º 32/2016.

. CNPJ

. 20.985.558/0001-80

RUBENS CERQUEIRA FREITAS

AUTORIZAÇÃO SDL-ANP Nº 497, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP nº 265, de 10 de setembro de 2020, tendo em vista o
disposto na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, considerando as disposições da
Resolução ANP nº 777, de 05/04/2019 e o que consta no processo 48610.212458/2020-18.
resolve: Autorizar a empresa PANASONIC DO BRASIL LTDA, a exercer a atividade de Agente
de Comércio Exterior nos CNPJs listados abaixo. Ficam revogadas as Autorizações SDL-ANP
n.º 610/2012 e n°611/2012.

. CNPJ

. 04.403.408/0001-65

. 04.403.408/0009-12

. 04.403.408/0013-07

RUBENS CERQUEIRA FREITAS

AUTORIZAÇÃO SDL-ANP Nº 498, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP nº 265, de 10 de setembro de 2020, tendo em vista o
disposto na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, considerando as disposições da
Resolução ANP nº 777, de 05/04/2019 e o que consta no processo 48610.212554/2020-58.
resolve: Autorizar a empresa FC TRADING IMPORTADORA E EXPORTADORA EIRELI, a
exercer a atividade de Agente de Comércio Exterior no(s) CNPJ(s) listado(s) abaixo. Fica
revogada a Autorização SDL-ANP n.º 415, de 25 de julho de 2017.

. CNPJ

. 11.842.472/0001-08

. 11.842.472/0004-50

. 11.842.472/0002-99

RUBENS CERQUEIRA FREITAS

DESPACHO SDL-ANP Nº 996, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP nº 265, de 10 de setembro de 2020, tendo em vista o
disposto na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, considerando as disposições da
Resolução ANP nº 777, de 05/04/2019 e o que consta do processo nº 48610.211673/2020-
93, torna público o cancelamento a pedido das autorizações ANP nº 33/2006, e ANP nº
260/2008, anteriormente outorgadas a sociedade BASEQUÍMICA PRODUTOS QUÍM I CO S
LTDA (atual BASEQUIMICA S.A.), inscrita no CNPJ nº 65.763.377/0001-48.

RUBENS CERQUEIRA FREITAS

DESPACHO SDL-ANP Nº 997, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP nº 265, de 10 de setembro de 2020, tendo em vista o
disposto na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, considerando as disposições da
Resolução ANP nº 777, de 05/04/2019, tendo em vista a previsão legal inscrita em seu Art.
18, parágrafo 2º inciso III e o que consta do processo nº 48610.211619/2020-48, torna
pública a revogação da Autorização ANP nº 507/2018, Autorização ANP nº 508/2018 e
Autorização ANP nº 250/2018 anteriormente outorgadas à sociedade WR1 IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA - CNPJ nº 05.385.883/0001-19.

RUBENS CERQUEIRA FREITAS

DESPACHO SDL-ANP Nº 999, DE 21 DE JULHO DE 2022

A SUPERINTENDENTE ADJUNTA DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições
que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 265, de 10 de setembro de 2020, com base
na Resolução ANP nº 51, de 30 de novembro de 2016, torna pública a outorga das
seguintes autorizações para o exercício da atividade de revenda de gás liquefeito de
petróleo - GLP, observado:

I) as instalações dos revendedores ora autorizados foram vistoriadas por
instituições de bombeiros, atendendo os requisitos de segurança, e se encontram limitadas
às quantidades máximas de armazenamento de GLP, conforme certificado expedido pelo
corpo de bombeiros competente; e

II) a manutenção da presente Autorização fica condicionada ao atendimento
dos requisitos constantes no Certificado que trata o item anterior e à Norma NBR
15514:2007, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, versão 2020.

. Nº de Registro Razão Social CNPJ Processo

. G L P AC 0 4 0 4 7 8 1 A. NASCIMENTO NOGUEIRA 22.485.048/0002-50 48610.217073/2022-09

. GLPPI0404786 ADRIANA DA SILVA & CIA LTDA 36.171.340/0001-22 48610.217827/2022-12

. GLPSC0404800 ANNA CAROLINA FELICIANO DE ANDRADE 42.720.171/0001-35 48610.203560/2022-86

. GLPPR0404746 A.S. COMERCIO DE GAS E AGUA LTDA 46.584.014/0001-09 48610.217798/2022-99

. GLPRJ0404773 ATACADAO DO GAS DE SAO PEDRO DA ALDEIA LTDA 42.217.051/0001-10 48610.220558/2021-91

. GLPRO0404810 BARROCAS COMERCIO DE GAS LTDA 39.313.516/0001-21 48610.217921/2022-71

. GLPMA0404804 BOA VISTA GAS LTDA 04.817.016/0004-95 48610.217909/2022-67

. GLPPA0404771 CELSO S G RATTES GAS 28.560.843/0002-42 48610.217815/2022-98

. GLPMT0404777 CLAUDIA MOREIRA ALVES EIRELI 41.905.012/0001-42 48610.217817/2022-87

. GLPMG0404749 CLAUDIO VIEIRA MENDES 04.100.055/0002-05 48610.217802/2022-19

. GLPCE0404806 COMERCIAL DE GAS MACAMBIRA LTDA 86.894.946/0001-64 48610.217911/2022-36

. GLPSP0404784 GREGORIO COMERCIO DE GAS LTDA 46.427.150/0001-87 48610.217822/2022-90

. GLPSP0404755 GRUPO MORESCHI SUPERMERCADOS LTDA 44.712.910/0009-20 48610.217806/2022-05

. G L P ES 0 4 0 4 7 6 3 IMPERIO GAS DISTRIBUIDORA LTDA 42.655.825/0001-94 48610.217808/2022-96

. GLPGO0404796 KATTY GAS LTDA 43.319.461/0001-34 48610.217877/2022-08

. GLPMA0404788 M S CORREIA 28.207.726/0002-08 48610.217833/2022-70

. GLPSP0404765 MDV COMERCIO E DISTRIBUICAO DE AGUA LTDA 37.832.932/0001-00 48610.217812/2022-54

. GLPMG0404779 MRO REVENDEDORA DE GAS LTDA 09.207.213/0001-63 48610.217818/2022-21

. GLPGO0404798 ORION DIAS DOS REIS 52705536191 30.448.176/0001-71 48610.217899/2022-60

. GLPPA0404775 PACHECO GAS LTDA 19.969.531/0015-10 48610.212051/2022-44

. G L P BA 0 4 0 4 7 9 2 PRO GAS DISTRIBUIDORA LTDA 44.704.020/0002-08 48610.217855/2022-30

. GLPRJ0404802 REVENDEDORA DE GAS TRAVANCA LTDA 08.247.270/0001-03 48610.216344/2022-09

. GLPSP0404794 SAMU GAS E AGUA LTDA 46.105.976/0001-20 48610.217873/2022-11

. GLPSC0404767 SCHIRLEI FERNANDES PACHECO LTDA 46.037.197/0001-34 48610.213997/2022-28

. GLPMG0404790 TELEGAS GLORIA LTDA 46.940.975/0001-09 48610.217852/2022-04

. GLPMS0404808 TEREZINHA SILVA SOUSA 08.271.396/0001-13 48610.217919/2022-01

. GLPMG0404812 VALTER L RESENDE 44.263.987/0001-02 48610.217922/2022-16

ADRIANA NICKEL LOURENÇO

DESPACHO SDL-ANP Nº 1.000, DE 21 DE JULHO DE 2022

A SUPERINTENDENTE ADJUNTA DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições
que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 265, de 10 de setembro de 2020, com base
na Resolução ANP nº 41 de 05 de novembro de 2013, torna pública a outorga das
seguintes autorizações para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis
automotivos:

. Nº de Registro Razão Social CNPJ Processo

. PR/MT0228398 A M FIUZA & CIA LTDA 36.332.340/0001-67 48610.217525/2022-44

. PR/SP0228416 AUTO POSTO CAPITAO ANTONIO LTDA 45.358.674/0001-09 48610.217874/2022-66

. PR/SP0228397 AUTO POSTO FONTOURA LTDA. 05.471.787/0001-93 48610.217719/2022-40

. P R / BA 0 2 2 8 4 3 7 COMERCIO DE COMBUSTIVEIS PARADA DO ENGENHO LTDA 41.210.784/0001-60 48610.210287/2022-46

. PR/SP0228436 FERRY BOAT II POSTO DE SERVICOS LTDA. 46.149.046/0001-78 48610.217840/2022-71

. PR/SP0228396 MAX PORTO II POSTO DE SERVICOS LTDA. 46.147.429/0001-07 48610.216232/2022-40

. PR/MT0228376 PEDRO JUNIOR COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 45.586.485/0001-85 48610.215162/2022-11

. PR/GO0228377 POSTO CRUZ E MARTIN LTDA 44.922.728/0001-46 48610.217650/2022-54

ADRIANA NICKEL LOURENÇO

DESPACHO SDL-ANP Nº 1.001, DE 21 DE JULHO DE 2022

A SUPERINTENDENTE ADJUNTA DE DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA DA AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições
que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 265, de 10 de setembro de 2020, com base
na Resolução ANP nº 41 de 05 de novembro de 2013, torna pública a outorga da seguinte
autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustível automotivo,
ao PETRO COLORADO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, inscrito no CNPJ sob o nº
41.070.410/0001-96, tendo em vista o cumprimento da Decisão Judicial proferida no
Processo Judicial nº 5011025-44.2022.4.04.7003.

ADRIANA NICKEL LOURENÇO

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Autorização SDL-ANP nº 427, de 01 de julho de 2022, publicada no DOU
de 04 de julho de 2022, seção 1, página 47:

Onde se lê:
" (...) Autorizar a empresa KSB BOMBAS HIDRAULICAS S/A (...)"
Leia-se:
" (...) Autorizar a empresa KSB BRASIL LTDA. (...)"
Onde se lê:

. CNPJ

. 60.680.837/0018-62

Leia-se:

. CNPJ

. 60.680.873/0018-62

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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SUPERINTENDÊNCIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO
AUTORIZAÇÃO SPD-ANP Nº 499, DE 21 DE JULHO DE 2022

A SUPERINTENDENTE-ADJUNTA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
TECNOLÓGICO DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS
- ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 265, de 10 de
setembro de 2020,

Considerando a Resolução ANP nº 50/2015 e o Regulamento Técnico ANP nº
3/2015, que dispõem sobre a admissibilidade de despesas qualificadas como Pesquisa,
Desenvolvimento e Inovação, visando o cumprimento da Cláusula de Investimento em
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação constante dos Contratos de Concessão para
Exploração, Desenvolvimento e Produção de Petróleo e Gás Natural; e

Considerando o que consta do processo de nº 48610.220457/2019-03, torna
público o seguinte ato:

Art. 1º Conceder autorização complementar à AUTORIZAÇÃO Nº 930, DE 9 DE
DEZEMBRO DE 2019, para a empresa PETRÓLEO BRASILEIRO S.A., CNPJ 33.000.167/0001-
01, nos termos do Regulamento Técnico ANP nº 3/2015, realizar investimentos referentes
às atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação constantes do plano de trabalho do
projeto 21.588-9, intitulado "LQC - Laboratório de Testes de Qualificação e Confiabilidade
de Equipamentos e Sistemas de perfuração, Completação e de Poço - FASE I
(Equipamentos)" e executado pelo SENAI-BA - SENAI CIMATEC, no valor de R$
76.326.698,51.

Art. 2º O valor da AUTORIZAÇÃO Nº 930, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2019, somado
ao valor da presente autorização totaliza R$ 106.250.445,60 disponíveis para a execução do
projeto 21.588-9.

Art. 3º A presente autorização é concedida com base em valores estimados,
cabendo ao concessionário verificar a coerência dos custos apresentados na proposta, bem
como daqueles custos efetivamente incorridos com os custos usualmente praticados no
mercado para bens e serviços de mesma natureza.

Art. 4º Esta Autorização entra em vigor na data de sua publicação

MARIA INÊS SOUZA

CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A
CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A

NIRE 53300002819 - CNPJ 00.357.038/0001-16

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 13 DE JULHO DE 2022

Aos treze dias do mês de julho do ano dois mil e vinte e dois, às dez horas em
primeira chamada e às dez horas e trinta minutos em segunda chamada, sob a forma
exclusivamente digital, através da plataforma TeamViewer, reuniram-se os acionistas da
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - Eletronorte, regularmente convocados por Aviso
publicado nos dias 05, 06 e 07 de julho de 2022 no Diário Oficial da União e nos dias 04,
05 e 06 de julho de 2022 no Jornal de Brasília, para examinar, discutir e votar a Ordem do
Dia. Representando o acionista majoritário, compareceu à Assembleia, o advogado DIEGO
LENIN ALVES RODRIGUES DE LIMA, portador da identidade nº 33.969 - OAB/DF.
Compareceu, também, o representante do Conselho Fiscal, Sr. JOÃO VICENTE AM AT O
TORRES. Na ausência do Presidente do Conselho de Administração, foi escolhido para
assumir a presidência da Assembleia, na forma prevista no artigo 9º, parágrafo 1º do
Estatuto Social, o Diretor-Presidente da Eletronorte, ROBERTO PARUCKER, representado
pelo Advogado ANDREI BRAGA MENDES, portador da identidade nº 21.545 - OAB/DF, e do
CPF nº 512.943.382-34, que agradeceu a presença do representante da acionista
Eletrobras. Em seguida, o Sr. Presidente constatou que estavam representados mais de
dois terços do capital votante, número suficiente à instalação da Assembleia. Abrindo a
sessão, para secretariar a reunião, convidou a mim, ALLAN ARRUDA DE CASTRO, ficando
então constituída a Mesa. Dando início aos trabalhos, o Sr. Presidente determinou-me que
fizesse a leitura do Edital de Convocação, o que fiz e passo a transcrever: "CENTRAIS
ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. - ELETRONORTE - (CONTROLADA DA ELETROBRAS) -

CNPJ 00357038/0001-16 - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE
CONVOCAÇÃO - Ficam convocados os Senhores Acionistas da Centrais Elétricas do Norte do
Brasil S.A. - Eletronorte a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária no dia 13 de
julho de 2022, às 10 horas, sob a forma exclusivamente digital, através da plataforma
TeamViewer, cujo o endereço da sala virtual pode ser solicitado por intermédio do e-mail
secretariageral@eletronorte.gov.br, instalando-se a Assembleia, em primeira convocação,
com a presença de acionistas que representem, no mínimo, o número legal do capital
social votante e, em segunda convocação, meia hora depois, para deliberarem sobre a
seguinte ORDEM DO DIA: Ajuste de redação do Art. 1° do Estatuto Social para excluir a
previsão de empresa estatal. Brasília, 29 de junho de 2022. (Ass.) MÁRCIO SZEC H T M A N .
Presidente do Conselho de Administração". Terminada a leitura, o Sr. Presidente colocou
em discussão e votação o assunto da Ordem do dia. Pedindo a palavra, o advogado DIEGO
LENIN ALVES RODRIGUES DE LIMA, representante da Eletrobras, propôs, em conformidade
com o que lhe foi determinado pela Resolução de Diretoria da Eletrobras RES-321/2022, de
11.07.2022, pela aprovação da alteração da redação do Artigo 1º do Estatuto Social da
Companhia, que passará a ter a seguinte redação: "Art. 1º. Centrais Elétricas do Norte do
Brasil S.A., denominada Eletrobras Eletronorte, é uma sociedade anônima de capital
fechado, subsidiária da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras, regida por este
estatuto e pela legislação aplicável". Em seguida, os trabalhos foram suspensos pelo tempo
suficiente à lavratura da presente Ata por mim redigida. Reaberta a sessão, depois de lida
e achada conforme, vai a Ata assinada pelo Sr. Presidente da Assembleia, por mim,
Secretário, e pelo representante da acionista Eletrobras, dela se extraindo as cópias
necessárias para os fins legais. (Ass.) ROBERTO PARUCKER - p.p. ANDREI BRAGA MENDES -

Presidente, Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - Eletronorte - p.p. DIEGO LENIN
ALVES RODRIGUES DE LIMA - Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras - p.p. ALLAN
ARRUDA DE CASTRO - Secretário da Assembleia.

Declaramos, na qualidade de Presidente e Secretário da presente Assembleia,
que o texto acima é cópia integral e fiel da Ata transcrita à fl. 269 do Livro nº 05 de Atas
das Assembleias Gerais da Eletronorte. REGISTRO E ARQUIVAMENTO NA JCDF SOB O Nº
1872904, em 19.07.2022.

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
RESOLUÇÃO Nº 1, DE 20 DE JULHO DE 2022

Dispõe sobre o Regimento Interno do Conade.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 14 do
Decreto nº 10.177, de 16 de novembro de 2019, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno do Conselho Nacional dos Direitos da
Pessoa com Deficiência - Conade, na forma do Anexo.

Art. 2º Ficam revogadas as Resoluções nº 35, de 6 de julho de 2005 e nº 1, de
15 de outubro de 2010.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO DE CASTRO PANOEIRO

ANEXO

REGIMENTO INTERNO
CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE
Art. 1º O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Conade,

instituído no âmbito do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, nos
termos do Decreto nº 10.177, de 16 dezembro de 2019, é órgão superior de caráter
paritário, consultivo, de natureza permanente e de deliberação colegiada sobre as políticas
públicas destinadas às pessoas com deficiência.

Art. 2º Compete ao Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência:

I. acompanhar a implementação da Política Nacional para a Inclusão da Pessoa
com Deficiência;

II. acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas setoriais de
educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer,
política urbana, reabilitação e outras políticas relativas à pessoa com deficiência;

III. acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, de modo a sugerir as
modificações necessárias à consecução da Política Nacional para a Inclusão da Pessoa com
Deficiência;

IV. formular propostas sobre a efetivação do sistema descentralizado e
participativo de defesa dos direitos da pessoa com deficiência;

V. acompanhar e apoiar as políticas e as ações dos Conselhos de Direitos da
Pessoa com Deficiência no âmbito IN

VI. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
VII. propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da

qualidade de vida da pessoa com deficiência;
VIII. propor e incentivar a realização de campanhas com vistas à promoção dos

direitos da pessoa com deficiência e à prevenção das causas que levam à deficiência;
IX. avaliar e manifestar-se sobre o plano de ação anual da Secretaria Nacional

dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos;

X. acompanhar o desempenho dos programas e projetos da política nacional
para inclusão da pessoa com deficiência por meio de relatórios de gestão;

XI. indicar as medidas a serem adotadas, no território nacional, nos casos de
requerimentos, denúncias e reclamações formuladas por qualquer pessoa ou entidade,
quando ocorrer ameaça ou violação aos direitos da pessoa com deficiência, assegurados
pela Constituição, pela Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência, promulgada pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, pela Lei nº
13.146, de 6 de julho de 2015, e pelas demais legislações aplicáveis;

XII. participar do monitoramento da promoção, da proteção e da
implementação no País da Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com
Deficiência, da Lei nº 13.146, de 2015, e das demais legislações aplicáveis;

XIII. realizar, com o apoio do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos, a cada quatro anos, a Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, observada a disponibilidade orçamentária e financeira e o disposto em ato do
Ministro de Estado do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos;

XIV. apreciar e aprovar o seu Regimento Interno, bem como suas eventuais
alterações posteriores.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO
Seção I
Da Composição
Art. 3º O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, observada

a paridade entre os representantes do poder executivo e da sociedade civil organizada, é
composto por membros dos seguintes órgãos e entidades:

I - dezoito representantes dos seguintes órgãos e entidades governamentais,
sendo:

a) um da Casa Civil da Presidência da República;
b) um do Ministério da Justiça e Segurança Pública;
c) um do Ministério das Relações Exteriores;
d) dois do Ministério do Trabalho e Previdência, dentre os quais:
1. um da Secretaria de Previdência; e
2. um da Secretaria de Trabalho;
e) um do Ministério da Infraestrutura;
f) um do Ministério da Educação;
g) dois do Ministério da Cidadania, dentre os quais:
1. um da Secretaria Especial de Desenvolvimento Social; e
2. um da Secretaria Especial do Esporte;
h) um do Ministério do Desenvolvimento Regional;
i) um do Ministério da Saúde;
j) um do Ministério das Comunicações;
k) um do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações;
l) dois do Ministério do Turismo, dentre os quais um da Secretaria Especial de

Cultura;
m) três do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, dentre os

quais:
1. um da Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência;
2. um da Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres; e
3. um da Secretaria de Proteção Global.
II - dezoito representantes da sociedade civil organizada, sendo:
a) treze de organizações nacionais representativas de pessoa com deficiência;
b) um de organização nacional de empregadores;
c) um de organização nacional de trabalhadores;
d) um da comunidade científica, cuja atuação seja correlata aos objetivos da

Política Nacional para Inclusão das Pessoas com Deficiência;
e) um da Ordem dos Advogados do Brasil; e
f) um do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia.
§ 1º No caso de eventual modificação da legislação que trata da organização

administrativa federal, os órgãos governamentais referidos no inciso I do caput deste artigo
que forem alterados ou suprimidos serão substituídos pelos órgãos que os sucedam quanto
às suas competências.

§ 2º As organizações nacionais representativas de pessoa com deficiência a que
se refere a alínea "a" do inciso II do caput deste artigo serão escolhidas dentre aquelas que
atuam nas seguintes áreas e na seguinte proporção:

I. um da área de transtorno do espectro autista;
II. um da área de deficiência auditiva ou surdez;
III. três da área de deficiência física;
IV. dois da área da deficiência mental ou intelectual;
V. dois da área de deficiência decorrente de causas patológicas ou doenças

raras;
VI. dois da área da deficiência visual;
VII. um da área de deficiências múltiplas; e
VIII. um da área de síndromes.
§ 3º Considera-se organização nacional representativas de pessoas com

deficiência, a entidade privada sem fins lucrativos e de âmbito nacional, com filiais em, no
mínimo, cinco Unidades da Federação, distribuídas, no mínimo, por três regiões do País.

Art. 4º Cada membro titular do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e impedimentos.

Parágrafo único. Os Conselheiros suplentes sempre terão direito à voz, mas
somente terão direito a voto quando estiverem na condição de substitutos dos titulares.

Art. 5º Os membros do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, titulares e suplentes, serão designados por ato do Ministro de Estado da
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, após indicação:

I. do respectivo titular da pasta, no caso dos membros de que trata o inciso I
do art. 2º, e seus respectivos suplentes;
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II. dos representantes legais das organizações escolhidas por meio de processo
seletivo previsto no art. 6º, no caso dos membros de que tratam as alíneas "a" a "d" do
inciso II do art. 2º; e

III. dos titulares das instituições que representam, no caso dos membros de que
tratam as alíneas "e" e "f" do inciso II do art. 2º.

Parágrafo único. Os membros do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, titulares e suplentes, poderão participar da cerimônia de posse.

Seção II
Do Processo Seletivo
Art. 6º O regulamento do processo seletivo para a escolha das organizações

referidas nas alíneas "a" a "d" do inciso II do caput do art. 2º será elaborado pelo
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos e divulgado por meio de edital
público, publicado no Diário Oficial da União com antecedência mínima de noventa dias em
relação ao término do mandato dos membros que estejam em exercício.

Art. 7º A Comissão do Processo Seletivo será instituída por ato do Ministério da
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos e composta pelos seguintes membros:

I. um do Ministério Público, que a presidirá;
II. um do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência; e
III. um da Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência do

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.
§1º Nenhum membro da Comissão do Processo Seletivo poderá integrar

qualquer organização que participe como candidata do processo seletivo em curso.
§2º Poderão ser convidados servidores da Secretaria Nacional da Pessoa com

Deficiência do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, lotados no
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, para apoiar os trabalhos
administrativos da Comissão.

§ 3º Compete à Comissão do Processo Seletivo conduzir também o processo de
habilitação das entidades.

Art. 8º As organizações nacionais poderão se habilitar em um dos seguintes
segmentos de representação:

I. pessoa com deficiência;
II. empregadores;
III. trabalhadores; e
IV. comunidade científica.
Parágrafo único. No segmento de representação de pessoa com deficiência, a

entidade deverá indicar uma das seguintes áreas:
I. de transtorno do espectro autista;
II. da área de deficiência auditiva ou surdez;
III. da área de deficiência física;
IV. da área da deficiência mental ou intelectual;
V. da área de deficiência decorrente de causas patológicas ou doenças raras;
VI. da área da deficiência visual;
VII. da área de deficiências múltiplas; e
VIII. da área de síndromes.
Art. 9º Para a habilitação no processo seletivo, na condição de candidata a

representante de qualquer dos segmentos, as organizações nacionais referidas nas alíneas
"a" a "d" do inciso II do caput do art. 3º deverão comprovar:

I. atuação no segmento que pretende representar;
II. não ter fins lucrativos;
III. ser de âmbito nacional, com filiadas organizadas em, no mínimo, cinco

Unidades da Federação, distribuídas, no mínimo, por três regiões do País; e
IV. apresentar documentação exigida no edital de convocação.
§ 1º Cada organização nacional será habilitada como candidata apenas em um

segmento de atuação, sendo que, no caso do parágrafo único do art. 8º, é vedada a
indicação em mais de uma área, sob pena de inabilitação.

§ 2º As organizações nacionais habilitadas serão representadas durante todo o
processo seletivo, desde a habilitação, por seu representante legal ou por representantes
por elas designados mediante procuração.

Art. 10. As organizações eleitoras no processo seletivo para a escolha das
organizações deverão participar, de forma presencial, da votação de todos os segmentos,
inclusive daquele para o qual se habilitaram.

§ 1º Considera-se eleitoras todas as organizações participantes que foram
habilitadas nos seus respectivos processos seletivos.

§ 2º O voto é direto, secreto e facultativo.
§ 3º A eleição ocorrerá para cada segmento, segundo critério do maior número

de votos, assumindo a titularidade aquelas organizações mais votadas.
§ 4º Cada organização eleitora terá direito a um voto por segmento.
§ 5º Os critérios de desempate entre as organizações serão, na ordem:
I. a maior representação em Estados;
II. a maior representação em Regiões; e
III. a comprovação da antiguidade do registro de seus estatutos.
§ 6º Encerrada a votação, será lavrada ata com os resultados do processo

seletivo e publicada nos veículos de comunicação do Ministério da Mulher, da Família e
dos Direitos Humanos, até cinco dias úteis após a homologação.

Art. 11. Ao final da seleção, caso não haja o preenchimento de todas as vagas
será realizado novo processo seletivo apenas para os segmentos que não tiveram suas
vagas preenchidas.

Art. 12. As organizações nacionais escolhidas deverão indicar seus
representantes, titulares e suplentes, no prazo de até trinta dias, contado da publicação do
resultado final do processo seletivo.

Parágrafo único. O prazo do caput deve findar em até quarenta dias antes da
previsão do início dos mandatos dos novos representantes.

Art. 13. No caso de extinção da organização nacional escolhida ou no caso de
não indicação, por deliberação própria, de seus representantes no prazo de que trata o art.
12, assumirá a vaga a organização nacional subsequente mais votada na eleição do mesmo
segmento, em ordem decrescente.

Parágrafo único. Não havendo entidade no mesmo segmento será convocado
novo processo seletivo para preenchimento da vaga, nos termos do art. 11.

Seção III
Da Substituição dos Membros
Art. 14. A substituição dos Conselheiros titulares pelos respectivos suplentes

ocorrerá em casos de ausência e impedimentos.
§ 1º Considera-se impedimento e suspeição as hipóteses previstas nos arts. 144

e 145 do Código de Processo Civil.
§ 2º Não se configura ausência o afastamento momentâneo do Conselheiro

titular, ou mesmo do suplente na condição de substituto do titular, do recinto das
reuniões.

Art. 15. Os órgãos governamentais de que trata o inciso I do caput do art. 3º
poderão solicitar a substituição de seus respectivos representantes, a qualquer tempo,
mediante comunicação oficial do titular da pasta ao Conselho Nacional dos Direitos da
Pessoa com Deficiência.

Art. 16. Os membros de que trata o inciso II do caput do art. 3º terão mandato
de três anos, a contar da data da posse.

§ 1º Somente poderá ser indicado novo membro, titular ou suplente, no curso
do mandato vigente na hipótese de vacância.

§ 2º Entende-se por vacância os casos de:
I. falecimento;
II. renúncia, mediante encaminhamento de pedido de desligamento ao

Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência; e
III. perda do cargo.
Art. 17. A perda do cargo ocorre quando o membro:
I. faltar a duas reuniões durante o ano, quando não houver justificação de

ausência e sem que tenha sido regularmente substituído pelo seu suplente, nos termos dos
§§ 5º e 6º do art. 41;

II. apresentar conduta incompatível com a natureza de suas funções; e
III. for condenado, por sentença transitada em julgado, pela prática de qualquer

crime previsto no Código Penal ou Legislação extravagante.

Art. 18. A proposta de destituição do cargo baseada nos incisos I a III do art. 17
poderá ser apresentada por qualquer membro do Conselho Nacional dos Direitos da
Pessoa com Deficiência, desde que devidamente fundamentada e documentada.

Parágrafo único. Será criada comissão especial para analisar a proposta de que
trata o caput, que será submetida ao Plenário para deliberação, resguardados os direitos
constitucionais de ampla defesa e do contraditório do membro.

Art. 19. Nos casos de vacância de que trata o § 2º do art. 16, os órgãos
governamentais e as organizações representativas da sociedade civil deverão indicar ao
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, no prazo de vinte dias do
ocorrido, novo representante para designação.

Parágrafo único. Na hipótese de substituição de membros de que trata o inciso
II do caput do art. 3º o sucessor exercerá o período remanescente do mandato do membro
substituído.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA
Art. 20. O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência tem a

seguinte estrutura:
I. Plenário;
II. Presidência;
III. Presidência Ampliada;
IV. Comissões Permanentes;
V. Comissões Temáticas, com o objetivo de estudar e elaborar propostas

sobre temas específicos; e
VI. Secretaria Executiva.
Seção I
Do Plenário
Art. 21. O Plenário do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com

Deficiência é o órgão superior decisório e fórum de deliberação plena e conclusiva,
composto pelo Presidente, Vice-Presidente e demais Conselheiros, totalizando trinta e
seis membros no exercício de sua titularidade.

Art. 22. Cabe ao Plenário deliberar sobre:
I. assuntos encaminhados à sua apreciação;
II. procedimentos necessários à efetiva implementação da Política Nacional

para Inclusão da Pessoa com Deficiência;
III. análise e aprovação do Plano de Ação Anual da Secretaria Nacional dos

Direitos da Pessoa com Deficiência do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos;

IV. criação e dissolução de Comissões Temáticas, estabelecendo suas
respectivas competências, composição, funcionamento e prazo de duração;

V. solicitação aos órgãos da administração pública, às entidades privadas e
aos Conselhos Setoriais, estudos ou pareceres sobre assuntos de interesse das pessoas
com deficiência;

VI. apreciação e aprovação do relatório anual do Conselho Nacional dos
Direitos da Pessoa com Deficiência e das deliberações das comissões; e

VII. solicitação às autoridades competentes de apuração de responsabilidades
em decorrência de violação ou ofensa a interesses e direitos da pessoa com deficiência,
quando for o caso.

Art. 23. Aos Conselheiros do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência incumbe:

I. comparecer às reuniões;
II. propor temas e assuntos para inclusão na pauta das reuniões plenárias;
III. debater e votar a matéria em discussão;
IV. propor moções, temas e assuntos à deliberação do Plenário;
V. solicitar informações, providências e esclarecimentos ao relator, às

Comissões Permanentes e Temáticas, à mesa e a Secretaria Executiva do Conselho;
VI. solicitar reexame de resolução aprovada em reunião anterior, quando esta

contiver imprecisões ou inadequações técnicas;
VII. propor a criação e dissolução de Comissões Temáticas;
VIII. participar de Comissões Permanentes e Temáticas com direito a voto;
IX. apresentar relatórios e pareceres dentro dos prazos fixados;
X. executar atividades que lhes forem atribuídas pelo Plenário;
XI. proferir declarações de voto e mencioná-las em ata, expressando suas

posições quando desejar;
XII. apresentar questões de ordem na reunião;
XIII. solicitar vista de matéria ainda não apreciada;
XIV. apreciar as atas das reuniões; e
XV. representar institucionalmente o Conselho, quando autorizado pelo

Plenário ou pelo Presidente.
Parágrafo único. Ao Conselheiro é facultado solicitar o reexame de qualquer

resolução normativa, justificando possível ilegalidade, incorreção ou inadequação
técnica.

Seção II
Da Presidência
Art. 24. O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência será

dirigido por um Presidente, ou por seu Vice-Presidente, nas suas ausências ou
impedimentos temporários.

Art. 25. A escolha do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho Nacional
dos Direitos da Pessoa com Deficiência ocorrerá mediante eleição, dentre seus membros,
por voto da maioria absoluta, para mandato de três anos.

§ 1º Fica assegurada a representação do Governo e da sociedade civil na
Presidência e na Vice-Presidência e a alternância dessas representações em cada
mandato, respeitada a paridade.

§ 2º Os candidatos à Presidente e Vice-Presidente deverão estar presentes na
sessão de eleição e se apresentarem na condição de candidatos para serem votados pelo
Plenário.

§ 3º Por deliberação de dois terços dos membros titulares do Conselho, a
votação poderá ser realizada na reunião subsequente àquela instalada para a eleição.

§ 4º A posse do Presidente e do Vice-Presidente ocorrerá na mesma sessão
da eleição e será dada pelo Colegiado.

Art. 26. No caso de vacância do cargo de:
I. Presidente, o Vice-Presidente assumirá a Presidência e convocará eleição

para escolha de novo Presidente, a fim de complementar o respectivo mandato;
II. Vice-Presidente, o Plenário elegerá um de seus membros para exercer o

cargo.
Parágrafo único. Em qualquer caso deverá ser respeitada a representação

alternada do Governo e da sociedade civil, de que trata o § 1º do art. 25, e o sucessor
escolhido exercerá o período remanescente do mandato do membro substituído.

Art. 27. Ao Presidente incumbe dirigir, coordenar, supervisionar as atividades
do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, e, especificamente:

I. convocar e presidir as reuniões do Plenário;
II. coordenar o uso da palavra em Plenário;
III. submeter à votação as matérias a serem decididas pelo Plenário;
IV. assinar as deliberações do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com

Deficiência e as atas relativas ao seu cumprimento;
V. submeter à apreciação do Plenário o Plano de Ação e Relatório Anual de

Atividades do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência;
VI. decidir as questões de ordem, levantadas em reuniões;
VII. cumprir e fazer cumprir as resoluções emanadas do Colegiado;
VIII. encaminhar, aos órgãos governamentais e não governamentais, estudos,

pareceres ou decisões do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência,
objetivando assegurar o pleno exercício dos direitos individuais homogêneos, coletivos e
difusos das pessoas com deficiência;

IX. representar o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência
no País e fora dele; e

X. decidir acerca da pertinência e da relevância de eventos para os quais o
Conade é convidado, bem como autorizar Conselheiro a representar o Conselho Nacional
dos Direitos da Pessoa com Deficiência nesses eventos, quando não houver possibilidade
de se levar o assunto ao Plenário.
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Art. 28. Ao Vice-Presidente incumbe:
I. substituir o Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com

Deficiência em seus impedimentos e ausências;
II. auxiliar o Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com

Deficiência no cumprimento de suas atribuições; e
III. exercer as atribuições que lhe sejam conferidas pelo Plenário.
Seção III
Da Presidência Ampliada
Art. 29. A Presidência ampliada do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa

com Deficiência é o órgão de deliberação colegiada e de articulação entre o Plenário e
as Comissões Permanentes, composta:

I. pelo Presidente;
II. pelo Vice-Presidente; e
III. pelos Coordenadores das Comissões Permanentes.
Art. 30. À Presidência Ampliada, em regime de colegiado, compete:
I. selecionar temas para elaboração das pautas das Reuniões Ordinárias e

Extraordinárias;
II. propor assuntos a serem pautados nas Comissões Temáticas;
III. receber e distribuir matérias, processos, denúncias, pareceres e sugestões

para análise e encaminhamentos necessários;
IV. dirimir conflitos de atribuições entre as Comissões Temáticas e/ou Grupos

de Trabalho;
V. discutir, preliminarmente, o planejamento estratégico do Conselho

Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, para posterior apreciação do
Plenário;

VI. examinar e decidir, ad referendum do Plenário, assuntos de caráter
emergencial, com características que não possibilitem uma sessão do Plenário; e

VII. apresentar relatório de atividades, sumariando os assuntos tratados.
Seção IV
Das Comissões Permanentes
Art. 31. As Comissões Permanentes são órgãos de natureza técnica, que tem

por objetivo subsidiar o Conselho no exercício de suas competências, e são compostas
paritariamente por, no máximo, seis Conselheiros, escolhidos de acordo com o interesse
e a área de atuação de cada um.

§ 1º Cada membro titular das Comissões Permanentes terá um suplente, que
o substituirá em suas ausências e impedimentos.

§ 2º Cada comissão será coordenada por um dos seus membros, eleito na
primeira reunião por maioria simples dos votos.

§ 3º Em caso de vacância, será realizada nova eleição na primeira sessão
subsequente.

Art. 32. São atribuições das Comissões Permanentes:
I. estudar, analisar, opinar e emitir pareceres em assuntos de sua área

temática, visando assessorar as reuniões plenárias;
II. propor pautas, resoluções, estudos e pesquisas no âmbito de sua área

temática;
III. solicitar, por intermédio da presidência do Conselho Nacional dos Direitos

da Pessoa com Deficiência, pedido de informação a qualquer órgão público ou
privado;

IV. elaborar propostas de atos normativos referente às matérias de sua
competência.

V. elaborar plano de trabalho interno e cronograma das reuniões anuais;
VI. apresentar relatório de atividades ao final do mandato dos

Conselheiros;
VII. representar o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência

em eventos e reuniões nas áreas de suas competências, por delegação do Presidente ou
do Plenário; e

VIII. apreciar e emitir parecer sobre o plano de ação anual da Secretaria
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Art. 33. Ficam instituídas as seguintes Comissões Permanentes:
I. Comissão de Políticas Públicas (CPP);
II. Comissão de Orçamento e Finanças Públicas (COF);
III. Comissão de Articulação de Conselhos (CAC);
IV. Comissão de Comunicação Social (CCS);
V. Comissão de Acompanhamento e Monitoramento da Convenção sobre os

Direitos da Pessoa com Deficiência e da Lei Brasileira de Inclusão (CMC); e
VI. Comissão de Defesa e Proteção dos Direitos das Pessoas com Deficiência

(CDP).
§ 1º Compete especificamente às Comissões Permanentes:
I - Comissão de Políticas Públicas (CPP):
a) acompanhar e avaliar a consecução da Política Nacional para Inclusão da

Pessoa com Deficiência, no tocante a execução das políticas setoriais de acessibilidade,
comunicação, educação, cultura, desporto e lazer, transporte, turismo, política urbana,
habitação, qualificação profissional, previdência social, trabalho, emprego, saúde,
reabilitação e reabilitação profissional, assistência social e outras afins; e

b) propor modificações visando o aprimoramento da Política Nacional para
Inclusão da Pessoa com Deficiência.

II - Comissão de Orçamento e Finanças Públicas (COF):
a) acompanhar a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO),

Propostas de Leis do Orçamento
b) da União (LOA) e do Plano Plurianual (PPA), bem como a execução e a

revisão da LOA;
c) acompanhar e avaliar a gestão e a execução do Plano Plurianual, em

relação à Política Nacional para Inclusão da Pessoa com Deficiência e as políticas
setoriais, conforme os dispositivos legais;

d) acompanhar a elaboração, a execução e a revisão da proposta
orçamentária do Governo Federal e seus ministérios; e

e) propor modificações visando o aprimoramento da Política Nacional para
Inclusão da Pessoa com Deficiência.

III - Comissão de Comunicação Social (CCS):
a) coordenar a elaboração e promover a ampla divulgação dos materiais

informativos contendo as ações do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência e temas referentes as pessoas com deficiência, assegurando os formatos
acessíveis;

b) monitorar a manutenção e atualização da página do Conselho Nacional dos
Direitos da Pessoa com Deficiência na Internet;

c) zelar pelo uso adequado da imagem das pessoas com deficiência nos meios
de comunicação;

d) zelar pela garantia da acessibilidade nos diferentes meios de comunicação;
e

e) propor e incentivar a realização de campanhas visando à prevenção de
deficiências e à promoção dos direitos da pessoa com deficiência.

IV - Comissão de Articulação de Conselhos (CAC):
a) desenvolver ações que promovam a implantação e o fortalecimento dos

Conselhos de Direitos da Pessoa com Deficiência no âmbito dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;

b) promover a articulação do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência com os diferentes Conselhos de Direitos e de Políticas;

c) acompanhar e apoiar as políticas e as ações do Conselho dos Direitos da
Pessoa com Deficiência no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

d) propor e coordenar a realização do Encontro de Conselhos e da
Conferência Nacional; e

e) atender às demandas de capacitação para Conselhos Estaduais, do Distrito
Federal e Municipais.

V - Comissão de Acompanhamento e Monitoramento da Convenção sobre os
Direitos da Pessoa com Deficiência e Lei Brasileira de Inclusão (CMC):

a) elaborar relatórios acerca dos estudos sobre a estrutura adequada e as
medidas necessárias à designação ou estabelecimento de mecanismo hábil ao
monitoramento da implementação da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com
Deficiência;

b) acompanhar a regulamentação, por parte do Poder Público, dos
dispositivos da Lei Brasileira de Inclusão (LBI), elaborando relatórios;

c) acompanhar a tramitação, analisar e emitir parecer acerca de projetos de
lei de interesse da área das pessoas com deficiência em tramitação no Congresso
Nacional; e

d) propor a criação ou alteração de projetos de lei e normas para garantir os
direitos das pessoas com deficiência.

VI - Comissão de Defesa e Proteção dos Direitos das Pessoas com Deficiência
(CDP):

a) emitir parecer nos casos de ameaça ou violação de direitos da Pessoa com
Deficiência assegurados nas leis e na Constituição Federal, encaminhando-o aos órgãos
competentes em articulação com a Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos;

b) prestar assessoria e apoio jurídico às demais comissões do Conselho
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência; e

c) dirimir dúvidas quanto ao cumprimento deste Regimento Interno.
§ 2º As comissões, quando necessário, contarão com apoio técnico

especializado a ser prestado pela Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.

§ 3º Para o exercício das suas competências, a Comissão de Comunicação
Social contará com a colaboração da Assessoria de Comunicação do Ministério da
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos ou do órgão que estiver vinculado.

Art. 34. Os requerimentos e encaminhamentos feitos às Comissões serão
autuados como processos pela Secretaria-Executiva, com o nome dos interessados e a
matéria a ser analisada, relacionada por assunto, que os encaminhará ao Coordenador
da Comissão que tenha mais afinidade ao tema.

Art. 35. As matérias a serem apreciadas nas Comissões Permanentes serão
relatadas por um de seus membros, indicado pelo Coordenador da respectiva Comissão,
ressalvados os casos de impedimento, suspeição ou deliberação da maioria dos
membros.

§ 1º O Conselheiro Relator deverá apresentar parecer fundamentado,
contendo seu voto conclusivo, até a data da reunião seguinte após a sua distribuição.

§ 2º É facultado ao Conselheiro Relator baixar os processos em diligência,
para esclarecimentos de dúvidas ou para juntada de documentos ou informações
necessárias à fundamentação do parecer.

§ 3º No caso do § 2º, a contagem do prazo estabelecido no § 1º deste artigo
será suspensa, podendo o parecer ser apresentado até a reunião seguinte à conclusão
da diligência ou da juntada dos documentos.

Seção V
Das Comissões Temáticas
Art. 36. As Comissões Temáticas são órgãos de natureza técnica, com o

objetivo de estudar e elaborar propostas sobre temas específicos, a quem compete, sem
prejuízo da competência das Comissões Permanentes:

I. estudar, analisar, opinar e emitir parecer sobre matérias que lhe forem
atribuídas;

II. assessorar as reuniões plenárias, quando necessário; e
III. subsidiar as deliberações do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com

Deficiência.
Art. 37. As Comissões Temáticas:
I. não poderão ter mais de seis membros, não sendo obrigatório a

paridade;
II. terão caráter temporário e duração não superior a um ano; e
III. estarão limitadas a três comissões operando simultaneamente.
§ 1º A constituição e o funcionamento das Comissões Temáticas serão

estabelecidos em resolução específica, contendo finalidade, objetivos, produtos e prazos,
devidamente aprovada ou referendada pelo Plenário.

§ 2º As Comissões Temáticas poderão ser assessoradas por profissionais de
áreas afins, e convidados de notório saber, caso seus componentes julguem necessário
para o desempenho de suas atribuições.

Art. 38. As deliberações das Comissões Temáticas só terão validade após
aprovadas ou referendadas pelo Plenário.

Seção VI
Da Secretaria-Executiva
Art. 39. A Secretaria-Executiva do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa

com Deficiência, órgão responsável pela gestão administrativa necessária para o pleno
funcionamento do Conselho, será exercida pela Secretaria Nacional dos Direitos da
Pessoa com Deficiência do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos.

Art. 40. À Secretaria-Executiva incumbe:
I. dar suporte técnico-administrativo e operacional aos trabalhos do Conselho

Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência e suas instâncias;
II. fornecer aos Conselheiros os meios necessários para o exercício de suas

funções;
III. convocar, por determinação da presidência, os Conselheiros titulares para

reuniões ordinárias e extraordinárias;
IV. convocar o suplente, quando o Conselheiro titular não puder comparecer

às reuniões;
V. encaminhar pautas, secretariar as sessões plenárias e as reuniões das

comissões Permanentes e Temáticas;
VI. preparar as atas, controlar frequência e emitir certificado e declarações de

participação dos Conselheiros;
VII. elaborar, registrar, encaminhar e arquivar os documentos e

correspondências determinadas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência;

VIII. dar encaminhamento e fazer publicar as resoluções emanadas do
Conselho;

IX. levantar e sistematizar informações sobre leis, decretos e propostas
legislativas referentes aos direitos da pessoa com deficiência;

X. encaminhar aos órgãos públicos competentes, à sociedade civil, dentre
outros, estudos, pareceres ou decisões do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência;

XI. cumprir os limites e prazos das atividades estabelecidos neste Regimento
Interno;

XII. executar outras atribuições correlatas determinadas pela Presidência do
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência;

XIII. dar publicidade a todos os atos do Conselho Nacional dos Direitos da
Pessoa com Deficiência; e

XIV. manter e atualizar portal eletrônico vinculado ao Conselho Nacional dos
Direitos da Pessoa com Deficiência, dando ampla transparência de todos os seus atos.

CAPÍTULO IV
DO FUNCIONAMENTO
Seção I
Das reuniões plenárias
Art. 41. O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência reunir-

se-á bimestralmente, em caráter ordinário, de acordo com o calendário fixado no início
de cada ano pelo Plenário, ou extraordinariamente, quando se fizer necessário, por
iniciativa do Presidente ou por requerimento da maioria absoluta de seus membros, para
tratar exclusivamente da matéria objeto de sua convocação.

§ 1º A convocação das reuniões presenciais será encaminhada pela Secretaria
Executiva, por correspondência ou meio eletrônico, obedecendo a antecedência mínima
de trinta dias, no caso das reuniões ordinárias, e de vinte dias, no caso das reuniões
extraordinárias.

§ 2º As reuniões serão presenciais, podendo ser realizadas, excepcionalmente,
por meio de reunião virtual, nos termos do art. 54.

§ 3º As reuniões presenciais poderão ser realizadas fora da sede do Conselho,
quando houver deliberação do Plenário.
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§ 4º As reuniões serão públicas, salvo deliberação em contrário do Plenário
ou quando se tratar de matéria sujeita a sigilo, na forma da legislação pertinente, e
gravadas.

§ 5º No caso de impossibilidade de comparecimento às reuniões do Conselho
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, os Conselheiros deverão comunicar
previamente à Secretaria-Executiva do Conselho, por escrito e com antecedência mínima
de vinte dias, para que possam ser substituídos pelos respectivos suplentes.

§ 6º Quando o prazo referido no § 5º não puder ser cumprido por motivo de
força maior, o membro deverá encaminhar justificativa por escrito à Secretaria-Executiva
do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, no prazo máximo de
setenta e duas horas após o término da reunião.

§ 7º O quórum para a instalação da reunião é da maioria absoluta dos
membros.

Art. 42. A minuta de pauta da reunião será elaborada pela Presidência
Ampliada, que analisará previamente as matérias propostas pelos Conselheiros.

§ 1º As matérias a serem incluídas na pauta deverão ser apresentadas e
encaminhadas à Secretaria-Executiva do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência em até vinte dias antes da sessão plenária.

§ 2º A proposta de pauta será comunicada a todos Conselheiros, com
antecedência mínima de cinco dias para as reuniões ordinárias e de dois dias para as
reuniões extraordinárias.

§ 3º Todos os materiais informativos encaminhados ou entregues aos
Conselheiros titulares serão também disponibilizados aos Conselheiros suplentes.

Art. 43. A pauta da reunião deverá ser aprovada pelo Plenário.
§ 1º Em casos de urgência ou de relevância, o Plenário poderá alterar a pauta

da reunião, sendo que:
I. por solicitação do Presidente, de Coordenador de Comissão Permanente, de

Coordenador de Comissão Temática ou de qualquer Conselheiro, e mediante aprovação
do Plenário, poderá ser incluída na pauta do dia matéria relevante que necessite de
decisão urgente do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência; e

II. os assuntos urgentes, não apreciados pelas Comissões, serão incluídos na
pauta do dia e examinados pelo Plenário.

§ 2º A matéria que entrar na pauta de reunião deverá ser apreciada e
votada, quando for o caso, no máximo em duas sessões subsequentes.

§ 3º A matéria não apreciada na reunião do Colegiado, a critério do Plenário,
deverá ser incluída na pauta da reunião subsequente.

Art. 44. As reuniões serão coordenadas pelo Presidente do Conselho Nacional
dos Direitos da Pessoa com Deficiência e na ausência deste pelo Vice-Presidente.

Parágrafo único. Na ausência de ambos, a coordenação será exercida por um
membro da Presidência Ampliada, eleito pelo Plenário.

Art. 45. O direito à voz é restrito aos Conselheiros, titulares e suplentes, do
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, podendo o público,
excepcionalmente, ter direito à palavra, se autorizado pelo Presidente e pelo prazo por
este determinado, obedecidas as seguintes condições:

I. formalização de pedido de inscrição ao Presidente do Conselho Nacional
dos Direitos da Pessoa com Deficiência para tratar de temas relacionados às atribuições
do Colegiado e outros afetos às demais políticas de direitos humanos;

II. após o exercício do direito de voz, a pessoa só poderá se manifestar para
esclarecer questão do fato, desde que autorizado pelo Presidente; e

III. não será permitido linguagem agressiva, inconveniente ou indecorosa, sob
pena de ser advertido ou até ter o uso da palavra cassado.

Parágrafo único. O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência
poderá convidar autoridades e profissionais de notório saber para, nas reuniões,
subsidiar os Conselheiros sobre temas e questões a serem discutidos e deliberados.

Art. 46. As reuniões presenciais obedecerão às seguintes etapas:
I. verificação de quórum para o início das atividades da reunião;
II. aprovação da ata da reunião anterior;
III. aprovação da pauta da reunião;
IV. apresentação, discussão e votação de matérias constantes em pauta;
V. informes da Presidência, Comissões Permanentes e Temáticas e

franqueamento da palavra; e
VI. encerramento.
§ 1º Os Conselheiros que tenham participado de eventos representando o

Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência deverão, através de relatórios,
quando assim designado, ou breves comunicados, descrever sua participação ao
Colegiado na reunião seguinte, incluindo em pauta, se for o caso.

§ 2º As reuniões terão a duração que se julgar necessária, podendo ser
interrompidas para prosseguimento posterior, em data e hora a serem deliberadas em
Plenário.

Art. 47. Os Conselheiros poderão levantar questões de ordem durante as
sessões Plenárias, que deverão ser formuladas com objetividade e indicação precisa das
disposições que se pretende elucidar.

§ 1º Considera-se questão de ordem toda controvérsia sobre interpretação,
aplicação ou inoperância do Regimento Interno do Conselho Nacional dos Direitos da
Pessoa com Deficiência ou outras normas procedimentais previstas na legislação.

§ 2º A análise das questões de ordem precede à discussão de qualquer
matéria constante da pauta da reunião.

§ 3º Caberá ao Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência resolver as questões de ordem.

Art. 48. É facultado a qualquer Conselheiro titular, ou suplente que estiver na
condição de substituto do titular na reunião, solicitar vista de matéria ainda não
apreciada pelo Plenário para sua melhor avaliação.

§ 1º A matéria será automaticamente retirada da pauta do dia e sua
discussão será transferida para a próxima reunião do Plenário.

§ 2º Quando mais de um Conselheiro solicitar vista de uma mesma matéria,
o prazo deverá ser utilizado em comum, devendo ser apresentado o parecer até a
próxima reunião do Plenário.

Art. 49. Nos termos do § 7º art. 41, exige-se quórum mínimo de metade mais
um dos membros efetivos do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência
para se iniciar o processo deliberativo.

Parágrafo único. O processo deliberativo deverá ser suspenso, a qualquer
tempo, quando verificada a inexistência de quórum.

Art. 50. A deliberação das matérias sujeitas à votação obedecerá a seguinte
ordem:

I. o Presidente concederá a palavra ao Conselheiro, que apresentará seu
posicionamento;

II. terminada a exposição, a matéria será posta em discussão, podendo haver
apresentação de propostas supressivas, aditivas ou modificativas pelos Conselheiros; e

III. encerrada a discussão, realizar-se-á a votação.
§ 1º A leitura do parecer conclusivo do Conselheiro Relator poderá ser

dispensada, a critério do Colegiado, se, previamente, junto à convocação da reunião,
houver sido distribuída cópia a todos Conselheiros.

§ 2º O parecer do Conselheiro Relator deverá ser constituído em relatório,
contendo fundamentação dos motivos de fato e de direito, conclusão do voto e
ementa.

§ 3º As deliberações do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência deverão ser registradas por escrito em ata.

Art. 51. As deliberações do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência se processarão por votação explícita, com contagens de votos a favor, contra
e abstenções, mediante manifestação de cada Conselheiro.

§ 1º Somente terão direito a voto os Conselheiro titulares e os suplentes
quando em substituição ao titular.

§ 2º A votação será nominal ou por contraste, a critério do Plenário, e o
Conselheiro habilitado a votar terá direito a um voto.

§ 3º Além do voto ordinário nominal, o Presidente do Conselho Nacional dos
Direitos da Pessoa com Deficiência terá o voto de qualidade em caso de empate.

§ 4º A confirmação da deliberação será mediante obtenção de maioria
simples da contagem dos votos válidos presentes, salvo no caso de aprovação do
regimento interno, que se exige o quórum da maioria absoluta dos membros do
Conselho.

§ 5º A recontagem de votos deve ser realizada quando solicitado por um ou
mais Conselheiros.

§ 6º Os votos poderão ser expressos na ata da reunião, a pedido dos
Conselheiros que os proferirem.

§ 7º Ao Conselheiro interessado é facultado, até a reunião subsequente, em
requerimento ao Presidente, solicitar a reconsideração de deliberação exarada em
reunião anterior, justificando possível ilegalidade.

Art. 52. A ata da reunião será redigida pela Secretaria-Executiva, com a
exposição sucinta dos trabalhos, conclusões e deliberações, devendo constar, pelo
menos:

I. relação dos participantes, seguida do nome de cada membro, com a
menção se é titular ou suplente e o órgão ou entidade que representa;

II. resumo de cada informe, onde conste de forma sucinta o nome do
Conselheiro e o assunto ou sugestão apresentada;

III. relação dos temas abordados na ordem do dia, com indicação do
responsável pela apresentação e a inclusão de alguma observação quando
expressamente solicitada por Conselheiro; e

IV. as deliberações tomadas, inclusive quanto à aprovação da ata da reunião
anterior e dos temas a serem incluídos na pauta da reunião seguinte, registrando o
número de votos contra, a favor e abstenções, incluindo a votação nominal, quando
solicitada.

§ 1º A Secretaria-Executiva providenciará a remessa de cópia da ata aos
Conselheiros, no mínimo, sete dias antes da reunião em que será apreciada para sua
aprovação.

§ 2º As emendas e correções à ata serão entregues pelo Conselheiro na
Secretaria-Executiva até o início da reunião.

Art. 53. As atas serão publicadas como extrato de ata, no Diário Oficial da
União, em até trinta dias de sua aprovação.

Parágrafo único. No caso de discordância de algum Conselheiro entre as
gravações e as atas publicadas, o Conselheiro deverá solicitar correções, por meio de
requerimento fundamentado dirigida ao Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, para apreciação do Plenário.

Seção II
Das reuniões virtuais
Art. 54. As reuniões virtuais, ou Plenários Virtuais, deverão ser realizados por

meio de videoconferência, por iniciativa do Presidente ou por requerimento da maioria
absoluta de seus membros, em caráter emergencial e quando se fizer necessário, para
deliberar exclusivamente sobre as seguintes matérias:

I. propostas de emendas redacionais a documentos e resoluções do Conselho
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência;

II. adequação de prazos e procedimentos administrativos; e
III. complementação de matérias apreciadas anteriormente em Plenário,

desde que autorizado pelo colegiado a utilização do Plenário virtual.
§ 1º A convocação para a reunião virtual será encaminhada pela Secretaria-

Executiva, por meio eletrônico, com antecedência mínima de três dias úteis,
contendo:

I. informações sobre horários de abertura e fechamento da sessão; e
II. minuta de proposta da pauta, com justificativa e fundamentação técnica

mínima necessária à sua apreciação.
§ 2º No caso do inciso III do caput deste artigo, os Conselheiros titulares

deverão se manifestar, por meio eletrônico, sobre a concordância quanto à necessidade
da realização da reunião virtual sobre determinado tema.

§ 3º A reunião virtual somente será instalada se houver a participação da
maioria absoluta dos membros, e a matéria seguirá para deliberação, obedecendo o
disposto no art. 50.

§ 4º O Conselheiro suplente somente poderá votar na reunião virtual no caso
de ausência ou impedimento do titular.

§ 5º Encerrada a sessão, a Secretaria-Executiva lavrará a ata, que deve conter
o resumo das deliberações e as decisões tomadas, e a submeterá para apreciação do
Plenário na reunião presencial seguinte.

Seção III
Das reuniões da Presidência Ampliada
Art. 55. A Presidência Ampliada deverá se reunir, pelo menos, em data

anterior àquela da reunião do Plenário e sempre que se fizer necessário, para tratar de
assuntos de sua competência.

§ 1º O quórum para instalação da reunião será da maioria simples dos seus
membros.

§ 2º As deliberações da Presidência Ampliada deverão:
I. ser tomadas pela maioria simples de seus membros;
II. conter a devida justificativa da emergência, quando for o caso; e
III. ser apreciadas pelo Plenário na primeira reunião subsequente, para que

sejam regularizadas.
Seção IV
Das reuniões das Comissões Permanentes
Art. 56. As Comissões Permanentes se reunirão ordinariamente de acordo com

o cronograma, estabelecido nos termos do inciso V do art. 32 e, extraordinariamente,
sempre que convocadas pelos seus respectivos coordenadores, por meio de
correspondência eletrônica, desde que ouvido o Presidente do Conselho.

§ 1º As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo Coordenador da
Comissão Permanente, com antecedência de, no mínimo 15 (quinze) dias, quando
presenciais, e 5 (cindo) dias quando virtuais.

§ 2º O quórum de reunião das Comissões Permanentes é de, pelo menos, a
metade dos seus membros.

§ 3º A qualquer Conselheiro é facultado participar das reuniões de qualquer
comissão, com direito a voz.

§ 4º Os membros suplentes terão direito a voz nas reuniões da Comissão
Permanente, tendo direito a voto somente quando no exercício da substituição do
titular.

§ 5º Poderão ser convidados a participar das reuniões das Comissões
Permanentes especialistas sobre o tema discutido para fins de fornecer subsídios político,
técnico, administrativo e econômico-financeiro aos seus membros.

Art. 57. Após discussão e definição dos pontos a serem inseridos na pauta, o
Coordenador distribuirá os processos, de forma equânime, para que as matérias sejam
analisadas por um relator e apresentadas, por meio de parecer, na próxima reunião.

Parágrafo único. O Conselheiro sorteado para a relatoria de determinado
processo poderá se dar por impedido no momento da reunião, nos termos do art. 14, ou
solicitar sua substituição pelo suplente, mediante apresentação de justificativa ao
Coordenador da Comissão.

Art. 58. As Comissões Permanentes deverão apreciar e aprovar os pareceres
apresentados pelos relatores com votos favoráveis da maioria simples dos membros.

§ 1º Além do voto ordinário, os Coordenadores terão o voto de qualidade em
caso de empate.

§ 2º O parecer, após sua aprovação na Comissão Permanente para a qual o
processo foi submetido, será encaminhado ao Plenário para deliberação.

Art. 59. As deliberações das Comissões Permanentes só terão validade após
aprovadas ou referendadas pelo Plenário.

Seção V
Das Manifestações
Art. 60. O conselho manifestar-se-á por meio de:
I. Resolução: quando se tratar de deliberação vinculada à sua competência

específica;
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II. Moção: quando se tratar de manifestação de caráter de alerta, aplauso,
pesar, desagravo ou repúdio, dirigido ao poder Público, à sociedade em geral, à autoridade
e ou à pessoa física;

III. Nota pública: quando se tratar de comunicação dirigida à sociedade em
geral;

IV. Parecer: quando se tratar de posicionamento técnico ou jurídico sobre um
tema específico, objeto de análise do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência; e

V. Recomendação: quando se tratar de proposição dirigida ao poder público
atinente ao cumprimento da Política Nacional para Inclusão da Pessoa com Deficiência.

Seção VI
Da Publicidade
Art. 61. O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência dará ampla

publicidade a suas atividades por intermédio de publicações no Diário Oficial da União ou
em sua página eletrônica.

Art. 62. O teor integral das matérias tratadas nas reuniões do Conselho
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência ficará disponível na Secretaria-Executiva
em gravação e por meio de cópia, física ou digital, de documentos.

Art. 63. Será assegurada plena acessibilidade, com a disponibilização dos
devidos formatos acessíveis, em todas as reuniões e eventos, documentos, publicações,
comunicações, apresentações e informações do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa
com Deficiência, produzidos, encaminhados e entregues, inclusive na Língua Brasileira de
Sinais (Libras) e em Braille, assim como para fins de apresentação no portal eletrônico e
nas demais mídias digitais.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 64. Os serviços prestados pelos(as) Conselheiro(as) do Conselho Nacional

dos Direitos da Pessoa com Deficiência são considerados de interesse público, de relevante
valor social, e não são remunerados.

Art. 65. As despesas com o deslocamento e estada dos membros do Conselho
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência serão custeadas com recursos
orçamentários da Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Ministério
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos ou do órgão a que estiver vinculado.

Art. 66. Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do Conselho Nacional
dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Art. 67. Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação.

Ministério das Relações Exteriores

INSTITUTO RIO BRANCO
PORTARIA DE 21 DE JULHO DE 2022

Disciplina a contratação de serviços prestados no
âmbito de concursos públicos e de cursos de
formação, desenvolvimento e treinamento do
Instituto Rio Branco.

A DIRETORA-GERAL DO INSTITUTO RIO BRANCO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 241 do Regimento Interno da Secretaria de Estado das Relações
Exteriores, aprovado pela Portaria nº 212, de 30 de abril de 2008;

CONSIDERANDO o artigo 76-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que
dispõe sobre a Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso (GECC), regulamentada pelo
Decreto nº 11.069, de 10 de maio de 2022;

CONSIDERANDO a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e a Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021;

CONSIDERANDO o Regulamento do Instituto Rio Branco, aprovado pela Portaria
MRE nº 344, de 18 de março de 2021;, resolve:

Art. 1º A contratação de serviços prestados no âmbito do Instituto Rio Branco
seguirá os parâmetros definidos nesta portaria.

Art. 2º Os profissionais contratados serão escolhidos entre servidores da
carreira de diplomata do Serviço Exterior Brasileiro, pessoas com notório saber e
reconhecida experiência e professores universitários com, pelo menos, título de mestre e,
preferentemente, de doutor.

§1º A contratação de servidores públicos federais observará a Lei nº
8.112/1990 e o Decreto nº 11.069/2022.

§2º A contratação de outros profissionais que não sejam servidores públicos
federais observará a legislação de licitações e contratos administrativos em vigor.

Art. 3º Não será concedida a GECC para servidor que executar:
I - atividade que vise a melhoria das rotinas de trabalho da unidade de

exercício ou relacionada às políticas de competência dessa unidade;
II - atividade de representação ou de apresentação de estrutura organizacional,

de processos de trabalho, de atividades e de trabalhos em curso do órgão, da entidade ou
da unidade de exercício;

III - atividade de elaboração de cartilhas, manuais, orientações, normativos e
instrumentos afins que envolvam procedimentos sob responsabilidade da unidade de
exercício do servidor ou a ele atribuída por projeto institucional;

IV - atividade realizada durante a jornada de trabalho, sem compensação de
carga horária, por determinação da unidade de exercício ou por opção do servidor com
autorização de sua chefia imediata;

V - revisão de material didático, quando o conteudista já tiver recebido a GECC
para a sua elaboração, pelo período de um ano, contado da data da confirmação do
recebimento do material para fins de pagamento;

VI - atividade de moderação de comunidade de prática, fórum de aprendizagem
ou lista de discussão; ou

VII - atividade sem prévia formalização em processo administrativo
específico.

Parágrafo único. É vedada a concessão de GECC a servidor em usufruto de
férias, afastamentos ou licenças legais, remuneradas ou não.

Art. 4º Serão contratados, de acordo com as regras estabelecidas nesta
Portaria, os seguintes serviços:

I - instrutoria, banca examinadora e comissão em curso de formação, de
desenvolvimento e de treinamento; e

II - banca examinadora, comissão e logística de preparação e de realização de
curso ou concurso público.

Art. 5º Constitui documentação mínima indispensável para a instrução do
processo de contratação:

I - No caso de servidores públicos federais:
a) Declaração de Execução de Atividades e Termo de Condições Gerais de

Prestação de Serviços, conforme modelo do Anexo I a esta Portaria, documento ao qual
serão juntados o currículo e outros documentos que demonstrem que o servidor possui
formação acadêmica compatível ou comprovada experiência profissional; e

b) Requisição do servidor ao dirigente máximo do órgão ou entidade de
exercício, ou a quem o dirigente delegar, quando a realização das atividades ocorrer
durante a jornada de trabalho, conforme modelo do Anexo II a esta Portaria;

II - No caso de outros profissionais que não sejam servidores públicos
federais:

a) Documentos instrutórios referentes aos procedimentos necessários para a
contratação com a Administração Pública Federal, exigidos pela legislação de licitações e
de contratos administrativos em vigor; e

b) Termo de Contrato de Prestação de Serviços, conforme modelo do Anexo IV
a esta Portaria, que será anexado à nota de empenho.

Art. 6º A remuneração pelos serviços prestados será efetuada em conformidade
com os valores por hora trabalhada discriminados no Anexo V a esta Portaria.

§ 1º Poderão ser estabelecidos critérios de desempenho para a remuneração
pelos serviços prestados.

§ 2º Os percentuais discriminados no Anexo V incidirão sobre o maior
vencimento básico da Administração Pública Federal.

§ 3º A retribuição aos servidores públicos federais não poderá ser superior ao
equivalente a cento e vinte horas de trabalho anuais, ressalvada situação de
excepcionalidade, devidamente justificada e previamente aprovada pelo Diretor-Geral do
Instituto Rio Branco, que poderá autorizar o acréscimo de até cento e vinte horas de
trabalho anuais.

§ 4º A retribuição aos servidores públicos federais referida no § 3º somente
será paga se as atividades forem exercidas sem prejuízo das atribuições do cargo de que
o servidor for titular, devendo ser objeto de compensação de carga horária quando
desempenhadas durante a jornada de trabalho, no prazo de até um ano, contado da data
do término da prestação do serviço, na forma estabelecida pelo Órgão Central do Sipec.

§ 5º O valor da GECC devido aos servidores públicos federais será apurado no
mês de realização da atividade e informado até o quinto dia útil do mês seguinte no
sistema de processamento da folha de pagamento, por meio do qual será efetuada a
retribuição.

§ 6º Na impossibilidade de processamento do pagamento da GECC na forma
estabelecida no § 5º, desde que devidamente justificado, o pagamento da GECC poderá ser
feito excepcionalmente por meio de ordem bancária pelo Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal - Siafi.

§ 7º O pagamento a outros profissionais que não sejam servidores públicos
federais ocorrerá em até 30 dias após a entrega definitiva dos serviços, por meio do
Siafi.

Art. 7º Ficam revogadas as Portaria IRBr de 5 de julho de 2019 e de 26 de
fevereiro de 2021.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor em 1º de agosto de 2022.

GLIVÂNIA MARIA DE OLIVEIRA

ANEXO I

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO DE ATIVIDADES E
TERMO DE CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
(Apenas para servidores públicos federais)
Processo nº:
Declaração de Execução de Atividades
1. Eu, [nome completo], matrícula SIAPE nº [número], ocupante do cargo de

[denominação], do Quadro de Pessoal do [órgão público de origem], em exercício na(o)
[órgão público de exercício], declaro ter participado, no ano em curso, das seguintes
atividades relacionadas a curso, concurso público ou exame vestibular previstas no artigo
76-A da Lei nº 8.112/1990 e regulamentadas no Decreto nº 11.069/2022:

. At i v i d a d e s Instituição Horas trabalhadas

.

.

. Total de horas trabalhadas no ano em curso

2. Estou integralmente de acordo com as condições estabelecidas no Termo de
Condições Gerais de Prestação de Serviços abaixo, especialmente no tocante às condições
de realização dos serviços, metodologia, carga horária, valor da hora trabalhada, forma de
pagamento e obrigações.

3. Tenho ciência de que as atividades realizadas serão remuneradas por meio
da Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso (GECC), prevista no artigo 76-A da Lei
nº 8.112/1990 e regulamentada pelo Decreto nº 11.069/2022. Estou também ciente de
que o pagamento dar-se-á após a comprovação da efetiva execução dos serviços,
devidamente atestada pelo servidor responsável por seu acompanhamento, e ocorrerá por
meio do sistema de processamento de folha de pagamento até o quinto dia útil do mês
seguinte ao de realização da atividade ou, na impossibilidade desse, por ordem bancária
via Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi) em até 30
dias após a entrega dos serviços.

4. Em observância à Nota Informativa nº 270/2011/CGNOR/DENOP/SRH/MP,
declaro que, no período indicado para prestação dos serviços, não estarei afastado para
prestação de serviço militar ou para gozo de: férias; participação em programa de pós-
graduação stricto sensu no País ou licença capacitação; licença para tratar de interesse
particular; licença por motivo de saúde, do cônjuge ou do dependente; licença para
desempenho de mandato classista.

5. As atividades ocorrerão:
( ) durante a minha jornada de trabalho. Estou ciente de que as horas de

prestação de serviço deverão ser compensadas no prazo de até um ano, nos termos do
artigo 7º do Decreto nº 11.069/2022.

( ) em período/horário não coincidente com a minha jornada de trabalho.
6. Estou ciente de que a carga horária de prestação dos serviços não poderá ser

superior ao equivalente a cento e vinte horas de trabalho anuais, ressalvada situação de
excepcionalidade, devidamente justificada e previamente aprovada pelo Diretor-Geral do
Instituto Rio Branco, que poderá autorizar o acréscimo de até cento e vinte horas de
trabalho anuais.

7. Observarei, na prestação dos serviços, as normas de proteção aos direitos
autorais, em especial os dispositivos da Lei nº 9.610/1998, e isento o Instituto Rio Branco
de qualquer responsabilização quanto a eventual infração.

8. Cedo ao Instituto Rio Branco, em caráter irrevogável, a titularidade dos
direitos patrimoniais relativos aos materiais produzidos em decorrência da presente
contratação.

9. Declaro, ainda, sob minha inteira responsabilidade e sob pena de
responsabilidades administrativa, civil e penal, serem exatas e verdadeiras as informações
prestadas, especialmente na documentação anexa, que demonstra que possuo formação
acadêmica compatível e ou comprovada experiência profissional para a prestação dos
serviços arrolados no Termo de Condições Gerais de Prestação de Serviços.

Brasília, _____ de ________________ de _______.
[assinatura do servidor contratado]
Termo de Condições Gerais de Prestação de Serviços
1. OBJETO
2. VIGÊNCIA
3. PREÇO
4. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES E FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO
6. PAGAMENTO
7. OBRIGAÇÕES DO INSTITUTO RIO BRANCO
8. OBRIGAÇÕES DO SERVIDOR CONTRATADO
9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11. RESCISÃO
12. VEDAÇÕES
13. ALTERAÇÕES
14. CASOS OMISSOS
15. PUBLICAÇÃO
16. FORO
Brasília, _____ de ________________ de _______.
[assinatura do Diretor-Geral do Instituto Rio Branco]
[assinatura do servidor contratado]

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152022072200086

86

Nº 138, sexta-feira, 22 de julho de 2022ISSN 1677-7042Seção 1

ANEXO II

MODELO DE REQUISIÇÃO DE SERVIDOR
(Apenas para servidores públicos federais)
Ofício IRBr nº ____/____
Brasília, _______de _________ de ____.
Ao(a) Senhor(a)
(NOME)
(cargo)
(entidade ou órgão)
(endereço)
Assunto: Requisição de Servidor(a) Público(a) Federal
Prezado(a) Senhor(a) [cargo],
Requisitamos a Vossa ______ o(a) servidor(a) __________________________, lotado(a) nessa Unidade, para que colabore com o Instituto Rio Branco na organização/realização

do [curso ou concurso], nos dias [ou no período] __________, no período/horário [especificar].
A carga horária total do trabalho será de ___ horas.
A remuneração será por Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso (GECC), prevista no artigo 76-A da Lei nº 8.112/1990.
As atividades realizadas durante a jornada de trabalho deverão ser compensadas no prazo de até um ano, nos termos do art. 7º do Decreto nº 11.069/2022.
[fecho],
[nome da autoridade]
Diretor-Geral
Instituto Rio Branco

ANEXO III

MODELO DE PROJETO BÁSICO
(Apenas para outros profissionais que não sejam servidores públicos federais)
Conforme determinado no art. 30, da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, o Projeto Básico deverá conter, no mínimo, o seguinte conteúdo:
I - DECLARAÇÃO DO OBJETO;
II - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO;
III - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO;
IV - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO;
V - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO;
VI - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO;
VII - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO;
VIII - FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR;
IX - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR;
X - ESTIMATIVAS DETALHADAS DOS PREÇOS, COM AMPLA PESQUISA DE MERCADO NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2020; E
XI - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
Brasília, _____ de ________________ de _______.
[assinatura do Diretor-Geral do Instituto Rio Branco]

ANEXO IV

MODELO DE TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
(Apenas para outros profissionais que não sejam servidores públicos federais)

Processo nº Nota de empenho nº Valor:

Prestador de serviço:
CPF nº
Banco: Agência: Conta corrente:

1. OBJETO
2. VIGÊNCIA
3. PREÇO
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5. PAGAMENTO
6. REAJUSTE
7. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES E FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
8. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO
9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10. OBRIGAÇÕES DO INSTITUTO RIO BRANCO E DO CONTRATADO
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12. RESCISÃO
13. VEDAÇÕES
14. ALTERAÇÕES
15. CASOS OMISSOS
16. PUBLICAÇÃO
17. FORO
Brasília, _____ de ________________ de _______.
[assinatura do Diretor-Geral do Instituto Rio Branco]
[assinatura do prestador de serviço]

ANEXO V

PERCENTUAIS MÁXIMOS DE REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS
I - Instrutoria, banca examinadora e comissão em curso de formação, de desenvolvimento e de treinamento:

. Descrição do serviço Equivalência com o Anexo do Decreto nº 11.069/2022 Porcentagem

. Curso de Formação Instrutoria - professor titular Instrutoria em curso de formação de carreiras 1,28%

. Instrutoria - professor assistente 1,28%

. Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas Coordenação técnica e pedagógica. (presencial) Coordenação técnica e pedagógica 0,73%

. Indicação de bibliografia 0,73%

. Instrutoria (presencial) Instrutoria em curso de desenvolvimento e
aperfeiçoamento

1,28%

. Elaboração de questão de prova Elaboração de questão de prova 0,73%

. Correção de prova discursiva Correção de prova discursiva 0,73%

. Julgamento de recurso Julgamento de recurso 0,73%

. Curso de Altos Estudos Projeto de tese Avaliação de projeto de tese - coordenador da Comissão
de Avaliação de Projetos

0,91%

. Avaliação de projeto de tese - membro da Comissão de
Avaliação de Projetos

0,73%

. Tese Orientação de pesquisa Orientação de trabalho de conclusão de curso de pós-
graduação

0,73%

. Relatoria de tese Julgamento de concurso de monografia 0,73%

. Avaliação de tese por membro de banca examinadora 0,73%

. Arguição Presidência de banca examinadora Exame oral 0,91%

. Vice-presidência de banca examinadora 0,82%

. Demais membros de banca examinadora 0,73%

. Relatoria 0,73%

. Recursos Julgamento de recurso Julgamento de recurso 0,73%

. Palestra Atividade de conferencista e de palestrante em evento de
capacitação

1,28%

. Elaboração de material didático Elaboração de material didático 0,46%

. Elaboração de material multimídia para curso a distância Elaboração de material multimídia para curso a
distância

0,46%

. Instrutoria Instrutoria em curso de treinamento 0,97%

II - Banca examinadora, comissão e logística de preparação e de realização de concurso público:
. Descrição do serviço Equivalência com o Anexo do Decreto nº 11.069/2022 Porcentagem
. Planejamento Planejamento 0,73%
. Coordenação Coordenação 0,73%
. Elaboração de questão de prova Elaboração de questão de prova 0,73%
. Análise crítica de questão de prova Análise crítica de questão de prova 0,73%
. Correção de prova discursiva Correção de prova discursiva 0,73%
. Julgamento de recurso Julgamento de recurso 0,73%
. Exame oral e entrevista com candidatos submetidos a comissão Exame oral 0,73%

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
R E T I F I C AÇ ÃO

Na PORTARIA GM/MS Nº 3.065, DE 20 DE JULHO DE 2022, publicada no DOU nº 137 de 21/7/2022, Seção 1, pág. 45, no título, onde se lê: GABINETE DO MINISTRO, leia-se:
MINISTÉRIO DA SAÚDE - GABINETE DO MINISTRO.

(p/ Coejo)

Ministério do Trabalho e Previdência

CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR
RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 951, DE 20 DE JULHO DE 2022

Aprova a Proposta Orçamentária do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT para o exercício de
2023.

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no uso das atribuições e competências que lhe confere o inciso IV do art. 19 da Lei nº 7.998, de 11
de janeiro de 1990, resolve:

Art. 1º Aprovar a Proposta Orçamentária do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT para o exercício de 2023, conforme os Anexos I, II e III desta Resolução.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de agosto de 2022.

CAIO MARIO ALVARES
Presidente do Conselho

ANEXO I
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DO FAT PARA 2023

FONTES DE RECURSOS

Órgão: 40000 - Ministério do Trabalho e Previdência
Unidade: 40901 - Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT

R$ 1,00
. Fte FONTES DE RECURSOS DO FAT 2020 2021 2022 2023
. Realizadas (Fonte SIAFI) LOA/2021 - Lei n°

14144/2021
Estimativa das Receitas do FAT

. 100 Recursos Ordinários 3.000.000 129.928.370 2.370.549.103 110.734.111

. 136 Rec.Vinc.Aplic.Outros Políticas Públ-ME 1.050.000 - - -

. 140 Contribuição PIS/PASEP 58.562.207.185 64.392.924.070 47.029.593.858 85.575.585.094

. 150 Restituição de Benef. não Desemb. 95.132.391 337.305.493 194.353.692 320.629.843

. Outras Receitas 214.092 686.221 152.084 1.258.805

. Outras MJ Infração Leg.Trabalhista/Seg.Desemprego-FAT 1.059.913 679.349 1.185.354 759.397

. Restituição de Convênios 30.904.089 31.646.547 - 35.375.454

. Recuperação de Despesas de Exerc. Anteriores - 439.893 - -

. 151 Contr. Socia sobre o Lucro das Pessoas Jurídicas - - 596.716.585 -

. 153 Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS - - 190.613 -

. 174 Multas e Juros devidas ao FAT 28.500.000 27.995.406 35.189.767 31.294.100

. 176 Cota Parte - Contr.Sindical 52.575.313 13.585.404 12.256.496 15.186.170

. 180 Rem. de Apl. no Extramercado 1.349.256.308 1.292.127.801 808.430.147 6.361.330.002

. Rem. de Depósitos Especiais 483.128.605 643.252.772 1.616.599.923 907.591.805

. Rem. de Saldos não Desemb. 38.349.152 34.060.612 93.637.852 141.448.759

. Rem.do BNDES (40% Const.) 11.995.586.260 14.024.108.707 37.188.069.861 22.474.785.730

. 188 Recursos do Tesouro 428.424 173.811.255 2.400.000 -

. 300 Recursos Ordinários 369.194 46.403 - -

. T O T A L 72.641.760.928 81.102.598.306 89.949.325.335 115.975.979.270

ANEXO II
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DO FAT PARA 2023

Quadro Síntese das Despesas

Órgão: 40000 -
Ministério do Trabalho
e Previdência
Unidade: 40901 - Fundo
de Amparo ao
Trabalhador - FAT

R$ 1,00
. Código / Especificação 2020 2021 2022 PLOA/2023 - CODEFAT
. Realizadas (Fonte SIAFI) LOA/2022 - Lei n°

14.303/2022
. Programa 77.008.797.086 66.501.506.824 89.949.325.335 115.975.979.270
. 0032 Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo 175.719.401 93.160.216 102.316.260 125.920.281
. 0902 Operações Especiais: Financiamentos com Retorno 17.292.796.006 19.883.123.220 23.847.127.344 23.961.163.826
. 2110 Empregabilidade 46.487.802 24.208.420 52.887.323 729.633.310
. 2213 Modernização Trabalhista e Trabalho Digno 59.493.793.877 46.501.014.968 65.746.993.408 70.283.877.972
. 846 Outros Encargos Especiais 0 0 200.001.000 0
. 999 Reserva de Contingência - Financeira 0 0 0 20.875.383.881
. Função 77.008.797.086 66.501.506.824 89.949.325.335 115.975.979.270
. 11 Trabalho 77.008.797.086 66.501.506.824 89.749.324.335 115.975.979.270
. 28 Trabalho 0 0 200.001.000 0
. Subfunção 77.008.797.086 66.501.506.824 89.949.325.335 115.975.979.270
. 122 Administração Geral 175.719.401 93.160.216 102.316.260 125.920.281
. 123 Administração Geral 0 89.230 130.000 0
. 125 Normatização e Fiscalização 2.241.459 2.416.780 2.400.000 2.500.000
. 126 Tecnologia da Informação 149.079.534 107.446.621 117.937.443 190.000.000
. 331 Proteção e Benefícios ao Trabalhador 59.338.170.806 46.387.749.137 65.622.520.438 70.085.602.972
. 332 Relações de Trabalho 948.838 0 970.000 1.000.000
. 333 Empregabilidade 46.469.802 23.531.765 48.983.681 705.483.310
. 334 Fomento ao Trabalho 17.292.837.216 19.883.799.875 23.851.780.986 23.986.788.826
. 571 Desenvolvimento Científico 3.330.030 3.313.200 2.285.527 3.300.000
. 846 Outros Encargos Especiais 0 0 200.001.000 0
. 999 Reserva de Contingência - Financeira 0 0 0 20.875.383.881
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ANEXO III
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DO FAT PARA 2023

Quadro de Distribuição das Despesas

Órgão: 40000 - Ministério do Trabalho e
Previdência

Unidade: 40901 - Fundo de Amparo ao
Trabalhador - FAT

. Programática Programas e Ações (Unidade 40915 - FAT) Funcional Fonte de
Recursos

Proposta de Resolução - Exercício de 2023

.

. 0032 Programa de Gestão e Manutenção do Poder
Executivo

125.920.281

. 0032 4815 Funcionamento das Unidades Descentralizadas 11 122 125.920.281

. 100 110.734.111

. 176 15.186.170

. 0902 Operações Especiais: Financiamentos com
Retorno

23.961.163.826

. 0902 0158 Financiamento de Programas de
Desenvolvimento Econômico a Cargo do

B N D ES

11 334 140 23.961.163.826

. 2210 Empregabilidade 729.633.310

. 2210 20JT Gestão do Sistema Nacional de Emprego -
SINE

11 333 180 405.483.310

. 2210.20Z1 Qualificação Social e Profissional de
Trabalhadores

11 333 180 300.000.000

. 2210 2B12 Fomento à Inclusão Produtiva 11 334 180 24.150.000

. 2213 Modernização Trabalhista e Trabalho Digno 70.283.877.972

. 2213.2C43 Gestão Participativa do Fundo de Amparo ao
Trabalhador - FAT

11 334 180 1.475.000

. 2213.20YY Estudos, Pesquisas e Geração de Informações
sobre Trabalho, Emprego e Renda

11 571 180 3.300.000

. 2213 2553 Identificação da População por meio da Carteira
de Trabalho e Prev. Social - CTPS

11 332 180 1.000.000

. 2213 4245 Classificação Brasileira de Ocupações - CBO 11 125 180 2.500.000

. 2213 4741 Cadastros Públicos e Sistemas de Integração das
Ações de Trabalho e Emprego

11 126 180 190.000.000

. 5027 0581 Abono Salarial 11 331 25.594.199.324

. Benefícios 140 17.000.000.000

. Benefícios 180 8.594.199.324

. 5027 00H4 Pagamento do Seguro-Desemprego 11 331 44.491.403.648

. Benefícios 140 37.000.000.000

. Benefícios 150 358.023.498

. Benefícios 174 31.294.100

. Benefícios 180 7.102.086.049

. 999 Reserva de Contingência - Financeira 20.875.383.881

. 999 AZ00 Reserva de Contingência - Recursos
provenientes de receitas próprias e vinculadas

20.875.383.881

. Total 115.975.979.270

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 952, DE 20 DE JULHO DE 2022

Dispõe sobre a ampliação do benefício do Seguro-
Desemprego aos trabalhadores do município de Nísia
Floresta/RN declarado em estado de calamidade
pública pelo Ministério do Desenvolvimento Regional
por meio da Portaria nº 2.237, de 11 de julho de 2022.

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no
uso das atribuições que lhe conferem o § 5º do art. 4º e o inciso V, do art. 19 da Lei nº
7.998, de 11 de janeiro de 1990, e parágrafo único do art. 1º da Resolução CODEFAT nº
592, de 11 de fevereiro de 2009, resolve:

Art. 1º Prorrogar por dois meses, em caráter excepcional, conforme disposto no
§ 5º do art. 4º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, a concessão do Seguro-
Desemprego aos trabalhadores demitidos nas condições previstas no art. 3º da Lei nº
7.998, de 1990, por empregadores com domicílio no município de Nísia Floresta/RN,
declarado em estado de calamidade pública pelo Ministério do Desenvolvimento Regional
por meio da Portaria nº 2.237, de 11 de julho de 2022.

Parágrafo único. Terão direito ao benefício de que trata o caput deste artigo, os
trabalhadores beneficiários do Seguro-Desemprego, cuja dispensa involuntária tenha
ocorrido no período de 1º de fevereiro de 2022 a 31 de julho de 2022.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CAIO MARIO ALVARES
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 953, DE 20 DE JULHO DE 2022

Revoga expressamente Resoluções do CODEFAT,
sobre o tema Gestão Financeira do FAT, cuja
eficácia ou validade encontram-se prejudicadas, nos
termos do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro
de 2019, que dispõe sobre a revisão e a
consolidação dos atos normativos inferiores a
decreto.

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso XVII do art. 19 da Lei nº 7.998, de 11 de
janeiro de 1990; e tendo em vista o disposto no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro
de 2019, que dispõe sobre a revisão e a consolidação dos atos normativos inferiores a
decreto, resolve:

Art. 1º Revogar expressamente Resoluções do CODEFAT, sobre o tema Gestão
Financeira do FAT, cuja eficácia ou validade encontram-se prejudicadas, seja por terem se
exaurido no tempo ou por terem sido tacitamente revogadas por outras supervenientes,
nos termos do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019.

Art. 2º Ficam expressamente revogadas as seguintes Resoluções:
I - nº 152, de 6 de outubro de 1997;
II - nº 215, de 9 de agosto de 1999;
III - nº 273, de 29 de novembro de 2001;
IV - nº 274, de 29 de novembro de 2001;
V - nº 290, de 26 de julho de 2002;
VI - nº 327, de 26 de junho de 2003;
VII - nº 342, de 14 de julho de 2003;
VIII - nº 380, de 18 de março de 2004;
IX - nº 384, de 29 de abril de 2004;
X - nº 432, de 6 de junho de 2005;
XI - nº 476, de 7 de março de 2006;
XII - nº 483, de 26 de abril de 2006;
XIII - nº 484, de 26 de abril de 2006;
XIV - nº 582, de 10 de novembro de 2008;
XV - nº 598, de 29 de maio de 2009;
XVI - nº 599, de 29 de maio de 2009;
XVII - nº 650, de 30 de agosto de 2010;

XVIII - nº 747, de 2 de julho de 2015;
XIX - nº 793, de 4 de agosto de 2017; e
XX - nº 799, de 1º de dezembro de 2017.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de agosto de 2022.

CAIO MARIO ALVARES
Presidente do Conselho

SECRETARIA DE TRABALHO
SUBSECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE REGISTRO SINDICAL

DESPACHOS DE 21 DE JULHO DE 2022

O Coordenador-Geral de Registro Sindical, no uso das sua atribuições legais,
considerando a regularidade processual e com fundamento na Análise Técnica nº 1473
(26067734), resolve: DEFERIR o registro de alteração estatutária do Sindicato dos
Empregados no Comércio de Tucumã e Regiões - PA, CNPJ nº 13.609.197/0001-02,
Processo 19664.106136/2022-86 (SA06227), para representar a Categoria Profissional
profissional dos Trabalhadores que trabalham nas Empresas do 1º GRUPO - COMÉRCIO
ATACADISTA - de algodão e outras fibras vegetais; carnes frescas e congelada; carvão
vegetal e lenha; gêneros alimentícios(inclusive Frigoríficos e Laticínios); tecidos, vestuário
e armarinho; louças, tintas e ferragens; material de construção; material elétrico;
produtos químicos para indústria e lavoura; drogas e medicamentos; sacaria; pedras
preciosas; jóias e relógios; de álcool e bebidas; couros e peles; de frutas; artigos
sanitários; vidro plano, cristais e espelhos; aparelhos e materiais óticos; sucata de ferro;
de café; derivados de petróleo; solventes de petróleo; minérios e pesquisas e  de
bijuterias;- 2º GRUPO - COMÉRCIO VAREJISTA Lojistas do Comércio (estabelecimentos de
tecidos, vestuário, adorno, objetos de arte, louças finas, cirurgia, de móveis; gêneros
alimentícios; maquinismos, ferragens e tintas (utensílios e ferramentas); material médico,
hospitalar e científico; calçados; material elétrico e aparelhos eletrodomésticos; veículos;
peças e acessórios para veículos; empresas concessionárias de automóveis, caminhões,
ônibus e demais veículos automotores; carvão vegetal e lenha; Estabelecimentos de
serviços funerários; material ótico, fotográfico e cinematográfico; livros; material de
escritório e papelaria; derivados de petróleo (inclusive lavagem de veículos);
distribuidoras de gás liquefeito de petróleo; transportador/Revendedor/Retalhista de óleo
diesel, combustível e querosene; de garagem, estacionamento e limpeza e conservação
de veículos; carnes frescas e de produtos farmacêuticos. EXCETO a Categoria dos
Trabalhadores do Comércio Atacadista de Derivados de Petróleo, Solventes de Petróleo,
Minérios e Pesquisas e Comércio Varejista de Derivados de Petróleo, Distribuidoras de
Gás Liquefeito de Petróleo, Transportador/Revendedor/Retalhista de Óleo Diesel,
Combustível e Querosene, categoria dos Empregados no comércio varejista de gêneros
alimentícios em mercados, minimercados, supermercados e hipermercados, Empregados
no Comércio Atacadista, Varejista de Bens e Serviços, AUTÔNOMOS NO COMÉRCIO, na
área de: corretores de mercadorias (warrant), corretores de navios, corretores de
imóveis, locação de bens móveis (locadoras de carros, roupas, guindastes, andaimes),
despachantes e aduaneiros, despachantes, leiloeiros, representantes comerciais,
comissários e consignatários, agentes da propriedade industrial, corretor de jóias e
pedras preciosas, corretores de café, administradores de consórcios, empresas de
arrendamento mercantil (Leasing), empresas de fomento mercantil (Factoring), empresas
comerciais exportadoras e importadoras, tradings, empresas de assessoramento, perícias,
informação e pesquisas, escritórios e empresas de serviços Contábeis, fotógrafos
profissionais autônomos (exceto fotógrafo profissional e repórteres fotógrafos), auto e
moto escolas (inclusive instrutores), locadoras de fitas de vídeo, discos, videogames e
laser, fotocopiadoras, xérox, reprografia e cricheiras, agenciamento de containers, com
abrangência intermunicipal e base territorial nos municípios de Água Azul do Norte,
Ourilândia do Norte, Rio Maria, São Félix do Xingu, Sapucaia e Tucumã, no Estado do
Pará, nos termos do inciso I do art. 252 da Portaria/MTP nº 671, de 8 de novembro de
2021.
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O Coordenador-Geral de Registro Sindical, no uso das suas atribuições legais,
considerando a regularidade processual e com fundamento na Análise Técnica nº 1479
(SEI 26093173), resolve: DEFERIR o registro sindical ao SINDGEL / BA - SINDICATO DOS
TRABALHADORES REFRIGERISTAS E EM OFICINAS DE VEÍCULOS AUTOMOTIVOS NO
ESTADO DA BAHIA, CNPJ 30.822.939/0001-00, Processo 19964.106212/2022-53, para
representar a Categoria Profissional dos trabalhadores em reparação e manutenção
mecânica, eletromecânica e elétrica, martelinho de ouro, chaparia, lanternagem, funilaria,
pintura, ar condicionado e refrigeração de veículos automotores, ciclomotores, motonetas
e motocicletas, com abrangência Estadual e base territorial no Estado da Bahia, nos
termos do inciso I do art. 252 da Portaria 671/2021. Para fins de anotação no Cadastro
Nacional de Entidades Sindicais - CNES, resolve: ANOTAR na representação das seguintes
entidades: A) STIM CAMAÇARI - SIND DOS TRABS METALURGICOS DE CAMAÇARI/BA,
CNPJ: 07.728.907/0001-10, Processo 46000.010608/2001-32; excluindo os trabalhadores
em reparação e manutenção mecânica, eletromecânica e elétrica, martelinho de ouro,
chaparia, lanternagem, funilaria, pintura, ar condicionado e refrigeração de veículos
automotores, ciclomotores, motonetas e motocicletas; B) STIM BAHIA - SIND TRAB
METALURGICOS DO ESTADO DA BAHIA, CNPJ 15.248.644/0001-70, Processo
46000.002967/97-79; excluindo os trabalhadores em reparação e manutenção mecânica,
eletromecânica e elétrica, martelinho de ouro, chaparia, lanternagem, funilaria, pintura,
ar condicionado e refrigeração de veículos automotores, ciclomotores, motonetas e
motocicletas; C) Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Siderúrgicas,
Mecânicas, Automobilísticas e de Auto Peças, de Material Elétrico e Eletrônico, CNPJ
16.439.754/0001-82, Processo 46000.013012/2001-94; excluindo os trabalhadores em
reparação e manutenção mecânica, eletromecânica e elétrica, martelinho de ouro,
chaparia, lanternagem, funilaria, pintura, ar condicionado e refrigeração de veículos
automotores, ciclomotores, motonetas e motocicletas; D) STIM ILHEUS E REGIÃO - Sind.
Dos Trab. Nas Inds. Metalurgi, CNPJ 05.925.735/0001-40, Processo 46000.015840/2001-
67; excluindo os trabalhadores em reparação e manutenção mecânica, eletromecânica e
elétrica, martelinho de ouro, chaparia, lanternagem, funilaria, pintura, ar condicionado e
refrigeração de veículos automotores, ciclomotores, motonetas e motocicletas; E) STIM -

POJUCA E REGIÃO - SIND DOS TRABS METALS DE POJUCA E REGIÃO, CNPJ
05.523.269/0001-76, Processo 46000.016490/2001-56; excluindo os trabalhadores em
reparação e manutenção mecânica, eletromecânica e elétrica, martelinho de ouro,
chaparia, lanternagem, funilaria, pintura, ar condicionado e refrigeração de veículos
automotores, ciclomotores, motonetas e motocicletas; F) STIM D AS D'ÁVILA E REGIÃO -

SIND TRABS METALS DIAS DAVILA E REG., CNPJ 07.252.881/0001-87, Processo
46000.016494/2001-34; excluindo os trabalhadores em reparação e manutenção
mecânica, eletromecânica e elétrica, martelinho de ouro, chaparia, lanternagem, funilaria,
pintura, ar condicionado e refrigeração de veículos automotores, ciclomotores, motonetas
e motocicletas; G) STIM - SIMOES FILHO - SIND TRABS METALS DE SIMOES FILHO, CNPJ
06.079.647/0001-37, Processo 46000.016495/2001-89; excluindo os trabalhadores em
reparação e manutenção mecânica, eletromecânica e elétrica, martelinho de ouro,
chaparia, lanternagem, funilaria, pintura, ar condicionado e refrigeração de veículos
automotores, ciclomotores, motonetas e motocicletas; H) STIM-CANDEIAS E REGIÃO -
SIND TRABS METALS DE CANNDEIAS E REGIÃO, CNPJ 06.076.045/0001-26, Processo
46000.016500/2001-53; excluindo os trabalhadores em reparação e manutenção
mecânica, eletromecânica e elétrica, martelinho de ouro, chaparia, lanternagem, funilaria,
pintura, ar condicionado e refrigeração de veículos automotores, ciclomotores, motonetas
e motocicletas; I) STIM VITORIA DA CONQ E REG - SIND TRBS MET DE VITORIA DA CONQ
E REG, CNPJ 05.900.960/0001-21, Processo 46000.016797/2003-19; excluindo os
trabalhadores em reparação e manutenção mecânica, eletromecânica e elétrica,
martelinho de ouro, chaparia, lanternagem, funilaria, pintura, ar condicionado e
refrigeração de veículos automotores, ciclomotores, motonetas e motocicletas; J) STIM -

MARAGOGIPE E REGIAO - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS
METALURGICAS CONSTRUÇÃO E REPARAÇÃO NAVAL E OFFSHORE SIDERURGICAS
MECANICAS AUTOMOBILISTICAS E DE AUTO PEÇAS DE MATERIAL ELETRICO E ELETRONICO
DE INFORMATICA E DE EMPRESAS DE SERIÇOS DE REPARO MANUTENÇÃO E MONTAGEM,
CNPJ 11.508.607/0001-01, Processo 46204.002158/2010-17; excluindo os trabalhadores
em reparação e manutenção mecânica, eletromecânica e elétrica, martelinho de ouro,
chaparia, lanternagem, funilaria, pintura, ar condicionado e refrigeração de veículos
automotores, ciclomotores, motonetas e motocicletas; nos termos do art. 255 do mesmo
normativo.

O Coordenador-Geral de Registro Sindical, no uso das suas atribuições legais,
com fundamento na Portaria/MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021, c/c Portaria/MTP
nº 2, de 3 de janeiro de 2022; em cumprimento à Decisão Judicial (25627146), Processo
ATOrd nº 0000848-85.2021.5.11.0012, proveniente da 12ª Vara do Trabalho de Manaus -

AM, TRT da 11ª Região, atestada pelo PARECER DE FORÇA EXECUTÓRIA Nº
00331/2022/CORETRABNE/PRU1R/PGU/AGU (26477297), e com fundamento na ANÁLISE
TÉCNICA Nº 277/2022 (26529519), resolve: a) INDEFERIR a Impugnação nº
19964.107649/2022-12 interposta pelo STTMFEA - Sindicato dos Trabalhadores em
Transportes Aquaviários do Município de Manaus e do Estado do Amazonas
(impugnante), CNPJ: 05.201.209/0001-37 (24688602), em virtude de representação
genérica em face de solicitação de registro por entidade com representação de categoria
diferenciada, com fundamento no art. 249, inciso VIII, da Portaria/MTP nº 671/2021; b)
DEFERIR o Registro Sindical (RES) ao SINDFLU - Sindicato dos Fluviários da Seção de
Convés do Estado do Amazonas (impugnado), Processo nº 19964.105712/2022-78 -
SC21645, CNPJ: 44.289.850/0001-27, para representar a Categoria Profissional dos
Trabalhadores nas Empresas de Transportes Fluviais da Seção de Convés, quais sejam
Capitães Fluviais, Pilotos Fluviais, Mestres Fluviais, Contramestres Fluviais, Marinheiros
Fluviais de Convés e Marinheiros Fluviais Auxiliar de Convés, no Estado do Amazonas, em
virtude do indeferimento da Impugnação, com fundamento no art. 252, inciso II, da
Portaria/MTP nº 671/2021. E para fins de Anotação (Dissociação) no CNES - Cadastro
Nacional de Entidades Sindicais, resolve: EXCLUIR a CATEGORIA SUPRACITADA da
REPRESENTAÇÃO do STTMFEA - Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Aquaviários
do Município de Manaus e do Estado do Amazonas (impugnante), CNPJ:
05.201.209/0001-37 (24688602), com fundamento no art. 255 da Portaria/MTP nº
671/2021.

O Coordenador-Geral de Registro Sindical, no uso das sua atribuições legais,
com fundamento na Análise Técnica nº 276 (26497382), resolve: INDEFERIR a impugnação
nº 19964.107888/2022-64 de interesse do SITICOP - Sindicato dos Trabalhadores nas
Indústrias da Construção Pesada de Minas Gerais, CNPJ: 38.736.377/0001-86, nos termos
do art. 249, inciso III, da Portaria/MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021; DEFERIR o
registro de alteração estatutária ao Sindicato dos Trabalhadores em Transportes
Rodoviários de Passos/MG - STTRPASSOS-MG, CNPJ: 23.767.957/0001-63, Processo
19964.106977/2022-93 - SA06272, para representar a Categoria Profissional dos
Trabalhadores em Empresas do Transporte de Passageiros Municipal, Intermunicipal e
Interestadual, Cargas Sólidas, Líquidas ou Gasosas, Fretamento e Turismo, Transporte
Escolar, bem como todos os trabalhadores integrantes da categoria profissional dos
trabalhadores em transportes relacionados e integrantes do 2º. Grupo do Plano da
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Terrestres - CNTTT, no
transporte rodoviário, transporte rural, transporte em vias locais e vias urbanas,
motoristas, condutores de veículos de transporte coletivo urbano municipal,
intermunicipal, estadual, interestadual e internacional; transporte de cargas sólidas, de
cargas líquidas em garrafas, tambores e tanques; transporte de produtos perecíveis;
transporte de produtos agrícolas, pecuários, florestais e sucroalcooleiros; transporte de
produtos gasosos, explosivos, inflamáveis, corrosivos e GLP; transporte de produtos
industrializados e de confecções, artefatos de couro e alimentos; transporte de cargas
próprias; transporte de minérios brutos e industrializados; transporte em logística e
multimodal; motoristas em empresas de coleta de lixo urbano, hospitalar e industrial;
motoristas do setor de construção civil e do imobiliário; motoristas operadores de
máquinas móveis e de equipamentos leves e pesados; motoristas, condutores de
veículos, ajudantes de caminhão, todos com atuação municipal, intermunicipal,
interestadual, nacional e internacional, com abrangência intermunicipal e base territorial
nos municípios de Alpinópolis, Bom Jesus da Penha, Capetinga, Capitólio, Carmo do Rio
Claro, Cássia, Claraval, Conceição da Aparecida, Delfinópolis, Fortaleza de Minas, Guapé,

Ibiraci, Ilicínea, Itamogi, Itaú de Minas, Jacuí, Monte Santo de Minas, Nova Resende,
Passos, Pratápolis, São João Batista do Glória, São José da Barra, São Pedro da União, São
Sebastião do Paraíso e São Tomás de Aquino, Estado de Minas Gerais, nos termos do art.
252, inciso II, da Portaria/MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021.

O Coordenador-Geral de Registro Sindical, no uso das suas atribuições legais,
considerando a regularidade processual e com fundamento na Análise Técnica nº 1534
(26275517), resolve: PUBLICAR o pedido de registro sindical nº 19964.107453/2022-10, de
interesse do Sindicato dos Servidores (as) Públicos Municipais de Mauriti- SINSEM., CNPJ
41.341.314/0001-35, para representação da categoria dos Servidores (as) Públicos
Municipais de Mauriti - Ceará , com abrangência municipal e base territorial no município
de Mauriti, Estado do Ceará, nos termos dos arts. 245 e 246 da Portaria/MTP nº 671, de
8 de novembro de 2021, para fins de abertura do prazo de 30 (trinta) dias para
impugnações.

O Coordenador-Geral de Registro Sindical, no uso das suas atribuições legais,
com fundamento na Portaria/MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021, c/c Portaria/MTP
nº 2, de 3 de janeiro de 2022, e na ANÁLISE TÉCNICA Nº 273/2022 (26421733), resolve,
Publicar o Pedido de Registro (PPR) do SINPRONIG - Sindicato dos Propagandistas,
Propagandistas Vendedores e Vendedores de Produtos Farmacêuticos e Terceirizados no
Setor de Propaganda e Vendas de Produtos Farmacêuticos da Cidade de Nova Iguaçu -

RJ, Processo nº 19964.103591/2022-20 - SC21570, CNPJ: 32.854.928/0001-20, para
representar a Categoria dos Trabalhadores Propagandistas, Propagandistas Vendedores e
Vendedores de Produtos Farmacêuticos e Terceirizados no Setor de Propaganda e Vendas
de Produtos Farmacêuticos, no Município de Nova Iguaçu, no Estado do Rio de Janeiro,
abrindo-se o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação de impugnação, nos termos dos
artigos 245 e 246 da Portaria/MTP nº 671/2021.

O Coordenador-Geral de Registro Sindical, no uso das suas atribuições legais,
considerando a irregularidade processual e com fundamento na Análise Técnica nº 1520
(26240330), resolve: INDEFERIR o pedido de registro sindical nº 19964.109249/2022-33,
de interesse do ASMETRO-SI - Sindicato Interestadual dos Servidores Públicos do Inmetro,
CNPJ 29.410.339/0001-48, tendo em vista a irregularidade de documentação não
passíveis de saneamento, nos termos do inciso I do art. 253 da Portaria 671/2021.

O Subsecretário de Relações do Trabalho, no uso das suas atribuições legais,
com fundamento na na Análise Técnica 275 (26479461), resolve: NOTIFICAR os
representantes legais do Sindicato Regional dos Agentes Comunitários de Saúde e
Agentes de Combates às Endemias - Regional XIV, Processo de Pedido de Registro
Sindical nº 19964.106943/2022-07 - SC20973, CNPJ: 27.006.653/0001-34; SINASCE - CE -

Sindicato dos Agentes Comunitários de Saúde e Sanitaristas na Área de Combate a
Vetores de Endemia e Subnutrição no Estado do Ceará, CNPJ: 05.500.326/0001-00,
impugnação 19964.109159/2022-42, Cadastro Ativo (26479564); para apresentarem, no
prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da data desta publicação, o resultado da solução
do conflito existente entre as partes litigantes, sob pena de indeferimento do processo
da entidade impugnada, nos termos do art. 248, § 1º, da Portaria/MTP nº 671/2021, de
8 de Novembro de 2021. Os documentos deverão ser encaminhados nos termos da
Portaria/MTP nº 671/2021, de 8 de Novembro de 2021, com referência ao Processo de
Pedido de Registro Sindical da entidade impugnada, em arquivo digital, à Coordenação-
Geral de Registro Sindical pelo Sistema Eletrônico de Informações do Ministério da
Economia - SEI/ME, disponível no endereço eletrônico www.fazenda.gov.br/sei.

O Coordenador-Geral de Registro Sindical, no uso das suas atribuições legais,
em cumprimento à NOTA Nº 01529/2020/PGFN/AGU (8896962) - NUP:
00745.005274/2020-33 (REF. 00410.019281/2017-07) e MSCiv 0000118-37.2017.5.10.0014,
Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, com fundamento na Portaria/MTP nº 671,
de 8 de novembro de 2021 e na Análise Técnica 278 (26535921) resolve, RESTABEL EC E R
o registro da FETAPE - Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de
Pernambuco, CNPJ nº 11.012.838/0001-11, Processo n° 46213.028258/2015-61 - SA02982,
para representar a categoria profissional dos Agricultores e Agricultoras familiares ativos
e aposentados, proprietários ou não, que exerçam suas atividades no meio rural,
individualmente ou em regime de economia familiar, nos termos do Decreto Lei
1.166/1971, em área igual ou inferior a 02 (dois) módulos rurais, com abrangência
Estadual, no Estado de Pernambuco.

JOSÉ DE RIBAMAR PEREIRA JÚNIOR
Substituto

Ministério do Turismo

SECRETARIA ESPECIAL DE CULTURA
SECRETARIA NACIONAL DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA

PORTARIA Nº 414, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SECRETÁRIO NACIONAL DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA, no uso das
atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 303, de 31 de março de 2022 e a Portaria
SECULT/MTUR n. 41, de 4 de outubro de 2021, resolve:

Art. 1.º - Homologar a complementação de valor em favor do(s) projeto(s)
cultural(is) relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria, para o(s) qual(is) o(s) proponente(s)
fica(m) autorizado(s) a captar recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no
§ 1º do artigo 18 e no artigo 26 da lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada pela Lei
nº 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUCAS JORDÃO CUNHA

ANEXO

Área: 1 ARTES CêNICAS (Artigo 18 , § 1º )
193675 - 60 DIAS DE NEBLINA
JULIANA DIDONE PRODUCOES ARTISTICAS LTDA - ME
CNPJ/CPF: 07.252.856/0001-01
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Complementado: R$ 199.650,00
Valor total atual: R$ 199.945,00
Área: 6 HUMANIDADES (Artigo 18 , § 1º )

212550 - Sacola Literária (evento virtual)
VR SERVIÇOS CULTURAIS LTDA ME
CNPJ/CPF: 10.910.211/0001-15
Cidade: Porto Alegre - RS;
Valor Complementado: R$ 795.220,80
Valor total atual: R$ 891.223,80

PORTARIA Nº 415, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SECRETÁRIO NACIONAL DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA, no uso
das atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 303, de 31 de março de 2022 e
a Portaria SECULT/MTUR n. 41, de 4 de outubro de 2021, resolve:

Art. 1.º - Homologar a prorrogação do prazo de captação de recursos do(s)
projeto(s) cultural(is), relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria, para o(s) qual(is) o(s)
proponente(s) fica(m) autorizado(s) a captar recursos, mediante doações ou patrocínios,
na forma prevista no § 1º do Artigo 18 e no Artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de
dezembro de 1991, alterada pela Lei nº 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUCAS JORDÃO CUNHA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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ANEXO

Área: 1 ARTES CêNICAS (Artigo 18 , § 1º )
201627 - Detetives da Energia em Cena
SAPOTI PROJETOS CULTURAIS S/S LTDA - ME
CNPJ/CPF: 05.039.840/0001-81
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Prazo de Captação: 01/01/2022 à 31/12/2022

211431 - Polo Cultural Casa do Tiaminho
CASA DO TIAMINHO ASSOCIACAO DE AMPARO AO MENOR
CNPJ/CPF: 04.622.417/0001-47
Cidade: Embu das Artes - SP;
Prazo de Captação: 01/01/2022 à 31/12/2022

211878 - NEGRAS RAÍZES
Fundação Conscienciarte
CNPJ/CPF: 00.521.168/0001-42
Cidade: Paracatu - MG;
Prazo de Captação: 01/01/2022 à 31/12/2022
Área: 3 MúSICA (Artigo 18 , § 1º )

200756 - Ecoar
BANDA DE MUSICA LIRA MUSICAL N. S. DO DESTERRO
CNPJ/CPF: 20.917.837/0001-07
Cidade: Itapecerica - MG;
Prazo de Captação: 01/01/2022 à 31/12/2022
Área: 5 PATRIMôNIO CULTURAL (Artigo 18 , § 1º )

202420 - PROJETO QUEIMA DO ALHO - CULTURA DE SABOR IMATERIAL
ASSOCIAÇÃO GESTÃO CULTURAL NO INTERIOR PAULISTA
CNPJ/CPF: 08.025.817/0001-26
Cidade: Monte Alto - SP;
Prazo de Captação: 01/01/2021 à 31/12/2021

202420 - PROJETO QUEIMA DO ALHO - CULTURA DE SABOR IMATERIAL
ASSOCIAÇÃO GESTÃO CULTURAL NO INTERIOR PAULISTA
CNPJ/CPF: 08.025.817/0001-26
Cidade: Monte Alto - SP;
Prazo de Captação: 01/01/2021 à 31/12/2021

202420 - PROJETO QUEIMA DO ALHO - CULTURA DE SABOR IMATERIAL
ASSOCIAÇÃO GESTÃO CULTURAL NO INTERIOR PAULISTA
CNPJ/CPF: 08.025.817/0001-26
Cidade: Monte Alto - SP;
Prazo de Captação: 01/01/2021 à 31/12/2021

PORTARIA Nº 416, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SECRETÁRIO NACIONAL DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA, no uso das
atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 303, de 31 de março de 2022 e a Portaria
SECULT/MTUR n. 41, de 4 de outubro de 2021, resolve:

Art. 1.º - Homologar a redução de valor em favor do(s) projeto(s) cultural(is)
relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria, para o(s) qual(is) o(s) proponente(s) fica(m)
autorizado(s) a captar recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no § 1º do
artigo 18 e no artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada pela Lei nº 9.874,
de 23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUCAS JORDÃO CUNHA

ANEXO

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS (Artigo 18 , § 1º )
212440 - 9º Festival Internacional de Circo do Ceará
Iluminura produtora Cultural LTDA
CNPJ/CPF: 14.213.852/0001-71
Cidade: Fortaleza - CE;
Valor Reduzido: R$ 8.712,00
Valor total atual: R$ 822.279,70

200140 - A História é uma Istória
B A P MOUANESS EMPREENDIMENTOS E TECNOLOGIA
CNPJ/CPF: 34.023.146/0001-74
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Reduzido: R$ 69.192,00
Valor total atual: R$ 130.007,88

ÁREA: 4 ARTES VISUAIS (Artigo 18 , § 1º )
205201 - PLANO ANUAL DE MANUTENÇÃO E ATIVIDADES 2021 IN MOD INSTITUTO NACIONAL
DE MODA E DESIGN
IN MOD INSTITUTONACIONAL DE MODA E DESIGN
CNPJ/CPF: 05.910.840/0001-05
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Reduzido: R$ 4.200.072,00
Valor total atual: R$ 2.751.771,20

ÁREA: 6 HUMANIDADES (Artigo 18 , § 1º )
212538 - Coleção Ideias Para o Futuro ODS
Educare Produções Ltda- Me
CNPJ/CPF: 09.395.505/0001-77
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Reduzido: R$ 3.380,00
Valor total atual: R$ 392.758,60

194324 - CORES DO AMANHA
AUDICHROMO CRIACAO EM AUDIO VISUAIS E EDITORA LTDA - EPP
CNPJ/CPF: 46.228.250/0001-84
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Reduzido: R$ 153.120,00
Valor total atual: R$ 806.348,40

203596 - Diários da Quarentena
Arte Ensaio Editora Ltda
CNPJ/CPF: 05.083.179/0001-01
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Reduzido: R$ 22.094,00
Valor total atual: R$ 370.178,32

200137 - Nas fronteiras da natureza: ensaios históricos
ANDREA JAKOBSSON ESTUDIO EDITORIAL LTDA - EPP
CNPJ/CPF: 04.295.246/0001-99
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Reduzido: R$ 16.995,00
Valor total atual: R$ 449.007,90

PORTARIA Nº 417, DE 21 DE JULHO DE 2022

O SECRETÁRIO NACIONAL DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA, no uso das
atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 303, de 31 de março de 2022 e a Portaria
SECULT/MTUR n. 41, de 4 de outubro de 2021, resolve:

Art. 1º - Homologar a(s) alteração(ões) da(as) razão(ões) social(ais) do(s)
proponente(s) abaixo relacionado(s):

PRONAC 202819 - Serelepe - Brinquedorias, publicado na portaria n.º 0472 de
22/07/2020, no D.O.U de 23/07/2020:

Onde se lê: GABRIEL MURILO MAGALHAES RESENDE 06523304604
Leia-se: INVENTORIA GESTAO CULTURAL E COMUNICACAO LTDA
PRONAC 212102 - MURUCUTUTU - Festival de Arte para Infância (EVENTO

VIRTUAL), publicado na portaria n.º 0759 de 28/12/2021, no D.O.U de 29/12/2021:
Onde se lê: GABRIEL MURILO MAGALHAES RESENDE 06523304604
Leia-se: INVENTORIA GESTAO CULTURAL E COMUNICACAO LTDA
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUCAS JORDÃO CUNHA

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA
DESPACHO Nº 94-E, DE 20 DE JULHO DE 2022

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA - ANCINE, no uso
das atribuições previstas no art. 13, III, do Anexo I ao Decreto nº. 8.283, de 3 de julho de
2014, torna públicas as seguintes Deliberações de Diretoria Colegiada:

Art. 1º Aprovar os projetos audiovisuais para os quais as proponentes ficam
autorizadas a captar recursos nos termos da legislação indicada, e cujos prazos de captação
se encerram em 31/12/2024.

22-0432 A FUGA
Processo: 01416.004051/2022-13
Proponente: MARCIO JOSE REBELO VILLELA DE CASTRO
Cidade/UF: São Paulo/ SP
CNPJ: 05.992.114/0001-89
Valor total aprovado: R$ 2.383.380,00
Valor aprovado no art. 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$ 264.211,00
Banco: 001 - agência: 0929-6 conta corrente: 66430-8
Aprovado pela Reunião de Diretoria Colegiada nº. 840, realizada em 06/06/2022

22-0433 OLIVIA
Processo: 01416.003239/2022-36
Proponente: CAVALO MARINHO AUDIOVISUAL LTDA
Cidade/UF: Diadema/ SP
CNPJ: 09.392.543/0001-76
Valor total aprovado: R$ 1.017.362,05
Valor aprovado no art. 1º da Lei nº. 8.685/93: R$ 200.000,00
Banco: 001 - agência: 0717-X conta corrente: 123101-4
Valor solicitado ao FSA: R$ 364.362,05
Aprovado pela Reunião de Diretoria Colegiada nº. 840, realizada em 06/06/2022

22-435 SEM TIRAR OS OLHOS DO MUNDO
Processo: 01416.002213/2022-71
Proponente: FEVEREIRO FILMES LTDA
Cidade/UF: Rio de Janeiro/ RJ
CNPJ: 09.344.412/0001-13
Valor total aprovado: R$ 1.305.200,00
Valor aprovado no art. 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$ 39.940,00
Banco: 001 - agência: 0287-9 conta corrente: 51438-1
Valor aprovado no art. 3º-A da Lei nº. 8.685/93: R$ 100.000,00
Banco: 001 - agência: 0287-9 conta corrente: 51440-3
Valor aprovado no art. 39, inciso X, da Medida Provisória nº. 2.228-1/01: R$ 100.000,00
Banco: 001 - agência: 0287-9 conta corrente: 51436-5
Aprovado pela Reunião de Diretoria Colegiada nº. 840, realizada em 06/06/2022

22-436 IMPÉRIO DE SORVETE
Processo: 01416.003637/2022-52
Proponente CÉRBEROS FILMES
Cidade/UF: Jaciara/ MT
CNPJ: 20.556.770/0001-22
Valor total aprovado: R$ 2.650.000,00
Valor aprovado no art. 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$ 517.500,00
Banco: 001 - agência: 1772-8 conta corrente: 29944-8
Valor solicitado ao FSA: R$ 2.000.000,00
Aprovado pela Reunião de Diretoria Colegiada nº. 840, realizada em 06/06/2022

22-0437 TÁ ESCRITO
Processo: 01416.001365/2022-56
Proponente: PARIS PRODUÇÕES CINEMATOGRÁFICAS LTDA
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 12.580.503/0001-62
Valor total aprovado: R$ 8.000.000,00
Valor aprovado no art. 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$ 600.000,00
Banco: 001 - agência: 4328-1 conta corrente: 8631-2
Valor aprovado no art. 3º da Lei nº. 8.685/93: R$ 1.500.000,00
Banco: 001 - agência: 4328-1 conta corrente: 8630-4
Valor aprovado no art. 3º-A da Lei nº. 8.685/93: R$ 1.500.000,00
Banco: 001 - agência: 4328-1 conta corrente: 8632-0
Aprovado pela Reunião de Diretoria Colegiada nº. 839, realizada em 26/05/2022

Art. 2º Aprovar os projetos audiovisuais para os quais as proponentes ficam
autorizadas a captar recursos nos termos da legislação indicada, e cujos prazos de captação
se encerram em 31/12/2025.

22-0439 CÃO DA MADRUGADA
Processo: 01416.002019/2022-95
Proponente: MZ CARAMEZ DE CASTRO - ME
Cidade/UF: Belém/ PA
CNPJ: 22.962.526/0001-95
Valor total aprovado: R$ 2.500.000,00
Valor aprovado no art. 3º da Lei nº. 8.685/93: R$ 375.000,00
Banco: 001 - agência: 3024-4 conta corrente: 47424-X
Valor solicitado ao FSA: R$ 2.000.000,00
Aprovado pela Reunião de Diretoria Colegiada nº. 837, realizada em 03/05/2022

22-0446 A FORÇA
Processo: 01416.010140/2019-95
Proponente: VAPT FILMES PRODUÇÕES EIRELI
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 22.380.095/0001-59
Valor total aprovado: R$ 2.074.843,10
Valor aprovado no art. 39, inciso X, da Medida Provisória nº. 2.228-1/01: R$ 1.971.100,94
Banco: 001 - agência: 0385-9 conta corrente: 67521-0
Aprovado pela Reunião de Diretoria Colegiada nº. 840, realizada em 06/06/2022

Art. 3º As Deliberações produzem efeito a partir da data desta publicação.

ALEX BRAGA
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FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL
PORTARIA FBN Nº 42, DE 18 DE JULHO DE 2022

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Estatuto da Entidade, aprovado pelo Decreto nº 8.297, de 15
de agosto de 2014, publicado no Diário Oficial da União de 18 de agosto de 2014,
resolve:

Art. 1º. Homologar a decisão da 1ª Reunião da Comissão Avaliadora dos Editais
de Apoio à Tradução e à Publicação de Autores Brasileiros no Exterior (2022-2023), que
aprovou as inscrições da lista abaixo, em conformidade com o Edital nº.
1/2022/FBN/CCD/2022. A Comissão, instituída pela Portaria PRESI Nº 20, de 26 de Abril de
2022, publicada no DOU de 12 de maio de 2022, seção 1 p. 132, e retificada no DOU de
8 de junho de 2022, seção 2, p. 132, reuniu-se virtualmente no dia 14 de junho de 2022
com a seguinte formação: João Alexandre Cupello Cabecinho (presidente, CCD/FBN), Adam
Jayme de Oliveira Muniz (MRE), Elton Gomes dos Reis (CPE/FBN), Luana Ferreira de Freitas
(profissional especializada em Literatura e Tradução, UFC), Marcelo Gonzaga de Oliveira
(DLLLB), Nayara dos Anjos Vigilato Sousa (SNBP) e Walter Carlos Costa (profissional
especializado em Literatura e Tradução).

Art. 2º Apoiar, em parceria com o Ministério das Relações Exteriores (MRE), os
seguintes projetos aprovados:

1. Editora: Ugly Duckling Presse. Livro: "Galáxias". Autor: Haroldo de Campos.
País: Estados Unidos. Idioma: Inglês. Pontuação total: 25. Apoio aprovado no valor de
US$2.000,00.

2. Editora: Helikon Publishers. Livro: "Memórias Póstumas de Brás Cubas".
Autor: Machado de Assis. País: Hungria. Idioma: Húngaro. Pontuação total: 24,4. Apoio
aprovado no valor de US$1.952,00.

3. Editora: Shanghai People's Publishing House. Livro: "1808". Autor: Laurentino
Gomes. País: China. Idioma: Chinês. Pontuação total: 24,3. Apoio aprovado no valor de
US$3.207,60.

4. Editora: Archipelago Books. Livro: "João por um fio". Autor: Roger Mello.
País: Estados Unidos. Idioma: Inglês. Pontuação total: 24,2. Apoio aprovado no valor de
US$629,20.

5. Editora: Pepitas. Livro: "Torto arado". Autor: Itamar Vieira Junior. País:
Espanha. Idioma: Espanhol. Pontuação total: 23,4. Apoio aprovado no valor de
US$2.293,20.

6. Editora: Multivers. Livro: "Macunaíma". Autor: Mário de Andrade. País:
Dinamarca. Idioma: Dinamarquês. Pontuação total: 23,4. Apoio aprovado no valor de
US$2.302,56.

7. Editora: Cantera Ediciones. Livro: "Viagem ao Céu". Autor: Monteiro Lobato.
País: Peru. Idioma: Espanhol. Pontuação total: 23,2. Apoio aprovado no valor de
US$1.830,94.

8. Editora: Casa Carîi de t̂iinâ Livro: "O verão tardio". Autor: Luiz Ruffato. País:
Romênia. Idioma: Romeno. Pontuação total: 22,3. Apoio aprovado no valor de
US$2.319,20.

9. Editora: Eterna Cadencia. Livro: "De cada quinhentos uma alma". Autor: Ana
Paula Maia. País: Argentina. Idioma: Espanhol. Pontuação total: 22,1. Apoio aprovado no
valor de US$3.236,32.

10. Editora: Glowbook. Livro: "Torto arado". Autor: Itamar Vieira Junior. País:
Polônia. Idioma: Polonês. Pontuação total: 21,9. Apoio aprovado no valor de
US$1.576,80.

11. Editora: Zindo & Gafuri Ediciones. Livro: "A retornada". Autor: Laura Erber.
País: Argentina. Idioma: Espanhol. Pontuação total: 21,7. Apoio aprovado no valor de
US$1.215,20.

12. Editora: Underline Publishing. Livro: "Dom Casmurro: o filme". Autor: Toni
Brandão. País: Estados Unidos. Idioma: Inglês. Pontuação total: 21,7. Apoio aprovado no
valor de US$2.230,76.

13. Editora: Antolog Books. Livro: "Torto Arado". Autor: Itamar Vieira Junior.
País: Macedônia do Norte. Idioma: Macedônio. Pontuação total: 20,7. Apoio aprovado no
valor de US$2.955,96.

14. Editora: Antolog Books. Livro: "A vida invisível de Eurídice Gusmão". Autor:
Martha Batalha. País: Macedônia do Norte. Idioma: Macedônio. Pontuação total: 19,6.
Apoio aprovado no valor de US$2.058,00.

15. Editora: Danzig & Unfried. Livro: "Orixás no divã". Autor: Tina de Souza.
País: Áustria. Idioma: Alemão. Pontuação total: 19,1. Apoio aprovado no valor de
US$4.510,66.

16. Editora: Polvo. Livro: "Maria Vida Ordinária". Autor: Henrique Magalhães.
País: Portugal. Idioma: Português. Pontuação total: 18,2. Apoio aprovado no valor de
US$1.406,00.

17. Editora: Polvo. Livro: "Lovistori". Autor: Sandro Gomes Fereira; Alcimar
Frazão. País: Portugal. Idioma: Português. Pontuação total: 17,2. Apoio aprovado no valor
de US$1.720,00.

Art. 3º Encarregar a Coordenação de Cooperação Institucional do Centro de
Cooperação e Difusão (CCI/CCD/FBN) do acompanhamento e da fiscalização dos referidos
projetos.

Art. 4º Atribuir à FBN e ao MRE a responsabilidade de arcar com os custos
integrais dos auxílios conforme a disponibilidade financeira, e respeitando a ordem geral
de classificação.

Art. 5º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ CARLOS RAMIRO JUNIOR

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA Nº 401-CJF, DE 21 DE JULHO DE 2022

Dispõe sobre a publicação do Cronograma Anual
de Desembolso Mensal da Justiça Federal,
referente ao exercício de 2022.

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, usando de suas
atribuições legais, dispostas no art. 1º, inciso I, da Portaria CJF n. 407, de 05 de agosto
de 2021, e

CONSIDERANDO a publicação da Portaria SETO/ME nº 5.356, de 10 de junho
de 2022, publicada na Edição Extra do Diário Oficial da União do dia 13 de junho de
2022, a qual abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor
do Ministério do Trabalho e Previdência, crédito suplementar descentralizado à Justiça
Federal, no valor de R$ 172.595.958,00, para reforço de dotações constantes da Lei
Orçamentária vigente,

CONSIDERANDO a edição da Lei n. 14.410, de 15 de julho de 2022,
publicada no Diário Oficial da União do dia 15 de julho de 2022, a qual abre ao
Orçamento Fiscal da União, em favor do Poder Judiciário, crédito suplementar no valor
de R$ 14.800.000,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente,
e

CONSIDERANDO a edição da Lei n. 14.411, de 15 de julho de 2022,
publicada no Diário Oficial da União do dia 15 de julho de 2022, a qual abre ao
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério do Trabalho e
Previdência, crédito especial no valor de R$ 312.721.134,00, para o pagamento de
honorários periciais nas ações em que o INSS figure como parte e que sejam de
competência da Justiça Federal, resolve:

Art. 1º PUBLICAR, nos termos do art. 61 da Lei n. 14.194, de 20 de agosto
de 2021 - LDO 2022, o Cronograma Anual de Desembolso Mensal da Justiça Federal,
referente ao exercício de 2022.

Art. 2º Fica revogada a Portaria CJF n. 325, de 15 de junho de 2022,
publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, do dia 20 de junho de 2022.

Juiz MIGUEL ÂNGELO DE ALVARENGA LOPES

ANEXO

Em R$

. PERÍODO PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS OUTRAS DESPESAS CORRENTES, INVESTIMENTOS E INVERSÕES
FINANCEIRAS

. COTA DO
ORÇAMENTO

DO EXERCÍCIO

RESTOS A PAGAR
R EC E B I D O S

COTA DO
ORÇAMENTO DO

EXERCÍCIO

RESTOS A PAGAR
R EC E B I D O S

PAGAMENTO DE
HONORARIOS PERICIAIS NAS
ACOES EM QUE O INSS

FIGURA COMO PARTE

. Em Janeiro 1.124.307.471 38.557 146.704.324 974 0

. Até Fevereiro 2.025.582.747 100.163 291.281.048 25.331.219 0

. Até Março 2.862.090.251 103.320 102.018.998 25.331.215 0

. Até Abril 3.747.330.289 103.320 202.950.842 25.331.215 0

. Até Maio 4.638.221.072 136.251 228.464.544 25.331.289 0

. Até Junho 5.535.374.982 136.251 193.932.223 25.332.547 0

. Até Julho 6.438.374.982 136.251 383.282.223 25.332.456 100.000.000

. Até Agosto 7.338.374.982 136.251 824.033.756 25.332.456 142.544.227

. Até Setembro 8.238.374.982 136.251 1.264.785.289 25.332.456 185.088.454

. Até Outubro 9.138.374.982 136.251 1.705.536.822 25.332.456 227.632.680

. Até Novembro 10.498.374.982 136.251 2.146.288.355 25.332.456 270.176.907

. Até Dezembro 11.353.682.034 136.251 2.561.571.181 25.332.456 312.721.134

. SENTENÇAS JUDICIAIS TRANSITADAS EM JULGADO DE PEQUENO VALOR (RPV)

. PERÍODO UNIÃO FEDERAL, AUTARQUIAS E
FUNDAÇÕES FEDERAIS

BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS E PREVIDENCIÁRIOS

. N AT U R EZ A
ALIMENTÍCIA

OUTRAS NATUREZAS FUNDO NACIONAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

FUNDO DO REGIME
GERAL DA

PREVIDÊNCIA SOCIAL

FUNDO DE
AMPARA AO

T R A BA L H A D O R

. Em Janeiro 4.053.764 145.121.888 98.388.912 765.147.160 0

. Até Fevereiro 69.547.587 243.920.022 183.884.397 1.471.449.998 743.486

. Até Março 173.585.766 438.787.869 331.147.937 2.717.892.036 2.143.082

. Até Abril 328.896.983 811.893.840 530.338.478 4.431.077.204 4.837.279

. Até Maio 477.336.116 1.008.767.197 674.955.996 5.547.986.800 6.046.501

. Até Junho 592.246.804 1.254.708.814 890.872.131 6.846.118.787 11.808.242

. Até Julho 706.854.100 1.522.940.580 1.092.935.473 8.374.714.195 17.569.983

. Até Agosto 821.158.803 1.815.906.586 1.299.490.288 9.856.911.565 23.331.724

. Até Setembro 952.414.975 2.152.396.109 1.375.535.497 11.299.530.267 29.093.466

. Até Outubro 1.083.324.598 2.264.882.197 1.375.535.497 12.796.105.087 34.855.207

. At é
Novembro

1.233.648.211 2.264.882.197 1.375.535.497 13.761.001.922 40.616.948

. Até Dezembro 1.411.337.621 2.264.882.197 1.375.535.497 13.761.001.922 46.378.689

. SENTENÇAS JUDICIAIS TRANSITADAS EM JULGADO (PRECATÓRIOS)

. PERÍODO UNIÃO FEDERAL, AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES FEDERAIS FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
FUNDO DO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA

SOCIAL

. NATUREZA ALIMENTÍCIA OUTRAS NATUREZAS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS E PREVIDENCIÁRIOS

. GND 1 GND 3 GND 3 e GND 5 GND 3

. Em janeiro

. Até fevereiro 1.500.157

. Até março 1.500.157 152.802

. Até abril 1.500.157 11.258.817 152.802

. Até maio 1.500.157 16.381.855 152.802

. Até junho 1.500.157 - 40.702.452 152.802

. Até julho 7.757.595.797 1.200.956.361 5.392.237.207 11.115.129.768

. Até agosto 7.757.595.797 1.200.956.361 5.392.237.207 11.115.129.768

. Até setembro 7.757.595.797 1.200.956.361 5.392.237.207 11.115.129.768

. Até outubro 7.757.595.797 1.200.956.361 5.392.237.207 11.115.129.768

. Até novembro 7.757.595.797 1.200.956.361 5.392.237.207 11.115.129.768

. Até dezembro 7.757.595.797 1.200.956.361 5.392.237.207 11.115.129.768

. CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PARA O CUSTEIO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS FEDERAIS DECORRENTE DO PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS E REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR.

. PERÍODO UNIÃO FEDERAL, AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES FEDERAIS

. NATUREZA ALIMENTÍCIA

. Em Janeiro 10.015.829

. Até Fevereiro 17.681.960

. Até Março 23.730.060

. Até Abril 30.015.371

. Até Maio 34.272.354

. Até Junho 134.619.088

. Até Julho 234.965.823

. Até Agosto 335.312.557

. Até Setembro 435.659.292

. Até Outubro 536.006.027

. Até Novembro 636.352.761

. Até Dezembro 736.699.496

Juiz MIGUEL ÂNGELO DE ALVARENGA LOPES
Secretário-Geral do Conselho da Justiça Federal

MARCELO BARROS MARQUES
Secretário de Planejamento, Orçamento e Finanças
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Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE
RESOLUÇÃO CFC Nº 1.672, DE 19 DE JULHO DE 2022

Dispõe sobre a aprovação do Crédito Adicional
Especial ao Orçamento do Conselho Federal de
Contabilidade, para o Exercício de 2022.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições
legais e regimentais; em especial ao previsto no inciso XVIII do Art. 17 da Resolução CFC
nº 1.612/2021; no inciso XI do Art. 10 da Resolução CFC nº 1.616/2021; na Resolução CFC
n.º 1.161/2009 e na Resolução CFC n.º 1.644/2021, resolve:

Art. 1º Fica aprovada a abertura de crédito adicional especial ao orçamento do
Conselho Federal de Contabilidade para o exercício financeiro de 2022, suplementando em
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nas seguintes dotações:

Suplementação

. Conta Descrição Valor

. 6.3 Execução da despesa 5.000,00

. 6.3.1 Despesas correntes 5.000,00

. 6.3.1.3.02.01 Serviços 5.000,00

. 6.3.1.3.02.01.028 Condomínios 5.000,00

. Total das suplementações 5.000,00

Art. 2º Será utilizado como fonte de recurso o Superávit Financeiro de Exercício
Anterior.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 25 de julho de 2022.
Aprovada na 1.088ª Reunião Plenária Extraordinária de 2022, realizada em 19

de julho de 2022.

AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR
Presidente do Conselho

R E T I F I C AÇ ÃO

Na RESOLUÇÃO CFC Nº 1.671, DE 09 DE JUNHO DE 2022, publicado no Diário
Oficial da União (DOU), no dia 07/07/2022, Seção 1, páginas 126 e 127.

No Art. 20. onde se lê:
Art. 20. A transferência dos recursos do exame de suficiência será realizada,

observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 5º desta Resolução.
Leia-se:
Art. 20. A transferência dos recursos do exame de suficiência será realizada,

observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 6º desta Resolução

CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS
RESOLUÇÃO Nº 1.479, DE 28 DE JUNHO DE 2022

Dispõe sobre a possibilidade de uso, mediante
requerimento, de nome social a inscritos e empregados
do Sistema Cofeci-Creci. "Ad referendum".

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - COFECI, no uso das
atribuições que lhe conferem o artigo 19, inciso IV, do Regimento do COFECI, aprovado
com a Resolução-Cofeci nº 1.126/2009, CONSIDERANDO: 1. a dignidade humana, como
fundamento previsto no art. 1º, inciso III, da Constituição Federal do Brasil, assim como a
importância da eficiência no âmbito da administração pública; 2. que o disposto no inciso
IV, do art. 3º, da Constituição Federal determina ser objetivo fundamental da República
constituir uma sociedade livre, justa e solidária, que promova o bem de todos, sem
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;
3. a isonomia de tratamento que se deve dar aos inscritos no Sistema Cofeci-Creci, assim
como aos seus empregados, trabalhadores terceirizados e estagiários; 4. o Decreto Federal
nº 8.727, de 28 de abril de 2016, que dispõe sobre o uso do nome social e o
reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 5. os Princípios de
Yogyakarta, de novembro de 2006, que dispõem sobre a aplicação da legislação
internacional de Direitos Humanos em relação à orientação sexual e identidade de gênero,
resolve:

Art. 1º - Fica assegurada, mediante requerimento, a possibilidade de uso de
nome social a pessoas trans, travestis e transexuais inscritas no Sistema Cofeci-Creci, assim
como a seus empregados, estagiários e trabalhadores terceirizados em seus documentos e
registros funcionais, na forma disciplinada por esta Resolução. Parágrafo único - Nome
social é aquele adotado e declarado pela pessoa, por meio do qual ela se identifica e é
reconhecida pela sociedade.

Art. 2º - Em qualquer caso, o requerimento de uso de nome social deve ser
formalizado junto à Secretaria do órgão, dirigido ao presidente do Creci, que o
encaminhará para processamento pelo departamento competente. Em se tratando de
Corretores de Imóveis, pode ser requerido no momento da inscrição ou a qualquer
tempo.

Art. 3º - Os documentos de identificação profissional, por meio físico ou
eletrônico, devem conter campos específicos destinados ao nome social. § 1º - O nome
social, se houver, deve aparecer na tela do sistema informatizado, em espaço que
possibilite sua imediata identificação, com destaque idêntico ao do nome constante do
registro civil. § 2º - No caso de prenome social divergente do constante do registro civil,
o documento de identificação deve conter a expressão "registrado(a) civilmente como:".

Art. 4º - Em qualquer processo ou documento, físico ou digital, em uso pelo
Sistema Cofeci-Creci, o nome social, se houver, deve vir em primeira posição, seguido do
nome civil precedido da frase "registrado(a) civilmente como:".

Art. 5º - No caso de colaboradores em geral do Sistema Cofeci-Creci, o nome
social, se houver, será utilizado nas seguintes ocorrências: I - comunicações internas de uso
social; II cadastro de dados, informações de uso social e endereço eletrônico; III -
identificação funcional de uso interno; IV - listas de números de telefones e ramais; e V -
nome de usuário em sistemas de informática. Parágrafo único - No caso do inciso III deste

artigo e demais instrumentos internos de identificação, é garantido o uso exclusivo do
nome social, se essa for a preferência do seu usuário.

Art. 6º - O Creci se responsabilizará pela promoção e divulgação da presente
Resolução, orientando e esclarecendo sobre o tema identidade de gênero.

Art. 7º - O desrespeito à identidade de gênero e ao tratamento digno, oral ou
escrito, de pessoas que se utilizem de nome social implica processos de natureza
administrativa, civil e penal.

Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, fixando-se o
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, para adequação, no que couber, pelos Conselhos
Regionais integrantes do Sistema Cofeci-Creci.

JOÃO TEODORO DA SILVA
Presidente do Conselho

RÔMULO SOARES DE LIMA
Diretor-Secretário

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA
RESOLUÇÃO Nº 16, DE 14 DE JULHO DE 2022

Aprova o Regimento Interno do Conselho Regional de
Psicologia da 9ª Região

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso das atribuições que lhe confere o
Art. 6º, alínea "a", da Lei nº 5.766, de 20 de dezembro de 1971;

CONSIDERANDO a proposta encaminhada pelo plenário do Conselho Regional de
Psicologia da 09 ª Região, de acordo com o que dispõe o Art. 9º, alínea "a", da Lei nº
5.766/71;

CONSIDERANDO os documentos e manifestações técnicas encartados aos autos
do processo administrativo CFP SEI nº576600020.001196/2019-19; e

CONSIDERANDO deliberação da 59° Reunião Plenária Extraordinária (Híbrida) do
Conselho Federal de Psicologia, ocorrida no dia 25 de março de 2022, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno do Conselho Regional de Psicologia da 9ª
Região - CRP-09.

Art. 2º. Revogar a Resolução CFP nº 14/2010, bem como todas as demais
disposições em contrário.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANA SANDRA FERNANDES ARCOVERDE NOBREGA
Presidente do Conselho

Conselho Federal de Psicologia
REGIMENTO INTERNO
DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 9ª REGIÃO - GOIÁS
TÍTULO I
CARACTERÍSTICAS GERAIS
CAPÍTULO I
DA NATUREZA JURÍDICA, SEDE, FORO E FINALIDADE
Art. 1º O Conselho Regional de Psicologia da 9ª Região - GO, também designado

pela sigla CRP-09, é uma Autarquia Federal prestadora de atividades de serviços públicos,
dotada de personalidade jurídica, autonomia administrativa e financeira, patrimonial,
orçamentária e política sem qualquer vínculo funcional e hierárquico com os órgãos da
administração pública e constitui com o Conselho Federal de Psicologia (CFP) e os demais
Conselhos Regionais, o Sistema Conselhos de Psicologia.

Art. 2º O CRP-09 tem Sede e Foro em Goiânia e possui jurisdição no Estado de
Goiás.

Art. 3º O CRP-09 tem por finalidade precípua normatizar, orientar, disciplinar,
fiscalizar o exercício da profissão de Psicóloga (o) e julgar e aplicar penalidades nos casos de
infração ao Código de Ética Profissional do Psicólogo, de acordo com as normas jurídicas
vigentes e as diretrizes gerais do CFP.

CAPÍTULO II
DA POSIÇÃO HIERÁRQUICA
Art. 4º O CRP-09 possui autonomia administrativa e financeira, observando a

subordinação hierárquica ao CFP, mediante ao que dispõe o Art.1º da Lei nº 5.766/71.
Art. 5º A subordinação hierárquica do CRP-09 efetiva-se por:
I - Rigorosa observância às determinações do Conselho Federal de Psicologia

especialmente por meio de:
a) Imediato e fiel cumprimento de seus Acórdãos, Resoluções, Decisões, e outros

atos normativos;
b) Remessa dentro dos prazos fixados, das prestações de contas organizadas de

acordo com as normas legais para análise e aprovação pelo Plenário do CFP e Tribunal de
Contas da União (TCU);

c) Remessa de cotas de receita pertencentes ao CFP;
d) Pronto atendimento dos pedidos de informações;
e) Atendimento das diligências determinadas pelo CFP;
II - Colaboração permanente nos assuntos relativos às finalidades do Sistema

Conselhos.
CAPÍTULO III
DA MANUTENÇÃO
Art. 6º O CRP-09 será mantido por:
I - Taxas cobradas pelo Regional;
II - Multas aplicadas;
III - Anuidades;
IV - Doações e legados;
V - Subvenções oficiais;
VI - Bens e valores adquiridos;
CAPÍTULO IV
DA COMPOSIÇÃO E MANDATO
Art. 7º O CRP-09 é constituído por 09 (nove) Conselheiras(os) Efetivas(os) e igual

número de suplentes, todas(os) de nacionalidade brasileira. O número de Conselheiras(os)
Efetivas(os) será sempre ímpar, com flexibilidade de aumento de acordo com a
proporcionalidade de profissionais inscritos, sendo que a sua fixação será realizada pelo
Conselho Federal de Psicologia.

§ 1º As/Os Conselheiras(os) Efetivas(os) e respectivas(os) suplentes do CRP-09
serão eleitas(os) por voto pessoal, secreto e obrigatório, em época determinada pelo
Conselho Federal, em Assembleia Geral especialmente convocada para esse fim.

§ 2º As/Os Conselheiras(os) eleitos assumirão seu mandato mediante assinatura
do Termo de Posse e Compromisso.

Art. 8º O mandato dos membros do Plenário do Conselho Regional de Psicologia
é honorífico e tem duração de três anos, admitida uma reeleição consecutiva.

Parágrafo único. É incompatível o exercício das funções de Conselheira(o)
Federal e Regional não sendo possível a posse em uma delas enquanto não ocorrer renúncia
à outra.

Art. 9º Extingue-se o mandato de Conselheira(o), antes de seu término,
quando:

I - Ocorrer cancelamento ou suspensão da inscrição profissional;
II - Sofrer condenação judicial ou administrativo-disciplinar irrecorrível, em que

se determine a perda do mandato;
III - Faltar, injustificadamente, a 5 (cinco) reuniões ordinárias, durante o ano civil,

sem licença do respectivo Conselho;
IV - Renunciar ao mandato;
V - Por condenação a pena superior a 2 (dois) anos em virtude de sentença

transitada em julgado.
Art. 10. Em caso de vacância de cargo de Conselheira(o) Efetiva(o), a substituição

por uma/um suplente ocorrerá por decisão do Plenário.
Art. 11. O pedido de licença ou renúncia de Conselheira(o) deverá ser

comunicado por escrito ao Plenário do Conselho.
Art. 12. A/O Conselheira(o) quando impedida(o) de atender a convocação e/ou

designação para relatar processos, participar de reunião de plenário ou evento de interesse
do Conselho deve comunicar o fato à/ao Presidenta(e) por escrito.

Art. 13. A/O Conselheira(o) Regional efetiva(o) será substituída(o) em sua falta,
impedimento ou licença, por uma/um suplente, mediante escolha do Plenário e convocação
da/do Presidenta(e).

TÍTULO II
DA COMPETÊNCIA E ESTRUTURA
CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA DA ENTIDADE
Art. 14. Compete ao CRP-09:
I - Deliberar sobre Inscrição das/dos profissionais de psicologia no Conselho e

seu cancelamento;
II - Deliberar sobre as inscrições de Pessoas Jurídicas, em conformidade com a

legislação vigente e sobre os pedidos de cancelamento das mesmas;
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III - Manter atualizado o registro das/dos profissionais de psicologia, das Pessoas
Jurídicas de direito público e privado, com atividades na área de psicologia no Estado de
Goiás;

IV - Orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício profissional na área de psicologia,
observando a legislação vigente e diretrizes gerais do CFP;

V - Expedir a Carteira de Identidade Profissional indispensável ao exercício da
profissão, a qual tem fé pública e será reconhecida sua validade em todo o Território
Nacional podendo servir de documento de identidade;

VI - Eleger e destituir a sua Diretoria e as/os Delegadas(os) Regionais;
VII - Conhecer e decidir os assuntos atinentes à ética profissional impondo

penalidades cabíveis, funcionando inclusive como Tribunal Ético;
VIII - Zelar pelo bom conceito da profissão e dos que a exercem legalmente, bem

como pela observância do Código de Ética Profissional do Psicólogo;
IX - Cumprir e fazer cumprir a legislação referente ao exercício profissional,

inclusive as Instruções, Acórdãos, Resoluções, Decisões e outros atos normativos do
Conselho Federal de Psicologia;

X - Propor ao Conselho Federal de Psicologia alterações em legislação de
interesse da psicologia, bem como medidas visando à melhoria e qualidade do exercício
profissional;

XI - Elaborar a proposta orçamentária anual do Regional obedecendo aos prazos
estipulados pela legislação correspondente, submetendo-a à análise e aprovação do
Plenário do Regional, Assembleia Geral e do Plenário CFP;

XII - Aplicar a legislação de regência sobre a cobrança de anuidades;
XIII - Propor ao Conselho Federal, anualmente, a tabela de anuidades, taxas,

emolumentos e multas, bem como quaisquer outras contribuições;
XIV - Apresentar, anualmente, sua prestação de contas, e o relatório de

atividades, organizado de acordo com as normas vigentes, para análise e aprovação pelo
Plenário do CRP-09, CFP e TCU;

XV - Encaminhar, dentro dos prazos fixados, as quotas de receitas destinadas ao
CFP;

XVI - Atender as solicitações e às diligências determinadas pelo CFP;
XVII - Exercer colaboração permanente nos assuntos ligados à realização das

finalidades do Sistema Conselhos de Psicologia;
XVIII - Manter atualizados e divulgar relatórios anuais de seus trabalhos e a

relação das/dos profissionais e Pessoa Jurídicas inscritas;
XIX - Defender o livre exercício da Psicologia e da autonomia técnica

profissional;
XX - Exercer fiscalização nas instituições públicas e empresas privadas que

mantém serviço de psicologia, zelando pelo cumprimento da legislação relativa ao exercício
profissional dessa área, inclusive no que diz respeito ao oferecimento de condições para que
esse exercício seja realizado consoante aos preceitos do Código de Ética Profissional do
Psicólogo;

XXI - Exercer as demais atribuições que lhes forem conferidas por Lei ou pelo
Conselho Federal de Psicologia;

XXII - Colaborar quando solicitado, com as instituições e autoridades públicas no
limite de suas respectivas competências;

XXIII - Divulgar as normas éticas e de responsabilidades inerentes ao exercício
profissional, com vistas ao aprimoramento das ações da psicologia;

XXIV - Elaborar, organizar e alterar seu Regimento, submetendo-o à aprovação
do Conselho Federal;

XXV - Arrecadar anuidades, taxas, emolumentos e multas e adotar todas as
medidas destinadas à efetivação de sua receita e do Conselho Federal;

XXVI - Remeter relatório ao Conselho Federal, nele incluindo relações atualizadas
das/dos profissionais inscritas(os) e pessoas jurídicas, canceladas(os) e suspensas(os);

CAPÍTULO II
ESTRUTURA BÁSICA
Art.15. O Conselho Regional de Psicologia da 9ª Região está organizado com a

seguinte estrutura básica:
I - Assembleia Geral
II - Plenário
III - Diretoria
IV - Comissões Permanentes e Especiais
V - Grupos de Trabalho
VI - Subseções
VII - Órgãos de Administração.
Parágrafo único. As Subseções, bem como os Órgãos de Administração, serão

definidos em Resolução do Plenário do CRP-09, observada a organização interna e a
disponibilidade orçamentária.

CAPÍTULO III
ASSEMBLEIA GERAL
Art.16. A Assembleia Geral é representada pelas(os) psicólogas(os) inscritas(os)

no CRP-09, em pleno gozo de seus direitos e que tenham, na respectiva jurisdição, a
inscrição principal.

Art. 17. A Assembleia Geral compete:
a) Eleger os membros do Conselho Regional e respectivos suplentes;
b) Aprovar a aquisição e alienação de bens, nos termos do art. 25, II do Dec.

79.822/77;
c) Propor ao Conselho Federal anualmente a tabela de taxas, multas, bem como

de quaisquer outras contribuições;
d) Deliberar sobre questões e consultas submetidas à sua apreciação;
e) Por deliberação de, pelo menos 2/3 (dois terços) dos membros presentes, em

reunião previamente convocada para esse fim, destituir o Conselho Regional ou qualquer de
seus membros, por motivo de alta gravidade, que atinja o prestígio, o decoro ou o bom
nome da classe.

f) Deliberar sobre a proposta orçamentária encaminhada pelo Plenário do CRP-
09.

§ 1º A Assembleia Geral, ordinária é convocada, pela(o) Presidenta(e) do CRP-09,
para eleição das/dos Conselheiras(os) Efetivas(os) e Suplentes, por meio do voto secreto e
obrigatório, em época determinada pelo CFP, segundo as normas do Código Eleitoral dos
Conselhos de Psicologia.

§ 2º A Assembleia Geral do Conselho Regional deverá reunir-se ordinariamente,
pelo menos, uma vez por ano, por convocação da/do Presidenta(e) do CRP-09;

§ 3º A Assembleia Geral do Conselho Regional poderá reunir-se
extraordinariamente, por convocação do Presidente do Conselho Regional ou a pedido
justificado de, pelo menos 1/3 (um terço) dos Psicólogos inscritos no CRP-09, em pleno gozo
de seus direitos e que tenham, nessa respectiva jurisdição, a sede principal de sua atividade
profissional.

§ 4º A Assembleia Geral do CRP-09 deliberará pelo voto favorável da maioria dos
presentes, exceto quanto à destituição do Conselho Regional ou qualquer de seus membros,
que exigirá o voto favorável de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos presentes.

§ 5º A Assembleia Geral do CRP-09 se reunirá em primeira convocação com a
maioria absoluta de seus integrantes e nas convocações subsequentes, com qualquer
número de integrantes.

CAPÍTULO IV
PLENÁRIO
Seção I
Disposições Preliminares
Art. 18. O Plenário, integrado pelos membros efetivos do CRP-09, é o órgão

deliberativo da Autarquia, constituindo-se em Tribunal de Ética para admissibilidade e
julgamento de Processos Éticos e competente ao julgamento dos Processos
Administrativos;

§ 1º O mandato dos membros do Plenário é honorífico e tem a duração de 03
(três) anos, admitida uma reeleição.

§ 2º Aos membros efetivos e suplentes do Plenário é atribuído o título de
Conselheira e/ou Conselheiro.

§ 3º A/O Conselheira(o) Presidenta(e) do CRP-09 preside também o Plenário,
cujos trabalhos são secretariados pela(o) Conselheira(o) Secretária(o).

§ 4º O Plenário é convocado pela(o) Presidenta(e) do CRP-09 para reuniões a
serem realizadas, pelo menos, uma vez por mês.

§ 5º É facultada a participação das/dos Conselheiras(os) suplentes nas reuniões
de Plenário com direito a voz.

Seção II
Competência
Art.19. Compete ao Plenário:
I - Opinar, quando solicitado pelo CFP, sobre alteração do Código de Ética

Profissional do Psicólogo;
II - Julgar Processos Éticos e Ordinários e Funcionais e aplicar as penalidades

cabíveis, devendo em caso de aplicação de pena de suspensão ou cassação ser referendada
pelo CFP;

III - Julgar os Processos Administrativos;
IV - Eleger e destituir a Diretoria, as/os Delegadas(os) Regionais e ou

Representantes do Regional na Assembleia das Políticas Administrativas e Financeiras
(APAF) e estabelecer o critério de escolha para a substituição dos cargos em vacância;

V - Autorizar a instalação e desativação de subseções;
VI - Aprovar a indicação de Conselheiras(os), Colaboradoras(es) e

funcionárias(os) designadas(os) para representar o CRP-09 quando se fizer necessário;
VII - Deliberar sobre inscrições, cancelamentos e transferências das/dos

profissionais da Psicologia e/ou pessoas jurídicas, bem como a concessão e registro de
títulos de especialistas;

VIII - Deliberar sobre os pedidos de renúncia, dispensa ou licença de seus
membros;

IX - Submeter previamente à aprovação do CFP, as operações imobiliárias
referentes às mudanças que impliquem em alteração do valor do patrimônio do
Conselho;

X - Submeter à aprovação da Assembleia Geral e do CFP a proposta
orçamentária do CRP-09;

XI - Aprovar a abertura de créditos adicionais, especiais ou suplementares,
devendo ser Referendada pelo Plenário do CFP;

XII - Analisar e aprovar os balancetes e prestações de contas do CRP-09, após
parecer da Comissão de Contas encaminhando-as ao CFP e TCU, nos prazos estabelecidos na
legislação;

XIII - Conceder distinções ou honrarias em nome do CRP-09;
XIV - Organizar seu Regimento e submetê-lo à aprovação do CFP inclusive às

respectivas alterações;
XV - Cumprir e fazer cumprir o presente Regimento;
XVI - Aprovar as atas das reuniões do Plenário;
XVII - Deliberar sobre os casos conflitantes e omissos;
XVIII - Analisar e aprovar a publicação de relatórios anuais das atividades do CRP-

09;
XIX - Cumprir e fazer cumprir as Resoluções, Decisões e demais atos CRP-09 e do

CFP;
XX - Criar Empregos Públicos, Empregos Públicos em Comissão e Funções

Gratificadas;
XXI - Aprovar Plano de Cargos e Salários;
XXII - Emitir Portarias e/ou Resoluções de Organização e Funcionamento do CRP-

09;
XXIII - Definir o organograma, bem como a estrutura administrativa do CRP-09;
XXIV - Proceder à nomeação de empregados e funções gratificadas, respeitada a

legislação de regência e o quadro de vagas;
XXV - Apurar e julgar a falta funcional de seus membros, sem prejuízo de outras

sanções previstas em lei, de acordo com o Código de Processamento Disciplinar;
XXVI - Adquirir e alienar seus imóveis, mediante procedimento licitatório,

quando houver prévia aprovação da Assembleia Geral e do CFP, este somente para o caso
alienação;

XXVII - Fixar limites de desembolso ou de despesas a serem autorizadas pela
Diretoria;

XXVIII - Funcionar como instância recursal das decisões e atos administrativos da
Diretoria ou de seus membros.

Seção III
Das Reuniões
Art. 20. O Plenário se reúne ordinária e extraordinariamente, observada a

maioria absoluta exigida tanto para instalação da reunião quanto para deliberação.
§ 1º Entende-se por reunião ordinária aquela cuja realização esteja prevista no

cronograma de reuniões do Plenário do CRP-09.
§ 2º Entende-se por reunião extraordinária aquela que for determinada por

situação eventual que, por sua importância e emergência justifique sua realização.
§ 3º A reunião extraordinária pode ser convocada pela(o) Presidenta(e) ou por

requerimento de 2/3 (dois terços) dos membros do Plenário.
§ 4º É vedada a apreciação, em reunião extraordinária, de assunto estranho ao

que tenha justificado sua convocação.
Art. 21. A verificação de quórum dar-se-á com a constatação da presença da

maioria simples das/dos Conselheiras(os) Efetivas(os), exceto para as matérias previstas nos
incisos VI e XXVIII do Artigo 14, III, XXIV, XXV e XXVII do Artigo 19, deste regimento, que
exigem o quórum de pelo menos 2/3 (dois terços) do Plenário.

Art. 22. Poderão participar das reuniões os membros efetivos com direito a voz
e voto; os membros suplentes, desde que não efetivados, com direito a voz e sem direito a
voto, bem como outras pessoas convidadas ou convocadas mediante aprovação prévia do
Plenário.

Art. 23. As reuniões ordinárias serão realizadas conforme cronograma pré-
estabelecido.

Art. 24. A pauta da reunião será dividida em 03 (três) partes:
I - Expediente;
II - Ordem do dia;
III - Assuntos Gerais.
Art. 25. O expediente compreenderá:
I - Abertura e verificação do "quórum";
II - Leitura, discussão e aprovação da ata da reunião anterior;
III - Comunicações da/do Presidenta(e);
IV - Palavra aos membros e demais participantes da reunião.
Art. 26. A Ordem do dia compreenderá:
I - Apresentação das matérias previamente relacionadas;
II - Leitura e discussão de matérias e dos pareceres dos Relatores;
III - Leitura dos Pareceres técnicos que instruem os Processos, quando

determinada pela(o) Presidenta(e) ou solicitada por Conselheiras(os);
IV - Votação de relatórios e propostas apresentadas.
Parágrafo Único. As matérias a serem discutidas, na ordem do dia devem ser

enviadas à Secretaria Geral, com prazo de 24 horas de antecedência da data da reunião
Plenária.

Art. 27. Em assuntos gerais são discutidas e votadas proposições e matérias não
incluídas na Ordem do Dia, com urgência comprovada, que a critério do Plenário, exijam
providências inadiáveis.

Art. 28. Em se tratando de matéria relacionada a processo ético, ordinário e
funcional, a nomeação de Relator(a) e demais procedimentos de discussão e votação,
obedecerão ao rito previsto no Código de Processamento Disciplinar da Psicologia.

Art. 29. À/Ao Presidenta(e) cabe estabelecer a duração de cada item, assim
como conduzir e moderar os debates, inclusive limitando o tempo reservado para cada
Conselheira(o) que usar a palavra.

Art. 30. A/O Conselheira(o) pode pedir "vista" de Processo devendo emitir o seu
parecer até a próxima reunião, ficando suspensa a apreciação da matéria pelo Plenário.

Art. 31. A qualquer Conselheira(o) é facultado abster-se de votar, alegando
impedimento ou suspeição.

Parágrafo único. A/O Conselheira(o) que desejar fazer declaração de voto terá o
seu direito assegurado.
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Art. 32. Quando um Conselheira(o) suplente for convocado para substituir um
membro efetivo e designado para relatar um Processo, terá assegurado sua participação
na decisão final, mesmo que na reunião em que esta se realizar, estiver presente a/o
Conselheira(o) substituída(o), a/o qual não participará do julgamento do Processo.

Parágrafo Único. Os processos em poder de Conselheira(o), expirado o prazo
estabelecido para relatar e não relatados, serão imediatamente devolvidos à Secretaria
para nova designação, ficando a/o Conselheira(o) (o) inicialmente designado sujeito às
penalidades previstas na Legislação de regência;

Art. 33. Encerrada a discussão da matéria ou do processo proceder-se-á a
votação.

§ 1º As decisões são tomadas segundo o critério da maioria simples de votos
e a (o) Presidenta (e) votará apenas nos casos de empate, onde proferirá o voto de
qualidade;

§ 2º Concluída a votação, nenhum membro do Plenário poderá modificar seu
voto;

§ 3º A/O Conselheira(o) (o) cujo voto for vencido poderá, se assim desejar,
fazer constar em ata a respectiva declaração contendo as razões de sua divergência, ou
ainda apresentar por escrito quando será anexada ao processo cuja matéria foi votada;

§ 4º Proclamado o resultado da votação, não poderá ser feita nova
apresentação do assunto, salvo se determinada pela(o) Presidenta(e) ou requerida por 2/3
(dois terços) dos membros do Pleno;

§ 5º As deliberações sobre as matérias de que tratam os incisos VI e XXVIII do
Artigo 14, III, XXIV, XXV e XXVII do Artigo 19 deste regimento, somente terão poder
decisório, quando aprovadas por pelo menos 2/3 (dois terços) do Plenário.

Art. 34. A ata da reunião plenária será digitada e submetida à aprovação em
reunião imediatamente posterior, quando deverá ser assinada pela(o) Secretária(o),
Presidenta(e) e pelas(o) Conselheira(o)s presentes na reunião.

§ 1º A Ata da reunião anterior deverá ser encaminhada aos Conselheira(o)s 24
horas antes da data marcada para a reunião;

§ 2º É assegurado a todos os Conselheira(o)s o direito a proposição de
emendas à Ata, que se aprovada pelo Plenário serão integralizadas à mesma.

Seção IV
Deliberações
Art. 35. Os atos do Plenário são formalizados mediante:
I - Deliberação, quando se tratar de disposição conclusiva a respeito de caso

concreto, administração geral do Conselho, referente a registro de profissionais da
psicologia ou pessoas jurídicas, e demais assuntos não constantes nos atos dos demais
incisos desse artigo.

II - Acórdão, quando se tratar de ato decisório em Processo Ético, Ordinário e
Funcional, proferido pelo Plenário como Tribunal de Ética e em Processo Administrativo,
incluso ao respectivo Processo, assinado pela(o) Presidenta(e) e pelo relator ou vencido
este, pela/o Conselheira(o) (o) designado pela(o) Presidenta(e),

III - Recomendação, quando se tratar de orientação dirigida a determinado
setor de interesse do CRP-09 ou profissional da área da Psicologia;

IV - Homologação, quando se tratar de confirmação de atos tomados Ad
Referendum ou outros atos da/do Presidenta(e) ou da diretoria, sendo registrado em ata
e juntado ao processo se houver;

Art. 36. A deliberação é lavrada em:
I - Ata da Reunião Plenária;
II - Instrumento incluso a processos, assinado pela(o) Presidenta(e), pela(o)

Secretária(o) e pela(o) Relatora(o), se houver;
III - Resolução e/ou Portaria, emitidas(os) pela(o) Presidenta(e).
CAPÍTULO V
DA DIRETORIA
Seção I
Composição e Provimento
Art. 37. A Diretoria, órgão executivo, responsável pela operacionalização das

diretrizes e decisões do Plenário, é constituída de Conselheira(o) Presidenta(e),
Conselheira(o) Vice-Presidente, Conselheira(o) Secretária(o) e Conselheira(o) Tesoureira(o),
eleitos anualmente pelo plenário, em escrutínio secreto ou aberto conforme decisão do
mesmo, sendo elegíveis apenas as/os Conselheiras(os) Efetivas(os).

§ 1º Terão direito a voto para escolha e destituição da Diretoria tanto as/os
Conselheira(o)s efetivos quanto as/os suplentes.

§ 2º A eleição da Diretoria ocorrerá em reunião do Plenário, no mês de
setembro de cada ano, sendo a posse realizada imediatamente, mediante assinatura do
Termo de Posse e Compromisso.

§ 3º É permitida a recondução de membros da Diretoria enquanto durar o
mandato do Plenário.

Art. 38. Em caso de perda de mandato ou renúncia de membro ocupante de
cargo da Diretoria, far-se-á nova eleição para preenchimento da vacância, pelo Plenário
do Conselho, na primeira reunião seguinte.

Art. 39. Caso a reunião ordinária subsequente demande tempo excessivo para
sua realização, poderá se realizar reunião extraordinária para eleição do cargo da Diretoria
vago, na forma do artigo 37.

Seção II
Competência
Art. 40. À Diretoria Compete:
I - Administrar o CRP-09 segundo as normas, técnicas e princípios da gestão

administrativa, observada a legislação em vigor, a especificidade, os objetivos e metas
estabelecidas de forma participativa;

II - Racionalizar as ações das/dos Conselheira(o)s e das/dos funcionárias(os) do
CRP- 09, gerenciando a sua organização administrativa/funcional, de modo a otimizar e
agilizar as atividades dos serviços que o compõem;

III - Estabelecer cronograma de suas reuniões;
IV - Elaborar proposta orçamentária, propor as reformulações necessárias, bem

como as propostas de abertura de créditos adicionais, especiais ou suplementares,
balancetes e processos de prestação de contas e levar à apreciação do Plenário do CRP-
09, do CFP ou do TCU se for o caso;

V - Cumprir e fazer cumprir as decisões e determinações do Plenário,
mantendo-o informado sobre as medidas tomadas para assegurar o cumprimento das
decisões;

VI - Colaborar com o Plenário no aprimoramento das normas, disciplina e
fiscalização do exercício profissional;

VII - Propor ao plenário, os valores das taxas e emolumentos relativos aos
serviços a serem cobrados pelo CRP-09, para o exercício subsequente para sua aprovação
em Assembleia, em conformidade com os parâmetros estabelecidos pelo CFP e legislação
de regência;

VIII - Proceder à arrecadação dos elementos da receita e à transferência ao
CFP da quota parte do montante;

IX - Submeter à aprovação do Plenário a criação de consultorias, assessorias e
comissões;

X - Manter permanente divulgação do Código de Ética e legislação vigente
sobre o exercício das/dos profissionais da Psicologia;

XI - Organizar e manter atualizadas a relação das/dos profissionais e pessoas
jurídicas inscritas(os);

XII - Atualizar cadastros de empresas e outras organizações que desenvolvem
ações na área da psicologia;

XIII - Providenciar a correta instrução dos processos a serem levados à
deliberação do Plenário;

XIV - Elaborar anualmente relatório das atividades realizadas pelo CRP-09 bem
como a prestação de contas anual;

XV - Manter intercâmbio de informações e colaboração com os Conselhos
Regionais profissionais de todas as áreas, em especial da área de saúde, estabelecendo
relacionamento harmonioso com estas áreas;

XVI - Submeter ao Plenário a indicação de nomes para a contratação de
empregadas(os) em comissão, bem como para designação de empregada(o) efetiva(o)
para desempenho de função gratificada;

XVII - Decidir, "Ad Referendum" do Plenário, os casos de urgência;
XVIII - Convocar, sempre que se fizer necessário, reuniões com representantes

setoriais do CRP-09;
XIX - Buscar maior aproximação com outros Conselhos de Classe e

fortalecimento da atuação interinstitucional.
XX - Zelar pelo cumprimento das obrigações sociais do CRP-09.
CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DA DIRETORIA
Seção I
Conselheira(o) Presidenta(e)
Art. 41. À/Ao Presidenta(e) compete:
I - Presidir, administrar o CRP-09 e representá-lo judicial ou extrajudicialmente,

perante os poderes públicos, em solenidade e em todas as relações com terceiros,
podendo designar representantes ou procuradores;

II - Cumprir e fazer cumprir Acórdãos, Resoluções/Portarias, Normas, Decisões
e demais atos Administrativos do CRP-09 e do CFP.

III - Dar posse:
a) Às/Aos profissionais/Conselheira(o)s eleita(o)s para exercício dos mandatos

no CRP-09;
b) Às/Aos Conselheira(o)s eleitos para os cargos de Diretoria;
IV - Designar consultores "ad-hoc" para desempenhar funções representando o

CRP-09;
V - Designar integrantes para compor assessorias e comissões especiais, após

aprovação do Plenário;
VI - Assinar com a/o Conselheira(o) Secretária(o), os extratos de ata, as

Resoluções, Portarias e Decisões;
VII - Movimentar com a/o Conselheira(o) Tesoureira(o) as contas bancárias,

bem como assinar os balancetes e as contas auditadas;
VIII - Assinar juntamente com a/o Conselheira(o) Tesoureira(o) todos os

documentos relativos às finanças ou orçamento do CRP-09;
IX - Conceder ou negar vistas a processos;
X - Determinar a inclusão de processos em pauta de reunião de Plenário e de

Diretoria, definindo prioridades;
XI - Decidir sobre questões de Ordem e de Fato;
XII - Autorizar férias, conceder licenças e afastamentos, exceto as relativas a

tratamento de saúde, dispensar e contratar serviços, celebrar e rescindir contratos, fazer
elogios bem como, aplicar penalidade, tudo depois de devido processo legal obedecida a
legislação de regência;

XIII - Convocar e presidir as reuniões de Plenário do Conselho e da Diretoria,
bem como proferir voto de qualidade em caso de empate;

XIV - Decidir, ad referendum do Plenário e/ou da Diretoria, os casos que, por
sua urgência, exijam a adoção de providências, obrigatoriamente submetendo a matéria
à homologação do Plenário ou da Diretoria, preferencialmente na primeira reunião
subsequente;

XV - Elaborar, juntamente com a/o Conselheira(o) Secretária(o), o Cronograma
de atividade e Relatório Anual, e com a área Comunicação os Boletins Informativos;

XVI - Assinar as Decisões com a/o Relatora(or) ou Conselheira(o) condutor do
voto vencedor;

XVII - Informar ao Plenário sobre pedidos de licenças, justificativas de ausência
a reuniões ordinárias do Plenário e renúncia das/dos Conselheira(o)s;

XVIII - Manter o Plenário informado sobre ações e atividades do CRP-09;
XIX - Assinar documentos relativos à aquisição e venda de bens móveis e

imóveis, na forma da Lei, com autorização do Plenário do CRP-09, do Plenário do CFP,
bem como da Assembleia Geral, se for o caso, após o devido processo legal;

XX - Acompanhar as compras, contratos e licitações do CRP-09;
XXI - Publicar os atos oficiais do CRP-09 no Diário Oficial da União na forma

da Lei e/ou em meios eletrônicos disponíveis;
XXII - Nomear empregadas(os) públicos e colaboradores para chefias dos

órgãos de apoio, assessorias, membros de comissões especializadas, de Câmaras Técnicas,
e contratar pessoal, inclusive para os empregos em comissão de livre nomeação e
exoneração, de acordo com a norma própria, após aprovação do Plenário, e aprovação
em concurso público se for o caso;

XXIII - Acompanhar a execução do planejamento estratégico e do plano anual
de trabalho do CRP-09;

XXIV - Coordenar, em conjunto com Conselheira(o) Tesoureira(o), a elaboração
da proposta orçamentária do CRP-09 para o exercício subsequente, de acordo com o que
dispuser a regulamentação específica, submetendo-a a aprovação do Plenário;

XXV - Supervisionar a execução do orçamento do CRP-09, em conjunto com
a/o Conselheira(o) Tesoureira(o);

XXVI - Encaminhar, em conjunto com a/o Conselheira(o) Tesoureira(o), os
balancetes e processos de prestação de contas, mensalmente e anualmente, à
Controladoria Interna para parecer, bem como para parecer da Comissão de contas,
submetendo-os à aprovação do Plenário;

XXVII - Apresentar à Controladoria Interna e a Comissão de Contas,
mensalmente os demonstrativos contábeis do CRP-09;

XXVIII - Coordenar a publicação de revista e periódicos de autoria do CRP-
09;

XXIX - Delegar competência e atribuições para o bom cumprimento e
desempenho das funções e atividades administrativas do CRP-09;

XXX - Zelar pela honorabilidade e autonomia da instituição e pelas normas
legais referentes ao exercício da profissão de Psicóloga(o);

XXXI - Cumprir e fazer cumprir este regimento;
XXXII - Convocar Conselheira(o)s para as reuniões;
XXXIII - Assinar, junto com a/o Conselheira(o) Secretária(o) ou Conselheira(o)

Tesoureira(o), conforme o caso, Instruções, Portarias e demais atos administrativos do
CRP-09;

XXXIV - Autorizar despesas e assinar, juntamente com a/o Conselheira(o)
Tesoureira(o), os cheques e demais documentos relativos às receitas e despesas do CRP-
09;

XXXV - Representar, mesmo criminalmente, contra qualquer pessoa que
infringir disposições legais referentes ao exercício da profissão da/do Psicóloga(o);

Art. 42. Os atos da/do Presidenta(e) são formalizados mediante:
I - Portaria: quando se tratar de nomear comissões, grupos de trabalho,

determinar a instauração de processos, nomear representantes, admitir ou demitir
empregada(o) ou estabelecer regras de funcionamento do CRP-09;

II - Despacho: quando se tratar de autorizar a expedição de certidões, deferir
ou indeferir requerimento e se praticar outros atos administrativos;

III - Edital: quando se tratar de convocação da Assembleia Geral, processo
licitatório, Concurso Público ou qualquer outro que necessite sua publicação;

IV - Ordem de serviço: quando se tratar de normatizar a execução de
determinados serviços administrativos das/dos empregadas(os) do CRP-09 ou estabelecer
procedimentos para a sua realização;

Seção II
Conselheira(o) Vice-Presidente
Art. 43. À/Ao Conselheira(o) Vice-Presidente compete:
I - Substituir a/o Presidenta(e) em suas faltas e impedimentos, com a

plenitude de seus poderes;
II - Exercer outras tarefas que lhe sejam atribuídas pela Diretoria ou pelo

Plenário.
Seção III
Conselheira(o) Secretária(o)
Art.44. À/Ao Conselheira(o) Secretária(o) compete:
I - Exercer a presidência nas faltas e impedimentos simultâneos da/do

Presidenta(e) e da/do Vice-Presidente;
II - Assinar, com a/o Presidenta(e), os atos oficiais e normativos do CRP-09;
III - Elaborar, juntamente com a/o Presidenta(e) o Cronograma de atividade e

Relatório Anual;
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IV - Proceder à verificação de "quórum" nas reuniões Plenárias;
V - Secretariar as reuniões do CRP-09, tanto do Plenário como da Diretoria,

assim como elaborar as respectivas atas;
VI - Elaborar, juntamente com a/o Presidenta(o), relatório de Diretoria, normas

e diretrizes do CRP-09 resguardando os princípios do CFP e as exigências contidas em
Leis;

VII - Participar de Reuniões, Seminários, Congressos, ou outros eventos
representando o CRP-09, por designação da Diretoria;

VIII - Subscrever os termos de posse e compromisso dos membros do
Conselho;

IX - Expedir certidões, podendo delegar através de Portaria;
X - Providenciar a publicação de resoluções e demais atos do Conselho;
XI - Dirigir e fiscalizar os serviços da secretaria e manter sob sua

responsabilidade a guarda dos documentos do Conselho, com exceção daqueles de
responsabilidade da/do Tesoureira(o);

XII - Preparar os processos para despacho da/do Presidenta(e), Diretoria ou
Plenário;

XIII - Dar conhecimento das atas das reuniões às/aos Conselheira(o)s e obter
as assinaturas dos presentes após sua aprovação;

XIV - Elaborar relatórios de suas atividades;
XV - Trazer ao Plenário assuntos e decisões anteriores em pendência;
XVI - Cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor e o presente

regimento.
Seção IV
Conselheira(o) Tesoureira(o)
Art. 45. À/Ao Conselheira(o) Tesoureira(o) compete:
I - Exercer a presidência nas faltas e impedimentos simultâneos da/do

Presidenta(e), da/do Vice-Presidente e da/do Secretária(o);
II - Apresentar à Diretoria a proposta Orçamentária do CRP-09;
III - Movimentar com a/o Presidenta(o), as contas bancárias do CRP-09,

assinando cheques, liberações, autorização por assinatura on line de pagamentos e outros
documentos de ordem econômico-financeira e orçamentária;

IV - Assinar com a/o Presidenta(o), os balancetes e propostas orçamentárias
do CRP- 09;

V - Exercer outras atividades de sua competência determinadas pela legislação
em vigor, por este Regimento, pela Diretoria ou Plenário;

VI - Participar das reuniões, Seminários, Congressos, e/ou outros eventos,
representando o CRP-09 por designação da Diretoria;

VII - Colaborar na elaboração do Boletim Informativo, cronograma e relatório
anual de atividades;

VIII - Manter sob sua responsabilidade direta o controle do patrimônio da
entidade, bem como a execução da arrecadação e receita, inclusive quanto a dívida
ativa;

IX - Substituir a/o Conselheira(o) Secretária(o) em suas faltas ou
impedimentos;

X - Vistoriar, periodicamente, em prazo não superior a um trimestre, a
escrituração contábil do Conselho;

XI - Apresentar, trimestralmente, ao Plenário um quadro demonstrativo da
receita e despesas do CRP-09;

XII - Coordenar a elaboração de prestação de contas mensal e anual;
XIII - Cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor e o presente

Regimento;
XIV - Acompanhar, junto à comissão de licitação, as licitações para aquisição

ou alienação de bens;
XV - Apresentar ao plenário a necessidade de remanejamentos e

reformulações de contas contábeis, indicada pela assessoria contábil;
XVI - Elaborar e coordenar a Assembleia Geral Ordinária, anualmente, e os

eventos pré-orçamentários;
XVII - Acompanhar, juntamente com as coordenações, a operacionalização

financeira de remessa de boletos de anuidades e de recobranças;
XVIII - Decidir sobre processos de solicitação de isenção e interrupção

temporária de pagamento de anuidade;
XIX - Assinar termo de parcelamento de débitos relativos a anuidades, bem

como assinar os documentos referentes à inscrição em dívida ativa das/dos
devedoras(es);

XX - Coordenar a Comissão Permanente de Patrimônio;
XXI - Encaminhar ao Conselho Federal de Psicologia, informações referentes à

situação financeira do CRP-09;
XXII - Coordenar todos os atos relativos ao cumprimento da Legislação da

Transparência Pública, respondendo junto ao CFP pela execução dos mesmos.
Seção V
Das reuniões
Art. 46. A Diretoria reunir-se- á em caráter ordinário de acordo com

cronograma ou em caráter extraordinário por convocação da/do Presidenta(e) ou por 1/3
dos seus membros, com pauta definida.

§ 1º As reuniões ordinárias serão realizadas conforme cronograma
previamente aprovado, e extraordinariamente quando a importância e urgência do evento
assim o exigir;

§ 2º O "quorum" para as decisões corresponde à maioria absoluta dos
membros da Diretoria;

§ 3º Após cada reunião será lavrada ata respectiva, pela(o) Conselheira(o)
Secretária(o), que a assinará com a/o Presidenta(o) e demais Conselheira(o)s
participantes.

CAPÍTULO VII
DAS COMISSÕES
Art. 47. O CRP-09 contará, em caráter permanente, com a Comissão de Ética

(COE), a Comissão de Orientação e Fiscalização (COF), a Comissão de Direitos Humanos
(CDH), Comissão de Contas (COMCO), Comissão de Licitação (CPL) Comissão de Patrimônio
(CPP), Comissão de Avaliação e Registro de Psicólogo Especialista (CARPE).

§ 1º Quando necessário, o CRP-09 poderá criar outras comissões para a
execução de atividades específicas de caráter transitório ou eventual, assim como para
atender à necessidade e à importância de determinadas áreas, denominadas Comissões
Especiais.

§ 2º As comissões permanentes e especiais são obrigatoriamente presididas
por conselheiras/os, sendo que COE e COF serão presididas por conselheiras(os)
efetivas(os).

Art. 48. As comissões deverão trabalhar de forma articulada e integrada.
Art. 49. Deverá ser elaborado um Plano de Ação anual pelas comissões, assim

como deverá ser realizada avaliação do ano anterior.
Art. 50. As Comissões deverão apresentar ao Plenário relatório parcial

circunstanciado das atividades realizadas a cada 3 (três) meses e relatório final
anualmente ou no término da atividade que motivou sua criação.

Seção I
Da Comissão de Ética (COE)
Art. 51. A Comissão de Ética, órgão especial de assessoramento ao Plenário e

à Diretoria do CRP-09 para aplicação do Código de Ética Profissional e demais legislação
de regência e é constituída por uma/um conselheira/o efetiva/o que será responsável pela
sua presidência, não devendo ser membro da Diretoria, e composta por pelo menos mais
dois membros indicados pelo Plenário, podendo ser psicólogas/os convidadas/os em
situação regular.

Art. 52. É incumbência da Comissão de Ética orientar psicólogas(os) sobre a
legislação do sistema conselhos, receber as representações, conduzir os processos,
responder às consultas e tomar as medidas relacionadas à sua área, devendo para
isso:

I - Apropriar-se da legislação interna e externa referente ao exercício
profissional, bem como das diretrizes definidas pela autarquia para a área;

II - Submeter ao Plenário do CRP-09, para aprovação, os projetos e o
calendário de suas atividades;

III - Propor ao Plenário decisões a respeito de medidas em sua área,
implementando as ações para o cumprimento das decisões;

IV - Informar, ao Plenário, todas as suas ações por intermédio de atas,
boletins informativos internos ou relatos em sessão plenária;

V - Decidir sobre assuntos de rotina, de acordo com diretrizes fixadas pelo
Plenário, em consonância com as normas, legislação e diretrizes gerais da autarquia;

VI - Programar, convocar e realizar reuniões sobre assuntos de sua
competência;

VII - Assessorar ao Plenário e a Diretoria, quando solicitada;
VIII - Conduzir os processos, responder consultas e tomar as medidas

relacionadas à legislação interna; ao Código de Ética Profissional do Psicólogo, assim
como aqueles correlatos que lhe sejam atribuídos pelo Plenário do Conselho Regional
de Psicologia;

IX - Exercer as atribuições da Comissão de Ética previstas no Código de
Processamento Disciplinar e na Política de Orientação e Fiscalização (POF) e participar
das reuniões anuais da SOE no CFP, ou quando solicitado;

Subseção I
Da Câmara de Mediação
Art. 53. A Comissão de Ética contará com uma Câmara de Mediação, para

conduzir procedimentos de mediação nos processos éticos-disciplinares, bem como para
desenvolver programas destinados a estimular a autocomposição.

Art. 54. A composição, organização, processos de escolha de mediadores e
demais procedimentos necessários ao funcionamento da Câmara de Mediação serão
definidos por Resolução do Plenário do CRP-09.

Seção II
Da Comissão de Orientação e Fiscalização (COF)
Art. 55. A Comissão de Orientação e Fiscalização (COF) tem como objetivo

coordenar e executar, em sua jurisdição, as atividades de orientação e fiscalização
profissional do CRP-09 e assistir ao Plenário nos assuntos de sua competência,
conforme as diretrizes constantes na Política de Orientação e Fiscalização.

Art. 56. A Comissão de Orientação e Fiscalização do CRP-09 será constituída
com, no mínimo, três membros, indicados pelo Plenário, presidida por uma/um
Conselheira/o efetiva/o, podendo os demais ser psicólogas/os convidadas/os, em
situação regular.

Art. 57. São atribuições da COF:
I - Apropriar-se da legislação interna e externa referente ao exercício

profissional, bem como das diretrizes definidas pelo sistema conselhos para a área;
II - Submeter ao Plenário do CRP-09, para apreciação, os projetos e o

calendário de suas atividades;
III - Propor ao Plenário decisões a respeito de medidas em sua área,

implementando as ações para o cumprimento das decisões;
IV - Informar, ao Plenário, todas as suas ações por intermédio de atas,

boletins informativos internos ou relatos em sessão plenária;
V - Decidir sobre assuntos de rotina, de acordo com diretrizes fixadas pelo

Plenário em consonância com as normas, legislação e diretrizes gerais do sistema
conselhos;

VI - Programar, convocar e realizar reuniões sobre assuntos de sua
competência, recorrendo a serviços de assessoria, quando necessário;

VII - Assessorar o Plenário e a Diretoria, quando solicitada.
VIII - Conduzir as ações, responder a consultas e tomar medidas relacionadas

à orientação e fiscalização do exercício profissional; assim como aquelas correlatas que
lhe sejam atribuídas pelo Plenário.

IX - Coordenar o trabalho das(os) psicólogas(os) de orientação e fiscalização,
determinando, orientando e supervisionando seus serviços, sugerindo ao Plenário novos
procedimentos de fiscalização e a necessidade da substituição ou do concurso de novos
das(os) psicólogas(os) de orientação e fiscalização.

X - Promover a articulação com as demais Comissões do CRP.
XI - Solicitar à Secretaria de Orientação e Ética do CFP a realização de

reuniões temáticas, quando necessário
XII - Informar a sociedade e às(aos) psicólogas(os) de sua jurisdição a

respeito das normas e princípios éticos da profissão, por meio de ações com:
a) Profissionais, por área de atividade e local, para avaliação crítica da

prática profissional;
b) Sindicatos, Associações de Psicólogas(os), Cooperativas e Entidades afins,

viabilizando ação conjunta, de orientação ao exercício profissional;
c) Entidades formadoras, supervisores, alunos e professores, visando

aprimorar a qualidade da formação, respeitados os limites da competência dos CRPs e
das entidades formadoras;

d) Órgãos públicos, de qualquer natureza, visando contribuir com as políticas
de prestação de serviços psicológicos;

e) Órgãos da administração pública ou entidades privadas que contratem
psicólogas(os) e/ou prestem serviços psicológicos;

f) Psicólogas(os) recém inscritas(os) em solenidade inicial de orientação, com
a entrega da Carteira de Identidade Profissional de Psicóloga(o) - CIPP, presidida por
Conselheira(o) do Plenário do CRP e/ou membro designado, oportunidade em que
as(os) recém inscritas(os) receberão informações relacionadas às atribuições e ao
funcionamento do Sistema Conselhos, bem como sobre as obrigações dos profissionais
junto à entidade e ao Código de Ética Profissional do Psicólogo;

g) Outras entidades, a fim de participar de inspeções nacionais promovidas
pelo Sistema Conselhos de Psicologia;

h) Usuários e beneficiários de serviços psicológicos.
Art. 58. A Comissão de Orientação e Fiscalização do CRP-09, além de

desenvolver atividades de orientação e as descritas no artigo 57, também é responsável
por:

I - Inspeção de Pessoa Jurídica, motivada pela inscrição junto ao Conselho
Regional de Psicologia;

II - Análise e acompanhamento da prestação de serviços psicológicos
realizados por meio de tecnologia de informação e comunicação-TIC;

III - Diligência, para atender solicitação da Comissão de Ética;
IV - Averiguação, por denúncia, informação ou notícia que podem indicar

irregularidade ou exercício ilegal da profissão;
V - Visita de Fiscalização Estratégica, a partir de diferentes áreas de atuação

que demandem aproximação e/ou intervenção do Sistema Conselhos.
Parágrafo único. O produto das visitas deverá ser registrado em

instrumentos apropriados, físicos ou digitais, conforme definido na legislação
pertinente.

Art. 59. A Comissão de Orientação e Fiscalização, em suas atividades, guiar-
se-á também pela Política de Orientação e Fiscalização do Sistema Conselhos de
Psicologia, e participará das reuniões anuais da COF do CFP ou quando solicitada.

Art. 60. Para a tarefa de fiscalização, a Comissão de Orientação e
Fiscalização do CRP-09 contará com psicólogas(os) agentes de orientação e fiscalização
conforme legislação do CFP.

Seção III
Da Comissão de Direitos Humanos
Art. 61. A Comissão de Direitos Humanos (CDH) tem como objetivo convocar

e mobilizar as/os Psicólogas/os no contexto das discussões e pautas dos Direitos
Humanos, promovendo articulações a categoria e com movimentos sociais, incentivando
a inclusão do tema Direitos Humanos na prática da/o profissional de Psicologia, no
ensino e na pesquisa.

Art. 62. A Comissão de Direitos Humanos será constituída por profissionais
de Psicologia Convidadas/os e será coordenada por uma/um psicóloga/o integrante do
Plenário.

Parágrafo único. Membros de movimentos sociais de Direitos Humanos,
estudantes e profissionais de áreas afins poderão ser convidados para participar da
Comissão.
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Art. 63. Cabe à Comissão de Direitos Humanos:
I - Oferecer apoio às Psicólogas(os) e aos movimentos da sociedade civil

organizada local comprometidos com a busca da melhoria de condições sociais e
promoção da equidade, fortalecendo-os por meio das contribuições da Psicologia.

II - Atuar em ações coletivas, mobilizações em âmbito nacional, estadual e
municipal para discussão das políticas públicas de interesse dos Direitos Humanos.

III - Estreitar laços com instituições governamentais e da sociedade civil que
atuam no monitoramento e na implementação de ações em Direitos Humanos.

IV - Planejar atividades, discutir e refletir sobre as perspectivas relacionadas
à política de Direitos Humanos deliberada pelos Congressos Regionais e Nacionais de
Psicologia.

Seção IV
Da Comissão de Contas
Art. 64. A Comissão de Contas é um órgão assessor do Plenário, de caráter

consultivo e fiscal.
Art. 65. Integram a Comissão de Contas 3 (três) Psicóloga(o)s inscritas(os) no

CRP- 09, indicadas(os) pelo Plenário, tendo na sua Presidência 1 (um) Conselheira(o)
efetiva(o).

§ 1º A eleição e posse dos membros da Comissão de Contas deverão ocorrer
na mesma reunião em que for eleita e empossada cada Diretoria.

§ 2º O mandato dos membros da Comissão de Contas coincidirá com o dos
membros da Diretoria.

§ 3º É incompatível o exercício simultâneo do cargo de membro da Diretoria
com o de membro da Comissão de Contas.

§ 4º Ficam impedidos de integrar a Comissão de Contas os ex-membros das
Diretorias cujas contas relativas às suas gestões ainda não tenham sido aprovadas pelo
Plenário ou tenham sido parcialmente aprovadas ou com restrições.

Art. 66. Compete à Comissão de Contas:
I - Emitir parecer para consideração e julgamento nos balanços e processos

de tomada de contas do CRP-09, fazendo referência expressa aos resultados das
seguintes verificações:

a) Recebimento das rendas integrantes da receita;
b) regularidade de processamento e dos documentos comprobatórios da

outorga ou recebimento de legados, doações e subvenções;
c) regularidade de processamento de aquisições, alienações e baixas de bens

patrimoniais;
d) regularidade dos documentos comprobatórios das despesas pagas.
II - Requisitar à/ao Presidenta(e) todos os elementos que julgar necessários

para o completo e perfeito desempenho de suas atribuições, inclusive assessoramento
técnico.

Art. 67. Serão lavradas atas dos trabalhos das reuniões da Comissão de
Contas.

Seção V
Da Comissão Permanente de Licitação
Art. 68. Compete à Comissão Permanente de Licitação-CPL:
I - Conduzir os procedimentos licitatórios, após a fase preparatória, visando

ao alcance do interesse público pretendido com a licitação.
II - Executar todos os tipos de modalidades de licitação, para a aquisição de

bens e serviços comuns e alienações.
III - Organizar e processar a montagem dos processos de licitação.
IV - Elaborar editais e extratos para publicações relativas às licitações.
V - Responder os questionamentos referentes aos processos licitatórios.
VI - Manter quadro demonstrativo atualizado das licitações realizadas e em

andamento, disponibilizando-o on-line.
VII - Elaborar relatório de suas atividades;
§ 1º A composição dos membros da CPL não excederá 01 (um) ano e será

efetuada de acordo com o art. 51, §4º, da Lei 8666/1993, sendo vedada a recondução
da totalidade de seus membros para o período subsequente.

§ 2º A CPL será composta de 05 (cinco) membros, dentre os quais 02 (dois)
serão, obrigatoriamente, servidores qualificados e efetivos do quadro de empregados do
CRP- 09.

§ 3º Em razão da peculiaridade do objeto licitado poderá ser constituída
comissão especial com o objetivo de enfrentamento, esclarecimento e superação das
dificuldades concernentes à especificidade da licitação, possuindo os seus membros
habilitação correlata à área licitada.

Seção VI
Da Comissão Permanente de Patrimônio
Art. 69. A comissão permanente de patrimônio (CPP) é órgão colegiado de

assessoramento para verificação dos bens móveis e imóveis do CRP-09.
Art. 70. Compete à comissão de patrimônio:
I - Programar, coordenar, orientar e fiscalizar as atividades referentes ao

patrimônio do CRP-09, dando ciência ao Plenário;
II - Acompanhar e controlar o acervo do CRP-09;
III - Realizar levantamento e cadastro patrimonial do CRP-09;
IV - Realizar inventário anual dos bens patrimoniais;
V - Manter atualizado o registro dos responsáveis por bens integrantes do

patrimônio;
VI - Avaliar o estado dos bens e propor reparo e reposição, descarte,

conforme legislação de regência;
VII - Informar ao setor contábil e ao controle interno do CRP-09 as

alterações e transferências ocorridas no cadastro patrimonial.
Seção VII
Das Comissões Especiais
Art. 71. São Comissões Especiais, aquelas instituídas pelo Plenário do CRP-09,

por meio de Portarias ou Resoluções para subsidiar e executar atribuições
específicas.

Art. 72. A Portaria constitutiva de Comissão Especial conterá:
I - Assuntos de competência da comissão;
II - Nomes dos Integrantes e suas respectivas identificações;
III - Nome da/do Presidenta(e)/Coordenada(r);
IV - Prazo de funcionamento, que não deverá ultrapassar a gestão em que

foi constituída.
Art. 73. A escolha dos integrantes das Comissões Especiais será feita pelo

Plenário, podendo recair sobre:
I - Conselheira(o);
II - Psicóloga(o) com inscrição regular no CRP-09; ou
III - Assessora(or) Especializada(o), de acordo com o objetivo e natureza dos

trabalhos.
Art. 74. Os integrantes das Comissões Especiais serão indicados pelo Plenário

e terão seus nomes aprovados por maioria de votos e designados por meio de
Portaria.

§ 1º Os integrantes das Comissões Especiais, não integrantes do Plenário,
designados por Portaria, realizarão suas tarefas como colaboradoras(es) voluntárias(os),
sem qualquer vínculo de natureza trabalhista com o CRP-09, e terão direito ao
ressarcimento de despesas, na forma de ajuda de custo, diárias, passagens, hospedagem
e outras, quando a serviço do CRP-09, em conformidade com as normas da autarquia
sobre a matéria.

§ 2º As despesas referidas no parágrafo anterior deste artigo serão
realizadas em conformidade com o plano de trabalho previamente aprovado.

§ 3º O número de integrantes de Comissão Especial poderá ser ampliado,
sempre que necessário, devendo as/os novas(os) integrantes serem igualmente
aprovadas(os) pelo Plenário e designadas(os) por meio de Portaria.

Art. 75. As/Os Presidentas(es)/Coordenadoras(es) das Comissões Especiais
farão o relato de suas atividades nas Reuniões do Plenário, para conhecimento e
apreciação das/dos demais Conselheira(o)s.

Art. 76. O CRP-09 desenvolverá ações para a criação de Comissões Especiais
relativas às diversas áreas das Políticas Públicas, tendo por objetivo a busca da garantia
do debate permanente sobre Psicologia e Políticas Públicas, por meio de ações
integradas com as demais comissões e grupos de trabalho.

CAPÍTULO VIII
DOS GRUPOS DE TRABALHO
Art. 77. O CRP-09 poderá criar grupos de trabalho, para a execução de

atividades específicas de caráter transitório ou eventual, assim como para atender a
necessidade e importância de determinadas áreas.

Parágrafo único. Os Grupos de Trabalhos de que trata o caput deste artigo,
serão instituídos por meio de atos normativos, indicados seu objetivo, atribuições e
composição dos membros, que preferencialmente devem ser Conselheira(o)s, podendo
contar com a participação de psicóloga(o)s regulares ou outros profissionais que possam
contribuir na realização das tarefas.

Art. 78. As propostas dos Grupos de Trabalhos deverão contemplar:
I - A necessidade de sua realização e sua relevância com ênfase no aspecto

político;
II - A responsabilidade social do estudo, localizando a relação das práticas

propostas e seus efeitos para a coletividade;
III - O impacto do trabalho para a categoria e para a sociedade;
IV - A vertente política de inclusão social, realçando a temática dos Direitos

Humanos contra a discriminação, desqualificação e preconceito.
Art. 79. Os Grupos de Trabalhos poderão ser destituídos pelo Plenário.
Art. 80. Os nomes dos componentes dos Grupos de Trabalho serão

referendados pelo Plenário do Conselho Regional de Psicologia da 9ª Região e
designados por Portaria.

Art. 81. O prazo para a conclusão das tarefas dos Grupos de Trabalho deverá
ser de até 6 (seis) meses, prorrogável por igual período, devendo ficar a critério do
Plenário do CRP-09, com base em exposição de motivos apresentada pela(o)
respectiva(o) Coordenada(or).

Art. 82. O Grupo de Trabalho apresentará relatórios trimestrais, por escrito,
acerca de sua produção, em consonância com o cronograma proposto no início das
atividades.

Art. 83. Os integrantes dos Grupos de Trabalho, não integrantes do Plenário,
designados por Portaria, terão direito ao ressarcimento de despesas, na forma de ajuda
de custo, diárias, passagens, hospedagem e outras, quando a serviço do CRP-09, em
conformidade com as normas da autarquia sobre a matéria.

Parágrafo único. As despesas referidas no caput deste artigo serão realizadas
em conformidade com o plano de trabalho previamente aprovado.

Art. 84. As/os integrantes dos Grupos de Trabalho realizarão suas tarefas
como colaboradoras(es) voluntárias(os), sem qualquer vínculo de natureza trabalhista
com o CRP-09.

CAPÍTULO IX
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
Art. 85. Para o desenvolvimento das atividades e operacionalização da gestão

o CRP- 09, respeitando o limite de gastos com pessoal, dotação orçamentária e
disponibilidade financeira, definirá sua estrutura administrativa por meio da criação dos
órgãos de administração podendo ser, entre outros, assessorias, departamentos,
divisões e setores, disciplinando seus objetivos, atribuições, remunerações e
gratificações e respectivos vínculos internos, observando a legislação que disciplina o
acesso aos quadros da administração pública autárquica.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 86. O CRP-09, a critério de sua Diretoria, e aprovação do Plenário,

poderá firmar Contratos e Convênios com Instituições Públicas e/ou Privadas, Nacionais
e Internacionais, para prestação de serviços bem como acordos de cooperação técnica,
intercâmbio científico, desde que decorram interesses mútuos, economia e eficiência,
atendendo os princípios da administração pública e a legislação em vigor.

Art. 87. Toda divulgação de matéria relacionada ao CRP-09 e/ou Sistema
Conselhos, em qualquer meio de comunicação, somente poderá ser veiculada com a
autorização da Diretoria, após apreciação da área técnica.

Parágrafo único. O CRP-09 divulgará seus atos públicos através dos meios
oficiais de comunicação, site oficial de acesso à informação e pela Imprensa Oficial,
quando exigido por Lei.

Art. 88. Havendo previsão orçamentária e disponibilidade financeira, será
paga gratificação regimental denominada jetom às/aos Conselheira(o)s, pela presença
em reuniões Plenárias do Conselho, conforme Resoluções do CFP e CRP-09.

Art. 89. Na previsão orçamentária do CRP-09 haverá previsão de recursos
para despesas com diária e auxílio representação, para ressarcimento de despesas
realizadas por Conselheira(o)s, funcionária(o)s e colaboradora(e)s, quando a serviço do
CRP-09, devidamente designados, obedecidos os limites estabelecidos pelo CFP e
regulamentado por meio de Resolução própria do CRP-09.

Art. 90. O limite máximo de despesa com pessoal no CRP-09 deverá
obedecer ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

Art. 91. O presente Regimento poderá ser alterado quando proposto por 1/3
(um terço) das/dos Conselheira(o)s efetiva(o)s e aprovado por voto favorável de 2/3 dos
membros do Plenário, após homologação do CFP.

Art. 92. Os casos omissos a este Regimento serão resolvidos pelo Plenário do
CRP-09.

Art. 93. Este Regimento entrará em vigor, após aprovação em Reunião de
Plenário do CRP-09 e homologação pelo Conselho Federal de Psicologia com a devida
publicação na Imprensa Oficial.

CONSELHO FEDERAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS
RESOLUÇÃO Nº 191, DE 21 DE JUNHO DE 2022

Altera os artigos 8º, 9º, 11, 13, 14, 18, 19, 20, 21, 22,
23, 24, 25, 26, 27, 28, 33, 35, 37, 42, 43, 54 e 58 da
Resolução CFT Nº 45, de 22 de novembro de 2018
que dispõe sobre a fiscalização do exercício
profissional do Técnico Industrial, os procedimentos
para formalização, instrução e julgamento de
processos por infração à legislação e a aplicação de
penalidades, e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS - CFT, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 8º da Lei n° 13.639, de 26 de março de 2018.

Considerando o art. 3º da Lei n° 13.639 de 2018, que estabelece que o
Conselho Federal e os Conselhos Regionais dos Técnicos Industriais têm como função
orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício profissional das respectivas categorias;

Considerando o art. 12 inciso IX da Lei n° 13.639 de 2018, que estabelece que
compete aos CRTs fiscalizar o exercício das atividades profissionais dos Técnicos
Industriais;

Considerando o art. 270 da Lei nº 13.105 de 2015, que institui o Código de
Processo Civil;

Considerando a necessidade de atualizar o disposto na Resolução nº 45 de 2018
frente ao disposto no PNFI, ao acesso do CFT aos dados da Receita Federal do Brasil e do
CAGED e a transformação digital e as inovações tecnológicas;

Considerando a necessidade de atender os parâmetros e indicadores definidos
para o Relatório de Gestão do TCU nas ações de fiscalização;

Considerando as Súmulas do STF nos Recursos Extraordinários 808.424 PR e
647885 RS que tratam da inconstitucionalidade do interdito do registro em Conselho de
Fiscalização Profissional pela falta de pagamento da anuidade devida, considerando sanção
política indevida, sem prévia manifestação do profissional ou de pessoa jurídica, resolve:
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Art. 1° Alterar os artigos 8º, 9º, 11, 13, 14, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26,
27, 28, 33, 35, 37, 42, 43, 54 e 58 da Resolução CFT Nº 45, de 22 de novembro de 2018
que dispõe sobre a fiscalização das atividades dos Técnicos Industriais no País, que passa
a vigorar com a seguinte redação.

Art. 2° Os § 1° e § 2° do inciso III do Art. 8° passam a vigorar com a seguinte
redação:

Art.8º...
§ 1° Nos casos a que se refere o inciso III deste artigo, o CRT deverá proceder

à verificação da efetiva ocorrência da suposta infração buscando atender através do
cruzamento de dados disponíveis em bancos de dados públicos e privados, por verificação
remota em imagens geolocalizadas ou por verificação no local, dentre outros meios que o
CRT entender necessários;

§ 2° A denúncia anônima deverá ser efetuada, por meio do ambiente público
disponível do SINCETI, sendo o seu encaminhamento precedido de apuração pelo CRT,
desde que contenha descrição detalhada do fato denunciado e apresentação de provas
circunstanciais ou de indícios que configurem a suposta infração à legislação profissional.

Art. 3° O Art. 9º passa a vigorar com a seguinte redação acrescido de
parágrafos:

Art. 9° As equipes de fiscalização do exercício profissional dos Técnicos
Industriais dos Conselhos Regionais dos Técnicos Industriais serão compostas por equipe
multidisciplinar que poderá efetuar os atos de fiscalização de forma individual ou
conjunta.

§ 1° As equipes de fiscalização do exercício profissional no Conselho Regional
estão organizadas em uma Unidade de Fiscalização composta por três núcleos. São eles:
Núcleo de Inteligência, Núcleo Fiscal e Núcleo de Processos;

§ 2° Os núcleos são setores que se relacionam de forma harmônica e com
função revisora das ações um dos outros e atendem a Diretoria de Fiscalização e Normas
e a Comissão de Registro e Fiscalização do Regional;

§ 3° O Núcleo de Inteligência tem como função o planejamento e execução de
ações de fiscalização preventiva, a análise de denúncias, as ações de fiscalização
inteligente, a elaboração de relatórios e o preparo de informações utilizadas em todas as
ações de fiscalização, dentre outras atividades;

§ 4° O Núcleo Fiscal tem como função a execução de ações de fiscalização com
origem no núcleo de inteligência, efetuando diligências, elaborando notificações e autos de
infração, dentre outras atividades;

§ 5° O Núcleo de Processos tem como função a análise, o preparo e
acompanhamento da documentação dos núcleos de inteligência e fiscal, fazendo a
tramitação de processos para as comissões e plenários, verificando o cumprimento de
prazos, efetuando o envio de notificações, autos de infrações e documentos, dentre outras
atividades.

Art. 4° Os incisos I e III do Art. 11 passam a vigorar com a seguinte redação:
Art.11...
I - Datas da fiscalização e da emissão do relatório, nome completo, número de

matrícula funcional e assinatura eletrônica do SINCETI do integrante da equipe de
fiscalização;

.

.
III - identificação da atividade fiscalizada, seu endereço e localização

geolocalizada, indicação da fase em que se encontra e caracterização de sua natureza e
quantificação.

Art. 5° O parágrafo único do Art. 13 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art.13...
Parágrafo único. A notificação, que constitui o ato administrativo inicial que

relata a ocorrência de infração, fixará o prazo de 15 (quinze) dias uteis para a
regularização, contados do primeiro dia útil subsequente ao seu recebimento.

Art. 6° O parágrafo único do Art. 14 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art.14...
Parágrafo único. A regularização ou defesa fundamentada da situação, se aceita

pelo Regional, no prazo estabelecido, exime a pessoa física ou jurídica notificada das
cominações legais.

Art. 7° O Art. 18 passa a vigorar com a seguinte redação com a exclusão do
parágrafo único:

Art. 18. Depois de ter sido lavrado o auto de infração a pessoa física ou jurídica
autuada poderá, no prazo de 15 (quinze) dias definido no inciso VII do art. 16 desta
Resolução, apresentar defesa perante a Comissão de Registro e Fiscalização do CRT.

Art. 8° Os Art. 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27 e 28, que trata do poder
consultivo da Comissão de Registro e Fiscalização em apoio ao poder deliberativo do
plenário do CFT, em relação a lei nº 13.639/18, e respectivos Regimentos Internos de cada
CRT, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 19. Apresentada defesa tempestiva ao auto de infração, a defesa será
encaminhada para a Comissão de Registro e Fiscalização do Regional, que fará a instrução
do processo administrativo, encaminhando ao plenário do Regional o parecer pela
manutenção ou não da autuação, explicitando as razões de sua decisão, bem como as
disposições legais infringidas e a penalidade correspondente, ou pelo arquivamento
fundamentado do processo.

§ 1° Para análise da defesa na Comissão de Registro e Fiscalização do Regional
o processo será distribuído para um Conselheiro Relator integrante titular da Comissão,
que deve apresentar relatório com parecer fundamentado;

§ 2° Apresentado o relatório e o parecer do Conselheiro Relator, a Comissão
instruíra o processo administrativo indicando ao Plenário pela manutenção do auto de
infração ou pelo arquivamento do processo;

Art. 20. A Comissão de Registro e Fiscalização do Regional fará a análise e
produção do respectivo parecer à revelia a pessoa física ou jurídica autuada que não
apresentar defesa tempestiva ao auto de infração, sendo garantido amplo direito de defesa
nas fases subsequentes do processo.

Art. 21. Apresentado o parecer da Comissão de Registro e Fiscalização do CRT
este será encaminhado ao Plenário do CRT para apreciação e julgamento.

Art. 22. Para análise pelo Plenário do Regional, o processo será distribuído para
um Conselheiro Relator, que deve apresentar relatório e voto fundamentado.

Art. 23. Depois da apresentação do relatório e voto do Conselheiro Relator, o
Plenário do CRT decidirá pela manutenção ou pelo arquivamento do processo.

Art. 24. A pessoa física ou jurídica autuada será comunicada do resultado do
julgamento do Plenário do Regional, acompanhada de cópia da decisão proferida.

Art. 25. Da decisão a que se refere o artigo 24 a pessoa física ou jurídica
autuada poderá interpor recurso ao Plenário do CFT, com efeito suspensivo, no prazo de
30 (trinta) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao do recebimento da
comunicação.

Art. 26. Sendo apresentado recurso tempestivo à decisão do Regional, o
processo, ao ingressar no Conselho Federal, será encaminhado para apreciação da
Comissão de Registro e Fiscalização do CFT.

§ 1° Ingressando na Comissão de Registro e Fiscalização do CFT, o processo será
distribuído para um Conselheiro Relator designado para emitir relatório e parecer
fundamentado, que será submetido à análise da Comissão;

§ 2° Qualquer que seja o parecer da Comissão de Registro e Fiscalização do
CFT, ela será encaminhada ao Plenário do Conselho Federal para decisão final.

Art. 27. O Plenário do Conselho Federal examinará o parecer da Comissão de
Registro e Fiscalização do CFT, cabendo ao Coordenador desta comissão apresentá-lo ao
Plenário do Conselho.

Art. 28. Após a análise do parecer da comissão, o Plenário do CFT decidirá pela
manutenção do auto de infração ou pelo arquivamento do processo.

Art. 9º É acrescido o parágrafo único no Art. 33, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

Art.33...
Parágrafo único: Quando constatada a não existência de um responsável

técnico pelo serviço ou obra, será requisitado que apresente um profissional legalmente
habilitado no prazo de 10 (dez) dias uteis.

Art. 10 Os incisos VIII, IX, XII, XIII, XIV, XV, XVI e XVII do Art. 35 passam a vigorar
com a seguinte redação:

Art.35...
VIII. Obstrução de fiscalização provocada por pessoa jurídica obrigada ao

registro nos conselhos regionais em razão de sua atividade básica e atividades meio.
Infrator: pessoa jurídica;
Valor da Multa: mínimo de 1 (uma) vez e máximo de 5 (cinco) vezes o valor

vigente da anuidade;
IX. Pessoa jurídica obrigada ao registro nos conselhos regionais devido sua

atividade básica e atividades meio e que não tenha registro no CRT exercendo atividade
técnica de Técnico Industrial.

Infrator: pessoa jurídica;
Valor da Multa: mínimo de 1 (uma) vez e na reincidência até 10 (dez) vezes o

valor vigente da anuidade, observando o capital social e o artigo 5º da Resolução nº 44 e
suas atualizações;

XII. Técnico Industrial emitindo termo de responsabilidade técnica para exercer
atividade não contemplada pela resolução específica e para a qual não está habilitado, TRT
com exorbitância.

Infrator: pessoa física;
Valor da Multa: mínimo de 1 (uma) vez e na reincidência até 2 (duas) vezes o

valor vigente da anuidade;
XIII. Técnico Industrial com registro inativo no SINCETI exercendo atividade

fiscalizada pelo conselho.
Infrator: pessoa física;
Valor da Multa: mínimo de 1 (uma) vez e na reincidência até 2 (duas) vezes o

valor vigente da anuidade;
XIV. Técnico Industrial inadimplente no SINCETI, mas com o registro ativo.
Infrator: pessoa física;
Valor da Multa: mínimo de 1 (uma) vez e na reincidência até 2 (duas) vezes o

valor vigente da anuidade;
XV. Técnico Industrial com o registro interrompido exercendo atividade

fiscalizada pelo conselho.
Infrator: pessoa física;
Valor da Multa: mínimo de 1 (uma) vez e na reincidência até 2 (duas) vezes o

valor vigente da anuidade;
XVI. Pessoa jurídica registrada no CRT não exigindo registro no conselho

competente dos seus colaboradores contratados para exercer atividades atribuídas aos
técnicos industriais.

Infrator: pessoa física;
Valor da Multa: mínimo de 1 (uma) vez e na reincidência até 2 (duas) vezes o

valor vigente da anuidade;
XVII. Demais casos não regrados nessa resolução;
Infrator: pessoa física ou jurídica;
Valor da Multa: mínimo de 1 (uma) vez e na reincidência até 2 (duas) vezes o

valor vigente da anuidade.
Art. 11 O Art. 37 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 37. Após a decisão transitada em julgado, a multa não paga será inscrita

em dívida ativa e cobrada administrativa e judicialmente.
Art. 12 O Art. 42 e o § 1° passam a vigorar com a seguinte redação:
Art. 42. A notificação e o auto de infração deverão ser realizados por meio

eletrônico.
§ 1° Na impossibilidade de notificar por meio eletrônico poderá o regional

enviar correspondência remetida por via postal, com Aviso de Recebimento (AR), ou por
outro meio legalmente admitido, que assegure a ciência da pessoa física ou jurídica
autuada.

Art. 13 É acrescido o inciso III e alterados os incisos I e II e o parágrafo único
no Art. 43, que passam a vigorar com a seguinte redação:

Art.43...
I - Por endereço eletrônico do notificado disponível no SINCETI;
II - Por meio de via postal, com Aviso de Recebimento (AR);
III - pelo Diário Oficial do Estado ou Município;
Parágrafo único. A lavratura de termo circunstanciado da recusa do

recebimento, pelo agente da fiscalização, dispensará a divulgação de que trata este
artigo.

Art. 14 O Art. 54 e seu parágrafo único passam a vigorar com a seguinte
redação:

Art. 54. Todos os atos e termos processuais serão feitos por escrito em meio
digital, indicando a data e o local de sua realização e a assinatura do responsável.

Parágrafo único. Compreendem-se como atendendo às disposições deste artigo
os atos praticados por meio digital desde que o responsável utilize a respectiva assinatura
digital no SINCETI.

Art. 15 Esta Resolução terá vigência 30 dias a partir da data de sua publicação,
feitas as adequações necessárias conforme anexo a essa Resolução e no SINCETI.

WILSON WANDERLEI VIEIRA
Presidente do Conselho

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MINAS GERAIS
RESOLUÇÃO CRCMG Nº 450, DE 15 DE JULHO DE 2022

Aprova o regulamento de utilização do espaço do
profissional da contabilidade na sede do CRCMG.

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MINAS GERAIS, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

Considerando a necessidade de normatizar o uso do espaço do profissional da
contabilidade na sede do CRCMG, localizado na Rua Cláudio Manoel, 639, Savassi, Belo
Horizonte - MG; resolve:

Art. 1º Fica aprovado o regulamento de utilização do espaço do profissional da
contabilidade na sede do CRCMG, que integra a presente resolução, sob a forma dos
Anexos I e II.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor a partir da data da sua publicação.
Aprovada na 7ª Reunião Plenária, realizada em 15 de julho de 2022.

SUELY MARIA MARQUES DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho

ANEXO I

REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO DO ESPAÇO DO PROFISSIONAL DA
CONTABILIDADE NA SEDE DO CRCMG

Art. 1º O presente regulamento estabelece as condições de utilização, de forma
gratuita, pelo profissional da contabilidade, do denominado espaço do profissional da
contabilidade na sede do CRCMG, desde que a atividade a ser desenvolvida seja
relacionada à prática profissional, em caráter excepcional, e ocorra por tempo
determinado.

Art. 2º As dependências da sede do Conselho Regional de Contabilidade de
Minas Gerais (CRCMG) são de uso prioritário ao atendimento das demandas relacionadas
à sua missão institucional, estando a sua utilização, por terceiros, condicionada ao previsto
neste regulamento.

Art. 3º Para os efeitos desta resolução, considera-se "usuário" a pessoa física ou
jurídica registrada no CRCMG, com registro ativo e regular com suas obrigações perante o
Conselho.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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CAPÍTULO I - DOS OBJETIVOS E FINALIDADES
Art. 4º O presente regulamento objetiva normatizar o uso do espaço do

profissional da contabilidade na sede do CRCMG, obrigando o usuário a cumprir fielmente
as diretrizes nele estabelecidas.

Art. 5º O espaço do profissional da contabilidade na sede do CRCMG tem como
finalidade funcionar como um ponto de atendimento gratuito, destinado aos profissionais
da contabilidade em trânsito, que necessitem realizar suas atividades fora do seu
escritório, em condições excepcionais.

CAPÍTULO II - DAS DEPEDÊNCIAS
Art. 6º O espaço do profissional da contabilidade na sede do CRCMG possui

uma sala, composta por uma estação de trabalho, equipada com um microcomputador e
três cadeiras, rede Wi-Fi para acesso mediante uso de senha, com capacidade para três
pessoas, sendo tal espaço denominado "escritório", disponível para o uso autorizado.

Parágrafo único. Não está autorizada a utilização do estacionamento do CRCMG
pelos usuários do espaço do profissional da contabilidade.

CAPÍTULO III - DO FUNCIONAMENTO
Art. 7º O espaço do profissional da contabilidade na sede do CRCMG funcionará

nos dias úteis, das 9h às 12h e das 14h às 17h.
Art. 8º O acesso ao espaço será liberado somente aos profissionais da

contabilidade, desde que devidamente habilitados, com registro ativo e regular com suas
obrigações perante o CRCMG, por meio de agendamento através de contato disponível no
portal do CRCMG e divulgado nos meios de comunicação da entidade.

Art. 9º O agendamento para o uso do escritório deverá ser feito de acordo com
as seguintes regras:

I - somente o próprio profissional da contabilidade poderá agendar o uso do
espaço, conforme estabelecido no artigo 8º deste regulamento, desde que haja
disponibilidade de sala na data e hora desejada;

II - a reserva da data desejada para utilização do espaço deverá ser realizada,
preferencialmente, com o prazo mínimo de dois dias de antecedência, ficando o seu uso
permitido sem que haja agendamento prévio, desde que o espaço esteja disponível;

III - a utilização do espaço pelo profissional da contabilidade está limitada à
frequência máxima de 1 (uma) vez por semana, por um período máximo de 2 (duas) horas
para cada dia, sendo vedada a sua prorrogação.

IV - será permitida a formação de lista de espera, cabendo ao profissional da
contabilidade verificar, junto à Gerência de Desenvolvimento Profissional, se houve
desistência de reserva;

V - a remarcação da reserva e o cancelamento do agendamento podem ser
feitos através de telefone ou e-mail, de maneira prévia, preferencialmente, até um dia
antes do agendamento;

VI - o profissional da contabilidade poderá fazer uso de seu próprio computador
(notebook, netbook, tablet e/ou similar), com conexão à rede Wi-Fi, mediante utilização de
senha de segurança, sendo, nesta hipótese, o único e exclusivo responsável por quaisquer
danos que o referido equipamento possa causar aos serviços e instalações do espaço, bem
como aos demais usuários e, ainda, ao seu próprio aparelho, devendo-se certificar acerca
da voltagem e compatibilidade de uso, não havendo direito a qualquer indenização por
danos, furtos, roubos ou extravio de seus aparelhos quando no interior das instalações do
CRCMG.

CAPÍTULO IV - DAS VEDAÇÕES
Art. 10. É vedado ao profissional da contabilidade:
I - fornecer o endereço do espaço como sendo seu endereço comercial para

correspondência ou contato;
II - incluir, em qualquer documento pessoal, o endereço e/ou telefone do

CRCMG como sendo seu endereço profissional para correspondência ou contato;
III - utilizar o espaço para receber qualquer tipo de correspondência por meio

dos correios, de clientes ou de terceiros;
IV - deixar documentos e/ou objetos no espaço, seja para guarda ou entrega a

terceiros;
V - utilizar a logomarca do CRCMG em qualquer documento de seu uso pessoal

ou profissional;
VI - realizar e receber qualquer pagamento, seja em espécie ou não, nas

dependências do espaço compartilhado ou em quaisquer outras dependências do CRCMG,
sendo que o descumprimento deste item acarretará a perda do direito à utilização do
local;

VII - instalar equipamentos de escritório adicionais periféricos, como
impressoras, multifuncionais, cabeamento e conexões de telefonia e internet autônomas;

VIII - instalar ou desinstalar programas nos microcomputadores disponibilizados
no espaço;

IX - deixar salvo, nos microcomputadores, documentos particulares;
X - entrar nas salas sem a devida autorização da Gerência de Desenvolvimento

Profissional do CRCMG;
XI - realizar atividades partidárias;
XII - distribuir materiais publicitários;
XIII - realizar filmagens e gravações de imagens.
CAPÍTULO V - DA UTILIZAÇÃO
Art. 11. O espaço do profissional da contabilidade deverá ser utilizado da

seguinte forma:
I - o horário de uso deve ser rigorosamente respeitado, tendo em vista o

agendamento para a reserva do espaço;
II - o profissional da contabilidade deve apresentar-se na recepção e assinar o

Termo de Ciência e Concordância, previsto no Anexo II deste regulamento;
III - a tolerância de atraso para o início da utilização da sala agendada é de 30

(trinta) minutos. Após esse período, a sala será liberada para outra destinação, salvo se
houver a disponibilidade para agendamento no horário subsequente, desde que respeitado
o limite máximo de horas por dia, sendo deduzido o tempo gasto na tolerância.

IV - durante o período de utilização do espaço, o profissional da contabilidade
disporá de um microcomputador, com acesso à internet, pacote Microsoft Office e
Windows licenciados, sendo sua utilização limitada única e exclusivamente ao período de
utilização da sala pelo profissional da contabilidade e dentro das condições definidas neste
documento;

V - o nível de ruído deve ser o mínimo possível para não perturbar outros
setores, sendo proibido ouvir música e vídeo sem fone, bem como falar alto ao celular;

VI - o profissional da contabilidade deverá ser identificado com crachá de
visitante fornecido pelo CRCMG.

Art. 12. É vedado o acesso à internet para uso alheio ao atendimento pelo
profissional da contabilidade ao seu cliente, em especial, o uso para divertimento, chats,
sites de relacionamento e redes sociais.

Parágrafo único. É expressamente proibida a utilização da internet para
finalidades criminais ou antiéticas, como assédio, falsificação, crime, envio de mensagens
fake, entre outras.

Art. 13. É vedada a entrada com porte de armas, com animais, bem como o uso
de drogas ou qualquer tipo de cigarro dentro do espaço, além do consumo de bebida
alcóolica e de quaisquer gêneros alimentícios.

Art. 14. O profissional da contabilidade, usuário do espaço, é única e
exclusivamente responsável pelo correto manuseio e conservação de todos os materiais,
móveis e equipamentos disponibilizados, sendo certo que quaisquer danos e/ou avarias
ocasionados em decorrência de sua utilização deverão ser ressarcidos com base na
apresentação de orçamentos realizados por empresas especializadas e/ou de assistência
técnica credenciadas.

Art. 15. Os profissionais da contabilidade deverão adotar todas as medidas para
proteção e guarda dos bens disponibilizados no espaço.

Art. 16. O CRCMG não dispõe de equipe técnica para dar suporte nos
equipamentos de uso pessoal (notebooks, tablet, smartphones e demais dispositivos
móveis), tampouco na utilização de programas de órgãos públicos ou quaisquer sistemas
contábeis destinados à execução das atividades profissionais.

Art. 17. O CRCMG não dispõe de equipe técnica para dar suporte na utilização
dos aplicativos instalados nos computadores, exceto quando se tratar de problema técnico
no equipamento disponibilizado pelo CRCMG.

Art. 18. O CRCMG não fornecerá quaisquer materiais e equipamentos não
elencados nesta Resolução, tais como transformadores de tensão, papéis, canetas,
impressoras ou telefones.

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 19. O descumprimento de qualquer das normas aqui estabelecidas sujeitará

o infrator à penalidade de suspensão, pelo prazo de um ano, do direito de utilização do
espaço prevista neste regulamento.

Art. 20. Os casos omissos, não previstos neste regulamento, serão resolvidos
pela Presidência do CRCMG.

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA
Por meio deste instrumento, eu, __________________________________, registro

n.º __________________ expedido pelo CRCMG, CPF n.º
________________________________, residente e domiciliado(a) à
_______________________________________________________________________, declaro
que estou ciente e concordo com os termos da Resolução CRCMG n.º XX/2022 e seu Anexo I.

Responsabilizo-me pelo uso do espaço a ser por mim utilizado e comprometo-
me a entregá-lo nas mesmas condições recebidas.

Belo Horizonte, _____ de _____________ de 20_____.
____________________________
Assinatura

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA
E TERAPIA OCUPACIONAL DA 10ª REGIÃO

ACÓRDÃO Nº 1, DE 14 DE JULHO DE 2022

ACÓRDÃO Nº 001/2022. PROCESSO ÉTICO Nº: 013/2019 EMENTA: IMPORTUNAÇÃO
SEXUAL. Vistos, relatados e discutidos estes autos do processo ético disciplinar nº
013/2019, em que é denunciado a profissional fisioterapeuta M.A.N, adotado por
unanimidade o voto do Conselheiro Relator Juliano Tibola, que passa a fazer parte do
presente:

"ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-10, por unanimidade pela aplicação de
multa equivalente a 10 anuidades. Fica designado para elaboração do acórdão o
Conselheiro Relator Juliano Tibola".

JULIANO TIBOLA
Conselheiro-Relator

ACÓRDÃO Nº 2, DE 14 DE JULHO DE 2022

ACÓRDÃO Nº 002/2022. PROCESSO ÉTICO Nº: 001/2021 EMENTA: QUEBRA DE SIGILO
PROFISSIONAL- ACESSO INDEVIDO A PRONTUÁRIO. Vistos, relatados e discutidos estes
autos do processo ético disciplinar nº 001/2021, em que é denunciado o profissional
fisioterapeuta K.P.N., adotado por unanimidade o voto do Conselheiro Relator Adriano
Slongo, que passa a fazer parte do presente:

"ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-10, por maioria, vencido o Relator,
pelo ARQUIVAMENTO do processo. Fica designado para elaboração do acórdão o
Conselheiro Relator Adriano Slongo".

ADRIANO SLONGO
Conselheiro-Relator

ACÓRDÃO Nº 3, DE 14 DE JULHO DE 2022

ACÓRDÃO Nº 003/2022. PROCESSO ÉTICO Nº: 012/2019 EMENTA: APLICAÇÃO DE TÉCNICA
SEM FORMAÇÃO PROFISSIONAL - INOCORRÊNCIA.Vistos, relatados e discutidos estes autos
do processo ético disciplinar nº 015/2019, em que é denunciada a profissional
fisioterapeuta J.T., adotado por unanimidade o voto do Conselheiro Relator Juliano Tibola,
que passa a fazer parte do presente:

"ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-10, por unanimidade pelo
ARQUIVAMENTO do processo. Fica designado para elaboração do acórdão o Conselheiro
Relator Juliano Tibola".

JULIANO TIBOLA
Conselheiro-Relator

ACÓRDÃO Nº 4, DE 14 DE JULHO DE 2022

ACORDÂO Nº 004/2022. PROCESSO ÉTICO Nº: 015/2019 EMENTA: FAVORECIMENTO DO
EXERCÍCIO PROFISSIONAL. Vistos, relatados e discutidos estes autos do processo ético
disciplinar nº 015/2019, em que é denunciada a profissional fisioterapeuta A.M.E., adotado
por unanimidade o voto do Conselheiro Relator Adriano Slongo, que passa a fazer parte do
presente:

"ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-10, por maioria, vencido o Relator, pela
aplicação de multa de 02 (duas) anuidades. Fica designado para elaboração do acórdão o
Conselheiro Relator Adriano Slongo".

ADRIANO SLONGO
Conselheiro-Relator

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO DE
JA N E I R O

RESOLUÇÃO CREMERJ Nº 335, DE 14 DE JULHO DE 2022

Dispõe sobre a atuação do Médico do Trabalho no Estado do Rio
de Janeiro.

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Federal nº 3.268, de 30 de setembro de 1957,
alterada pela Lei Federal nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004, regulamentada pelo Decreto
nº 44.045, de 19 de julho de 1958, alterado pelo Decreto nº 10.911, de 22 de dezembro de
2021;

CONSIDERANDO o artigo 196 da Constituição da República Federativa do Brasil que
dispõe que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO as disposições contidas na Constituição da República Federativa
do Brasil, no Capítulo II, Dos Direitos Sociais, nos artigos 6 e 7, incisos XXII, XXVII e XXXIII, sobre
os direitos dos trabalhadores, e artigos 196,197,198, 199 e 200 que atribuem ao Sistema Único
de Saúde ações que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, além de serviços
que possam promover, proteger e recuperar a saúde dos trabalhadores;

CONSIDERANDO as disposições contidas na Consolidação das Leis do Trabalho, em
seu Capítulo V, Da Segurança e da Medicina do Trabalho, e decorrentes Normas
Regulamentadoras - NR;

CONSIDERANDO a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre a Lei
Orgânica da Saúde;

CONSIDERANDO as Leis nº 8.812, de 11 de maio de 2020, e nº 8.213, de 24 de Julho
de 1991, que dispõem sobre a Organização da Seguridade Social;

CONSIDERANDO o Código de Ética Médica que estabelece como princípio
fundamental que a medicina será exercida com a utilização dos meios técnicos e científicos
disponíveis, que visem aos melhores resultados, e que o médico do trabalho responsável pelo
PCMSO, junto à equipe de médicos, deve compartilhar os cuidados e os atendimentos aos
trabalhadores com o compromisso principal pautado no Código de Ética Médica  e no
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conhecimento e saberes de suas especialidades;
CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 2.297 de 05 de agosto de 2021, que dispõe de normas específicas para médicos que atendem o trabalhador.
CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 1.605, de 15 de setembro de 2000, que dispõe sobre o sigilo do prontuário médico;
CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 2.306, de 17 de março de 2022, que aprova o Código de Processo Ético-Profissional (CPEP) no âmbito do Conselho Federal de Medicina (CFM) e

Conselhos Regionais de Medicina (CRMs);
CONSIDERANDO o disposto nas Convenções 155 e 161 da Organização Internacional do Trabalho (OIT);
CONSIDERANDO as deliberações da Organização Mundial de Saúde (OMS) que versam sobre segurança e saúde dos trabalhadores;
CONSIDERANDO que o trabalho é um meio de prover a subsistência e a dignidade humana, não devendo gerar mal-estar, doença e morte;
CONSIDERANDO que as condições de trabalho são determinantes sociais de saúde, que o médico do trabalho é um dos principais responsáveis pela promoção, prevenção e recuperação

da saúde integral dos trabalhadores, seja no setor público ou privado;
CONSIDERANDO que todo médico, ao atender seu paciente, deve avaliar a possibilidade de que a causa de determinada doença, alteração clínica ou laboratorial possa estar relacionada

ao trabalho;
CONSIDERANDO o Decreto-Lei N° 5.452 de 01 de março de 1943, Portaria MTb n.º 3.214, de 08 de junho de 1978;
CONSIDERANDO a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD);
CONSIDERANDO as recentes atualizações das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho em especial NR1 e NR7;
CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 2.314, 20 de abril de 2022, que define e disciplina a prestação de servic–os por meio da Telemedicina;
CONSIDERANDO finalmente, o decidido na 411ª Sessão Plenária do Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro realizada em 14 de julho de 2022, resolve:
Capitulo I - Quando Houver PCMSO
Art. 1º Todo médico do trabalho ao assumir a responsabilidade pelo PCMSO, e ao se desligar, de qualquer organização que atue no Estado do Rio de Janeiro, deverá registrar essa condição

no CREMERJ, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
Art. 2º O médico responsável pelo PCMSO deve agir no sentido de garantir o sigilo de informações de saúde e orientar as equipes em relação ao direito ao sigilo e confidencialidade dos

dados.
Art. 3º Todo médico do trabalho responsável pelo PCMSO deverá atender aos preceitos da NR-7 quanto às relações técnico-científicas das tomadas de decisão da equipe médica.
Capítulo II - Quando não houver PCMSO
Art. 4º No caso de empresas dispensadas do PCMSO, pela NR-1, o médico do trabalho deverá solicitar Declaração de Inexistência de Riscos Ocupacionais (NR-1) apensando-a ao prontuário

médico, procedendo ao exame médico ocupacional, detalhado e transcrito e só após a conclusão do exame emitir o ASO (Anexos I e II).
Art. 5º Para realização do Exame Médico de Saúde Ocupacional, o Médico do Trabalho deverá solicitar a Declaração de Inexistência de Riscos Ocupacionais (DIR) ao responsável legal da

Empresa MEI, ME e EPP em grau de Risco 1 e 2, com as informações de identificação necessárias descritas no ANEXO I.
Art. 6º É vedado ao médico do trabalho realizar exames médicos ocupacionais dos trabalhadores sem o conhecimento do PGR, ou da Declaração de Inexistência de Riscos de empresas

dispensadas do PGR.
Parágrafo único. Caso exista discrepância na avaliação do médico do trabalho com o informado no PGR e/ou na Declaração de Inexistência de Riscos Ocupacionais, o médico do trabalho

deverá informar o constatado aos emissores dos referidos documentos.
Art. 7º O registro do exame médico ocupacional deve conter data e hora da avaliação clínica ocupacional;
Capitulo III - Todos os estabelecimentos
O médico do trabalho deverá:
Art. 8º Orientar o trabalhador sobre os riscos à saúde associados ao seu trabalho.
Art. 9º Orientar a organização sobre a necessidade de avaliação e monitoramento das condições de trabalho e da saúde do trabalhador.
Art. 10. Propor, na medida do possível, a readaptação dos trabalhadores com limitações, ou deficiências, que necessitem de condições especiais de trabalho, desde que esta não os agrave,

ou ponha em risco suas vidas.
Art. 11. Propor, sempre que possível, a adaptação dos ambientes de trabalho para atender às necessidades específicas dos trabalhadores com limitações, ou deficiências, e redução de

riscos;
Art. 12. Fornecer ao trabalhador a documentação médica solicitada formalmente, dentro dos princípios éticos e legais, pondo à disposição do trabalhador tudo o que se refira ao seu

atendimento, inclusive cópia dos resultados dos exames complementares e pareceres realizados.
Art. 13. No caso de dispensa do empregado ou dissolução da empresa, a cópia do prontuário médico deverá ser entregue ao trabalhador, se formalmente solicitado.
Parágrafo único. Visando o cumprimento do estabelecido no caput deste artigo, a empresa manterá o original do prontuário médico, preservando o seu sigilo, em obediência à legislação

em vigor.
Art. 14. Nas demandas judiciais, o médico do trabalho deverá entregar, quando solicitado, cópia dos prontuários e/ou as informações ali contidas, sigilosamente, ao juízo solicitante.
Art. 15. O acadêmico de medicina, a partir do oitavo período, deverá ser acompanhado por preceptor médico habilitado em Medicina do Trabalho, para participar de atividades

relacionadas aos exames médicos ocupacionais, como parte do seu treinamento prático;
Art. 16. É vedado o uso de Telemedicina para atendimento de trabalhadores submetidos a exames médicos ocupacionais: admissional, retorno ao trabalho, mudança de risco, periódico

e demissional.
Parágrafo único. É indispensável o exame físico presencial durante o exame ocupacional para emissão de Atestado de Saúde Ocupacional.
Art. 17. Ao médico é permitido o atendimento do trabalhador por meio de Telemedicina, com vistas à orientação à assistência médica nos casos de urgência ou emergência, na

impossibilidade de realizar o atendimento presencial, como por exemplo: em situações em que o trabalhador encontra-se em local remoto como plataformas marítimas, aeronaves, embarcações,
áreas de mineração ou outros locais que não seja possível o encontro presencial.

Art. 18. Revogam-se a Resolução CREMERJ nº 114/1997, publicada no DOERJ de 01 de agosto de 1997; a Resolução CREMERJ nº 208/2005, publicada no DOERJ de 28 de julho de 2005,
parte V, p. 13 e a Resolução CREMERJ nº 284/2017, publicada no DOERJ de 14 de dezembro de 2017, parte V, p. 11.

Art. 19. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CLOVIS BERSOT MUNHOZ
Presidente do Conselho

MARCELO ERTHAL MOREIRA DE AZEREDO
Diretor 1º Secretário

ANEXO I

Orientação de Conduta ao Médico do Trabalho na realização de Exames Médicos Ocupacionais com ASO quando houver dispensa do PCMSO

. ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL - ASO Conforme NR7 subitem 7.7.1 e NR1 subitem 1.8.6

. Empresa: ( ) MEI ( ) ME ( ) EPP CNPJ:

. Endereço Cidade:

.

Grau de Risco 1 ( ) 2 ( )
Estado :

. Nome do Trabalhador: CPF:

. Endereço Profissão Função:

. Nome da Mãe: Identidade

. AUSÊNCIA DE RISCOS OCUPACIONAIS segundo a Declaração de Inexistência de Riscos Ocupacionais da Empresa, emitida por (Nome do Responsável pela
Declaração)________________________________________________CPF___________________________ Identidade ____________emitida por ____________data de emissão ____________
Cargo_______________________Endereço_____________________________________________________

. Exames Ocupacionais: Admissional ( ) Periódico ( ) Retorno ao Trabalho -opcional ( ) Mudança de Risco ( ) Demissional ( )

Conforme NR1 subitem 1.8.6
. Exame Complementar de Monitorização: Não ( ) Sim ( )
. Conclusão do Exame Médico Ocupacional: Função: ____________________ Apto ( ) Inapto ( )
.

Observações:

. Exame Médico Ocupacional registrado em Prontuário Médico e ASO em obediência a Resolução do CFM Nº 2.297, de 5 de agosto de 2021

. Médico do Trabalho: CRM:

.

End.
Tel. ( )

Fonte: CLT - Decreto-Lei N° 5.452 de 1 de março de 1943, Decreto N°9.745 de 08 de abril de 2019, Portaria N°6.734 de 09 de março de 2020 (DOU de 13/03/2020 Seção 1) e Norma Regulamentadora
N° 7 em vigor em 03 de janeiro de 2022.

Cidade:_________________________________ Estado:_________________________________ Data:_____________ Hora:________________

Assinatura do Médico do Trabalho Assinatura do empregado

Carimbo com CRM Recebi a 2ª via do presente atestado
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ANEXO II

Exemplo de Atestado de Saúde Ocupacional para Empresas MEI, ME e EPP que foram dispensadas pela NR1 da elaboração do PCMSO, com obrigação exclusiva de Declaração de
Inexistência de Riscos Ocupacionais pela Empresa, ciência do Médico do Trabalho para realização do Exame Médico Ocupacional, elaboração de Prontuário do Trabalhador e emissão do Atestado de
Saúde Ocupacional.
. ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL - ASO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional -PCMSO

( Nome da Pessoa Física ou Jurídica prestadora ou excluir se for SST Próprio )

Portaria N°6.734 de 09 de março de 2020 (DOU de 13/03/2020 Seção 1) em vigor em 03 de janeiro de 2022
. Endereço: Rua Cidade: Estado :
. Grau de Risco da Empresa:
. Nome do Trabalhador: CPF:
. Endereço: Cargo: Função:

. Nome da Mãe: Identidade

. Fatores de Perigo/Risco reconhecidos pelo PGR emitido pelos profissionais identificados pelo nome e identidade profissional: _____________________________________

. Físicos: ( ) Ruido ( )Radiação não ionizante ( ) Calor ( ) Vibrações ( ) outros

. ( ) Biológico ( )Vírus ( ) Bactérias ( ) Fungos ( ) Bacilos ( ) Parasitológicos ( ) outros

. ( ) Químico ( ) Poeiras respiráveis ( ) Fumos Metálicos ( ) Névoas ( ) Gases ( ) outros

. ( ) Ergonômico ( ) Biomecânico ( ) Cognitivo ( ) Organizacional ( ) Ambiental

. Atividade crítica Não ( ) Sim ( ) Uso de arma de fogo ( ) outras

. ( ) Ausência de Riscos Ocupacionais

. ( ) Admissional ( ) Periódico ( ) Mudança de Risco Ocupacionais ( ) Demissional

. ( ) Retorno ao Trabalho ( ) Doença ocupacional ( ) Doença Crônica Não Transmissível ( ) Reintegração Judicial ( ) Licença sem vencimentos ( ) Acidente de Trabalho Trajeto ( ) Licença
Maternidade

. ( ) Acidente de Trabalho Típico ( ) Doença de Notificação Compulsória

. Trabalho com Substancias Químicas Cancerígenas - NR7 Anexo V ( ) Apto ( ) Inapto ( ) Não se aplica

. Trabalho com Radiações Ionizantes - NR7 Anexo V ( ) Apto ( ) Inapto ( ) Não se aplica

. Trabalho em Condições Hiperbáricas NR7 Anexo IV ( ) Apto ( ) Inapto ( ) Não se aplica

. Trabalho em Espaço Confinado - NR33 ( ) Apto ( ) Inapto ( ) Não se aplica

. Trabalho em Altura - NR35 ( ) Apto ( ) Inapto ( ) Não se aplica

. Exames Complementares ( )Hemograma Completo ( )Hemoglobina glicada ( ) VHS ( ) PCR ( ) Lipidograma

. ( ) Hepatograma ( ) creatinina ( ) Espirometria ( ) RXTP ( ) Audiometria ( )Oftalmológico ( ) Psicológico

. ( ) outros ( ) Não houve indicação

.

CO N C LU S ÃO : ( ) Apto para a função ( ) Inapto para a função
.

Observações:

.

Médico Examinador
CRM:

. Médico Responsável PCMSO RQE CRM:

. End. Tel:

Em a CLT - Decreto-Lei N° 5.452 de 1 de março de 1943, inciso Art. 71 do Anexo I do Decreto N°9.745 de 08 de abril de 2019 a Norma Regulamentadora N° 7, aprovada pela portaria N°6.734 de 09
de março de 2020 (DOU de 13/03/2020 Seção 1) em vigor em 03 de janeiro de 2022.

Cidade: Estado: Data: Hora:

Médico Responsável PCMSO (assinatura e carimbo):___________________________________________

Médico Examinador (assinatura e carimbo):__________________________________________________

Recebi a 2ª via do presente atestado.

Assinatura do Trabalhador:________________________________________________________________
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